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el depósito que previene la ley. 

INTRODUCCION. 

E n J unió (le 1882, el E j e c u t i v o enca rgó á u n a Coniision c o m p u e s t a d e los señores 
l icenciados E d u a r d o Ruiz , P r o c u r a d o r Gene ra l d e la Nación, P e d r o Col lau tes y Buen-
rost.ro y Miguel S. Macedo, que r e v i s a r a los Códigos Civ i l y de P roced imien tos Ci-
vi les de l Dis t r i to F e d e r a l y T e r r i t o r i o de l a Ba ja Ca l i fo rn ia . 

E s a Comision se dedicó desde luego á sus labores , y en los meses de Marzo y Abri l 
de 1883 dió c u e n t a al señor Minis t ro de J u s t i c i a , Lic . D. J o a q u í n Ba randa , d e l pri-
m e r p r o y e c t o de r e fo rmas , que f u é somet ido á u n a n u e v a y d e t e n i d a discusión - -
s id ida p e r s o n a l m e n t e po r el Sr . Minis t ro , y d u r a n t e l a c u a l suf r ió el p royec to i -
sas modif icaciones , espec ia lmente en lo r e l a t i vo á sucesiones . L a Comision a 
conse rvado el s i s t ema d e he renc ia forzosa, no h a c i e n d o en el L i b r o IV de l C< . > 
Civ i l sino l i g e r a s modif icaciones en p u n t o s acc iden ta les . E l p r inc ip io de l ibre tes-
t a m e n t i f a c c i o n f u é a d o p t a d o en esa s e g u n d a revisión por i n i c i a t i va del señor Minis-
t r o B a r a n d a y previo a c u e r d o especial de l señor P re s iden te de la Repúb l i ca , Gene ra l 
D. Manue l González . 

T e r m i n a d a l a s e g u n d a revisión, el s eñor Minis t ro de J u s t i c i a r emi t ió á la C á m a r a 
de D i p u t a d o s el p royec to de Código Civil , en 2 d e M a y o de 1883, como in i c i a t i va del 
E j e c u t i v o , y poco t i empo despues , con el mi smo ca rác te r , el p royec to de Código de 
P r o c e d i m i e n t o s Civiles. 

Rec ib ida en l a C á m a r a la i n i c i a t i va r e f e r en t e a l Código Civil , pasó al e s tud io de 
la 1? Comision de J u s t i c i a , c o m p u e s t a de los Sres . D i p u t a d o s Lic. D. J u s t i n o Fer-
n a n d e z , Lic . D. José L i n a r e s y Dr. D. Ignac io Pombo , q u e u n i d a á l a Comision nom-
b r a d a por el E jecu t ivo , y s i empre b a j o la p res idenc ia de l señor Minis t ro de J u s t i c i a , 
emprend ió u n a n u e v a y esc rupu losa revis ión del p royec to , ce leb rando conferenc ias 
d i a r i a s d u r a n t e los meses d e J u n i o á Se t i embre de 1883, a u n c u a n d o el Sr. B a r a n d a 
no p u d o concur r i r d u r a n t e el ú l t i m o mes, á consecuencia de su v i a j e p a r a enca r -
ga r se de l Gobierno de l E s t a d o de Campeche . 

En 28 d e Noviembre d e 1883, la Comision d e J u s t i c i a p resen tó á la C á m a r a d e 
D i p u t a d o s el co r respond ien te d i c t á m e n c o n s u l t a n d o la aprobac ión del p royec to re-
m i t i d o po r el Minis te r io de J u s t i c i a con las r e f o r m a s a c o r d a d a s en la t e r ce r a revi-
sión á que se ha hecho referencia . E l Sr. Lic. D. J u s t i n o F e r n a n d e z suscribió el dic-
t á m e n confo rmándose con la opiuion de la m a y o r í a en t o d a s las r e fo rmas consu l ta -
das , excep to e n la de l ibre t e s t amen t i f acc ion , p u n t o en el cua l dis int ió , f o r m a n d o 
v o t o p a r t i c u l a r . 
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E n t a l e s t ado los t r a b a j o s , l a Dipu tac ión de l D i s t r i t o F e d e r a l p resen tó á la Cá-

m a r a d e D i p u t a d o s p royec to de ley p a r a que se au to r i za r a a l E j e c u t i v o p a r a refor-

m a r los Códigos Civ i l y d e P roced imien to s Civi les de l Dis t r i to , as í como l a ley d e 

Organ izac ión de T r i b u n a l e s de 15 de Se t i embre de 18j30. Adic ionado ese p royec to 

con f a c u l t a d e s p a r a r e f o r m a r t a m b i é n el Código P e n a l , á mocion del señor D i p u t a d o 

Lic . Miguel Blanco, f u é a p r o b a d o po r a m b a s C á m a r a s , expid iéndose el decre to re-

l a t i v o en 14 d e D ic i embre d e 1883. 

Au to r i zado el E j e c u t i v o , y p rev ia s a l g u n a s conferencias á l as cua les concurr ie-

ron las mi smas personas q u e á la t e r ce r a revis ión, y a d e m á s el señor D i p u t a d o li-

cenc iado Gumes indo Enr iquez , q u e d ó d e f i n i t i v a m e n t e aco rdado el t ex to de l Código 

r e fo rmado , q u e f u é p r o m u l g a d o el 31 d e Marzo de 1884, a c e p t a n d o el p royec to t a l 

como se e n c o n t r a b a al ser p r e s e n t a d o á la C á m a r a d e D ipu tados por la 1? Comision 

d e J u s t i c i a , sin o t r a s r e f o r m a s que las q u e aparecen h e c h a s en los C a p í t u l o s I I , I I I y 

IV, T í t u l o X X , L ibro I I I . 

Nota del Sr. Ministro de Justicia, remitiendo el Proyecto de Reformas 
al Código Civil. 

Secre ta r í a d e E s t a d o y d e l Despacho de J u s t i c i a é I n s t r u c c i ó n Públ ica .— Sección 

P r imera .— Desde el mes d e J u n i o d e l a ñ o p r ó x i m o pasado se enca rgó á u n a Comi-

sion, c o m p u e s t a de los Sres. Lies . D. E d u a r d o Ruiz , D . Pedro Co l l an te s B u e u r o s t r o 

y D. Miguel S. Macedo, que r ev i sa ra el Código Civi l de l D i s t r i t o Fede ra l y T e r r i t o r i o 

d e la B a j a Ca l i fo rn ia , p ropon iendo las r e fo rmas y modif icaciones que , en su concep-

to , deber ían hacérse le . 

No p u e d e e x t r a ñ a r s e q u e se h a y a pensado en e sa revis ión, po rque d i c h o Código 
comenzó á reg i r el 1? d e Marzo d e 1871; y despues de doce años d e observanc ia , se 
s i en te l a neces idad de i n t roduc i r en él l as i nnovac iones q u e u n a exper ienc ia i lus t ra-
d a y per ic ia l h a ven ido jus t i f i cando . Muy pre tens ioso seria creer q u e f u e r o n defini-
t i vos é i n m u t a b l e s nues t ro s p r imeros ensayos en m a t e r i a de legislación civil , c u a n d o 
e s t á p robado h i s t ó r i c a m e n t e que todos los p r inc ip ios teóricos, po r bueuos que se les 
cons idere , exigen en su apl icac ión la a y u d a de la p rác t i ca , q u e comple tándo los gra-
d u a l y pe r iód icamente , los l l eva h a s t a la perfección de q u e son suscep t ib les l as ins-
t i t uc iones h u m a n a s . 

L a Comision se consagró , con u n a ef icacia l a u d a b l e , al desempeño de l á r d u o t r a -
b a j o q u e se le h a b í a encomendado , y á pr inc ip ios d e Marzo ú l t i m o p u d o p r e s e n t a r 
á es te Minis te r io su p royec to r e l a t i vo , el cua l , po r su no to r ia t r a scendenc ia , f u é su-
j e t a d o á n u e v o es tudio , h a b i e n d o s ido t a m b i é n ob j e to d e n u e v a y d e t e n i d a discu-
sión e n t r e sus mismos a u t o r e s y el Secre ta r io q u e suscr ibe. E s t o s a n t e c e d e n t e s ponen 
d e manif ies to q u e no se h a que r ido n i se qu ie re improv i sa r r e f o r m a s en un p u n t o q u e 
t a n t o a f ec t a á los s en t imien tos é in t e reses m á s r e spe tab les d e l a f a m i l i a y d e la so-
c i edad , sino que, por el con t ra r io , t e n i e n d o p resen te s es tas c i rcuns tanc ias , se h a pro-
ced ido con t o d a c o r d u r a y previs ión , y s i empre con el propósi to d e s o m e t e r el pro-
y e c t o al d e b a t e r a z o n a d o y filosófico de la t r i b u n a y de l a p rensa , como el m e d i o más 

democrá t i co d e i l u s t r a r l a s cues t iones y d e reso lver las con el m a y o r ac i e r to posible . 

H a l l egado la o p o r t u n i d a d d e c u m p l i r el p ropós i to ind icado , pues to q u e hoy, por 

a c u e r d o de l P r e s i d e n t e d e la Repúb l i ca , t engo el honor de d i r ig i r al Congreso de la 

U n i o n , p o r el ap rec i ab l e c o n d u c t o d e vds . , l a a d j u n t a inc ia t iva , p r o p o n i e n d o a lgu-

n a s r e f o r m a s y modif icac iones a l Código Civ i l del D i s t r i t o F e d e r a l y Te r r i t o r io de la 

B a j a Ca l i fo rn ia . 

A u n q u e en l a r e f e r i d a i n i c i a t i v a se consu l t an modif icaciones m á s ó ménos im-
p o r t a n t e s en los c u a t r o l ib ros q u e f o r m a n el Código, n o p u e d e ocul ta rse q u e la ún ica 
q u e v e r d a d e r a m e n t e t i ene u n c a r á c t e r g r a v e y t r a s c e n d e n t a l , es la q u e se refiere á la 
abol ic ion de l a he renc ia forzosa y p r o c l a m a de u n a m a n e r a f r a n c a y t e r m i n a n t e la 
l i be r t ad d e t e s t a r . S e m e j a n t e innovac ión , q u e h a d e ser c o m b a t i d a po r los que cre-
y e n d o en l a in fa l ib i l idad d e l a legis lación a n t i g u a qu ie ren p e r m a n e c e r es tac ionar ios , 
i m p o n e el d e b e r de a n t i c i p a r a l g u n a s exp l icac iones q u e l a j u s t i f i q u e n , á r e s e r v a d e 
a m p l i a r és tas , t a n t o en l a d iscusión p a r l a m e n t a r i a , como en l a expos ic ión d e mot i -
vos de t o d a s las r e f o r m a s que se a d o p t e n de f in i t i vamen te . 

N o es la p r i m e r a vez que se p r e t e n d e c a m b i a r n u e s t r o s i s t ema a c t u a l d e sucesio-
nes , p o r q u e e n la c u a r t a L e g i s l a t u r a cons t i tuc iona l d e la Un ion , en l a sesión d e 15 
d e F e b r e r o d e 1868, se p r e s e n t ó un p r o y e c t o d e ley en el mi smo sen t ido de l que h o y 
se p r o p o n e ; y á pesa r de q u e f u é rec ib ido con la h i l a r i d a d y el s a rcasmo que s a l u d a n 
g e n e r a l m e n t e la p r i m e r a e n u n c i a c i ó n d e cua lqu i e r a idea n u e v a y rad ica l , l a Comi-
sion d e J u s t i c i a , á cuyo e s t u d i o pasó d icho proyec to , a l consu l t a r q u e no fuese apro-
b a d o , n o a d u j o más f u n d a m e n t o s en su d i c t á m e n f echado en 28 de Marzo d e 1868, 
q u e e l d e la i g n o r a n c i a d e las consideraciones que h a b i a u induc ido el á n i m o de l q u e 
p r o p o n í a t a l n o v e d a d , y l a convic ion persona l d e q u e la ley de suces iones v i g e n t e 
en tonces , y las c o s t u m b r e s de l país , e s t a b a n e n t e r a m e n t e conformes en es te p u n t o 
con los s e n t i m i e n t o s d e la n a t u r a l e z a . 

H a n t r a s c u r r i d o q u i n c e años , y el t i empo, q u e m a d u r a los g r a n d e s pensamien tos , 
v i e n e i n d i c a n d o l a conven i enc i a y jus t i f icación d e h a c e r a l g u n a s r e f o r m a s l ibera les 
en el L i b r o I V de l Código C i v i l ; po r lo q u e el E j e c u t i v o de la U n i o n , i n t e r p r e t a n d o 
d e b i d a m e n t e los in t e reses sociales, v u e l v e á p r e s e n t a r al Congreso la in ic ia t iva q u e 
en 1868 corr ió t a n a d v e r s a sue r t e , p o r q u e a u n n o e s t a b a p r e p a r a d a la soc iedad p a r a 
r ec ib i r l a y a c e p t a r l a como el desar ro l lo necesar io d e los derechos de l hombre . 

La l i b e r t a d de t e s t a r no es más q u e el e n s a n c h e n a t u r a l d e l a l i be r t ad i n d i v i d u a l 
y e l c o m p l e m e n t o de l de r echo de p rop i edad . E l i n d i v i d u o que con su t r a b a j o y su 
i n d u s t r i a adqu i e r e u n a f o r t u n a , m á s ó ménos cous iderab le , debe t e n e r el derecho d e 
d i spone r de e l la d e l a m a n e r a q u e c rea conven ien te , y cua lqu i e r a res t r icc ión que se 
le i m p o n e e n e r v a su a c t i v i d a d p r o d u c t o r a con pe r ju i c io d e la r iqueza públ ica , pues 
as í como l a e spe ranza d e q u e despues d e su m u e r t e sus b ienes serán d e las pe r sonas 
á qu i enes des igne l ibre y v o l u n t a r i a m e n t e , lo a l i e n t a y e s t imu la p a r a r e d o b l a r sus 
e s fue rzos y a fanes , así t a m b i é n el t e m o r de q u e s u c e d a lo con t ra r io , lo decepc iona 
y d e s a n i m a , i nc l i nándo lo c u a n d o ménos á la n e g l i g e n c i a y al a b a n d o n o . 

E s ve rdad q u e el h o m b r e , po r su f a c u l t a d g e n e r a d o r a , adqu i e r e obl igaciones na -
t u r a l e s p a r a con los séres á qu ienes d a l a v ida , pero se r educen á p roporc ionar les l a 
subs i s t enc ia y la educac ión r e l a t i v a , según sus c i r cuns t anc i a s , h a s t a poner los en ap-
t i t u d d e l l e n a r por sí m i smos sus neces idades . 

L a t e o r í a d e q u e los p a d r e s t i enen la obl igac ión d e h a c e r r icos y opu len tos á s u s 
hi jos , y de q u e el de r echo d e és tos á los b ienes de sus p a d r e s es i l im i t ado y abso lu to , 
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E n t a l e s t ado los t r a b a j o s , l a Dipu tac ión de l D i s t r i t o F e d e r a l p resen tó á la Cá-

m a r a d e D i p u t a d o s p royec to de ley p a r a que se au to r i za r a al E j e c u t i v o p a r a refor-

m a r los Códigos Civ i l y d e P roced imien to s Civi les de l Dis t r i to , as í como l a ley d e 

Organ izac ión de T r i b u n a l e s de 15 de Se t i embre de 18j30. Adic ionado ese p royec to 

con f a c u l t a d e s p a r a r e f o r m a r t a m b i é n el Código P e n a l , á mocion del señor D i p u t a d o 

Lic . Miguel Blanco, f u é a p r o b a d o po r a m b a s C á m a r a s , expid iéndose el decre to re-

l a t i v o en 14 d e D ic i embre d e 1883. 

Au to r i zado el E j e c u t i v o , y p rev ia s a l g u n a s conferencias á l as cua les concurr ie-

ron las mi smas personas q u e á la t e r ce r a revis ión, y a d e m á s el señor D i p u t a d o li-

cenc iado Gumes indo Enr iquez , q u e d ó d e f i n i t i v a m e n t e aco rdado el t ex to de l Código 

r e fo rmado , q u e f u é p r o m u l g a d o el 31 d e Marzo de 1884, a c e p t a n d o el p royec to t a l 

como se e n c o n t r a b a a l ser p r e s e n t a d o á la C á m a r a d e D ipu tados por la 1? Comision 

d e J u s t i c i a , sin o t r a s r e f o r m a s que las q u e aparecen h e c h a s en los C a p í t u l o s I I , I I I y 

IV, T í t u l o X X , L ibro I I I . 

Nota del Sr. Ministro de Justicia, remitiendo el Proyecto de Reformas 
al Código Civil. 

Secre ta r í a d e E s t a d o y d e l Despacho de J u s t i c i a é I n s t r u c c i ó n Públ ica .— Sección 

P r imera .— Desde el mes d e J u n i o d e l a ñ o p r ó x i m o pasado se enca rgó á u n a Comi-

sion, c o m p u e s t a de los Sres. Lies . D. E d u a r d o Ruiz , D . Pedro Co l l an te s B u e u r o s t r o 

y D. Miguel S. Macedo, que r ev i sa ra el Código Civi l de l D i s t r i t o Fede ra l y T e r r i t o r i o 

d e la B a j a Ca l i fo rn ia , p ropon iendo las r e fo rmas y modif icaciones que , en su concep-

to , deber ían hacérse le . 

No p u e d e e x t r a ñ a r s e q u e se h a y a pensado en e sa revis ión, po rque d i c h o Código 
comenzó á reg i r el 1? d e Marzo d e 1871; y despues de doce años d e observanc ia , se 
s i en te l a neces idad de i n t roduc i r en él l as i nnovac iones q u e u n a exper ienc ia i lus t ra-
d a y per ic ia l h a ven ido jus t i f i cando . Muy pre tens ioso seria creer q u e f u e r o n defini-
t i vos é i n m u t a b l e s nues t ro s p r imeros ensayos en m a t e r i a de legislación civil , c u a n d o 
e s t á p robado h i s t ó r i c a m e n t e que todos los p r inc ip ios teóricos, po r buenos que se les 
cons idere , exigen en su apl icac ión la a y u d a de la p rác t i ca , q u e comple tándo los gra-
d u a l y pe r iód icamente , los l l eva h a s t a la perfección de q u e son suscep t ib les l as ins-
t i t uc iones h u m a n a s . 

L a Comision se consagró , con u n a ef icacia l a u d a b l e , al desempeño de l á r d u o t r a -
b a j o q u e se le h a b í a encomendado , y á pr inc ip ios d e Marzo ú l t i m o p u d o p r e s e n t a r 
á es te Minis te r io su p royec to r e l a t i vo , el cua l , po r su no to r ia t r a scendenc ia , f u é su-
j e t a d o á n u e v o es tudio , h a b i e n d o s ido t a m b i é n ob j e to d e n u e v a y d e t e n i d a discu-
sión e n t r e sus mismos a u t o r e s y el Secre ta r io q u e suscr ibe. E s t o s a n t e c e d e n t e s ponen 
d e manif ies to q u e no se h a que r ido n i se qu ie re improv i sa r r e f o r m a s en un p u n t o q u e 
t a n t o a f ec t a á los s en t imien tos é in t e reses m á s r e spe tab les d e l a f a m i l i a y d e la so-
c i edad , siuo que, por el con t ra r io , t e n i e n d o p resen te s es tas c i rcuns tanc ias , se h a pro-
ced ido con t o d a c o r d u r a y previs ión , y s i empre con el propósi to d e s o m e t e r el pro-
y e c t o al d e b a t e r a z o n a d o y filosófico de la t r i b u n a y de l a p rensa , como el m e d i o más 

democrá t i co d e i l u s t r a r l a s cues t iones y d e reso lver las con el m a y o r ac i e r to posible . 

H a l l egado la o p o r t u n i d a d d e c u m p l i r el p ropós i to ind icado , pues to q u e hoy, por 

a c u e r d o de l P r e s i d e n t e d e la Repúb l i ca , t engo el honor de d i r ig i r al Cougreso de la 

U n i o n , p o r el ap rec i ab l e c o n d u c t o d e vds . , l a a d j u n t a inc ia t iva , p r o p o n i e n d o a lgu-

n a s r e f o r m a s y modif icac iones a l Código Civ i l del D i s t r i t o F e d e r a l y Te r r i t o r io de la 

B a j a Ca l i fo rn ia . 

A u n q u e en l a r e f e r i d a i n i c i a t i v a se consu l t an modif icaciones m á s ó ménos im-
p o r t a n t e s en los c u a t r o l ib ros q u e f o r m a n el Código, n o p u e d e ocul ta rse q u e la ún ica 
q u e v e r d a d e r a m e n t e t i ene u n c a r á c t e r g r a v e y t r a s c e n d e n t a l , es la q u e se refiere á l a 
abol ic ion de l a he renc ia forzosa y p r o c l a m a de u n a m a n e r a f r a n c a y t e r m i n a n t e la 
l i be r t ad d e t e s t a r . S e m e j a n t e innovac ión , q u e h a d e ser c o m b a t i d a po r los que cre-
y e n d o en l a in fa l ib i l idad d e l a legis lación a n t i g u a qu ie ren p e r m a n e c e r es tac ionar ios , 
i m p o n e el d e b e r de a n t i c i p a r a l g u n a s exp l icac iones q u e la j u s t i f i quen , á r e s e r v a d e 
a m p l i a r és tas , t a n t o en l a d iscusión p a r l a m e n t a r i a , como en l a expos ic ión d e mot i -
vos de t o d a s las r e f o r m a s que se a d o p t e u de f in i t i vamen te . 

N o es la p r i m e r a vez que se p r e t e n d e c a m b i a r n u e s t r o s i s t ema a c t u a l d e sucesio-
nes , p o r q u e e n la c u a r t a L e g i s l a t u r a cons t i tuc iona l d e la Un ion , en l a sesión d e 15 
d e F e b r e r o d e 1868, se p r e s e n t ó un p r o y e c t o d e ley en el mi smo sen t ido de l que h o y 
se p r o p o n e ; y á pesa r de q u e f u é rec ib ido con la h i l a r i d a d y el s a rcasmo que s a l u d a n 
g e n e r a l m e n t e la p r i m e r a e n u n c i a c i ó n d e cua lqu i e r a idea n u e v a y rad ica l , l a Comi-
sion d e J u s t i c i a , á cuyo e s t u d i o pasó d icho proyec to , a l consu l t a r q u e no fuese apro-
b a d o , n o a d u j o más f u n d a m e n t o s en su d i c t ámen f echado en 28 de Marzo d e 1868, 
q u e e l d e la i g n o r a n c i a d e las consideraciones que h a b i a u induc ido el á n i m o de l q u e 
p r o p o n í a t a l n o v e d a d , y l a convic ion persona l d e q u e la ley de suces iones v i g e n t e 
en tonces , y las c o s t u m b r e s de l país , e s t a b a n e n t e r a m e n t e conformes en es te p u n t o 
con los s e n t i m i e n t o s d e la n a t u r a l e z a . 

H a n t r a s c u r r i d o q u i n c e años , y el t i empo, q u e m a d u r a los g r a n d e s pensamien tos , 
v i e n e i n d i c a n d o l a conven i enc i a y jus t i f icación d e h a c e r a l g u n a s r e f o r m a s l ibera les 
en el L i b r o I V de l Código C i v i l ; po r lo q u e el E j e c u t i v o de la U n i o n , i n t e r p r e t a n d o 
d e b i d a m e n t e los in t e reses sociales, v u e l v e á p r e s e n t a r a l Congreso la in ic ia t iva q u e 
en 1868 corr ió t a n a d v e r s a sue r t e , p o r q u e a u n n o e s t a b a p r e p a r a d a la soc iedad p a r a 
r ec ib i r l a y a c e p t a r l a como el desar ro l lo necesar io d e los derechos de l hombre . 

La l i b e r t a d de t e s t a r no es más q u e el e n s a n c h e n a t u r a l d e l a l i be r t ad i n d i v i d u a l 
y e l c o m p l e m e n t o de l de r echo de p rop i edad . E l i n d i v i d u o que con su t r a b a j o y su 
i n d u s t r i a adqu i e r e u n a f o r t u n a , m á s ó ménos cons iderab le , debe t e n e r el derecho d e 
d i spone r de e l la d e l a m a n e r a q u e c rea conven ien te , y cua lqu i e r a res t r icc ión que se 
le i m p o n e e n e r v a su a c t i v i d a d p r o d u c t o r a con pe r ju i c io d e la r iqueza públ ica , pues 
as í como l a e spe ranza d e q u e despues d e su m u e r t e sus b ienes serán d e las pe r sonas 
á qu i enes des igne l ibre y v o l u n t a r i a m e n t e , lo a l i e n t a y e s t imu la p a r a r e d o b l a r sus 
es fuerzos y a fanes , así t a m b i é n el t e m o r de q u e s u c e d a lo con t ra r io , lo decepc iona 
y d e s a n i m a , i nc l inándo lo c u a n d o ménos á la n e g l i g e n c i a y al a b a n d o n o . 

E s ve rdad q u e el h o m b r e , po r su f a c u l t a d g e n e r a d o r a , adqu i e r e obl igaciones na -
t u r a l e s p a r a con los séres á qu ienes d a l a v ida , pero se. r educen á p roporc ionar les l a 
subs i s t enc ia y la educac ión r e l a t i v a , según sus c i r cuns t anc i a s , h a s t a poner los en ap-
t i t u d d e l l e n a r por sí m i smos sus neces idades . 

L a t e o r í a d e q u e los p a d r e s t i enen la obl igac ión d e h a c e r r icos y opu len tos á s u s 
hi jos , y de q u e el de r echo de és tos á los b ienes de sus p a d r e s es i l im i t ado y abso lu to , 



es u n a t eo r í a insostenible , p o r q u e 110 t i ene en su apoyo n i n g ú n f u n d a m e n t o n a t u r a l . 
L a s l eyes r o m a n a s y españolas , el Código f r a n c é s y t o d a s las l eyes que h a n i m p u e s t o 
el p r inc ip io d e la he renc ia forzosa , descansan en u n a p resunc ión que, po r j u s t i f i c ada 
q u e sea, n u n c a p u e d e t o m a r l a f o rma d e p recep t iva y ob l iga to r i a . E n efec to , i n t e r -
p r e t a n d o los s e n t i m i e n t o s m á s g r a n d e s de l corazon h u m a n o , se h a supues to s iempre 
que t o d o s los p a d r e s q u i e r e n q u e sus h i jos sean sus he r ede ros ; pero obse rvando que 
p u e d e h a b e r a lgún caso en q u e 110 q u i e r a n , y que n i a u u en é s t e se a t r e v e r í a n á in-
f a m a r y d e s h o n r a r á sus hi jos , desheredándolos por las causas q u e fija l a ley, se debe 
d e j a r á los p a d r e s en comple t a l i be r t ad , s in con t r a r i a r lo s d e u n a m a n e r a t a n a rb i -
t r a r i a y t a n v io l en t a , p o r q u e en t a l e s casos la ley civil t i ene q u e ca l l a r , r e s p e t a n d o 
el s i lencio de la n a t u r a l e z a . 

Además , ¿por q u é no conse rva r á la a u t o r i d a d p a t e r n a su v e r d a d e r o y t i e r n o ca-
r á c t e r ? ¿ p o r q u é se l a qn ie re d e s n a t u r a l i z a r con l a d u r a i n t e rvenc ión d e l a ley civil? 
C o n es t e p roced imien to se exc luye h a s t a la g r a t i t u d de l corazon d e los h i jos , q u e no 
v e n en su p a d r e al r e spe t ab le y amoroso a u t o r d e sus dias, s ino a l j o r n a l e r o ob l iga-
d o á t r a b a j a r p a r a l egar les u n a f o r t u n a . A pesa r d e la l ibe r t ad d e t e s t a r , los p a d r e s 
se ráu los he rede ros de sus h i jos , y los hi jos segu i rán s iendo los herederos de sus pa -
dres , no po r la f u e r z a sino por la v o l u n t a d ; no en v i r t u d de la l ey sino á impulsos de l 
c a r i ño ; y d e e s t e modo los s e n t i m i e n t o s se pur i f i can , e l i m i n a n d o el i n t e ré s que los 
m a n c h a y los p r o f a n a ; se e s t r echan los lazos de la f ami l i a po r el amor , y la a u t o r i d a d 
p a t e r n a se e n g r a n d e c e y se l e v a n t a á l a r e s p e t a b l e a l t u r a que debe ocupa r en el h o g a r 
domést ico . 

E n t r a n d o á o t ro géne ro d e consideraciones , l l a m a desde luego la a t enc ión que los 
h i j o s d e p a d r e s r icos, con l a s e g u r i d a d d e q u e h a n de h e r e d a r , n o s iempre se a f a n a n 
p o r a d q u i r i r pe r sona lmen te , y e d u c a d o s desde n iños con t o d a s las comodidades d e la 
v i d a y h a s t a con los capr ichos del lujo, se e n t r e g a n á l a ociosidad y al vicio, debil i-
t a n d o sus f a c u l t a d e s mora l e s y su cons t i tuc ión f ís ica . Si f u e r a pos ib le t e n e r á la m a n o 
d a t o s es tad í s t i cos p a r a c o m p r o b a r es te aser to , se no t a r í a que, con honrosas excepcio-
nes, esos herederos , por su escasa in te l igenc ia y su f a l t a de ap l icac ión , o c u p a n el 
ú l t i m o l u g a r en la escue la ; q u e p a s a n desaperc ib idos en e l colegio; que no s i guen 
u n a c a r r e r a p ro fes iona l ; q u e h u y e n del t a l l e r como de u n l u g a r i n f a m a n t e ; que re-
c h a z a n , eu fin, t odo t r a b a j o mora l y ma te r i a l , y consumen e s t é r i lmen te su ex i s tenc ia , 
e s p e r a n d o con impac ienc ia la m u e r t e d e sus p a d r e s p a r a e n t r a r en posesion de la he-
r enc i a y sa t i s face r l as pas iones q u e los d o m i n a n . 

L a h e r e n c i a forzosa p u e d o e n e r v a r la a c t i v i d a d de l p a d r e y au to r i za y cons t i tu -
y e g e n e r a l m e n t e l a ociosidad del hi jo, es decir , que d i s m i n u y e el pode r p roduc t ivo 
d e la soc iedad ; y b a j o es te p u n t o do v i s t a , es i ncompa t ib l e con los p r inc ip ios d e la 
c i enc ia económica . L o s m á s cé lebres economis tas modernos , reconociendo que el 
t r a b a j o es la ún ica f u e n t e de la r iqueza i n d i v i d u a l y púb l i ca , se oponen ené rg ica -
m e n t e á todo aque l lo q u e t i e n d a á m i n a r la base sobre que descansa d i c h a c iencia . 
S t u a r t - M i l l , como t r ansacc ión e n t r e sus ideas a v a n z a d a s en el p a r t i c u l a r y l a s cos-
t u m b r e s y t r ad i c iones dominan t e s , a c e p t a la l i b e r t a d d e t e s t a r , y en los i n t e s t ados 
l a i g u a l d a d en las porc iones he red i t a r i a s . Cource l l e -Seneu i l , en su T r a t a d o d e Eco-
n o m í a pol í t ica , l ib. 1?, c ap í t u lo 1?, sost iene esa l i be r t ad cou acopio de r azones filo-
sóficas, sociales y económicas . E n uno de los pá r r a fo s r e l a t i vos d ice : " L a l ó g i c a m á s 
s imple b a s t a á demos t r a r el i nconven ien t e económico d e la r e se rva . E n efecto , si la 
p r o p i e d a d i n d i v i d u a l es de todos los modos de aprop iac ión e l que m á s e s t i m u l a a l 

h o m b r e a l t r a b a j o , es ev iden t e q u e se p ie rde t a n t a m á s fue r za , c u a n t o más se r e d u -
ce es te p o d e r de l p rop ie t a r io sobre sus b ienes . E s lo q u e sucede con la rese rva , q u e 
a t a c a d e l a m a n e r a más d i r ec t a y m á s g r a v e el de recho d e p rop i edad en el de recho 
de t e s t a r . " L u e g o a g r e g a : " E n I n g l a t e r r a n o h a y rese rva . E n F r a n c i a h a sido es-
t a b l e c i d a p r i n c i p a l m e n t e p a r a imped i r á l o s p a d r e s de f a m i l i a m a n t e n e r po r t e s t a -
m e n t o el de recho de p r i m o g e n i t u r a que el l eg is lador h a abol ido . A u n a p reocupac ión 
de l a n t i g u o r ég imen , el l eg is lador h a opues to o t r a . " Como se ve , n o p u e d e n ser m á s 
t e r m i n a n t e s es tos conceptos , y es seguro que se h a de fijar en ellos el Congreso, con-
s ide rándo los como u n n u e v o y sólido f u n d a m e n t o de l p royec to de r e f o r m a s al Código 
Civ i l q u e se somete á su i l u s t r a d a de l iberac ión . 

L a I n g l a t e r r a h a sido s iempre el modelo d e l a s nac iones m e j o r o rgan izadas , y po r 
su j u s t a y r e spe tab le ce lebr idad es o p o r t u n o r eco rda r q u e l a l eg ; s lac ion inglesa, desde 
el " E s t a t u t o de t e s t a m e n t o s " de E n r i q u e V I I I , c o m b i n a d o con la abolicion de las 
p rop i edades f euda les d e c r e t a d a b a j o Cár los I I , cons ignó e n t r e sus pr inc ip ios el de la 
h e r e n c i a l i b r e ; y de spues ex t end iéndose m á s en f a v o r d é l a l i be r t ad abso lu ta , per -
mi t ió , po r un e s t a t u t o de I sabe l , que h a s t a l a s corporaciones , que an t e s e s t a b a n ex-
c e p t u a d a s , pud ie sen a d q u i r i r po r legado , cou la condic ion de que fuese p a r a obras d e 
ca r idad . 

A l g u n o s E s t a d o s de l a Un ion Amer icana h a n segu ido el e j emplo de I n g l a t e r r a , 
p r e sc r ib i endo eu sus Códigos que el h o m b r e es l ib re p a r a d i spone r de sus b ienes po r 
t e s t a m e n t o ; y p o r ú l t imo, h a n a c e p t a d o t a m b i é n esa l i b e r t a d , como u n a ve rdade -
r a c o n q u i s t a de l progreso, l a s R e p ú b l i c a s de H o n d u r a s y G u a t e m a l a , q u e t i enen el 
mi smo o r igen , l as m i s m a s cos tumbres y las m i s m a s t r ad i c iones q u e n u e s t r a p a t r i a . 
B a s t a leer el b r i l l a n t e in fo rme con q u e f u é p r e s e n t a d o al p re s iden te d e l a Repúb l i ca 
d e H o n d u r a s el p r o y e c t o de Código Civi l , p a r a decidi rse po r la l i be r t ad d e t e s t a r , 
cuyo pr inc ip io se expresó en el a r t . 1,036 de aque l p r o y e c t o en es ta f o r m a : " L a tes-
t a men t i f acc ion es l ibre . No h a y m á s as ignac iones forzosas que los a l imen tos deb idos 
po r ley á c i e r t a s personas y la porcion c o n y u g a l . " P a r a de fende r es te a r t í cu lo se a d u -
cen en el i n fo rme incon te s t ab l e s a r g u m e n t o s , fijándose de p re fe renc ia en los econó-
micos, q u e se desa r ro l l an con la inserción comple t a de las d o c t r i n a s d e Cource l le -Se-
nen i l , q u e y a se h a n invocado t amb ién , a u n q u e l i g e r a m e n t e , p a r a f u n d a r la r e f o r m a 
de l Código Civ i l de l D i s t r i t o Fede ra l . 

No es pos ib le creer q u e en el Congreso m e x i c a n o se p r e t e n d a desechar el proyec-
to q u e p r o p o n e la abolicion d e la h e r e n c i a forzosa, p o r q u e a d e m á s d e las razones ex-
p u e s t a s y de o t r a s m u c h a s q u e mi l i t an en f a v o r d e ese p e n s a m i e n t o p rogres i s t a , v iene 
h a s t a c ier to p u n t o á h a c e r i nd i spensab le su admisión el t e x t o d e la Cons t i tuc ión po-
l í t i ca de la Repúb l i ca , q u e en su a r t . 27 p r e v i e n e : q u e la p r o p i e d a d de las personas 
no p u e d e ser ocupada sin su consen t imien to , s ino por causa de u t i l idad p u b l i c a y 
p r e v i a i ndemnizac ión ; p u e s si b ien es c ier to q u e el consen t imien to puede n a t u r a l -
m e n t e p resumirse eu caso de i n t e s t ado , no sucede lo mismo c u a n d o u n hombre , que-
r i endo exp resa r lo en el ac to so lemne d e t e s t a r , se e n c u e n t r a b a j o el peso d e u n a ley 
que se lo p r o h i b e y le i m p o n e po r la f u e r z a he rede ros q u e h a n de ocupa r su p rop iedad . 

E l or igen de l de recho de p rop i edad es tá en la n a t u r a l e z a , y el p r i m e r t í t u lo del 
p rop ie ta r io h a s ido la ocnpacion. Despues q u e se o rgan iza ron las sociedades h u m a -
n a s s iguieron los t í t u l o s que se de r ivan del t r a b a j o , y e n t ó n c e s la ley civi l no h izo 
más q u e reconocer y d a r f o rma al de r echo p r imi t ivo . " L a l ey escr i ta , dice un publ i -
c is ta f rancés , n o es el f u n d a m e n t o del de recho de p r o p i e d a d : si lo f u e r a , n o habr ia 



es t ab i l idad n i en el de recho n i en l a ley m i s m a ; po r el cont rar io , l a l ey escr i ta t i ene 

su f u n d a m e n t o en el de recho que es p r e e x i s t e n t e : el la lo t r aduce , lo consag ra ponien-

do á su disposición l a fue rza , en cambio de l pode r m o r a l q u e d e él rec ibe .» Como 

consecuencia se d e d u c e q u e l a ley civil no t i e n e f a c u l t a d p a r a imponer res t r icc iones 

a l de recho d e p rop iedad , cuyo ún ico l í m i t e es el q u e m a r c a el pe r ju ic io de te rcero , 

y m u c h o méuos lo t i e n e en u n a nac ión q u e h a p u e s t o a l f r e n t e de sus in s t i t uc iones 

f u n d a m e n t a l e s l a i nv io l ab i l i dad de ese d e r e c h o , con el cua l es tá iden t i f i cado el 

hombre . 

L a s leyes q u e es tablecen l a he renc ia forzoza y sus defensores , i ncu r ren en incon-

secuencias que reve lan la deb i l i dad de s u s opiniones. Así, por e jemplo , l a legis lación 

española , t o m a n d o de l de recho r o m a n o l a def inic ión de l a p rop iedad , conv iene en 

q u e es el de recho d e goza r y d isponer l i b r e m e n t e d e n u e s t r a s cosas ; q u e la ley lo 

creó mi rándo le como el más ident i f icado con n u e s t r a ex is tenc ia , y l e h i zo e s t ab le a l 

mi smo t i empo , a s e g u r á n d o l o con t r a los cona tos de la violencia ; q u e despues lo h izo 

c o m u n i c a b l e d a n d o or igen á los con t ra tos , y po r úl t imo, t r a smis ib le en el i n s t a n t e 

de la muer t e , a b r i e n d o l a p u e r t a á los t e s t a m e n t o s y sucesiones. Si l a p r o p i e d a d es 

el de recho d e goza r y d i sponer l i b r e m e n t e de n u e s t r a s cosas, ¿ p o r qué l a ley h a d e 

coa r t a r esa l i b e r t a d en los momen tos sup remos en q u e m á s se neces i ta d e e l l a? P a -

r a j u z g a r cuán de leznab le es la razón en q u e se f u n d a t a l ley, n o h a y m á s q u e con-

s u l t a r el conocido d icc ionar io de D. J o a q u í n Escr iche , cuyos conceptos en e l p a r t i -

c u l a r m á s b ien p o d r í a n invoca r se en de fensa d e la he renc ia l ibre , q u e en apoyo d e 

l a h e r e n c i a forzosa . " L a s l eyes civi les de t o d a s la naciones , dice, despues de fijar e l 

de recho d e p r o p i e d a d y d e h a c e r l a comunicab le m e d i a n t e los con t ra tos , l e h ic ieron 

t a m b i é n t r a smis ib le en el i n s t a n t e d e l a m u e r t e ; d e modo que, n o c o n t e n t a s con de-

t e r m i n a r á quién h a b í a n d e pe r t enece r los b i enes vacan tes , h a n p e r m i t i d o a l h o m -

b r e d e t e r m i n a r l o po r sí mi smo p a r a q u e m e d i a n t e l a j u s t a d i s t r i buc ión de su ha -

c ienda , pueda recompensar á unos, castigar á otros, alentar á los que se inclinan al bien, 
y dar consuelos á los que experimentan las desgracias de la naturaleza ó los reveses de la 
fortuna. H a y t r e s r azones poderosas q u e jus t i f i can la l i be r t ad de t e s t a r : 1? que l a 

ley de suces iones 110 p u e d e ménos d e ser m u y imper fec ta , pues n o puede acomodarse 

á la d ive r s idad de casos y c i rcuns tanc ias , y sólo el propietario es capaz de tomar en con-
sideración las necesidades que tendrán respectivamente despues de su muerte las personas 
que dependan de él; 2? q u e r eves t ido el p rop ie ta r io de es ta f a c u l t a d ó pode r q u e de-

b e considerarse como u n a r a m a d e la legislación p e n a l y r e m u n e r a t o r i a , p u e d e ser 

m i r a d o como u n m a g i s t r a d o es t ab lec ido p a r a f o m e n t a r la v i r t u d y r ep r imi r el vic io 

en el p e q u e ñ o es t ado que se l l a m a fami l i a , pues h a s t a el h o m b r e m á s vic ioso desea 

l a p r o b i d a d y b u e n a r epu t ac ión de sus h i j o s ; y 3? q u e es te pode r hace más respe-

t a b l e l a a u t o r i d a d p a t e r n a y a s e g u r a l a sumisión de los h i j o s ; bien que para no con-
vertir al padre en tirano, se h a e s t ab lec ido lo q u e se l l a m a l eg í t ima , d e la cua l no se 

p u e d e p r i v a r á l o s h i j o s s ino por c a u s a s s e ñ a l a d a s en l a l e y y p r o b a d a s j ud i c i a lmen te . " 

E l m á s e n t u s i a s t a sos tenedor de l a l i b e r t a d d e t e s t a r no h u b i e r a de fend ido sus 

pr inc ip ios d e l a m a n e r a c l a r a y e locuen te con q u e lo hace u n a a u t o r i d a d q u e n a d a 

t e n d r á d e sospechosa n i d e p a r c i a l p a r a los amigos d e l a legis lación c iv i l v i g e n t e ; 

y es m u y sens ib le q u e con in jus t i f icable f a l t a do lógica , e che por t i e r r a sus sól idos 

r a z o n a m i e n t o s ú n i c a m e n t e po r t e m o r á la t i r a n í a d e los padres . An te es te enemigo 

imag ina r io se o l v i d a la f a c u l t a d de d i s t r i b u i r l a h a c i e n d a p a r a r ecompensa r á unos, 

c a s t i ga r á o t ros y a l e n t a r á los q u e se inc l inen al b i e n ; se o lv ida que sólo el propie-

t a r io es capaz d e t o m a r en cons iderac ión las neces idades q u e t e n d r á n re spec t iva -
m e n t e despues d e su m u e r t e las p e r s o n a s q u e d e p e n d a n d e él ; se o lv ida lo d e l ma-
g i s t r a d o es tab lec ido p a r a f o m e n t a r l a v i r t u d y r ep r imi r el vicio en el p e q u e ñ o e s t a d o 
q u e se l l ama f a m i l i a ; se o lv ida todo , en fin, y se r e s t r i nge y l imi t a la l i b e r t a d ind i -
v i d u a l , y se a t a c a el de r echo de p rop iedad , y se su s t i t uye la v o l u n t a d del h o m b r e 
con la obl igac ión de l a l ey , y con la f u e r z a el m á s r e spe tab le d e los sen t imien tos , el 
a m o r p a t e r n a l . 

L a t i r a n í a d e los p a d r e s n o t i ene n i n g u n a siguif icacion p a r a l o s que conocen el co-
razon h u m a n o y s aben q u e es i n a g o t a b l e su t e r n u r a c u a u d o se t r a t a d e los hi jos , po r 
c u y a v i d a y fe l i c idad 110 h a y sacrificio q u e se omi ta , h a s t a el de la p rop i a conserva-
ción. I n v o c a r esa t i r a n í a como ún ica razón , es no invocar n i n g u n a ; y t o d o s los p a d r e s 
l a r e c h a z a r á n i n s t i n t i v a m e n t e s i n t i e n d o que los impulsos de l a n a t u r a l e z a n o admi -
ten esa suposición que, eu ú l t imo anál is is , v e n d r í a á c o n s t i t u i r m u y r a r a s y mons t ruo -
sas excepciones . L a h u m a n i d a d t i ene sus deb i l idades ; pero las ménos f r e c u e n t e s son 
las q u e se ref ieren al a m o r á los h i jos ; y a u n q u e h a y a a lgunos p a d r e s t i r a n o s , a l g u -
nos p a d r e s desamorados , a l g u n o s p a d r e s cr iminales , q u e a l poderoso i n f lu jo d e nue-
v a s y d e s o r d e n a d a s pas iones h a g a n uso de l a l i be r t ad de t e s t a r con pe r ju i c io de s u s 
hi jos , h a y q u e r e p e t i r q u e esos casos ser ian m u y excepcionales , y que j a m a s p u e d e n 
de s t ru i r l a r eg la gene ra l , casi u n á n i m e , que es la q u e debe i n sp i r a r y á la q u e t i ene 
que d a r f o r m a la l ey pos i t iva . 

P a r a p r e v e n i r t o d a s las e v e n t u a l i d a d e s , po r r e m o t a s q u e se cons ide ren , se h a re-
conocido y r a t i f i cado en el p r o y e c t o la obl igación n a t u r a l d e los p a d r e s d e d a r ali-
men tos y educac ión á los h i j o s d u r a n t e su menor edad , y a u n despues , s i empre q u e 
no es tén en a p t i t u d física ó m o r a l de p roporc ionarse po r sí mismos su s u b s i s t e n c i a ; 
y en c u a n t o al cónyuge supè r s t i t e , t ambién q u e d a n c o n v e n i e n t e m e n t e a s e g u r a d o s 
sus derechos , p o r q u e su s u e r t e 110 pod ía p a s a r desaperc ib ida a l r e f o r m a r s e l a leg is la-
ción civi l en m a t e r i a d e sucesiones. 

L a l i b e r t a d de t e s t a r es u n a r e f o r m a q u e se def iende p o r sí sola, y con e n u n c i a r l a 
v ienen e s p o n t á n e a m e n t e á j u s t i f i ca r su admisión i ncon te s t ab l e s cons iderac iones his-
tór icas, pol í t icas , filosóficas, sociales y económicas. Lé jo s de cons t i t u i r u n e l e m e n t o 
d i so lven te d e la f ami l i a y de la sociedad, h a y q u e a c e p t a r l a como un e l e m e n t o d e 
ident i f icac ión, como el ú n i c o med io de r e s t ab lece r los lazos n a t u r a l e s d e la un ion , 
de l ca r iño y del respe to . E s la r e iv ind icac ión de la a u t o r i d a d pa t e rna . No debe ol-
v idarse q u e p r e c i s a m e n t e en n u e s t r a sociedad es en d o n d e ese p r inc ip io m a r c a r á 
m á s su t e n d e n c i a mora l i zadora , p o r q u e comba t i endo l a ociosidad q n e a u t o r i z a la 
s e g u r i d a d d e u n a he renc i a , r e f r e n a r á el vic io y e s t i m u l a r á el t r a b a j o , q u e es el q u e 
resue lve el p r o b l e m a del e n g r a n d e c i m i e n t o y f e l i c idad d e les pueblos . 

Con es tas convicc iones , el E j e c u t i v o de l a Union p r e s e n t a el p r o y e c t o d e modi -
ficaciones al Código Civi l de l D i s t r i t o Fede ra l y Te r r i t o r io de la B a j a Ca l i fo rn ia , con-
fiando en q u e el Congreso dec id i rá , en t a n de l icado a s u n t o , con el ac i e r to q u e acos-
t u m b r a . 

S í r v a n s e vdes. , señores Secre tar ios , d a r c u e n t a de l a i n i c i a t i va a d j u u t a y de l con-
t en ido d e e s t a comunicac ión á e sa i l u s t r a d a Cámara , y a c e p t a r l as p r o t e s t a s de mi 
p a r t i c u l a r r e spe to y aprec io . 

L i b e r t a d y Cons t i t uc ión . México, M a y o 2 de 1883.—J. Baranda.—A los Secre ta -
rios de la C á m a r a de D i p u t a d o s . — P r e s e n t e s . 



El proyecto á que se refiere el anterior oficio, en la parte relativa 
á libre testaraeutifacciou, era el siguiente: 

L I B R O IV.—TÍTULO I I . — Capítulo IV.—De los bienes de que puede disponerse por 
testamento ij de los testamentos inoficiosos. 

A r t , 3392. T o d a p e r s o n a t i e n e d e r e c h o d e d i s p o n e r l i b r e m e n t e d e s u s b i e n e s p o r 
t e s t a m e n t o , á t í t u l o d e h e r e n c i a ó d e l e g a d o . 

A r t . 3393. E s t e d e r e c h o n o e s t á l i m i t a d o s ino p o r l a ob l i gac ión d e d e j a r a l i m e n -
t o s á los a s c e n d i e n t e s , d e s c e n d i e n t e s y c ó n y u g e s u p è r s t i t e , c o n f o r m e á las r e g l a s si-
g u i e n t e s : 

I . A los d e s c e n d i e n t e s m e n o r e s d e e d a d : 

I I . A los d e s c e n d i e n t e s v a r o n e s q u e e s t é n i m p e d i d o s d e t r a b a j a r , y á l a s m u j e -
res q u e n o h a y a n c o n t r a í d o m a t r i m o n i o y v i v a n h o n e s t a m e n t e , u n o s y o t r a s a u n 
c u a n d o f u e r e n m a y o r e s d e e d a d : 

I I I . A los a s c e n d i e n t e s : 

IV . A l c ó n y u g e s u p è r s t i t e , s i e m p r e q u e s i e n d o v a r ó n e s t é i m p e d i d o d e t r a b a j a r , 
ó q u e s i e n d o m u j e r p e r m a u e z c a v i u d a y v i v a h o n e s t a m e n t e . 

Ar t , 3394. No h a y o b l i g a c i ó n d e d e j a r a l i m e n t o s á los d e s c e n d i e n t e s , s ino á f a l t a ó 
p o r i m p o s i b i l i d a d d e a s c e n d i e n t e m á s p r ó x i m o en g r a d o . T a m p o c o h a y ob l igac ión 
d e d e j a r a l i m e n t o s á los a s c e n d i e n t e s s i n o á folta y p o r i m p o s i b i l i d a d d e m á s p r ó x i -
m o d e s c e n d i e n t e . 

A r t . 3395. N o h a y o b l i g a c i ó n d e d e j a r a l i m e n t o s c u a n d o los d e s c e n d i e n t e s , a s c e n -
d i e n t e s ó c ó n y u g e s u p è r s t i t e t e n g a n b i e n e s p r o p i o s ; p e r o si t e n i é n d o l o s , su p r o d u c t o 
n o i g u a l a á l a p e n s i ó n q u e d e b i e r a c o r r e s p o n d e r á s , l a o b l i g a c i ó n se r e d u c i r á á lo 
q u e f a l t e p a r a c o m p l e t a r l a . 

A r t . 3396. P a r a t e n e r e l d e r e c h o d e se r a l i m e n t a d o so n e c e s i t a e n c o n t r a r s e a l 
t i e m p o d e l a m u e r t e d e l t e s t a d o r , en a l g u n o d e los casos fijados en e l a r t 3393- v 
cesa ese d e r e c h o t a n l u e g o c o m o e l i n t e r e s a d o d e j e d e e s t a r en l a s c o n d i c i o n e s á q'ue 
se re f i e re e l m i s m o a r t í c u l o ó a d q u i e r a b i e n e s p rop ios , o b s e r v á n d o s e e n t o n c e s lo d i s -
p u e s t o e n el a r t . 3395. 

A r t . 3397. E l d e r e c h o d e p e r c i b i r a l i m e n t o s n o es r e n u n c i a b l e , n i p u e d e se r ob -

j e t o d e t r a n s a c c i ó n . L a p e n s i ó n a l i m e n t i c i a se fijará y a s e g u r a r á c o n f o r m e á los a r t s 

213, 214, 216, 219 y 225 d e e s t e Cód igo , y p o r n i n g ú n m o t i v o e x c e d e r á d e lo q u e en 

caso d e suces ión i n t e s t a d a c o r r e s p o n d e r í a a l q u e t e n g a d e r e c h o á d i c h a p e n s i ó n 

A r t . 3398. L a s d i s p o s i c i o n e s d e l a r t . 3393 sólo c o m p r e n d e n á los d e s c e n d i e n t e s 

l e g í t i m o s y á los i l e g í t i m o s r e c o n o c i d o s ó d e s i g n a d o s , y á los a s c e n d i e n t e s q u e h a -

y a n r econoc ido á los d e s c e n d i e n t e s d e c u y a s u c e s i ó n se t r a t a . 

Ar t , 3399 E s inof ic ioso e l t e s t a m e n t o e n q u e n o se d e j a l a p e n s i ó n a l i m e n t i c i a 
s e g ú n l o e s t a b l e c i d o en e s t e c a p í t u l o . 

A r t . 3400. E l a s c e n d i e n t e , d e s c e n d i e n t e ó c ó n y u g e p r e t e r i d o t e n d r á s o l a m e n t e de-
r e c h o a q u e se le d é l a p e n s i ó n q u e l e c o r r e s p o n d a , s u b s i s t i e n d o el t e s t a m e n t o en 
t o d o lo q u e n o p e r j u d i q u e ese d e r e c h o . 

Ar t . 3401. L a p e n s i ó n a l i m e n t i c i a e s c a r g a d e l a m a s a h e r e d i t a r i a , e x c e p t o c u a n -

c l l g r a V a d ° C ° " e , , a " a l g U n ° 6 a l g U n ° 8 < l e 1 0 8 P - ' - P - ^ la su -

México , M a y o 2 d e 1 8 8 3 . — B a r a n d a . 

Dictámen de la Primera Comision de Justicia de la Cámara 
de Diputados. 

1 . — L a p r i m e r a Comis ion d e J n s t i c i a h a c o n s a g r a d o u n e s t u d i o e s p e c i a l á la i n i -

c i a t i v a p r e s e n t a d a p o r e l P o d e r E j e c u t i v o en q u e se p r o p o n e n a l g u n a s r e f o r m a s a l 

C ó d i g o C i v i l d e l D i s t r i t o F e d e r a l y d e l T e r r i t o r i o d e la B a j a C a l i f o r n i a , c e l e b r a n d o 

d i a r i a s c o n f e r e n c i a s s o b r e t a n i n t e r e s a n t e m a t e r i a d e s d e q u e l a i n i c i a t i v a so p r e -

s e n t ó h a s t a a h o r a , con el s e ñ o r S e c r e t a r i o de l r a m o d e J u s t i c i a y con l a s p e r s o n a s 

á q u i e n e s e l S u p r e m o G o b i e r n o e n c o m e n d ó la r e d a c c i ó n d e l a s r e f o r m a s m e n c i o n a -

d a s . A q u e l l a Comis ion v i e n e h o y a n t e l a C á m a r a d e D i p u t a d o s á d a r l e c u e n t a d e l 

r e s u l t a d o d e s u s e s t u d i o s q u e e s t á u c o n s i g n a d o s en e l p r e s e n t e d i c t á m e n , s i n t e n e r 

l a c o u v i c c i o n d e h a b e r a c e r t a d o e n l a s r e f o r m a s q u e p r o p o n e ; p e r o c o n l a c o n c i e n -

c i a t r a n q u i l a , p o r q u e h a p u e s t o d e su p a r t e t o d a la d e d i c a c i ó n y t o d o e l e m p e ñ o q u e 

e x i g e u u a o b r a d e e s t a m a g n i t u d , y q u e t i e n e u u a i m p o r t a n c i a t a n t o m á s e l e v a d a , 

c u a n t o q u e e s t á l l a m a d a p o r su n a t u r a l e z a á s e r p o r a l g u n o s a ñ o s la ley q u e a r r e -

g l e los d e r e c h o s c iv i l es d e los h a b i t a n t e s d e e s t a p a r t e , la m á s p o b l a d a y c i v i l i z a d a 

d e la F e d e r a c i ó n . 

2 . — E l C ó d i g o Civi l h a s ido r e p u t a d o , con j u s t o t í t u l o , u n a o b r a q u e h o n r a á s u s 

a u t o r e s y á la N a c i ó n . R e d a c t a d o e n su o r i g e n p o r e l i n t e l i g e n t e j u r i s c o n s u l t o d o c -

t o r D. J u s t o S i e r r a , r e f o r m a d o d e s p u e s l e n t a m e n t e y a p r o v e c h a n d o el m a t e r i a l p r e -

c ios í s imo d e l a l eg i s l ac ión e s p a ñ o l a , los a v a n z a d o s p r i n c i p i o s d e la l eg i s l ac ión f r a n -

ce sa y l a s c o r r e c c i o n e s p r á c t i c a s q u e á e s t a ú l t i m a l e g i s l a c i ó n h i c i e ron los C ó d i g o s 

d e P o r t u g a l y d e I t a l i a , n u e s t r o c u e r p o d e l eyes c iv i l es p u e d e rivalizar con los m á s 

a c r e d i t a d o s , y b a s t a p o r s í so lo p a r a d e m o s t r a r q u e la Nac ión m e x i c a n a se h a l l a en 

l a v i a d e l p r o g r e s o y q u e e n m a t e r i a c i e n t í f i c a h a a l c a n z a d o l a a l t u r a d e las n a c i o -

n e s m á s c u l t a s . 

3 . — E l m e r e c i d o e log io q u e con g u s t o h a c e m o s de l C ó d i g o C iv i l , n o q u i e r e d e c i r 

q u e ca rezca d e los d e f e c t o s q u e s i e m p r e t i e n e n l a s o b r a s d e l h o m b r e . É s t e se h a l l a 

en u n e s t a d o d e c o n s t a n t e p e r f e c t i b i l i d a d , y p o r lo m i s m o t o d o s s u s t r a b a j o s en el 

t r a s c u r s o d e l t i e m p o t i e n e n q u e se r r e f o r m a d o s , y a p o r q u e en u n p r i n c i p i o no se ob-

s e r v a n l a s i m p e r f e c c i o n e s q u e p u d i e r a n t e n e r , y a p o r q u e e n l a p r á c t i c a se p r e s e n t a n 

casos n u e v o s ó n o p r e v i s t o s p o r la l e g i s l a c i ó n v i g e n t e , y y a t a m b i é n p o r q u e el p ro -

g r e s o i n c e s a n t e e s u n a ley u n i v e r s a l á la c u a l e s t á n s u j e t a s t o d a s l a s o b r a s h u m a n a s . 

4 . — T e n i e n d o p r e s e n t e s e s t a s c o n s i d e r a c i o n e s el P o d e r E j e c u t i v o , y s i e n d o f r e c u e n -

t e s l a s c o n s u l t a s q u e se h a c í a n á l a S e c r e t a r í a d e J n s t i c i a s o b r e d i v e r s o s p u n t o s d e 

a p l i c a c i ó n , s e d e t e r m i n ó h a c e r u n n u e v o e s t u d i o de l C ó d i g o y r e f o r m a r l o en t o d a s 

a q u e l l a s p a r t e s q u e f u e r e p rec i so , p a r a q u e s u s d i spos i c iones se h a l l a r a n en a r m o n í a 

con las n e c e s i d a d e s q u e h o y t i e n e l a s o c i e d a d m e x i c a n a . A e s t e e f e c t o se n o m b r ó 

u n a Comis ion d e t r e s j u r i s c o n s u l t o s e n t e n d i d o s y c o m p e t e n t e s p a r a q u e h i c i e r a n e s t e 

e s t u d i o , y á e s a C o m i s i o n , p r e s i d i d a p o r el i n t e l i g e n t e s e ñ o r S e c r e t a r i o d e J u s t i c i a , 

e s d e b i d a la i n i c i a t i v a q u e se p a s ó a l e x a m e n d e l a Comis ion q u e a h o r a t i e n e la h o n r a 

d e d i r i g i r s e á l a C á m a r a . 

5 . — D e s d e l u e g o se e s t a b l e c i ó como r e g l a p r i m e r a p a r a l a s r e f o r m a s , q u e é s t a s n o 

se e x t e n d e r í a n á m á s d e lo q u e f u e r a a b s o l u t a m e n t e i n d i s p e n s a b l e p a r a s a t i s f a c e r 

l a s n e c e s i d a d e s soc ia les , p a r a d a r c l a r i d a d á a l g u n o s p r e c e p t o s q u e n o a p a r e c í a n su -

ficientemente e x p l í c i t o s , y p a r a s u p r i m i r t o d o a q u e l l o q u e p o r c a r e c e r de a p l i c a c i ó n 



El proyecto á que se refiere el anterior oficio, en la parte relativa 
á libre testamentifacciou, era el siguiente: 

L I B R O IV.—TÍTULO I I . — Capítulo IV.—De los bienes de que puede disponerse por 
testamento ij de los testamentos inoficiosos. 

A r t , 3392. T o d a p e r s o n a t i e n e d e r e c h o d e d i s p o n e r l i b r e m e n t e d e s u s b i e n e s p o r 
t e s t a m e n t o , á t í t u l o d e h e r e n c i a ó d e l e g a d o . 

A r t . 3393. E s t e d e r e c h o n o e s t á l i m i t a d o s ino p o r l a ob l i gac ión d e d e j a r a l i m e n -
t o s á los a s c e n d i e n t e s , d e s c e n d i e n t e s y c ó n y u g e s u p è r s t i t e , c o n f o r m e á las r e g l a s si-
g u i e n t e s : 

I . A los d e s c e n d i e n t e s m e n o r e s d e e d a d : 

I I . A los d e s c e n d i e n t e s v a r o n e s q u e e s t é n i m p e d i d o s d e t r a b a j a r , y á l a s m u j e -
res q u e n o h a y a n c o n t r a í d o m a t r i m o n i o y v i v a n h o n e s t a m e n t e , u n o s y o t r a s a u n 
c u a n d o f u e r e n m a y o r e s d e e d a d : 

I I I . A los a s c e n d i e n t e s : 

IV . A l c ó n y u g e s u p è r s t i t e , s i e m p r e q u e s i e n d o v a r ó n e s t é i m p e d i d o d e t r a b a j a r , 
ó q u e s i e n d o m u j e r p e r m a u e z c a v i u d a y v i v a h o n e s t a m e n t e . 

Ar t , 3394. No h a y o b l i g a c i ó n d e d e j a r a l i m e n t o s á los d e s c e n d i e n t e s , s ino á f a l t a ó 
p o r i m p o s i b i l i d a d «le a s c e n d i e n t e m á s p r ó x i m o en g r a d o . T a m p o c o h a y ob l igac ión 
d e d e j a r a l i m e n t o s á los a s c e n d i e n t e s s i n o á folta y p o r i m p o s i b i l i d a d d e m á s p r ó x i -
m o d e s c e n d i e n t e . 

A r t . 3395. N o h a y o b l i g a c i ó n d e d e j a r a l i m e n t o s c u a n d o los d e s c e n d i e n t e s , a s c e n -
d i e n t e s ó c ó n y u g e s u p è r s t i t e t e n g a n b i e n e s p r o p i o s ; p e r o si t e n i é n d o l o s , su p r o d u c t o 
n o i g u a l a á l a p e n s i ó n q u e d e b i e r a c o r r e s p o n d e r á s , l a o b l i g a c i ó n se r e d u c i r á á lo 
q u e f a l t e p a r a c o m p l e t a r l a . 

A r t . 3396. P a r a t e n e r e l d e r e c h o d e se r a l i m e n t a d o so n e c e s i t a e n c o n t r a r s e a l 
t i e m p o d e l a m u e r t e d e l t e s t a d o r , en a l g u n o d e los casos fijados en e l a r t 3393- v 
cesa ese d e r e c h o t a n l u e g o c o m o e l i n t e r e s a d o d e j e d e e s t a r en l a s c o n d i c i o n e s á q'ue 
se re f i e re e l m i s m o a r t í c u l o ó a d q u i e r a b i e n e s p rop ios , o b s e r v á n d o s e e n t o n c e s lo d i s -
p u e s t o e n el a r t . 3395. 

A r t . 3397. E l d e r e c h o d e p e r c i b i r a l i m e n t o s n o es r e n u n c i a b l e , n i p u e d e se r ob -

j e t o d e t r a n s a c c i ó n . L a p e n s i ó n a l i m e n t i c i a se fijará y a s e g u r a r á c o n f o r m e á los a r t s 

213, 214, 216, 219 y 225 d e e s t e Cód igo , y p o r n i n g ú n m o t i v o e x c e d e r á d e lo q u e en 

caso d e suces ión i n t e s t a d a c o r r e s p o n d e r í a a l q u e t e n g a d e r e c h o á d i c h a p e n s i ó n 

A r t . 3398. L a s d i s p o s i c i o n e s d e l a r t . 3393 sólo c o m p r e n d e n á los d e s c e n d i e n t e s 

l e g í t i m o s y á los i l e g í t i m o s r e c o n o c i d o s ó d e s i g n a d o s , y á los a s c e n d i e n t e s q u e h a -

y a n r econoc ido á los d e s c e n d i e n t e s d e c u y a s u c e s i ó n se t r a t a . 

Ar t , 3399 E s inof ic ioso e l t e s t a m e n t o e n q u e n o se d e j a l a p e n s i ó n a l i m e n t i c i a 
s e g ú n l o e s t a b l e c i d o en e s t e c a p í t u l o . 

A r t 3400. E l a s c e n d i e n t e , d e s c e n d i e n t e ó c ó n y u g e p r e t e r i d o t e n d r á s o l a m e n t e de-
r e c h o a q u e se le d é l a p e n s i ó n q u e l e c o r r e s p o n d a , s u b s i s t i e n d o el t e s t a m e n t o en 
t o d o lo q u e n o p e r j u d i q u e ese d e r e c h o . 

Ar t . 3401. L a p e n s i ó n a l i m e n t i c i a e s c a r g a d e l a m a s a h e r e d i t a r i a , e x c e p t o c u a n -

c l l g r a V a d ° C ° " e , , a " a l g U n ° 6 a l g U n ° 8 < l e 1 0 8 P - ' - P - ^ la su -

México , M a y o 2 d e 1 8 8 3 . — B a r a n d a . 

Dictámen de la Primera Comision de Justicia de la Cámara 
de Diputados. 

1 . — L a p r i m e r a Comis ion d e J u s t i c i a h a c o n s a g r a d o u n e s t u d i o e s p e c i a l á la i n i -

c i a t i v a p r e s e n t a d a p o r e l P o d e r E j e c u t i v o en q u e se p r o p o n e n a l g u n a s r e f o r m a s a l 

C ó d i g o C i v i l d e l D i s t r i t o F e d e r a l y d e l T e r r i t o r i o d e la B a j a C a l i f o r n i a , c e l e b r a n d o 

d i a r i a s c o n f e r e n c i a s s o b r e t a n i n t e r e s a n t e m a t e r i a d e s d e q u e l a i n i c i a t i v a so p r e -

s e n t ó h a s t a a h o r a , con el s e ñ o r S e c r e t a r i o de l r a m o d e J u s t i c i a y con l a s p e r s o n a s 

á q u i e n e s e l S u p r e m o G o b i e r n o e n c o m e n d ó la r e d a c c i ó n d e l a s r e f o r m a s m e n c i o n a -

d a s . A q u e l l a Comis ion v i e n e h o y a n t e l a C á m a r a d e D i p u t a d o s á d a r l e c u e n t a d e l 

r e s u l t a d o d e s u s e s t u d i o s q u e e s t á u c o n s i g n a d o s en e l p r e s e n t e d i c t á m e n , s i n t e n e r 

l a c o n v i c c i ó n d e h a b e r a c e r t a d o e n l a s r e f o r m a s q u e p r o p o n e ; p e r o c o n l a c o n c i e n -

c i a t r a n q u i l a , p o r q u e h a p u e s t o d e su p a r t e t o d a la d e d i c a c i ó n y t o d o e l e m p e ñ o q u e 

e x i g e u n a o b r a d e e s t a m a g n i t u d , y q u e t i e n e u n a i m p o r t a n c i a t a n t o m á s e l e v a d a , 

c u a n t o q u e e s t á l l a m a d a p o r su n a t u r a l e z a á s e r p o r a l g u n o s a ñ o s la ley q u e a r r e -

g l e los d e r e c h o s c iv i l es d e los h a b i t a n t e s d e e s t a p a r t e , la m á s p o b l a d a y c i v i l i z a d a 

d e la F e d e r a c i ó n . 

2 . — E l C ó d i g o Civi l h a s ido r e p u t a d o , con j u s t o t í t u l o , u n a o b r a q u e h o n r a á s u s 

a u t o r e s y á la N a c i ó n . R e d a c t a d o e n su o r i g e n p o r e l i n t e l i g e n t e j u r i s c o n s u l t o d o c -

t o r D. J u s t o S i e r r a , r e f o r m a d o d e s p u é s l e n t a m e n t e y a p r o v e c h a n d o el m a t e r i a l p r e -

c ios í s imo d e l a l eg i s l ac ión e s p a ñ o l a , los a v a n z a d o s p r i n c i p i o s d e la l eg i s l ac ión f r a n -

ce sa y l a s c o r r e c c i o n e s p r á c t i c a s q u e á e s t a ú l t i m a l e g i s l a c i ó n h i c i e ron los C ó d i g o s 

d e P o r t u g a l y d e I t a l i a , n u e s t r o c u e r p o d e l eyes c iv i l es p u e d e rivalizar con los m á s 

a c r e d i t a d o s , y b a s t a p o r s í so lo p a r a d e m o s t r a r q u e la Nac ión m e x i c a n a se h a l l a en 

l a v i a d e l p r o g r e s o y q u e e n m a t e r i a c i e n t í f i c a h a a l c a n z a d o l a a l t u r a »le l as n a c i o -

n e s m á s c u l t a s . 

3 . — E l m e r e c i d o e log io q u e con g u s t o h a c e m o s de l C ó d i g o C iv i l , n o q u i e r e d e c i r 

q u e ca rezca d e los d e f e c t o s q u e s i e m p r e t i e n e n l a s o b r a s d e l h o m b r e . É s t e se h a l l a 

en u n e s t a d o d e c o n s t a n t e p e r f e c t i b i l i d a d , y p o r lo m i s m o t o d o s s u s t r a b a j o s en el 

t r a s c u r s o d e l t i e m p o t i e n e n q u e se r r e f o r m a d o s , y a p o r q u e en u n p r i n c i p i o no se ob-

s e r v a n l a s i m p e r f e c c i o n e s q u e p u d i e r a n t e n e r , y a p o r q u e e n l a p r á c t i c a se p r e s e n t a n 

casos n u e v o s ó n o p r e v i s t o s p o r la l e g i s l a c i ó n v i g e n t e , y y a t a m b i é n p o r q u e el p ro -

g r e s o i n c e s a n t e e s u n a ley u n i v e r s a l á la c u a l e s t á n s u j e t a s t o d a s l a s o b r a s h u m a n a s . 

4 . — T e n i e n d o p r e s e n t e s e s t a s c o n s i d e r a c i o n e s el P o d e r E j e c u t i v o , y s i e n d o f r e c u e n -

t e s l a s c o n s u l t a s q u e se h a c í a n á l a S e c r e t a r í a d e J u s t i c i a s o b r e d i v e r s o s p u n t o s d e 

a p l i c a c i ó n , s e d e t e r m i n ó h a c e r u n n u e v o e s t u d i o de l C ó d i g o y r e f o r m a r l o en t o d a s 

a q u e l l a s p a r t e s q u e f u e r e p rec i so , p a r a q u e s u s d i spos i c iones se h a l l a r a n en a r m o n í a 

con las n e c e s i d a d e s q u e h o y t i e n e l a s o c i e d a d m e x i c a n a . A e s t e e f e c t o se n o m b r ó 

u n a Comis ion d e t r e s j u r i s c o n s u l t o s e n t e n d i d o s y c o m p e t e n t e s p a r a q u e h i c i e r a n e s t e 

e s t u d i o , y á e s a C o m i s i o n , p r e s i d i d a p o r el i n t e l i g e n t e s e ñ o r S e c r e t a r i o d e J u s t i c i a , 

e s d e b i d a la i n i c i a t i v a q u e se p a s ó a l e x á u i e n d e la Comis ion q u e a h o r a t i e n e la h o n r a 

d e d i r i g i r s e á l a C á m a r a . 

5 . — D e s d e l u e g o se e s t a b l e c i ó como r e g l a p r i m e r a p a r a l a s r e f o r m a s , q u e é s t a s n o 

se e x t e n d e r í a n á m á s d e lo q u e f u e r a a b s o l u t a m e n t e i n d i s p e n s a b l e p a r a s a t i s f a c e r 

l a s n e c e s i d a d e s soc ia les , p a r a d a r c l a r i d a d á a l g u n o s p r e c e p t o s q u e n o a p a r e c í a n su -

ficientemente e x p l í c i t o s , y p a r a s u p r i m i r t o d o a q u e l l o q u e p o r c a r e c e r de a p l i c a c i ó n 



p r á c t i c a ó p o r r e fe r i r se á a l g ú n o t r o r a m o de la l eg i s l ac ión , sólo s e r v i a en e l C ó d i g o 
Civ i l p a r a o c a s i o n a r c i e r t a c o n f u s i o n en s u s d i spos ic iones . C o m p r e n d i ó s e q u e s e r í a 
i n c o n v e n i e n t e y p e l i g r o s o a m p l i a r d e m a s i a d o l a s r e f o r m a s , l l e v á n d o l a s h a s t a p ro -
d u c i r un c a m b i o r a d i c a l en t o d a s l a s m a t e r i a s de l a l e g i s l a c i ó n ; p o r q u e h a b i e n d o 
s ido a d o p t a d o e l Código , con m u y l i g e r a s modi f i cac iones , p o r l a m a y o r p a r t e de los 
E s t a d o s de l a F e d e r a c i ó n , y h a b i é n d o s e o b t e n i d o de e s t a m a n e r a l a u n i f o r m i d a d , 
q u e es t a n v e n t a j o s a p a r a e l f o m e n t o de l a s r e l ac iones e n t r e los v e c i n o s d e d i f e r e n -
t e s l oca l i dades , e s t a v e n t a j a se p e r d e r í a i n t r o d u c i e n d o i n n o v a c i o n e s s u s t a n c i a l e s en 
los p r i n c i p i o s q u e h a s t a h o y h a n s e r v i d o de base á l a l eg i s l ac ión c iv i l . A d e m á s se-
r i a i n j u s t o de sconoce r q u e los p r i n c i p i o s f u n d a m e n t a l e s en q u e d e s c a n s a n los p re -
c e p t o s del C ó d i g o Civi l e s t á n p e r f e c t a m e n t e a r r e g l a d o s á l a s e n s e ñ a n z a s d e l a c i en-
cia de l de r echo , y p o r lo m i s m o no h a b r í a s ido c n e r d o a l t e r a r l o s , p u e s t o q u e n o e x i s t e 
u n a r a z ó n su f i c i en t e p a r a h a c e r l o . 

6.— E n el p r o y e c t o q u e a h o r a se p r e s e n t a á la i l u s t r a d a d e l i b e r a c i ó n d e l a Cá-
m a r a , se h a n s u p r i m i d o t o d a s a q u e l l a s d i spos ic iones q u e c o n t e n í a n r e g l a s de p r o c e -
d i m i e n t o s p a r a h a c e r e f e c t i v a s las p r e v e n c i o n e s del C ó d i g o C i v i l . C u a n d o és t e se 
r e d a c t ó , l a ley d e p r o c e d i m i e n t o s v i g e n t e e n e l D i s t r i t o F e d e r a l y en l a B a j a Ca l i -
f o r n i a , e r a d e t o d o p u n t o r e d u c i d a : se h a b i a e x p e d i d o en el a ñ o d e m i l o c h o c i e n t o s 
c i n c u e n t a y s i e t e p a r a l l e n a r l a s n e c e s i d a d e s d e l m o m e n t o , p o r q u e h a b i e n d o s ido 
d e r o g a d a s las q u e d i c t ó l a a d m i n i s t r a c i ó n d e m i l o c h o c i e n t o s c i n c u e n t a y t r e s á m i l 
o c h o c i e n t o s c i n c u e n t a y cinco, c a r e c í a n los T r i b u n a l e s d e u n a n o r m a s e g u r a á q u e 
s u j e t a r los t r á m i t e s d e los j u i c i o s e n v a r i o s casos, y l a S e c r e t a r í a d e J u s t i c i a , d e s e a n -
d o o b v i a r e s t o s i n c o n v e n i e n t e s y c o n e l fin de u n i f o r m a r h a s t a c i e r t o p u n t o l a p r á c -
t i c a q u e por d e s a u t o r i z a d a d a b a l u g a r á l a m e n t a b l e s a b u s o s , p r o m u l g ó l a l ey de cua -
t r o de M a y o de m i l o c h o c i e n t o s c i n c u e n t a y s ie te , c o m o u n r e m e d i o p a s a j e r o ; m a s 
con l a c i enc i a c i e r t a de q u e é s t a 110 e r a u n a d i spos ic ión q u e p u d i e r a r e e m p l a z a r á 
u n C ó d i g o de p r o c e d i m i e n t o s n i s a t i s f a c e r á t o d a s l a s e x i g e u c i a s d e los n e g o c i o s en 
e l t e r r e n o d e l a a p l i c a c i ó n p r á c t i c a d e los p r e c e p t o s l ega l e s . E n c o n t r á n d o s e , p u e s , 
los a u t o r e s de l C ó d i g o Civi l con q u e e s t a ley no e r a b a s t a n t e p a r a q u e l a n u e v a le-
g i s l ac ión p u d i e r a p o n e r s e en e j e rc i c io , se v i ó en l a n e e e s i d a d de i n c r u s t a r e n e l mis -
m o Cód igo m u c h a s d i spos i c iones e x c l u s i v a m e n t e de t r á m i t e y d e r e c u r s o s j u d i c i a -
les , q u e e s t á n f u e r a de s u l u g a r , q u e q u e b r a n t a n l a u n i d a d d e l a o b r a y d e b e n r e t i -
r a r s e d e e l la p a r a se r c o l o c a d a s en e l C ó d i g o de P r o c e d i m i e n t o s , q u e es en el q u e 
d e b e n e s t a r . 

7 . — L I B R O I .— E n el l i b r o p r i m e r o , l a Comision h a h e c h o co r r ecc iones d e c i e r t a 
i m p o r t a n c i a a d e m á s de l a s q u e p u e d e n c o n s i d e r a r s e c o m o de s i m p l e r e d a c c i ó n , p u e s 
c o n s e r v a n d o en é s t a s los p r e c e p t o s de l Cód igo en su p u r e z a p r i m i t i v a , s o l a m e n t e h a 
p r o c u r a d o d a r l e s u n a c o m p l e t a c l a r i d a d y d e s v a n e c e r la a n t i n o m i a , m u c h a s veces 
a p a r e n t e , q u e p u d i e r a o b s e r v a r s e en s u s d ispos ic iones . L a s r e f o r m a s p r i n c i p a l e s c o n -
s i s t e n en h a b e r a m p l i a d o l a s c a u s a s de s e p a r a c i ó n l e g a l e n t r e los c o n s o r t e s y en h a -
b e r s u p r i m i d o t o d o lo r e l a t i v o á i n t e r d i c c i ó n p o r c a u s a de p r o d i g a l i d a d , y lo r e f e -
r e n t e a l r e m e d i o d e r e s t i t u c i ó n in integrum q u e l a s a n t i g u a s l e y e s c o n c e d e n á los me-
nores , á los i n c a p a c i t a d o s y á a l g u n a s c o r p o r a c i o n e s p r i v i l e g i a d a s . P a r a h a c e r e s t a s 
mod i f i cac iones se h a n t o m a d o en cons ide rac ión d i v e r s a s r a z o n e s e m a n a d a s de los 
p r i n c i p i o s y de l a e x p e r i e n c i a , c u y a s r a z o n e s l a Comis ion s o m e t e a l b u e n c r i t e r i o do 
l a C á m a r a . 

8.—TÍTULO V.— Capítulo V.— Del divorcio.—El a r t . 240 de l Cód igo v i g e n t e q u o 

c o r r e s p o n d e a l 227 de l P r o y e c t o , f u é r e f o r m a d o e s t a b l e c i e n d o a l g u n a s c a u s a s l e g í -

t i m a s de d i v o r c i o , n o r e c o n o c i d a s por e l C ó d i g o a c t u a l . T a l e s s o n : el h e c h o de q u e 

l a m u j e r d é á l uz u n h i j o c o n c e b i d o á n t e s d e c e l e b r a r s e e l m a t r i m o n i o y q u e j u d i -

c i a l m e n t e sea d e c l a r a d o i l e g í t i m o á i n s t a n c i a del m a r i d o ; el a b a n d o n o de l domic i -

l io c o n y u g a l s in j u s t a c a u s a , c u a l q u i e r a q u e sea e l t i e m p o d e su d u r a c i ó n y s in q u e 

sea n e c e s a r i o q u e se p r o l o n g u e p o r m á s de dos a ñ o s , como e l C ó d i g o v i g e n t e lo ex ige , 

ó a u n c u a n d o h a y a j u s t a c a u s a , s i s i endo é s t a b a s t a n t e p a r a p e d i r e l d ivo rc io se p ro -

l o n g a por m á s d e u n a ñ o el a b a n d o n o s in q u e el c ó n y u g e q u e lo c o m e t i ó p i d a l a se-

p a r a c i ó n ; l a s a m e n a z a s y l a s i n j u r i a s g r a v e s d e un c ó n y u g e p a r a con e l o t r o ; l a ne-

g a t i v a de u n o d e los c ó n y u g e s á m i u i s t r a r a l o t ro a l i m e n t o s ; los v ic ios i n c o r r e g i b l e s 

d e j u e g o ó e m b r i a g u e z ; u n a e n f e r m e d a d c rón ica , i n c u r a b l e , q u e sea t a m b i é n c o n t a -

g io sa ó h e r e d i t a r i a , s i e m p r e q u e sea a n t e r i o r a l m a t r i m o n i o y no h a y a t e n i d o cono-

c i m i e n t o d e e l la el o t r o c ó n y u g e , y por ú l t i m o , l a i n f r a c c i ó n d e l a s c a p i t u l a c i o n e s 

m a t r i m o n i a l e s . E l m ú t u o c o n s e n t i m i e n t o f u é t a m b i é n a d i c i o n a d o c o m o c a u s a leg í -

t i m a de d i v o r c i o ; p e r o e s t o n o c o n s t i t u y e u n a r e f o r m a s u s t a n c i a l , s i no s o l a m e n t e d e 

ó r d e n y m é t o d o , p u e s el Cód igo v i g e n t e r econoce y a el d ivo rc io v o l u n t a r i o p o r con-

s e n t i m i e n t o do a m b o s c ó n y u g e s . 

9 . — E s t a s mod i f i c ac iones q u e f u e r o n t o m a d a s p r i n c i p a l m e n t e de l Cód igo C iv i l 

d e Chi le , p a r e c i e r o n n e c e s a r i a s p a r a i m p e d i r l a s e p a r a c i ó n d e h e c h o d e los c ó n y u -

g e s s in l a s a n c i ó n l ega l , l a c u a l c r ea , t a n t o p a r a e l los como p a r a los h i j o s , u n a s i t u a -

ción i n d e f i n i d a , d i f í c i l y v i o l e n t a , q u e f r e c u e n t e m e n t e es o r i g e n de g r a v e s males . 

C o l o c a d a l a ley en l a t e r r i b l e a l t e r n a t i v a de f a c i l i t a r l a s e p a r a c i ó n l e g a l ó r e p u t a r 

u n i d o s á los esposos q u o de h e c h o e s t á n s e p a r a d o s , n i n g u n a d e l a s so luc iones q u e 

a d o p t e p u e d e s e r c o m p l e t a m e n t e s a t i s f a c t o r i a , n i d e j a r á d e p r e s t a r s e á ob jec iones 

m á s ó m é u o s f u n d a d a s . 

10 .—Sin e m b a r g o , l a Comis ion c reyó q u e e r a p r e f e r i b l e , ó si se qu i e r e , q u e p r e -

s e n t a b a m e n o r e s i n c o n v e n i e n t e s , d i s m i n u i r u n t a n t o e l r i g o r l e g a l y h a c e r q u e l a 

l ey r econozca c o m o c a u s a s l e g í t i m a s d e d ivo rc io a q u e l l a s q u e d e h e c h o y con j u s t a 

c a u s a m o t i v a n l a s e p a r a c i ó n d e los esposos ; de e s t a m a n e r a se de f ine m á s c o n v e n i e n -

t e m e n t e y c o n e n t e r a prec is ión l a s i t uac ión de los h i jos , l a de los m i s m o s esposos y 

l a de s u s r e s p e c t i v o s b ienes , h a c i e n d o d e s a p a r e c e r e n lo p o s i b l e t o d o conf l i c to en-

t r e e l h e c h o y e l d e r e c h o . 

11.—Si l a l ey t u v i e r a m e d i o s ef icaces p a r a i m p e d i r l a d e s u n i ó n e n t r e los consor-

t e s , l a Comis ion no h a b r i a v a c i l a d o un m o m e n t o en e m p l e a r l o s c e r r a n d o l a p u e r t a 

d e u n a m a n e r a d e f i n i t i v a a l d i v o r c i o ; pe ro como p o r d e s g r a c i a , el l e g i s l a d o r ca rece 

d e esos m e d i o s y es i m p o t e n t e p a r a p r o d u c i r l a u n i ó n e n los m a t r i m o n i o s en q u e por 

d e s g r a c i a l l e g a á f a l t a r , f u é necesa r io a d o p t a r la r e f o r m a q u e se c o n s u l t a á l a Cá-

m a r a , no como u n b ien p a r a la f a m i l i a , s ino como el m e n o r d e los m a l e s . 

12 .—Se s u p r i m i ó e l a r t . 245 q u e e s t a b l e c e q u e el a d u l t e r i o no es c ausa p r e c i s a de 

d ivorc io , c u a n d o el q u e i n t e n t a é s t e es c o n v e n c i d o de h a b e r c o m e t i d o i gua l d e l i t o 

ó de h a b e r i n d u c i d o a l a d u l t e r i o al q u e lo c o m e t i ó ; d e j a n d o , s in e m b a r g o , al j u e z 

l a f a c u l t a d d e d e c r e t a r l o , si lo c r ee c o n v e n i e n t e , a t e n d i d a s l a s c i r c u n s t a n c i a s del 

caso . E s t a d ispos ic ión se c reyó poco c o n f o r m e con los p r e c e p t o s de l a m o r a l ; p u e s 

p a r e c e s a n c i o n a r l a d o c t r i n a de q u e u n h e c h o r e p r o b a d o j u s t i f i c a y a u t o r i z a o t ro 

h e c h o i g u a l m e n t e r e p r o b a d o ; t a m b i é n j u z g ó l a Comis ion q u e d e j a r l a so luc ion a l a r -

b i t r i o de l j u e z p o d í a ser i n c o n v e n i e n t e , p o r q u e a d e m á s de d e s v i r t u a r en lo a b s o l u t o 

el p r e c e p t o l e g a l , lo h a c i a odioso y de d i f íc i l a p l i c a c i ó n , t a n t o e n u n s e n t i d o como 
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eu o t r o . P o r e s t a s r azones , y s i g u i e n d o l a t e n d e n c i a d e l a l eg i s l ac ión m o d e r n a á re -

d u c i r en c u a n t o sea p o s i b l e el a r b i t r i o j u d i c i a l , e s t i m ó n e c e s a r i o s u p r i m i r el a r t í c u -

lo c i t a d o . 

1 3 . — E l a r t . 247 d i s p o n e q u e e l d i v o r c i o p o r m u t u o c o n s e n t i m i e n t o n o t i e n e lu -

g a r d e s p u e s d e v e i n t e a ñ o s d e m a t r i m o n i o , n i c u a n d o l a m u j e r t e n g a mí í s d e c u a -

r e n t a y c inco d e e d a d . E s t a s r e s t r i c c i o n e s p a r e c i e r o n i n f u n d a d a s á l a C o m i s i o n , por -

q u e n o e x i s t i e n d o l a s m i s m a s p a r a el d i v o r c i o necesa r io , su r e s u l t a d o p r á c t i c o n o 

s e r á i m p e d i r l a s e p a r a c i ó n , s i n o q u e en e s t o s c a s o s se o c u r r a a l d ivo rc io p o r c a u s a l e -

g í t i m a , o c a s i o n á n d o s e m a y o r e s c á n d a l o e n l a s o c i e d a d . A d e m á s , l a s r a z o n e s q u e f u u -

d a n la c o n v e n i e n c i a d e l d i v o r c i o v o l u n t a r i o , l a f u n d a n i g u a l m e n t e p a r a c u a n d o l a 

m u j e r t i e n e m é n o s d e c u a r e n t a y c i n c o a ñ o s q u e p a r a c u a n d o t i e n e m á s , p a r a á u t e s d e 

v e i n t e a ñ o s d e m a t r i m o n i o q u e p a r a d e s p u e s d e ese t i e m p o , y p o r lo t a n t o , l io h a y mo-

t i v o a l g u n o p a r a l a l i m i t a c i ó n q u e e s t a b l e c e e l a r t . 247, c u y a s u p r e s i ó n se c o n s u l t a . 

14 .—En c u a n t o a l d i v o r c i o v o l u n t a r i o , n o se h izo m á s r e f o r m a q u e l a d e s i m p l i -

ficar e l p r o c e d i m i e n t o , p o r h a b e r p a r e c i d o á l a Comis ion q u e l a s t r a b a s q u e se i m -

p o n e n p o r el C ó d i g o v i g e n t e fijando l a r g o s p l a z o s p a r a l a s v a r i a s j u n t a s q u e e s t a -

b l e c e , n o p r o d u c e n en l a p r á c t i c a e l r e s u l t a d o q u e e l l e g i s l a d o r se p r o p u s o á f a v o r 

d e l o s m a t r i m o n i o s , y m a n t i e n e n i n c i e r t a p o r l a r g o t i e m p o l a s i t u a c i ó n d e los c o n -

s o r t e s y d e l a p r o l e . E u t a l s e n t i d o , s e c o n s u l t a l a r e f o r m a d e los a r t s . 2ú0 á 259. 

15.—TÍTULO IX Capítulo III — De la interdicción de los pródigos.—La p r o d i g a -

l i d a d e s u n d e f e c t o q u e n o p u e d e d e f i n i r s e con e n t e r a p rec i s ión , y q u e p o r lo m i s m o 

n o es f á c i l ca l i f i ca r c o n e x a c t i t u d . L o q u e p a r a u n a s p e r s o n a s p o d r á ser u n e x c e s o 

d e l u j o y d e s p i l f a r r o , p a r a o t r a s v i e n e á s e r u n a n e c e s i d a d d e q u e n o p u e d e n p r e s -

c i n d i r : e s t o d e p e n d e d e los h á b i t o s , d e l a e d u c a c i ó n , de l c í r c u l o e u m e d i o d e l c u a l 

se v i v e , y d e o t r a s m i l c i r c u n s t a n c i a s q u e l io p u e d e n ser e x a c t a m e n t e a p r e c i a d a s e n 

e l t e r r e n o j u d i c i a l . E s t a d i f i c u l t a d h a d a d o p o r r e s u l t a d o e n t r e n o s o t r o s , q u e r a r a 

v e z se h a y a p r o u u n c i a d o un a u t o d e i n t e r d i c c i ó n p o r p r o d i g a l i d a d ; m a s e n l a s c ró-

n i c a s d e a l g u n o s t r i b u n a l e s e x t r a n j e r o s , v e m o s q u e se lia a b u s a d o d e e s t e m e d i o e n 

d i v e r s a s ocas iones , y q u e se h a d e s p o j a d o d e l a a d m i n i s t r a c i ó n d e s u s b i e n e s á v a r i a s 

p e r s o n a s , b a j o p r e t e x t o d e q u e h a c í a n g a s t o s e x c e s i v o s , q u e t a l vez n o lo s e r i an si 

s e e x a m i n a r a n cou m á s i m p a r c i a l i d a d . E n t a n d i f í c i l m a t e r i a , p a r a l e g i s l a r con 

a c i e r t o , s e n e c e s i t a r í a d e j a r u n a m p l i o c a m p o a l a r b i t r i o j u d i c i a l , y sue l e s u c e d e r 

q u e e s t e a r b i t r i o se c o n v i e r t e con f r e c u e n c i a e n a b u s o y en a r b i t r a r i e d a d . 

1 6 . — N u e s t r o C ó d i g o v i g e n t e de i iue l a p r o d i g a l i d a d , e m p l e a n d o p a r a el lo c u a t r o 

a r t í c u l o s , d e la m a n e r a s i g u i e n t e : » L a p r o d i g a l i d a d cons i s t e en l a p r o f u s i ó n y des -

p e r d i c i o d e l a h a c i e n d a p r o p i a , g a s t a n d o d e m o d o q u e se c o n s u m a m á s d e lo q u e im-

p o r t e u las r e n t a s ó u t i l i d a d e s d e los b i enes , en cosas v a n a s é inút i les .» «No se con-

s i d e r a p r o d i g a l i d a d e l e m p l e o d e los b i e n e s eu c u a l e s q u i e r a e m p r e s a s i n d u s t r i a l e s , 

m e r c a n t i l e s ó a g r í c o l a s , a u n q u e e l ma l é x i t o d e e l l a s s e d e b a á f a l t a d e c o n o c i m i e n -

t o s ó e x p e r i e n c i a de l dueño .» o Se c o n s i d e r a p r o d i g a l i d a d la d i s i p a c i ó n d e los b i e n e s 

eu e l j u e g o , l a e m b r i a g u e z y l a p r o s t i t u c i ó n . » « L a ca l i f i cac ión d e o t r a s c a n s a s d e 

p r o d i g a l i d a d q u e d a s o m e t i d a al juez .« E s t a s d i s p o s i c i o n e s v i e n e n á r e f u n d i r s e e n 

e s t e co ro l a r io q u e l a s a b r a z a á t o d a s : t o c a a l j u e z ca l i f i ca r si l a s cosas e n q u e se 

e m p l e a n l a s r e n t a s son v a n a s ó i n ú t i l e s ; t o c a a l j u e z d e c i d i r si lo q u e se g a s t a en el 

v i n o ó l a s d i v e r s i o n e s i m p o r t a la d i s i p a c i ó n d e los b i e n e s ; t o c a a l j u e z ca l i f i ca r c u a -

l e s q u i e r a o t r a s c a u s a s d e p r o d i g a l i d a d : l u e g o , en r e s ú m e n , l a a n t o r i d a d j u d i c i a l 

p u e d e r e s o l v e r a r b i t r a r i a m e n t e s o b r e el u s o q u e los p a r t i c u l a r e s h a c e n d e sus b ie -
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" e s , y p u e d o q u i t a r l e s l a a d m i n i s t r a c i ó n d e é s to s c u a n d o á su j u i c i o g a s t a n con p r o -

f u s i ó n eu cosas q u e el m i s m o j u e z e s t i m e c o m o v a n a s é i nú t i l e s . 

17 .—Dispos ic iones c o m o é s t a s , p o d r á n se r m u y l a u d a b l e s en un s i s t e m a p a t r i a r -

ca l , en q u e la m a g i s t r a t u r a t e n g a por o b j e t o i n t e r v e n i r en el i n t e r i o r d o m é s t i c o p a r a 

a v e r i g u a r los g a s t o s q u e se h a c e n , los p r e c i o s q u e se h a n p a g a d o p o r l a s cosas , y e l 

u s o m á s ó m é n o s ú t i l á q u e é s t a s se d e s t i n e n ; p e r o d o n d e , s i g u i e n d o los p r i n c i p i o s 

de l d e r e c h o p ú b l i c o m o d e r n o , s e h a p r o c l a m a d o l a l i be r t ad i n d i v i d u a l c o m o b a s e d e 

l a s i n s t i t u c i o n e s soc ia les , d o n d e e s t á r e c o n o c i d o q u e n a d i e p u e d e se r m o l e s t a d o e n 

s u p e r s o n a , f a m i l i a y d o m i c i l i o s in j u s t a c a u s a , d o n d e e l d e r e c h o d e p r o p i e d a d e s 

i n v i o l a b l e , s e m e j a n t e s d i s p o s i c i o n e s d e b e n d e s a p a r e c e r , p o r q u e son u n a a m e n a z a 

c o n s t a n t e q u e e x i s t e s o b r e los p a r t i c u l a r e s , q u i e n e s i n m o t i v a d a m e n t e p u e d e n v e r s e 

d e s p o j a d o s d e s u s b i enes , s in m á s r a z ó n q u e el a b u s o q u e u n a a u t o r i d a d p u e d a co-

m e t e r d e t a n a m p l i a s f a c u l t a d e s . E l d e r e c h o d e p r o p i e d a d n o p u e d e t e n e r m á s l im i -

t ó q u e el p e r j u i c i o d e t e r c e r o q u e t e n g a m e j o r d e r e c h o ; y c i e r t a m e n t e n a d i e p u e d o 

t e n e r f a c u l t a d p a r a ca l i f i ca r e l uso q u e h a g a d e sus b i enes l a p e r s o n a q u e los h a ad -

q u i r i d o con l e g í t i m o t í t u l o . 

18 .—Aun los t r a t a d i s t a s m á s p a r t i d a r i o s d e l a i n t e r v e n c i ó n d e l a a u t o r i d a d e n los 

g a s t o s d e l p r ó d i g o , c o n v i e n e n en q u e l a ca l i f i cac ión d e p r o d i g a l i d a d se h a l l a a l a r -

b i t r i o de l j u e z , se a l a r m a n p o r los a b u s o s á q u e p u d i e r a d a r o r i g e n u n a ca l i f i cac ión 

e r r ó n e a ó a p a s i o n a d a , y p r e s e n t a n á los j u e c e s c i e r t a s r e g l a s q u e les p u e d a n s e r v i r 

d e b a s e p a r a d e c r e t a r l a i n t e r v e n c i ó n . C u á l e s son l a s p r u e b a s d é l a p r o d i g a l i d a d ? » 

p r e g u n t a T o u l l i e r , y é l m i s m o se r e s p o n d e : « H é a q u í lo q u e l a ley a b a n d o n a , c o n 

r a z ó n , á la p r u d e n c i a d e los j u e c e s . No se p u e d e d i s i m u l a r q u e s i e m p r e h a y u n a p o -

c a d e a r b i t r a r i e d a d e n l a m a n e r a d e r e s o l v e r e s t a e spec ie d e n e g o c i o s ; p e r o seme-

j a n t e i n c o n v e n i e n t e e s i n e v i t a b l e en e s t a m a t e r i a , c o m o e n o t r a s v a r i a s . L a p r u e b a 

d e l a p r o d i g a l i d a d no p u e d e r e s u l t a r d e u n solo a b u s o , ni a u n d e m u c h o s , e n c o s a s d e 

p e q u e ñ a i m p o r t a n c i a : se n e c e s i t a q u e h a y a a c t o s r e i t e r a d o s y q u e el a b u s o se con-

v i e r t a en c o s t u m b r e . N u e s t r o s a n t i g u o s j u r i s c o n s u l t o s , p a r a d e s t e r r a r e n p a r t e l a 

a r b i t r a r i e d a d , h a b í a n e s t a b l e c i d o e l p r i n c i p i o d e q u e n a d i e p o d i a s e r d e c l a r a d o p ró-

d igo , s ino h a s t a q u e h u b i e s e e n a j e n a d o ó d i s i p a d o en g a s t o s v a n o s lo m é n o s l a t e r -

c e r a p a r t e d e s u s b i e n e s . . . . L o s j u e c e s q u e n o q u i e r a n p r o c e d e r a r b i t r a r i a m e n t e , 

p u e d e n a d o p t a r c o m o g u í a e s t a r eg la .» 

1 9 . — L o s a u t i g u o s l e g i s l a d o r e s f u e r o n m u y s e v e r o s con l o s p r ó d i g o s ; l a s l eyes d e 

Solou los d e c l a r a b a n i n f a m e s y n o les p e r m i t í a n t o m a r p a r t e en l a s a s a m b l e a s pú -

b l i c a s ; o t r o s p u e b l o s d e G r e c i a p r o h i b í a n q u e s u s c a d á v e r e s f u e s e n i n h u m a d o s en 

los s e p u l c r o s d e s u s a b u e l o s ; p e r o e s b i e n s a b i d o q u e e n l a s r e p ú b l i c a s d e l a a n t i -

g ü e d a d el p o d e r d e l l e g i s l a d o r s o b r e l a s p r o p i e d a d e s p r i v a d a s n o conoc ió l í m i t e s , y 

as í s e e x p l i c a c ó m o l a a u t o r i d a d se c r e i a con d e r e c h o p a r a r e g l a m e n t a r los g a s t o s 

d e los p a r t i c u l a r e s . R o m a a d o p t ó t a m b i é n e s t a s e v e r i d a d : l a f ó r m u l a q u e , s e g u n el 

j u r i s c o n s u l t o P a u l o , u s a b a n los m a g i s t r a d o s p a r a p r o n u n c i a r l a i n t e r d i c c i ó n de l 

p r ó d i g o , e s t a n e n é r g i c a c o m o e l e g a n t e : « P u e s t o q u e con t u a b a u d o u o d i l a p i d a s l o s 

b i e n e s q u e r e c i b i s t e d e t u s p a d r e s y d e t u s a b u e l o s , y q u e l l e v a s á t u s h i j o s á l a mi -

se r i a , t e p r o h i b o t e n e r esos b i e n e s y a d m i n i s t r a r l o s . » L a s l eyes e s p a ñ o l a s , m é n o s 

r i g u r o s a s , p e r m i t i e r o n á l o s p r ó d i g o s « d e s g a s t a d o r e s » a d m i n i s t r a r sus b i e n e s con l a 

i n t e r v e n c i ó n d e u n c u r a d o r ; y p o r ú l t i m o , el C ó d i g o f r a n c é s los d e j a a d m i n i s t r a r 

l i b r e m e n t e s u s b i e n e s y d i s p o n e r d e s u s r e n t a s , y s o l a m e n t e les p r o h i b e e n a j e n a r ó 

h i p o t e c a r los i n m u e b l e s , si n o es con l a a n u e n c i a d e l c o n s e j o d e f a m i l i a . 



2 0 — L a s r a z o n e s q u e se d a n p a r a m a n t e n e r e s t a s r e s t r i c c iones , n o o b s t a n t e q u e 

los t r a t a d i s t a s m o d e r u o s c o n v i e n e n en q u e son c o n t r a r i a s á los p r i n c i p i o s , s e r e d u -

cen á t r e s : p r i m e r a , q u e los p r ó d i g o s son u n a e s p e c i e d e locos q u e g a s t a n d e s a t i n a -

d a m e n t e s in p o d e r s e c o n t e n e r ; s e g u n d a , q u e l a p r o d i g a l i d a d d e s t r u y e el p a t r i m o n i o 

á q u e t e n d r í a n d e r e c h o los h e r e d e r o s f o r z o s o s ; y t e r c e r a , q u e l a a u t o r i d a d d e b e i m -

p e d i r á los p r ó d i g o s q u e se a r r u i n e n , p a r a q u e 110 v e n g a n á s e r u n a n u e v a c a r g a p a r a 

e l E s t a d o con e l t r a s c u r s o d e l t i e m p o . D e s d e l u e g o se a d v i e r t e q u e si l a p r o d i g a l i -

d a d p r o c e d e d e e n a j e n a c i ó n m e n t a l , los q u e l a p a d e c e n d e b e r á n q u e d a r s u j e t o s á 

i n t e r d i c c i ó n ; m a s n o en c a l i d a d d e p r ó d i g o s , s i n o c o m o d e m e n t e s c u y a s f a c u l t a d e s 

i n t e l e c t u a l e s , m o r a l e s ó a f e c t i v a s se h a y a n p e r v e r t i d o . S o b r e e s t e p a r t i c u l a r h a c e 

r e f l e x i o n e s m u y s e n s a t a s e l t r i b u n o B e r t r a u d d e G r e u i l l e en e l i n f o r m e q u e r i n d i ó 

s o s t e n i e n d o e l a r t , 513 d e l C ó d i g o f r a n c é s . « E l p r o y e c t o a c t u a l , d i ce , n o h a c r e i d o 

q u e se d e b e t r a t a r á los p r ó d i g o s c o n el m i s m o r i g o r q u e á los i n s e n s a t o s . H a p e n -

s a d o q u e é s to s , t o t a l m e u t e p r i v a d o s d e l a r azón , n o son s u s c e p t i b l e s d e r e f l ex ión 

n i n g u n a , n i d e s e n t i m i e n t o a l g u n o q u e p u e d a h a c e r e s p e r a r s u r e g r e s o á p r i n c i p i o s 

d e o r d e n y á i d e a s d e e c o n o m í a ; m i é n t r a s q u e los p r ó d i g o s , a u n q u e i m p u l s a d o s p o r 

h á b i t o s é i n c l i n a c i o n e s d e s o r d e n a d a s , s i e m p r e son a c c e s i b l e s á l a s r e p r e s e n t a c i o n e s 

d e l a a m i s t a d , á l a s c o m b i n a c i o n e s d e l Í n t e r e s p e r s o n a l ; y p o r lo m i s m o a u n p u e d e 

b r i l l a r p a r a e l lo s l a l u z d e l a e x p e r i e n c i a y h a c e r l o s s e n t i r la n e c e s i d a d d e u n a con-

d u c t a m á s r e s e r v a d a . A d e m á s , si e l p r ó d i g o e x c e d e en s u s g a s t o s á t o d a p r o p o r c i o n , 

s i e m p r e p u e d e d e c i r s e q u e t i e n e d e r e c h o p a r a h a c e r l o , y s o b r e t o d o q u e su v o l u n t a d 

es c o n s t a n t e ; m i é n t r a s q u e e l i n s e n s a t o n o t i e n e l a f a c u l t a d d e q u e r e r , p o r q u e l a 

v o l u n t a d s u p o n e u n p e n s a m i e n t o q u e l a p r e c e d e y l a d e t e r m i n a , y el i n s e n s a t o n o 

t i e n e p e n s a m i e n t o s p r o p i a m e n t e d i chos , s ino s o l a m e n t e f u e g o s f u g i t i v o s d e u n a i m a -

g i n a c i ó n i n c a u d e s c e u t e y e x a g e r a d a . » 

2 1 . — L a r a z ó n q u e se t o m a d e l p e r j u i c i o q u e p u d i e r a s o b r e v e n i r á los h e r e d e r o s 

forzosos , p a r a r e t i r a r a l p r ó d i g o d e l a a d m i n i s t r a c i ó n d e sus b i eues , n o p u e d e t e n e r 

ap l i c ac ión en e l s i s t e m a d e l i b r e t e s t a m e n t i f i c a c í o n q u e se p r o p u s o en l a i n i c i a t i v a 

d e l a S e c r e t a r í a d e J u s t i c i a y q u e h a a d o p t a d o la m a y o r í a d e l a C o m i s i o n . Si t o d o 

h o m b r e h a d e t e n e r d e r e c h o p a r a d i s p o u e r á l a h o r a d e su m u e r t e d e s u s b i e n e s co-

m o m e j o r l e c u a d r e , j u s t o es, y l ó g i c o c o n e s t e p r i n c i p i o , q u e t e n g a i g u a l d e r e c h o 

s o b r e s u s i n t e r e s e s d u r a n t e s u v i d a . E u e l p r o y e c t o d e q u e l a C á m a r a v a á o c u p a r -

se, so l i m i t a n l o s a c t o s d e l i b e r a l i d a d en c u a n t o e s n e c e s a r i o q u e u n a p e r s o n a n o se 

p r i v e i n d i s c r e t a m e n t e d e c u m p l i r con s u s d e b e r e s r e s p e c t o d e los i n d i v i d u o s con 

q u i e n e s e s t á l i g a d a p o r los v í n c u l o s d e l a n a t u r a l e z a ; e s t o e s b a s t a n t e p a r a p o n e r 

á l a f a m i l i a á c u b i e r t o d e l a m i s e r i a , s in q u e sea p rec i so v i o l a r los d e r e c h o s d e p ro-

p i e d a d b a j o p r e t e x t o d e a t e n d e r á d e r e c h o s c o n t i n g e n t e s q u e a u n n o n a c e n , y q u e 

e n t o d o caso , n o p u e d e n r e p u t a r s e s u p e r i o r e s a l q u e t i e n e e l m i s m o d u e ñ o p a r a d i s -

p o n e r d e s u s cosas c o m o l e p l a z c a . 

2 2 . — E l ú l t i m o a r g u m e n t o e n q u e p r e t e n d e a p o y a r s e l a i n t e r d i c c i ó n p o r p rod i -

g a l i d a d y q u e c o n s i s t e en e v i t a r q u e m á s t a r d e v e n g a el p r ó d i g o á s e r u n a c a r g a 

p a r a el E s t a d o , es d e a q u e l l o s q u e p o r p r o b a r d e m a s i a d o n a d a p r u e b a n . E f e c t i v a -

m e n t e , si e l p o d e r p ú b l i c o e s t u v i e r a a u t o r i z a d o p a r a l i m i t a r los d e r e c h o s d e los p a r -

t i c u l a r e s , s i e m p r e q u e h u b i e r a d e t e m e r s e q u e és tos , con l a s c o n s e c u e n c i a s d e su con-

d n c t a , p u d i e r a n se r g r a v o s o s a l E s t a d o , se r ia p r e c i s o p r e s c i n d i r p o r c o m p l e t o d e l a 

l i b e r t a d i n d i v i d u a l , y c o n s t i t u i r á l a a u t o r i d a d p ú b l i c a e n t u t o r o b l i g a d o d e t o d o s 

los h a b i t a n t e s d e u n a n a c i ó n : c o n s i d é r e s e l a m u l t i t u d d e p e r s o n a s q u e p u e b l a n l o s 

hosp ic ios , los h o s p i t a l e s , l a s c a s a s d e c u n a , l as c a s a s d e m a t e r n i d a d y los m a n i c o -

m i o s ; i m a g í n e n s e l a s c a u s a s d i v e r s a s q u e p r o d u c e n e s t a m u l t i t u d d e s é r e s d e s g r a -

c iados , y d í g a s e si se r ia c o n v e n i e n t e q u e l a a u t o r i d a d i n t e r v i n i e r a p a r a i m p e d i r es-

t a s c ausa s , á fin d e e v i t a r g r a v á m e n e s á los f o n d o s de l E s t a d o . L a v i d a c ivi l s u j e t a 

á e s t a r e g l a m e n t a c i ó n , se r ia m é n o s l i b r e q u e l a q u e o b s e r v a b a n los m o n j e s en s u s 

c o n v e n t o s , y e l y u g o q u e se h i c i e r a p e s a r s o b r e los p a r t i c u l a r e s , l l e g a r í a á s e r t a n 

f a t i g o s o , q u e p r e f e r i r í a n p e r d e r l a p ro t ecc ión d e l a s o c i e d a d , á n t e s q u e d i s f r u t a r d e 

e l l a á c o s t a d e t a n g r a v e sac r i f i c io . 

23.— L a C á m a r a q u e d a i m p u e s t a d e los f u n d a m e n t o s en q u e l a Comis ion se apo-

y a p a r a p r o p o n e r l a s u p r e s i ó n d e l a p a r t e de l C ó d i g o q u e se o c u p a d e l a i n t e r d i c -

c ión p o r c a u s a d e p r o d i g a l i d a d . P a s a m o s a h o r a á m a n i f e s t a r l e l a s r a z o n e s q u e he -

m o s t e n i d o p a r a c o n s u l t a r i g u a l s u p r e s i ó n r e s p e c t o d e l a s d i spos i c iones q u e conce-

d í a n l a r e s t i t u c i ó n in integrum en f a v o r d e l a s p e r s o n a s s u j e t a s á t u t e l a . P a r a e s t o 

n e c e s i t a m o s h a c e r u n a r e m i n i s c e n c i a , s i q u i e r a s e a b r e v e y c o m p e n d i o s a , d e l a s i t u a -

c ión q u e g u a r d a b a n los m e n o r e s d e e d a d c o n f o r m e á l a a n t i g u a l eg i s l ac ión , y com-

p a r a r l a con l a q u e h o y t i e n e n s e g ú n l a s d i spos i c iones m o d e r n a s . 

24.—TÍTULO I X . — D e la restitución in integrum.—Las l eyes e s p a ñ o l a s , fiel t r a s u n t o 

d e l a s r o m a n a s e n e s t a m a t e r i a , d i s p o n í a n q u e á los m e n o r e s d e c a t o r c e a ñ o s se l e s 

d i e r a t u t o r , y á los m a y o r e s d e e s t a e d a d y m e n o r e s d e v e i n t i c i n c o , c u r a d o r . E l t u -

t o r t e n i a l a a d m i n i s t r a c i ó n p l e n a d e los i n t e r e s e s d e l m e n o r , á n t e s d e q u e é s t e l le-

g a r a á los s i e t e a ñ o s ; p e r o d e s p u e s d e e s t a e d a d , e l m e n o r se h a l l a b a f a c u l t a d o p o r 

la l e y p a r a c o m p a r e c e r en j u i c i o y c e l e b r a r c o n t r a t o s , a u t o r i z á n d o l o p a r a e l l o s u 

t u t o r ó su c u r a d o r . L o s m e n o r e s , en e s to s a c t o s q u e c e l e b r a b a n p o r s í m i smos , so l í an 

c o m e t e r e r r o r e s q u e d a ñ a b a n s u s i n t e r e s e s ; p e r o c o m o l a l e y p r e s u m í a q u e e r a n p e r -

s o n a s h á b i l e s p a r a e j e c u t a r l o s , n o se l es p o d i a a t a c a r d e n u l i d a d , y f u é p r e c i s o q u e 

el d e r e c h o p r e t o r i o e n t r e los r o m a n o s , l es c o n c e d i e r a u n a e x c e p c i ó n q u e p u d i e r a 

s e r v i r l e s d e d e f e n s a c o n t r a su p r o p i a d e b i l i d a d c u a n d o r e s u l t a r a n p e r j u d i c a d o s . D e 

a q u í s e o r i g i n ó l a r e s t i t u c i ó n in integrum, r e m e d i o q u e se d a b a a l m e n o r , n o e n ca l i -

d a d d e m e n o r , s i n o e n c o n s i d e r a c i ó n a l d a ñ o q u e h u b i e r a s u f r i d o . Minor restituitur, 
non tanquam minor, sed tanquam laesus. Con el t r a s c u r s o de l t i e m p o , l a l e g i s l a c i ó n ro -

m a n a e x a g e r ó su s o l i c i t u d e n d e f e n s a d e los i n t e r e s e s d e los m e n o r e s , p u e s e x t e n d i ó 

l a e x c e p c i ó n d e r e s t i t u c i ó n a u n á los casos en q u e e l m e n o r c o n t r a t a b a a s i s t i d o d e 

s u t u t o r , y á a q u e l l o s en q u e é s t e c e l e b r a b a los c o n t r a t o s c o n t o d o s los r e q u i s i t o s 

l e g a l e s , si el m e n o r s u f r í a a l g ú n d a ñ o en su f o r t u n a . 

25 .—La l e g i s l a c i ó n e s p a ñ o l a q u e e s t u v o v i g e n t e e n el D i s t r i t o F e d e r a l h a s t a q u e 

se e x p i d i ó e l C ó d i g o C iv i l , a d o p t ó l o s p r e c e p t o s d e las l eyes r o m a n a s y l a a m p l i a -

c ión q u e á e l los d ió l a j u r i s p r u d e n c i a , y e n t ó n c e s p n d o v e r s e p r á c t i c a m e n t e q u e e s t e 

exceso d e p r e c a u c i o n e s en f a v o r d e los m e n o r e s , l é jos d e s e r l e s v e n t a j o s o les e r a des -

f a v o r a b l e e n m u c h a s ocas iones . E f e c t i v a m e n t e , los m e n o r e s v i v e n r o d e a d o s d e l a s 

m i s m a s c i r c u n s t a n c i a s q u e c u a l q u i e r a o t r a p e r s o n a : p a r a a d m i n i s t r a r s u s b i e n e s y 

h a c e r l o s p r o g r e s a r n e c e s i t a n sus r e p r e s e n t a n t e s c e l e b r a r d i v e r s o s c o n t r a t o s y con-

t r a e r l a s r e s p o n s a b i l i d a d e s c o n s i g u i e n t e s : m a s como s i e m p r e se t e n i a en e x p e c t a t i v a 

el t e m o r d e la r e s t i t u c i ó n , n a d i e p o d i a c e l e b r a r c o n v e n i o s con los t n t o r e s ó c u r a d o -

res s ino o b t e n i e n d o u n l u c r o e x c e s i v o q u e c o m p e n s a r a d e l r i e s g o en q u e se e s t a b a 

d e q u e el c o n t r a t o f u e r a r e s c i n d i d o m á s t a r d e . H a b i a , p u e s , e n p r i m e r l u g a r d i f i cu l -

t a d e s g r a v í s i m a s p a r a l a a d m i n i s t r a c i ó n ; y en s e g u n d o l u g a r , se t e n í a n q u e s u f r i r 

p é r d i d a s c i e r t a s c u a u d o h a b i a a b s o l u t a n e c e s i d a d d e c o n t r a t a r , p o r q u e n o e r a po-



s ib le consegu i r qu ien q u i s i e r a a r r i e s g a r sus fondos en e s tos negoc ios t a n inc ie r tos , 
s ino b a j o e l c o n c e p t o d e o b t e n e r u t i l i d a d e s de g r a n c u a n t í a . E s t o e r a p o s i t i v a m e n t e 
d a ñ o s o p a r a los menores , y así lo c o m p r e n d i e r o n los j u r i s c o n s u l t o s m á s e m i n e n t e s . 

2 6 . — P o r e s t a s r a z o n e s c o m e n z ó á sos tenerse la t e o r í a q u e in ic ió S a v i g n y en su 
t r a t a d o de D e r e c h o R o m a n o , q u e cons i s te e n q u e se deben a u m e n t a r l a s p recauc io-
nes al ce lebra r se los c o n t r a t o s sob re b ienes d e menore s ; pe ro u n a vez pe r fecc iona -
d o s con todos los r equ i s i t o s l ega les , h a b r á n d e cons ide ra r se t a n inv io lab le s y ase-
g u r a d o s como l a s convenc iones q u e se o t o r g a n e n t r e los m a y o r e s de e d a d . S igu i endo 
e s t a d o c t r i n a , l a s l eg i s lac iones m o d e r n a s h a n q u i t a d o la d i s t i nc ión q u e h a b í a a n t i -
g u a m e n t e e n t r e t u t e l a y c ú r a t e l a , d a u d o á e s t a s p a l a b r a s u n a s ignif icación m u y di-
v e r s a d e l a q u e t e n í a n áu t e s . H o y todos los m e n o r e s desde su m á s t i e r n a edad h a s t a 
q u e c u m p l e n v e i n t i ú n años , t i e n e n a b s o l u t a i n c a p a c i d a d l ega l p a r a c o n t r a t a r y se 
h a l l a n as i s t idos por u n t u t o r y u n c u r a d o r : e l p r imero c u i d a d e l a p e r s o n a de l p u -
pilo, lo r e p r e s e n t a e n j u i c io y a d m i n i s t r a sus b ienes , y el s e g u n d o v i g i l a l a c o n d u c t a 
de l t u t o r , e x a m i n a l a s g a r a n t í a s q u e és te p r e s t a , é i n t e r v i e n e en t odos los a c t o s q u e 
p u d i e r a n ser g r a v o s o s p a r a el m e n o r . E l t u t o r neces i t a d e a u t o r i z a c i ó n jud ic i a l , 
que 110 se le puede concede r siu a u d i e n c i a del cu rado r , p a r a e n a j e n a r ó g r a v a r los 
b ienes i n m u e b l e s y l a s a l h a j a s y m u e b l e s preciosos, p a r a t r a n s i g i r en los negocios 
de l m e n o r , c o m p r o m e t e r l o s e n á r b i t r o s , p a r a p a g a r los c réd i tos , p a r a c e l e b r a r a r r e n -
d a m i e n t o s por m á s do n u e v e a ñ o s y p a r a ped i r d ine ro p r e s t a d o . A d e m á s d e b e ren-
d i r c u e n t a s j u s t i f i c a d a s de su a d m i n i s t r a c i ó n c a d a año , y h a d e c a u c i o n a r su m a -
ne jo con u n a h i p o t e c a b a s t a n t e ó con fianza o t o r g a d a p o r p e r s o n a que posea b ienes 
i n m u e b l e s l i b r e s d e t o d o g r a v á m e n . A s e g u r a d o s de e s t a m a n e r a los in te reses d e los 
menores , l a r e s t i t u c i ó n in integrum y a ca rece d e o b j e t o ; p u e s si se c e l e b r a r a a l g ú n 
c o n v e n i o sin los r equ i s i t o s e s t ab l ec idos p o r l a ley, s e r i a n u l o de p l eno derecho y n o 
p r o d u c i r í a e f e c t o l e g a l d e n i n g u n a especie. 

2 7 . — L I B R O I I I .—TÍT . V I I I . — D e la hipoteca.—Cap. I—De la hipoteca en gene-
ral—Las l i ge ras cor recc iones q u e se h a n h e c h o en lo s l i b ros s e g u n d o y t e r c e r o n o 
t i enen g r a n d e i m p o r t a n c i a , y como á u t e s se h a dicho, se r e d u c e n m u y e s p e c i a l m e n t e 
á s u p r i m i r a q u e l l a s d i spos ic iones que son de p roced imien to s y á esc larecer o t r a s q u e 
t a l vez t e n g a n a l g ú n de fec to d e r edacc ión . S o l a m e n t e en m a t e r i a de h i p o t e c a s se 
h a n i n t r o d u c i d o d o s modi f icac iones que e s p e r a l a Comision q u e s e r á n de l a a p r o b a -
c ión d e l a C á m a r a , p o r q u e l a d i v e r s i d a d q u e se n o t a e n l a s reso luc iones q u e sob re 
es tos p u n t o s se h a n p r o n u n c i a d o e n los t r i b u n a l e s , d e m u e s t r a n q u e es necesar ia u n a 
d i spos ic ión l e g i s l a t i v a p a r a q u e se u n i f o r m e l a j u r i s p r u d e n c i a . 

2 8 . — C o n f o r m e al a r t . 1944 de l Código, l a h i p o t e c a d e pred ios c o m p r e n d e : la á r ea 
ó super f i c i e n u d a q u e s i rve de b a s e á los edif ic ios ó c u a l e s q u i e r a o t r a s cons t rucc io -
nes e j e c u t a d a s sob re el á r e a ; y se e x t i e n d e á l a s m e j o r a s y acces iones n a t u r a l e s , y 
á los o b j e t o s m u e b l e s q u e e l p r o p i e t a r i o a g r e g u e á p e r p e t u i d a d á la t inca h i p o t e -
cada . S e g ú n e s t a p r e v e n c i ó n , c u a n d o se c o n s t i t u y e h i p o t e c a sob re finca d e s t i n a d a 
á l a c r í a d e g a n a d o , el p ió d e cr ía d e b e q u e d a r inc lu ido en l a h ipo t eca , t a n t o p o r q u e 
é s t e es un m u e b l e a g r e g a d o á p e r p e t n i d a d á l a p r o p i e d a d , como p o r q u e en l a s fincas 
d e e s t a c lase el p r i n c i p a l v a l o r cons is te e n el g a n a d o , s i e n d o i n s i g n i f i c a n t e e l q u e 
p u e d a t e n e r el t e r r e n o , p u e s q u e s o l a m e n t e se d e d i c a n á p a s t o s a q u e l l a s t i e r r a s 
q u e n o son suscep t ib l e s d e u n c u l t i v o m á s v e n t a j o s o . M a s a l dec id i r es tos negocios , 
los t r i b u n a l e s h a n t r o p e z a d o con e l i n c o n v e n i e n t e d e n o t e n e r u n a r e g l a p a r a fijar 
l a c a n t i d a d de g a n a d o q u e d e b e cons ide ra r se i n m o v i l i z a d a , y en medio de e s t a incer-

t i d u m b r e , u n a s veces se h a r e sue l to q u e t odos los g a n a d o s e x i s t e n t e s al h a c e r s e e fec-

t i v a la h i p o t e c a e s t á n a fec tos á e l la , y o t r a s q u e el g a n a d o no f o r m a p a r t e d e l a p ro-

p i e d a d inmueb le , y que p o r lo m i s m o no se h a l l a c o m p r e n d i d o en l a h ipo teca . A m b a s 

dec is iones h a n pa rec ido á l a Comision i g u a l m e n t e c o n t r a r i a s á los p r inc ip io s a d m i -

t idos hoy e n l a c ienc ia de l d e r e c h o ; p u e s con fo rme á ellos, el s e m o v i e n t e en su ge-

n e r a l i d a d no p u e d e cons ide ra r se como suscep t i b l e de ser h i p o t e c a d o ; pe ro si h a y 

u n a p a r t e de él que p o r r azón de l giro á q u e e s t é c o n s a g r a d o el p red io debe p e r m a -

necer c o n s t a n t e m e n t e u n i d a con és te , y a v e n d r á á f o r m a r u n t o d o con e l la , q u e pue-

d e y d e b e q u e d a r c o m p r e n d i d o en la g a r a n t í a que se q u i e r a p r e s t a r con l a m i s m a 

finca. 

2 9 . — S e g ú n el a n t i g u o de recho , se e n t e n d i a p o r b i e n e s i n m u e b l e s ó r a í ce s ú n i c a -

m e n t e l a super f ic ie de l t e r r e n o y l a s ca sas ó edificios c o n s t r u i d o s sobre e l l a ; p e r o el 

Cód igo Napoleon , a d o p t a n d o l a s t e o r í a s de a l g u n o s t r a t a d i s t a s y esc la rec iendo cier-

t a s d ispos ic iones o scu ra s de l a leg is lac ión r o m a n a ( L . 13, § 31. D . de a c t . e m p t . y 

l a L . 17, del mismo t í t u l o ) , d i v i d i ó los b i e u e s ra íces e n dos c lases : aque l los q u e son 

i n m u e b l e s p o r su n a t u r a l e z a , y los q u e lo son p o r el d e s t i n o á que se c o n s a g r a n ; 

y e n t r e és tos puso los m u e b l e s q u e el p rop i e t a r i o i n t r o d u c e al p r e d i o p a r a el se rv i -

cio y desa r ro l lo de l a negoc i ac ión á que se h a l l a de s t i nado . E s t a d is t inc ión f u é adop-

t a d a por los códigos m o d e r n o s que h a n t o m a d o p o r mode lo l a s leyes f r ancesa s , y h o y 

es t á g e n e r a l m e n t e r e c i b i d a ; de m a n e r a que y a se h a e l evado á l a ca t ego r í a d e p r i n -

cipio j u r íd i co , q u e se cons ide ran como b i e n e s r a í ce s p a r a t odos lo s e f ec tos l e g a l e s 

los m u e b l e s q u e s i rven p a r a l a l a b r a n z a de l p r e d i o y que se i u t r o d u c e n e n él con 

á n i m o d e q u e le p e r m a n e z c a n u n i d o s á p e r p e t u i d a d . 

30 .—Se q u e j a n , siu e m b a r g o , los j u r i s c o n s u l t o s d e q u e e s t a s d ispos ic iones lega les 

n o son b a s t a n t e e x p l í c i t a s p a r a que p u e d a n t e n e r su ap l i cac ión p r á c t i c a u n i f o r m e , 

y a u n a l g u n o d e ellos, b a s t a n t e i l u s t r ado , V . M a r c a d é , d ice q u e n a d a h a y m é n o s ló-

g ico ni m é n o s e x a c t o que es ta d i s t i nc ión , y q u e le p a r e c e impos ib l e l l e g a r á u n resu l -

t a d o s a t i s f a c t o r i o a p l i c a n d o e s t a s p r evenc iones con fo rme á su l e t r a y á su e sp í r i t u . 

P e r o e n esas c r í t i ca s h a y m á s de adhes ión á la a n t i g u a escue la , que d e j u s t i c i a y de 

i m p a r c i a l i d a d ; es u n h e c h o q u e los edificios e n que se t i ene u n a negoc iac ión d e cua l -

q u i e r a clase, f a b r i l ó ag r í co l a , va len b ien poco por sí solos y cons ide rados i n d e p e n -

d i e n t e m e n t e d e l uso á q u e e s t á n de s t i nados , y lo es i g u a l m e n t e q u e n o p u e d e h a c e r s e 

de e l los un uso p r o d u c t i v o si n o es c u a n d o se h a l l a n p rov i s tos c o n v e n i e n t e m e n t e de 

l a s m á q u i n a s , ú t i l e s y s emov ien t e s necesar ios p a r a el g i ro ; p o r lo mismo, e s t a s acce-

s iones son l a s q u e v i e n e n á d a r i m p o r t a n c i a al p red io y deben cons ide ra r se como 

p a r t e c o n s t i t u t i v a de él , y su j e t a s , en consecuenc ia , á l a s m i s m a s d ispos ic iones l ega -

les. V icenzo C a t t a n e o , e l m á s e n t e n d i d o de los c o m e n t a d o r e s de l Código d e I t a l i a , 

e s t i m a l a inmovi l i zac ión d e los m u e b l e s d e s t i n a d o s al c u l t i v o como u n a p r o t e c c i ó n 

d e b i d a á l a a g r i c u l t u r a , y P o t h i e r , p r ecu r so r é i n sp i r ado r de l Código Civ i l f r a n c é s , 

e n su t r a t a d o de l a C o m u n i d a d C o n y u g a l , m a n i f e s t a b a y a el deseo de q u e se d i c t a r a 

u n a l e y d e c l a r a n d o q u e l a s b e s t i a s de l abo r f o r m a b a n p a r t e del f u n d o á q u e e s tu -

v i e r a n d e s t i n a d a s , 

31 .—Insp i rada e n e s t a s i d e a s la Comis ion , y deseando re so lve r los casos p r á c t i c o s 

á que á u t e s h a a lud ido , a d e m á s de c o n s e r v a r l a p r evenc ión d e l Código a c t u a l q u e 

dec l a r a inmovi l i zados los b i e n e s m u e b l e s d e s t i n a d o s p o r el p rop i e t a r i o de u n a finca 

p a r a el uso p rop io de l a i n d u s t r i a que eu a q u e l l a se e jerc iere , p r o p o n e como ad ic ión 

que se cons ideren i g u a l m e n t e como i n m u e b l e s los a n i m a l e s q u e f o r m a n el pié de c r í a 
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en los p r e d i o s r ú s t i c o s d e s t i n a d o s t o t a l ó p a r c i a l m e n t e a l r a m o d e g a n a d e r í a ; y c o m o 

c o n s e c u e n c i a d e e s t a d i spos i c ión , a l d e s i g n a r c u á l e s son los b i e n e s c o m p r e n d i d o s en 

l a h i p o t e c a , a ñ a d e : los a n i m a l e s q u e f o r m a n el p i é d e c r í a , h a c i é n d o s e l a d e s i g n a c i ó n 

d e e l los e n l a e s c r i t u r a c o n s t i t u t i v a d e l a h i p o t e c a . 

32 .—Capí tu lo II.—De la hipoteca voluntaria,—Sobre e s t a m i s m a m a t e r i a s e obse r -

v a e n u u e s t r o C ó d i g o u n a d e f i c i e n c i a n o t a b l e q u e h a s i d o c a u s a d e l i t i g i o s d i f í c i l e s 

y r u i n o s o s : n o se d i c e p o r c u á n t o t i e m p o c o n s e r v a n s u p r e f e r e n c i a los c r é d i t o s h i -

p o t e c a r i o s d e s p u e s d e v e n c i d o e l p l a z o c o n v e n i d o p a r a s u p a g o . L o s a u t o r e s d e l Có-

d i g o d e P r o c e d i m i e n t o s C iv i l e s q u e se p r o m u l g ó en 15 d e A g o s t o d e 1872, d e s e a n d o 

c u b r i r a q u e l h u e c o , d i s p u s i e r o n e n e l a r t . 33, q u e l a h i p o t e c a c o n s e r v a r a s u p r e l a -

c ion d u r a n t e u n a ñ o , c o n t a d o d e s d e l a f e c h a e n q u e c o n f o r m e a l r e g i s t r o h u b i e r e 

e s p i r a d o e l p l a z o l e g a l ó c o n v e n c i o n a l d e l a h i p o t e c a ; p e r o q u e p a s a d o ese t i e m p o 

s in q u e se h u b i e r a e u t a b l a d o l a d e m a n d a , e l c r é d i t o q u e d a r í a p o s p u e s t o á los q u e 

h u b i e s e n s i d o r e g i s t r a d o s á n t e s d e l d i a en q u e e sp i ró e l p l a z o d e l a h i p o t e c a . L o s 

t r i b u n a l e s y l o s p a r t i c u l a r e s e n t e n d i e r o n e s t e a r t í c u l o e n el s e n t i d o d e q u e l a h i p o -

t e c a p e r d e r i a su p r e f e r e n c i a , si e l c r é d i t o n o se e x i g í a j u d i c i a l m e n t e d e n t r o d e l a ñ o 

s i g u i e n t e a l v e n c i m i e n t o d e l p l a z o c o n v e n i d o p a r a s u p a g o , y d e a q u í se o r i g i n a -

r o n m u l t i p l i c a d o s p l e i t o s ; los a c r e e d o r e s se h i c i e r o n m á s e x i g e n t e s y se p r e s e n t a r o n 

d i f i c u l t a d e s s é r i a s p a r a g r a d u a r á los m i s m o s a c r e e d o r e s h i p o t e c a r i o s e n los c o n c u r -

sos . E n v a n o f u é q u e u n i n t e l i g e n t e j u r i s c o n s u l t o , q u e h o n r a a l f o r o c o n t e m p o r á -

n e o , e s c r i b i e r a e n u n a d e s u s o b r a s d i d á c t i c a s m á s r e c o m e n d a b l e s , q u e e r a u n e r r o r 

c i en t í f i co c o n f u n d i r e l p l a z o c o n v e n i d o p a r a el p a g o d e l c r é d i t o con e l p l a z o l e g a l 

ó c o n v e n c i o n a l d e l a h i p o t e c a ; q u e e l C ó d i g o h a b l a b a d e é s t e y n o d e a q u e l , y q u e 

l a s h i p o t e c a s n o p o d i a u p e r d e r su p r e f e r e n c i a p o r q u e se d e j a r a p a s a r e l v e n c i m i e n t o 

d e l p l a z o e n q u e d e b i e r a p a g a r s e e l c r é d i t o . E l m a l s i g u i ó á p e s a r d e t a n s a n a doc-

t r i n a , y t o d o lo q u e se o b t u v o f u é q u e se i n t r o d u j e r a l a a n a r q u í a e n l a j u r i s p r u d e n -

c ia , r e g i s t r á n d o s e r e s o l u c i o n e s c o n t r a d i c t o r i a s s o b r e c u e s t i o n e s t o t a l m e n t e i dén t i -

cas , h a s t a q u e se e x p i d i ó e l n u e v o C ó d i g o d e P r o c e d i m i e n t o s , en 15 d e S e t i e m b r e d e 

1880. T u v o p a r t e en e s t a o b r a e l j u r i s c o n s u l t o á q u i e n á n t e s h e m o s a l u d i d o , y n a -

t u r a l m e n t e c u i d ó d e d a r l a m a y o r c l a r i d a d á e s t e p r e c e p t o , h a c i e n d o u n a r e f e r e n c i a 

á l a d i spos i c ión d e l C ó d i g o C i v i l q u e t r a t a d e l a d u r a c i ó n d e l a s h i p o t e c a s . 

3 3 . — D e e s t a m a n e r a q u e d ó c o r r e g i d o h a s t a c i e r t o p u n t o e l m a l q u e c a u s a b a l a 

de f i c i enc i a d e q u e v e u i m o s h a b l a n d o ; s in e m b a r g o , l a Comis ion h a c r e ído q u e d e b i a 

q u i t a r s e t o d o m o t i v o d e d u d a y d a r á e s t a s d i spos i c iones la m á s f á c i l i n t e l i g e n c i a , 

m o d i f i c á n d o l a s e u e l s e n t i d o q u e e n t r e n o s o t r o s t i e n e e s t a b l e c i d o l a p r á c t i c a . Con 

e s t e o b j e t o , se d e t e r m i n a e n e l p r o y e c t o q u e t e n e m o s l a h o n r a d e p r e s e n t a r , q u e 

c u a n d o n o h a y a p l a z o c o n v e n i d o p a r a l a d u r a c i ó n d e l a h i p o t e c a , é s t a p e r m a n e c e 

v i v a p o r t o d o e l t i e m p o q u e e l c r é d i t o e s e x i g i b l e , c o n s e r v a n d o d u r a n t e ese m i s m o 

t i e m p o l a p r e l a c i o n q u e l e d a s u r e g i s t r o : as í se e v i t a t o d a d i s c u s i ó n y d i f e r e n c i a , y 

se t i e n e u n a p r e s c r i p c i ó n l e g a l e n e l c u e r p o de l eyes e n q u e d e b e e s t a r y q u e es d e 

m u y o b v i a a p l i c a c i ó n en el t e r r e n o p r á c t i c o d e l a j u r i s p r u d e n c i a . 

34.—TÍTULO X I I . — D e l mandato.—YA c a p í t u l o V d e l t í t u l o X I I , l i b r o I I I , q u e 

t r a t a d e l m a n d a t o j u d i c i a l , s e r e f o r m ó r e f u n d i e n d o e n é l t o d a s l a s d i s p o s i c i o n e s re -

l a t i v a s á l a m a t e r i a , q u e se e n c u e n t r a n e u el C ó d i g o d e P r o c e d i m i e n t o s C iv i l e s , y 

p r o c u r a n d o f o r m a r con l a r e u n i ó n d e t o d o s e s to s p r e c e p t o s , h o y d i spe r sos e n los d o s 

C ó d i g o s y e n d i v e r s o s l i b r o s y t í t u l o s d e c a d a u n o d e e l los , u n c u e r p o d e d o c t r i n a 

c o m p l e t o y h o m o g é n e o , a u n q u e s i n v a r i a r l a s d i spos i c iones v i g e n t e s s o b r e e s t e p a r -
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t i c u l a r . E l m i s m o t í t u l o X I I f u é a d i c i o n a d o c o n u n n u e v o c a p í t u l o q u e se o c u p a d e 

l a p r e s t a c i ó n d e se rv i c ios p r o f e s i o n a l e s , m a t e r i a d e q u e n o t r a t a en m a n e r a a l g u n a 

e l C ó d i g o v i g e n t e . L a i m p o r t a n c i a d e e s t e c o n t r a t o y l a f r e c u e n c i a con q u e se ce -

l e b r a , j u s t i f i c a n á j u i c i o d e l a Comis ion la r e f o r m a q u e se c o n s u l t a , E l c a p í t u l o ad i -

c i o n a d o s a n c i o n a c o m o p r i n c i p i o f u n d a m e n t a l l a l i b e r t a d a b s o l u t a d e los c o n t r a -

y e n t e s p a r a e s t i p u l a r l a s b a s e s de l c o n v e n i o , y l a s d i spos i c iones q u e se e s t a b l e c e n 

en é l n o son a p l i c a b l e s s i n o á f a l t a d e e s t i p u l a c i ó n e x p r e s a . E n t o d a s l a s d i spos i -

c iones q u e se c o n s u l t a n se h a p r o c u r a d o s e g u i r los p r i n c i p i o s d e l a e q u i d a d , n o sa -

c r i f i c a n d o e n n i n g ú n caso los d e r e c h o s d e l c l i e n t e , n i los d e l p r o f e s o r q u e p r e s t a s u s 

se rv ic ios , y a d o p t a n d o con e spec i a l c u i d a d o lo q u e l a s c o s t u m b r e s de l p a í s h a n s a n -

c i o n a d o c o m o m á s j u s t o . 

35.—TÍTULO X V I I I . — D e la compra-venta.—El t í t u l o X V I I I d e l l i b ro I I I , f u é 

a d i c i o n a d o con un c a p í t u l o q u e se o c u p a d e l a s v e n t a s j u d i c i a l e s , y q u e q u e d ó c o m o 

c a p í t u l o u n d é c i m o . P u e d e dec i r se q u e en el C ó d i g o v i g e n t e h a y u n v a c í o a b s o l u t o 

r e s p e c t o d e e s t a m a t e r i a ; p u e s sólo los a r t a . 3011 y 3016 l a t r a t a n l i g e r a m e n t e , 

l o c u a l h a h e c h o q u e con f r e c u e n c i a se o r i g i u e n g r a v e s c o n t r o v e r s i a s e n l a p r á c t i c a , 

c o n t r o v e r s i a s q u e h a s t a c i e r t o p u n t o se t r a t ó d e e v i t a r en l a r e f o r m a d e l C ó d i g o d e 

P r o c e d i m i e n t o s Civ i les , en 1880, i n c l u y e n d o e n e l C ó d i g o a l g u n o s p r e c e p t o s q u e s o u 

m á s p r o p i o s de l C i v i l . L a s d i spos i c iones q u e c o m p o n e n e l n u e v o c a p í t u l o n o con-

t i e n e n m á s q u e l a e x p o s i c i ó n d e los p r i n c i p i o s g e n e r a l m e n t e a c e p t a d o s en e s t a m a -

t e r i a , y p o r lo m i s m o p a r e c e i n n e c e s a r i o e n t r a r e n e x p l i c a c i o n e s a c e r c a d e e l los . 

3 6 . — L I B R O I V . — L i b e r t a d de testar.—Más g r a v e q u e l a s r e f o r m a s m e n c i o n a d a s 

y d e m a y o r t r a s c e n d e n c i a e s la q u e la Comis ion p r o p o n e q u e se h a g a e n el . l ibro IV 

d e l C ó d i g o C i v i l ; h a s t a h o y , e n n u e s t r o p a í s , se h a c o n s i d e r a d o q u e los d e s c e n d i e n -

t e s t i e n e u u n d e r e c h o p e r f e c t o p a r a s u c e d e r á los a s c e n d i e n t e s en c i e r t a p a r t e d e 

s u s b i enes , y q u e á s u v e z los a s c e n d i e n t e s t i e n e n e l m i s m o d e r e c h o p a r a s u c e d e r á 

los d e s c e n d i e n t e s , a u n q u e l a p a r t e q u e se a s i g n a á é s to s s e a m e n o r q u e l a q u e a q u e -

l l o s d e b e n h e r e d a r , e n t o d o caso. E l P o d e r E j e c u t i v o h a i n i c i a d o s o b r e e s t e p u n t o 

u u a r e f o r m a r a d i c a l , p r o p o n i e n d o q u e se d e j e c o m p l e t a l i b e r t a d á l a s p e r s o n a s q u e 

h a c e n t e s t a m e n t o p a r a d i s p o n e r d e l a t o t a l i d a d d e s u s b i enes , s i n m á s r e s t r i c c i ó n 

q u e l a d e a s e g u r a r los a l i m e n t o s á los q u e t i e n e n d e r e c h o á pe rc ib i r l o s , y s o l a m e n t e 

p o r e l t i e m p o q u e los n e c e s i t e n . S o b r e e s t e p u n t o t a n c a p i t a l s e c o n c e n t r ó d e u u a 

m a n e r a e s p e c i a l e l e s t u d i o d e l a C o m i s i o n , y n o o b s t a n t e l a s m u l t i p l i c a d a s con fe -

r e n c i a s q u e sus m i e m b r o s c e l e b r a r o n , t u v i e r o n e l s e n t i m i e n t o d e n o p o n e r s e d e 

a c u e r d o ; d e s u e r t e q u e u n o d e e l los h a f o r m a d o v o t o p a r t i c u l a r , y l a s i d e a s q u e va -

m o s á e m i t i r son e x c l u s i v a s d e l a m a y o r í a d e l a C o m i s i o n , s i n q u e en e l l a s t e n g a 

p a r t i c i p i o n i r e s p o n s a b i l i d a d l a p e r s o n a q u e s u s c r i b e el v o t o p a r t i c u l a r á q u e he -

m o s a l u d i d o . 

3 7 . — L a a n t i g u a l e g i s l a c i ó n r o m a n a c o n s a g r a b a el d e r e c h o d e l i b r e t e s t a m e n t i -

f a c c i o n ; p o r m a n e r a q u e t o d o c i u d a d a n o e s t a b a f a c u l t a d o p a r a d i s p o n e r d e sus b ie -

n e s p o r t e s t a m e n t o , d e j á n d o l o s á q u i e n l e p a r e c i e r a m e j o r , y l a e x p r e s i ó n d e su vo -

l u n t a d e r a c o n s i d e r a d a y r e s p e t a d a c o m o si f u e r a u n a l e y . H u b i e r o n d e a b u s a r s in 

d u d a d e e s t a l i b e r t a d a l g u n a s p e r s o n a s , d e j a n d o á sus d e s c e n d i e n t e s en l a m i s e r i a 

ó p o s p o n i é n d o l o s á o t r o s i n d i v i d u o s q u e e u a q u e l l a é p o c a se t e n í a n c o m o v i l e s , y a 

p o r l a p r o f e s i ó n á q u e se d e d i c a b a n , ó y a p o r s u pos i c ion soc ia l , y e s t o d i ó o r i g e n á 

q u e los d e s c e n d i e n t e s a t a c a r a n p o r inof ic iosos los t e s t a m e n t o s d e s u s a s c e n d i e n t e s 

en q u e e r a n o l v i d a d o s ó p r e t e r i d o s . E n el D i g e s t o , l i b r o V , t í t u l o I I , i n t i t u l a d o : De 



inoficioso testamento, se e n c u e n t r a con t o d o s sus po rmenores la d o c t r i n a que profesó 
la a n t i g u a j u r i s p r u d e n c i a con re lac ión a l de r echo que t e n i a n los h i j o s p a r a rec la-
m a r l a h e r e n c i a de sus padres , j u r i s p r u d e n c i a q u e f u é con f i rmada po r v a r i a s reso-
luc iones jud ic i a l e s q u e t a m b i é n se r e g i s t r a n en el mismo t í t u lo del Código. D e estos 
m o n u m e n t o s r e spe t ab l e s se deduce q u e l a p r á c t i c a de a d m i t i r á los descendientes á 
h a c e r e s t a rec lamac ión , se f u n d a b a en q u e se p r e s u m í a que el t e s t a d o r no l iab ia es ta -
do en l a p l e n i t u d d e sus f a c u l t a d e s m e n t a l e s cuando , sin r azón p laus ib le , o lv idaba e l 
debe r q u e t e n i a d e a t e n d e r á su p r o g e n i t u r a , d e j á n d o l a en el a b a n d o n o y pref i r iendo 
á o t r a s p e r s o n a s q u e l e e r á n e x t r a ñ a s . Pero es ta presunción, como t o d a s las de su clase, 
ced ía a n t e l a v e r d a d , y 110 podía e j e rc i t a r se la acción de inoficioso t e s t amen to en to -
dos aque l los casos en q u e 110 e r a comple to el a b a n d o n o de los hi jos , cuando se ra -
z o n a b a la desheredac ión , ó c u a n d o los h i j o s la h a b i a u a c e p t a d o d e a l g u n a m a u e r a . 
E11 todo caso, l a l e g í t i m a que los h i jos p o d í a n r e c l a m a r no excedía de la c u a r t a p a r t e 
de l h a b e r l í qu ido he red i t a r io , deduc idos los c réd i tos pas ivos y los gas tos de f u n e r a l , 
como lo enseña U l p i a n o en el ó 9, ley 8? de l t í t u l o y l ib ro c i tados del Diges to . 

38.—Así pe rmanec i e ron las cosas h a s t a la época de l E m p e r a d o r J u s t i n i a n o , el 
cua l , con ob je to de u n i f o r m a r l a leg is lac ión y r e d u c i r l a á t é r m i n o s m á s equ i t a t i vos , 
d i spuso en el c a p í t u l o I de l a Novel la X V I I I , que la l e g í t i m a d e los descend ien tes 
f u e r a d e la t e r ce r a p a r t e d e l a he renc ia , si aque l los e ran c u a t r o ó ménos, y la m i t a d 
si e r a n c inco ó más. Desde e u t ó n c e s la c iencia d iv id í a los he rede ros en t r e s clases, 
á s a b e r : suyos , necesar ios y v o l u n t a r i o s ; se d e n o m i n a b a n suyos á los que lioy se l la-
m a n he rede ros forzosos, po rque , s egún decia un ju r i sconsu l to , e ran dueños de la he-
r enc i a a u n á n t e s d e la m u e r t e d e su causan t e , y con é s t a a d q u i r í a n la l i b e r t a d d e 
d i spone r de a q u e l l a á su a rb i t r io . H e r e d e r o s necesar ios se l l a m a b a á los esclavos, 
p o r q u e e s t a b a n ob l igados á a c e p t a r cua lqu i e r a sucesión, si bien po r ese h e c h o re-
c o b r a b a n la l i b e r t a d ; y v o l u n t a r i o s e r a n los ex t r años , t a n t o p o r q u e el t e s t a d o r e r a 
l ib re p a r a nombra r lo s , como p o r q u e el los d i s f r u t a b a n de l a m i s m a l i be r t ad p a r a 
a c e p t a r ó no la he renc ia . 

3 9 . — E n t r e t a n t o q u e e s t a s d isposic iones r e g í a n en el Imper io Romano , l a s t r i b u s 
b á r b a r a s que c o m e n z a b a n á i n v a d i r sus d ive r sa s provinc ias , p ro fe saban po r el h á -
bi to , a u n q u e n o por ley, el p r inc ip io de l i b re t e s t amen t i f acc iou . L a P e n í n s u l a es-
p a ñ o l a q u e h a b i a q u e d a d o inco rpo rada a l domin io do R o m a desde la época d e Au-
gus to , f u é i n v a d i d a po r aque l l a s t r i b u s en el siglo q u i n t o d é l a é r a c r i s t i ana , d u r a n t e 
l a déb i l a d m i n i s t r a c i ó n d e H o n o r i o ; y á v u e l t a de g u e r r a s s a n g r i e n t a s y d i l a t a d a s , 
q u e d ó eu pode r de los vis igodos, q u e h ic ie ron d e E s p a ñ a u n a nac ión r e s p e t a b l e y 
poderosa . L a s leyes r o m a n a s se o b s e r v a b a n e u t r e los an t i guos h a b i t a n t e s de l p a í s 
conquis tado , de scend ien t e s de los ga los y d e los r o m a n o s ; pero t a n t o los conqu i s ta -
dores como los n u e v o s pobladores , s egu ían sus p r ác t i c a s pr imeras , y obedeciau á las 
leyes pos i t ivas que comenzaron á expedi r se en el r e inado d e Eur ico , h a s t a que Chin-
dasv in to , g o b e r n a n t e q u e h a merec ido los elogios de la h i s to r ia , cons iguió la fus ión 
y a m a l g a m a de las d ive r sas razas , y es tableció la u n i d a d en l a legislación, derogan-
d o l a s leyes r o m a u a s y o r d e n a n d o qué e n t odo el re ino se o b s e r v a r a n las disposi-
ciones gó t i cas . 

40 .—Este r ey f u é e l p r imero que es tab lec ió la he renc ia forzosa, t a l como la te-
nemos h a s t a hoy, po r med io de u n a ley, que m á s t a r d e se incorporó por E g i c a a l 
F u e r o J u z g o , y es la I , t í t u lo V, l i b ro I V de aque l Código, el cuerpo más a n t i g u o 
de la legis lación nac iona l que t i enen los españoles . 

41 .—Chindasv iu to no apoyó la he renc ia forzosa, como los romanos , en el fa lso su-
pues to de q u e p u d i e r a n e s t a r d e m e n t e s los p a d r e s q u e no i n s t i t u í a n he rede ros á sus 
h i jos , sino q u e ordenó q u e éstos f u e r a n sucesores d e los b i enes de sus padres , á fin 
de q u e p u d i e r a n consag ra r se a l servicio de l E s t a d o sin t e n e r neces idad d e ded ica r se 
a l t r a b a j o p a r a p r o c u r a r su subs i s tenc ia . E s t a s pa l ab ra s , d icen los cr í t icos , n o t ie-
nen expl icac ión , como n o se s u p o n g a que la ley se pub l icó en f a v o r de l a s clases pr i -
v i leg iadas , ú n i c a s á qu i enes p o d i a conven i r l e s v iv i r en la ociosidad, de d o n d e infie-
ren que f u é u n a disposic ión p a r t i c u l a r . «A nosot ros nos parece, a ñ a d e el Sr . Gu t i é r r ez 
F e r n a n d e z , q u e l a ley n o r e c o m e n d a b a la exención del t r a b a j o como beneficio d e 
u n a clase, s ino q u e b u s c a b a el desahogo d e todas , con ob j e to de t e n e r l a s m á s dis-
pues t a s , m á s a p t a s p a r a el serv ic io públ ico , que en u u a sociedad gue r re ra e r a p r i n -
c i p a l m e n t e el d e las a r m a s : q u e a u n así , es to n o debió ser obs t ácu lo p a r a q u e l a 
disposición se gene ra l i z a r a , como sucedió con las a r r a s y gananc ia l e s , po r m á s q u e 
a l es tablecer los , t a m p o c o h a b i a p resc ind ido la ley de l a d i fe renc ia de clases. Sobre 
todo, es un hecho que desde e s t a ley, b i e n ó m a l e n t e u d i d a , h a n s ido l e g í t i m a d e 
los h i j o s ó descend ien t e s t o d o s los bienes, m é n o s el q u i n t o de q u e p u e d e n los p a d r e s 
d i sponer l i b r e m e n t e . 

42 .—En efecto , en E s p a ñ a e s t a ley e s t u v o s iempre, y a u n h o y es tá v i g e n t e : f u é 
con f i rmada po r el F u e r o Rea l , po r l as leyes de l Es t i lo y l a s d e T o r o ; y e n t r e nos-
o t ros j a m a s se h a reconocido n i p r a c t i c a d o o t r a disposición. E s v e r d a d q u e el sab io 
a u t o r d e las P a r t i d a s p r e t e n d i ó r educ i r l as l e g í t i m a s en los t é r m i n o s que p r e v e n í a 
la Nove l l a d e J u s t i n i a n o ; pe ro és ta f u é u n a de l a s disposiciones d e aque l Código q u e 
j a m a s f u é obedec ida , y los au to re s nos enseñan q u e en l a P e n í n s u l a e spaño la lia sido 
c o n s t a n t e é i n v a r i a b l e la p r á c t i c a d e que los c u a t r o q u i n t o s de l h a b e r de los p a d r e s 
se t e n g a n como p r o p i e d a d forzosa d e los descendientes , sin q u e se les p u e d a de spo j a r 
d e e s t e derecho, m á s q u e c u a n d o e x i s t e n las causas prec isas y g rav í s imas q u e las 
leyes s e ñ a l a n como m o t i v o s d e deshe redac ión . 

4 3 . — H a b i e n d o subs i s t ido e s t e s i s t ema po r t a n l a rgo t i empo , n o debemos admi -
r a r n o s d e q u e se e n c u e n t r e sos ten ido po r l a m a y o r í a de los j u r i s consu l to s más emi-
nen tes , los cua les se iden t i f i ca ron con l a idea de q u e ser ia i n j u s t o t o d o o t ro a r r eg lo 
en las suces iones h e r e d i t a r i a s . E l mi smo Sr. Gu t i é r rez F e r n a n d e z , á q u i e n h e m o s 
c i t ado y q u e s in d u d a es u n o de los m á s i l u s t r a d o s comen tado re s del de r echo c iv i l 
español , n o se a t r e v e á f o r m u l a r u n a opin ion prec isa sobre e s t a de l i cada cues t ión , 
y despues d e p r e s e n t a r i m p o r t a n t í s i m a s razones en c o n t r a d e la h e r e n c i a forzosa, 
conc luye con e s t a s p a l a b r a s : «Nosotros 110 podemos ménos d e reconocer un fondo 
de j u s t i c i a en la i n s t i t uc ión d e l a s l e g í t i m a s que floreceu á d i s t i n t a s l a t i t u d e s d e ci-
vi l ización, q u e n a c e en la c u l t a R o m a y se a r r a i g a en las s a l v a j e s t r i b u s d e los h i jos 
d e los Getas , q u e sobrev ive á los imper ios , m a r c h a cou los siglos, y es ley en E s p a ñ a , 
ley en F r a n c i a y ley en o t ros países . No po r eso nos dec l a r amos enemigos d e la l iber-
t a d a b s o l u t a d e t e s t a r d o n d e qu i e r a que ex i s t a . P a r a j u z g a r d e l v a l o r d e c ie r tas ins-
t i t uc iones fora les , n e c e s i t a m o s invocar el t e s t imonio d e la exper ienc ia . L a s l eyes 
v i s t a s en los Códigos pa recen l e t r a m u e r t a ; como mejo r se conoce su poder ío es apre -
c i ando el e fec to que p roducen en las f ami l i a s » T e r m i n a el a u t o r m a n i f e s t a n d o 

las d i f i cu l t ades q u e h a b r í a p a r a e s t ab lece r en a l g u n a s p r o v i n c i a s d e E s p a ñ a la l iber-

t a d de t e s t a r . . 

44 .—Como se ve , e s t a r e f o r m a se h a c e t e m i b l e m á s bien por lo que r e spec ta al 

sen t imien to , q u e po rque de je de es ta r f u n d a d a en la razón . E n I n g l a t e r r a la l íber-



t a d de t e s t a r e x i s t e desde t i e m p o inmemor ia l y h a p roduc ido los r e s u l t a d o s más sa-
t is factor ios . Nad ie n e g a r á que esa g r a n d e nac ión puede p re sen t a r se como un modelo 
en sus a d e l a n t o s , en su p rospe r idad y éu las v i r t u d e s domés t i ca s d e su h a b i t a n t e s ; 
y todos los t r a t a d i s t a s conv ienen en que es tas v e n t a j a s son d e b i d a s á la l i be r t ad 
social d e q u e se d i s f r u t a en aque l pa í s . L a s egu r idad que t i e n e n todos sus h a b i t a n t e s 
de que h a n d e d i s f r u t a r d e u n a m a n e r a t r a n q u i l a y a b s o l u t a d e aque l lo q u e p u e d a n 
adqu i r i r , les s i rve de es t ímulo p a r a consagra r se a f a n o s a m e n t e a l t r a b a j o , y sab ido 
es que el t r a b a j o se considera , con j u s t o t í t u lo , como la f u e n t e de l a s v i r t u d e s púb l i -
cas y p r i v a d a s . Sin habe r se h e c h o n i n g u n a dec la rac ión expresa sobre los derechos 
del hombre , es aque l l a nac ión la q u e m á s r e spe t a el reconocido p r i nc ip io de que la 
l i be r t ad de c a d a u n o debe e x t e n d e r s e h a s t a donde no p e r j u d i q u e el e jerc ic io de la l i-
b e r t a d a j e n a . L a s a n t i g u a s l eyes r e s t r i c t i va s de la l i be r t ad pe r sona l y del de recho 
de p rop iedad l ian ido desapa rec i endo poco á poco, y a s u s t i t u i d a s po r u n a legis lación 
mejor , y a h e r i d a s de m u e r t e por la cos tumbre , h a s t a q u e en la a c t u a l i d a d es aque l 
pa ís el más l ibre y q u i z á el m á s c iv i l izado q u e se conoce. 

45.—No s i empre f u é l ibre l a t e s t a m e n t i f a c c i o n en I n g l a t e r r a , si hemos de creer 
a l c o m e n t a d o r de a q u e l l a legis lación, c u y a obra es m á s e s t u d i a d a e n t r e nosotros : 
h a s t a el r e i n a d o de Cár los I se o b s e r v a b a u n a l ey por l a cua l e s t a b a p reven ido q u e 
la t e rce ra p a r t e de los b ienes de l t e s t a d o r deb ia pe r t enece r á sus descendien tes , l a 
o t r a t e r c e r a p a r t e al cónyuge supè r s t i t e , y s o l a m e n t e de la ú l t i m a t e r ce r a p a r t e 
podia d i sponerse con l i b e r t a d . Mas a l g ú n t i e m p o despnes , y s in q u e p u e d a desig-
narse con e x a c t i t u d en q u é época , l a p r á c t i c a c o n s t a n t e f u é d e r o g a n d o aque l l a ley, 
y se i n t r o d u j o l a c o s t u m b r e de q u e c a d a uno p u d i e r a d i spone r po r t e s t a m e n t o de sus 
b ienes con e n t e r a l i b e r t a d . E s t a c o s t u m b r e h a sido c o n f i r m a d a con pos t e r io r idad 
por v a r i a s l eyes pos i t ivas , y a h o r a es u n i f o r m e en t o d o el R e i n o U n i d o l a legis la-
ción q u e a u t o r i z a la a b s o l u t a l i be r t ad de t e s t a r . Los t r a t a d i s t a s cons ide ran es t e 
cambio como u n a d e l a n t o en la v i a del p rogreso , y a u n a t r i b u y e n en g r a n p a r t e l a 
p rospe r idad m a t e r i a l d e l a nac ión , á la f a c u l t a d i l i m i t a d a que a l l í se d i s f r u t a p a r a 
d i sponer po r t e s t a m e n t o de t o d a l a p rop i edad . 

4 6 . — E n t r e nosotros , q u e e s t amos h a b i t u a d o s á l a m inuc io sa r e g l a m e n t a c i ó n d e 
todos n u e s t r o s ac tos , p o r h a b e r s ido éste el s i s t ema de R o m a a d o p t a d o po r n u e s t r a 
a n t i g u a Metrópol i , h a y pe r sonas de r e c o m e n d a b l e i l u s t r ac ión q u e t e m e n los resul-
t ados q u e e s t a r e fo rma p u e d a p roduc i r ; pe ro n a d i e d u d a q u e en el t e r r eno de los 
pr inc ip ios y s egún las enseñanzas d e la economía po l í t i ca m o d e r n a , l a l i b e r t a d d e 
testar es un complemen to ind i spensab le de las ins t i tuc iones q u e nos r igen , y su apl i -
cación p r á c t i c a debe ser f a v o r a b l e al desarrol lo d e los e lementos de r iqueza en q u e 
a b u n d a n u e s t r o suelo. L o s h á b i t o s i nve t e r ados po r el t r a s cu r so d e los años n o s h a n 
a c o s t u m b r a d o á e s t a r t u t o r e a d o s p o r la acción d e l pode r públ ico , y es to hace q u e nos 
sobrecoja el t e m o r á lo desconocido c u a n d o se inicia u n a innovac ión r a d i c a l q u e am-
pl ía el c í rculo d e n u e s t r a a c t i v i d a d i n d i v i d u a l ; pero si e x a m i n a m o s las consecuen-
cias que h a n t e n i d o es tas l i b e r t a d e s en o t ros países , y si e s t u d i a m o s los pr inc ip ios 
cient íf icos d e donde es tas consecuencias se h a n der ivado , debe cesar n u e s t r o t e m o r 
y acogerémos con f i adamen te la i nnovac ión q u e se nos propone . 

47 .—Considerado el h o m b r e como un sér e senc ia lmen te social , el de r echo d e pro-
p iedad abso lu to y l ib re sobre t odo aquel lo q u e adqu i e r e , le es e n t e r a m e n t e indispen-
sable , t a n t o p a r a q u e l l eve á e fec to el p leno desar ro l lo de sus ap t i t udes , como p a r a 
que la m i s m a sociedad p u e d a conservarse t r a n q u i l a y a d e l a n t a r en la senda de l pro-

greso. No b a s t a r í a p a r a la p a z de la sociedad que l a p rop i edad se l i m i t a r a a l uso d e 
el la por el a c t u a l poseedor ; es preciso q u e se respe ten como l eg í t imas las t r asmis io -
nes q u e é s t e h a g a de lo que le pe r t enece : de a q u í p rocede la f a c u l t a d que t i ene el 
h o m b r e p a r a c o n t r a t a r , p a r a dona r y p a r a e n a j e u a r sus bienes , como u n a consecuen-
cia n e c e s a r i a d e l e jerc ic io de l a p r o p i e d a d . Pe ro es tos medios ser ian insuf ic ien tes 
p a r a el b i e n e s t a r de la sociedad si h u b i e r a n d e t e r m i n a r en el b r e v e t i empo q u e dura 
la v ida d e l h o m b r e ; p o r q u e si á l a m u e r t e de éste, sus b ienes h a b í a n d e e n t r a r en la 
c o m u n i d a d gene ra l , p a r a que fuesen adqu i r idos po r el p r i m e r o c u p a n t e ó d i s t r ibu i -
dos por la admin i s t r ac ión púb l i ca , la p a z socia l e s t a r í a c o n s t a n t e m e n t e p e r t u r b a d a 
por e s t a s c o n t i n u a d a s modif icaciones de la p r o p i e d a d y no se o b t e n d r í a el desar ro l lo 
d e los e l emen tos d e r i q u e z a que c a d a p rop ie ta r io hub iese a c u m u l a d o , p u e s t o q u e á 
su m u e r t e h a b r í a de p roduc i r se u n a d i sgregac ión que necesa r i amen te ser ia f u n e s t a 
p a r a l a p roducc ión . P o r o t r a p a r t e , si el h o m b r e t i e n e l a conciencia de que á su 
m u e r t e sus b ienes h a n de t e n e r u n a ap l icac ión forzosa, en la que su v o l u n t a d n o h a 
d e e jercer i n t e rvenc ión n i n g u n a , l i m i t a r á el e jerc ic io de su a c t i v i d a d á a d q u i r i r 
lo que b a s t e p a r a l l e n a r l as neces idades d e su v ida , sin p reocuparse po r lo que p u e d a 
suceder con los b ienes q u e q u e d e n despues de que h a y a d e j a d o de exis t i r . E s t a s con-
s ide rac iones d ie ron or igen a l de recho de t e s t a r , que se e n c u e n t r a cons ignado en los 
m o n u m e n t o s d e l a m á s r e m o t a a n t i g ü e d a d . 

48 .—Supues to , pues , que l a f a c u l t a d de t e s t a r es u n a de r ivac ión de l de recho d e 
p rop iedad , es c la ro q u e 110 d e b e su f r i r , en pr inc ip io , m á s l imi t ac iones q u e las q u e 
se es tab lecen p a r a el e jerc ic io del mi smo derecho d u r a n t e l a v i d a de l h o m b r e . Ahora 
b ien : l as l eyes n o imponen al p a d r e con re lac ión á sus descend ien tes o t r a obl igac ión 
q u e la de e d u c a r l o s conven i en t emen te y m i n i s t r a r l e s c l e m e n t e s m i é n t r a s n o p u e d a n 
bas t a r se á sí mi smos ; los hijos, po r su p a r t e , e s t án o b l i g a d o s á h o n r a r á sus ascendien-
t e s y a l imen t a r l o s c u a n d o lo neces i t en ; es ta m i s m a obl igac ión ex i s te e n t r e los con-
sortes. Si e s t a s ob l igac iones t i e n e n los h o m b r e s m i é n t r a s v i v e n , y si cumpl i endo 
con ellas, son l ib res en t odo lo d e m á s p a r a d i sponer de su p rop iedad , no h a y r azón 
q u e f u n d e su f i c i en t emen te l a ob l igac ión que se impone á los p a d r e s p a r a d e j a r todos 
sus b i enes á sus descendien tes , n i la h a y t a m p o c o p a r a q u e aquel los d e b a n h e r e d a r 
fo rzosamente á sus h i jos . L o s deberes de p i edad q u e t a n t o consideró y a t end ió l a le-
gis lación r o m a n a , q u e d a n c u m p l i d a m e n t e sat isfechos con l a provis ión d e a l i m e n t o s 
por t odo el t i empo que los he rede ros los neces i t en , y en la c u a n t í a q u e b a s t e p a r a 
cubr i r e s t a neces idad . 

4 9 — P u d i e r a suceder q u e a b u s a n d o el padre , el h i j o ó el consor te , n o d e j a r a á sus 

herederos lo b a s t a n t e p a r a que p u d i e r a n rec ibi r a l imen tos ; pero á es to h a p r o c u r a d o 

remedio la Comisien en el p royec to que t i ene l a h o n r a de p r e s e n t a r , p ropon iendo que 

l o s a l imen tos en n i n g ú n caso sean menores de lo q u e p roduc i r í a l a m i t a d de la heren-

cia q u e d e b e r í a cor responder por i n t e s t a d o ; de e s t a sue r t e se fija y e s t ab lece u n a 

base s egu ra q u e re lac iona l a c u a n t í a de los a l i m e n t o s cou el h a b e r he r ed i t a r i o . A l 

mismo t i empo , y p a r a e v i t a r los abusos j u d i c i a l e s que p u d i e r a n cometerse en f a v o r 

de l a l i m e n t i s t a y en con t r a de l he rede ro , se d e t e r m i n a que c u a n d o el t e s t a d o r 110 

h a y a s e ñ a l a d o lo que po r a l i m e n t o s d e b a min i s t r a r se y t e n g a el j u e z q u e h a c e r e s t a 

des ignac ión , l a c a n t i d a d que fije no p o d r á exceder de l t o t a l d é l o q u e l e correspon-

de r í a a l he rede ro por i n t e s t a d o . 

50 .—Fáci l ser ia p a r a l a Comision a g l o m e r a r en e s t e d i c t á m e n t o d a s l a s razones 

que los economis t a s a d u c e n p a r a a p o y a r el s i s t e m a h e r e d i t a r i o que se p ropone en el 
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proyec to ; pero e l las sou b a s t a n t e conocidas y La sido preciso omit i r las , t a n t o en g r a -

cia de la b revedad , como p o r q u e 110 p u e d e n ocul ta rse á la no to r i a i lus t ración d e la 

C á m a r a . B a s t e deci r q u e no h a y a u t o r a l g u n o que c o m b a t a l a l ibre t e s t a m e n t i f a c -

cion, si 110 es cons ide rando es t e de recho con relación á pa íses d e t e r m i n a d o s y por 

c i r cuns t anc i a s especiales, conv in iendo la m a y o r p a r t e de ellos en q u e el de recho de 

p rop iedad ex ige q u e e s t a l i b e r t a d se conceda como un complemento de g a r a n t í a s 

i nd iv idua l e s y como u n a neces idad p a r a e l fác i l desar ro l lo de la r iqueza púb l i ca . 

51 .—Por ú l t imo, 110 p u e d e d e j a r de ser a c e p t a d o un s i s t ema q u e c u e n t a en su 

abono con la opinion de S t u a r t Mili e n t r e los economis tas , y de D. Cár los Ca lvo 

e n t r e los ju r i sconsu l tos . 

52 .—Por la exposic ión que p recede y q u e h e m o s p r o c u r a d o a b r e v i a r c u a n t o h a 

sido posible, h a b r á pod ido conocer la C á m a r a que las r e fo rmas p r o p u e s t a s po r la 

Comisión son demas i ado l i m i t a d a s ; y q u e si b ien a l g u n a s d e el las t i enen impor-

t a n c i a , e s t án f u n d a d a s en los p r inc ip ios d e legis lación q u e h o y se h a l l a n m e j o r 

a c e p t a d o s y v a n a r r e g l a d a s en t odo á los p recep tos que es tab lece la c iencia . Po r es-

tos mot ivos , l a Comision s u j e t a á l a i l u s t r a d a de l iberac ión de e s t a r e spe tab le a sam-

b l e a e l s i g u i e n t e P R O Y E C T O D E CÓDIGO C I V I L DEL DISTRITO F E D E R A L Y T E R R I -

TORIO DE LA B A J A C A L I F O R N I A . 

Sala de Comisiones de la C á m a r a de D i p u t a d o s d e l Congreso de la Union . Mé-

xico, Nov iembre 28 d e 1883.—Justino Fernandez.—José Linares—I. Pombo. 

Al m á r g e n . — N o v i e m b r e 28 d e 1883.—Primera l e c t u r a é impr ímase .—Una, rú -

br ica . 

Voto particular del C. Diputado Jnstino Fernandez. 
; • • • 

Al suscr ib i r el d i c t á m e u d e la Comision I a de Jus t i c i a , sobre la in ic ia t iva que 

el C. Minis t ro del r a m o p resen tó , en d e m a n d a d e r e fo rmas y modif icaciones al Có-

digo Civi l de l D i s t r i t o y B a j a Ca l i fo rn i a , lie t e n i d o l a p e n a de d isent i r de la opi-

nion e m i t i d a po r la m a y o r í a d e los m u y r e spe t ab l e s é i lus t rados miembros de l a ci-

t a d a Comisiou, en el p u n t o r e l a t i v o á la abol ic ion d e la herenc ia forzosa y a l es ta-

b lec imien to de la l i b e r t a d d e t e s t a r , sin m á s res t r icc ión q u e la de cons t i t u i r r e n t a s 

sobre u n a pa r t e de los b ienes he red i t a r ios , p a r a a t e n d e r á l as ob l igac iones d e ali-

m e n t a r á l as personas d e s i g n a d a s en el p royec to d e l ey p re sen t ado por la r epe t ida 

Comision. T a l d i s e n t i m i e n t o en un p u n t o cap i t a l de l a i n i c i a t i va de r e fo rmas acep-

tado po r la m a y o r í a de la Comis ion , m e ob l iga á p r e s e n t a r es te voto pa r t i cu l a r , en 

el q u e s u c i n t a m e n t e a p u n t a r é las r azones y f u n d a m e n t o s que á mi ju ic io sost ienen 

la l eg í t ima y el s i s t ema de la he renc ia forzosa , así como las re formas que en él 

p n e d e u hacerse , sin c a m b i a r su n a t u r a l e z a , á fin de ob t ene r p rác t icos y s a l u d a b l e s 

r e su l t ados . 

L a ins t i tuc ión de la l ib re t e s t a m e n t i f a c c i o n , q u e f a c u l t a á los padres p a r a d i sponer 

a r b i t r a r i a m e n t e de t o d o s sus b ienes en f a v o r de qu ienes me jo r les parezca, no es una 

novedad , ni se p u e d e p re sen ta r en el a c tua l e s t ado d e n u e s t r a sociedad como medi-

d a e senc ia lmen te progres i s ta , ¿Quién ignora que en l a p r i m e r a época d e a legis la-

ción r o m a n a , t u v i e r o n los p a d r e s de f a m i l i a l a más a m p l i a é i l imi t ada l i b e r t a d d e 

t e s t a r , sin obl igac ión d e h a c e r l o en f a v o r d e sus hijos, y sin s iqu ie ra t e n e r necesi-

d a d , al desheredar los , d e e x p r e s a r a l g u n a j u s t a causa? E l pode r abso lu to de los pa -

d re s en es ta m a t e r i a , se concre tó lacónica y ené rg i camen te en e s t e cé lebre p r ecep to 

d e l a ley d e las doce T a b l a s : « P a t e r f ami l i a s u t i l egass i t supe r f a m i l i a , pecun ia t u -

t e l a v e su as reí , i t a j u s esto.» T a b . 5, 3. 
Con el t r a s cu r so de l t i empo , l a s cos tumbres se h u m a n i z a r o n , y el pode r sobe rano 

d e los padres , d e c rue l y t i r án i co q u e f u é en el or igen de aque l p u e b l o . s e conv i r t i ó 
en u n a p o t e s t a d d e afecciones y d e sen t imien tos de l icados que hizo c o m p r e n d e r á 
los leg is ladores ser con t r a r i o á la n a t u r a l e z a p r i v a r á los hi jos , s in j u s t a c a u s a , de 
u n a porcion de l h a b e r pa t e rno , suf ic ien te á a segura r l e s la ex is tenc ia . E n t o n c e s po r 
d ive r sas disposiciones e spa rc idas en los Códigos romanos , f u e n t e de la legis lación 
un ive r sa l , se pe rmi t i ó á los h i j o s p re te r idos ú o lv idados en el t e s t a m e n t o d e sus pa -
dres y á los i n j u s t a m e n t e desheredados , q u e a t acasen la va l idez d e t a l e s t e s t a m e n -
tos , con l a acción que se les concedió y se l l a m ó de iuof ic iosidad. Se cons ideró q u e 
en es tos casos el t e s t a m e n t o e r a nu lo y q u e el p a d r e q u e h a b i a d i spues to de sus 
b ienes s in p e n s a r en sus h i jos , n o e s t a b a en su sano ju ic io , q u e e r a viente captas; y 
se l l amó q u e j a ó que re l l a de iuof ic iosidad á la acción concedida á los hijos, p a r a d a r 
á e n t e n d e r que el t e s t a d o r h a b i a o lv idado los deberes d e la n a t u r a l e z a , y q u e u n a 
s u e r t e de f u r o r sombrío lo h a b i a i r r i t ado c o n t r a su p r o p i a s ang re . (Leyes del Di-
ges to , D e inofficioso t e s t a m e n t o . I n s t i t u í a , ídem. P a u l Sent , 3, 5, 1.) 

P o r la acción d e ínoficiosidad se d e c l a r a b a nu lo el t e s t a m e n t o , y t o d a l a he ren -
c i a v e n i a al h e r e d e r o que l a i n t e n t a b a , con per ju ic io d é l o s l e g a t a r i o s y o t ros here-
deros n o m b r a d o s v o l u n t a r i a m e n t e por el t e s t ador . Es to cons t i t uyó un abuso en sen-
t i d o inverso de l q u e se i n t e n t a b a corregir , po rque no se p r e t c n d . ó i m p e d i r abso lu-
t a m e n t e á los p a d r e s q u e p u d i e r a n disponer d e u n a porcion d e sus b ienes en f a v o r 
de pe r sonas e x t r a ñ a s á la l ínea r e c t a d e sucesión, sino q u e se qu i so a s e g u r a r u n a 
p a r t e d e la h e r e n c i a á los h i jos d e los t e s t a d o r e s ; y d e e s t a m a n e r a y por e s t a s e n e 
de ideas y de p rác t i cas s u c e s i v a m e n t e obse rvadas , se l legó á d e t e r m i n a r la porc ion 
q u e d e b e r í a cor responder les con a r reg lo á la ley mi sma . H é a q u í el or igen de la le-
g í t i m a , s egún lo e x p r e s a la ley 30 de l Cod. d e inoffic. t e s t a m e n t o , y la Nove l l a 115, 
C a p . 3? No h a y neces idad de segu i r el desarrol lo y r e g l a m e n t a c i ó n de e s t a ins t i t u -
ción en el de r echo r o m a n o ; b a s t a r á decir : 1?, que la l e g í t i m a f u é conced ida á los 
h i jos y ascend ien tes , y en de fec to de és tos á los pa r i en te s co la te ra les en el m á s próxi -
mo g r a d o ; pe ro sólo c u a n d o el t e s t a d o r los h a b i a p re te r ido , n o m b r a n d o á p e r s o n a s 
to rpes en su l u g a r ; y 2?, q u e en la porcion de la l eg í t ima , q u e f u é de l c u a r t o d e los 
bienes , p a r a t o d o s los l eg i t imar ios , se a u m e n t ó en t i empo d e J u s t i n i a u o , por l a Novel -
l a 18, Cap . 1, á la m i t a d d e los bienes , á f a v o r d e los descendien tes , h a b i e n d o m á s 
d e c u a t r o h i jos , y a l t e rc io cuando h u b i e r e ménos. 

F i j a d o d e e s t a m a n e r a el r ég imen de l a s l eg í t imas , desde esa r e m o t a época y 
sin i n t e r r u p c i ó n a l g u n a , h a ven ido s iendo, h a s t a la ac tua l , d e u n á n i m e a c e p t a c i ó n 
p a r a todos los pueb los civi l izados. Los romanos , que l l eva ron sus e jé rc i tos po r todos 
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proyec to ; pero e l las sou b a s t a n t e conocidas y La sido preciso omit i r las , t a n t o en g r a -

cia de la b revedad , como p o r q u e n o p u e d e n ocul ta rse á la no to r i a i lus t ración d e la 

C á m a r a . B a s t e dec i r q u e no h a y a u t o r a l g u n o que c o m b a t a l a l ibre t e s t a m e n t i f a c -

cion, si n o es cons ide rando es t e de recho con relación á pa íses d e t e r m i n a d o s y por 

c i r cuns t anc i a s especiales, conv in iendo l a m a y o r p a r t e de ellos en q u e el de recho de 

p rop i edad ex ige q u e e s t a l i b e r t a d se conceda como un complemento de g a r a n t í a s 

i nd iv idua l e s y como u n a neces idad p a r a e l fác i l desar ro l lo de la r iqueza púb l i ca . 

51 .—Por ú l t imo, 110 p u e d e d e j a r de ser a c e p t a d o un s i s t ema q u e c u e n t a en su 

a b o n o con la opinion de S t u a r t Mili e n t r e los economis tas , y de D. Cár los Ca lvo 

e n t r e los ju r i sconsu l tos . 

5 2 — P o r la exposic ión que p recede y q u e h e m o s p r o c u r a d o a b r e v i a r c u a n t o h a 

sido posible, h a b r á pod ido conocer la C á m a r a que las r e fo rmas p r o p u e s t a s po r la 

Comisión son d e m a s i a d o l i m i t a d a s ; y q u e si b ien a l g u n a s d e el las t i enen impor-

t a n c i a , e s t án f u n d a d a s en los p r inc ip ios d e legis lación q u e h o y se h a l l a n m e j o r 

a c e p t a d o s y v a n a r r e g l a d a s en t odo á los p recep tos que es tab lece la c iencia . Po r es-

tos mot ivos , l a Comision s u j e t a á l a i l u s t r a d a de l iberac ión de e s t a r e spe tab le a sam-

b l e a e l s i g u i e n t e P R O Y E C T O D E CÓDIGO C I V I L DEL DISTRITO F E D E R A L Y T E R R I -

TORIO DE LA B A J A C A L I F O R N I A . 

Sala de Comisiones de la C á m a r a de D i p u t a d o s d e l Congreso de la Union . Mé-

xico, Nov iembre 28 d e 1883.—Justino Fernandez.—José Linares—I. Pombo. 

Al m á r g e n . — N o v i e m b r e 2 8 d e 1883.—Primera l e c t u r a é i m p r í m a s e — U n a ru -

br ica . 

Voto particular del C. Diputado Jnstino Fernandez. 
; • • • 

Al suscr ib i r el d i c t á m e u d e la Comision I a de Jus t i c i a , sobre la in ic ia t iva que 

el C. Minis t ro del r a m o p resen tó , en d e m a n d a d e r e f o r m a s y modif icaciones al Có-

digo Civi l de l D i s t r i t o y B a j a Ca l i fo rn i a , lie t e n i d o l a p e n a de d isent i r de la opi-

nion e m i t i d a po r la m a y o r í a d e los m u y r e spe t ab l e s é i lus t rados miembros de l a ci-

t a d a Comision, en el p u n t o r e l a t i v o á la abol ic ion d e la herenc ia forzosa y a l es ta-

b lec imien to de la l i be r t ad d e t e s t a r , sin m á s res t r icción q u e la de cons t i t u i r r e n t a s 

sobre u n a pa r t e de los b ienes he red i t a r ios , p a r a a t e n d e r á l as ob l igac iones d e ali-

m e n t a r á l as personas d e s i g n a d a s en el p royec to d e l ey p re sen t ado por la r epe t ida 

Comision. T a l d i s e n t i m i e n t o en un p u u t o cap i t a l de l a i n i c i a t i va de r e fo rmas acep-

tado po r la m a y o r í a de la Comis ion , m e ob l iga á p r e s e n t a r es te voto pa r t i cu l a r , en 

el que s u c i n t a m e n t e a p u n t a r é las r azones y f u n d a m e n t o s que á mi ju ic io sost ienen 

la l e g í t i m a y el s i s t ema de la he renc ia forzosa , así como las re formas que en él 

p n e d e u hacerse , sin c a m b i a r su n a t u r a l e z a , á fin de ob t ene r p rác t icos y s a ludab le s 

r e su l t ados . 

L a ins t i tuc ión de la l ib re t e s t a m e n t i f a c c i o n , q u e f a c u l t a á los padres p a r a d i sponer 

a r b i t r a r i a m e n t e de t o d o s sus b ienes en f a v o r de qu ienes me jo r les parezca, no es una 

novedad , ni se p u e d e p re sen ta r en el a c tua l e s t ado d e n u e s t r a sociedad como medi-

d a e senc ia lmen te p rogres i s ta . ¿Quién ignora que en l a p r i m e r a época de a legis la-

ción r o m a n a , t uv ie ron los p a d r e s de f ami l i a l a más a m p l i a é i l imi t ada l i be r t ad d e 

t e s t a r , sin obl igac ión d e h a c e r l o en f a v o r d e sus hijos, y siu s iqu ie ra t ene r necesi-

d a d , al desheredar los , d e e x p r e s a r a l g u n a j u s t a causa? E l pode r abso lu to de los pa -

d re s en es ta m a t e r i a , se concre tó lacónica y ené rg i camen te en e s t e cé lebre p r ecep to 

d e l a ley d e las doce T a b l a s : « P a t e r f ami l i a s u t i l egass i t supe r f a m i l i a , pecun ia t u -

t e l a v e su as rei , i t a j u s esto.» T a b . 5, 3. 
Con el t r a s cu r so de l t i empo , l a s cos tumbres se h u m a n i z a r o n , y el pode r sobe rano 

d e los padres , d e c rue l y t i r án i co q u e f u é en el or igen de aque l pueblo , se conv i r t i ó 
en u n a p o t e s t a d d e afecciones y d e sen t imien tos de l icados que hizo c o m p r e n d e r á 
los leg is ladores ser con t r a r i o á la n a t u r a l e z a p r i v a r á los hi jos , s in j u s t a c a u s a , de 
u n a porcion de l h a b e r pa t e rno , suf ic ien te á a segura r l e s la ex is tenc ia . E n t o n c e s po r 
d ive r sas disposiciones e spa rc idas en los Códigos romanos , f u e n t e de la legis lación 
un ive r sa l , se pe rmi t i ó á los h i j o s p re te r idos ú o lv idados en el t e s t a m e n t o d e sus pa -
dres y á los i n j u s t a m e n t e desheredados , q u e a t acasen la va l idez d e t a l e s t e s t a m e n -
tos , con l a acción que se les concedió y se l l a m ó de iuof ic iosidad. Se cons ideró q u e 
en es tos casos el t e s t a m e n t o e r a nu lo y q u e el p a d r e q u e h a b i a d i spues to de sus 
b ienes s in p e n s a r en sus h i jos , n o e s t a b a en su sano ju ic io , q u e e r a viente captas; y 
se l l amó q u e j a ó que re l l a de iuof ic iosidad á la acción concedida á los hijos, p a r a d a r 
á e n t e n d e r que el t e s t a d o r h a b i a o lv idado los deberes d e la n a t u r a l e z a , y q u e u n a 
s u e r t e de f u r o r sombrío lo h a b i a i r r i t ado c o n t r a su p r o p i a s ang re . (Leyes del Di-
ges to , D e inofficioso t e s t a m e n t o . I n s t i t u í a , idem. P a u l Seut , 3, 5, 1.) 

P o r la acción d e inoficiosidad se d e c l a r a b a n u l o el t e s t a m e n t o , y t o d a l a he ren -
c i a v e n i a al h e r e d e r o que l a i n t e n t a b a , con per ju ic io d é l o s l e g a t a r i o s y o t ros here-
deros n o m b r a d o s v o l u n t a r i a m e n t e por el t e s t ador . Es to cons t i t uyó un abuso en sen-
t i d o inverso de l q u e se i n t e n t a b a corregir , po rque no se p r e t e u d i ó i m p e d i r abso lu-
t a m e n t e á los p a d r e s q u e p u d i e r a n d i spone r d e u n a porcion d e sus b ienes en f a v o r 
de pe r sonas e x t r a ñ a s á la l ínea r e c t a d e sucesión, sino q u e se qu i so a s e g u r a r u n a 
p a r t e d e la h e r e n c i a á los h i jos d e los t e s t a d o r e s ; y d e e s t a m a n e r a y por e s t a s e n e 
de ideas y de p rác t i cas s u c e s i v a m e n t e obse rvadas , se l legó á d e t e r m i n a r la porc ion 
q u e d e b e r í a cor responder les con a r reg lo á la ley misma , H é a q u í el o r igen de la le-
g í t i m a , s egún lo e x p r e s a la ley 30 de l Cod. d e inoffic. t e s t a m e n t o , y la Nove l l a 115, 
C a p . 3? No h a y neces idad de segu i r el desarrol lo y r e g l a m e n t a c i ó n de e s t a i n s t i t u -
ción en el de r echo r o m a n o ; b a s t a r á decir : 1?, que la l e g í t i m a f u é conced ida á los 
h i jos y ascend ien tes , y en de fec to de és tos á los pa r i en te s co la te ra les en el m á s próxi -
mo g r a d o ; pe ro sólo c u a n d o el t e s t a d o r los h a b i a p re te r ido , n o m b r a n d o á p e r s o n a s 
to rpes en su l u g a r ; y 2?, q u e en la porcion de la l eg í t ima , q u e f u é de l c u a r t o d e los 
bienes , p a r a t o d o s los l eg i t imar ios , se a u m e n t ó en t i empo d e J u s t i n i a u o , por l a Novel -
l a 18, Cap . 1, á la m i t a d d e los bienes , á f a v o r d e los descendien tes , h a b i e n d o m á s 
d e c u a t r o h i jos , y a l t e rc io cuando h u b i e r e ménos. 

F i j a d o d e e s t a m a n e r a el r ég imen de l a s l eg í t imas , desde esa r e m o t a época y 
sin i n t e r r u p c i ó n a l g u n a , h a ven ido s iendo, h a s t a la ac tua l , d e u n á n i m e a c e p t a c i ó n 
p a r a todos los pueb los civi l izados. Los romanos , que l l eva ron sus e jé rc i tos po r todos 

l 0 S ámb i to s d e l m u n d o e n t ó n c e s conocido, y que e x t e n d i e r o n sus conqu i s t a s h a s t a 
sus ú l t i m o s confines, l l eva ron t a m b i é n y p r o c u r a r o n e x t e n d e r por t o d a s p a r t e s los 
beneficios d e su c ivi l ización y de sus a d m i r a b l e s i n s t i t uc iones l eg i s la t ivas , q u e h a n 
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N a t u r a l es q u e la i n s t i t uc ión d e l a l eg í t ima , f u n d a d a en los m á s n o b l e s sent i -
m i e n t o s d e l corazon l i u m a u o y en la r azón n a t u r a l y conven i enc i a p ú b l i c a y p r i v a -
da , t o m a r a a s i en to firme y p e r m a n e n t e en l a s cos tumbres y en los usos d e t o d a s las 
nac iones de l m u n d o c ivi l izado, con la ú n i c a excepción d e l a G r a n B r e t a ñ a y a lgu-
nos E s t a d o s de l a Union Amer i cana , q u e en época no m u y r e m o t a l ian p r o c l a m a d o 
l a l i b e r t a d d e t e s t a r ; y d e H o n d u r a s y Gua tema la , q u e la e s t án ensayando . Así, en 
las nac iones eu ropeas d e o r igen l a t ino , ge rmano , s lavo, etc. , y en las d e m á s de l an -
t i g u o y n u e v o m u n d o , la in s t i tuc ión de la l e g í t i m a es tá u n i f o r m e m e n t e a c e p t a d a pol-
las c o s t u m b r e s y e s t ab lec ida por las l e y e s ; y sólo se p u e d e n n o t a r d i f e renc ias en 
c u a n t o ¡í l a po rc ion de b ienes q u e la c o n s t i t u y e n : de m a n e r a q u e es ta in s t i tuc ión 
debe cons iderarse como p rop ia , r e spec to d e todos los pa íses y de t o d a s las épocas. 

Nunca h a n f a l t ado , es c ie r to , e spec i a lmen te en el t r a scur so d e es te siglo, defen-
sores y p a n e g i r i s t a s de l p r inc ip io d e l a l ibre y abso lu ta f a c u l t a d de t e s t a r , como 
t a m p o c o lian f a l t a d o sos tenedores de la abol ic ion del de recho de h a c e r t e s t a m e n t o 
y d e d i sponer p o r es te med io d e sus p rop ios b ienes ; pe ro ni unos n i o t ros h a n podi-
d o h a c e r p r eva l ece r sus doc t r inas . Po r el con t ra r io , p a r e c e q u e d i a á d í a se compren-
d e n y se v a l o r i z a n me jo r ios benéf icos r e s u l t a d o s de la in s t i tuc ión l eg i t imar i a , y de 
la i g u a l r epa r t i c i ón de l a porc ion re spec t iva e n t r e los i n t e r e sados en el la . A lgunos 
e j emplos s e r v i r á n p a r a d e m o s t r a r es ta aserc ión. 

L a Convenc ión nac iona l f r ancesa , á qu ien n o es posible cal i f icar d e r e t r ó g r a d a , 
y á qu ien n a d i e n e g a r á sus t e n d e n c i a s e m i n e n t e m e n t e p rogres i s tas , exp id ió v a r i a s 
leyes sobre sucesiones, en 7 de Marzo d e 1793,5 Brumar io , a ñ o 2?, 17 Nivoso del mis-
mo año, y en 9 E r u c t i d o r , año 3?, r e t i r a n d o á los p a d r e s el de r echo d e deshe reda r , 
abo l i endo l a s r e se rvas en f a v o r de los p r imogén i tos , i g u a l a n d o los d e r e c h o s de los 
dos sexos, y e s t ab l ec i endo r e g l a s fijas sobre la porc ion de l i b r e d isposic ión. L a de 
17 Nivoso pe rmi t i ó á los p a d r e s d i s p o n e r de l déc imo de sus b i e n e s l i b r e m e n t e , si t e -
n í a n he rede ros e n la l ínea r e c t a ; y á los (lemas t es tadores , d e l a s e x t a p a r t e , si los 
t e n í a n en l a l í n e a co la te ra l , n o p u d i e n d o en n i n g ú n caso, ni los p r imeros ni los se-
g u n d o s , ap l i ca r l a p a r t e de l i b re d isposic ión en f a v o r de sus he rede ros forzosos. E s t a 
e x a g e r a c i ó n en l a ap l icac ión do los pr inc ip ios d e i g u a l d a d en las pa r t i c iones here-
d i t a r i a s , q u e t e n i a po r móv i l la d ivis ión y f r a c c i o n a m i e n t o d e las p r op i edades y de 
las f o r t u n a s , dio u n go lpe de m u e r t e á la a u t o r i d a d p a t e r n a l , t a n necesa r ia p a r a go-
b e r n a r y b i e n d i r ig i r á l a s f ami l i a s , é h izo necesa r ia una p r o n t a r epa rac ión de es te 
g r a v í s i m o m a l . L a ley de 4 G e r m i n a l de l a ñ o 8? puso el remedio , y fijó la porcion 
de l ibre disposición a t e n d i e n d o al n ú m e r o de h i jos : así, e r a de un c u a r t o d e los bie-
nes d e la he renc ia , h a b i e n d o ménos d e c u a t r o hijos, de un q u i n t o si f u e r e n cua t ro , 
de nn sex to si h u b i e r e cinco, y as í suces ivamen te . L a l i be r t ad de l t e s t a d o r q u e d a b a 
t a m b i é n l i m i t a d a , a u n q u e en m e n o r g r a d o q u e t r a t ándose d e l a l ínea de scenden t e , 
en l a a s c e n d e n t e y en l a co la t e ra l . 

Al d i s c u t i r s e el Código a d m i r a b l e q u e l l eva el n o m b r e d e Napoleon , y que h a 
se rv ido d e p r i m e r modelo á los modernos de casi t o d a s las nac iones c o n t e m p o r á n e a s , 
el p r inc ip io de la r e s e r v a ó l a l e g í t i m a á f avor de los descend ien tes y ascendien tes , 
f u é p r u d e n t e m e n t e a c e p t a d o y r a c i o n a l m e n t e o rgan izado y pe r fecc ionado en su apl i -
cación, conc i l l ando el de recho y p o t e s t a d de los p a d r e s con los sen t imien tos d e afec-
c ión; la l i be r t ad d e los t e s t ado res con la i g u a l d a d de de rechos de los he rederos , y 
esos mismos p r inc ip ios d e l i be r t ad y de i g u a l d a d con las ex igenc i a s sociales y con-
ven i enc i a p ú b l i c a . 

Los m á s i l u s t r ados y filosóficos comen tado re s d e ese Código, como D u r a n o u D e 

molombe, T r o p l o n g , T o u l l i e r , D u v e r g i e r , D a l . o z , e t c . , sos t ienen con a c o p - d e r - o -

nes la subs i s tenc ia d e la l e g í t i m a ó rese rva , como s i s tema e n c a r n a d o en a s c o s t u m 

bres del pueb lo f r a n c é s ; s iendo d i g n o de hacerse no t a r , que ni en l a 

h a y a i n t e n t a d o su s t i t u i r ese s i s t e m a con el de la l ib re t e s t a m e n t i f a c m ^ 

t e as var iac iones que en sus in s t i t uc iones po l í t i cas h a t e n i d o la 

l as t e n d e n c i a s r ad i ca l e s y f r a n c a m e n t e p rogres i s tas de sus a c t u a l e s h o m b r e s de E s 

t a d E n Aleman ia , ese pa í s clásico d e la legis lación y de l a s c i e n c i a s s o m l c s c u y a 

poblac ión se d i s t i ngue po r su mora l i dad y po r sus h á b i t o s y c o s t u m b i , . s a -

rnas, se conserva t a m b i é n con rel igioso respe to la i n s t i t uc ión d e 1 

los más remotos t i empos . E n el curso mismo de es te año, 

sus m á s c é l e b r e s j u r i s consu l to s en l a c iudad d e Yena, p a r a d -scu t i r l a s u on q u 
deb ie ra darse á d ive r sas cues t iones lega les d e l a más a l t a i m p o r t a n * ^ ^ 
cia social. L a s egunda , po r el ó rden c o n q u e f u é p r o p u e s t a es e s t a . 
t a d a , y h a s t a q u é g rado , l a l i b e r t a d d e t e s t a r , po r los derechos de la l e g i f c m a * . 

E s t a cues t ión a p é n a s d ió m a t e r i a p a r a la discusión, según el P ^ ^ ^ 

c u e n t a de los r e s u l t a d o s de esa Asamblea , y q u e apa rece t - d u c u l o en ^ Foro, P u 

b l icac ion de es ta cap i t a l , en el n ú m . 97, co r r e spond ien te a l o ^ O c t u b r e . 

Veamos lo q u e sobre e s t a d iscusión dice el c i t ado per iódico: . S o b r e e ^ ü o n 

no se h a n r eve l ado d i sen t imien tos t a n v ivos como sobre l a an te r io r . ^ 

l i b e r t a d de t e s t a r no c u e n t a con numerosos p a r t i d a r i o s en Alemania- T i e n e en on^ 

t r a t r ad i c iones secu la res y el s en t imien to genera l . L a s cos tumbres ^ ^ 

en pe r f ec to acue rdo en e s t e p u n t o . L o s pocos pub l i c i s t a s y j u r i s consu l t o qu h a n 

p r o c u r a d o p rovoca r la r e fo rma l e g i s l a t i v a en e s t a m a t e r i a , ^ ^ ^ t o V l 

presión de las l eg í t imas , su reducc ión al ménos á u n s imple de recho 

h a n e n c o n t r a d o eco en el Congreso d e Yena . D e s p u e s d e h a b e r p l a n t e a d o ^ p n u c 

pió, el Congreso , s in e n t r a r m u c h o en los de t a l l e s s o b r e su 

de recho á u n a l eg í t ima en f a v o r d e los descend ien tes y de l c ó n y u g e s t e p -

rese rvó al t e s t a d o r el de r echo d e deshe reda r , e m i t i e n d o l a 

ma p u d i e r a ser p a g a d a en dinero . N a d a se es tab lec ió sobre l a c a n t i d a d d e l a rese 

va , v so l amen te p u e d e l l amar se l a a tenc ión sobre l a l - p o s i c i o n s o s t e n i d a p o r d 

r e l a to r , s egún la cua l , el t e s t a d o r que t e n g a descendientes , pod r í a ^ ^ ^ ^ 

de u n o d e ellos, de la m i t a d d e sus b i e n e s ; pero n o a t r i b u i r á u n e x t r a ñ o más que 

u n a p a r t e d e lo q u e co r responder ía al hijo.» 
L o s redac to res d e nues t ro Cód igo Civil , j u r i s consu l to s d i s t i ngu ido » su a b e 

y exper i enc ia , y por la r e c t i t u d de sus m i r a s y m a r c a d a t e n d e n c i a al p rog ieso so 

cia^, a d o p t a r o i f e l s i s t ema de la l eg í t ima , como u n a t r ad i c ión j a m a . ~ p i d a 

en nues t ro de recho escri to, y como u n a sanción d e W t i c a s 

d a s s i empre con s i n g u l a r r e spe to y re l ig ios idad . E fec t ivamen te , . desde elL O o d « w 

s i g o t h o r u n , l ib ro d e los Jueces , ó como v u l g a r m e n t e se l e l l a m a , F u e r J . g o p r 

m e r a recopi lac ión nac iona l e spaño la escr i ta , se e n c u e n t r a r e c o m e n d a d a l a ns t i t 

cion d e la l eg í t ima , y e l l a lo h a sido po r t o d o s los Códigos pos te r io res y a u n po r 

yes e s p e c i e s p r o m u l g a d a s en l a a n t i g u a me t rópo l i y en n u e s t r a B e p ü ^ c , -

excepción a l g u n a . Razón tuv i e ron , pues , esos eg reg ios j u r i s consu l to s en decidirs 

po r 7 a subs i s t enc ia de la l eg í t ima , insp i rándose p a r a ello n o só o en esa r a d m m 

c o n s t a n t e de derechos y cos tumbres , sino en los pr inc ip ios d e filosofía, de jus t i c i a y 



conven ienc ia , q u e debe t e n e r p resen te el l eg is lador , p a r a pesa r los r azonamien tos 
con que se sost ienen los ex t r emos de u n a cues t ión como la a c t u a l , y a cep t a r el me jo r . 

No p u e d o presc indi r d e t rasc r ib i r una p a r t e a l ménos de la exposición de mot i -
vos q u e los expresados au to re s de l Código Civ i l a c o m p a s a r o n á su obra p a r a f u n -
d a r l a y exp l i ca r l a . E n la p a r t e q u e se refiere al cap . I V , t í t . 2?, l ib ro 4, dicen así : 
. T a n a n t i g u a como g r a v e y dif íc i l es la cues t ión r e l a t i va a l de recho que los hom-
bres t i enen de d isponer d e sus b ienes po r t e s t a m e n t o , sos teniéndose por unos, q u e 
ese derecho debe ser l imi tado , y de fend iéndose po r otros, q u e debe ser abso lu to . Pe ro 
la m a y o r p a r t e d e los l eg i s ladores se h a i n c l i n a d o s iempre al p r i m e r ex t remo, v a -
r i a n d o sólo en los l ímites , y en el modo y condic iones . Y as í parece, en efecto, q u e es 
m á s n a t u r a l , m á s j u s t o y más conven ien te . 

«Es m á s n a t u r a l , po rque lo es s in d u d a p r e s u m i r que los s en t imien tos de l cora-
zou deben m a n i f e s t a r s e p r o c u r a n d o el bien d e los ob je tos á qu ienes se consag ran , 
i Y qué m e d i o m á s á p ropós i to q u e p roporc iona r los e lementos d e la r iqueza , 6 cuan-
do ménos de la comodidad ? De ot ro modo el a m o r y la a m i s t a d queda r í an p r i vados 
d e l a sa t i s facc ión que p roducen , n o sólo la r e a l i d a d de u n beneficio concedido, sino 
el p e n s a m i e n t o d e conceder lo . I n t é r p r e t e , pues , l a ley d e esos sen t imien tos , supone 
m u y n a t u r a l m e n t e q u e el h o m b r e no puede q u e r e r que el f r u t o d e sus a f a n e s apro-
veche á un desconocido, s ino que s i rva p a r a benef ic iar á l as personas q u e la n a t u -
ra leza h a un ido con él po r med io d e lazos sag rados . 

«Es j u s t o l i m i t a r el exp resado derecho, p o r q u e la ley debe cu ida r d e l a s u e r t e 
d e todos los c iudadanos , y d e la a r m o n í a y b i e n e s t a r de las fami l ias . E n efec to , si 
no h u b i e r a l imitación a l g u n a á la l ibe r t ad d e t e s t a r , se d a r í a mi l veces el e scanda-
loso e spec tácu lo de que a l paso q u e los h i j o s d e u n i n d i v i d u o g e m í a n en l a mi -
ser ia , un e x t r a ñ o d i s f r u t a b a de la f o r t u n a q u e h a b i a a d q u i r i d o , n o po r mo t ivos de 
j u s t i c i a o equ idad , s ino po r causas t a l vez d i g n a s d e cas t igo . 

«Y es, por ú l t imo, conven i en t e la r e fe r ida l imi tac ión , p o r q u e la sociedad e s t á in-
t e r e s a d a en e v i t a r los p l e i to s y los abusos q u e s in d u d a ser ian consecuencia de la 
l i b e r t a d a b s o l u t a ; pues los h i j o s no v e r í a n n u n c a con ojo sereno á un e x t r a ñ o dis-
f r u t a n d o los b ienes de su f ami l i a . Ahora b i e n : l as r azones a l egadas ob ran con igua l 
ef icacia respec to de l a l i be r t ad q u e se p u e d e l l a m a r r e l a t i va , esto es, de la f a c u l t a d 
q u e a l g u n o s p r e t enden d e j a r á u n p a d r e p a r a exc lu i r sin expres ión de causa á u n 
h i jo de a sucesión h e r e d i t a r i a . Se d ice que d e es te modo el respe to de l h i jo será m á s 
p r o f u n d o , no t en i endo la s e g u r i d a d de ob t ene r los bienes , sea cual f u e r e su conduc-
t a . L a Comision cree que es te rac ioc in io es d e t o d o p u n t o falso. P u e d e ser q u e uu 
h i jo t r a t e m a l á su padre , e s t ando seguro de h e r e d a r l e ; pe ro a d e m á s de que , si el 
h e c h o es g r a v e , p u e d e ser deshe redado el h i jo i n g r a t o , el a r g u m e n t o p roduc i r í a el m á s 
f u n e s t o r e su l t ado . Sup r imido el de recho h e r e d i t a r i o , el h i j o t e n d r í a más respe to , 
m a s a m o r ; pero ¿se r i an s inceros esos s e n t i m i e n t o s ? Po r poco q u e se conozca el co-
r azon h u m a n o , es fác i l ca l cu la r c u á n t o inf luyen los in t e reses m a t e r i a l e s : el h i jo 
deseando c a p t a r s e l a predi lección de su p a d r e , fingiría s en t imien tos de a m o r y d é 
respe to que no se r ian en e s t e caso m á s que la m á s c a r a h i p ó c r i t a con q u e se encu-
b r i r í an las pas iones más b a s t a r d a s . De a q u í la g u e r r a domés t i ca ; d e aqu í los odios 
d e f ami l i a ; de aqu í , en fin, b r o t a r í a n m a l e s de la m á s f u n e s t a t r a scendenc ia , que 

e v i t a r Z T * ** ™ Í a S » — i o n e s , y que la ley debe 
b ' e ; . ; l e l a S 0 C , e d a d - E s t a s ™zones M i d i e r o n á l a Comision á sos tener el 

derecho he red i t a r io po r t e s t a m e n t o , que a d e m á s es tá reconocido por nues t ra legis-

lacion, a d m i t i d o po r n u e s t r a s cos tumbres y sanc ionado po r nues t ro s sen t imien tos . 
L a Comision e s t á í n t i m a m e n t e convenc ida de q u e h a obrado d e acuerdo con l a opi -
nion general.» 

E f e c t i v a m e n t e , á n t e s de la publ icac ión de es te Código, sólo u n a i n i c i a t i v a p re -
s e n t a d a en el 4'.' Congreso , y q u e f u é de sechada s in merecer los honores d e la disen-
sión, cons t i t uye el es fuerzo d e los p r o p u g u a d o r e s d e l a h e r e n c i a l i b re ; y despues d e 
su p romulgac ión , en los doce años q u e cuen t a d e v igenc ia , n i n g u n a objeción, n in-
g u n a d u d a y u i u g u n a cues t ión se h a b i a susc i tado acerca de l a subs i s t enc ia de l ré-
g imen l e g i t i m a r i o ; y es que , como lo expresa ron sus au to re s con p e r f e c t a v e r d a d y 
exac t i t ud , ob ra ron de acuerdo con la opinion genera l , a l acep ta r lo . Obra ron t am-
b ién confo rmándose á la t r ad i c ión h i s tó r i ca , á los p r inc ip ios filosóficos q u e r i g e n en 
e s t a mate r ia , á los m á s n a t u r a l e s y nob les s en t imien tos de l corazon h u m a n o , y á su 
c o n s t a n t e asp i rac ión , y sobre todo , p r o c u r a r o n r e s p e t a r y conse rva r u n a i n v e t e r a d a 
y m u y a r r a i g a d a cos tumbre , q u e n o h a y neces idad n i m o t i v o de h a c e r c a m b i a r , 
p o r q u e á deci r v e r d a d , son p rob l emá t i cos los beneficios q u e r e s u l t a r í a n d e l a abo-
l ic ión de la l eg í t ima , y m u y pel igroso a l o rden social y á la m o r a l i d a d p ú b l i c a los 
abusos q u e de la l i be r t ad a b s o l u t a de t e s t a r p u e d e n sobreven i r y que á su t i e m p o 
demos t r a r é . 

P a r a un cambio t a n r a d i c a l en p u n t o t a u i m p o r t a n t e de n u e s t r a legis lación, nun -
c a p o d r á cons iderarse suf ic ien te l a s imple a legac ión d e razones teór icas , sino que ser ia 
preciso p a t e n t i z a r con hechos d e t e r m i n a d o s su neces idad. Pe ro f u e r a de la b r i l l a n t e 
expos ic ión d e mot ivos q u e f u n d a l a i n i c i a t i v a de l C. Min i s t ro de J u s t i c i a , y cuyo 
mér i to l i t e r a r io y cient íf ico m e complace reconocer , y f u e t a t ambién del e r u d i t o dic-
t á m e u q u e l a m a y o r í a d e l a Comision h a v e r t i d o sobre e s t e t e m a , nada , obso lu ta -
m e u t e n a d a podrá c i t a r se q u e ind ique , n o y a la neces idad d e l a abol ic ion d e la 
l eg í t ima , pero ni el aul ie lo ó deseo del pueb lo en es te asun to . L a s pub l i cac iones pe -
r iodís t icas , ó rgano d e l a op in ion púb l i ca , no h a n demos t r ado el Ín teres q u e d e b e r í a 
insp i ra r l e s es ta cues t ión : a l g u n o s a r t ícu los suel tos , f a v o r a b l e s g e n e r a l m e n t e al m a n -
t e n i m i e n t o de la l eg í t ima , es t odo el c a u d a l con que c o n t r i b u y e n p a r a el esclareci -
m i e n t o y resolución de l p u n t o que se d e b a t e . T a m p o c o se h a n susc i tado a n t e los 
t r i b u n a l e s d i f e renc ias ni p le i tos , que p i d a n u r g e n t e m e n t e la r e f o r m a de l a c t u a l sis-
t e m a de t e s t amen t i f acc ion . E n u n a p a l a b r a , p a r a sos tener t a l r e fo rma , no se a d v i e r t e 
ni se obse rva ese calor , ese apas ionamien to , esas l uminosas discusiones q u e h a n pre-
cedido á t o d a s l a s g r a n d e s r e fo rmas que en nues t ro s d ias h a n t e n i d o ver i f ica t ivo , en 
n u e s t r a s ins t i tuc iones po l í t i cas , en n u e s t r a legis lación y en n u e s t r a s c o s t u m b r e s 
sociales. 

V in iendo a h o r a a l e x á m e n d e las razones f u n d a m e n t a l e s d e l a i n i c i a t i v a y de l 
d i c t ámen f a v o r a b l e á e l la , se e n c u e n t r a q u e l a abol ic ion d e la l e g í t i m a es consul-
t a d a , por creerse q u e su subs i s t enc ia es c o n t r a r i a a l ejercicio de l derecho d e propie-
dad consagrado por n u e s t r a Cons t i tuc ión en el a r t í c u l o 27, por serlo t a m b i é n á los 
buenos p r inc ip ios económicos s egnn el s en t i r de au to re s d e g r a n n o m b r a d í a ; p o r q u e 
no se con fo rma á los s e n t i m i e n t o s que deben p r e d o m i n a r e n t r e p a d r e s é h i jos ; por-
que en l a s nac iones en q u e h a s ido p r o c l a m a d a l a l i b e r t a d a b s o l u t a de t e s t a r m a r -
chan á l a v a n g u a r d i a d e l a civi l ización, de l b i enes t a r y de l p rogreso ; y p o r q u e en 
fin, esa l i be r t ad debe y p u e d e ser u n e lemento poderoso de mora l izac ión en el e s t ado 
q u e g u a r d a n u e s t r a soc iedad. L a contes tac ión á es tos f u n d a m e n t o s será b r e v e . 

Si l a l e g í t i m a es u n a l imi tac ión al de recho d e p rop iedad , lo es por expresa dispo-



sicion de l a l e y ; como son l imi tac iones de ese de recho las s e r v i d u m b r e s l ega les , las 
sus t i tuc iones fideicomisarias á que se refiere el a r t í cu lo 3636 de l Código Civi l , t o d a s 
las disposiciones que a r r e g l a n el m o d o y r equ i s i to s necesar ios p a r a pode r t r a s f e n r 
la p r o p i e d a d e n t r e v i v o s y por t e s t a m e n t o , l a s que p a r a s e g u r i d a d y s a l u b r i d a d p u 
b l i c a e s t ab lecen las O r d e n a n z a s d e pol ic ía , y por ú l t imo , como será u n a l imi tac ión 
a l propio de recho , la cons t i tuc ión d e obl igac iones a l imen t i c i a s en los b i e n e s de l tes-
t a d o r con a r reg lo á los t é r m i n o s de la i n i c i a t i va y d i c t á m e n d e la m a y o r í a d e l a 
Comision. A todo esto b a b r á q u e a g r e g a r , q u e la p rop iedad , como todo derecho, no 
es n i p u e d e ser a b s o l u t o . E n l a p r á c t i c a f r e c u e n t e m e n t e r e s u l t a n conf l ic tos con los 
de rechos de te rcero , q u e l im i t an el nues t ro , y po r es to el Código Civ i l def ine l a pro-
p iedad: el de r echo de g o z a r y d i spone r d e u n a cosa, s i n m á s l imi t ac iones q u e l a s q u e 
fijan l a s leyes . P o r e s to es t a m b i é n q u e el a r t . 27 d e l a Cons t i t uc ión , p r e supon iendo 
la definición l ega l d e l a p r o p i e d a d , se ref iere d i r e c t a y e x p r e s a m e n t e á p r o h i b i r l a 
ocnpac ion forzosa d e e l l a sin los r e q u i s i t o s q u e se p r ev i enen en el mi smo a r t í cu lo . 

E n es tos ú l t imos t i e m p o s l a c i enc ia económica h a a d q u i r i d o u n g r a n desar ro l lo 
y ex tens ión en su ob j e to , a b a r c a n d o m u l t i t u d de cues t iones q u e en o t r a s épocas n o 
se cons idera ron de su c o m p e t e n c i a . E n t r e esas cues t iones se p u e d e c o n t a r la de l a 
h e r e n c i a l ibre , que si b i e n es a c e p t a d a y p r e c o n i z a d a po r cé lebres economis tas , es 
sin e m b a r g o r e c h a z a d a p o r otros i g u a l m e n t e d i s t i ngu idos y r e spe t ados . Si en t r e los 
pr imeros e s t án Stuar t . Mil i y C o u r c e l l e - S e n e u i l , e n t r e los s e g u n d o s se c u e n t a á 
B a t b i e y á Rossi . E s d e t e n e r s e p r e sen t e q u e n i n g u n a s cues t iones e s t án m á s suje-
t a s á l a l i b r e d iscus ión q u e las económicas , y en q u e los pa rece res y opin iones más 
e n c o n t r a d a s p r e t e n d e n t e n e r r azón , m i é u t r a s n o sa len de l t e r r e n o p u r a m e n t e espe-
cu la t ivo , como en el q u e se e n c u e n t r a h a s t a a h o r a l a d e l a h e r e n c i a l ib re . 

Los dos ú l t imos p u b l i c i s t a s sos t i enen l a s l e g í t i m a s como medio de conservación 
de la r i q u e z a en l a f a m i l i a y de l ó rden y m o r a l i d a d en l a sociedad, y como uno d e 
los modos m á s ef icaces d e p r o c u r a r el f r a c c i o n a m i e n t o d e las p rop iedades , q u e t a n 
benéf icos r e s u l t a d o s h a p r o d u c i d o en los t i empos m o d e r n o s en todos los pa íses del 
m u n d o sin excepc ión a l g u n a ; cuyo f r a c c i o n a m i e n t o en el n u e s t r o debe ser obje to 
p re fe ren te d e l a s m i r a s de l l eg i s lador , p o r q u e s iendo inmensas en su m a y o r p a r t e 
l as p rop iedades t e r r i t o r i a l e s que poseen v a r i a s fami l ias , no es posible a t e n d e r á su 
cu l t ivo , s in p r o c u r a r á n t e s su d ivis ión. P e r o los p r imeros economis t a s n o m b r a d o s 
sost ienen q u e la l e g í t i m a p u e d e se r un r e t r a y e n t e p a r a que el p a d r e de f a m i l i a pue-
da segu i r a d q u i r i e n d o y a u m e n t a d o sus r i quezas y a g l o m e r a n d o b ienes d e f o r t u n a , 
en los casos en que n o le c o n v e n g a ó no qu i e r a d e j a r esa f o r t u n a á l a s pe r sonas de-
s ignadas po r l a l e y ; y q u e á la vez l a m i s m a l e g í t i m a p u e d o ser p a r a los h i j o s un 
es t ímulo f a t a l p a r a e n t r e g a r s e á la ociosidad y á todos los v ic ios q u e t r a e consigo. 
Además, S t u a r t Mili , a l sos t ene r el m a n t e n i m i e n t o de l a l i be r t ad de t e s t a r q u e r ige 
en I n g l a t e r r a , se p r o n u n c i a e n é r g i c a m e n t e c o n t r a el defec tuoso é i n j u s t o s i s tema d e 
sucesión a b i n t e s t a t o q u e al l í se o b s e r v a ; y s igu iendo ( i .Bentbam q u e y a h a b i a cri t i -
cado ese s i s t ema , q u i e r e q u e se r e fo rme , b a j o las bases d e l a i g u a l d a d en las p a r t i -
ciones, y d e q u e se p rosc r iba t o d a d i s t inc ión e n t r e los dos sexos. 

E s t o ú l t i m o es conformo á l a r azón y á l a m á s c l a ra j u s t i c i a , y d e m u e s t r a q u e el 
s i s t e m a h e r e d i t a r i o en I n g l a t e r r a n o es t a n pe r f ec to q u e p u e d a servi rnos de mode-
lo. E n c u a n t o á las p r i m e r a s objeciones c o n t r a l a subs i s tenc ia de las leg í t imas , son 
débi les y poco psicológicas , p u e s t o que l a f a c u l t a d d e adqu i s ib i l i dad y la pas ión d e 
la ambic ión p o r a g l o m e r a r r iquezas , que se a p o d e r a de a l g u n o s hombres , obedecen 

m á s b i e n a l c a r á c t e r p a r t i c u l a r q u e los d i s t ingue , q u e á cons iderac iones l e j a n a s y 
m u c h a s veces con fusa s d e qu iénes se rán los que despues d e ellos v e n g a n á d i s f ru -
t a r de sus r iquezas . Y en c u a n t o a l e s t ímulo d e l a oc ios idad q u e p u e d e apode ra r se 
d e los h i jos d e los h o m b r e s r icos po r sabe r q u e v a n á h e r e d a r , con s u m a fac i l idad 
p u e d e corregi rse y enervarse , con sólo i n f u n d i r l e s desde n i ñ o s sen t imien tos h o n r a -
dos y de amor a l t r a b a j o , lo que , como el da r l e s u n a b u e n a educac ión y p rocura r l e s 
u n a s i tuac ión a r r e g l a d a á sus inc l inac iones y n o b l e s asp i rac iones , es de la compe-
t e n c i a y d e l a obl igac ión exc lus iva d e los mismos p a d r e s . P r o c u r e n éstos c u m p l i r 
con sus i m p o r t a n t e s deberes , y no sólo se e n e r v a r á ese f a t a l e s t ímu lo á l a ociosidad, 
sino que f o r m a r á n b u e n o s h i j o s de f ami l i a y ú t i l e s y labor iosos c iudadanos . 

L a l eg í t ima se opone, d ice la i n i c i a t i va , al t i e r n o y v e r d a d e r o c a r á c t e r q u e debe 
t ene r l a a u t o r i d a d p a t e r n a , y d e s t r u y e cu su g é r m e n el más n o b l e sen t imien to , e l de 
l a g r a t i t u d en el corazon d e los h i jos , que se a c o s t u m b r a n á v e r en el p a d r e , n o a l 
r e spe t ab le a u t o r d e sus dias, s ino a l j o rna le ro ob l i gado á t r a b a j a r p a r a l egar les sus 
r iquezas . L a l i b e r t a d d e la he renc ia , a g r e g a la i n i c i a t i va , pu r i f i ca los lazos d e u n i ó n 
en las fami l ias , e l im inando el Ín teres q u e los m a n c h a y p r o f a n a ; y la a u t o r i d a d pa -
t e r n a se e n g r a n d e c e y l e v a n t a á la r e spe tab le a l t u r a que d e b e ocupa r en el h o g a r 
domés t ico . 

Po r m u y n o b l e s q u e sean los s en t imien tos q u e enc i e r r an es tos conceptos , y po r 
e levados q u e sean los fines q u e se p ropone a l canza r el d igno a u t o r d e l a in i c i a t iva , 
es necesar io conven i r que, p l a n t e a d a así l a cuest ión, es más b ien de m o r a l que d e 
leg is lac ión . Al leg is lador n o cor responde n u n c a j u z g a r de los s e n t i m i e n t o s i n t e rnos 
de l corazon, ni pur i f i ca r los : lo q u e debo p r o c u r a r es a r r e g l a r y d i r ig i r l as acc iones 
d e los h o m b r e s h á c i a u n fin pol í t ico ó social , s in e n t r a r h a s t a el i n t e r i o r de l a s con-
ciencias. E l l eg i s l ador debe p a r t i r , a l d i c t a r sus disposiciones, de l e s t a d o r e a l y po-
s i t ivo que g u a r d a la sociedad q u e t i ene que reg i r , y n o p re supone r l e u n a per fec t ib i -
l i d a d q u e es tá a ú n m u y le jos d e a l canza r . 

P u e d e ser m u y bien q u e en el corazon d e a l g u n o s h i j o s d e f ami l i a g e r m i n e n sen-
t i m i e n t o s d e v i l Ín te res , en vez de los de a m o r y respe to q u e deben á sus p rogen i to -
r e s ; pe ro es to ¿ se rá r emed iado po r la he renc ia l ib re? Yo creo q u e no. Los b u e n o s 
hi jos , y és tos en n u e s t r a sociedad son los más numerosos , a m a n , obedecen y respe-
t a n á sus p a d r e s con filial v e n e r a c i ó n y con des in te res a l m é u o s a p a r e n t e ; muchos 
se a f a n a n por complace r en t odo á sus p a d r e s y po r a y u d a r l e s á conse rvar y á acre-
c e n t a r su f o r t u n a , E s t o s no me jo ra r í an su condic ion con l a he renc ia l ibre . Ot ros 
h a y , a u n q u e pocos, q u e se m u e s t r a n i nd i f e r en t e s y a u n r ebe lde s á los au to re s d e sus 
d i a s : qu izá éstos, con la abol ic ion de la l eg í t ima , vo lve r í an sobre sus pasos y pro-
c u r a r í a n , m o s t r a n d o s e n t i m i e n t o s fingidos é h ipócr i t a s , a t r a e r s e l a b u e n a v o l u n t a d 
de sus p a d r e s ; pe ro p o r pocos q u e ellos sean , en t o d o caso, se r i a t r i s t e y desconso-
l a d o r que de spues d e sus d is ipac iones y desórdenes , v i n i e r a n con sus m a l a s a r t e s á 
p e r j u d i c a r los de rechos d e los buenos , co locándose en su l u g a r . 

¿Y q u é n o p o d r á decirse de ese pode r d iscrec ional y a r b i t r a r i o q u e se concede á los 
p a d r e s d e fami l i a , m e d i a n t e la l ib re f a c u l t a d de d i spone r de todos sus b i enes en f a -
v o r d e qu ien m e j o r l es pa rezca? ¿No será fác i l que se a b u s e d e ese pode r i l imi tado? 
¿ No es r e t rocede r h a s t a l a p r i m e r a época de la legis lación r o m a n a ? ¿No es ce r r a r 
l o s ojos á lo q u e la t r a d i c i ó n y el e jemplo un ive r sa l nos e n s e ñ a n ? Sobro todo , h a y 
q u e cons iderar los abusos q u e d e ese poder abso lu to y a r b i t r a r i o p u e d e n su rg i r á 
c a d a momen to . C o n v e n g o con el m u y d i g n o a u t o r d e la in i c i a t iva , en q u e los bue -
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nos p a d r e s d e f a m i l i a d e j a r á n á sus hi jos he rede ros d e sus b ienes , a u n en el caso de 
la abol ic ion d e l a l e g í t i m a ; pero ¿qué sucede rá con los q u e no lo son? que l a socie-
d a d p re senc ia rá e scánda los va r i ados en su género , y m u y f r ecuen te s . Se v e r á en tón-
ces á p a d r e s i nmora l e s y p ros t i t u idos d e j a r sus b i enes á f ami l i a s espur ias , pref i r ién-
do las á l a s l e g í t i m a s : se v e r á á p a d r e s van idosos p r e t e n d e r cons t i t u i r en sus pr i -
mogén i to s t í t u l o s d e nobleza , l egándo le s t o d o s s u s b i e n e s : h a b r á f a n á t i c o s q u e 
d i s p o n d r á n pasen sus f o r t u n a s a l serv ic io del cu l t o ó re l ig ión que profesan , y los 
h a b r á d e s n a t u r a l i z a d o s que, con leves p r e t e x t o s ó c a p r i c h o s a m e n t e , d e j a r á n en l a 
miser ia á los m e j o r e s d e su es t i rpe . E s t o s y o t ros abusos deben t emer se s e r i amen te 
de l a l i b e r t a d d e t e s t a r , que si el l eg is lador n o p u e d e ev i t a r , t a m p o c o debe ins is t i r 
en q u e a q u e l l a se es tab lezca . 

E n I n g l a t e r r a , en ese pa í s en donde sus h a b i t a n t e s d i s f r u t a n en t o d a su p l e n i t u d 
l a s g a r a n t í a s i nd iv idua l e s , y en q u e es h o n r a d o a l t a m e n t e el t r a b a j o , a l l í exis te la 
l i be r t ad d e t e s t a r , y al l í el p rogreso m a t e r i a l y m o r a l de la soc iedad es v i s ib le y 
p u e d e a t r i bu i r s e en p a r t e á esa l ibe r t ad . T a l es o t ro de los r a z o n a m i e n t o s con que, 
así l a i n i c i a t i v a como el vo to d e la mayor í a d e la Comision, p r e t e n d e n sos tener la 
r e f o r m a d e la abolicion de l a s l eg í t imas . 

Ya se h a opues to á es te e j emplo el de F r a n c i a y Alemania , nac iones cu l t a s , r icas , 
poderosas y m a r c h a n d o por el sendero del p rogreso , en donde el t r a b a j o es honrado , 
f avo rec ido y e s t i m u l a d o ; y sin e m b a r g o , la l i be r t ad de t e s t a r n o e s t á en e l las es ta-
b lec ida . H a y en el c e n t r o de E u r o p a p e q u e ñ a s nac iones po r su te r r i to r io , como Sui-
za, Bav ie r a , B é l g i c a y H o l a n d a , pe ro en e x t r e m o n o t a b l e s po r l a s eve ra m o r a l (le 
sus cos tumbres , po r l a g r a n i lu s t r ac ión de sus pobladores , po r l a s l i b e r t a d e s p ú b l i -
cas y p r i v a d a s q u e a l l í r igen , y por el g r a n b i e n e s t a r f ís ico y m o r a l q u e se d i s f ru t a ; 
y 110 o b s t a n t e esto, conse rvan l a in s t i tuc ión d e he rede ros forzosos. P e r o ¿ q u é más? 
en la m i s m a g r a n R e p ú b l i c a d e N o r t e Amér ica , si h a y E s t a d o s en q u e l a l ibe r t ad 
d e t e s t a r es tá a c e p t a d a , en otros, como en la L u i s i a n a , F l o r i d a etc. , es tá e n v i g o r 
el r ég imen d e las l e g í t i m a s ; y m u y persp icaz se rá el pub l i c i s t a ó economis t a que 
d e s c u b r a y d e m u e s t r e en cuá les de esos E s t a d o s la m a r c h a de los negocios públ icos 
e s mejor , y eu d ó n d e sus h a b i t a n t e s e s t án más mora l i zados y e n c u e n t r a n m a y o r e s 
g a r a n t í a s p a r a el t r a b a j o . De t o d o s es tos a n t e c e d e n t e s debe deduc i r se como conse-
cuencia necesa r i a , q u e la m o r a l i d a d y los a v a n c e s g igan t e scos que en t odo sen t ido 
y en t o d a m a t e r i a hacen las nac iones inglesa y n o r t e a m e r i c a n a , son el r e su l t ado 
del v igor y b u e n a cons t i tuc ión física y m o r a l de la r a z a de sus h a b i t a n t e s , y no d e 
las ins t i tuc iones t e s t a m e n t a r i a s q u e en e l las r igen . 

P a r a t e r m i n a r el e x á m e n cr í t ico d e los f u n d a m e n t o s d e la i n i c i a t i v a y v o t o de 
la m a y o r í a d e l a Comision, v e a m o s cuá l puede ser el e fec to y a lcance de la acción 
mora l i zado ra d e l régimen d e l a he renc ia l ibre , y si sus p rob l emá t i cos r e su l t ados 
p o d r á n compensa r los g r a v e s abusos que d e e l la p u e d e n r e s u l t a r y q u e ya se h a n 
ind icado . 

P o r la he renc ia l ibre , el p a d r e se c o n s t i t u y e á r b i t r o sobe rano p a r a cal i f icar y deci-
d i r si sus h i jos merecen ó no ser sus he rede ros ; y es f u e r a de t o d a d u d a q u e a d q u i e r e 
un g r a n pode r d e gob ie rno y dirección en la f ami l i a . Si e s t e p o d e r f u e r a e jerc ido ó se 
p u d i e r a a l m é n o s suponer q u e lo fuese s iempre con d i sce rn imien to , con discreción 
é imparc i a l i dad , m u y á propósi to ser ia p a r a cor reg i r los v ic ios vergonzosos á que 
se e n t r e g a n a l g u n o s jóvenes , y p a r a a p a r t a r l o s de l a disolución d e cos tumbres y des-
órdenes en q u e s in reflexión se ha l l an e n c e n a g a d o s ; y seria t a m b i é n c o n v e n i e n t e 

p a r a d i s m i n u i r a l ménos esos escándalos que sue len p a s a r en el seno de las fami l ias , 
en que a lgunos audaces a v e n t u r e r o s v i enen á a r r e b a t a r l e s sus h i j a s p a r a en laza r se 
con e l las en ma t r imon io , sólo con el fin y la e spe ranza de u n a p i n g ü e he renc ia . Mas 
y a se h a d icho, y a h o r a lo r ep i to , esos m a l e s deben ev i t a r se po r los p a d r e s m e d i a n t e 
los recursos de l a educac ión y de la expresión de a fec tuosos sen t imien tos , ó de j u s t a s 
y severas reprens iones á los h i j o s que p r e t e n d e n descar r ia rse . E s s i empre mejor pro-
c u r a r e v i t a r los males, q u e p e n s a r en corregir los cuando se e s t án c a u s a n d o ; y en l a 
elección de los medios correccionales , debe precederse con la m a y o r cau te l a , á fin 
de 110 incidi r ni p rovoca r o t ros males de m a y o r g r a v e d a d , como serán los que p roven-
g a n d e los abusos y a ind icados , que pueden t emer se d e los pad re s . Po r ú l t imo, con 
el s i s t ema q u e p r o p o n d r é despues , en t i endo que se conci l lará el pode r d e los p a d r e s 
con los j u s t o s de rechos de los hi jos , y l a acción mora l i zado ra de aque l los sobre és tos 
se e j e rce rá s in t e m o r de g r a v e s abusos . 

U n a vez s e n t a d o el p r inc ip io de q u e debe subs i s t i r el s i s tema d e l a s l e g í t i m a s en 
v i r t u d de lo que h a s t a aqu í se h a expues to , h a y q u e cons iderar e s t a cues t ión acci-
d e n t a l : ¿ cuá l debe ser la porc ion de bienes en q u e se c o n s t i t u y e l a l e g í t i m a en la 
sucesión descenden te , y cuá l en l a a scenden te? H a s t a a h o r a la p r i m e r a h a sido d e los 
c u a t r o qu in tos , y as í lo es tab lec ió el Código Civi l en el a r t . 3463, si el t e s t a d o r d e j a 
h i j o s l eg í t imos ó l eg i t imados ; en dos terc ios si sólo de j a h i jos n a t u r a l e s , y en la mi -
t a d si sólo d e j a h i j o s e spú r io s ; y la s e g u n d a y confo rme a l a r t . 3468, h a cons is t ido 
en los dos qu in tos de los b ienes . 

D e s d e l u e g o debo m a n i f e s t a r que n o es toy confo rme con ese s i s t ema , q u e r e d u c e 
casi á n a d a ó á m u y poco l a p a r t e de l ibre disposición de los padres , con menoscabo 
del pode r que debe concedérse les p a r a el gob ie rno y b u e n a d i recc ión d e la fami l ia ; 
y q u e t a m p o c o lo estoy con l a porcion l e g í t i m a d e los a scend ien te s , p o r q u e po r r e g l a 
gene ra l los p a d r e s n o neces i t an de los b ienes de sus h i jos , s ino p a r a v i v i r t r a n q u i -
l a m e n t e y t e r m i n a r con desahogo su a g o t a d a mis ión social . 

Seña la r la m i t a d de los b ienes p a r a cons t i t u i r l a he renc ia l e g í t i m a de los h i jos 
h a b i d o s en un iones legales , y el te rc io p a r a la d e los demás , es l a q u e pa rece más 
conven ien te , a t e n d i e n d o á las p r ác t i c a s a d o p t a d a s en o t ros pa í ses y que se relacio-
n a n con las más a n t i g u a s disposiciones esc r i t a s d e l de recho romano , y lo q u e es más 
filosófico, a n t e los deberes que l i g a n á l o s p a d r e s con sus hi jos , y m u t u a m e n t e és tos 
con aquel los . Con es te s i s t ema q u e d a r í a p e r f e c t a m e n t e a rmon izado y cohones t ado 
el pode r q u e los p a d r e s deben t ene r , p a r a p r e m i a r y d i s t i n g u i r á los me jo re s d e sus 
hi jos , y p a r a e s t i m u l a r á todos á o b s e r v a r b u e n a c o n d u c t a , y a u n p a r a sa t i s face r 
los s en t imien tos y obl igaciones mora les q u e los l i g a n á sus consor tes , á e x t r a ñ o s y 
a u n á l a benef icenc ia p ú b l i c a y p r ivada , con los deberes n a t u r a l e s y sociales q u e los 
m i s m o s p a d r e s t i e n e n d e a t e n d e r á l a a l imen tac ión , educac ión , e s t ab lec imien to y bien-

e s t a r de sus propios hi jos. Con es t e mismo s i s t ema se e s t i m u l a r á el buen compor ta -

mien to de éstos, y a u u p o d r á serv i r p a r a a p a r t a r l o s de la s e n d a de l mal , m u c h o más 

e f i cazmente q u e con el t e m o r de u n d e s h e r e d a m i e n t o f a c u l t a t i v o y a r b i t r a r i o , por 

j u s t a s causas q u e p a r a él h u b i e r a . E s t e s i s t ema p r e v e n d r í a , ó al ménos a m i n o r a r í a los 

abusos de l pode r absolu to y discrecional de los p a d r e s , ob ten ido en v i r t u d de l a l iber-

t a d de t e s t a r . E n fin, e s t e s i s tema d i s t a poco del a c e p t a d o po r l a m a y o r í a d e la Co-

mis ion; por él se fijan derechos , que po r é s t e q u e d a n en su ap l icac ión á l a discreción 

de l j uez , po r él los h i j o s s i empre se p r e s e n t a r á n en los ju i c ios he r ed i t a r i o s como suce-

sores d e sus padres , m ién t r a s q u e po r el de l a Comis ion s e p r e s e n t a r á n como acreedores 



d e qu i eues rec ib ie ron el sér; po r tíltirno, el p royec to a c e p t a d o po r la Comisión, será, 
á n o duda r lo , u n fér t i l í s imo semil lero de ple i tos y cues t ioues , t a n t o m á s g r a v e s , 
c u a n t o se rá el despecho é i nd ignac ión d e los hi jos al ve r q u e personas q u e d i s f r u -
t a n d e los b i enes de sus f ami l i a s y po r quieues l ian sido p re te r idos , les e s ca t iman ó 
p rocu ran p r i v a r l e s e n t e r a m e n t e de los a l imen tos . 

P a r a l a l e g í t i m a d e los padres , d e j a d a por sus h i jos ó descendientes , se rá b a s -
t a n t e cons t i t u i r l a eu el t e rc io d e los b i enes q u e u s u f r u c t u a r a n d u r a n t e su v ida , p a -
s a n d o despues á los herederos del t e s t ado r . Todos los legis ladores h a n a c e p t a d o e l 
p r inc ip io d e que la l e g í t i m a de los p a d r e s debe ser menor que la de los hijos, y e s to 
por dos r azones : l a p r imera , po r ser en gene ra l mayor el número de h i jos e n t r e q u i e -
nes se r e p a r t e n los b i enes de los padres , que el de és tos c u a n d o e n t r a n a l d i s f r u t e d e 
los b ienes de aquel los ; y segundo, y m u y especia lmente , po rque m i é n t r a s q u e la mi -
s ión social d e los h i j o s comienza r e g u l a r m e n t e á la m u e r t e de los padres , l a d e és tos 
p u e d e da r se por t e r m i n a d a desde q u e no p u e d e n fo rmar n u e v a s famil ias , n i necesi -
t a n c o n t r a e r obl igaciones p a r a a t e n d e r á su cu idado y sos tenimieuto . 

Al d a r t é r m i n o á e s t a expos ic ión d e los mo t ivos q u e m e h a n obl igado á d i s e n t i r 
de l pa rece r de mis i l u s t r ados c o m p a ñ e r o s d e Comisión en cues t ión t a n g r a v e c o m o 
l a de la l i b r e t e s t a m e n t i f a c c i o n , creo pode r a segura r que sólo el deber , u n i d o á u n a 
convicción p r o f u n d a y a l deseo d e p r o c u r a r i l u s t r a r en a lgo el b u e n sen t ido de e s t a 
respe tab le a s a m b l e a en t a l cuest ión, es lo que m e h a es t imulado á e x t e n d e r es te v o t o 
pa r t i cu l a r , q u e conc re t ado en t é r m i n o s precisos fo rma el s igu ien te p royec to de l e y : 

Ar t . 1? Se r e fo rma el a r t . 3463 de l Código Civi l en es tos t é r minos : « L a l e g í t i m a 
consis te en l a m i t a d d e los bienes, si el t e s t a d o r de j a sólo descendien tes l e g í t i m o s 
ó l eg i t imados , y en el te rc io si sólo de j a descend ien tes n a t u r a l e s ó espúr ios .» 

Ar t . 2? Se r e f o r m a i g u a l m e n t e el a r t . 3468 de l mismo Código, de e s t a m a n e r a : 
«Si el a u t o r de la h e r e n c i a á su m u e r t e no t u v i e r e hijos, pe ro sí a scend ien te s v ivos , 
l a l e g í t i m a d e és tos cons is t i rá en l a t e rce ra p a r t e d e los bienes, que conse rva rán en 
u s u f r u c t o d u r a n t e su v ida , p a s a n d o despues á los herederos d e l t es tador .» 

Ar t , 3? So s u p r i m e n los a r t s . 3469 y 3472 de l repe t ido Código. 

Ar t . 4? Los d e m á s a r t í cu lo s de l c ap . IV, t í t . I I , l i b . I V del Código Civil , se re -
f o r m a n con a r reg lo á l as modi f icac iones i n t r oduc ida s por es te decre to en los a r t í c u -
los 3463 y 3463. 

Sa la d e Comisiones d e l a C á m a r a d e D i p u t a d o s del Congreso de la Un ion . Mé-
xico, Nov iembre 29 de 1883.—Just ino Fernandez.—Una rúb r i ca . 

Al márgen : Dic iembre 1? d e 1 8 8 3 . - I m p r í m a s e y resérvese p a r a la d iscusión en 
su c a s o . — U n a rúb r i ca . 

Decreto de autorización al Ejecutivo. 

Secretaria de Justicia.- E l P r e s i d e n t e de l a Repúb l i ca me h a d i r ig ido el decre to 
q u e s igue : 

MANUEL GONZALEZ, Presidente constitucional de los Estados-Unidos Mexicanos, 
á sus habitantes, sabed : 

Que el Congreso de l a Union h a t en ido á b i e n d i r ig i rme el decre to q u e s i gue : 
E l Congreso de los E s t a d o s - U n i d o s Mexicanos d e c r e t a : 

Ar t ícu lo único . Se a u t o r i z a a l E j e c u t i v o f e d e r a l p a r a p r o m u l g a r l as r e f o r m a s 

q u e h ic ie re d e los Códigos Civil , P e n a l y de Proced imien tos Civi les de l D i s t r i t o * e-

dera l y T e r r i t o r i o d e la B a j a Cal i forn ia , y de l a ley d e o rgan izac ión d e T r i b u n a l e s 

d e 15 de S e t i e m b r e d e 1880. E l E j e c u t i v o d a r á c u e n t a o p o r t u n a m e n t e a l Congreso 

d e la Un ion de l uso que h ic i e re d e e s t a a u t o r i z a c i ó n . - F r a n c i s c o J. Bermudez, d ipu-

t a d o presidente .—Guil lermo Palomino, s enador p r e s i d e n t e . - A g u s t i n Rivera y Rio, di-

p u t a d o secretar io .—Enrique M. Rulio, s enador secre ta r io . 

Po r t a n t o , m a n d o se i m p r i m a , pub l i que , c i r cu le y se le dé e l debido cumpl imien to . 

Pa l ac io de l Gobierno nac iona l , en México, á 14 de Dic iembre d e 1 8 8 3 . - Manuel 

González.- Al C. Lic . J o a q u i n B a r a n d a , Secre ta r io de E s t a d o y de l Despacho d e J u s -

t i c ia é In s t rucc ión púb l i ca . 

Y lo comunico á v d . p a r a su in te l igenc ia . 

L i b e r t a d y Cons t i tuc ión . México, D ic i embre 14 d e 1883.-Baranda.-Al . . . 

Notas comparativas del Nuevo Código Civil de 81 de Marzo de 1884, 
con el Código Civil «le 8 de Diciembre de 1870. 

ADVERTENCIA. 

Los n ú m e r o s d e la p r i m e r a c o l u m n a i n d i c a n los a r t í cu los del n u e v o C ó d i g o ; los 
de l a s e g u n d a co lumna , q u e a d e m á s v a n a c o m p a ñ a d o s d e la in ic ia l a ( a n t e r i o r ) , 
p a r a e v i t a r t o d a confus ion , i n d i c a n los a r t í cu lo s re la t ivos del Código de 1870. 

E n a m b a s c o l u m n a s se h a segu ido r i g u r o s a m e n t e el ó rden numér ico , d e m a n e r a 
q u e p a r a e n c o n t r a r t a n t o los a r t í cu lo s de l n u e v o Código como los de l Código d e 
1870 b a s t a busca r los r e s p e c t i v a m e n t e e n l a p r i m e r a ó en la s e g u u d a co lumna , e n la 
cual apa recen con su t e x t o los s u p r i m i d o s ; p a r a los a r t í cu los de l Código d e 1870 que 
f u e r o n cambiados d e l u g a r en el nuevo , se h a repe t ido l a co r respond ien te n o t a in -
d i c a t i v a , t a n t o en el l u g a r q u e t e n í a n como eu el que les cor responde en el n u e v o 

Código. ^ , , 
E l t e x t o de los a r t í cu lo s de l Código d e 1870 re formados , se e n c u e n t r a en e l l u g a r 

co r r e spond ien te á c a d a a r t í cu lo , m a r c a n d o l a l e t r a c u r s i v a la f r a s e ó p a l a b r a s re-

f o r m a d a s C u a n d o sólo se e n c u e n t r a n ind icados los números , s in inserción de l t e x t o , 

es p o r q u e n o se h i zo r e f o r m a a l g u n a y es idén t i co el t e x t o en a m b o s Códigos . 

1— 1 a, « L a ley civi l es i g u a l p a r a to -
dos, sin d i s t inc ión d e j íersonas n i 
de sexos, más que en los casos es-
pec i a lmen te declarados.» 

2— 2 a . 
3— 3 a . 
4— 4 a . Sus t i t u ido veinte hhmetros á 

cinco leguas. 
5— 5 a . 
6— 6 a . 
7— 7 a . 
8— 8 a, 
9— 9 a, 

10—10 a. 
11 a . C o n v e r t i d o en 21. 

11—12 a. 
12—13 a . 
13—14 a. 
14—15 a. 
15—16 a. 
16—17 a. 
17—18 a. ^ . 
18—Nuevo. E s t a r e f o r m a t u v o po r ún ico 

ob je to la r azón de m é t o d o . Ocu-
pándose es te t í t u l o d e la ley, pare-
ció o p o r t u n o deci r cómo debe ini-
c iarse y fo rmar se ; mas como d e es-
t a m a t e r i a se o c u p a l a C o n s t i tuc ion 
po l í t i ca de la Repúb l i ca , y susp re s 
cr ipciones c o m p r e n d e n la in ic ia t i 



d e qu i eues rec ib ie ron el sér; po r tíltirno, el p royec to a c e p t a d o po r la Comisión, será, 
á n o duda r lo , u n fér t i l í s imo semil lero de ple i tos y cues t iones , t a n t o m á s g r a v e s , 
c u a n t o se rá el despecho é ind ignac ión d e los hi jos al ve r q u e personas q u e d i s f r u -
t a n d e los b i enes de sus f ami l i a s y po r quieues h a n sido p re te r idos , les e s ca t iman ó 
p rocu ran p r i v a r l e s e n t e r a m e n t e de los a l imen tos . 

P a r a l a l e g í t i m a d e los padres , d e j a d a por sus h i jos ó descendientes , se rá b a s -
t a n t e cons t i t u i r l a en el t e rc io d e los b i enes q u e u s u f r u c t u a r a n d u r a n t e su v ida , p a -
s a n d o despues á los herederos del testador. Todos los legis ladores h a n a c e p t a d o e l 
p r inc ip io d e que la l e g í t i m a de los p a d r e s debe ser menor que la de los hijos, y e s to 
por dos r azones : l a p r imera , po r ser en gene ra l mayor el número de h i jos e n t r e q u i e -
nes se r e p a r t e n los b i enes de los padres , que el de és tos c u a n d o e n t r a n a l d i s f r u t e d e 
los b ienes de aquel los ; y segundo, y m u y especia lmente , po rque m i é n t r a s q u e la mi -
s ión social d e los h i j o s comienza r e g u l a r m e n t e á la m u e r t e de los padres , l a d e és tos 
p u e d e da r se por t e r m i n a d a desde q u e no p u e d e n fo rmar n u e v a s famil ias , n i necesi -
t a n c o n t r a e r obl igaciones p a r a a t e n d e r á su cu idado y sos tenimiento . 

Al d a r t é r m i n o á e s t a expos ic ión d e los mo t ivos q u e m e h a n obl igado á d i s e n t i r 
de l pa rece r de mis i l u s t r ados c o m p a ñ e r o s d e Comisión en cues t ión t a n g r a v e c o m o 
l a de la l i b r e t e s t a m e n t i f a c c i o n , creo pode r a segura r que sólo el deber , u n i d o á u n a 
convicción p r o f u n d a y a l deseo d e p r o c u r a r i l u s t r a r en a lgo el b u e n sen t ido de e s t a 
respe tab le a s a m b l e a en t a l cuest ión, es lo que m e h a es t imulado á e x t e n d e r es te v o t o 
pa r t i cu l a r , q u e conc re t ado en t é r m i n o s precisos fo rma el s igu ien te p royec to de l e y : 

Ar t . 1? Se r e fo rma el a r t . 3463 de l Código Civi l en es tos t é r minos : « L a l e g í t i m a 
consis te en l a m i t a d d e los bienes, si el t e s t a d o r de j a sólo descendien tes l e g í t i m o s 
ó l eg i t imados , y en el te rc io si sólo de j a descend ien tes n a t u r a l e s ó espúr ios .» 

Ar t . 2? Se r e f o r m a i g u a l m e n t e el a r t . 3468 de l mismo Código, de e s t a m a n e r a : 
«Si el a u t o r de la h e r e n c i a á su m u e r t e no t u v i e r e hijos, pe ro sí a scend ien te s v ivos , 
l a l e g í t i m a d e és tos cons is t i rá en l a t e rce ra p a r t e d e los bienes, que conse rva rán en 
u s u f r u c t o d u r a n t e su v ida , p a s a n d o despues á los herederos d e l testador.» 

Ar t , 3? So s u p r i m e n los a r t s . 3469 y 3472 de l repe t ido Código. 

Ar t . 4? Los d e m á s a r t í cu lo s de l c ap . IV, t í t . I I , l i b . I V del Código Civil , se re -
f o r m a n con a r reg lo á l as modi f icac iones i n t r oduc ida s por es te decre to en los a r t í c u -
los 3463 y 3463. 

Sa la d e Comisiones d e l a C á m a r a d e D i p u t a d o s del Congreso de la Un ion . Mé-
xico, Nov iembre 29 de 1883.—Just ino Fernandez.—Una rúb r i ca . 

Al márgen : Dic iembre 1? d e 1 8 8 3 . - I m p r í m a s e y resérvese p a r a la d iscusión en 
su c a s o . — U n a rúb r i ca . 

Decreto de autorización al Ejecntivo. 

Secretaria de Jmtkia.-El P r e s i d e n t e de l a Repúb l i ca me h a d i r ig ido el decre to 
q u e s igue : 

MANUEL GONZALEZ, Presidente constitucional de los Estados-Unidos Mexicanos, 
á sus habitantes, sabed : 

Que el Congreso de l a Union h a t en ido á b i e n d i r ig i rme el decre to q u e s i gue : 
E l Congreso de los E s t a d o s - U n i d o s Mexicanos d e c r e t a : 

Ar t ícu lo único . Se a u t o r i z a a l E j e c u t i v o f e d e r a l p a r a p r o m u l g a r l as r e f o r m a s 

q u e h ic ie re d e los Códigos Civil , P e n a l y de Proced imien tos Civi les de l D i s t r i t o * e-

dera l y T e r r i t o r i o d e la B a j a Cal i forn ia , y de l a ley d e o rgan izac ión d e T r i b u n a l e s 

d e 15 de S e t i e m b r e d e 1880. E l E j e c u t i v o d a r á c u e n t a o p o r t u n a m e n t e a l Congreso 

d e la Un ion de l uso que h ic i e re d e e s t a a u t o r i z a c i ó n . - F r a n c i s c o J. Bermudez, d ipu-

t a d o presidente.—Guil lermo Palomino, s enador p r e s i d e n t e . - ^ « » * » « Rivera y Rio, di-

p u t a d o secre tar io .—Enrique M. Iiulio, s enador secre ta r io . 

Po r t a n t o , m a n d o se i m p r i m a , pub l i que , c i r cu le y se le dé e l debido cumpl imien to . 

Pa l ac io de l Gobierno nac iona l , en México, á 14 de Dic iembre d e 1 8 8 3 . - Manuel 

González.- Al C. Lic . J o a q u i n B a r a n d a , Secre ta r io de E s t a d o y de l Despacho d e J u s -

t i c ia é In s t rucc ión púb l i ca . 

Y lo comunico á v d . p a r a su in te l igenc ia . 

L i b e r t a d y Cons t i tuc ión . México, D ic i embre 14 d e 1883.-Baranda.-Al . . . 

Notas comparativas del Nuevo Código Civil de 81 de Marzo de 1884, 
con el Código Civil «le 8 de Diciembre de 1870. 

ADVERTENCIA. 

Los n ú m e r o s d e la p r i m e r a c o l u m n a i n d i c a n los a r t í cu los del n u e v o C ó d i g o ; los 
de l a s e g u n d a co lumna , q u e a d e m á s v a n a c o m p a ñ a d o s d e la in ic ia l a ( a n t e r i o r ) , 
p a r a e v i t a r t o d a confus ion , i n d i c a n los a r t í cu lo s re la t ivos del Código de 1870. 

E n a m b a s c o l u m n a s se h a segu ido r i g u r o s a m e n t e el ó rden numér ico , d e m a n e r a 
q u e p a r a e n c o n t r a r t a n t o los a r t í cu lo s de l n u e v o Código como los de l Código d e 
1870 b a s t a busca r los r e s p e c t i v a m e n t e e n l a p r i m e r a ó en la s e g u n d a co lumna , e n la 
cual apa recen con su t e x t o los s u p r i m i d o s ; p a r a los a r t í cu los de l Código d e 1870 que 
f u e r o n cambiados d e l u g a r en el nuevo , se h a repe t ido l a co r respond ien te n o t a in -
d i c a t i v a , t a n t o en el l u g a r q u e t e n í a n como en el que les cor responde en el n u e v o 

Código. ^ , , 
E l t e x t o de los a r t í cu lo s de l Código d e 1870 re formados , se e n c u e n t r a en e l l u g a r 

co r r e spond ien te á c a d a a r t í cu lo , m a r c a n d o l a l e t r a c u r s i v a la f r a s e ó p a l a b r a s re-

f o r m a d a s C u a n d o sólo se e n c u e n t r a n ind icados los números , s in inserción de l t e x t o , 

es p o r q u e n o se h i zo r e f o r m a a l g u n a y es idén t i co el texto en a m b o s Códigos . 

1— 1 a, « L a ley civi l es i g u a l p a r a to -
dos, sin d i s t inc ión d e p e r s o n a s n i 
de sexos, más que en los casos es-
pec i a lmen te declarados.» 

2— 2 a, 
3— 3 a . 
4— 4 a . Sus t i t u ido veinte hhmetros & 

cinco leguas. 
5— 5 a . 
6— 6 a . 
7— 7 a . 
8— 8 a, 
9— 9 a, 

10—10 a. 
11 a . C o n v e r t i d o en 21. 

11—12 a. 
12—13 a . 
13—14 a. 
14—15 a. 
15—16 a. 
16—17 a. 
17—18 a. ^ . 
18—Nuevo. E s t a r e f o r m a t u v o po r ún ico 

ob je to la r azón de m é t o d o . Ocu-
pándose es te t í t u l o d e la ley, pare-
ció o p o r t u n o deci r cómo debe ini-
c iarse y fo rmar se ; mas como d e es-
t a m a t e r i a se o c ú p a l a Con s t i tuc ion 
po l í t i ca de la Repúb l i ca , y susp re s 
cr ipciones c o m p r e n d e n la in ic ia t i 



va y formación de las leyes de l Dis-
t r i t o y d e l a Cal i forn ia , bas tó con 
h a c e r r e f e r enc i a á los p recep tos 
cons t i tuc iona les , á cuyo efecto se 
a g r e g ó es t e a r t ícu lo , i n t e r ca l án -
dolo e n t r e los a r t í cu los 18 y 19 del 
Código a n t e r i o r . 

19—19 a. 
20—20 a. 
21—11 a, «El q u e e je rc iendo su propio 

derecho, p r o c u r a sus intereses , de-
be, eu caso d e conf l ic to y á f a l t a d e 
p r o v i d e n c i a especia l , ceder a l q u e 
t r a t a d e ev i t a r se p e r j uicios.»—Es-
t e a r t í cu lo f u é r e f o r m a d o á propo-
sicion de l Sr. L ina re s , q u e observó 
en él o scu r idad y el g r a v e de fec to 
de n o e s t a r r e d a c t a d o como un pre-
cep to d e o b s e r v a n c i a genera l , s ino 
como un consejo á los pa r t i cu la res . 
P a r a la r e f o r m a se t u v i e r o n p re -
sen tes los a r t s . 13 á 15 del Código 
Civi l p o r t u g u é s , q u e d icen: «13. E l 
que con a r r eg lo ¡í l a ley e je rc i te su 
propio derecho, n o es r e sponsab le 
d e los pe r ju ic ios q u e p u e d a n resul-
t a r d e ese mismo ejercicio.—14. E l 
q u e e je rc ieudo su propio derecho 
p r o c u r a sus in te reses , debe, en ca -
so d e confl ic to y á f a l t a de p rov i -
d e n c i a especia l , cede r al que pre-
t e n d a e v i t a r pe r j uicios.-15. Si con-
cu r r en derechos igua les ó de l a 
m i s m a especie, d e b e n los in t e resa -
dos cede r r e c í p r o c a m e n t e lo nece-
sar io p a r a que aque l los derechos 
p r o d u z c a n su efec to s in m a y o r de-
t r i m e n t o p a r a u n a p a r t e que p a r a 
la otra.» 

22—21 a. « L a i gno ranc i a d e las leyes no 
s i rve de excusa , y á n a d i e aprove-
c h a . » — E l t e x t o de es te a r t í cu lo 
f u é re fo rmado , l im i t ándo lo á las le-
yes debidamente promulgadas. E l 
p r inc ip io de q u e la i gno ranc i a d e 
la l ey no s i rve d e excusa , es d e t o d a 
neces idad , n o o b s t a n t e ser d u r o y 
a u n poco confo rme con los pr inc i -
pios de j u s t i c i a a b s o l u t a . Ni po r un 
m o m e n t o se pensó en supr imi r lo , 
pe ro sí se cpns ideró j u s t o l im i t a r l o 
á l as leyes debidamente promulga-
das, po rque si no h a hab ido pro-
mulgac ión , se r i a u n a v e r d a d e r a 
i n i q u i d a d ex ig i r á los c iudadanos 
que a c a t a s e n u n a ley descouoc ida 
con j u s t a causa p a r a ellos. Con 
b u e n a s razones p u d i e r a sos tenerse 
q u e en el p recep to de l Código a n t e -
r ior e s t á c o m p r e n d i d a l a l imi ta -
ción que se e x p r e s a en el t e x t o re-
f o r m a d o ; pero es to no f u é obs tácu-
lo p a r a la r e fo rma , en a t enc ión á 
q u e t a n t o me jo r es la ley c u a n t o 
m a y o r es s u c l a r idad . L o r e m o t o 
de l caso t a m p o c o f u é inconvenien-

te, po rque se c reyó p r e f e r i b l e s an -
cionar un p recep to d e r e m o t a ap l i -
cación, á de ja r f u e r a de la r eg la un 
solo caso en que p u d i e r a comete rse 
u n a in jus t i c i a . 

23—22 a. 
24—23 a. 
25—24 a. 
26—25 a. 
27—26 a. 
28—27 y 28 a . "27. Los empleados p ú b l i -

cos t i enen su domici l io en el l u g a r 
en que s i rven su dest ino.—28. Los 
que a c c i d e n t a l m e n t e se h a l l a n en 
un pueb lo d e s e m p e ñ a n d o a l g u n a 
comision, no adqu i e r en domic i l io 
en él por este solo hecho.»—Los a r -
t ícu los 27 y 28 f u e r o n r e f u n d i d o s 
en uno solo, p a r a d a r mayor c lar i -
d a d a l p recep to lega l que , d iv id ido 
eu dos ar t ículos , p o d i a p r e s t a r s e á 
in t e rp re tac iones : el a r t . 2 8 , q u e c o n 
t o d a ev idenc ia quiso re fe r i r se á 
empleados públ icos , no lo expre-
s a b a sin e m b a r g o , ni especif icaba 
cuá l sea el domici l io d e los que se 
ha l lan d e s e m p e ñ a n d o u n a comi-
sion. 

29—29 a. 
30—30 a. 
31—31 a. 
32—32 a. «El domici l io d e la m u j e r ca-

sada , si no es tá l e g a l m e n t e sepa-
r a d a d e su mar ido , es el d e és te : 
si e s tuv ie re s e p a r a d a , se s u j e t a r á 
á las r e g l a s e s t ab lec idas en el ar-
tículo 23.«—En la r e fo rma , q u e d a 
s u j e t a la m u j e r c a sada l e g a l m e n t e 
s e p a r a d a d e su esposo á las mi smas 
reg las es tab lec idas en los a r t í cu los 
an te r io res , por h a b e r s e t e n i d o en 
cons iderac ión que t a m b i é n las mu-
je res pueden ser, y de hecho son em-
p leados públ icos . 

33—33 a . 
34—34 a. «FAAomicflio délos que sehallan 

extinguiendo una condena, es el lugar 
donde la extinguen, po r lo q u e toca 
á las re lac iones j u r í d i c a s pos ter io-
res á la condena : en cuan to á l as an -
ter iores conservarán el ú l t i m o q u e 
h a y a n tenido. Los condenados á des-
tierro simplemente, conservarán su do-
micilio anterior. »—En es t e a r t í cu lo , 
además de haberse v a r i a d o la re-
dacción de las p r i m e r a s f rases , se 
supr imió la p a r t e r e l a t i v a á los 
condenados á s imple des t ier ro , de-
j ándo los comprend idos en la r e g l a 
genera l , l a c u a l es e q u i t a t i v a y es tá 
f u u d a d a en razones de no t oria con-
ven ienc ia , pues es lo r ac iona l q u e 
el domici l io sea el l u g a r eu q u e se 
con t ra je ron las obl igaciones de cu-
yo cumpl imien to se t r a t a . Además , 
ó b r a l a cons iderac ión de q u e si h a y 

a l g u n a razón p a r a h a c e r dis t incio-
nes e n t r e el condenado á des t ier ro 
y los condenados á o t r a s penas , h a y 
mot ivo p a r a que esa dis t inción sea 
favorable, a l de s t e r r ado más bien 
q u e adversa , en v i s t a de los del i tos 
á que la ley impone esa pena . Or-
d e n a r que el de s t e r r ado conserve 
en t odo caso su domicil io an ter ior , 
aun p a r a las re lac iones j u r í d i ca s 
pos te r io res á la condenación, ade-
m á s de i nmot ivado , parec ió u n a 
ag ravac ión i n ju s t a de la pena . 

35—35 a. 
36—36 a. 

37 á 41 a . Supr imidos por ser pre-
ceptos de de recho m a r í t i m o y mer-
can t i l , y por ser m á s propio el 40, 
de las leyes federa les sobre c iuda-
danía .—«37. Los ind iv iduos que 
s i rven en l a m a r i n a de g u e r r a d e 
la Repúb l i ca , t i enen su domici l io 
en el l u g a r m e x i c a n o en q u e se en-
cuent ran .—38. I.os q u e s i rvan en 
la m a r i n a m e r c a n t e de la Repú-
blica se t e n d r á n por domici l iados 
en el l u g a r de la m a t r í c u l a del bu-
q u e ; pe ro si fue ren casados, no se-
parados , y su m u j e r t u v i e r e casa en 
o t ro l u g a r , és te se r e p u t a r á domi-
cilio de aquellos.—39. C u a n d o no 
s iendo casados , t uv ie ren a l g ú n es-
t ab l ec imien to en lugar d i s t i n to del 
d e la m a t r í c u l a de l buque , se con-
s ide ra rán domici l iados en é l ; pero 
si fue ren casados, el l u g a r de l es ta-
b lec imien to se rá el domici l io res-
pec to de los ac tos r e l a t i vos al giro, 
y respec to d e los d e m á s el de la 
hab i t a c ión de la mujer .—40. Los 
c i u d a d a n o s mex icanos que , sin li-
cencia del Gobierno, s i rven en 1a. 
m a r i n a d e g u e r r a e x t r a n j e r a , ó en 
b u q u e a r m a d o en corso po r Gobier-
no e x t r a n j e r o , p ie rden la c iudada-
nía y domici l io mex icanos ; y sólo 
pueden recobra r los según las re-
glas e s t ab lec idas p a r a los que sir-
ven ápo tenc iaex t ran je ra .—41. Los 
que s i rven en l a m a r i n a m e r c a n t e 
e x t r a n j e r a , si n o h a n r enunc i ado 
la c i u d a d a n í a m e x i c a n a , conser-
van el domicil io que t e n í a n al en-
t r a r a l servicio d e la exp re sada 
mar ina .» 

37—42 a. « L a s r eg las sobre domici l io es-
t a b l e c i d a s en los a r t í cu lo s que pre-
ceden, u o p r i v a n á las p a r t e s del 
de recho que t i enen p a r a í i j a r el lu-
g a r en que deba cumpl i r se la obli-
gac ión , ó en que deban t ene r se por 
domic i l i adas s iempre que la desig-
nación no sea contraria á la leí/.«— 
L a s ú l t i m a s p a l a b r a s de l a r t í cu lo 
hac iau oscuro su sen t ido , presen-
t a n d o mot ivo p a r a d u d a r si era ó 

n o necesar io que l a des ignac ión 
h e c h a por las p a r t e s fuese confor-
m e con l a s disposiciones d e los ar-
t í cu los an ter iores , pues to que en 
caso de n o serlo pod ia decirse q u e 
e r a c o n t r a r i a á l a ley . P a r a e v i t a r 
es ta a m b i g ü e d a d , se puso:«siempre 
que la designación no esté prohibida 
por la ley." 

38—43 a. « L l á m a n s e pe r sonas morales 
las asociaciones ó corporaciones , 
t e m p o r a l e s ó pe rpe tuas , f u n d a d a s 
con a lgún fin ó po r a lgnn mot ivo 
d e u t i l i dad p ú b l i c a y p a r t i c u l a r 
j u n t a m e n t e , que eu sus re lac iones 
civi les r ep re sen tan u n a en t i dad 
j u r íd i ca .»—La definición d a d a por 
es te a r t í c u l o era n o t o r i a m e n t e in-
comple ta , pues no c o m p r e n d í a l a s 
sociedades d e Ín te res p a r t i c u l a r , á 
pesa r de q u e el mi smo Código an-
ter ior , a r t s . 47 y 2362, considera-
b a e s t a s sociedades como pe r sonas 
mora l e s .—No c o m p r e n d í a tampo-
co c l a r a m e n t e á la Nación, los Es-
t a d o s y los Municipios , q u e cien-
t í f i c amen te son p e r s o n a s morales . 
—Además , e s t e a r t í cu lo , p a r a defi-
nir l as pe r sonas mora l e s se refer ia 
á la e n t i d a d j u r í d i c a , lo cua l h a c i a 
viciosa la def inic ión y h a c i a incur-
r i r á la ley en u n a notor ia pet ic ión 
de pr inc ip io , pues no se def in ía la 
e n t i d a d j u r í d i c a , y sólo de u n a ma-
n e r a i nc iden t a l se o c u p a b a n de 
el la los a r t í cu los s igu ien tes dan -
do po r s u p u e s t o q u e e s tuv ie ra ya 
e s t ab lec ida . 

3 9 _ 4 4 a . Adic ionado al final: «ó permi-
tida,» á fin de que n o p u e d a creer-
se, como sucedía , q u e sea necesar ia 
u n a au tor izac ión especial y expre-
sa p a r a c a d a persona mora l , lo cual 
n o es e x a c t o ni seria conven ien te . 

40—45 a. 
41—46 a. «Ni el E s t a d o , ni n i n g u n a o t ra 

corporac ion ó e s t ab l ec imien to pú-
bl ico gozan del p r iv i l eg io d e res-
t i tuc ión in integrum.«—Suprimida 
como f u é la r e s t i t uc ión in integrum, 
h u b o neces idad de r e f o r m a r es te 
a r t í c u l o , l i m i t a n d o su p recep to á 
la dec la rac ión d e q u e las perso-
n a s mora les no goza rán n i n g u n o 
de los p r iv i l eg ios concedidos á los 
menores , como son los r e l a t ivos á 
prescr ipc ión, v e n t a de sus bienes , 
e tc . 

42—47 a. 
43—48 a. 
44—49 a. «Los j u e c e s de l e s t ado civi l lle-

v a r á n po r dup l i cado 4 l ibros que 
se d e n o m i n a r á n «Regis t ro civil,» 
y c o n t e n d r á n : el p r imero , «Actas 
d e nac imien to y reconocimiento de-
hijos;« el segundo , «Actas de t u t e l a 



y emanc ipac ión ;» el tercero, «Ac-
t a s tle matr imonio;» y el cua r to , 
«Actas d e fa l lec imiento .» E n u n o 
de es tos l ib ros se a s e n t a r á n las ac-
t a s o r ig ina les d e c a d a ramo, y en 
el dup l i cado se i rán hac iendo in-
m e d i a t a m e n t e copias e x a c t a s de 
e l las ; cada u n a de las cua les será 
a u t o r i z a d a po r el j u e z del e s t ado 
c iv i l .»—Estab lec ido en el t í t . VI , 
cap . IV, con el n o m b r e d e designa-
ción, un medio p a r a fijar el e s t ado 
c iv i l de los b i j o s espurios, en es te 
a r t i cu lo se agregó q u e el l ib ro pr i -
mero del Reg i s t ro c iv i l con t end rá 
además d e las a c t a s d e n a c i m i e n t o 
y reconocimiento , l a s de des igna-
ción. 

45—50 a. 
46—51 a. « L a s cons tanc ias sobre ac to s 

del e s t ado c iv i l serán vá l idas y lia-
r á n fe en el D i s t r i t o y en l a Cal i -
fo rn ia . sólo en el caso de q u e se h a -
y a n e x t e n d i d o conforme á las pres-
cr ipciones d e es te Código. N i n g ú n 
o t ro d o c u m e n t o es admis ib l e p a r a 
comprobar el e s t a d o c iv i l d e l a s 
personas , si no es en los casos pre-
vis tos en los a r t s . 50 y 385.»—Este 
a r t í cu lo c o n t e n í a dos p recep tos : el 
pr imero , r e l a t i vo á fue rza p roba -
t o r i a d e las a c t a s de l e s t a d o civi l , 
y el segundo , r e l a t i v o á los medios 
ju r íd icos d e p r u e b a de l e s t ado ci-
vi l . Respec to de l pr imero , e x i s t í a n 
además los a r t s . 67 y 68 a. , con los 
cua les v e n i a á p roduc i r c i e r t a an -
t inomia el 51; po r e s t a s razones se 
supr imió esa p a r t e de l a r t í cu lo , 
l im i t ándo lo á la s e g u n d a y acla-
r a n d o m á s su p recep to . 

47—52 a. 
48—53 a. «Si a l t e r m i n a r el a ñ o h u b i e r e 

fo j a s blancas, se i n u t i l i z a r á n con 
r a y a s t rasversa les , cer t i f icándose 
en l a ú l t i m a escr i ta el n ú m e r o de 
ac to s e j e c u t a d o s y el de las fo jas 
q u e .se inu t i l i cen . L o s l ibros t e rmi -
n a r á n por un índice a l f abé t i co for-
m a d o por ape l l idos : c u a n d o h a y a 
dos ó m á s i nd iv iduos de l mismo 
nombre y apel l ido, se a g r e g a r á el 
s egundo d e éstos.»— Se ad ic ionó 
p r ev in i endo que el índ ice se l l eve 
con el dia , p a r a m a y o r g a r a n t í a de 
cumpl imien to . 

49—54 a. 
50—55 a . 
51—56 a . 
52—57 a, «En los casos en q u e los in te -

resados no p u e d a n concur r i r per -
sona lmen te , podráu hace r se repre-
sen ta r po r un encargado, cuyo n o m -
b r a m i e n t o cons te po r escrito y ante 
dos testigos conocidos,por lo menos.* 
— A la p a l a b r a encargado se sus t i -

t u y ó mandatario, q u e pareció m á s 
propia . L a redacción de l a p a r t e 
final h a c i a e n t e n d e r q u e el pode r 
deb ia ser p rec i samen te a n t e dos 
tes t igos , es deci r , en i n s t r u m e n t o 
p r ivado . E l a r t í cu lo re fo rmado , 
conse rvando en el fondo la d ispo-
s i c i ó n , d e j a l a posibi l idad d e q u e el 
poder se o to rgue en e sc r i t u ra pu-
bl ica , como es c o n v e n i e n t e p a r a 
ac tos t a n impor t an t e s como el re-
conocimiento y el ma t r imon io , en 
los cua les los jueces , en caso de sos-
pecha , pueden ex ig i r pode r escri-
t u r a d o . 

53—58 a. 
54—59 a . 
55—60 a . 
56—61 a. 
57—62 a. R e f o r m a d a la f r acc ión 4? : «4? 

No se b a r á r a s p a d u r a a lguna n i se 
p e r m i t i r á b o r r a r lo escrito, en nin-
gún caso. Cuando sea necesar io tes-
t a r a l g u n a p a l a b r a , se p a s a r á u n a 
l í neasob ree l l a , de m a n e r a que que -
d e l e g i b l e . » — L a s p a l a b r a s en nin-
gún caso, ocas ionaban c ie r ta con-
t rad icc ión con el a r t . 368 a. , ó pol-
lo ménos hac ian es tér i l su disposi-
ción ; po r es ta causa fue ron supr i -
midas . ag regándose que en el caso 
de l re fer ido a r t í cu lo la t e s t a d u r a 
debe hacerse de m a n e r a q u e l a s pa -
l a b r a s que c o n t e n g a n la reve lac ión 
q u e d e n i legibles , a d v i r t i e n d o el 
m o t i v o a l final del a c t a . 

58—63 a. 
59—64 a. 
60—65 a . 
61—66 a. «Toda pe r sona p u e d e ped i r tes-

t imon io d e cua lqu ie ra de las a c t a s 
del regis t ro civil , y los jueces e s t án 
ob l igados á dar lo . Es tos t e s t imo-
nios h a r á n p l ena fe en ju ic io y fue -
r a d e él.»—Se creyó conven ien te 
ampl ia r lo á los a p u n t e s y docu-
men tos de que h a b l a e l a r t í cu lo 
an te r io r , pues éstos son t a m b i é n 
u n medio de conocer el e s t a d o ci-
v i l d e las personas , en lo c u a l to-
dos e s t á n in teresados . 

62—67 a. 
63—68 a. «Los vicios ó defec tos q u e ha-

y a en el ac ta , s u j e t a n a l j u e z del 
r eg i s t ro á l as p e n a s es tab lec idas ; 
pero no p roducen nu l idad del ac to , 
á ménos que se p ruebe la f a l sedad 
d e éste.»—La r e g l a e s t a b l e c i d a p o r 
e s t e a r t í cu lo parec ió inconvenien-
te , por demas iado genera l . No es 
necesar io p r o b a r l a fa lsedad de l ac-
t o cuando , por e jemplo, en u n a ac-
t a de ma t r imon io n o aparece l a fir-
ma d e los con t rayen tes , ni l a cons-
t a n c i a de q u e no sepan firmar; 
cuando en u n reconoc imieu to n o 

apa rece el consen t imien to del re-
conocido ó d e su t u t o r , s iendo ne-
cesario. Po r es to se r e f o r m ó el ar-
t ícu lo , o r d e n a n d o q u e los vicios 
sus t anc ia l e s p roducen l a n u l i d a d 
de l ac to , sin neces idad d e p r o b a r 
la f a l sedad de éste. 

64—69 a. 
65—70 a, 
66—71 a. 
67—72 a. 
68—73 a, 
69—74 a. 
70—75 a. 
71—76 a. 
72—77 a. 
73—78 a. «El a c t a de n a c i m i e n t o se ex-

t e n d e r á i n m e d i a t a m e n t e con asis-
t e n c i a de dos tes t igos , q u e pueden 
ser de s ignados po r las p a r t e s in te -
resadas . C o n t e n d r á el d ia , h o r a y 
l u g a r de l nac imien to , el sexo del 
n iño , y el n o m b r e y ape l l ido que se 
le p o n g a , con la r azón d e si se ha 
p r e s e n t a d o v ivo ó mue r to .»—La 
f recuenc ia con q u e se omi te el ape-
l l ido q u e d e b e l l e v a r el n iño , aun -
q u e d i s c u l p a d a po r la cos tumbre 
de q u e ese ape l l ido s ea el mismo 
del p a d r e , h i zo necesar io consig-
n a r e x p r e s a m e n t e q u e po r n i n g ú n 
mot ivo podrá omi t i r se su des igna-
ción. 

74—79 a. 
75—80 a. 
76—81 a . 
77—82 a. 
78—83 a. 
79—84 a. 
80—85 a. 
81—86 a. 
82—87 a, 
83—88 «En el acta que se levantará en es-

tos casos se e x p r e s a r á n con espe-
cif icación t o d a s las c i r cuns t anc i a s 
que des igna el a r t . 86, l a e d a d apa-
r en t e d e l niño, su sexo, el n o m b r e 
q u e se le ponga y el de l a persona 
ó casa tle expós i tos q u e se encar -
g u e de é l .»—Se ad ic ionó e n t r e las 
c i r c u n s t a n c i a s q u e deben expre-
sarse en el ac t a , el ape l l ido q u e se 
ponga al niño, p u e s si debe desig-
na r se en t o d o caso, con m a y o r mo-
t ivo t r a t á n d o s e de h i j o s de p a d r e s 
no conocidos, q u e i n d i s t i n t a m e n t e 
p u e d e n l l eva r un ape l l ido ú otro. 

84—89 a. 
85—90 a. Ad ic ionado al final: «sin per-

juicio de que ésta sea castigada con-
forme á las presañpciones del Código 
Penal.* 

86—91 a. 
87—92 a. 
88—93 a. 
89—94 a, 

90—95 a. «El nac imien to que se ver i f ica-
re d u r a n t e un v i a j e po r t i e r r a , se 
registrará en el l u g a r en que ocur -
r a , y se r e m i t i r á copia del a c t a al 
j u e z del e s t a d o civil , del domici l io 
de los padres , si éstos lo p id i e r en ; 
en cuyo caso d icho juez la a s e n t a -
rá en el l ib ro respec t ivo .»—Con-
forme a l t e x t o pre inser to , era in-
d i spensab le q u e el n a c i m i e n t o f u e -
r a r eg i s t r ado p r e c i s a m e n t e en el 
l u g a r en que h u b i e r a ocur r ido , lo 
cual p u e d e ofrecer d i f i cu l t ades y 
moles t i as en la p r ác t i c a . Confo rme 
a l t e x t o r e fo rmado , q u e d a a l a rb i -
t r io de los p a d r e s q u e el nac imien -
t o se r e g i s t r e en el l u g a r de su do-
micil io, en aque l en q u e ocu r r ió ó 
en a m b o s ; de esa m a n e r a h a y ma-
yores fac i l idades p a r a el reg is t ro . 

91—96 a. 
92—97 a. 

Ad ic ionado el r u b r o del cap . I I I , 
t í t . I V , l i b . I : «De las a c t a s de reco-
noc imien to d e los h i jos na tura les .» 

93— 98 a . 
94— 99 a . 
95—100 a . 
96—101 a . 
97—102 y 103 a . R e u n i d o s en u n o solo y 

s u s t i t u y e n d o la s a lvedad con l a 
f r a se : reconocimiento hecho conforme 
á las disposiciones de este Código. 
«102. L a omision del r eg i s t ro en el 
caso de l a r t í cu lo que precede , n o 
q u i t a al reconoc imien to sus efec-
tos legales , salvos los casos preveni-
dos en los artículos 376, 377 y 379; 
pero los q u e r e su l t en r e s p o n s a b l e s 
de esa omision, incur r i r án en u n a 
m u l t a de v e i n t e á c ien pesos.—183. 
E s t a m u l t a se i m p o n d r á y h a r á 
e fec t iva por el j u e z a n t e qu ien se 
i n t e n t e h a c e r v a l e r el reconoci-
miento.» La s a l v e d a d d e los casos 
p r even idos en los a r t s . 376 a., 377 a . 
y 379 a . , e r a inú t i l , pues ni a u n en 
ellos p u e d e l a omision de l r e g i s t r o 
q u i t a r sus e fec tos l ega les a l reco-
noc imien to ; en d ichos casos, es de -
cir, en los d e los a r t í cu los 376 a . y 
379 a., lo que inva l ida el reconoci-
m i e n t o es la con t rad icc ión d e la 
m a d r e ó la r ec lamac ión d e l h i j o 
c u a n d o sea dec l a r ada p roceden te , 
y en el caso de ser i n f r i n g i d o el a r -
t í cu lo 377 a., e s a inf racc ión se rá la 
que a n u l e el r econoc imien to ; pe ro 
es to t e n d r á l u g a r con a b s o l u t a in -
d e p e n d e n c i a del reg is t ro , el c u a l 
ni p u e d e hace r s u b s i s t e n t e un re -
conoc imien to q u e po r sí mi smo n o 
lo sea en v i r t u d de ser c o n t r a r i o 
á la ley, ni es i nd i spensab le p a r a 
que el r econoc imien to s u r t a sus 
efectos. El reg i s t ro en n a d a modi -



fica l a v a l i d e z ó n u l i d a d del ac to . 
T a l es l a d o c t r i n a a d m i t i d a y san-
c i o n a d a en el n u e v o ar t ícu lo . 

98—104 a . 
99—105 a . 

100—Nuevo.—La cues t ión de l reconoci-
m i e n t o de los h i j o s espur ios h a 
o f rec ido en t odo t i e m p o grav í s i -
m a s d i f i cu l t ades p a r a el legisla-
dor y p a r a los j u r i s consu l to s . E n 
la legis lación d e las P a r t i d a s el 
s imple r econoc imien to de los h i jos 
i legít imos es desconocido y sólo se 
reconocen dos med ios p a r a fijar el 
e s t a d o c ivi l : el m a t r i m o n i o p a r a 
los hi jos l e g í t i m o s ( T í t . X I I I , P a r -
t i d a 4?), y la l eg i t imac ión p a r a los 
h i j o s n a t u r a l e s , sin q u e p o r r e g l a 
gene ra l p u e d a n ser l e g i t i m a d o s los 
espur ios . ( T í t . XV, P a r t . 4?). L a 
ley 11 d e To ro (1 . t í t . V, l ib . X, 
Nov. Eec . ) q u e def in ió á los h i jos 
n a t u r a l e s y v i n o á fijar def in i t iva-
m e n t e la d i s t inc ión e u t r e e l los y 
los espur ios , (lió mot ivo á los a u t o -
res p a r a sos t ene r q u e sólo pueden 
ser l e g i t i m a d o s los n a t u r a l e s , por 
e s t ab lece r que . son los únicos que 
m e d i a n t e el m a t r i m o n i o pueden 
supone r se n a c i d o s en condic iones 
d e legí t imos , y p o r e s t a r colocada 
en el mi smo t í t u l o que se o c u p a de 
l a l eg i t imac ión . E s t a teor ía q u e d ó 
d e s d e e n t ó n c e s d e f i n i t i v a m e n t e es-
t a b l e c i d a y ha s ido s a n c i o n a d a pol-
l a s leyes pos te r io res incluso núes -
Código. B a j o el imper io d e la an t i -
g u a legis lac ión , el r econoc imien to 
de los h i j o s n a t u r a l e s f u é es tab le-
c ido m á s p o r l a j u r i s p r u d e n c i a y 
po r las d o c t r i n a s de los au to re s 
que po r la ley m i s m a . — E l Código 
Napoleou en su a r t í cu lo 355 o rdena 
q u e : «El r e conoc imien to no podrá 
hace r se e n f a v o r d e hi jos nac idos 
d e unión i n c e s t u o s a ó adul te r ina .» 
— T o d a s e s t a s d ispos ic iones acep-
t a n u n a t e o r í a l i ja, y n i n g u n a de 
e l las d a m á r g e n á d u d a s . D e nues-
t r a s leyes p á t r i a s n o p u e d e decirse 
lo mismo. E n l a s l eyes de 1856 á 
1863 sólo h e m o s podido e n c o n t r a r 
una d i spos ic ión : el a r t í c u l o 42 de 
la ley de 10 d e Agos to de 1857 q u e 
d i c e : a Los h i j o s espúrios no ten-
d r á n derecho a l g u n o á los b i enes 
d e sus p a d r e s y d e m á s ascendien-
tes , si no h a n s ido reconocidos, n i 
p r o b a r e n suf i l iac ion e n l o s mismos 
t é r m i n o s y casos q u e se h a n d icho 
respec to d e los h i jos n a t u r a l e s eu 
los a r t s. 33 á 38 .»—El Cód igo Civil 
de l I m p e r i o M e x i c a n o (6 de J u n i o 
d e 1866) con t i ene a r t í cu lo s con t ra -
dic tor ios : «58. Si el h i jo f u e r e adu l -
t e r ino no podrá a sen ta r se , a u n q u e 

lo p i d a n las p a r t e s , el n o m b r e d e 
p a d r e ó m a d r e c a s a d o ; pero podrá 
asentarse el del padre ú madre soltero, 
si l ohub ie re . C u a n d o el h i j o nazca 
de u n a m u j e r c a sada q u e v i v a con 
su mar ido , en n i n g ú n caso, ni á pe-
t ic ión d e persona a l g u n a , p o d r á el 
oficial de l e s t a d o civi l a s e n t a r co-
mo p a d r e á o t r a q u e al mi smo ma-
r ido .—254. E l r econoc imien to n o 
p u e d e hace r se en fa vor d e los h i j o s 
n a t u r a l e s de un iones i nce s tuosa s 
ó adul te r inas .» En n u e s t r o Código 
Civ i l t a m p o c o se e n c u e n t r a un sis-
t ema lógico y u n i f o r m e : el cap . IV, 
t í t . VI , l ib . I no c o m p r e n d e en s u s 
disposiciones á los h i jos e spú i ios , 
y en n i n g u n a p a r t e de l Código se 
e n c u e n t r a n r e g l a s p a r a su recono-
c imien to ; d e las d isposic iones d e l 
l ib . I pa rece deduc i r se c l a r a m e n t e 
que u o p u e d e u ser reconocidos los 
h i j o s espúr ios . Sin e m b a r g o , en e l 
l ib . I V se e n c u e n t r a , e n t r e o t ros , 
e l a r t . 3478 a . q u e c l a r a m e n t e p re -
supone q u e esos h i jos p u e d e n ser 
reconocidos, p u e s t o q u e e x i g e su 
reconoc imien to p a r a q u e gocen d e 
los de rechos h e r e d i t a r i o s que les 
concede la l e y . — D e los dos s i s t e -
m a s que ex i s t en en e s t a m a t e r i a : 
n e g a r t o t a l m e n t e los med ios de 
fijar el e s t a d o civi l de los h i j o s es-
púrios , y po r lo mismo nega r l e s to -
d a clase de de rechos p a r a con sus 
padres , y en gene ra l t o d o de recho 
p r o c e d e n t e de su filiación, ó con-
ceder les a l g u n o s derechos , a u n q u e 
sean l imi tados , p a r a lo cual es in-
d i spensab le es tab lecer medios pa -
ra fijar su e s t ado c iv i l ; l a ley debe 
a d o p t a r uno , c u a l q u i e r a que sea, 
pe ro u n a vez acep t ado , debe ser 
consecuen te con él y desa r ro l l a r lo 
lóg icamente . E s t a neces idad e r a 
t a n t o m á s imper iosa , c n a n t o q u e 
la a n t i n o m i a de l Cód igo en e s t e 
p u n t o era pa t en t e . P o r t a l r a z ó n 
se acep tó el r econoc imien to d e los 
h i j o s espur ios , a u n c u a n d o p a r a 
e v i t a r confus iones en t r e ese reco-
noc imien to y el d e los h i jos n a t u -
ra les , se le dió la denominac ión d e 
designación, a c e p t a n d o la idea emi-
t i d a por el Lic . Col l au tos . 

101—106 a. « P r o n u n c i a d o el a u t o d e dis-
ce rn imien to d e la t u t e l a y p u b l i -
cado en los t é r m i n o s que^reWewe 
el art. 525, el t u t o r , d e n t r o d e se-
t e n t a y dos h o r a s despues de hecha 
la pub l icac ión , p r e s e n t a r á cop ia 
ce r t i f i cada del a u t o re fe r ido al en-
c a r g a d o de l reg is t ro , p a r a q u e le-
v a n t e el a c t a r e spec t iva . El cura -
do r c u i d a r á de l c u m p l i m i e n t o d e 
e s t e ar t ículo.» 

102—107 a, 
103—108 a. « L a omisiou de l r eg i s t ro de 

t u t e l a no impide a l t u t o r e n t r a r 
eu e jerc ic io de su ca rgo , ni p u e d e 
a l ega r se por n i n g u n a pe r sona co-
mo causa | i a r a d e j a r (le t r a t a r con 
é l ; pero si hace r e sponsab le s al t u -
t o r y al c u r a d o r en los t é rminos q u e 
e s t ab lece el a r t . 102.» 

104—109 a, 
105—110 a, 
106—111 a. 
107—112 a. 
108—113 a. 
109—114 a, 
110—115 a. 
111—116 a. «Si a l g u n o de los p re t end ien -

tes , ó ambos , no h a n t e n i d o du-
r a n t e los seis meses a n t e r i o r e s al 
d ia d e la p re sen tac ión , el mismo 
domicilio del j u e z de l e s t a d o civil , 
se r e m i t i r á n copias del a c t a á los 
an t e r io re s domicilios, p a r a q u e se 
p u b l i q u e n en ellos po r espacio d e 
q u i n c e d i a s . » — L a p a l a b r a domici-
lio en és te y en los s igu ien te s a r t í -
cu los e r a u s a d a en su acepción vu l -
ga r de residencia y no en la acepción 
l ega l q u e le da el t í t . I I , l ib . I .— 
Siu e m b a r g o , p >dia h a b e r l u g a r 
á d n d a . — E s claro que a u n c u a n d o 
los p r e t e n d i e n t e s h a y a n t e n i d o el 
misino domicilio del juez , si no h a n 
residido en el l uga r , l as publ icac io-
nes deben hacerse en las res iden-
cias an te r io re s .—A l a p a l a b r a do-
micilio se s u s t i t u y ó residencia. 

112—117 a. «Si a l g u n o ele los p r e t end i en -
tes , ó ambos , h a n t e n i d o d u r a n t e 
los seis meses s e ñ a l a d o s el mismo 
domicilio de l j uez , podrá éste, si lo 
cree conven ien te , m a n d a r hace r la 
r e f e r i d a pub l i cac ión en los domici-
lios anter iores .» 

113—118 a. «Si a l g u n o de los p r e t end i en -
tes , ó ambos , 110 h a n t e n i d o domi-
cilio fijo d u r a n t e seis meses cont i -
nuos , l as copias d e q u e h a b l a el 
a r t . 116 p e r m a n e c e r á n fijadas en 
los l uga re s s e ñ a l a d o s po r dos 'me-
ses eu vez de q u i n c e (lias.» 

114—119 a. 
115—120 a, «El pe l ig ro de m u e r t e de u n o 

d e los p r e t e n d i e n t e s se t e n d r á po r 
razou suf ic ien te p a r a la dispensa.» 
— P a r a mayor g a r a n t í a , se adicio-
n ó e s t e a r t í c u l o p r e v i n i e n d o que el 
pe l ig ro de m u e r t e (leba ser cer t i f i -
c ado por dosmédicos , si los h u b i e r e 
en e l luga r . 

116—121 a. 
117—122 a. 
118—123 a. 
119—124 a . 
120—125 a. 
121—126 a. 

122—127 a. 
123—Nuevo .—En es te p u n t o se n o t a b a 

un vac ío . P o r o t ra par te , la g r a v e -
dad y t r a scendenc i a que p a r a los 
p r e t e n d i e n t e s t iene la d e n u n c i a d e 
un i m p e d i m e n t o , hacen necesar io 
q u e la ley p r o c u r e e v i t a r l as de-
n u n c i a s fa l sas . E n el p r i m i t i v o 
p r o y e c t o d e r e f o r m a s es te a r t í c u -
lo u s a b a de la f r a s e denuncias fal-
sas hechas maliciosamente; l a s ú l t i -
m a s p a l a b r a s f u e r o n s u p r i m i d a s 
en la s e g u n d a rev is ión por consi-
d e r a r s e innecesa r i a s , pues to q u e 
l a ley p r e sume doloso todo de l i to . 
E l Código Civi l de l I m p e r i o pre-
v e n í a eu el a r t . 128 q u e : «A los tes-
t i gos que. dec la ren con f a l s e d a d 
y á los d e n u n c i a n t e s q u e 110 j u s t i -
fiquen la d e n u n c i a , ó c u a n d o resul -
t e é s t a ca lumniosa , se i m p o n d r á n 
las p e n a s q u e seña la el Cód igo Pe-
n a l á los fa l sa r ios y c a l u m n i a d o -
res , a d e m á s d e la condenac ión e n 
los d a ñ o s y pe r ju ic ios si los h u b o . 
P e r o si los q u e h u b i e r e n d e n u n -
c iado y no p r o b a d o el imped imen-
t o fuesen a s c e n d i e n t e s d e a l g u n o s 
de los c o n t r a y e n t e s , n o i n c u r r i r á n 
en pena.» 

124—128 a. 
125—129 a. 
126—130 a, «El j u e z d e l e s t a d o civi l á 

quien po r cua lqu ie r medio se de-
n u n c i a r e un i m p e d i m e n t o compro-
b a d o con las cons t anc i a s necesa-
r ias , d a r á cuen t a d e é s t a s y d e la 
d e n u n c i a á la a u t o r i d a d j u d i c i a l 
d e p r i m e r a ins t anc ia , y suspende -
rá todo p roced imien to h a s t a q u e 
é s t e , r e sue lva .»—Es te a r t í c u l o 110 
se refiere á toda c lase de d e n u n -
cias, sino .sólo á l a s d e n u n c i a s q u e 
se h a g a n sin p r e s e n t a r s e en per-
sona el d e n u n c i a n t e , pues de o t r a 
m a n e r a es c laro que la comproba-
ción del i m p e d i m e n t o debe reser-
va r se p a r a el j u i c i o pos te r io r . E n 
es t e s en t ido f u é a c l a r a d o el a r -
t í cu lo . 

127—131 a. 
1-28—132 a. 
129—133 a. 
130—134 a, 
131—135 a. 
132—136 a. 
133—137 a. 
134—138 a. 
135—139 a. 
136—140 a. « C u a n d o el j u e z del e s t ado 

civi l sospechare que la m u e r t e f u é 
v io len ta , d a r á p a r t e á la a u t o r i d a d 
jud ic i a l , c o m u n i c á n d o l e t o d o s los 
i n f o r m e s que t e n g a , p a r a que pro-
c e d a á la ave r iguac ión conforme á 
derecho. C u a n d o la a u t o r i d a d ju -



dicia l a v e r i g ü e u n fa l l ec imien to , 
d a r á p a r t e al j u e z d e l e s t a d o civi l 
p a r a que a s i en te e l a c t a respect i -
v a , Si se i gno ra el n o m b r e del di-
f u n t o , se a s e n t a r á n l a s senas d e 
éste, l as de los v e s t i d o s y t odo lo 
que p u e d a c o n d u c i r con el t i empo 
á iden t i f i ca r la p e r s o n a ; y s i empre 
q u e se a d q u i e r a n m a y o r e s datos , 
se comun ica rán al j u e z del r eg i s t ro 
civil , p a r a que los a n o t e a l m á r -
«•eu d e l a c t a » — A d i c i o n a d o a d e -
más con la espec i f icac ión de los ob-
j e to s encon t r ados con el d i f u u t o . 

137—141 a. 
138—142 a. 
139—143 a. 
140—144 a. 
141—145 a, . E l j e f e d e c u a l q u i e r cue rpo ó 

d e s t a c a m e n t o de guardia nacional, 
t i ene obl igac ión ile d a r p a r t e a l 
juez del e s t ado c iv i l , d e los muer -
tos que b a y a h a b i d o en c a m p a n a 
ó en ot ro ac to de l se rv ic io , especi-
ficando las filiaciones: el j u e z de l 
e s t a d o civi l p r a c t i c a r á lo preveni -
do p a r a los m u e r t o s f u e r a d e domi-
cilio.» 

142—146 a. , 
143—147 a. « E n t o d o s los casos d e m u e r -

t e v io len ta en las pr is iones ó casas 
de de tenc ión , y en los d e e jecuc ión 
de jus t i c ia , no se h a r á en los regis-
t ros meuc iou d e e s t a s c i r c u n s t a n -
c ias ; y las a c t a s c o n t e n d r á n sim-
p l e m e n t e los d e m á s r equ i s i to s q u e 
se prescr iben en el a r t . 137, con ci-
t ac ión de l p r e s e n t e . » — L a c i tac ión 
de l a r t í cu lo en el a c t a d e d e f u n -
ción, d e s t r u y e t o t a l m e n t e el ob j e to 
que el legis lador se p r o p u s o a l pre-
v e n i r q u e se omi t a l a c i r cuns t an -
cia d e h a b e r sido la m u e r t e en u n a 
pr is ión ó casa de d e t e n c i ó n , ó po r 
e jecución d e j u s t i c i a , y q u e segu-
r a m e n t e no f u é o t ro q u e e l m u y 
l a u d a b l e de no a r r o j a r sobre la des-
cendenc ia de l muer to u n a n o t a in-
f a m a n t e . E n rigor, el a r t í cu lo , pa-
ra l l ena r es te objeto, deb ie ra com-
p r e n d e r todo caso de m u e r t e en las 
pr is iones 6 casas d e de t enc ión , y 
no l imi ta r se á los d e m u e r t e vio-
l en t a , según l a j u s t a obse rvac ión 
del Sr. Lic. D. J u a n N. Ga rc í a y Pe-
ñ a . L a ley d e Reg i s t ro Civi l de 27 
de E n e r o d e 1857, d e c i a : «Art. 89. 
E n los casos d e m u e r t e en l a s pr i -
s iones ó casas de corrección ó re -
clusión, así como en los presidios , 
se obse rva rán los a r t í cu lo s an te -
r iores ; pe ro en el r eg i s t ro civi l n o 
se h a r á mención a l g u n a d e esa cir-
c u n s t a n c i a , como t a m p o c o de los 
de la m u e r t e v io len ta en caso d e 
su ic id io ; y sólo en l a s d i c h a s casas 

se conservará memor ia del hecho, 
de l que ú n i c a m e n t e se d a r á cert i -
ficado, p rev io m a n d a t o j u d i c i a l ó 
de l a pol icía , bien de oficio ó á pe-
t ición de p a r t e legit ima.» L a l ey 
de Reg i s t ro Civi l de'31 de J u l i o d e 
1859, d ice : «Art. 42. E n todos los 
casos de m u e r t e v io l en ta en las pr i -
s iones ó casas de de tenc ión , ó d e 
e jecución de jus t i c ia , no se h a r á 
sobre los r eg i s t ros mención de e s t a 
c i r cuns t anc i a , y l a s a c t a s conten-
drán s implemen te las fo rmas pres-
c r i t a s en el a r t , 36.» E s t e a r t í cu lo 
f u é reproducido , como a r t . 90 , en el 
Código del Imper io . 

144—148 a . 
145—149 a. 
146—150 a, 
147—151 a. 
148—152 a, 
149—153 a, 
150—154 a. 
151—155 a, 
152—156 a. 
153—157 a. 
154—158 a . 
155—159 a. 
156—160 a. 
157—161 a, 
158—162 a. 
159—163 a. R e f o r m a d a s las dos p r i m e r a s 

f racc iones : «Son imped imen tos pa -
ra ce leb ra r el con t r a to civil del ma-
t r imonio , los siguientes: I . L a f a l t a 
d e e d a d r eque r ida por la ley: I I . L a 
f a l t a de consen t imien to del que , 
conforme á la ley, t i e n e la p á t r i a 
po t e s t ad : I I I . . . .»—La f rac . I f u é 
r e f o r m a d a po rque en el a r t . 160 se 
p e r m i t e l a dispensa de e d a d . En la 
f rac . I I se no tó la omision de l im-
p e d i m e n t o q u e proviene d e la f a l t a 
d e consen t imien to de l t u t o r ó del 
j uez , en su caso : pues to q u e á f a l t a 
d e ascend ien tes la ley ex ige ese 
consen t imien to p a r a q u e pueda ce-
l eb ra r se el ma t r imon io , ser ia in-
consecuen te no clasif icar su f a l t a 
como imped imen to . E s cier to q u e 
la f a l t a del consen t imien to del tu -
t o r ó de l juez no es causa d e nu l i -
dad , conforme al Código, sino q u e 
sólo hace i l íc i to el ma t r imonio ; pe-
r o esto no o b s t a p a r a q u e t e n g a 
q u e ser cous iderado como impedi -
men to , y sí jus t i f i ca su clasifica-
ción e n t r e los imped imen tos impe-
d ien tes . E s t e a r t í cu lo f u é t a m b i é n 
ad ic ionado al final con el s igu ien te 
p r ecep to : «De estos imped imen tos 
sólo son d ispensables la f a l t a d e 
e d a d y el pa ren tesco d e consangui -
n i d a d en la l ínea co la te ra l des-
igual,» con lo cua l se l l enó un va -
cío q u e h a b i a dado m á r g e n á q u e 

a l g u n a s veces se so l ic i t a ran dis-
pensas n o t o r i a m e n t e improceden-
tes conforme á los p r inc ip ios c ieu-
t í f icos: así por e jemplo , del pa ren -
tesco de a f in idad en l í n e a r ec t a , en 
cuyo caso se a l e g a b a en f a v o r de 
la so l ic i tud , el a r t í c u l o 284 a . que 
se refer ia al pa ren t e sco de afinidad 
no dispensado, con lo cua l pa rec ía 
a u t o r i z a r la d ispensa . 

160—164 a. «No p u e d e n c o n t r a e r m a t r i -
monio, 'el h o m b r e á n t e s d e c u m p l i r 
ca torce años, y la m u j e r á n t e s d e 
c u m p l i r doce .»—En la r e fo rma se 
a u t o r i z a la d i spensa d e edad , per-
m i t i e n d o q u e por causas g r a v e s 
y en casos excepcionales , p u e d a n 
c o n t r a e r ma t r imon io , e l h o m b r e 
án t e s de c u m p l i r ca to rce años, y la 
m u j e r án t e s d e c u m p l i r doce. La 
p r á c t i c a ha r eve l ado la neces idad 
de es ta m e d i d a , especi al me n te p a r a 
a l r a z a i nd ígena , en la cua l se pre-
s e n t a n casos d e q u e la m u j e r sea 
m a d r e áu t e s d e los doce años . 
C u a n d o án t e s d e la e d a d fijada pol-
la ley h a h a b i d o uu iou ca rna l , ha-
y a ó no hijos, no h a y razón p a r a 
p r o h i b i r que el m a t r i m o n i o v e u g a 
á l e g i t i m a r esa uuiou . E n e s to no 
se hizo s ino r e s t ab lece r el precep-

0 t o de l a L e y d e Mat r imon io Civi l 
d e 23 d e J u l i o de 1850, q u e decia: 
«Art. 5. N i el h o m b r e á n t e s de ca-
to r ce años, ni l a m u j e r á n t e s de los 
doce, p u e d e n c o n t r a e r ma t r imon io . 
E n casos muy g r a v e s y c u a n d o el 
desar ro l lo d e la n a t u r a l e z a se an-
t ic ipe á e s t a edad , p o d r á n los go-
b e r n a d o r e s de los E s t a d o s y el del 
Dis t r i to , en su caso, p e r m i t i r el 
m a t r i m o n i o e n t r e es tas personas.» 

161—165 a. 
162—166 a, 
163—167 a. 
164—168 a. 
165—169 a. 
166—170 a, 
167—172 a. 
168—171 a, 
169—173 a. a C u a n d o el d isenso d e los as-

cend ien tes , t u t o r e s ó j u e c e s no pa -
rezca rac iona l , pod rá ocu r r i r el in-
t e resado á la p r i m e r a a u t o r i d a d 
pol í t i ca d e l l u g a r ; la cua l , con au-
diencia d e aquel los , l e h a b i l i t a r á ó 
n o d e la edad . Sin la p r ev i a hab i -
l i t ac ión no p u e d e ce lebra r se el ma-
t r imonio .»—La disposición de e s t e 
a r t í cu lo f u é a m p l i a d a e n t é r m i n o s 
expresos al caso en que , o t o r g a d o 
el consen t imien to , sea r e v o c a d o 
con pos t e r i o r i dad ; l as mi smas ra-
zones q u e ob ran p a r a la hab i l i t a -
ción d e e d a d en caso d e i r r ac iona l 
disenso, ob ran p a r a el caso d e i r ra-

cional revocación. L a revocación 
no es sino u n a fo rma del d isenso. 
E l ob je to de l a re forma f u é la ma-
yor c i a r idad del precepto . 

170—174 a. 
171—175 a. 
172—176 a. 

177 á 181 a. Pa sados al Códjgo de 
P roced imien tos Civiles: «177. L u e -
go que el j u e z d e p r imera in s t anc i a 
rec iba el e x p e d i e n t e á que se refie-
r e el a r t . 127, h a r á que el d e n u n -
c i a n t e r a t i f ique la d e u u u c i a y reci-
b i rá de a m b a s par tes , en l a f o r m a 
legal , c u a n t a s p r u e b a s e s t ime con-
v e n i e n t e s p a r a esclarecer la ver -
d a d . La p r á c t i c a de es tas d i l igen-
cias no deberá d e m o r a r más d e cin-
co dias, á n o ser que a l g u n a p r u e b a 
i m p o r t a n t e d e b a rend i r se f u e r a de l 
l u g a r ; en cuyo caso el j u e z p r u d e n -
t e m e n t e concederá p a r a el e fec to 
el menor t i empo pos ib le—178, E l 
fa l lo del j u e z d e p r i m e r a i n s t a n c i a 
q u e dec ida sobre el imped imen to , 
se no t i f ica rá á todos los i n t e r e sa -
dos, comunicándose al e n c a r g a d o 
del r eg i s t ro p a r a que lo h a g a cons-
t a r al calce d e l a c t a de p resen ta -
ción.—179. D e este fa l lo se a d m i t e 
el recurso de ape lac ión . Si el de se-
g u n d a i n s t a n c i a es conforme d e to -
d a con fo rmidad con el de p r i m e r a , 
c a u s a r á e j ecu to r i a : en caso con t r a -
rio p rocede el recurso d e súp l ica , 
y el fallo d e t e r c e r a i n s t a n c i a cau -
sa e jecu tor ia . - léO. Los t r ámi t e s d e 
l a s e g u n d a y t e r ce r a ins tanc ia , d e 
q u e h a b l a el a r t í cu lo an ter ior , se 
r e d u c i r á n á u n a aud ienc ia v e r b a l 
de las dos p a r t e s in te resadas , y a l 
fa l lo , q u e se p r o n u n c i a r á d e n t r o 
d e te rcero dia.—181. C u a u d o el t r i -
b u n a l c rea necesar io a m p l i a r l a s 
p r u e b a s r end ida s ó rec ibi r o t r a s 
nuevas , p o d r á hacer lo en un t é r -
m i n o q u e no pase de v e i n t e d ias ; 
concluidos los cuales, y con u n a 
n u e v a aud ienc i a que se ver i f icará 
i n m e d i a t a m e n t e despues d e pasa -
do el t é rmiuo proba tor io , f a l l a r á 
en el p lazo seña lado en el a r t í c u l o 
anterior.» 

173—182 a. 
174—183 a. 
175—184 a. 
176—185 a, 
177—186 a, 
178—187 a, 
179—188 a. Sus t i t u ido «registro civil' á 

«registro público,» como dec ia se-
g u r a m e n t e po r er ror de p l u m a , ó 
e r r a t a d e i m p r e n t a , 

180—189 a. 
181—190 a. 
182—191 a. 



183—192 a. 
184—193 a. 
185—194 a. 
186—195 a. 
187—196 a, 
188—197 a. 
189—198 a. 
190—199 a. 
191—¿00 a, 
192—201 a. 
193—202 a, 
194—203 a. 
195—204 a . 
196—205 a. 
197—206 a. 
198—207 a. «Tampoco puedo la m u j e r , sin 

l i cenc ia ó poder (le su mar ido , ad-
q u i r i r por t í t u l o oneroso ó luc ra -
t ivo , e n a j e n a r sus bienes , ni obli-
ga r s e s ino en los casos especifi-
cados en la ley .»—Se supr imió la 
p a r t e r e l a t i va á poder , que es in-
d e p e n d i e n t e del m a t r i m o n i o y pe r -
t enece á la m a t e r i a de m a n d a t o . 

199—208 a. « L a l icencia para demandar y 
defenderse en juicio, p u e d e ser tam-
bién g e n e r a l ó espec ia l .»—Este ar-
t í cu lo y los s i g u i e n t e s ado lec ían 
del de fec to de f a l t a d e c l a r i d a d , lo 
c u a l d e p e n d í a p r i n c i p a l m e n t e d e 
su f a l t a d« órdeu y de método . E l 
a d v e r b i o también u s a d o en e s t e ar-
t ícu lo , no o b s t a n t e no h a b e r s e di-
cho án t e s que la l icencia p a r a con-
t r a t a r p u d i e r a ser gene ra l ó espe-
cial , era lo único q u e a u t o r i z a b a á 
creer que pod ia ser g e n e r a l l a li-
cencia p a r a c o n t r a t a r . 

200—209,210 y 211 a . R e f o r m a d o s y reu-
n idos en u n o solo: «209. Si el ma-
r ido e s t u v i e r e p r e s e n t e y r e h u s a r e 
a u t o r i z a r á la m u j e r p a r a c o n t r a e r 
ó l i t igar , el j u e z concederá ó nega-
r á la au to r i zac ión d e n t r o d e q u i n -
ce dias, oyendo en aud ienc i a ver-
b a l a l mar ido —210. Si éste , c i t ado 
s e g u n d a vez, uoconcur r i e r e , el j uez 
podrá conceder la au to r i zac ión .— 
211. En caso de a u s e n c i a de l ma-
r ido , q u e d a a l a rb i t r i o del j u e z con-
cede r la l icencia,sí hub ie re mot ivo 
p a r a e l lo .»—Lo q u e al Código Ci-
vil cor responde es so l amen te el 
p r inc ip io gene ra l de que , á f a l t a 
de l mar ido , eí j u e z puede conceder 
l a au to r i zac ión ; su desarrol lo de-
b e q u e d a r a l Código de Procedi-
mientos , p a r a el cua l se reservó. 

201—Nuevo. C o m p r e u d e l o s casos en q u e 
no es conven i en t e q u e el mar ido 
conceda la au to r i zac ión y en q u e 
por lo mismo es necesar io ocur r i r 
al juez . 

202—212 y 213. Reun idos en uno solo y 
ad ic ionados : «212. L a m u j e r no ne-
ces i ta l i ceuc ia p a r a defeuderse en 

ju ic io c r imina l , ni p a r a d e m a n d a r 
ó de fende r se en los p l e i to s con su 
mar ido—213 . T a m p o c o neces i ta l a 
m u j e r l icencia de l mar ido p a r a dis-
pone r de sus b i enes po r t e s t amen-
to . ' )—En las f r acc iones IV á V I I 
de l n u e v o a r t í cu lo , se comprend ie -
ron o t ros casos en q u e l a m u j e r n o 
neces i t a l icencia . 

203—214 a. 
204—215 a . 
205—216 a, 
206—217 a. 
207—218 a. 
208—219 a. 
209—220 a, 
210—221 a. 
211—222 a. 
212—223 a. 
213—224 a. 
214—225 a. 
215—226 a. 
216—227 a. 
217—228 a. «La obl igac ión d e da r a l i -

men tos n o comprende l a d e d o t a r á 
los hijos,»»' la de formarles estableci-
miento.'— Se ac la ró la ú l t i m a p a r -
t e exp re sando q u e n o h a y obl iga-
cien de p r o v e e r de c a p i t a l á los hi-
jos p a r a e jercer el oficio, a r t e ó 
profes ión á q u e se h u b i e r e n dedi-
cado. * 

218—229 a. 
230 a . Supr imido . «La d e m a n d a pa -

r a a segura r los a l i m e n t o s lio es 
causa de deshe redac ión , sean cua -
les fue ren los mo t ivos en q u e se h a -
ya f u n d a d o . » — P o r h a b e r s e supr i -
m i d o la herenc ia forzosa , y en con-
secuencia la desheredac ión , y no 
h a b e r s e ereido q u e en n i n g ú n caso 
pueda p r iva r se á los h i j o s de los 
a l imen tos que á su f a v o r e s t ab lece 
el a r t . 3324 de l n u e v o Código. 

219—231 a. 
220—232 a . 
221—233 a. 

234 a . Supr imido . «Los ju i c ios so-
b r e asegurac ión de a l i m e n t o s se-
r án sumar ios y t e n d r á n las i n s t a n -
c ias que co r r e sponda al Í n t e r e s d e 
q u e en ellos se t r a t e . » — E s t e pre-
cep to cor responde al Código d e 
Proced imien tos . 

222—235 a, 
223—236 a. 
224—237 a. 
225 - 2 3 8 a . 
2 2 6 - 2 3 9 a . 
227—240 a. F r a c . 21 n u e v a ; f r ac . 3? i g u a l 

á la 2V: 249 a. : frac. 4? igual á la 3 a 

del 240 a.; f rac . 5?, 4? de l 240 a.: «El 
c o n a t o d e l mar ido ó de la m u j e r 
p a r a cor romper á los hijos, ó la con-
nivencia en su co r rupc iou ;» f r a c -
ción 6?, 5? de l 240 a,: «El a b a n d o -

no sin j u s t a causa del domici l io 
conyuga l , p ro longado po r m á s de 
dos años ;» f r ac . 7?, 6? de l 240 a . : 
«La sevicia del mar ido con su mu-
j e r , ó de é s t a con aquel;» f r ac . 8?, 
f r ac . 7? d e l 240 a,; f racs . 9H á 13? 
nuevas .—Véase el d i c t á m e n d e la 
1? Comisión de J u s t i c i a de la Cá-
m a r a d e Dipu tados , n ú m s . 8 á 10. 
Respec to d e la f rac . 4? del a r t í cu -
lo 240 a., p a r a su s t i t u i r la p a l a b r a 
connivencia con la p a l a b r a toleran-
cia, se t u v o p re sen t e q u e po r con-
n ivenc ia se en t i ende gene ra lmen-
t e complicidad, no o b s t a n t e q u e la 
s ignif icación propia de esa p a l a b r a 
es el "d i s imulo ó to le ranc ia en el 
supe r io r a ce rca de las t rasgres io-
nes q u e cometen sus subd i tos con-
t r a l as r e g l a s ó leyes b a j o las cua-
les viven.» (Dicc ionar io d e la Aca-
demia , 1869, v e r b o Connivencia.) 
L o s a u t o r e s del Código de 1870 em-
p lea ron la p a l a b r a en su acepción 
cas t iza ; pero como en la p rác t i ca 
se h a e n t e n d i d o d e o t r a m a n e r a , 
f u é s u s t i t u i d a con o t r a cuyo signi-
ficado es más c laro . 

228—241 y 242 a . R e u n i d o s en uno solo. 
—24i «El a d u l t e r i o de la m u j e r e s 
s i empre c a n s a de d ivo rc io , s a lva la 
modi f icac ión q u e e s t ab lece el ar-
t í cu lo 245. »—242. E l adu l t e r i o de l 
m a r i d o es c a u s a de divorcio sola-
m e n t e c u a u d o en él concur ra a l g u -
n a d e las c i r c u n s t a n c i a s s iguien-
t e s : 1? Que el a d u l t e r i o h a y a s ido 
comet ido en l a casa común : 21' Que 
h a y a h a b i d o c o n c u b i n a t o e n t r e los 
adú l te ros , d e n t r o ó f u e r a de la casa 
c o n y u g a l : 3? Que h a y a h a b i d o es-
c á n d a l o ó insu l to púb l ico hecho 
po r el m a r i d o á la m u j e r l eg í t ima : 
4'.' Que la a d ú l t e r a h a y a m a l t r a t a -
do de p a l a b r a ó de obra , ó q u e po r 
sn causa se haya m a l t r a t a d o d e al-
g u n o d e esos modos á la m u j e r le-
g í t ima .»—Se s u p r i m i ó la s a l v e d a d 
de l caso p rev i s to en el a r t . 245 a. , 
po r h a b e r sido s u p r i m i d o ese ar-
t ícu lo . 

229—243 a. S u s t i t u i d a la p a l a b r a tole-
rancia á connivencia. Véase la n o t a 
r e l a t i v a al a r t . 227. 

230—244 a. 
245 a . Supr imido . «El adu l t e r io no 

es causa p rec i sa de divorcio, cuan-
do el q u e i n t e n t a é s t e es conven-
c ido d e h a b e r comet ido igua l de-
l i to , ó de h a b e r induc ido a l adu l -
ter io al q u e lo comet ió . E l j uez , siu 
e m b a r g o , p u e d e o t o r g a r el d ivor -
cio, si lo cree conven ien te , a t end i -
d a s las c i r c u n s t a n c i a s del caso.»— 
Véase el D i c t á m e n d e l a 1? Comi-
sión de J u s t i c i a , n ú m . 12. 

231—246 a. 
247 a . Supr imido . «El d ivorc io por 

rniítuo consen t imien to n o t i ene lu-
g a r de spués de ve in te años d e ma-
t r imonio , ni c u a n d o la m u j e r t e n g a 
m á s de c u a r e n t a y cinco d e edad.» 
—Véase el Dic támen d e la 1? Co-
misión de J u s t i c i a , n ú m . 13. 

232—218 a. S u s t i t u i d a s las p a l a b r a s un 
convenio á e s t a s o t r a s : una escri-
tura. Siendo p u r a m e n t e proviso-
r io el a r r e g l o ' á que es te a r t í cu lo 
se refiere, pareció innecesar io que 
cons te en esc r i tu ra m i é n t r a s no 
s ea j u d i c i a l m e n t e ap robado ; la es-
c r i t u r a deberá o to rga r se al ser de-
c r e t a d o el d ivorcio , con fo rme al 
a r t . 233 del n u e v o Código. 

219 a. Supr imido . «Miént ras se re-
s u e l v e d e u n modo def in i t ivo sobre 
la separac ión , los c ó n y u g e s v iv i -
r án y a d m i n i s t r a r á n los b ienes d e 
la m a n e r a que h a y a n conven ido ; 
s u j e t á n d o s e e s t e conven io á la 
aprobac ión j ud i c i a l . — Acor tados 
los plazos q u e f i j aba el Código d e 
1870 y a b r e v i a d o todo el procedi-
m i e n t o p a r a el d ivorc io vo lun t a -
r io, es te a r t í cu lo parec ió innece-
sar io . 

233—2 0 a . « L a separac ión no p u e d e pe-
d i r se s ino pa sados dos años de l a 
celebración del ma t r imon io . Pre-
s e n t a d a la so l ic i tud , el j u e z c i t a r á 
á los cónyuges á u n a j u n t a , en q u e 
p r o c u r a r á r e s t ab l ece r e n t r e ellos 
l a conco rd i a ; y si n o lo l og ra re , 
a p r o b a r á el a r r e g l o provisor io con 
l a s modif icaciones que crea opor-
t u n a s ; y no c i t a r á n u e v a j u n t a 
h a s t a despues d e t r e s meses.» — Se 
a g r e g ó que la aprobac ión del arre-
g lo provisor io se h a g a con aud ien -
c i a d e l Minis te r io p ú b l i c o , p a r a ga -
r a n t i z a r , como se exp re sa , los dere-
chos de los hi jos y de tercero. 

2 ) 1 á 256 a . Supr imidos . «251. P a -
sados los t r e s meses, sólo á pe t ic ión 
d e a l g u n o de los cónyuges , c i t a r á 
el j u e z o t ra j u n t a , e n que los exhor-
t a r á de n u e v o á l a r e u n i ó n ; y si és-
t a no se logra re , d e j a r á p a s a r a ú n 
o t ros t r e s meses.—252. Vencido es-
t e s egundo plazo, si a l g u n o d e los 
c ó n y u g e s pidiere que se d e t e r m i n e 
sobre la separac ión , el j u e z decre-
t a r á ésta s i empre que le conste q u e 
los cónyuges qu ie ren s e p a r a r s e li-
b r e m e n t e — 2 5 3 . Al dec id i r sobre 
l a separac ión , el j u e z a p r o b a r á el 
convenio d e que h a b l a el a r t , 249 si 
p o r él no se v io lan los derechos d e 
los h i jos ó de un tercero .—254. L a 
sentenc ia a d m i t e los recursos que 
se conceden en los ju i c ios de m a y o r 
Ín te res—255. Si d e n t r o d é l o s ocho 



d i a s s igu ien tes á cua lqu i e r a d e los 
p l azos seña lados en los a r t s . 250 y 
251, no p r o m u e v e n i n g u n o d e los 
cónyuges , d ichos p lazos cor re rán 
d e nuevo.—256. M i é n t r a s n o cause 
e j e c u t o r i a la s en t enc i a que se pro-
n u n c i e sobre la separación, sólo po-
d r á n obse rvarse los a r reglos provi-
sorios en lo que n o p e r j u d i q u e n los 
de rechos d e tercero.« — Véase el 
D ic t ámen de la 1? Comision de 
J u s t i c i a , núin . 14. 

2 3 4 — C o n c o r d a n t e con los a r t í cu los 251 
á 253 a . Véase el Dic támen de la 
1? Comision d e J u s t i c i a , n ú m . 14. 

235—257 a , « L a sen tenc ia q u e ap ruebe 
la separac ión , fijará el p lazo que 
é s t a d e b a d u r a r conforme al con-
v e n i o d e las pa r t e s , con tal que no 
exceda de tres años.»—Se supr imió 
la t a x a t i v a de q u e el t é rmino d é l a 
sepa rac ión no pueda exceder de 
t r e s años, no encon t r ándo l a eficaz 
p a r a p r o d u c i r l a un ión de los ma-
t r i m o n i o s s ino s i m p l e m e n t e mo-
l e s t a v embarazosa . 

236—258 y 259 a.—'«258. Si p a s a d o es te 
t é r m i n o , los consor tes insis ten en 
l a separac ión , el j u e z p rocederá co-
m o es tá p r e v e n i d o en los a r t s . 248 
á 257, dup l i cando t o d o s los plazos 
fijados en ellas.—259. Lo mismo se 
h a r á si conclu ido el t é r m i n o de la 
s e g u n d a separac ión , ins is ten en 
e l lo los consor tes ; pero en es ta 
v e z no se d u p l i c a r á n ya los p la-
zos. L o dispuesto, en e s t e a r t í c u l o 
se obse rva rá s iempre que conclni-
d o e l t é rmi no de unasepa rac ion , los 
conso r t e s ins is tan en el divorcio.» 
— L a r e f o r m a d e es tos a r t í cu lo s f u é 
consecuenc ia d e la h e c h a en el a r -
t í c u l o 257 a. , d e acue rdo con las 
i dea s e x p u e s t a s en el n ú m . 14 del 
D i c t á m e n d e la 1? Comision de 
J u s t i c i a . 

237—260 a. 
238—261 a. « L a demencia , l a enferme-

d a d dec l a r ada con tag iosa ó cual-
qu i e r a o t r a c a l a m i d a d s e m e j a n t e 
d e u n o de los cónyuges n o au to r i za 
el d ivorc io ; pero el j uez , con cono-
c imien to d e causa , y sólo á ins tan-
cia de u n o de los consor tes , p u e d e 
suspende r b r e v e y s u m a r i a m e n t e 
en cua lqu ie ra de d ichos casos la 
obl igac ión de c o h a b i t a r ; quedan -
d o sin e m b a r g o subs i s ten tes l a sde -
m a s obl igaciones p a r a con el cón-
y u g e desg rac i ado .»— R e f o r m a d o 
pon iéndo lo de acue rdo con el ar-
t í cu lo 227, f racción I, del n u e v o 
Código. 

239—262 a . 
240—Nuevo . 
241—263 a. 

242—264 a. 
243—265 a. 
244—266 a. 

267 a . Supr imido. «En los ju ic ios d e 
divorcio son admis ib les como tes-
t igos a u n los pa r i en te s y domésti-
cos de los cónyuges, q u e d a n d o re-
s e r v a d a al j u e z la calificación d e 
la fe que d e b a darse á sus dichos, 
según las c i rcuns tanc ias .»—Este 
p recep to f u é t r a s l adado al n u e v o 
Código de Procedimien tos Civiles, 
q u e d a n d o en él como f r ac . IX de l 
a r t í cu lo 504. 

245—268 a. 
246—269 a. «Sin e m b a r g o de lo dispues-

t o en los a r t ícu los an ter iores , los 
t r i b u n a l e s podrán acordar , á pedi-
m e n t o de los abuelos , t íos ó her-
manos mayores , cua lqu ie ra provi -
dencia q u e se considere benéfica á 
los hi jos menores .»—Este a r t í c u l o 
parecia s anc iona r un precepto ge-
n e r a l : f u é ac la rado , l imi tándolo á 
sólo el caso en que t o d a v í a n o se 
h a y a p rov i s to de f in i t i vamen te so-
bre la p à t r i a po te s t ad ó t u t e l a d e 
los menores . 

247—270 a. 
248—271 a. « E l cónyuge q u e diere c a u s a 

al divorcio, pe rde rá todo su poder 
y derechos sobre la persona y bie-
n e s de sus hijos, m ién t r a s v i v a el 
cónyuge i n o c e n t e ; pero los reco-
b r a r á m u e r t o éste, si el d ivorcio se 
h a dec la rado po r las causas 3?, 5? y 
6? s e ñ a l a d a s en el a r t , 240.» — S e 
cambiaron los casos en que el cón-
yuge cu lpab l e debe r ecobra r los 
de rechos d e l a p à t r i a po tes tad , á 
la m u e r t e del cónyuge inocente , 
p rocu rando que l a p é r d i d a de esos 
derechos sea def in i t iva y p e r p e t u a 
s iempre que la causa del d ivorc io 
r e v e l a u n a g r a v e degeneración mo-
ral . Además se exc luyó d e la pér -
d i d a de la p à t r i a po te s t ad al cón-
yuge c o n t r a quien es dec la rado el 
d ivorc io po r causa de en fe rmedad , 
pues en tonces no h a y razón q u e 
l a jus t i f ique . 

249—272 a. 
250—273 a. 
251—274 a. 
252—275 a. 
253—276 a. 
254—277 a. 
255—278 a. 
256—279 a, 
257—280 a. R e f o r m a d o sólo en la f rac . 1-?: 

«Que el ma t r imonio se h a y a cele-
b rado concur r i endo a lguno de los 
imped imen tos mencionados en el 
a r t . 163.»—Esta re forma f u é con-
secuencia de la hecha en el a r t í cu -
lo 163 a., f racc ión 1?, de j ando sub-

s i s t en t e el s i s t e m a de l Código d e 
1870, d e no cons ide ra r causa d e nu-
l i d a d ó i m p e d i m e n t o d i r imen te , la 
f a l t a d e consen t imien to d e l t u t o r 
ó de l j u e z . 

258—281 a. 
259—282 a. 
260—283 a. 
261—284 a. « E l p a r e n t e s c o d e consan-

g u i n i d a d ó afinidad, n o d ispensa-
do, a u u l a el m a t r i m o n i o ; p e r o si 
despues se o b t u v i e s e la d i spensa , y 
ambos cónyuges , r econoc ida l a nu-
l idad , quis ie ren e s p o n t á n e a m e n t e 
r e i t e r a r su consen t imien to , lo q u e 
se h a r á por medio de u n a a c t a a n t e 
el j u e z del registro civil , q u e d a r á 
r eva l idado el m a t r i m o n i o , y su r t i -
r á . todos sus e fec tos l e g a l e s d e s d e 
el d i a en q u e p r i m e r a m e n t e se con-
trajo.»— Se supr imie ron l a s pa la -
b r a s ó afinidad, por n o ser conve-
n i e n t e que p u e d a ser d i spensado e l 
pa ren t e sco en l í n e a rec ta , Véase 
l a n o t a r e l a t i v a al a r t . 159 de l nue-
vo Código. 

262—285 a, 
263—286 a. 
264—287 a, 
265—288 a . 
266—289 a . 
267—290 a. 
268—291 y 292 a . Reun idos . 
269—Nuevo. E n el Código de 1870.no se 

fijaba á quién cor responde la ac-
ción de n u l i d a d por a t e n t a d o con-
t r a l a v i d a del cónyuge an te r io r ; 
omisión t a n t o m á s g r a v e c u a n t o 
que , con fo rme a l a r t . 300 a,, l a ac-
ción p a r a p e d i r la n u l i d a d sólo la 
t i enen aque l los á qu i enes expresa -
m e n t e l a concede la ley . 

270—293 a . 
271—294 a. 
272—295 a. «La n u l i d a d q u e se f u n d a en 

impo tenc i a , sólo p u e d e ser ped ida 
p o r los cónyuges .» — Adic ionado 
con lo r e l a t i vo á n u l i d a d po r cau -
sa d e locura , para, l l ena r u n vac ío 
d e l Código a n t e r i o r . 

273—296 a . 
274—297 a. 
275—298 a. 

299 a . Supr imido . «Si en él h u b i e r e 
i nc idenc i a c r imina l , el j u e z mismo 
q u e conoció de la n u l i d a d , f o r m a r á 
l a c a u s a co r r e spond i en t e é impon-
d rá l a p e n a . » — E s t e a r t í c u l o es ta -
b a y a de rogado , y a d e m á s p u g n a 
COTÍ el s i s t e m a a d o p t a d o en m a t e r i a 
d e p roced imien to s pena les . Véan-
se los a r t s . 296 á 298 d e l Código d e 
P r o c e d i m i e n t o s Pena l e s . 

276—300 a. 
277—301 a , 
278—302 a. 

279—303 a, 
280—304 a. 
281—305 a. 
282—306 a. 
283—307 a. 
284—308 a. 
285—3U9 a. 
286—310 a, 
287—311 a. 
288—312 a, 
289—313 a, «LQS q u e i n f r i n j a n el a r t í c u -

lo an t e r io r , serán cas t igados con 
m u l t a de 50 á 500 pesos, ó pr i s ión 
d e uno á v e i n t e meses .»—Este ar-
t í cu lo e s t a b a y a d e r o g a d o por el 
837 d e l Código P e n a l . 

290—314 a, 
291—315 a, 
292—316 a, 
293—317 a, 
294—318 a. 
295—319 a, 
296—320 a. 
297—321 a. 
298—322 a. 
2 9 ^ - 3 2 3 a . 
300—324 a, «Si l a v i u d a c o n t r a j e r e se-

g n n d a s nupc i a s d e n t r o del per ío-
d o proh ib ido po r el a r t í cu lo 311, l a 
filiación de l h i jo q u e naciere , cele-
b r a d o el s egundo ma t r imon io , se 
es tab lecerá confo rme á las r eg las 
s igu ien tes : —1? Se p resume q u e e l 
h i jo es del p r imer mar ido , si uace 
d e n t r o d e los ciento ochenta d ias in-
m e d i a t o s á la m u e r t e d e éste. E l 
que n iegue la l e g i t i m i d a d en e s t e 
caso, debe rá p r o b a r p l e n a m e n t e la 
impos ib i l idad f ís ica d e que el h i jo 
sea de l p r imer marido:—2? Se pre-
s u m e q u e es h i jo de l s egundo m a -
rido, si nació de spues de doscien-
t o s (líez d i a s con tados desde l a ce-
lebración del ma t r imon io .»—Es te 
a r t í cu lo lia of rec ido g ra ves dif icul-
t a d e s . — P a r a i m p e d i r la confus ion 
de la sangre , ne sanguis commisea-
tur, la ley h a o b r a d o s a b i a m e n t e 
p roh ib iendo que la v i u d a v u e l v a 
á c o n t r a e r m a t r i m o n i o án t e s d e 
t r e sc ien tos d i a s de d isue l to el an -
t e r io r ; así lo ex igeu t a m b i é n l a 
mora l y el decoro .—Pero si e s t a 
prohib ic ión es i n f r i n g i d a y l a v iu-
da q u e ha c o n t r a í d o s e g u n d a s n u p -
cias da á luz un h i jo á n t e s d e q u e 
t r a s c u r r a n los t r e sc ien tos d i a s á 
que se refiere la f rac . I I de l a r t . 290 
n u e v o Código, y despues de los 
c iento ochen ta d i a s á que se re -
fiefe, la f r ac . I , a r t í cu lo c i tado , ¿ d e 
quién debe r e p u t a r s e el h i jo nac i -
do? ¿del p r imero ó del s egundo ma-
r ido? Conforme á las r e g l a s comu-
n e s sobre filiación, seria insoluble 
l a cues t iou , pues se h a l l a r í a n en 



confl ic to dos p resunc iones legales . 
D e a h í la neces idad de un p recep to 
especia l . L a f r ac . I del a r t . 324 a . 
r e d u c í a á c iento o c h e n t a d ias p a r a 
es te caso p a r t i c u l a r los t r e sc ien tos 
d e la r e g l a gene ra l , y la f racc ión I I 
a u m e n t a b a á dosc ien tos diez los 
c iento o c h e n t a d i a s de la regla ge-
nera l .— L a c i r e u n s t a u c i a de que 
po r lo c o m ú n e l mar ido no puede 
t e n e r y n o t iene acceso con su mu-
j e r en el pe r íodo i n m e d i a t a m e n t e 
an te r io r á la d iso lución de l m a t r i -
monio , p e r m i t e reduc i r el t é rmi -
n o d e t r e sc i en tos dias, pe ro l a re-
ducción á sólo c i en to o c h e n t a pa -
reció exces iva y po r eso se l imi tó 
á doscientos diez, i g u a l a n d o es t e 
t é r m i n o con el d e la f r ac . I I . A u n 
así p u e d e suceder q u e la v i u d a d é 
á luz un h i jo despues d e dosc ien tos 
diez d i a s d e d i sue l to el p r i m e r m a -
t r imon io y án t e s de igua l t i e m p o 
de ce lebrado el segundo; ¿de qu ién 
debe p re sumi r se e n t o n c e s el hijo? 
— P a r e c e q u e s e g ú n el Código d e 
1870, en e s t e caso no h a b i a p resun-
ción lega l , d e j á n d o s e la decis ión 
á los t r i b u n a l e s en v i s t a so lamen-
t e d e las c i r c u n s t a n c i a s especia les 
q u e en c a d a caso concur r i e ran .— 
L a re fo rma , es decir , l a adición de 
u n a t e r c e r a f racc ión , t u v o ev iden-
t e m e n t e po r ob je to e s t ab lece r u n a 
presunción p a r a es te caso, s in per-
ju ic io d e que, por n o ser e s t a p re -
sunc ión juris et de jure, p u e d a n ren-
d i r se p r u e b a s p a r a d e m o s t r a r q u e 
el h i jo es de l p r imero ó de l s egundo 
mar ido . A és te e spec i a lmen te que-
d a el derecho, si c ree suyo a l h i jo , 
de p re sen t a r lo como t a l a l reg is t ro , 
con lo cua l q u e d a r á , c u a n d o mé-
nos, como h i j o n a t u r a l reconocido, 
y l eg i t imado por el m a t r i m o n i o 
subsecuen te , E n d i c h a f r ac . I I I se 
es tablece que el h i jo nac ido f u e r a 
de los t é r m i n o s es tab lec idos en las 
dos f racc iones se p r e sume n a t u r a l , 
supon i endo que pues to que nac ió 
despues d e dosc ien tos diez d ias d e 
d isue l to el p r imer m a t r i m o n i o n o 
f u é concebido d u r a n t e él, y que po r 
h a b e r n a c i d o á n t e s de doscientos 
diez d i a s d e ce lebrado el s egundo 
t a m p o c o f u é concebido d u r a n t e él . 
Po r o t r a pa r t e , n u e s t r a h u m i l d e 
opin ion es que p a r a el s egundo 
mar ido es ap l i cab le el a r t í cu lo 294, 
n u e v o Código, excep to en el t é rmi -
no, modi f icado por el 300.—Véase 
Demolombe , Cours de Code Ñapo-
léon, tom. V, págs . 108 á 111; y Go-
yena , Concordancias del Código Civil 
Español, t o m o I, págs . 69 á 71. 

301—325 a. 

302—326 a. 
303—327 a. « P a r a los efec tos l ega le s sólo 

se r e p u t a nac ido el f e to q u e , des-
p r e n d i d o e n t e r a m e n t e de l s eno m a -
te rno , nace con f igura h u m a n a , y 
v ive v e i n t i c u a t r o h o r a s n a t u r a l e s . 
Si d e n t r o d e e s t e per íodo d e t iem-
po f u e r e p re sen t ado v ivo a l regis -
t ro c ivi l , se t e n d r á como nacido.» 
— L a redacción de es te a r t í c u l o ha -
cia creer q u e p a r a r e p u t a r l ega l -
m e n t e nac ido á un n iño e r a n nece-
sar ios t r e s requ i s i tos : 1'.', q u e n a -
c iera con f i gu ra h u m a n a ; .2'.', q u e 
v iv i e r a ve in t i cua t ro h o r a s n a t u r a -
les ; y 3?, que d e n t r o de l a s ve in t i -
c u a t r o horas de l n a c i m i e n t o fuese 
p re sen t ado v ivo a l r e g i s t r o c iv i l . 
A nues t ro jn ic io , si b ien e r a esa 
la l e t r a del a r t ícu lo , su m e n t e e r a 
o t r a d iversa : que se r e p u t e nac ido 
el fe to q u e nace con fignra h u m a -
na y v ive v e i n t i c u a t r o ho ra s , a u n 
c u a n d o n o sea p r e s e n t a d o v i v o a l 
r eg i s t ro civil , ó bien q u e es p resen-
tado , a u n q u e no l l egue á v i v i r l a s 
v e i n t i c u a t r o horas . E n es t e sent i -
do f u é r e f o r m a d o el a r t í c u l o . — 
Véanse l ey 17, t í t . I I , l i b . I V , F u e -
ro J u z g o ; leyes 3 y 5, t í t . X X I I I , 
P a r t . 4?, y ley 13 d e T o r o . — L o im-
p o r t a n t e es comprobar q u e e l n i ñ o 
h a vivido, q u e h a t e n i d o ex i s t en -
cia como sér d iverso é i n d e p e n -
d i e n t e d e la m a d r e , y q u e po r lo 
mismo h a sido u n a p e r s o n a j u r í -
d ica ; es ta comprobac ión se obt ie-
n e ya po r la sola p r e s e n t a c i ó n de l 
n iño v ivo al reg is t ro , ya p o r el solo 
h e c h o d e v i v i r v e i n t i c u a t r o horas , 
t é rmino suf ic iente p a r a q u e si el 
n iño lo h a v iv ido n o p u e d a d u d a r -
se de q u e h a t e n i d o v i d a e x t r a -
u t e r i n a , v i d a p rop ia . 

304—328 a, 
305—329 a. 
306—330 a. 
307—331 a, 
308—332 a. « L a filiación de los h i j o s le-

g í t imos se p r u e b a po r la p a r t i d a 
de nac imien to ; y en su de fec to , po r 
la posesion c o n s t a n t e de l e s t a d o d e 
hi jo l eg í t imo; pero si se c u e s t i o n a 
la val idez de l m a t r i m o n i o d e los 
padres , debe p re sen t a r se el a c t a 
d e ma t r imon io , sin pe r ju i c io d e lo 
p reven ido en el a r t . 334 .»—En el 
ar t . 46 de l n u e v o Código q u e d ó es-
t ab lec ido el p r e c e p t o d e q u e el 
e s t ado civi l sólo se c o m p r u e b a po r 
las cons tanc ias r e l a t i v a s de l regis-
t ro , sin m á s excepción q u e l o s casos 
d e n o h a b e r e x i s t i d o r eg i s t ro , d e h a -
berse pe rd ido ó des t ru ido el a rch i -
vo, y los d e r a p t o ó violacion'. E s t e 
pr incipio 6ehacenecesa r io ,pues d e 

o t r a m a n e r a la ins t i tuc ión del re-
g i s t r o civi l carece de sanc ión .—La 
r e f o r m a del a r t . 332 a . en sen t ido 
de que la filiación l e g í t i m a sólo se 
p r u e b e por la pa r t i da d e nac imien-
t o y n o se a d m i t a o t r a p rueba , á 
ménos de no h a b e r h a b i d o of ic ina 
del r eg i s t ro ó h a b e r s e pe rd ido ó 
des t ru ido su archivo, f u é conse-
cuenc ia de la re forma h e c h a en el 
c i t ado a r t í cu lo 46 de l n u e v o Có-
digo , 51 a . 

333 a . Supr imido . «Si se a f i rma que 
el h i j o nac ió despues de t rescien-
tos d ias d e d isne l to el mat r imonio , 
l a p a r t e que a f i rma debe probar .» 
— E s t e a r t í cu lo era innecesario, 
p u e s t o q u e su p recep to es el mis-
mo q u e como reg la gene ra l san-
c iona el Código de P roced imien-
tos, o r d e n a n d o q u e el q u e a f i rma 
es el que t i ene l a ob l igac ión de 
p roba r . 

309—354 a, «Si hub ie re hi jos nac idos de 
dos pe r sonas q u e han v iv ido pú-
b l i c a m e n t e como mar ido y m u j e r , 
y ambos h u b i e r e n fa l lec ido , ó por 
ausenc ia ó e n f e r m e d a d les fue re 
imposib le m a n i f e s t a r el l u g a r en 
que se casa ron , n o puede d i s p u t a r -
se á los h i jos su l e g i t i m i d a d po r 
sólo l a f a l t a d e p resen tac ión de l 
a c t a d e ma t r imon io , s i empre que 
se p r u e b e e s t a l e g i t i m i d a d po r la 
posesion de e s t ado d e h i jos legí t i -
mos, á la cua l no con t r ad iga el ac-
t a d e matrimonio.»—La ú l t i m a re-
f e renc ia a l a c t a d e matrimonio e r a 
n o t o r i a m e n t e un e r ro r de p l u m a ó 
u n a e r r a t a d e impren t a , pues to 
q u e el a r t í cu lo p revé p rec i samen-
t e el caso d e q u e no p u e d a p resen-
t a r s e el a c t a de ma t r imon io . Po r 
eso á la p a l a b r a matrimonio se sus-
t i t u y ó nacimiento. 

310—335 a. 
311—336 a. 

337 a. Supr imido . «Cuando el h i jo no 
e s t á en posesion de la filiación le-
g í t i m a , y la p r e t ende , debe acre-
d i t a r : I. E l m a t r i m o n i o de l a ma-
d r e con la pe r sona de quien pre ten-
d e ser h i jo l eg i t imo : I I . E l naci-
m i e n t o d u r a n t e el t i empo del ma-
t r imon io ó d e n t r o d e los t resc ien tos 
d i a s s igu ien tes á su disolución: I I I . 
L a i d e n t i d a d persona l con el h i jo 
nac ido de l ma t r imon io d e que se 
t r a t a . » — E s t e a r t í cu lo pa rece in-
necesar io , p u e s a u n s in él se rá ne-
cesario p r o b a r las c i r c u n s t a n c i a s 
á que se refiere. Cuando el a c t a d e 
n a c i m i e n t o de u n a pe r sona sea de-
c l a r a d a fa lsa , ó c u a n d o so o m i t a 
en e l la el n o m b r e de la madre , pa -
ra dec la ra r q u e el h i jo es legí t i -

mo, ¿no debe rán p roba r se los he -
chos que p rev iene es te a r t í c u l o po r 
el q u e p i d a ser d e c l a r a d o hi jo le-
g í t imo? Sin vac i l a r c o n t e s t a m o s 
q u e esa p r u e b a es necesar ia , indis-
pensab le , pues de o t r a m a n e r a n o 
podr í an e n c o n t r a r los t r i b u n a l e s 
u n a base lóg ica p a r a su dec la ra -
ción. Véase Demolombe, . Cours de 
Code Napoléon, t o m o V, págs . 6 y 7. 

312—338 a. «A f a l t a d e los medios de j us-
t i f icacion exp re sados en los a r t í c u -
los p receden tes , ó si en el a c t a d e 
n a c i m i e n t o h a y a l g u n a f a l s e d a d ú 
omisión en c u a n t o á los n o m b r e s 
de los padres , p u e d e a c r e d i t a r s e l a 
filiación por los medios o rd ina r io s 
d e p r u e b a q u e el de recho es tab le -
ce.» E l p r ecep to d e es te a r t í c u l o 
f u é l im i t ado al caso en q u e el a c t a 
f u e r e judicialmente d e c l a r a d a f a l sa 
ó no e x p r e s a r e los n o m b r e s d e los 
p a d r e s . 

339 a . Supr imido . «La p r u e b a con t r a -
r í a p u e d e hace r se por los medios 
e s t ab l ed idos eu los a r t í cu lo s a n t e -
r io res .»—Era inú t i l es te a r t í c u l o 
por ser i ncues t i onab le l a ap l ica -
ción de los a r t í cu los a n t e r i o r e s 
al caso que preve ía . Además , con-
v i e n e q u e sean admis ib les todos 
los medios de p r u e b a q u e el dere-
cho es tablece , á lo cua l o b s t a b a el 
p recep to de- es te a r t í c u l o q u e pa -
rec ía exc lus ivo . 

313—340 a, 
314—341 a. 
315—342 a . 
316—343 a. 
317—344 a . 
318—345 a , 
319—346 a. " 
320—347 a. 
321—348 a, 
322—349 a, « L a posesion de l a filiación 

l eg í t ima n o p u e d e adqu i r i r s e por 
el q u e n o la t i ene , sino con arreglo 
á las prescripciones de los arts. 337 y 
338, ó por sen tencia ejecutoriada en 
los términos que expresa el artículo 
que precede.» — E l p recep to d e e s t e 
a r t í c u l o f u é l i m i t a d o a l caso d e l 
a r t . 312 de l n u e v o Código. 

323—350 a. 
324—351 a. 
325—352 a. 
326—353 a. 
327—354 a . ' 
328—355 a. 
329—356 a. 
330—357 a. 
331—¡558 a . 
332—359 a. 
333—360 a. 
334—361 a, 
335—362 a. 



Adic ionado el r u b r o de l c a p í t u -
lo IV, t í t u l o VI , l ibro I . Decía: 
«Del reconoc imien to de los h i jos 
na tu ra l e s .» 

336—363 a. 
337—364 a. 
338—365 a . « P a r a el reconoc imien to po r 

mío solo d e los p a d r e s b a s t a r á q u e 
el que reconoce h a y a s ido l ibre pa-
ra c o n t r a e r m a t r i m o n i o en cual-
qu i e r a de los primeros ciento veinte 
(lias que precedieron al nacimiento. 
L a ley p resume p a r a e s t e caso q u e 
el h i jo es n a t u r a l . » — E n es te a r t í -
cu lo h a b i a un e r ro r de l copis ta ó 
u n a e r r a t a de i m p r e n t a . Se puso: 
«. . . . d e los pr imeros c i en to ve in-
t e d ias d e los t resc ien tos que pre-
cedieron al nacimiento.» 

339—366 a. 
340—367 a. 
341—368 a. «Cuando el p a d r e ó la m a d r e 

reconozcan s e p a r a d a m e n t e á un 
h i jo , no podrán r eve l a r en el a c t o 
de l r econoc imien to el n o m b r e d e 
la persona con qu ien f u é hab ido , 
ni e x p o n e r n i u g u n a c i r cuns t anc i a 
po r donde aque l l a p u e d a ser cono-
c ida . L a s p a l a b r a s q u e c o n t e n g a n 
l a r e velación, se t e s t a r á n deoficio.» 
— P a r a m a y o r c l a r idad se relacio-
nó es te a r t í cu lo con el 57, f rac . IV, 
de l nuevo Código, d o n d e se previ no 
q u e en e s t e caso la t e s t a d o r a se ha -
ga d e m a n e r a que las p a l a b r a s q u e 
c o n t e n g a n l a revelac ión q u e d e n 
i legibles , pon iendo a l final del a c t a 
l a n o t a r e s p e c t i v a . 

342—369 a . 
343—370 a. 
344—371 a. «Este , s in e m b a r g o , p u e d e re-

c l amar la p a t e r n i d a d ú n i c a m e n t e 
en el caso de hallarse en posesion de 
su estado civil, conforme á lo dispues-
to en el art. 335.»—No se creyó con-
v e n i e n t e a u t o r i z a r al h i jo n a t u r a l 
á r e c l a m a r l a p a t e r n i d a d , ni a u n 
ha l l ándose en posesion d e su es ta-
do, p o r q u e t a m p o c o pareció conve-
n i e n t e reconocer esa posesion de 
es tado . L a p r á c t i c a h a r eve lado 
q u e e s t e a r t í c u l o ocas iona f recuen-
t e s t u rbac iones de la t r a n q u i l i d a d 
domés t i ca , y g r a v e s abusos . F u é 
r e fo rmado , á proposición de l señor 
Lic. L inares , en sen t ido de q u e só-
lo pueda r ec l amar se la p a t e r n i d a d 
c u a n d o en caso d e r a p t o ó v io la-
ción coincida la época de l de l i to 
con l a de la concepción. 

345—372 a. 
346—373 a . 
347—374 a. 
348—375 a . 
349—376 a. 
350—377 a . 

351—378 a. 
352—379 a. 
353—380 a. 
354—381 a . 
355—382 a . 
356—383 a. «El h i j o reconocido po r el pa -

dre , por la madre , ó por ambos , t ie-
ne de recho : I. A l l eva r el apel l i -
do de l q u e le reconoce : I I . A ser 
a l i m e n t a d o por é s t e : I I I . A perci-
bir la porcion hereditaria que le se-
ñala la ley.»—La f rac . I I I f u é re-
f o r m a d a , pon iéndo la d e acuerdo 
con el pr incipio d e l ibre t e s t a m e n -
t i f acc ion , a d o p t a d o en el l ibro IV . 

357—384 a. 
358—385 a . 
359—386 a. 
360—387 a. 
361—Nuevo. Véase la n o t a r e l a t i v a a l ar-

t í c u l o 100 d e l n u e v o Código. 
362—388 a. 
363—389 a . 
364—390 a. 
365—391 a. 
366—392 a, 
367—293 a, 
368—394 a. 
369—395 a. 
370—396 a. 
371—397 a. «Las a u t o r i d a d e s a u x i l i a r á n 

á los padres en el ejercicio d e e s t a 
f a c u l t a d , d e u n a m a n e r a p r u d e n t e 
y moderada , cuando sean r eque r i -
d a s p a r a ello.» — Se ampl ió es te a r -
t í c u l o al e jerc ic io de t o d a s las f a -
cu l t ades q u e la ley concede á los 
pad re s . 

372—398 a. 
373—399 a. 
374—400 a. 
375—401 a. «Los b ienes de l hi jo, mién-

t r a s es tá b a j o la p á t r i a po t e s t ad , 
se dividen en cinco clases: 1? Bie-
nes que proceden de donacion de l 
p a d r e : 2? Bienes que proceden d e 
donacion d e la m a d r e ó de los abue-
los, a u n c u a n d o aque l l a ó a l g u n o 
d e és tos e s t é e je rc iendo la p á t r i a 
p o t e s t a d : 3? Bienes q u e proceden 
de donacion de los p a r i e n t e s co-
l a t e ra les ó de pe r sonas e x t r a ñ a s , 
a u n q u e és tos y los de la s e g u n d a 
c lase se hayan donado en conside-
ración al p a d r e : 4? Bienes deb idos 
á d o n de la f o r t u n a : 5? Bienes que 
el h i jo adqu i e r e po r un t r a b a j o ho-
nes to , sea cua l f u e r e . » — E n es te 
a r t í cu lo no se comprend í an en n in -
g u n a clase los bienes p roceden tes 
d e herenc ia ó l egado E n la re for -
m a fueron inc lu idos en las f racc io-
n e s I I á I V . 

376—402 a . 
377—403 a. «En la segunda, tercera y cuar-

ta clases, l a p ropiedad de los bie-

nes y l a m i t a d del u s u f r u c t o , son 
s iempre de l h i jo : l a a d m i n i s t r a -
ción y la o t r a m i t a d d e l u s u f r u c t o , 
del padre. E s t e podrá , sin e m b a r -
go, ceder al h i jo la a d m i n i s t r a c i ó n 
ó la m i t a d del u s u f r u c t o q u e le cor-
r e s p o n d e / ) u n o y o t ra .»—Se com-
prend ie ron en es te a r t í c u l o las cla-
ses 2? á 51', d e acuerdo con la refor-
ma hecha en el 401 a. , y á l as pa la -
b r a s del padre, se s u s t i t u y ó del que 
ejerce la pátria potestad, que son 
más e x a c t a s y .más c la ras , pues to 
q u e la disposición c o m p r e n d e no 
sólo al p a d r e sino en gene ra l á to-
do el que d e s e m p e ñ a la p á t r i a po-
t e s t a d . 

378—404 a. 
405 a. Supr imido . «El impor t e d e los 

b ienes de la p r i m e r a y s e g u n d a 
clase, debe rá t raerse á colacion e n 
la d iv i s ión de bienes de l respect i -
vo d o n a n t e . » — S u p r i m i d a s las le-
g í t imas , n o p u e d e t r a e r s e á cola-
ción sino lo que el t e s t a d o r ordene . 

379—406 a. 
380—407 a. 
381—408 a. 
382—409 a. 
383—410 a. «El derecho de u s u f r u c t o con-

cedido al p a d r e se e x t i n g u e : 1? Pol-
la emanc ipac ión ó m a y o r e d a d de 
l o s b i j o s : 2? C u a n d o l a m a d r e pa -
sa á s e g u n d a s n u p c i a s : 3? Po r re-
nuncia ,»— Se amplió el p recep to 
d e la f rac . 2? á todos los casos eu 
q u e se p ie rde l a p á t r i a p o t e s t a d . 
E u el caso d e s e g u n d a s nupcias , si 
p i e rde la m a d r e el d e r e c h o al usu-
f ruc to , no es sino po rque p ie rde la 
p á t r i a p o t e s t a d . 

384—411 a. 
385—412 a . 
386—413 a. 
387—414 a. 
388—415 a. 
389—416 a. 
390—417 a. 
391—418 a. «La p á t r i a p o t e s t a d se sus-

p e n d e : 1? Po r i n c a p a c i d a d , dec la-
r a d a j u d i c i a l m e n t e en los casos 2? 
y 3? del a r t . 431: 2? En el caso 1>.! 
del art. J¡3íí, en cuanto á la adminis-
tración de los bienes: 3? P o r la au -
senc ia d e c l a r a d a en f o r m a : 4? Po r 
s e n t e i i c i a c o n d e u a t o r i a q n e i m p o n -
g a como p e n a es ta suspensión.»— 
F u é s u p r i m i d a la f r acc ión 2? po r 
habe r se sup r imido l a i n t e rd i cc ión 
po r p rod iga l i dad , á la c u a l h a c i a 
referencia . L a s f racs . 3? y 4? que-
d a r o n po r lo mismo c o m o f racs . 2? 
y 3? r e spec t ivamen te . 

392—419 a. 
393—420 a. 
394—421 a. 

395—422 a. 
396—423 a. 
397—424 a. 
398—425 a. 
399—426 a . «La m a d r e ó a b u e l a v i u d a , 

q u e d a á luz un hi jo i legí t imo, pier-
d e los derechos q u e le concede e l 
a r t . 392.»—Juzgándolo insuf ic ien-
te , f u é ad ic ionado es te a r t í cu lo con 
el caso de v i v i r la m a d r e eu es ta -
do d e unión i l eg í t ima , como suce-
de r í a si sólo h u b i e r a con t ra ído m a -
t r imonio canón ico y no civi l . 

400—427 a, 
401—428 a. 
402—429 a, «La m a d r e ó a b u e l a q u e vol -

viese á env iuda r , r e c o b r a r á los de -
rechos perd idos por h a b e r con t ra í -
do s e g u n d a s nupc ias , salvo lo dis-
puesto respecto de bienes sujetos á 
reserva.»—Se supr imie ron las ú l t i -
m a s pa l ab ra s , por no haber , en el 
s i s tema del Código, bienes su j e to s 
á reserva; s e g u r a m e n t e esa f r a se se 
h a b i a conservado por mero olvido. 

403—430 a. «El ob je to d e la t u t e l a es la 
g u a r d a d e la pe r sona y b ienes d e 
los que no e s t a n d o su je tos á la pá -
t r i a po t e s t ad , t i enen i n c a p a c i d a d 
n a t u r a l y legal , ó sólo la s eguuda , 
p a r a gobe rna r se por sí mismos.»— 
E s t a definición comprend ía la t u -
t e l a def in i t iva , pero n o la provi -
sional ó i n t e r i na . A efec to de com-
p r e n d e r t a m b i é n és ta , f u é adicio-
n a d o el a r t í cu lo . 

404—431 a. 
405—432 a. «Tienen i n c a p a c i d a d lega l : 

I . Los pródigos dec la rados confor-
me 'á las leyes: I I . Los menores d e 
ed^d l ega lmen te emancipados , pa -
r a los negocios judic ia les .»—Se su-
p r imió la f rac . I por habe r se supr i -
mido la in te rd icc ión po r p rod iga -
l idad . 

406—433 a. 
407—434 a . «Ningún incapaz p u e d e t e n e r 

á un mismo t i e m p o más d e un t u -
to r y un cu rado r .»—Respec to de l 
curador , l a dec la rac ión d e es te ar-
t í cu lo es e x a c t a ; pero no lo es res-
pec to de t u t o r , p u e s u n incapaz 
p u e d e t e n e r un t u t o r de f in i t ivo y 
o t ro iu t e r ino . 

408—435 a. 
409—436 a, «Los ca rgos d e t u t o r y cura -

do r n o p u e d e n ser de sempeñados 
po r u n a mismaper sona .»—Es te a r -
t í cu lo f u é s i m p l e m e n t e a c l a r a d o 

410—437 a. 
411—438 a, 
412—439 a. « C u a n d o los he rede ros sean 

menores ó incapaces , ó se h a l l e n 
ausentes , el e j e cu to r t e s t a m e n t a -
rio, y en caso d e i n t e s t ado los p a -
r i e n t e s y las pe r sonas con qu i enes 



h a y a v iv ido el d i f u n t o , e s t án obli-
gados á d a r p a r t e del f a l l e c i m i e n t o 
d e n t r o de ocho dias, a l j u e z d e l lu-
g a r , b a j o l a p e n a de v e i n t i c i n c o a 
cien pesos de m u l t a . « — E l p recep -
t o de es te a r t í c u l o e r a en e x t r e m o 
oscuro y p a r e c í a más p rop io de l li-
b ro IV q u e del I . Sin e m b a r g o , su 
colocacion en el t í t u lo d e la t u t e l a 
h a c i a creer q u e se re fe r i a á es ta 
ma te r i a . Se ac la ró e x p r e s a n d o que 
el aviso de l fa l l ec imien to al j u e z 
del l u g a r t i ene po r ob j e to q u e se 
p rovea á la t u t e l a de los i n c a p a c e s 
q u e el tiuado h a y a t e n i d o b a j o su 
g u a r d a ó b a j o su p á t r i a p o t e s t a d . 

440 á 446 a. Sup r imidos po r se r pre-
ceptos q u e debe con tene r el Códi-
go d e Proced imien tos .—«440 . El 
j u e z del domici l io del i n c a p a z es el 
c o m p e t e n t e p a r a conocer en t o d o s 
los negocios r e l a t i vos á t u t e l a , ex-
c e p t o en los casos en q u e l a ley 
p r e v e n g a e x p r e s a m e n t e lo c o n t r a -
rio —441. El j u e z d e p r i m e r a ins-
t a n c i a de l domici l io de l i ncapaz , y 
s i n o lo hub ie re , el j u e z m e n o r , p r o -
v e e r á p r o v i s i o n a l m e n t e al cu ida -
do de la pe r sona y b ienes b a s t a q u e 
se n o m b r e el tutor .—442. Si a l de-
fer i rse la t u t e l a se e n c u e n t r a el in-
capaz f u e r a d e su domici l io , el j uez 
de 1? ins t anc ia , y en su f a l t a el j u e z 
menor de l pueb lo en q u e se ha l l a -
re , h a r á i n v e n t a r i a r y d e p o s i t a r los 
b i enes mueb l e s q u e el i n c a p a z t en -
g a en su poder , y lo a v i s a r á inme-
d i a t a m e n t e al juez de l domici l io , 
r emi t i éndo l e u n t e s t i m o n i o d e es-
t a s di l igencias .—443. E s t a m i s m a 
obl igac ión t i e n e en el caso d e que-
d a r v a c a n t e la t u t e l a por cua lqu ie -
r a c a u s a — 4 4 4 . De las reso luc io-
n e s que se d i c t a ren c o n f o r m e á los 
a r t s . 441. 442 y 443, n o se a d m i t i r á 
apelación más q u e en el e f e c t o de-
volut ivo.—445. E l Min i s te r io pú-
bl ico será oido s iempre q u e el j u e z 
d e b a i n t e r p o n e r su a u t o r i d a d en 
negocios r e l a t ivos á t u t e l a , sean 
d e la c lase que f u e r e n ; en los d e los 
m e u o r e s e m a n c i p a d o s y en los ju i -
cios d e interdicción.—446. E l juez 
q u e n o c u m p l a con las prescr ipc io-
nes de e s t e Código, r e l a t i v a s á t u -
t e l a , a d e m á s d e las p e n a s en que 
i n c u r r a , con fo rme á l a s leyes, se rá 
r e sponsab l e d e los pe r ju i c io s que 
su irán los incapaces.» 

413—447 a. «Los cargos d e t u t o r y cura-
dor se def ieren: I . E n t e s t a m e n t o : 
I I . P o r la ley: I I I . Po r elección de l 
mismo incapaz , con f i rmada por el 
j u e z : IV Por n o m b r a m i e n t o ex-
clus ivo de l juez .»—Como e l ca rgo 
d e c u r a d o r n u n c a se def iere por la 

ley, pues to q u e no h a y c u r a d o r e s 
leg í t imos , se r e f o r m ó el a r t í cu lo en 
ese sent ido . 

448 a . Sup r imido po r innecesar io .— 
«Estos ca rgos se d i sc ie rnen en la 
f o r m a p reven ida en el Código d e 
Procedimientos .» 

414—449 a . « N i n g u n a t u t e l a p u e d e de fe -
r irse siu que p r e v i a m e n t e se decla-
re en ju ic io el e s t a d o d e la p e r s o n a 
q u e v a á q u e d a r s u j e t a á ella.»— 
E s t e a r t í cu lo e r a el p r i m e r o de l 
«Cap. I I . — D e la d e c l a r a c i ó n d e 
estado,» que f u é r e f u u d i d o eu e l 
«Cap. I .—Dispos ic iones gene ra -
les.» Además se rese rvó a l Cód igo 
de P roced imien tos d e t e r m i n a r la 
f o rma en q u e d e b a hace r se l a de-
c la rac ión de e s t ado , q u e en a lgu-
nos casos no neces i ta la s u s t a n c i a -
r o n de un j u i c i o en f o r m a . 

450 á 461 a . Supr imidos po r ser pre-
ceptos que deben colocarse en el 
Código de P r o c e d i m i e n t o s — « 4 5 0 . 
E n todo ju ic io sobre i ncapac idad 
se rá oido u n t u t o r i n t e r ino , q u e e l 
juez n o m b r a r á l u e g o q u e se i n s t a u -
r e la d e m a n d a d e in te rd icc ión .— 
451. Del a u t o en qHe se h a g a ese 
n o m b r a m i e n t o , n o se a d m i t i r á ape -
lac ión más que eu el e fec to devolu-
t ivo.—452. Dicho n o m b r a m i e n t o 
n o p u e d e recaer en la p e r s o n a que 
h a y a pedido l a in terdicción.—453. 
L a declaración d e e s t ado d e miuo-
r i d a d p u e d e p e d i r s e : I . Po r el mis-
m o menor , si h a c u m p l i d o c a t o r c e 
años : I I . Po r su c ó n y u g e : I I I . P o r 
sus p re sun tos he rede ros l eg í t imos : 

IV . Por el e j ecu to r t e s t a m e n t a r i o : 
V. Po r el Minis te r io público.—454. 
L a menor e d a d se p r u e b a p o r l a 
cert i f icación r e spec t i va de l regis -
t r o : en f a l t a d e é s t a y de o t ro do-
c u m e n t o au t én t i co , por la confe-
sión de l mismo meuor , si po r su 
aspec to ío pa rec ie re ; y sólo en f a l -
t a de u n a y o t r a , po r in fo rmac ión 
d e tes t igos .—455. L a dec la rac ión 
d e es tado d e los menores emanc i -
p a d o s se h a r á en v i s t a d e las cer-
t i f icaciones r e spec t iva s de l regis -
t ro y a c t a d e emancipación.—456. 
L a in te rd icc ión de l d e m e n t e pue -
de ped i r se : I . P o r el c ó n y u g e : I I . 
Po r los p re sun tos herederos leg í t i -
mos: I I I . Por el e j ecu to r t e s t a m e n -
ta r io—457 . E l Minis te r io púb l ico 
debe pedir l a in te rd icc ión , si no la 
p iden las pe r sonas á qu ienes la ley 
a u t o r i z a p a r a hacerlo.—458. E l es-
t a d o de demenc i a puede p r o b a r s e 
po r tes t igos ó documen tos ; pe ro e n 
todo caso se requ ie re la cer t i f ica-
ción de dos médicos , q u e n o m b r a -
r á el j uez , y que en su p resenc ia , 

en la de l t u t o r i n t e r i n o y en la de l 
f u n c i o n a r i o que desempeñe el Mi-
n i s te r io púb l ico , reconocerán al in-
capaz.—459. E l juez d i r ig i rá a l de-
m e n t e y á los médicos c u a n t a s pre-
g u n t a s es t ime conven ien tes , ha -
c iendo cons ta r l i t e r a l m e n t e és tas 
y las r e spues t a s en u n a acta,—460. 
E l cu rador podrá r e n d i r p r u e b a s 
en contrario.—461. E l j uez , d u r a n -
t e el t i e m p o que du ro la in te rd ic -
ción, p u e d e r epe t i r el reconoci-
m i e n t o del demente , b ien á pet i -
ción de los que t ienen derecho d e 
p e d i r aque l la , bien d e oficio cuan-
do lo crea conven ien t e ; pero siem-
p r e con as i s t enc ia del que p id ió l a 
in terdicc ión, de l t u t o r y de l Minis-
te r io público.» 

462 a . C o n v e r t i d o en 536 de l n u e v o 
Código. 

463 a . Conve r t i do en 537 del n u e v o 
Código. 

464 y 465 a. C o n v e r t i d o s en 538 del 
n u e v o Código. 

466 y 467 a. Supr imidos . «466. E n l a 
s en t enc i a sobre i n c a p a c i d a d in-
t e l ec tua l , p o d r á el j uez , según las 
c i r cuns tanc ias , d e c l a r a r la in te r -
dicción a b s o l u t a del demente , ó 

f irohibirle sólo c ier tos actos, como 
i t igar , t o m a r p res tado , d a r ó re-

c ibi r cap i t a l e s á Ínteres , donar , ce-
de r derechos , t r ans ig i r , e n a j e n a r ú 
ot ros , que d e b e r á n ser especifica-
dos eu el mismo fallo.—467. En és-
t e sé h a d e e x p r e s a r t a m b i é n p a r a 
qué ac tos d e los e x c e p t u a d o s bas-
t a r á la au to r i zac iou de l t u t o r , y 
p a r a cuá les se h a d e r e q u e r i r l a 
aprobación judic ia l .»—El señor li-
cenc iado L i n a r e s propuso que en 
t odo caso la in terd icc ión po r causa 
d e ena j enac ión m e n t a l fuese to t a l , 
de acue rdo con l a op iu ion de los 
m ó d i c o - l e g i s t a s más eminen tes , 
q u e sos t ienen que, s iendo solida-
r i a s t o d a s las fuuc iones ps íquicas , 
no p u e d e n a d m i t i r s e a l t e rac iones 
a i s l adas d e l a v o l u n t a d , monoma-
nías , e tc . P a r a s anc iona r es te p r in -
cipio b a s t ó s u p r i m i r los a r t s . 466 
y 467 a,, q u e e ran los q u e permi-
t í a n l a in te rd icc ión parc ia l . 

468 y 469 a . Supr imidos po r pe r t e -
nece r a l Código de Proced imien-
tos. «468. L a in te rd icc ión de los 
id iotas , imbéci les y s o r d o - m u d o s , 
p u e d e ser ped ida por las pe r sonas 
d e s i g n a d a s eu los a r t s . 456 y 457.— 
469. T o d a s las disposiciones es ta-
b lec idas p a r a el ju ic io de in te rd ic -
ción de los demen tes , r eg i rán p a r a 
los d e los id iotas , imbéc i les y sor-
do-mudos .» 

4 1 5 - 4 7 0 a . 

416—471 a. 
417—Nuevo. C o n c o r d a n t e con 497 a . «El 

t u t o r de u u i n c a p a c i t a d o q u e t en -
g a h i jos menores en su p á t r i a po-
tes t ad , se rá t a m b i é n t u t o r d e el los, 
si no h a y ot ro a scend ien t e á qu ien 
la ley l lamo al e jerc ic io d e a q u e l 
de recho .»—Este a r t í cu lo pe r t ene -
cia a l « C a p . IV .—Del e s t ado de in -
terdicción,» y f u é t r a s l a d a d o a l 
«Cap. I .— Disposiciones genera -
les.» Véase a r t . 454 de l n u e v o Có-
digo. 

472 á 483 a., que f o r m a b a n el «Cap í -
t u l o I I I . — De la i n t e rd i cc ión d e 
los pródigos.» Supr imidos . «472. 
Quedan su j e to s á t u t e l a los mayo-
res d e edad y los m e n o r e s emanc i -
pados , que por h a b i t u a l p rod iga -
l idad sean incapaces d e admin i s -
t r a r sus bienes, y f u e r e n casados ó 
tuv ie ren herederos forzosos.—473. 
L a p rod iga l idad consis te en l a p r o -
fusion y desperdic io de la h e r e n c i a 
p rop ia , g a s t a n d o de modo que se 
consuma más d e lo q u e i m p o r t e n 
l a s r e n t a s ó u t i l i d a d e s d e los bie-
nes en cosas v a n a s ó inút i les .— 
474. No se cons idera p r o d i g a l i d a d 
el empleo de los b i enes en cua les -
qu ie ra empresas indus t r i a les , mer-
can t i l e s ó agr ícolas , a u n q u e el m a l 
éx i to de el las se d e b a á f a l t a d e co-
nocimientos ó expe r i enc i a d e l d n e -
ño.—475. Se cons idera p rod iga l i -
dad la dis ipación de los b i enes en 
el j u e g o , la e m b r i a g u e z y la pros-
t i tuc ión .— 476. L a cal i f icación d e 
o t r a s causas d e p rod iga l idad que-
d a comet ida á la p r u d e n c i a de l 
juez.—477. P u e d e n ped i r l a i n t e r -
dicción del pródigo su c ó n y u g e y 
herederos forzosos.—478. Si el q u e 
t i ene de recho de p e d i r l a in te rd ic -
ción, es menor ó e s t á i n c a p a c i t a -
do, la ped i rá el Minis te r io públ ico . 
—479. L a p r o d i g a l i d a d se p r u e b a 
po r los medios ord inar ios . L a con-
fesión no se rv i rá n u n c a de p r u e b a . 
—480. E n los ju i c ios de in te rd ic -
ción por p rod iga l i dad , además de l 
t u t o r in te r ino , se rá oido t a m b i é n 
el interesado.—481. L o d i spues to 
en los a r t s . 466 y 467, se obse rva rá 
t ambién en es tos juicios.—482. L a 
t u t e l a del p ród igo p u e d e cesar á 
los t r e s años, si él lo p ide , p r u e b a 
en deb ida fo rma su b u e n a conduc-
t a y cons ienten el c u r a d o r y el Mi-
n i s t e r io públ ico , p r ev i a a u d i e n c i a 
del tu tor .—483. Si l a sen tenc ia le 
f u e r e adversa , p u e d e requer i r o t r a s 
veces la cesación d e la t u t e l a , c o n 
t a l de que en t r e el ju ic io a n t e r i o r 
y el q u e p romueve , med ie un in -
t e r v a l o d e t r e s años, ' c u a n d o m é 



nos.»—Véase el D i c t á m e n de la I a 

Comisión de J ns t ic ia , uúms . 15 á 23. 
484 á 489 a . Sup r imidos po r refer i r -

se al p roced imien to . »484. La sen-
t e n c i a d e p r i m e r a i n s t a n c i a p r iva 
al i n c a p a c i t a d o d e la l ib re admi -
n i s t r ac ión de sus b ienes , y s u j e t a 
su pe r sona á l a a u t o r i d a d de l tu-
t o r en los t é r m i n o s y con las excep-
c iones q u e es tab lecen los a r t í cu los 
an te r io res—485 . D i c h a sentenc ia 
sólo s e r á ape l ab l e en el e fec to de-
vo lu t ivo .— 486. E n los ju ic ios de 
in te rd icc ión se a d m i t i r á n todos los 
recursos q u e las leyes concedan á 
los de m a y o r Ínteres .—487. Mien-
t r a s n o se p ronunc ie sen teuc ia ir-
revocab le , l a t u t e l a i n t e r i n a d e b e 
l im i t a r s e á los ac tos de mera pro-
tecc ión á la pe r sona y conserva-
ción d e los b ienes del incapac i t a -
do.—488. Si ocur r ie re u r g e n t e ne-
ces idad de o t ros actos, el t u t o r in-
t e r i n o p o d r á o b r a r como lo crea 
conven ien te , p r e v i a au tor izac ión 
j u d i c i a l . — 4 8 9 . P r o n u n c i a d a l a s e u -
t e n c i a q u e cause e jecu tor ia , el juez 
d e p r i m e r a i n s t a n c i a l l a m a r á al 
ejercicio de la tu te la , á l as perso-
n a s á qu ienes cor responda confor-
m e á la ley, ó h a r á el nombramien-
t o de t u t o r en los casos en q u e p a r a 
ello e s t é l ega lmen te f acu l t ado . De 
la m i s m a m a n e r a se p rocederá pa-
r a el n o m b r a m i e n t o d e curador.» 

490 a . C o n v e r t i d o en 464 de l n u e v o 
Código. 

491 a . Conve r t i do en 465 del n u e v o 
Código. 

492 a. Sup r imido po r refer i rse a l pro-
cedimiento . B C u a n d o cause ejecu-
t o r i a l a s en t enc i a d e in te rd icc ión 
y se h a y a d iscern ido l a n u e v a t u -
te la , el t u t o r i n t e r ino cesará en sus 
f u n c i o n e s y d a r á las c u e n t a s al pro-
p ie tar io , con in t e rvenc ión d e l cu-
rador.» 

493 á 496 a. Supr imidos po r refer i r -
se á in te rd icc ión por p rod iga l idad . 
«493. T a n t o és tas como las a n u a -
les, en la t u t e l a por p rod iga l idad , 
se e x a m i n a r á n con in te rvenc ión 
de l pródigo .— 494. L a t u t e l a por 
p rod iga l idad no d a a l t u t o r a u t o -
r i d a d a l g u n a sobre la p e r s o n a de l 
p r ó d i g o : se l imi t a á los b i enes y 
obligaciones.—495. E l pródigo con-
se rva i g u a l m e n t e sobre las perso-
n a s d e su consor te y de sus hijos, 

• los de rechos d e su a u t o r i d a d ma-
r i t a l y p a t e r n a ; pero en el ejerci-
cio d e e s t a au to r idad , respecto d e 
los b ienes del cóuyuge ó hijos, es-
t a r á s u j e t o al tu tor .—496. Si el 
p ród igo e s tuv i e r e casado b a j o el 
r é g i m e n d e separac ión do bienes , 

su m u j e r conse rva rá l a adminis -
t rac ión de los propios , que no po-
d rá e n a j e n a r sin a u t o r i d a d j u d i -
cial, en los casos en que el consen-
t im ien to del mar ido sea necesario.» 

497 a . Conver t ido en 417 del n u e v o 
Código. . 

498, 499 y 500 a . Conver t idos eu u39, 540 y 541 del nuevo Código, por re íe-
r i r s e á l a admin is t rac ión d e la t u t e -
la. «498. Cuando h a y a de c o n t r a e r 
ma t r imon io el h i jo de a lgún inca-
pac i t ado , el t u to r , d e acuerdo con 
el cu rado r , d e t e r m i n a r á lo que h a 
de dársele de los bienes de l p a d r e , 
así como todo lo concern ien te á 
l as cap i tu lac iones ma t r imon ia l e s . 
—499. Si el h i jo no es tuv ie re con-
forme, d e n u n c i a r á la d e t e r m i n a -
ción r ec l amada al j uez , q u i e n deci-
d i r á lo conveniente , oyendo al tu -
t o r y a l c u r a d o r de l i ncapac i t ado , 
a l h i j o si f u e r e mayor , a l t u t o r pa -
ra negocios judic ia les , si fue re me-
no r y es tuv ie re e m a n c i p a d o ; y no 
es táudolo, á un t u t o r i n t e r ino q u e 
le n o m b r a r a para es te c a s ó — oOO. 
Lo mismo se h a r á c u a n d o el t u t o r y 
el cu rador no e s tuv ie ren de acuer-
do en el a r reg lo referido.» 

501 a . Sup r imido por re fe r i r se al pro-
cedimiento . «De es tas de te rmina r 
c iones h a b r á las recursos que cor-
r e s p o n d a n según el í n t e re s de que 
se t ra te .* 

502 a . Conve r t i do en 542 de l n u e v o 
Código, por re fe r i r se á a d m i n i s t r a -
ción de la t u t e l a . « C u a n d o el h i jo 
de m a y o r e d a d que i n t e n t a casar -
se, e s t é de sempeñando la t u t e l a de l 
p a d r e ó d e la madre , d i c t a r á n la 
de te rminac ión á q u e se refiere el 
a r t . 498, el cu rador y u n t u t o r in-
t e r ino que p a r a el caso n o m b r a r á 
el j u e z al incapac i tado , obse rván-
dose l a s disposiciones d e los a r -
t ículos 499, 500 y 501.» 

503 a. Conver t ido eu 490 de l n u e v o 
Código ,por refer i rse á g a r a n t í a d e l 
t u t o r . «Cuando la t u t e l a de l inca-
p a c i t a d o reca iga en el cóny uge, en 
los ascendien tes ó en los hi jos , no 
se d a r á la g a r a n t í a que previene el 
a r t í cu lo 581, sa lvo el caso de que el 
juez , con audienc ia de l curador , lo 
c rea conveniente.» 

504, 505, 506 v 507 a. Conver t idos en 
543,544,545 y 546 de l n u e v o Códi-
go, por refer i rse al desempeño de 
la t u t e l a . «504. C u a n d o sea t u t o r 
el mar ido , con t i nua rá e je rc iendo 
respec to de su m u j e r i n c a p a c i t a d a , 
los derechos conyugales , con las si-
gu i en t e s modif icaciones: 1? E n los 
casos en que conforme á de recho 
f u e r o necesar io él consen t imien to 

d e la m u j e r , se sup l i rá é s t e po r e l 
j uez , con aud ienc i a del cu rado r : 2? 
L a m u j e r en los casos en que p u e d e 
quere l l a r se d e su mar ido , ó d e m a n -
d a r l e p a r a a s e g u r a r sus derechos 
v io lados ó amenazados , s e r á repre-
s e n t a d a po r u n t u t o r i n t e r ino q u e 
el j u e z n o m b r a r á . E s obl igac ión 
de l c u r a d o r p romover e s t e nom-
b r a m i e n t o ; y si no la cumple , será 
responsab le de los per ju ic ios q u e 
se s igan á l a i ncapac i t ada .—505 . 
C u a n d o la t u t e l a de l i n c a p a c i t a d o 
recayere en su m u j e r , e j e rce rá é s t a 
l a a u t o r i d a d de aque l , como j e fe de 
la f ami l i a , pero no podrá g r a v a r n i 
e n a j e n a r los b i enes ra íces , n i los 
d e r e c h o s , n i los mueb l e s prec iosos 
del mar ido, sin p r e v i a a u t o r i z a c i ó n 
j u d i c i a l y a u d i e n c i a del cu rador . 
—506. En caso d e malos t r a t a m i e n -
tos, d e neg l igenc ia en los c u i d a d o s 
deb idos a l i n c a p a c i t a d o ó d e m a l a 
admin i s t r ac ión d e sus b ienes , po-
d r á l a m u j e r ser r e m o v i d a d e la t u -
te la , á pet ic ión del c u r a d o r ó de los 
p a r i e n t e s del marido.—507. C u a n -
do l a t u t e l a reca iga en c u a l q u i e r a 
o t r a pe rsona , se e je rcerá confo rme 
á las r eg las e s t ab lec idas p a r a la d e 
los menores.» 

418—508 y 509 a. R e u n i d o s en u n o solo. 
«508. L a t u t e l a de l i ncapac i t ado , 
con excepc ión d e la de l p ród igo , 
d u r a r á el t i e m p o q u e d u r e l a i n t e r -
dicción, si f u e r e e j e rc ida po r el cón-
yuge , po r los h i j o s ó po r los ascen-
dientes.—509. Si f u e r e e j e r c ida po r 
c u a l q u i e r a o t r a pe r sona , p o d r á ce-
sa r á los diez años , si el t u t o r la re-
n u n c i a ; en c u y o caso se p rovee rá 
d e nuevo conforme á l a ley.» 

419—510 a. « L a in te rd icc ión no cesará 
sino por la m u e r t e del i ncapac i t a -
do ó po r s en t enc i a de f in i t iva , q u e 
se p r o n u n c i a r á en ju ic io contradic-
torio, segu ido conforme á las mis-
m a s reg las e s t ab l ec ida s p a r a el de 
in terdicc ión.»—Se supr imió la pa -
l a b r a contradictorio, po r l as razo-
nes e x p u e s t a s en l a n o t a r e l a t i v a 
a l a r t . 414 d e l n u e v o Código. 

420—511 a, 
512 a. Supr imido p o r re fe r i r se á pro-

d i g a l i d a d . «Se e x c e p t ú a n los ac-
t o s de l pródigo, an t e r io re s á la de-
m a n d a de in te rd icc ión , los cua les 
no podrán ser a t a c a d o s po r causa 
d e prodigal idad.) : 

421—513 a. 
422—514 a. 
423—515 a . «Por ú l t imo , son n u l o s todos 

los ac tos y c o n t r a t o s d e los d e m á s 
incapac i t ados , pos ter iores a l nom-
b r a m i e n t o d e t u t o r i n t e r ino , si no 
son au to r i zados po r é s t e ó po r e l 

t u t o r def in i t ivo en su caso, ó si son 
contrarios á las restricciones puestas 
en la sentencia de in terdiccion.»-Se su-
p r imió la ú l t i m a p a r t e , po rque co-
m o se di jo al ocupa rnos de los a r t s . 
466 y 467 a., q u e d ó es tab lec ido q u e 
t o d a in terd icc ión sea a b s o l u t a . 

424—516 a. 
425—517 a. 
426—518 a. «Los m e n o r e s de e d a d y los 

pródigoS no pueden a l ega r la nu l i -
dad de que hab l an los a r t s . 511, 
513, 514 y 515, en las ob l igac iones 
q u e hub ie ren con t ra ído sobre ma-
t e r i a s p rop ia s d e la profes ion ó a r -
t e en q u e sean peritos.» 

427—519 a. «Tampoco pueden a l e g a r l a 
los menores , si h a n p re sen t ado cer-
t i f icados fa lsos del r eg i s t ro civil , 
p a r a hacerse p a s a r po r mayores.» 
— P a r a h a c e r eficaz y p rác t i co e l 
p r ecep to d e e s t e a r t í cu lo , f u é am-
p l i ado á todos los casos en que , po r 
cua lqu ie r medio, el menor se h a y a 
hecho p a s a r po r mayor . 

520 a. Supr imido , r e se rvándose p a r a 
el Código de Proced imien tos . «El 
q u e do losamen te p r o m u e v a j u i c i o 
d e incapac idad , ya respec to d e sí 
mismo, ya respec to de otro, i ncur -
r e en l a s p e n a s q u e la ley i m p o n e 
po r la f a l sedad y la ca lumnia , y es 
a d e m á s r e sponsab le de todos los 
d a ñ o s y pe r ju ic ios q u e se sigau.» 

521 á 523 a . Supr imidos po r refer i r -
se á in te rd icc ión parc ia l . «521. A u n 
después de p r o n u n c i a d a s en t enc i a 
i r revocab le , el j uez , á pe t ic ión d e l 
mi smo incapac i t ado , de l cónyuge , 
del t u t o r ó d e los herederos forzo-
sos, puede c a m b i a r la in te rd icc ión 
a b s o l u t a en p a r c i a l , modi f icar és-
t a , a m p l i á n d o l a ó r e s t r i ng i éndo la , 
ó cambia r l a en a b s o l u t a , según q u e 
mejoren ó empeoren las f a c u l t a d e s 
in t e l ec tua l e s ó la conduc ta del in-
capaci tado.—522 P a r a c u a l q u i e r a 
d e e s t a s va r i ac iones el j u e z proce-
d e r á como en el ju ic io d e i n t e rd i c -
ción, con p rev io reconoc imien to y 
prec isa a u d i e n c i a de l c u r a d o r — 
523. E s t a s en t enc i a es ape l ab l e en 
ambos e fec tos ; y si el t u t o r a p e l a 
de l a que f u e r e f a v o r a b l e a l inca-
pac i t ado , se n o m b r a r á á és te po r e l 
t r i b u n a l d e s e g u n d a i n s t a n c i a u n 
t u t o r interino.» 

524 a . Supr imido po r pe r t enece r a l 
Código de Proced imien tos , y e s t a r 
y a comprend ido en el a r t . 419 de l 
n u e v o Código. «También es ape la -
b le en ambos e fec tos la s en t enc i a 
q u e m a n d e cesar l a in te rd icc ión , 
y en la s e g u n d a i n s t a n c i a se p r a c -
t i c a r á , en su caso, lo d i spues to en 
el a r t í c u l o anter ior .» 



525 a . Sup r imido po r pe r t enece r a l 
Código de Proced imien tos . «Todos 
los a u t o s en que se nombre t u t o r , 
s ea i n t e r ino ó def in i t ivo , l a s sen-
t enc ia s q u e dec la ren la in te rd ic -
ción y las que le pongan t é r m i n o , 
se p u b l i c a r á n p o r los periódicos.» 

423—526 a. «Los que e jercen p à t r i a potes-
t a d , a u n q u e sean menores , t i enen 
derecho de n o m b r a r t u t o r en su 
t e s t a m e n t o , á aquel los sobre quie-
nes l a e jercen, con inc lus ión del 
desheredado y del pòstumo.» 

429—527 y 529 a, Reunidos . «527. El q u e 
en su t e s t a m e n t o de j a bienes, sea 
po r herenc ia , s ea po r legado, á u n 
i n c a p a z q u e n o es tá en su p à t r i a 
p o t e s t a d , ni en la de otro, p u e d e 
n o m b r a r l e t u t o r sólo p a r a la admi-
n i s t r ac ión de los bienes q u e le de-
ja.—529. E l menor no emanc ipado , 
que carezca de herederos forzosos, t ie-
n e la f a c u l t a d d e n o m b r a r t u t o r en 
el caso q u e s eña l a el a r t . 527.» 

430—528 a. «Puede t a m b i é n n o m b r a r s e 
t u t o r t e s t a m e n t a r i o á los b i jos es-
pur ios p a r a la a d m i n i s t r a c i ó n d e 
los bienes á que conforme á la ley 
tengan derecho. » 

529 a . ' V é a s e l a n o t a r e l a t i v a al ar-
t í cu lo 429 de l n u e v o Código. 

431—530 a. 
432—531 a. 
433—532 a. 
434—533 a. 
435—534 a. 
436—535 a. 
437—536 a. 
438—537 a. 

533 a . Supr imido . « Si la in te rd icc ión 
p r o v i e n e de p r o d i g a l i d a d , sólo el 
p a d r e podrá n o m b r a r t u t o r a l prò-
li igo, a u n q u e v i v a la madre .» 

439—539 a. 
440—540 a, 
441—541 a, 
442—542 a. 
443—543 a. 
444—544 a, « Si po r u n n o m b r a m i e n t o 

condic iona l d e t u t o r ó po r cua l -
qu ie r o t ro mot ivo , f a l t a r e t empo-
r a l m e n t e el t u t o r t e s t a m e n t a r i o , el 
j u e z p rovee rá d e t u t o r ¡u ter ino a l 
menor , prefiriendo al pariente que de-
ba ser llamado conforme al art. 546. » 
— E l n o m b r a m i e n t o de t u t o r i n t e -
r ino s e s u j e t ó á l as regí a s gene ra l e s 
sobre n o m b r a m i e n t o de tu to res , y 
n o sólo á l as d e t u t e l a l e g í t i m a . 

Ad ic ionado el r u b r o de l cap . V I 
( t í t . I X ) de l Código de 1870, q u e 
decia : «De la t u t e l a leg í t ima.»— 
Cor responde ese cap í tu lo a l I V 
de l n u e v o Código, y l leva po r r u -
b r o : «De la t u t e l a l e g í t i m a de los 
menores.» 

445—545 a. 
446—546 a . 
447—547 a, «Si h u b i e r e va r ios h e r m a n o s 

de igua l v íncu lo , ó va r ios t io s d e 
i gua l g rado , el j u e z e legi rá en t r e 
ellos a l q u e le pa rezca más a p t o 
p a r a el cargo.» 

448—548 a. 
Adic ionado el r u b r o del c ap . V I I 

( t í t . I X ) del Código de 1870 q u e 
dec ia : «De la t u t e l a l e g í t i m a de 
los dementes , i d io t a s y s o r d o - m u -
dos.» Quedó en el n u e v o Código 
como cap. V, con el r u b r o : «De la 
t u t e l a l e g í t i m a de los demen tes , 
id io tas , imbéciles y so rdo-mudos .» 

449—549 a, 
450—550 a. 
451—551 a. 
452—552 a. 
453—553 a, 
454—497 a. Véase su t e x t o en l a n o t a re-

l a t i v a al ar t .417 del n u e v o Código. 
554 a . Supr imido . — « E l p a d r e es d e 

de recho t u t o r del h i jo p ród igo : á 
f a l t a de l p a d r e , el t u t o r será nom-
b r a d o po r el j uez , si aque l n o ejer-
c i tó el derecho q u e le concede el 
a r t . 538 .»—Este a r t í cu lo f o r m a b a 
el c a p í t u l o V I I I . «De la t u t e l a le-
g i t i m a del pródigo.» 

E l c ap í t u lo «De la t u t e l a legí t i -
m a d e los h i jos a b a n d o n a d o s » f u é 
c a m b i a d o d e l u g a r a n t e p o n i é n d o l o 
al c a p í t u l o «De la t u t e l a da t iva» a l 
cual e r a pos ter ior . D e esa m a n e r a 
se r eun ie ron t o d o s los c a p í t u l o s 
q u e se o c u p a n de t u t e l a l eg í t ima . 

455—560 a. 
456—561 a. 
457—Nuevo. Necesar io p o r q u e conforme 

á l a regla gene ra l no puede consi-
de ra r se á n a d i e como t u t o r si no se 
le ha d i sce rn ido el cargo . T r a t á n -
dose d e d i rec tores de inc lusas ,e tc . , 
convieneqnei;)8i> facto s ean t u t o r e s 
de los n iños a b a n d o n a d o s y desem-
peñen la t u t e l a sin neces idad d e 
oeu r r i r á l a a u t o r i d a d jud ic i a l p a r a 
q u e les d isc ierna el cargo. 

458—555 y 556 a . Reunidos . «555. E l tu -
t o r d a t i v o será n o m b r a d o por el 
juez , si el menor no h a cumpl ido 
ca to rce años. Si es m a y o r d e e s t a 
e d a d él mismo n o m b r a r á el t u t o r , 
y el j u e z conf i rmará el n o m b r a -
miento , si no t i ene j u s t a cansa e l 
contrario.—556. P a r a r e p r o b a r los 
u l t e r io res n o m b r a m i e n t o s q u e h a -
ga el menor, se o i rá además á un de-
fensor que el mismo menor e legirá.» 

459—557 a, 
460—558 a. 
461—559 a. 

560 y 561 a. Conver t idos en 455 y 456 
de l n u e v o Código. 

462—562 a. «No pueden ser t u t o r e s aun -
que e s t én a n u e n t e s en rec ibi r el 
c a r g o : — I . L a s mujeres , excep to 
en los casos de los a r t í cu los 549 
y 552: — I I . Los menores de e d a d : 
— I I I . Los mayores d e e d a d q u e se 
e n c u e n t r e n b a j o t u t e l a : — IV. Los 
que h a y a u s ido removidos d e o t r a 
t u t e l a en los casos 1'.', 2? y 4'.' de l 
a r t . 563: — V . Los que por s en t en -
cia que cause e jecu tor ia , h a y a n si-
do condenados á la p r ivac ión d e 
e s t e ca rgo ó á la i nhab i l i t a c ión 
p a r a o b t e n e r l o : — V I . Los q u e no 
t e n g a n oficio ó modo de v i v i r co-
noc ido , ó sean n o t o r i a m e n t e d e 
m a l a v i d a : — V I I . Los que al de-
fer i rse la t u t e l a , t engan ple i to pen-
d i e n t e con el m e n o r : — V I I I . Los 
deudores de l menor en c a n t i d a d 
cons iderable , á ju ic io del j u e z ; á 
no ser q u e el que nombre t u t o r tes-
t a m e n t a r i o , lo h a y a hecho con co-
noc imien to d e la deuda , dec la rán-
dolo as í e x p r e s a m e n t e al hace r el 
n o m b r a m i e n t o : — I X . Los jueces 
ó mag i s t r ados que tengan jurisdic-
ción en el lugar ó lugares en que 
se hallen el menor ó sus bienes: — 
X. E l e x t r a n j e r o que no es té do-
mic i l i ado en el D i s t r i t o ó en l a 
Ca l i fo rn i a : — X I . Los empleados 
púb l i cos d e hac i enda que por ra -
zón de su des t ino t e n g a n respon-
sab i l i dad p e c u n i a r i a a c t u a l , ó la 
h a y a n t en ido y no la hub ie ren cu-
b i e r t o . » — L a re fo rma h e c h a en la 
f r ac . IX f u é t o m a d a de la L e y d e 
Organ izac ión de T r i b u n a l e s d e 15 
d e Se t i embre de 1880, ar t . 131.—Se 
a g r e g ó la f r ac . X I I en previs ión 
de casos es tab lec idos en leyes es-
pec ia les q u e se e x p i d a n con pos te-
r i o r i d a d al Código, y en las cua les 
p o r ín t e re s de l servicio púb l i co 
se p r o h i b a á c i e r t a s pe r sonas q u e 
sean t u t o r e s . 

463—563 a. 
464—490 a. «Nopueden ser t u t o r e s n i cu-

radores del demente , ni delpródigo, 
los q u e h a y a n s ido causa d e la cle-
m e n c i a ó prodigalidad, ni los que las 
h a y a n f o m e n t a d o d i r ec t a ó indi-
r ec tamen te .» 

465—491 a, 
466—564 a, 
467—565 a, 
468—566 a . 
469—567 a, «Pueden excusarse d e ser t u -

to res d e cua lqu i e r a c l a s e : — I . Los 
empleados superiores del Estado: — 
I I . Los mi l i t a r e s en servicio act i -
v o : — I I I . Los que t e n g a n b a j o su 
p á t r i a p o t e s t a d cinco descendien-
t e s leg í t imos:—IV. Los que f u e r e n 
t a n pobres que n o p u e d a n a t e n d e r 

á la t u t e l a sin menoscabo d e su 
subs i s t enc ia :—V. Los que por el 
m a l e s t ado h a b i t u a l d e su sa lud , 
ó por n o saber leer n i escr ibir , n o 
p u e d a n a t ende r d e b i d a m e n t e á la 
t u t e l a : — V I . Los q u e t e n g a n se-
s e n t a años c t l m p l i d o s : — V I I . E l 
q u e t e n g a á su ca rgo o t r a t u t e l a 
ó curadur ía .» 

470—568 a. 
471—569 a. 
472—570 a. Sus t i t u ido veinte kilómetros á 

cinco leguas. 
473—571 a, 
474—572 a. 
475—573 a, 
476—574 a, 
477—575 a. « E l t u t o r t e s t a m e n t a r i o q u e 

se excusa re d e la t u t e l a , p e r d e r á 
t o d o derecho á lo q u e le h u b i e r e 
legado el t es tador .» 

478—576 a. « E l t u t o r d e c u a l q u i e r a c lase 
que , sin excusa , ó desechada la q u e 
hub ie re p ropues to , no desempeñe 
l a t u t e l a , p i e rde el de r echo q u e 
t e n g a para h e r e d a r a l menor q u e 
mue ra i n t e s t ado , y es r e sponsab le 
de los d a ñ o s y pe r ju ic ios q u e por 
su r enuenc i a h a y a n sobreven ¡do a l 
menor .»—Se adic ionó p r e v i e n d o 
que en igua l p e n a i n c u r r a el que , 
en caso de t u t e l a l eg í t ima , no se 
p r e sen t e a l j u e z m a n i f e s t a n d o su 
p a r e n t e s c o con el i ncapaz , pues sin 
es to no ser ia eficaz el p recep to . 

479—577 a, 
480—578 a . 
481—579 a. 
482—580 a. 
483—581 a. «La h ipo t eca , y á su vez la 

fianza, se d a r á n : I. Po r el impor t e 
d e las r e n t a s de los b ienes r a í ces y 
r éd i to s d é l o s c ap i t a l e s impues tos : 
I I . P o r el d e los b i enes mueb l e s y 
el d e los enseres y semovien te de 
l a s fincas r ú s t i c a s : I I I . P o r el d e 
los p roduc tos de las m i s m a s fincas, 
g r a d u a d o s po r pe r i to s ó por el tér -
m i n o med io en un qu iuquen io , á 
elección del j u e z : IV. P o r el de las 
u t i l i d a d e s a ú n a l e s en las negocia-
ciones mercan t i l e s ó indus t r i a l e s , 
c a l cu l adas po r los l ibros , si e s t á n 
l l evados en d e b i d a f o r m a , ó á j u i -
c¡o de per i tos .»—En la p r á c t i c a se 
h a b i a e n t e n d i d o que las f racs . I y 
I I I p r e v e n í a n la g a r a n t í a por los 
p r o d u c t o s d e u n año , á pesa r d e 
q u e n a d a se dec ia e x p r e s a m e n t e . 
Deb iendo rendi rse l a s c u e u t a s c a d a 
año, y t r a s c u r r i e n d o a l g ú n t i e m p o 
en su e x á m e n y rev i s ión , la c au -
ción f u é a m p l i a d a á los p r o d u c t o s 
d e dos años . 

484—582 a . « S i los b ienes de l menor , enu -
merados en el a r t í c u l o q u e prece-



de , a u m e n t a n ó d i sminuyen du-
r a n t e la t u t e l a , p o d r á n a u m e n t a r -
se ó d i sminui r se proporc ionalmeu-
t e la h ipo teca y la Bauza.» 

485—533 a. «Si el t u t o r d e n t r o de t r e s 
m e s e s d e s p u e s d e acep tado su nom-
b r a m i e n t o , no pud ie re d a r la ga -
r a n t í a por las c a n t i d a d e s que l i ja 
el arfe. 581, el juez , con aud ienc i a 
de l cu rado r , pod rá d i sminu i r el im-
p o r t e de aque l la , pero de modo que 
no b a j e d e la m i t a d d e los va lores 
des ignados en el c i t ado ar t ículo.» 
— S e creyó q u e es te a r t í c u l o h a c i a 
n u g a t o r i a la disposición de l 581 a., 
y en consecuencia se var ió su pre-
cepto , o r d e n a n d o el n o m b r a m i e n -
t o d e n u e v o t u t o r . L a s r e fo rmas 
h e c h a s en es ta m a t e r i a , t u v i e r o n 
a d e m á s p o r r azón el hecho d e ha -
be r se supr imido la r e s t i t uc ión ¡re 
integrum, lo cua l hace necesar io 
g a r a n t i z a r por o t ros medios á los 
incapaces . 

486—584 a . 
487—585 a. 
488—586 a. 
489—587 a. 
490—503 a . Véase ' su t e x t o ' e n la pág . 56. 
491—588 a. 
492—589 a. »Al p r e s e n t a r el t u t o r su 

c u e n t a anua l , el c u r a d o r debe pro-
m o v e r in formación d e supe r v iven -
cia é idone idad d e los fiadores d a -
dos por aque l . T a m b i é n podrá pro-
m o v e r e s t a in formación s iempre 
que l a es t ime conveniente .» 

493—590 a. 
494—591 a. 

C a m b i a d o el r n b r o de l cap . X I V 
( t í t . I X ) que q u e d ó como cap . X I 
en el n u e v o Código. D e c í a : «De 
la administración d e la tu te la ;» di-
ce: «De l desempeí io d e l a tu te la ,» 
lo cua l pareció más p rop io po r 
comprende r no sólo los ac tos d e ad-
min i s t r ac ión , s ino o t ros diversos. 

495—592 a. « E l t u t o r , d e c u a l q u i e r a c la-
se que sea, no p u e d e e je rcer su car-
go, sin hace r que á n t e s se n o m b r e 
curador.»—Fueron e x c e p t u a d o s d e 
es te p recep to los t u t o r e s que no 
t i enen la admin i s t r ac ión d e l o s b i e -
nes, t a l e s como los in t e r inos y es-
pecia les , n o m b r a d o s c u a n d o el pa -
d r e t i e n e un Ín te res opues to a l d e 
su h i jo , pues no se creyó que en t a l 
caso h a y a neces idad de l a cauc ión , 
cuyo m o n t o a d e m á s no ser ia posi-
b l e fijar. 

496—593 a . «El t u t o r q u e no llenare esta 
formalidad, se rá r e sponsab le de los 
p e r j u i c i o s q u e cause a l menor , y 
a d e m á s s e p a r a d o de la t u t e l a ; m a s 
n i n g ú n e x t r a ñ o p u e d e r e h u s a r s e á 
t r a t a r con él, j u d i c i a l ó e x t r a j u d i -

c ia lmeute , a l egando l a f a l t a de cu-
rador.» 

497—594 a. 
498—595 a . 
499—596 a. 
500—597 a. 
501—598 a, 
502—599 a. 
503—600 a. 
504—601 a. 
505—602 a. 
50)i—C03 a. 
507—604 a. 
508—605 a. 
509—606 a. 
510—607 a. 
511—608 a. 
512—609 a. 
513—610 a. 
514—611 a. « E l d inero q u e r e su l t e so-

b r a n t e , despues de c u b i e r t a s l as 
c a r g a s y a tenc iones de la t u t e l a ; 
el que proceda d e las redenc iones 
de cap i t a l e s ó d e la v e n t a de bie-
nes , y el que se a d q u i e r a de cual-
qu i e r a o t ro modo , será impues to 
po r el t u t o r , p r e v i a aprobación judi-
cial, b a j o segura h ipoteca , d e n t r o 
d e t r e s meses c o n t a d o s desde el d í a 
en que se h a y a n r e u n i d o dos mi l 
pe sos .»—Lare fo rmade es t e a r t í c u -
lo consist ió p r i n c i p a l m e n t e en su-
p r i m i r la aprobac ión judicia l , sus-
t i t u y é n d o l a con l a r e sponsab i l i dad 
d e l t u t o r , p a r a el caso d e que l a 
operacion r e s u l t a r e dañosa p a r a el 
i ncapac i t ado . E s t a g a r a n t í a s e c o n -
s ideró p re fe r ib le á la de la aproba-
ción j ud i c i a l . 

515—612 a. 
516—613 a. 
517—614 a . 
518—615 a, 
519—Nuevo. E s t e a r t í cu lo f u é r e d a c t a d o 

en consideración á las g r a v e s difi-
c u l t a d e s que en la p r á c t i c a se pre-
sen t an s iempre que en u n inmue-
b l e t i ene a l g u n a porcion, por pe-
q u e ñ a que sea, un incapac i t ado , y 
q u e r e d u n d a n en pe r ju i c io d e los 
d e m á s copar t íc ipes , a u n c u a n d o su 
Ín te res sea mucho mayor . E n caso 
de confl icto, pa rec ió conven i en t e 
h a c e r p reva lece r el derecho de l 
p r inc ipa l in te resado sobre el d e los 
que r ep re sen tan u n Ínteres menor , 
como sucede en casos aná logos en 
los concursos y ju ic ios de sucesión. 

520—616 a. 
521—617 a. 
522—618 a. 
523—619 a. 
524—620 a. 
525—621 a, «El t u t o r n o p u e d e d a r en 

a r r e n d a m i e n t o los b ienes de l me-
no r po r más de n u e v e años, sino en 

caso d e neces idad ó u t i l i d a d , pre-
vios el consen t imien to de l c u r a d o r 
y la au tor izac ión judic ia l .» 

526—622 a. 
527—623 a. 
528—624 a. « E l t u t o r t i e n e ob l igac ión 

d e a d m i t i r l as donaciones , l egados 
y he renc ia s de j ados a l menor .» — 
Consis te la r e f o r m a en h a b e r adi -
c ionado l a p a l a b r a simples califi-
c a n d o á donaciones, po r t e m o r d e 
q u e p u d i e r a ser p e r j u d i c a d o el in-
capaz con la acep tac ión d e u n a do-
nac ión onerosa . 

529—625 a. 
530—626 a. 
531—627 a. 
532—628 a, 
533—629 a. 
534—630 a. « P a r a confo rmarse el t u t o r 

con la d e m a n d a e n t a b l a d a c o n t r a 
el menor , sobre p r o p i e d a d d e bie-
nes mueb l e s preciosos, b i enes ra í -
ces ú o t ro de recho rea l , c u a l q u i e r a 
que sea su c u a n t í a , neces i t a el con-
s e n t i m i e n t o de l c u r a d o r y la apro-
bación judicia l .»—Se adic ionó es te 
a r t í cu lo ex ig iendo , p a r a m a y o r g a -
r a n t í a , q u e la au tor izac ión j u d i c i a l 
sea conced ida con aud ienc ia de l cu-
r a d o r . 

535—631 a . « E s t a s condic iones n o se rán 
necesa r i a s c u a n d o lá ena j enac ión 
se h a g a en v i r t u d d e exp rop i ac ión 
forzosa conforme á la ley.»—En e l 
fondo, el p recep to es el mismo; sólo 
v a r í a la redacc ión , n o h a b i e n d o 
p r o p i a m e n t e o t r a d i f e renc ia en el 
n u e v o a r t í cu lo q u e la de s u j e t a r 
con t o d a c l a r i d a d la exp rop i ac ión 
d e b ienes de menores á l as leyes d e 
exp rop i ac ión po r c a u s a de u t i l i d a d 
púb l i ca , d e m a n e r a que , en caso d e 
confl icto, é s t a s p r e v a l e z c a n sobre 
el Cód igo . 

536—462 a, 
537—463 a. 
538—464 y 465 a . Reun idos . 
539—498 a, 
540—499 a. 
541—500 a. Véase su t e x t o en la p á g . 56. 

L a r e f o r m a consis t ió en a m p l i a r 
l a disposición de l a r t í c u l o al caso 
d e de sacue rdo de l t u t o r y del cu -
rador , no p rev i s to en el Código 
d e 1870. 

542—502 a. Véase su t e x t o en la pág . 56. 
L a r e f o r m a h e c h a en es te a r t í c u l o 
consis t ió en el c ambio de la refe-
renc ia , o m i t i e n d o en e l la el a r -
t í c u l o 501 a . q u e f u é sup r imido . 

543—504 a . 
544—505 a . 
545—506 a. 
546—507 a, 
547—632 a . 

548—633 a . 
549—634 a. «Si los b i enes de l menor t u -

v i e r en u n a u m e n t o e x t r a o r d i n a r i o 
en sus p roduc tos , debido exclus i -
v a m e n t e á la i n d u s t r i a y d i l igen-
c i a d e l t u t o r , t e n d r á és te de recho 
á u n a r e m u n e r a c i ó n del diez por 
ciento del aumento, sin perjuicio de 
la asignada en el articulo anterior. 
L a cal i f icación del a u m e n t o se ha -
r á po r el j u e z con a u d i e u c i a del cu-
rador .» 

550—2114 de l Código de P roced imien tos 
Civ i les de 1880. « P a r a que p u e d a 
hace r se en l a re t r ibuc ión de los 
t u t o r e s el a u m e n t o e x t r a o r d i n a r i o 
q u e pe rmi t e el a r t . 634 de l Código 
Civi l , será r equ i s i to ind i spensab le 
q u e po r lo ménos en dos anos con-
secu t ivos h a y a ob ten ido el t u t o r í a 
aprobac ión a b s o l u t a d e s u cuenta .» 

. 635 y 636 a . Pa sados a l Código de Pro-
ced imien tos Civiles. «635. En to-
dos los casos en que el t u t o r nece-
s i t e p a r a a l g ú n ac to de la l i cenc ia 
de l juez ó de su aprobac ión , se re-
qu ie re la p r e v i a aud i enc i a de l cu-
r ado r , con el cua l , en caso d e opo-
sicion, se s u s t a n c i a r á un ju ic io su-
mar io . E n es te ju ic io , en el que se 
dec id i r á so l amen te la d i f e renc ia 
e n t r e el t u t o r y el curador , no se 
a d m i t i r á , ni de las s en t enc i a s de-
finitivas ni d e las iu t e r locu to r i a s , 
ape lac ión , ni o t ro r ecu r so que el de 
r e sponsab i l idad .—636 . D e la de-
negac ión de la l icencia q u e h a y a 
ped ido el t n t o r con ap robac ión d e l 
curador , se a d m i t i r á n los recursos 
q u e co r re spondan según derecho 
á los negocios d e m a y o r ínteres.» 

637 a . Conve r t i do en 563 de l n u e v o 
Código. 

E l c ap í t u lo X V «De la ex t in -
ción d e la t u t e l a » f u é c a m b i a d o 
d e l uga r , co locándolo despues de l 
«De las c u e n t a s de la tu te la .» 

638 a . Conve r t i do en 564 de l n u e v o 
Código. 

639 a. Conve r t i do en 560 del n u e v o 
Código . 

640 a . Conve r t i do en 561 de l n u e v o 
Código. 

641 a . Conve r t i do en 562 de l n u e v o 
Código. 

642 a . Conve r t i do en 566 d e l n u e v o 
Código. 

643 a . C o n v e r t i d o en 567 de l n u e v o 
Código. 

644 a. Supr imido . «Los d o c u m e n t o s 
necesar ios p a r a f o r m a r la cuen ta , 
p o d r á n q u e d a r en poder del t u t o r , 
p rev io consen t imien to expreso d e l 
c u r a d o r y autor izac ión judicial .» 

645 a . Conve r t i do en 565 de l n u e v o 
! Código. 



551—646 a. . L o s t u t o r e s e s t á n ob l igados 
á r e n d i r c u e n t a a n u a l de su admi -
n i s t r ac ión al c u r a d o r . L a f a l t a d e 
e s t a c u e n t a po r t r e s años, a u n 
c u a n d o no sean consecu t ivos , mo-
t i v a r á l a r e m o c i o n d e l t u t o r como 
sospechoso.»— D o s r e f o r m a s se hi-
cieron en es te a r t í c u l o : 1?, q u e l a 
c u e n t a sea r e n d i d a a l juez y no a l 
cu rado r , como r e a l m e n t e e s t a b a y a 
p r e v e n i d o po r el a r t . 647 del Códi-
go Civi l de 1870 v po r el cap . V I , 
t í t . X X I del C ó d i g o de P roced i -
mien tos de 1880 : 21.', q u e las cuen-
t a s se p r e s e n t e n e n t odo caso el 
mes de E n e r o d e c a d a año, á fin 
d e que l a v i g i l a n c i a de los j u e c e s 
y de l Min i s te r io p ú b l i c o sobre los 
t u t o r e s p u e d a se r e f icaz , conocién-
dose f á c i l m e n t e l a s omisiones. 

552.—Nuevo. 
647 a . S u p r i m i d o p o r con t ra r io al 551 

de l n u e v o Código; l a aud i enc i a d e l 
c u r a d o r se r e s e r v ó p a r a el Código 
de P r o c e d i m i e n t o s Civiles. «De-
v u e l t a la c u e n t a p o r el curador , 
con o b s e r v a c i o n e s ó s in ellas, se 
p r e s e n t a r á a l j u e z p a r a su apro-
bac ión . Sin e s t e ú l t i m o requ i s i to 
se t e n d r á por no p r e s e n t a d a p a r a 
los e fec tos de l a r t í c u l o anter ior .» 

648 a . C o n v e r t i d o e n 568 de l n u e v o 
Código. 

649 y 650 a . P a s a d o s a l Código de 
P roced imien to s Civ i l es . «649. L a s 
c u e u t a s d e l a t u t e l a deben ser 
a c o m p a ñ a d a s d e s u s d o c u m e n t o s 
j u s t i f i c an t e s , á excepc ión de aque-
l las p a r t i d a s q u e n o excedan d e 
c inco pesos .—650. Son ju s t i f i can -
t e s de l g a s t o : I . L a au tor izac ión 
p a r a h a c e r el c o n t e n i d o eu c a d a 
p a r t i d a , s ea l a g e n e r a l d a d a a l 
p r i nc ip io d e l a a d m i n i s t r a c i ó n , sea 
la especial p o s t e r i o r : — I I . E l do-
c u m e n t o q u e p r u e b e q u e r ea lmen-
t e se h a h e c h o e l gasto.» 

553—651 a. 
554—652 a. 
555—653 a. 

654 y 655 a . C o n v e r t i d o s en 569 y 570 
del n u e v o Cód igo . 

556—656 a, «Las c u e n t a s d e b e n da r se en 
el l u g a r en q u e s e d e s e m p e ñ a la 
t u t e l a , á no ser que el menor ó el que 
le represente conforme á derecho,pre-
fiera el fuero del domicilio del tutor.* 

557—657 a . 
558—658 a. « N i n g u n a an t i c ipac ión y cré-

d i to c o n t r a el m e n o r se a b o n a r á a l 
t u t o r al fin de la tutela, si excede de 
l a m i t a d d e l a r e n t a a n u a l de los 
b i enes d e a q u e l , á ménos q u e a l 
e fec to h a y a s ido a u t o r i z a d o por el 
j uez , de conformidad con el parecer 
del cu rador .» 

559—659 a . . „ , , 
560—639 a. «Es ta obl igac ión ( l a d e d a r 

cueu t a s ) n o p u e d e ser d i s p e n s a d a 
en c o n t r a t o ó ú l t i m a v o l u n t a d , n i 
aun por el mi smo m e n o r ; y si se 
pus ie re como coud ic ion en cua l -
qu ie r ac to , se t e n d r á po r nopues ta .» 

561—640 a, 
562—641 a. 

660 á 668 a . Conver t idos r e spec t iva -
m e n t e en 571 á 579 d e l n u e v o Có-
digo. 

563—637 a, 
564—638 a, « A c a b a d a l a t u t e l a , el t u t o r 

es tá ob l igado á d a r c u e n t a d e su 
admin i s t r ac ión al menor , ó á los 
que le representen.» 

565—645 a. «El t u t o r , ó en su f a l t a qu ien 
le represente , r e n d i r á l a s c u e n t a s 
eu el t é r m i n o de dos meses, c o n t a -
dos desde el d í a eu q u e f enezca la 
t u t e l a . E l j u e z p o d r á p r o r o g a r es-
t e plazo por cuatro meses más , si cir-
c u n s t a u c i a s e x t r a o r d i n a r i a s así lo 
exig ieren , i—Como en el n u e v o Có-
digo es te a r t í cu lo se re f ie re no á 
u n a c u e n t a gene ra l d e t o d a la ad -
min is t rac ión d e la t u t e l a , sino sólo 
á l a de los ú l t i m o s meses, ó c u a n -
do más á la de l ú l t i m o año , p a r e -
cieron excesivos los t é r m i n o s d e 
dos y c u a t r o meses q u e e s t a b a n fi-
j ados , y a m b o s se r e d u j e r o n á u n 
mes. 

566—642 a . «El t u to r , c o n c l u i d a l a t u t e -
la, es tá ob l igado á e n t r e g a r todos 
los b ienes de e l la y t o d o s los docu-
m e n t o s q u e le pe r tenezcan .» 

567—613 a. «La obl igac ión d e e n t r e g a r 
los b ienes no se s u s p e n d e po r est a r 
p e n d i e n t e la e n t r e g a d e cuentas .» 

558—648 a. «El t u t o r que e n t r e a l cargo, 
sucediendo á o t ro , e s t á ob l i gado á 
ex ig i r la e n t r e g a d e b ienes y cuen-
t a s al que le lia p reced ido , en los 
t é r m i n o s que d i sponeu los arts. 638 
y siguientes. Si no la ex ige , es res-
p o n s a b l e de todos los d a ñ o s y per-
ju ic ios que po r su omisiou se s igan 
a l menor.» 

569—654 a. «La e n t r e g a d e los b i enes y 
l a c u e n t a de la t u t e l a , se e fec tua -
r án á expeusas de l m e n o r . Si p a r a 
rea l i za r l as no h u b i e r e f o n d o s dis-
pon ib les del menor , el j u e z p o d r á 
au to r i za r al t u t o r p a r a q u e se pro-
porc ione los necesa r ios p a r a la pr i -
mera , y el t u t o r a d e l a n t a r á los re -
l a t i v o s á la segunda .» 

570—655 a. 
571—660 a. 
572—661 a. 
573—662 a. 
574 - 6 6 3 a , 
5 7 5 - 6 6 4 a . 
576—665 a. 

577—666 a. 
578—667 a. 
579—668 a . « S i l a t u t e l a h u b i e r e fenec ido 

d u r a n t e l a m i n o r i d a d , e l m e n o r p o -
d r á e j e rc i t a r l as mi smas acciones 
c o n t r a el tutor principal y los subro-
gados, c o m p u t á n d o s e en tónces los 
t é r m i n o s desde el d i a en que l l egue 
á la mayor edad .»—La expres ión 
tutores subrogados e r a en ex t r emo 
improp ia , pues to que en nues t ros 
Códigos n o hay , como en el Napo-
león, esa clase d e t u to re s . 

Imposi ble seria d a r idea de las re -
fo rmas h e c h a s en e s t e t í t u l o (Tí-
tu lo IX «De la t u t e l a » ) , enume-
r ándo l a s a r t í cu lo p o r a r t í c u l o . Sólo 
p u e d e n ser a p r e c i a d a s e x a m i n á n -
do las en c o n j u n t o . E l c ap í t u lo I I , 
q u e l l e v a b a por r u b r o «De la de-
c la rac ión d e estado,» y compren-
d í a los a r t s . 449 á 471 a,, f u é supri-
mido , r e f u n d i e n d o a l g u n a s de sus 
disposiciones en el Cap . I «Dispo-
siciones generales,» y r emi t i endo 
la m a y o r p a r t e d e e l las al Código 
de P roced imien tos Civi les . E l ca-
p í t u l o I I I «De la in te rd icc ión de 
los pródigos,» q u e comprend ía los 
a r t s . 472 á 483 a. , f u é t o t a l m e n t e 
supr imido . E l Cap . IV «Del es ta-
do de interdicción,» que compren-
d í a los a r t s . 484 á 525 a., quedó co-
mo cap í tu lo I I , remi t iéndose a lgu-
n a s de sus disposiciones al Código 
de P roced imien tos y o t r a s á los ca-
p í tu los I «Disposiciones genera -
les,» y IX «Del desempeño d e l a 
tu te la .» T o d o s los c a p í t u l o s que 
se ocupan de las d ive r sa s clases de 
t u t e l a l eg í t ima , fueron colocados 
án t e s del que t r a t a de la t u t e l a da -
t iva , por r azón d e método E l ca-
p í t u l o X V I «De las c u e n t a s d e la 
tu t e l a ,» f u é d iv id ido en dos : uno 
q u e t r a t a de las c u e n t a s anua les , y 
o t ro que se ocupa d e la e n t r e g a d e 
los b ienes y rendic ión d e la cuen-
t a al fin de la t u t e l a , casos q u e 
apa rec í an confundi r los en el Códi-
go d e 1870. Se s u p r i m i ó la obl iga-
ción de r e n d i r a l ex t ingu i r se la tu -
t e l a c u e n t a g e n e r a l d e la admin i s -
t r ac ión , pues se cons ideró incompa-
t ib l e con e l la la d e r e n d i r c u e n t a s 
a n u a l e s : con fo rme al s i s t ema de l 
Código an t e r io r , esa c u e n t a gene-
r a l e r a d e poca impor t anc i a , pues 
a p r o b a d a s las a n u a l e s y p a s a d a s 
en a u t o r i d a d de cosa j u z g a d a , no 
pod ía vo lve r se sobre el las sin h a -
cer las inú t i l e s . Confo rme a l nuevo 
Código, l a c u e n t a de l fin de la t u -
t e l a n o d e b e comprende r s ino el pe-
r íodo q u e h a y a t r a scu r r ido desde 
la p r e sen t ac ión d e la an te r io r . Se 

p rev iene además , de acuerdo con el 
s is tema acep t ado , que c a d a cuen-
t a v a y a a c o m p a ñ a d a d e u n i n v e n -
t a r i o d e los b ieues de l i n c a p a z y 
que la e n t r e g a se h a g a conforme a l 
ú l t i m o i n v e n t a r i o a p r o b a d o ; s in 
esto, l as c u e n t a s de la t u t e l a no 
p u e d e n sa t i s face r su ob je to d e d a r 
á conocer la c o n d u c t a de l t u t o r . 

580—659 a. «Todos los su j e to s á t u t e l a , 
y a sea t e s t a m e n t a r i a , l e g í t i m a ó 
d a t i v a , a d e m á s del t u t o r t e n d r á n 
en todo caso un cu rador .»—Refor -
m a d o de acue rdo con el 495 de l 
n u e v o Código. 

581—670 a, 
582—671 a. 
583—672 a, «Nombrarán po r sí mismos el 

cu rador con aprobac ión j u d i c i a l : 
I . Los comprend idos en la f r acc ión 
p r imera del a r t . 431, con la l imi ta -
ción q u e e x p r e s a el 555: I I . Los 
comprend idos en la f r acc ión se-
g u n d a de l a r t . 432.»—La r e f o r m a 
f u é s i m p l e m e n t e de r e d a c c i ó n ; l a 
f rac . I I no p o d í a conse rva r se t a l 
como es t aba , po r h a b e r q u e d a d o 
s in f racc iones el a r t . 405 de l n u e v o 
Código, co r r e spond ien te a l 432 a . 

584—673 a. 
585—674 a. «El c u r a d o r e s t á ob l igado: 

1? A d e f e n d e r los derechos de l in -
capac i t ado en j u i c i o ó f u e r a de él, 
siempre q u e es tén en oposicion con 
los del t u t o r : 2? A v i g i l a r l a con-
d u c t a del t u t o r y pone r en conoci-
m i e n t o del juez c u a n t o crea q u e 
p u e d e ser dañoso al i ncapac i t ado : 
3? A d a r aviso al j uez p a r a el nom-
bran i i en to del t u t o r , c u a n d o é s t e 
f a l t a r e ó a b a n d o n a r e l a t u t e l a : 4? 
A c u m p l i r las d e m á s obl igac iones 
que la ley l e seña la .»—Se r e f o r m ó 
la f r a c . I1.1 a c l a r a n d o su p recep to , 
en v i s t a de h a b e r s e in t roduc ido , 
a u n q u e n o d e u n a m a n e r a gene ra l , 
l a p rác t i ca viciosa d e ex ig i r que el 
c u r a d o r r ep re sen te en t o d a c lase 
d e ju ic ios al i ncapac i t ado , a t r i b u -
ción y debe r exc lus ivo de l t u t o r , 
sin a s i s t enc ia de l c u r a d o r y con ab-
so lu t a i n d e p e n d e n c i a d e él. 

586—675 a , 
587—676 a, 
588—677 a. 
589—678 a. « C u a n d o po r razón d e su car-

go l i t i g u e el cu rado r , c o b r a r á s u s 
honorar ios conforme á lo d ispues-
t o en el a r t . 559. Si h ic ie re a l g u n o s 
gastos , r e g i r á respec to de él lo dis-
pues to en el a r t . 657.» 

679 á 688 a., q u e f o r m a b a n el «Títu-
lo X I . — D e la r e s t i t uc ión in inte-
grum.» Supr imidos . «679. Corres-
p o n d e el benef ic io d e res t i tuc ión , 
á todos los su j e to s á t u t e l a q u e f u e -



r en pe r jud i cados , y a en los nego-
cios q u e hic ieren por sí mismos con 
ap robac ión del t u to r , ya en los q u e 
é s t e h a g a en n o m b r e de ellos.— 
680. P a r a i n t e n t a r l o d e b e r á acre-
d i t a r s e : I . Que se sufr ió el d a ñ o 
d u r a n t e l a menor edad , ó la inca-
p a c i d a d que dió or igen á l a t u t e l a : 
I I . Que el daño causado excede de 
la c u a r t a p a r t e de l j u s t o prec io d e 
la cosa ó ín t e re s que h a sido ma-
t e r i a del negocio : I I I . Que el daño 
p rov ino de l negocio mismo.—681. 
E l ju ic io de res t i tuc ión será suma-
r io y a d m i t i r á los recursos que le 
co r r e spondan , según el Ín teres d e 
q u e se t ra te .—682. O t o r g a d a l a res-
t i t uc ión , l as cosas se r e p o n d r á n al 
e s t a d o que t e n í a n án t e s de q u e su-
f r iese el d a ñ o el i n c a p a c i t a d o ; y en 
consecuencia , és te y el t e rcero que-
d a n ob l igados á l a devolución d e 
la cosa que f u é m a t e r i a de l nego-
cio, con t o d o s sus f ru tos , ó de su 
prec io con los intereses.—683. E l 
e fec to de l a r e s t i t uc ión es rescin-
d i r el c o n t r a t o ó i n d e m n i z a r al que 
h a s u f r i d o el daño , en la p a r t e en 
que no h a y a n a lcanzado á r epa ra r -
lo los b ienes del t u t o r ó de l fiador 
y de l c u r a d o r en su respec t ivo ca-
so.—684. E l t e rcero con quien se 
h a c o n t r a t a d o , p u e d e elegir l a in-
demnizac ión ó la rescisión de l con-
t ra to .—b85. E l menor podrá p e d i r 
l a r e s t i t uc ión d u r a n t e la menor 
edad , y cua t ro años despues . Res-
p e c t o del su j e to á t u t e l a po r o t ro 
m o t i v o q u e no sea la menor edad , 
los c u a t r o años comenzarán á con-
t a r s e desde que h a y a cesado el im-
ped imento .—686. No h a y l u g a r á 
l a r e s t i t uc ión : 1? E n los convenios 
y ac tos del t u t o r ó c u r a d o r que h a -
y a n sido a p r o b a d o s j ud i c i a lmen te : 
2? C u a n d o el q u e la p ide no p u e d e 
devo lve r l a cosa q u e en v i r t u d d e l 
c o n t r a t o recibió su tutor .—687. Es -
t e r ecu r so es subs id iar io , y sólo po-
d r á e n t a b l a r s e c u a n d o no h a y a lu-
g a r á o t ro a lguno.—688. En todo 
ju ic io d e r e s t i t uc ión será oido e l 
Minis te r io público.»—Véase el dic-
t á m e u de l a I a Comision de J u s t i -
c ia , n ú m s . 24 á 26. 

590—689 a. 
591—690 a. 
592—691 a. 
5 9 3 _ 6 9 2 a. R e f o r m a d o sólo en la f rac . 2?, 

q u e d e c í a : «II. D e la au tor izac ión 
de l q u e l e emanc ipó , y en f a l t a d e 
éste, de l a de l juez , p a r a la eman-
cipación, g r a v á m e n ó h ipo teca de 
b i e n e s raíces.» 

594—693 a, 
595—Nuevo. D e r o g a n d o la ley d e 8 d e 

E n e r o de 1870 q u e au to r i zó a l E je -
cu t ivo p a r a h a b i l i t a r de e d a d á los 
m a y o r e s d e 18 años q u e ac r ed i t a -
sen t e n e r l a a p t i t u d necesa r ia pa -
r a los ac tos d e Adminis t rac ión, se 
es tab lec ió en e l n u e v o Código la 
hab i l i t ac ión po r dec la rac ión j ud i -
cial p a r a los m a y o r e s de 18 anos 
no su je tos á p á t r i a po tes tad , b a j o 
la f o r m a d e emanc ipac ión dec re ta -
d a po r el j uez . E s t e s i s tema pare -
ce m á s conforme con n u e s t r a s ins-
t i tuc iones , q u e n o p e r m i t e n las dis-
pensas d e l ey . 

596—694 a. 
597—695 a. 
598—696 a . 
599—697 a. «Cuando u n a pe r sona h a y a 

desaparec ido y se ignore dónde se 
h a l l e y quién la r epresen te , el j uez , 
á pet ición d e par te , ó d e oficio, le 
n o m b r a r á u n procurador; l a c i t a r á 
po r ed ic tos pub l i cados en los pr in-
c ipa les per iódicos de la Repúbl ica , 
s eña lándo le p a r a q u e se p resen te , 
u n t é rmino q u e no b a j a r á d e t r e s 
meses, n i p a s a r á d e seis; y d i c t a r á 
l a s p rov idenc ia s necesar ias p a r a 
a segura r los bienes.»—La re fo rma 
cons is te en o rdena r se el n o m b r a -
mien to d e u n depositario de los bie-
nes en vez de un procurador del au-
sente. Conforme a l a r t . 700 a., el 
p r o c u r a d o r no e r a p r o p i a m e n t e u n 
r e p r e s e n t a n t e como lo i u d i c a b a el 
nombre , sino un mero deposi tar io . 
E n consecuencia , l a modif icación 
es, en r igor , d e fo rma so lamente . 

600—698 a. 
601—699 a. 
602—700 a. «Las f u n c i o n e s del p rocura -

do r se l im i t an á conse rvar los bie-
nes , cob ra r r e n t a s y réd i tos y o t r a s 
ges t iones urgentes .»— Reformado 
el a r t . 697 a. en el sen t ido expre-
sado ya , po r l as mismas razones 
f u é necesar io r e fo rmar éste, que-
r iéndose además d a r reglas del to-
do precisas y comple tas sobre las 
ob l igac iones y f acu l t ades de l de-
pos i ta r io . 

603—701 a. 
604—702 a. 
605—703 a, 
606—704 a, 
607—705 a. 
608—706 a. 
609—707 a. 
610—708 a. 
611—709 a. 
612—710 a. 
613—711 a, 
614—712 a. 
615—713 a. 
616—714 a . 
617—715 a. 

618—716 a, 
619—717 a. 
620—718 a. 
621—719 a. 
622—720 a. 
623—721 a, 
624—722 a. 
625—723 a. 
626—724 a. 
627—725 a. 
628—726 a. 
629—727 a. 
630—728 a, 
631—729 a, 
632—730 a. 
633—731 a. 
634—732 a. 
635—733 a. «Los he rede ros q u e n o admi-

n is t ren , p o d r á n n o m b r a r u n in ter -
ven to r , q u e t e n d r á las f a c u l t a d e s 
y ob l igac iones s e ñ a l a d a s á los cu-
radores . Su honorario será el de és-
tos ij se pagará por el que le nom bre.n 

636—734 a, 
637—735 a. 
638—736 a. 
639—737 a. 
640—7:38 a. 
641—739 a. 
642—740 a. 
643—741 a. 
644—742 a. 
645—743 a. 
646—744 a. 
647—745 a. 
648—746 a. 
649—747 a. 
650—748 a, 
651—749 a. 
652—750 a. 
653—751 a. 
654—752 a. 
655—753 a . 
656—754 a. 
657—755 a. 
658—756 a. 
659—757 a. 
660—758 a. 
661—759 a. 
662—760 a. «Si el a u s e n t e se p r e s e n t a r e 

ó se p roba re su ex i s tenc ia , de spues 
d e o t o r g a d a l a posesion de f in i t i va , 
r e c o b r a r á sus bienes en el e s t ado 
en q u e se ha l l en , el prec io d e los 
e n a j e n a d o s y los q u e se h u b i e r e n 
a d q u i r i d o con el mi smo prec io ; 
pe ro n o p o d r á r e c l a m a r f r u t o s ui 
ren tas .» 

663—761 a. 
664—762 a. 
665—763 a. 
666—764 a. 
667—765 a, 
668—766 a. 
669—767 a. 
670—768 a. 

671—769 a. 
672—770 a. 
673—771 a. 
674—772 a. 
675—773 a. 

774 a . Supr imido . «Por causa d e au-
sencia n o h a y r e s t i t uc ión in inte-
grum.t 

676—Nuevo. C o n c o r d a n t e con el a r t í c u -
lo 775 a, 

677—775 a. «El a u s e n t e y sus he rede ros 
t i enen acción p a r a r e c l a m a r los 
d a ñ o s y per ju ic ios q u e el repre-
s e n t a n t e ó los poseedores h a y a n 
causado po r exceso d e sus f acu l -
t ades , cu lpa ó neg l igenc ia , sujetos 
siempre á las disposiciones generales 
sobre prescripción.» 

678—776 a. 
679—777 a. 
680—778 a. 
681—779 a. 
682—780 a. 
683—781 a. 
684—782 a, «Son b ienes inmueb les :—1? 

L a s t ier ras , y los edificios y d e m á s 
cons t rncc ionesque 110 p u e d e n t ras -
po r t a r se : 2? L a s p l a n t a s y á rbo-
les, m i é n t r a s es tuv ie ren u n i d o s á 
la t i e r r a ; y los f r u t o s p e n d i e n t e s 
en los mismos á rbo les y p l a n t a s , 
m i é n t r a s n o sean sepa rados d e 
el los por cosechas ó co r t e s r egu la -
r e s : 3? T o d o lo qne e s t é un ido á 
un edificio d e u n a m a n e r a t i j a ; do 
m o d o que no p u e d a sepa ra r se s in 
de te r io ro i r r e p a r a b l e - d e l m i s m o 
edificio ó del ob j e to á él a d h e r i d o : 
4? L a s e s t a t u a s colocadas eu ni-
chos cons t ru idos en el edif icio ex-
c l u s i v a m e n t e p a r a e l l as : 5? Cua l -
qu ie r ob je to a r t í s t i co i n c r u s t a d o 
en el edificio: 6? Los e s t a n q u e s d e 
peces, los pa lomares , las c o l m e n a s 
y los d e m á s v ive ros d e a n i m a l e s : 
7? L a s m á q u i n a s , vasos, i n s t ru -
mentos , ó u t e n - i l i o s d e s t i n a d o s p o r 
el p rop i e t a r io de u n a finca p a r a el 
uso propio de la i n d u s t r i a que en 
aque l l a se e je rc ie re ; y las c a ñ e r í a s 
d e cua lqu ie r especie que s i r v e n , y a 
p a r a conduc i r el a g u a á la finca, y a 
p a r a e x t r a e r l a de e l l a : 8'.' L a s ser-
v i d u m b r e s y d e m á s de rechos r ea -
les sobre inmueb les .»—Se a g r e g ó 
u n a f racción q u e q u e d ó como V I I I 
en el n u e v o Código.—Véase el Dic-
t á m e n de la I a Comision de J u s t i -
c ia , n ú m s . 28 á 31. 

685—783 a. 
686—784 a. 
687—785 a. 
688—786 a. «Son b ienes mueb l e s po r de-

t e r m i n a c i ó n de la ley l a s ob l iga-
ciones y los derechos ó acc iones 
que t i enen po r ob je to cantidades 



exAgibles, ó cosas muebles .»—Se re-
fo rmó este a r t í c u l o espec i f icando 
cantidades exigibles en virtud de ac-
ción personal, p u e s d e o t r a m a n e r a 
pa rec ía que a u n los d e r e c h o s naci-
dos de la h ipo t eca , d e los censos, 
e tc . , e r a n b ienes mueb le s , lo cua l 
e r a cont ra r io á la f racc ión 8?, a r t . 
782 a., q u e co r re sponde á la f r ac . 
I X , a r t . 684 de l n u e v o Código. 

689—787 a, 
690—788 a. 
691—789 a. 
692—790 a. 
693—791 a . 
694—792 a. 
695—793 a, 
696—794 a. « L a d i s t inc ión c o n t e n i d a en 

los dos a r t í c u l o s an te r io re s , que-
d a s u j e t a á l a s modi f icac iones que 
respec to de e l l a h a g a u el t e s t a d o r 
ó las p a r t e s c o n t r a t a n t e s , s i empre 
q u e cons te su v o l u n t a d c l a r a y ma-
n i f ies tamente .» 

697—795 a. 
698—796 a, «Son b ienes d e p r o p i e d a d 

p ú b l i c a : 1? E l t e r r i t o r i o de l Dis-
t r i t o y d e la Ca l i fo rn i a , que no es té 
b a j o domin io p a r t i c u l a r con fo rme 
á de recho : 2? Los q u e f o r m a n el 
E r a r i o f ede ra l con fo rme íí l as le-
y e s : 3? Los b ienes d e las munic i -
p a l i d a d e s y los de las of ic inas ó es-
t ab l ec imien tos públ icos , q u e de-
p e u d a n de l Gob ie rno g e n e r a l ó de 
los locales de l Dis t r i to ó d e l a Cali-
f o r n i a : 4? L a s cosas que u o t i e n e n 
d u e ñ o y los b i enes q u e d e j a n las 
p e r s o n a s q u e m u e r e u sin he rede -
ros ó cuyas suces iones d e b e n con-
s iderarse a b a n d o n a d a s s e g ú n las 
leyes .»—Parec ió q u e el l u g a r pro-
pio de las dec l a r ac iones d e e s t e ar-
t í c u l o no e r a el Cód igo C iv i l de l 
Dis t r i to , s ino las l eyes de l orden 
a d m i n i s t r a t i v o y f ede ra l , p u e s sólo 
e l las p u e d e n definir el c a r á c t e r de 
los b ienes q u e f o r m a n e l Erario fe-
deral y del territorio nacional. L a 
Coniision de r e fo rmas , a c e p t a n d o 
la j u s t a observac ión de l Sr. L i c . 
L ina re s , d u r a n t e la r ev i s ión de l 
p r o y e c t o r e m i t i d o a l Congreso , n o 
vaci ló en s u p r i m i r e s t e a r t í c u l o y 
el 802 a, p o r e l m o t i v o e x p r e s a d o , 
a u n q u e no creyó q u e sus disposi-
ciones sean i n e x a c t a s . E l p r inc i -
p io d e l a d iv i s ión de los b i e n e s en 
b ieues d e p rop i edad p ú b l i c a y d e 
p r o p i e d a d p r i v a d a , se conse rvó de-
j a n d o subs i s t en t e s los a r t s . 795 y 
798 a . q u e cor responden á los 697 
y 700 de l n u e v o Código, s in m á s 
que r e se rva r á l a s l eyes á q u e pro-
p i a m e n t e co r re sponde la enume-
rac ión de los d e la p r i m e r a c lase ; 

t ambién se conservó la d iv i s ión d e 
los b i enes de p rop i edad p ú b l i c a 
en p rop ios v de uso común ( a r t . 
600 a,—702 del n u e v o Código) , re -
s e r v a n d o á l a s leyes a d m i n i s t r a t i -
vas la e n u m e r a c i ó n d e los de uso 
común. E n consecuencia , l a re for -
m a n o c o n t r a r í a los p recep tos y 
dec la rac iones d e l Código de 1870, 
sino que es d e s imple mé todo , pro-
cu rando que el Código de l Distrito 
no c o n t e n g a disposic iones p r o p i a s 
d e o t ras leyes y a u n de l a legis la-
ción federa l . É l mi smo Código de 
1870, en su a r t . 1066, reconocía q u e 
los bienes d e p r o p i e d a d p ú b l i c a 
deben ser ob je to d e u n a leg is lac ión 
especial . 

6 9 9 - 7 9 7 a, 
7 0 0 - 7 9 8 a . 
7 0 1 - 7 9 9 a . 
7 0 2 - 8 0 0 a . 
7 0 3 - 8 0 1 a . 

802 a . Sup r imido po r la r azón ex-
p u e s t a en la n o t a r e l a t i v a a l a r t . 
698 de l n u e v o Código. « E n el ar-
t í cu lo an t e r i o r se c o m p r e n d e n : 1? 
L a s p l a y a s de l mar , e n t e n d i é n d o -
se p o r "tales, aque l l a s p a r t e s d e 
t i e r r a que c u b r e el a g u a en su ma-
yor flujo o r d i n a r i o : 2? L o s p u e r -
tos , b a h í a s , r a d a s y ensenadas : 3? 
Los r ios, a u n q u e no sean n a v e g a -
bles, su álveo, l as r í a s y los este-
ros : 4'.' Los puen te s , ca lzadas , ca-
minos y cana les c o n s t r u i d o s y con-
se rvados á e x p e n s a s de l E s t a d o : 
5? L a s r ibe ra s de los r ios n a v e g a -
bles, en c u a n t o al uso q u e f u e r e in-
d i spensab le p a r a l a navegac ión : 6? 
Los l a g o s y l a g u n a s que n o sean 
de p r o p i e d a d p a r t i c u l a r : 7? L a s 
calles, p lazas , f u e n t e s y paseos d e 
las pob lac iones : 8? L o s pa lac ios , 
los m o n u m e n t o s y los edificios na-
cionales des t i nados á las of ic inas y 
demás es tab lec imien tos públicos.» 

704—803 a. 
705—804 a. 
706—805 a. 
707—Nuevo. 
708—806 a, 
709—807 a, 
710—808 a. 
711—809 a. 
712—810 a . 
713—811 a. 
714—812 a. 
715—813 a . 
716—814 a. 
717—815 a. 
718—816 a. «Si d u r a n t e los p l azos desig-

n a d o s en los a r t ícu los 810,811,812 
y 813 se p re sen ta re a l g u n o rec la -
m a n d o la cosa, l a a u t o r i d a d polí-
t i c a r e m i t i r á todos los d a t o s de l 

caso al juez de 11 instancia, a n t e 
qu ien el r e c l a m a n t e p r o b a r á su 
acción, con a u d i e n c i a del Ministe-
r io p ú b l i c o . » — E n el n u e v o Códi-
go se es tablece q u e la remisión se 
h a g a al juez compe ten te según el 
va lo r d e la cosa, q u e p u e d e ser 
el j u e z de p a z ó el menor según 
que la cosa v a l g a ménos d e | 5 0 
ó ménos de $500. 

719—817 a. 
720—818 a. 
721—819 a. 
722—820 a, 
723—821 a. «En es te caso se obse rva rán 

l a s disposiciones r e l a t i va s de es te 
c a p í t u l o ; y el d e n u n c i a n t e reci-
b i rá l a c u a r t a p a r t e de l precio.» 
— L a s disposiciones d e es te capí-
tu lo parec ieron m u y conven ien tes 
t r a t á n d o s e d e bienes muebles , en 
los cua les b a s t a el s imple hecho 
de encon t r a r se f u e r a del poder de 
su d u e ñ o p a r a considerar los per-
d idos ó a b a n d o n a d o s ; pero no se 
j u z g ó lo mismo acerca d e bienes 
ra íces , e spec ia lmente po r l a f re-
cuenc ia con q u e se h a n vis to en la 
p r á c t i c a d e n u n c i a s mal ic iosas ele 
i n m n e b l e s e n c a m i n a d a s exclusi-
m e u t e á ob l iga r á los p rop ie ta r ios 
á d a r a l g u u a c a n t i d a d po r l i b ra r se 
d e un ju ic io y de molest ias , y de los 
gas tos de depós i to y avalúo .—Ade-
más, como la d e n u n c i a ob l iga al 
dueño , según es te a r t í cu lo , á pro-
b a r su p r o p i e d a d , lo cua l es con-
t r a r i o á los pr inc ip ios que e n s e ñ a n 
q u e l a p r u e b a i n c u m b e al ac to r y 
no al reo, se ha v i s to q u e b a s t a la 
sospecha d e q u e a l g u n a pe r sona 
carece de t í t u lo , ó el que t i ene n o 
es b a s t a n t e , p a r a que sus b ienes 
s e a n d e n u n c i a d o s . E lp roced imien -
t o l i jado en el nuevo Código t i ene 
po r ob je to imped i r esos abusos. 

724—822 a. 
725—823 a . «El dueño , y en su caso la 

h a c i e n d a púb l i ca , p a g a r á n el ho -
norar io de los per i tos ; la inserción 
de los av isos en los per iódicos ; 
l a m a n t e n c i ó n de los an ima le s ; el 
sue ldo del depos i ta r io de cosas in-
muebles ; los demás gas tos que sean 
necesar ios p a r a l a conservac ión d e 
la cosa, y los q u e p u e d a n causarse 
en las cues t iones judiciales.» 

726—824 a . 
727—825 a, «El q u e n o c u m p l a con lo pre-

ven ido en los a r t ícu los 808 y 820, 
p a g a r á u n a m u l t a de cinco á cin-
c u e n t a pesos, sin per ju ic io d e las 
p e n a s que merezca como d e t e n t a -
dor .»—Se ac la ró la redacción de 
es te a r t í cu lo q u e e r a defec tuosa , 
pues las p e n a s q u e impone es c laro 

que 110 p u e d e n ap l i ca r se á t o d o 
el que de ja de d e n u n c i a r l as cosas 
pe rd ida s ó a b a n d o n a d a s , s ino sólo 
al que se a p o d e r a d e e l las y n o las 
denunc ia . 

7 2 8 - 8 2 6 a, 
7 2 9 - 8 2 7 a. 
7 3 0 - 8 2 8 a. 

g.¿9 
732—i099 a E s t e a r t í cu lo f o r m a b a p a r t e 

del cap . IV, t í t . V I «De la servi-
d u m b r e lega l de paso.» — P a r e c i ó 
m á s propio colocarlo en el cap í -
tu lo «De la p rop iedad en genera l» 
donde a h o r a se e n c u e n t r a . 

733—830 a. 
734—831 a. 
735—832 a. «La divis ión d e b i e n e s in-

mueb les es n u l a si no se h a c e en 
e sc r i t u ra púb l i ca .»—Es tando pre-
venido que la ena j enac ión de in -
mueb les cuyo v a l o r n o l l egue á 
§500 puede hace r se po r documen-
t o p r ivado , n o se e n c o n t r ó jus t i f i -
cado ex ig i r q u e su divis ión cons te 
en e sc r i t u ra púb l i ca , y en conse-
cuencia se l i m i t ó el p r ecep to d e 
este a r t í cu lo á ex ig i r p a r a la d iv i -
sión las mi smas f o r m a l i d a d e s q u e 
se ex i jan p a r a la v e n t a , s egún e l 
va lo r d e l inmueble . 

736 ? 877 a, «Los a n i m a l e s sin m a r c a a je -
737 ( na , q u e se e n c u e n t r a n en las t ie r -

r a s ó p rop iedades , se p r e sumen 
propios del d u e ñ o d e és tas , mién-
t ras no se p r u e b e lo contrar io.» — 
E s t e a r t í cu lo pe r t enec í a al cap . V I 
a Del de recho de accesiou,» y a u u 
c u a n d o p r e v é u n caso especia l d e 
adqu i r i r el domin io po r accesión, 
pareció que h a b i e n d o u u c a p í t u l o 
dedicado á la ap rop iac ión de ani -
males, era p re fe r ib le cambia r lo á 
él .—Además, se l imi tó la p resun-
ción de p rop i edad que t iene á su 
f a v o r el dueño de las t i e r r a s a l caso 
de que t e n g a a n i m a l e s d e la espe-
cie y r a z a á q u e pe r t enezcan los no 
marcados , pues d e o t r a m a n e r a ca-
rece de f u n d a m e n t o la p resunc ión . 

738—833 a. 
739—834 a, 
740—835 a. 
741—836 a. 
742—837 a. 
743—8:58 a, 
744—839 a. 
745—840 a, 
746—841 a. 
747—842 a. 
748—843 a. 
749—844 a. 
750—845 a, 
751—846 a. 
752—847 a . 
753—848 a. 



754—849 a. 
755—850 a. 
756—851 a. 
757—852 a, 
758—853 a. 
759—854 a. 
760—855 a. 
761—856 a . 
762—857 a, 
763—858 a, 
764—859 a. 
765—860 a. 
766—861 a. 
767—862 y 863 a . R e u n i d o s en uno solo. 

«862. C u a n d o u n o t u v i e r e la pro-
p i edad y o t ro e l u s u f r u c t o de u n a 
t inca en q u e se h a y a e n c o n t r a d o 
u n tesoro, si el q u e lo e n c o n t r ó f u é 
e l mismo u s u f r u c t u a r i o , l a p a r t e 
q u e le c o r r e s p o n d a se d e t e r m i n a r á 
s egún las r e g l a s que q u e d a n es ta -
b l e c i d a s p a r a el descubr ido r ex-
t r a ñ o . — 8 6 3 . S i el descubr ido r no 
es el d u e ñ o n i el u s u f r u c t u a r i o , el 
t e so ro se r e p a r t i r á e n t r e el d u e ñ o 
y el de scub r ido r , obse rvándose en 
e s t e caso lo d i s p u e s t o en los a r t s . 
859, 860 y 861.»—La separac ión de 
es tos a r t í c u l o s b a c i a dif íc i l la in-
t e l i genc i a d e l s e g u n d o de ellos, 
p u e s n o p a r e c í a q u e a m b o s se ocu-
p a s e n de l caso d e tesoro encon t r a -
d o en t e r r e n o d a d o en u s u f r u c t o . 
P a r a m a y o r c l a r i d a d en el ar t . 
863 a. , se a g r e g ó que la divis ión de l 
t e so ro e n c o n t r a d o po r un tercero, 
se h a g a e n t r e el d u e ñ o y el descu-
b r i d o r con exclusión del usufruc-
tuario. 

768—864 a. 
769—865 a . 
770—866 a. 
771—867 a. 
772—868 a. 
773—869 a. 
774—870 a. 
775—871 a, 
776—872 a. 
777—<<73 a . 
778—874 a. 
779—875 a. 
7 6 0 - 8 7 6 a . 

877 a . Conve r t i do en 736 y 737 de l 
n u e v o Código. 

781—878 a. 
782—879 a . 
783—880 a. «El p r o p i e t a r i o del árbol ó 

a r b u s t o con t i guo a l p red io de otro, 
t i e n e de recho d e e x i g i r d e és te q u e 
le p e r m i t a h a c e r la recolección de 
los í r u t o s q u e n o se p u e d a n recoger 
d e su l a d o ; pero es responsab le d e 
c u a l q u i e r pe r ju i c io que con t a l mo-
t i v o le cause .»—A moeion del Sr. 
Lic . Ruiz , p a r a que no se en ten-
diera que el de recho es tab lec ido 

por es te a r t í cu lo modi f i caba ó d_es-
t r u i a el concedido por los 1125 y 
1126 a. (1019 y 1020 de l nuevo Có-
digo ), se h izo la s a lvedad expresa 
de lo d i spues to en d ichos ar t ícu los . 

784—881 a. 
785—882 a. 
786—883 a. 
787—884 a. 
783—8H5 a. 
789—886 a. 
790—837 a, 
791—888 a. 
792—889 a. 
793—890 a, 
794—891 a. 
795—892 a. 
796—893 a. 
797—894 a. 
798—895 a. 
799—896 a. 
800—897 a. 
801—898 a. 
802—899 a, 
803—900 a. 
804—901 a. 
805—902 a. 
806—903 a. 
807—904 a. 
808—905 a. «En l a p i n t u r a , e scu l tu ra y 

bo rdado ; en los escritos, impresos, 
g r a b a d o s y l i togra f í a s , se es t ima 
po r accesorio la t a b l a , el me ta l , l a 
p iedra , el l ienzo, el pape l ó el per -
gamino. •> — L a r e fo rma consis t ió 
exc lus ivamen te en la enumerac ión 
e x p r e s a d e los p rocedimien tos mo-
dernos p a r a la reproducc ión de las 
obras de a r t e . 

809—906 a, 
810—907 a. 
811—908 a. 
812—909 a. 
813—910 a. 
814—911 a. 
H15—912 a. 
816—913 a. 
817—914 a, 
818—915 a. 
819—916 a. 
820—917 a. 
821—918 a. 
822—919 a. 
823—920 a. 
824—921 a, 
825—922 a. 
826—923 a. 
827—924 a, 
828—925 a. 
829—926 a. 
830—927 a. «Es poseedor de b u e n a fe el 

que.posee ó cree fundadamente po-
seer en virtud de un t í t u lo bas t an -
t e p a r a t r a s fe r i r el dominio.»—La 
redacción de es te ar t ícu lo parec ió 
anf ibológica , y en consecuencia 

f u é a c l a r a d a ; pero el p recep to n o 
f u é modif icado en el fondo . 

831—928 a. 
832—929 a . 
833—930 a. 
834—931 a. 
835—932 a. 
836—933 a . 
837—934 a. 
838—935 a, 
839—936 a. 
840—937 a. 
841—938 a. 
842—939 a. 
843—940 a. 
844—941 a. 
845—942 a. 
846—943 a. 
847—944 a. 
848—945 a. 
849—946 a. 
850—947 a, 
851—948 a. 
852—949 a. 
853—950 a. 
854—951 a. 
855—952 a. 
856—953 a. 

954 a . Supr imido . «Laposesion e s t r a s -
mis ib le po r he renc ia : los herede-
ros de l poseedor c o n t i n ú a n la po-
sesión c o m e n z a d a por él.»—Se con-
sideró innecesa r io e s t e a r t í cu lo , 
po r es ta r comprend ido su precepto 
en los a r t í cu los 1185, 3372, 3703 y 
3704 a. , q u e corresponden respec-
t i v a m e n t e á 1077,3241,3732 y 3733 
del nuevo Código. 

857—955 a. 
858—956 a, 
859—957 a. 
860—958 a. 
861—959 a. 
862—960 a. 
863—961 a. 
864—962 a, 
865—963 a. 
866—964 a. 
867—965 a. 
868—966 a. 
869—967 a. 
870—968 a. 
871—969 a. 
872—970 a. 
873—971 a. 
874—972 a. 
875—973 a. 
876—974 a. 
877—975,976 y 977 a . R e f u n d i d o s en u n o 

solo. «975. Los f r u t o s n a t u r a l e s ó 
i n d u s t r i a l e s pend ien t e s al t i e m p o 
de comenza r el u su f rnc to , pe r t ene -
cerán a l u s u f r u c t u a r i o , salvas las 
obligaciones á que la cosa este' afecta 
con anterioridad.—976. Los f r u t o s 
n a t u r a l e s ó i ndus t r i a l e s pendien-

t e s a l t i e m p o de e x t i n g u i r s e el usu-
f ruc to , pe r t enecen a l propie tar io . 
—977. Ni el u s u f r u c t u a r i o n i el pro-
p i e t a r i o t i ene que hace r se a b o n o 
a l g u n o po r razón de labores , semi-
l las ú o t ros g a s t o s semejan tes . Es-
ta disposición n o p e r j u d i c a á los co-
lonos ó a r r e n d a t a r i o s que t e u g a n 
d e r e c h o de perc ib i r a l g u n a por-
ciou d e f ru to s , al t i e m p o de comen-
za r ó e x t i n g u i r s e el usufructo.»— 
L a s disposic iones de es tos t r e s ar-
t í cu los se hac í an con fusa s por su 
d iv i s ión . Además , l a ú l t i m a p a r t e 
de l 977 a. , e m p l e a n d o las p a l a b r a s 
esta disposición, pa rec ía re fe r i r se 
n a d a m á s al mismo a r t . 977 a,, y 110 
á los dos an ter iores , como d e b i a s e r , 
p u e s la disposición q u e no pe r jud i -
ca á los a r r e n d a t a r i o s y á los apar-
ceros ó colonos, como i m p r o p i a m e n -
t e se les l l amaba , es l a de q u e todos 
los f r u t o s pend ien t e s al comenzar 
ó e x t i n g u i r s e el u s u f r u c t o , pe r t e -
necen r e s p e c t i v a m e n t e al u s u f r u c -
t u a r i o ó a l p rop ie ta r io , y es ta dis-
posición e s t a b a con t en ida en los 
a r t s . 975 y 976 a, , y no en el 977 a . 
— Con estos a r t í cu los y con el 877 
d e l n u e v o Código, concuerda e l 
585 de l Napoleon , que d ice : «Los 
f r u t o s n a t u r a l e s é i ndus t r i a l e s , 
p e n d i e n t e s por r a m a s ó ra íces en 
e l m o m e n t o en que comienza el 
u s u f r u c t o , pe r tenecen al u s u f r u c -
t u a r i o . Los q u e se e n c u e n t r a n e n 
el mi smo es t ado en el m o m e n t o en 
q u e conc luye el u su f ruc to , pe r t e -
necen al p rop ie ta r io , sin que d e b a n 
a b o n a r s e ni de u n a n i de o t r a p a r t e 
l a s l abo res y semil las , pero ta in-
b ieu sin per ju ic io de la porc ion d e 
f r u t o s q u e p u e d a h a b e r a d q u i r i d o 
el colono parc ionero , si lo h a b i a a l 
comenza r ó t e r m i n a r el usufructo .» 

878—978 a. 
879—979 a. «No cor responden al usuf ruc-

t u a r i o los p roduc tos de las m i n a s 
q u e se a d q u i e r a n por denunc io y 
se ha l len en e s t a d o de laboreo, á n o 
ser q u e e x p r e s a m e n t e se le conce-
d a n en el t í t u l o cons t i t u t i vo de l 
u s u f r u c t o , ó que és te sea universa l ; 
pe ro si el u s u f r u c t u a r i o descubr ie -
r e y d e n u n c i a r e m i n a d u r a n t e el 
u s u f r u c t o , l a h a r á e n t e r a m e n t e su-
y a , con obligación de pagar al pro-
pietario, al terminar el usufructo, lo 
que hubiere importado el terreno, se-
g ú n lo p reven ido en las o rdenan-
zas de minas.»—De acuerdo con la 
doc t r ina q u e considera el d e n u n -
cio de m i n a s como un caso de ex-
p rop iac ión por causa de u t i l i d a d 
púb l i ca , y por lo mismo s u j e t o a l 
a r t . 27 d e l a Cons t i tuc ión federa l , 



se es tab lec ió que la i ndemnizac ión 
de l t e r r e n o sea p r e v i a á l a adqu i -
sición, y 110 pos te r io r á la conclu-
sión de l u s u f r u c t o . E u f a v o r de l 
p recep to del Código de 1870 h a y 
la c i r c u n s t a n c i a de q u e no t en i en -
d o el p r o p i e t a r i o el domin io ú t i l 
del predio, parece q u e de n a d a h a -
b rá q u e indemnizá r se l e h a s t a que 
ese dominio d e b a ser le devue l to , 
p u e s en tóneos es cuando v i e n e á 
su f r i r l a pé rd ida . Sin e m b a r g o , es 
c la ro q u e l a p é r d i d a de l domin io 
d i r ec to es un d a ñ o que debe ser in-
d e m n i z a d o ; el a v a l ú o del t e r r e n o 
se l iará , deduc i endo lo que corres-
ponda po r el u su f ruc to , pero s i em-
p r e h a b r á v a l o r e s t imab le . 

880— 980 a. 
881— 981 a. 
882— 982 a. 
883— 983 a . 
884— 984 a . 
885— 985 a . 
886— 986 a. 
887— 987 a. 
888— 988 a . 
889— 989 a . 
890— 990 a. 
891— 991 a . 
892— 992 a. 
893— 993 a, 
894— 994 a . 
895— 995 a, 
896— 996 a . 
897— 997 a. 
898— 998 a, 
899— 999 a, 
900—1000 a . 
901—1001 a . 
902—1002 a. 
903—1003 a . 
904—1004 a . 
905—1005 a . 
906—1006 a . 
907—1007 a . 
908—1008 a . 
909—1009 a . 
910—1010 a . 
911—1011 a . 
912—1012 a . 
913—1013 a. 
914—1014 a . 
915—1015 a . 

1016 a. Supr imido . < L o d i spues to en 
los dos a r t í cu los an te r io re s se en-
t i e n d e sa lvo el de recho d e los he -
rederos forzosos.» 

916—1017 a, 
917—1018 a . 
918—1019 a . 
919—1020 a . 
920—1021 a . 
921—1022 a. 
922—1023 a. 
923—1024 a. 

9 2 4 - 1 0 2 5 a . 
925—1026 a . «El u s u f r u c t o se e x t i n g u e . 

IV Por m u e r t e de l u s u f r a c t u a r i o , 
salvo lo dispuesto en el art, 1028: 2? 
P o r v e n c i m i e n t o del p l a z o po r el 
cual se cons t i t uyó : 3? Po r c u m p l i r -
se l a condic ion i m p u e s t a eu e l t i -
t u l o c o n s t i t u t i v o p a r a la cesación 
d e es te de r echo : 4? P o r l a r e u n i ó n 
de l u s u f r u c t o y d e la p r o p i e d a d en 
u n a m i s m a p e r s o n a ; m a s si l a r eu -
nión se ver i f i ca en u n a sola cosa ó 
p a r t e de lo u s u f r u c t u a d o , en lo de-
mas subs i s t i r á el u s u f r u c t o : 5? P o r 
prescr ipc ión, con fo rme á lo p reve -
n ido respec to de los d e r e c h o s r ea -
les: 6? Po r la r e n u n c i a de l u s u f r u c -
t u a r i o , sa lvo lo d i spues to r e s p e c t o 
de las r e n u n c i a s h e c h a s en f r a u d e 
de los ac reedores : 7? P o r la pé rd i -
d a t o t a l de l a cosa q u e e r a ob j e to 
de l u s u f r u c t o . Si l a des t rucc ión no 
es t o t a l , el de r echo c o n t i n ú a s o b r e 
lo q u e d e la cosa h a y a q u e d a d o : 
8? P o r la cesación del de r echo d e l 
que cons t i t uyó el u s u f r u c t o , c u a n -
do t e n i e n d o un domin io r evocab le , 
l l ega el caso d e la r e v o c a c i ó n : 9? 
Po r no d a r fianza e l u s u f r u c t u a r i o 
po r t í t u l o g r a t u i t o , si el d u e ñ o n o 
le h a ex imido de esa obl igación.» 
— Sólo f u é r e f o r m a d a l a f r a c . 1?, 
en la cual se s u p r i m i ó l a s a l v e d a d 
de lo d i spues to en el a r t . 1028 a., 
p u e s ref i r iéndose ese a r t í c u l o á la 
m u e r t e d e un te rcero , n o de l u su -
f r u c t u a r i o , l a s a l v e d a d r e s u l t a b a 
i nconducen te . 

926—1027 a . « E l u s u f r u c t o c o n s t i t u i d o á 
f a v o r d e eovporaeiones ó sociedades, 
q u e p u e d a n a d q u i r i r y a d m i n i s t r a r 
b i enes ra íces , sólo d u r a r á t r e i n t a 
años , cesando en el caso d e q u e se 
d i sue lvan d i c h a s soc iedades ó cor-
poraciones.» 

927—1028 a, 
928—1029 a. 
929—1030 a . 
930—1031 a . 
931—1032 a, 
932—1033 a . 
933—1034 a . « T e r m i n a d o e l u s u f r u c t o , 

los c o n t r a t o s que r e spec to d e él 
h a y a ce lebrado el u s u f r u c t u a r i o , 
n o ob l igan a l p r o p i e t a r i o ; y é s t e 
e n t r a r á en poses ion d e l a cosa, 
s i n que c o n t r a é l t e n g a n de recho 
los q u e c o n t r a t a r o n con el usu-
f r u c t u a r i o , p a r a p e d i r l e i n d e m n i -
zación po r la disolución de sus con-
t r a to s , ni po r l as e s t i p u l a c i o n e s de 
éstos, q u e sólo p u e d e u h a c e r v a l e r 
c o n t r a el u s u f r u c t u a r i o y sus here-
de ros .»—Parae v i t a r con t r ad i cc ión 
se ag regó : salvo lo dispuesto en el ar-
tículo 877 (del n u e v o Código) , e n e l 

\ 

c u a l se d ispone que los a r r e n d a t a -
r ios ó aparceros ex i s t en te s a l co-
m e n z a r ó ex t ingu i r se el u s u f r u c t o 
deben pe rc ib i r los f ru to s q u e les 
cor respondan por un derecho y a 
adqu i r ido . E s t e es el único caso 
en que el p rop ie ta r io es tá obl iga-
do á r e spe ta r el c o n t r a t o ce lebrado 
por el u s u f r u c t u a r i o , a u n q u e se 
l imi t a su obl igac ión á los f ru to s 
pend ien tes . 

934—1035 a. 
935—1036 a . 
936—1037 a . 
937—1038 a . 
938—1039 a, «El u sua r io y el q u e t i ene 

el derecho d e hab i t a c iou en u n edi-
ficio, no p u e d e n e n a j e n a r ni a r ren-
d a r en t odo n i eu p a r t e su derecho 
á o t ro ; n i es tos de rechos pueden 
ser e m b a r g a d o s po r los acreedores 
del usuario.»—Pareció que la mis-
m a razón que h a y p a r a e x c e p t u a r 
d e e m b a r g o los de rechos del u s u a -
rio, h a y p a r a e x c e p t u a r t a m b i é n 
los del q u e t iene el de h a b i t a c i o u , 
y por lo mismo el a r t í c u l o f u é am-
p l i ado á es te ú l t imo. 

939—1040 a . 
940—1041 a . 
941—1042 a . 
942—1043 a. 
943—1044 a, 
944—1015 a. 
945—1046 a. 
946—1047 a . 
947—1048 a . 
948—1049 a . 
949—1050 a . 
950—1051 a. 
951—1052 a . 
952—1053 a. 
953—1054 a, 
954—1055 a . 
955—1056 a . 
956—1057 a . 
957—1058 a . 
958—1059 a . 
959—1060 a . 
960—1061 a . 
961—1062 a, 
962—1063 a . 
963—1064 a . «Si h a y a g u a s s o b r a n t e s q u e 

pasen á p red io a j eno , p u e d e adqu i -
r i r se la p rop i edad de e l las po r el 
d u e ñ o de l f u n d o que las rec ibe , 
po r el t r a s cu r so d e veinte años, que 
se c o n t a r á n desde que el d u e ñ o d e 
d icho predio h a y a cons t ru ido o b r a s 
d e s t i n a d a s á f a c i l i t a r l a c a í d a ó el 
c u r s o d e las aguas .»—Por r eg la ge-
n e r a l se cons ideró que los t é rmi -
nos fijados po r el Código de 1870 
p a r a ía prescr ipc ión pos i t iva , son 
d e m a s i a d o l a r g o s : en el p r e sen t e 
caso se creyó q u e diez años, conta-

dos desde l a cons t rucc ión d e o b r a s 
p a r a a p r o v e c h a r el a g u a , e r a n 
b a s t a n t e s , pues el h e c h o de h a b e r 
consen t ido en ese a p r o v e c h a m i e n -
t o el d u e ñ o del p red io super ior , du -
r a n t e t odo ese t i e m p o y el an t e r i o r 
á la cons t rucc ión de las obras , p a -
rece b a s t a n t e p a r a p re sumi r el 
a b a n d o n o d e las a g u a s por su p a r -
t e y dec la ra r lo i r revocable . Los a r -
t í cu los 1063 y 1064 a., 962 y 963 d e l 
n u e v o Código, concne rdan con los 
a r t s . 641 y 642 del Código Napo-
león, y 488 de l P r o y e c t o de Códi-
go E s p a ñ o l . E l p r inc ip io q u e e s t a -
blece el p r imero d e esos a r t í cu los , 
es i nd i s cu t ib l e : portio agri videtur 
aqua viva. (Dig . L . 11, T í t . 24, L i -
b ro 43.) E u c u a n t o a l s e g u n d o ar-
t ículo, 1064 a., se susc i ta ron a l g u -
n a s d i f icu l tades . E s c la ro que las 
a g u a s s o b r a n t e s q u e pasan al p r e -
dio vec ino p u e d e n adqu i r i r s e po r 
el d u e ñ o de éste, m e d i a n t e conce-
sión v o l u n t a r i a , g r a t u i t a ú onero-
sa , del d u e ñ o de la f u e n t e , pozo, 
a l j ibe ó presa , y que eu tónces su 
p rop i edad se a j u s t a á los t é r m i n o s 
del t í t u lo en q u e se f u n d a , sin ne -
cesidad d e disposiciones l ega le s 
p a r t i c u l a r e s p a r a el caso. L a difi-
c u l t a d se e n c o n t r ó en lo r e l a t i v o á 
l a prescr ipc ión . Po r el hecho d e 
cons t ru i r obras destinadas á facili-
tar la caída ó el curso de las aguas, 
¿ a d q u i e r e el p rop i e t a r io del p red io 
infer ior el de recho de rec ib i r de ter -
m i n a d a c a n t i d a d de agua , ó sola-
m e n t e a d q u i e r e el de recho de reci-
b i r l a s aguas sobrantes, es deci r , l a s 
q u e el d u e ñ o del predio super ior 110 
ap roveche en su f n u d o ? Conside-
r a n d o que es to ú l t i m o es lo q u e es-
t ab lece el Código, se de jó subsis-
t e n t e la disposición. No se l imi t a 
el de recho de p rop i edad del d u e ñ o 
d e la f u e n t e , pozo, etc. , p u e s t o que 
se le reconoce la f a c u l t a d de u s a r 
y d i sponer d e su a g u a libremente, 
sin imponer le s iqu ie ra la res t r i c -
ción de l de recho a u t i g u o : Si non 
animo vicino nocendi,sed suum agrum 
meliorem faáendi. (Dig . L. 1, § 12, 
T í t . 3, L ib . 39.) E l ún ico de recho 
a d q u i r i d o en v i r t u d de la prescr ip-
ción po r el d u e ñ o de l predio infe-
r ior , es el de que las a g u a s sobran-
tes, es to es, las q u e no se c o n s u m a n 
en el p red io superior , 110 p u e d a n 
a r ro ja r se ó d i r ig i r se hác ia o t ro pre-
dio. E l f u n d a m e n t o d e es ta pres-
cr ipción no es, á n u e s t r o ju ic io , el 
de que se p r e sume q u e las obras 
h a n sido cons t ru idas á v i r t u d d e 
conveu ios p a r t i c u l a r e s ( G o y e n a , 
tomo I , pág , 432), s ino la t o l e r an -



cía de l d u e ñ o del a g u a que, tenien-
do conoc imien to de las obras , lia 
d e j a d o t r a s c u r r i r diez años siu des-
v i a r el curso de las aguas , con lo 
cua l h a reve lado su con fo rmidad 
en q u e las a d q u i e r a el p red io in-
fer ior . 

964—1065 a. 
965—1066 a . «La p rop i edad que sobre l a s 

a g u a s pe r t enece a l E s t a d o , no per-
jud ica los derechos que sobre e l las 
"hayan a d q u i r i d o las corporac iones 
ó p a r t i c u l a r e s po r t í t ulo l eg í t imo , 
s e g ú n lo que se es tab lece en las le-
yes especia les sobre b ienes d e pro-
p i edad púb l ica , E l ejercicio d e l a 
p rop iedad d e las a g u a s es tá su j e to 
á lo que se d i spone en los artículos 
siguientes.'—Simplemente se var ió 
la r e fe renc ia del final, po r h a b e r 
sido r e f u n d i d o s en u n o solo los a r -
t í cu los s igu ien tes . 

966—1067,1068 y 1069 a . Reun idos . «1067. 
N a d i e p u e d e u s a r de l a g u a de los 
rios, d e modo que p e r j u d i q u e la na -
vegac ión , ni hace r en ellos o b r a s 
q u e i m p i d a n el l ib re pa so de los 
b a r c o s ó balsas , ó el uso d e o t ros 
medios d e t r a s p o r t e fluvial,sin que 
p a r a ello v a l g a la prescr ipción n i 
o t ro t í tulo.—1068. E n igua le s t é r -
minos q u e d a p roh ib ido imped i r ó 
e m b a r a z a r el uso d e las r ibe ra s en 
c u a n t o fue re necesar io p a r a los 
mismos fines.—1069. E l p rop ie ta -
r io del agua , sea cua l f u e r e su t í-
tu lo , no p o d r á imped i r el uso de la 
q u e sea necesar ia p a r a el a b a s t o de 
las pe r sonas ó ganados de u n a po-
sesión ó f inca rús t i ca , ni oponerse 
á l as obras ind i spensab les p a r a sa-
t i s f ace r e s t a neces idad , d e l modo 
m é u o s g r avoso p a r a el p rop ie ta r io ; 
pe ro t e n d r á derecho á la i ndemni -
zación, sa lvo q u e los h a b i t a n t e s 
hub iesen a d q u i r i d o el uso del a g u a 
po r prescr ipción ó por o t ro t í t u l o 
lega l .»—Los dos pr imeros a r t í c u -
los, sin r e f o r m a sus t anc ia l , fueron 
r e f u n d i d o s en la p r i m e r a p a r t e de l 
966 del nuevo Código. E n el 1069 a. 
se hicieron dos r e f o r m a s : ll1 Se li-
m i t ó su precepto a l caso de usa r se 
del a g u a de u n rio, pues no se crey ó 
que el E s t a d o sea p r o p i e t a r i o de 
las o t r a s a g u a s , t a l e s como las 
d e presas , a l j ibes ,pozos a r tes ianos , 
e tc . , hechos po r un p a r t i c u l a r en 
su propio t e r r e n o : 2? Se l imi tó la 
exprop iac ión al a g u a necesar ia pa -
ra el a b a s t o d e las personas , no 
p a r a el d e los ganados , y se ampl ió 
á los h a b i t a n t e s d e las poblacio-
nes , pues sólo se concedía á los d e 
posesiones ó l incas rús t icas . E n 
n u e s t r o concepto , l as diposiciones 

d e e s t e a r t í cu lo , n o obs tan á lo 
que se p revenga en las leyes de ex-
propiac ión por causa de u t i l i dad 
púb l i ca , conforme al a r t . 27 d e la 
Cons t i tuc ión . 

967—1070 a . 
968—1071 a . 
969—1072 a . 
970—1073 a, 
971—1074 a. 
972—1075 a . 
973—1076 a, 
974—1077 a . 
975—1078 a . 
976—1079 a . 
977—1080 a . , , 
978—1081 a . « E l q u e p r e t e n d a usar de l 

derecho cons ignado en el a r t . 1073, 
debe p r e v i a m e n t e : — 1? J u s t i f i c a r 
q u e puede d i sponer d e l a g u a q u e 
p r e t e n d e conduc i r : —2? Acred i ta r 
q u e el pa so que solici ta , es el mas 
conveniente y el menos oneroso para 
tercero:—3? P a g a r el va lor del ter-
reno que ha de ocupa r el c ana l , 
s egún es t imación de peri tos , y u n 
diez por c i en to más:—4? Resarc i r 
los d a ñ o s inmedia tos , con inclu-
sión del que r e su l t e por d iv id i r se 
en dos ó más pa r t e s el p red io sir-
v i e n t e , y d e cua lqu ie ra o t ro dete-
r i o r o s — L a f rac . I I f u é d i v i d i d a 
en dos, que quedaron como I I y I I I , 
á fin de a c l a r a r su disposición. 

979—1082 a . 
980—1083 a . 
981—1084 a, 
982—1085 a . 
983—1086 a . 
9K4—1087 a . 
9,-í5—1088 a . 
986—1089 a . 
987—1090 a . 
988—1091 a . 
989—1092 a . 
990—1093 a . 
991—1094 a. 
992—1095 a . 
993—1096 a. «Si hub ie re var ios p red ios 

po r donde p u e d a darse el paso á 
la v ia púb l ica , el ob l igado á la 
s e r v i d u m b r e será aque l por d o n d e 
fue re m á s co r t a la d i s tanc ia . Si 
és ta f u e r e i gua l por dos predios, el 
juez des igna rá cuál de éstos h a de 
d a r el paso.» 

994—1097 a. 
995—1098 a . 

1099 a . Conver t ido en 732 de l n u e v o 
Código, pues se consideró impro-
pio de l c ap í t u lo «De la se rv idum-
b r e l e g a l d e paso,» al cua l pe r t e -
necía . 

1100 a . Supr imido , rese rvándose p a r a 
el Código de Proced imien tos Civi-
l es—«Los gas tos de l apeo se h a r á n 

á p r o r a t a po r el q u e lo p r o m u e v e 
y los p rop ie t a r ios c o l i n d a n t e s ; pe-
ro el j u e z podrá á su a r b i t r i o exi-
mir d e la obl igación d e c o n t r i b u i r 
á los gas tos á los c o l i n d a n t e s q u e 
sean n o t o r i a m e n t e pobres.» 

996—1101 a. 
997—1102 a, 
998—1103 a . 
999—1104 a . 

1000—1105 a . 
1001—1106 a . 
1002—1107 a . 
1003—1108 a. «Los d u e ñ o s de los p red ios 

e s t án ob l igados á c u i d a r d e que n o 
se de te r io ren la pa red , z a n j a ó se to 
med iane ros : y si po r el hecho d e 
a l g u n o d e sus d e p e n d i e n t e s ó ani -
males se de t e r io ran , deben repo-
nerlos, p a g a n d o los d a ñ o s y per-
juic ios q u e se hub ie ren cansado.» 
— S e ampl ió la disposición de es te 
a r t í cu lo c o m p r e n d i e n d o n o sólo el 
d a ñ o causado po r d e p e n d i e n t e s ó 
an imales , sino po r cua lqu i e r a o t ra 
cansa que d e p e n d a d e los dueños 
cuyos p red ios d iv ide la p a r e d , zan-
j a ó se to medianeros . 

1004—1109 a . 
1005—1110 a . 
1006—1111 a . 
1007—1112 a . 
1008—1113 a . 
1009—1114 a, 
1010—1115 a . 
1011—1116 a . 
1012—1117 a. 
1013—1118 y 1119 a . Reun idos . 
1014—1120 a . 
1015—1121 a . 
1016—1122 a . 
1017—1123 a . 
1018—1124 a . 
1019—1125 a . 
1020—1126 a . 
1021—1127 a, «Los á rbo les e x i s t e n t e s en 

cerca m e d i a n e r a , son t a m b i é n me-
d iane ros como l a ce rca ; y cualquie-
ra de los dueños tiene derecho de pedir 
su derribo; pero si el á rbo l es s eña l 
de l indero , n o p u e d e ser c o r t a d o n i 
sus t i t u ido con otro, s ino d e consen-
t i m i e n t o de ambos.» 

1022—1128 a, 
1023—1129 a . 
1024—1130 a . 
1025—1131 a . 
1026—1132 a . 
1027—1133 a, «El p rop ie t a r io d e u n edi-

ficio e s t á ob l igado a c o n s t r u i r sus 
t e j a d o s y azo t eas de t a l m a n e r a , 
q u e las a g u a s p l u v i a l e s n o ca igan 
sobre el sue lo del vecino.»—Se adi -
cionó es te a r t í cu lo p r e v i e n d o no só-
lo el caso de q u e las a g u a s ca igan 
sobre el suelo del vecino, s ino t a m -

b ién el de q u e ca igan sobre edifi-
cio vecino. 

1028—1134 a . 
1029—1135 a . 
1030—1136 a. 
1031—1137 a . 
1032—1138 a . 
1033—1139 a, 
1034—1140 a. 
1035—1141 a . 
1036—1142 a, 
1037—1143 a, 
1038—1144 a, 
1039—1145 a. 
1040—1146 a . 
1041—1147 a, 
1042—1148 a . 
1043—1149 a . 
1044—1150 a, 
1045—1151 a, 
1046—1152 a . 
1047—1153 a . 
1048—1154 a . 
1049—1155 a . 
1050—1156 a, 
1051—1157 a . «Las s e r v i d u m b r e s vo lun-

t a r i a s se e x t i n g u e n : 1? Po r reu-
n i r se en u n a m i s m a persona la pro-
p iedad de a m b o s predios dominan-
t e y s i r v i e n t e ; y no rev iven po r 
u n a n u e v a s epa rac ión , s a lvo lo dis-
pues to en el a r t , 1143; pe ro si el 
ac to d e r eun ión e r a reso lub le p o r 
su n a t u r a l e z a , y l lega el caso d e l a 
resolución, r enacen todas las ser -
v i d u m b r e s como e s t a b a n á n t e s d e 
la reunión: 2? Po r el no uso: Cuan-
d o la s e r v i d u m b r e f u e r e c o n t i n u a 
y a p a r e n t e , po r el no uso d e diez 
años si hub ie re b u e n a f e , y de quin-
ce si no la hub ie re , c o n t a d o s d e s d e 
el dia en que d e j ó d e ex i s t i r el sig-
no a p a r e n t e d e la s e r v i d u m b r e : 
C u a n d o f u e r e d e s c o n t i n u a ó n o 
a p a r e n t e , po r e l n o uso de veinte 
añ os si h u bi e re bu en a fe, y de trein-
ta si no la hub ie re , con tados d e s d e 
el dia en que de jó d e usarse por ha -
be r e j ecu tado el d u e ñ o del f u n d o 
s i rv ien te ac to con t ra r io á la serv i -
d u m b r e , ó por h a b e r p r o h i b i d o q u e 
se u s a r a d e el la . Si no h u b o ac to 
con t r a r í o ó prohib ic ión , a u n q u e n o 
se h a y a u s a d o d e la s e r v i d u m b r e , 6 
s i h u b o t a l e s a e t o s , p e r o c o n t i i i i í a e l 
uso, n o corre el t i empo de la pres-
cr ipción : 3? C u a n d o los p red ios 
l l ega ren sin c u l p a del d u e ñ o de l 
s i rv ien te á t a l es tado , que no pue -
da usarse la s e r v i d u m b r e . Si en lo 
sucesivo los p red ios se r e s t a b l e c e n 
d e m a n e r a q u e p u e d a usa r se d é l a 
s e r v i d u m b r e , r e v i v i r á és ta , á n o 
ser que desde el d i a en que p u d o 
volverse á usar , h a y a t r a s c u r r i d o 
el t i empo suf ic ien te p a r a la p res -



cr ipc ion: 4? P o r la remisión g ra -
t u i t a ú onerosa, Lecha po r el due -
ñ o d e l predio dominan te : 5? C u a n -
do cons t i t u ida en v i r t u d de u n 
derecho revocab le , se vence el p la-
zo, se c ú m p l e l a condic ion 6 sob re -
v iene la c i r c u n s t a n c i a que debe 
poner t e r m i n o á a q u e l . » — L a re-
fo rma h e c h a en es te a r t í cu lo con-
sistí.') so lamen! e en r e d u c i r los t é r -
minos fijados en la f r ac . I I , p a r a l a 
prescr ipc ión d e la s e r v i d u m b r e , 
reducc ión que , como se ha d icho 
v a en la n o t a r e l a t i v a al a r t . 963 
clel n u e v o Código, pareció necesa-
r i a ; en es te caso pa rec ió t a n t o m a s 
conven ien te c u a n t o que se t r a t a 
de l i b r a r íí un p red io de la serv i -
d u m b r e q u e r e p o r t a , y s i empre l a s 
s e r v i d u m b r e s c o n s t i t u y e n d e s m e n -
b r a c i o n e s y modif icaciones onero-
sas é i nconven ien te s p a r a la pro-
p iedad , q u e po r Ín te res púb l i co de-
ben ser l i m i t a d a s h a s t a donde s ea 
posible. Los t é r m i n o s que p a r a l a 
prescr ipción lija el nuevo Código, 
son,s in e m b a r g o , b a s t a n t e ampl ios 
p a r a que el d u e ñ o del p red io domi-
n a n t e pueda r e c l a m a r el a t a q u e á 
su derecho. 

1052—1158 a. 
1053—1159 a . 
1054—1160 a. 
1055—1161 a . o L a s s e r v i d u m b r e s legales 

e s t ab lec idas en u t i l idad p ú b l i c a ó 
comuna l , se p ie rden po r el lio uso 
de veinte años, si se p r u e b a que d u -
r a n t e es te t i e m p o se lia a d q u i r i d o , 
po r el que d i s f r u t a b a aquel las , o t r a 
s e r v i d u m b r e de l a m i s m a n a t u r a -
leza por d i s t i n t o l u g a r . »—Véase la 
n o t a r e l a t i v a a l a r t . 1051 del n u e v o 
Código. 

1056—1162 a, , , , , . 
1057—1163 a, «La s e r v i d u m b r e l ega l d e 

luces y v i s t a s p u e d e pe rde r se po r 
el uo uso en los t é rminos q u e es ta -
b lece la f rac . 2? de l a r t í cu lo 1157, 
con las d i s t inc iones s igu ien te s : 1? 
Si el dueño del predio dominan te cier-
ra voluntariamente el hueco ó venta-
na, se observará lo dispuesto en la 
frac. 21 citada, i/ perderá el derecho 
de volverla á abrir: 2 a Si la v e n t a n a 
ó hueco h a n sido cub ie r tos po r el 
d u e ñ o del p red io s i rv i en t e en v i r -
t u d del de recho q u e le concede el 
a r t . 1130, p u e d e el d u e ñ o de l domi-
n a n t e a b r i r l a v e n t a n a por o t ro lu -
ga r que es té l i b re ; y si se d e s t r u y e 
la o b r a ' que obs t ru í a la p j i m e r a 
v e n t a n a , r ecob ra rá desde luego el 
uso de e l la .»—En el n u e v o Cód igo 
se es tab lece que po r el solo h e c h o 
de cer ra r d e u n a m a n e r a def in i t i -
va ó p e r m a n e n t e el hueco ó ven -

t a n a ( t ap i ándo lo , po r e j emplo) , se 
p ie rde el de recho d e vol v e r a a b r i r -
lo s in q u e se neces i t e el t r a s c u r s o 
de u n per íodo c u a l q u i e r a de t i em-
po- la pé rd ida de la s e r v i d u m b r e se 
ver i f ica ipsofacto. E l h e c h o de cer-
r a r v o l u n t a r i a m e n t e el hueco o 
v e n t a n a , i m p o r t a la r e n u n c i a d 'e la 
s e r v i d u m b r e po r p a r t e de l d u e ñ o 
del predio s i rv ien te , y p o r lo n n s m o 
pa rece j u s t a y r a c i o n a l l a r e f o r m a . 

1058—1164 a . 
1059—1165 a . * 
1060—1166 a . 
1061—1167 a . 
1062—1168 a . 
1063—1169 a . 
1064—1170 a . 
1065—1171 a . 
1066—117-2 a . 
1067—1173 a . 
1068—1174 a . 
1069—1175 a. 
1070—1176 a, 
1071—1177 a . 
1072—1178 a. 
1073—1179 a . 
1074—1180 a, 
1075—1181 a . u s o t a 

1182 y 1183 a . Supr imidos . «1182. L a 
prescr ipc ión, u n a vez pe r f ecc iona -
d a , p u e d e deduc i r se c o m o acc ión y 
oponerse como excepción .—1183. 
Los jueces no pueden d e oficio con-
s idera r l a p resc r ipc ión .»—El p r i -
m e r o de es tos a r t í cu lo s parec ió in-
necesar io , pues la dec la rac ión q u e 
con t i eue está s a n c i o n a d a p o r e l sis-
t e m a genera l d e acc i o n e s y excep-
ciones es tab lec ido en n u e s t r a le-
gis lación, y po r lo mismo no necesi-
t a hacerse d e u n a m a n e r a especia l 
y expresa . El s e g u n d o co r re sponde 
al Código d e P roced imien to s Civi-
les , en el cua l e s t á y a s anc ionado 
q u e los j u e c e s sólo deben t o m a r 
en cons iderac ión las excepc iones 
opues t a s por el d e m a n d a d o . (Nue-
vo Código d e P r o c e d i m i e n t o s Ci-
viles, a r t s . 35, 605 y 711, f rac . I I . ) 

1076—1184 a . 
1077—1185 a. 
1078—1186 a . 
1079—1187 a . 
1080—1188 a , «Se l l a m a j u s t o t i t u l o el 

q u e es b a s t a n t e p a r a t r a s f e r i r el 
dominio.»—;En r igor , el j u s t o t i t u -
lo en q u e se f u n d a l a prescr ipc ión , 
n u n c a es b a s t a n t e p a r a t r a s f e r i r 
po r sí solo el domiu io , pues sí lo 
f u e r a , l a p r o p i e d a d se a d q u i r i r í a 
n o en v i r t u d d e p resc r ipc ión , .sino 
en v i r t u d de l t í t u l o mismo. Por 
justo título d ebe e n t e n d e r s e aque l 
q u e si n o f u e r a por a l g ú n vicio de 
q u e adolece , se r i a b a s t a n t e p a r a 

t r a s f e r i r el dominio, ó que f u n d a -
d a m e n t e se cree b a s t a n t e p a r a esa 
t rasmis ión . 

1081—1189 a, 
1082—1190,3. 
1083—1191 a , 
10S4—1192 a. 
1085—1193 a. 
1086—1194 a . «Todos los b i enes inmue-

bles se prescr iben con b u e n a f e en 
veinte años, y con m a l a fe en trein-
ta; sa lvo lo d i spues to en el a r t í cu-
lo 1176.'»—Reconocida la prescr ip-
ción como un medio de a d q u i r i r la 
p rop iedad , el t i empo en que pueda 
consumarse es cuest ión imposible 
de resolver p o r pr inc ip ios genera -
les y q u e q u e d a e n t e r a m e n t e al ar-
b i t r i o i nd iv idua l , según el es tado 
de c a d a p a í s . — P o r r e g l a genera l , 
los t é r m i n o s p a r a l a prescripción 
pos i t iva que f i j aba el Código de 
1870 f u e r o n reduc idos en el nuevo 
Código; p a r a es to se t u v o p resen te 
q u e en el pa í s a u m e n t a ráp ida-
m e n t e la fac i l idad d e las comuni-
caciones y el e s t ab lec imien to del 
Reg i s t ro púb l i co de la p rop iedad , 
c i r cuns t anc i a s que hacen innece-
sarios l a rgos per íodos p a r a la pres-
cr ipción. 

1087—1195 a, 
1088—1196 a, 
1089—1197 a, 
1090—1198 a . «Si l a cosa mueb le h u b i e r e 

s ido p e r d i d a po r su d u e ñ o ó adqu i -
r i d a p o r med io de un de l i to y hu-
biere pasado á te rcero do b u e n a fe, 
sólo p resc r ib i rá á f a v o r de é s t e pa-
sados seis años.» 

1199 a . Supr imido . «El que ex ige la 
r e s t i t uc ión de la cosa en plazo há-
bi l de aque l que la compró en mer-
cado ó p l aza p ú b l i c a , ó á mercade r 
q u e negoc ia en cosas del mismo gé-
ne ro ó s eme jan te s , está ob l igado á 
p a g a r al t e r ce ro de b u e n a fe el pre-
cio en que és te h a y a a d q u i r i d o la 
cosa ; sa lvas sus acciones con t ra el 
que la ha l l ó si f u é p e r d i d a ó a b a n -
donada , y con t ra el a u t o r del robo 
en su caso.» — E l que ha sido víc-
t ima d e un de l i to n o debe pe rde r 
la p rop iedad de su cosa, y á eso 
e q u i v a l e ob l igar le á p a g a r a l ter -
cero q u e la adqu i r i ó el p rec io en 
q u e la compró . Creemos q u e es te 
a r t í cu lo h a b í a sido es tab lec ido co-
mo u n a protección al comercio; sin 
embargo , se cons ideró q u e su p r e -
cepto e r a i n m o r a l y q u e n o h a b í a 
razón b a s t a n t e p a r a él. P u d i e r a 
a legarse en su de fensa que se re-
fer ía á te rceros de b u e n a fe, y que 
d e j a b a á sa lvo las acciones del 
d u e ñ o c o n t r a e l a u t o r de l de l i to ; 

sin e m b a r g o , f u e r z a es c o n v e n i r 
que f r e c u e n t e m e n t e los mercade -
res c o m p r a n ob je tos robados , con 
conoc imien to d e esa c i r c u n s t a n -
cia, ó sospechándo la por lo ménos, 
y de ahí r e s u l t a q u e no conceder 
acción c o n t r a ellos, como lo hac ia 
el a r t í cu lo , es f a v o r e c e r el del i to , 
es p r o t e g e r la compl ic idad y la re-
ceptac ión . E n e s t a m a t e r i a ser ia 
lo me jo r p o d e r a c e p t a r en la prác-
t ica la idea , d e s g r a c i a d a m e n t e im-
prac t i cab le , q u e emi t ió Bcn tha iu 
c u a n d o escr ib ió : « L a e d a d de Nes-
t o r n o d e b e r í a b a s t a r p a r a a segu-
ra r al u s u r p a d o r las p r e n d a s y el 
p remio d e su i n i q u i d a d ; ¿por q u é 
h a b í a d e h a b e r u n a época en que e l 
ma lhecho r p u d i e r a v i v i r t r a n q u i -
lo? ¿por qué h a b i a de goza r de los 
f r u t o s d e su de l i to b a j o la p ro tec-
ción d e las leves que h a v io lado?» 

1091—1200 a; 
1092—1201 a . 
1093—1202 a . 
1094—1203 a, 
1095—1204 a . 
1096—1205 a . 
1097—1-206 a . 
1098—1207 a, 
1099—1208 a, 
1100—1209 a . 
1101—1210 a . 
1102—1211 a . 
1103—1212 y 1213 a. R e u n i d o s . «1112. L a s 

pens iones en f i t éu t i e a s ó censua les ; 
l as r e n t a s , los a lqu i l e re s y cuales-
q u i e r a o t r a s p res tac iones n o co-
b r a d a s á su venc imien to , queda -
r án p resc r i t a s en c inco a ñ o s con-
tados desde que se dejó de pagar la 
primera, c u a n d o el cobro se h a g a 
eu v i r t u d de acción real.—1213. Si 
el cobro se h a c e en vir t ud de acción 
pe r sona l , no se l i b r a r á el deudo r 
del p a g o d e las pens iones venci -
das, s ino á los c inco años c o n t a d o s 
desde el v e n c i m i e n t o d e cada u n a 
de e l las .»—Se es t ab lec ió que t a n -
t o en el caso de hace r se el cobro por 
acción persona l como en el de ha -
cerse por acción r ea l , el t é r m i n o 
p a r a la prescr ipción se c u e n t e p a r a 
cada u n a de las pens iones desde su 
venc imien to , con lo cua l no se pre-
j u z g a l a cuest ión en c u a n t o al capi-
ta l mismo ó de recho q u e or igina la 
pens ion , p a r a lo c u a l h a y ya es ta -
blecidas o t r a s r eg la s . 

1104—1214 a. « L a prescr ipción de las 
pens iones á que se refieren los dos 
artículos precedentes, n o p e r j u d i c a 
el derecho q u e se t e n g a p a r a co-
b r a r l as f u t u r a s , m i é n t r a s e s t e mis-
mo derecho no es t é prescr i to .»—La 
re fo rma f u é s i m p l e m e n t e de redao-



cion; r eun idos e n u n o solo los dos 
a r t í cu los precedentes , l a re feren-
cia 110 podia conse rva r se en p l u r a l . 

1105—1215 a, 
1106—1216 a . 
1107—1217 a, «En el censo en f i t éu t i co e l 

d u e ñ o no p u e d e prescr ib i r el domi -
n io út i l c o n t r a el e n f i t e n t a , ni és te 
el domin io d i r ec to c o n t r a aque l , 
s ino po r el lapso d e veinte anos con-
t a d o s desde q u e se m u d e la c a u s a 
de la posesion.»—Esta r e f o r m a f u é 
consecuencia d e l a l iecha en el a r -
t í cu lo 1194 a. 

1108—1218 a . 
1109—1219 a, 
1110—1220 a . 
1111—1221 a . «Las prescr ipc iones h a s t a 

de veinte años sólo cor ren c o n t r a el 
menor , si h a n comenzado á co r re r 
c o n t r a í a p e r s o n a á quien aque l he-
r e d a ó d e quien h a h a b i d o la cosa 
p o r o t ro t í tulo.» 

1112—1222 a . 
1113—1223 a . «Las prescr ipc iones de m a s 

de veinte años corren c o n t r a e l ma-
vor d e diez y ocho.» 

1224 á 1226 a . Sup r imidos po r r e fe r i r se 
á r e s t i t uc ión in integrum.—«1224. 
E n el caso del a r t . 1221 p u e d e el 
menor h a s t a el cua t r i en io lega l pe-
d i r r e s t i t uc ión de l t i e m p o cor r ido 
c o n t r a él, pero 110 del cor r ido con-
t r i su c a u s a n t e — 1 2 2 5 . E n el caso 
del a r t . 1222 p u e d e el menor ped i r 
res t i tuc ión de l t i empo cor r ido du-
r a n t e su menor edad.—1226. E11 el 
caso de l a r t . 1223 sólo p u e d e el me-
n o r pedir res t i tuc ión del t i e m p o 
corr ido h a s t a q u e cumpl ió diez y 
ocho años.» 

1114—1227 a . „ . 
1228 y 1229 a. Supr imidos po r re fe r i r se 

á r e s t i t uc ión in integrum. «1228. E l 
i n c a p a c i t a d o sólo p u e d e p e d i r res-
t i t u c i ó n de l t i e m p o que du ró el im-
pedimento .—1229. C o n t r a e l pró-
d i g o c o r r e c n a l q u i e r a prescr ipc ión , 
q u e d á n d o l e s iempre á sa lvo s u s de-
rechos c o n t r a el tu tor .» 

1115—1230 a. «La prescr ipc ión n o p u e d e 
comenza r ni co r re r : 17 E n t r e as-
cend ien t e s y descendien tes , d u r a n -
t e l a p a t r i a po t e s t ad , r e spec to de 
los b i enes á q u e los s e g u n d o s ten-
g a n derecho confo rme á la l ey : 2? 
E u t r e los consor tes : 3? E n t r e los 
menores é i ncapac i t ados , incluso el 
pródigo y sus t u t o r e s ó cu radores , 
m i é n t r a s d u r a l a t u t e l a : 4? C o n t r a 
los ausen t e s d e l D i s t r i t o y d e la 
Ca l i fo rn ia , en serv ic io p ú b l i c o : 5? 
C o n t r a los mi l i t a res en servicio ac-
t i v o en t i empo d e gue r ra , t a n t o 
f u e r a como d e u t r o del D i s t r i t o y d e 
l a Ca l i fo rn ia .»—Las p a l a b r a s q u e 

apareceu escr i tas en curs ivas en l a 
f r a c . 3?, f u e r o n supr imidas . 

1 1 1 6 - 1 2 3 1 a, . . 
1117—1232. a . «La prescr ipción se in ter -

r u m p e : 1? Si el poseedor es pr iva-
do d e la posesion de la ' cosa ó del 
goce del derecho d u r a n t e uu año : 
2? Po r d e m a n d a jud ic i a l not i f ica-
d a en fo rma al poseedor ó al deu-
dor , en su caso, ó po r embargo , sal-
v o si el acreedor desist iere d e la 
acción i n t e n t a d a ó el reo fue re ab -
suel to d e la d e m a n d a , ó el ac to j u -
dic ia l fue re nu lo por f a l t a d e so-
l e m n i d a d : 3'.' P o r c i t a pa ra el acto 
conciliatorio, protesta judicial ó ase-
g u r a m i e n t o d e bienes hecho en vir-
t u d de p rov idenc ia p recau to r i a , 
desde el d í a que ocur ran es tos ac-
tos , si d e n t r o de u n mes e n t a b l a el 
a c t o r su acciou e n j u i c i o con ten-
cioso: 4? Si la persona á cuyo favor 
corre la prescripción, recouoce ex-
p re samen te , de p a l a b r a ó por es-
cr i to , ó t á c i t a m e n t e por hechos in-
dudab les , el de recho de la p e r s o n a 
con t r a quien prescr ibe .»—La úni-
ca f racc ión r e f o r m a d a f u é la 3'.', en 
l a cua l se sup r imie ron como me-
dios de i n t e r r u m p i r la prescr ip-
ción, la c i t a p a r a el ac to concil ia-
tor io y la p r o t e s t a j u d i c i a l : l a pr i -
m e r a po rque f u é sup r imida en el 
n u e v o Código d e Procedimien tos 
Civi les , y la s egunda porque en el 
s i s t ema de n u e s t r a legislación so-
bre p roced imien tos 110 es tá r eg la -
m e n t a d a ni r econoc ida ; en l u g a r 
d e es to se púso lo / 1 cita para un acto 
prejudicial. A d e m á s se p rev ino q u e 
sólo h a y a in te r rupc ión d e la pres-
cr ipción en los casos de d i cha f rac-
ción 3?, c u a n d o el ac tor e n t a b l e su 
ju ic io , pero no d e n t r o d e uu mes en 
t odo caso, sino d e u t r o de l t é rmino 
fijado en el Cód igode Proced imien-
tos, y si és te no lo fijare, d e n t r o d e 
u n mes: es to e r a necesario p a r a po-
ne r d e acue rdo el Código Civi l con 
el d e Procedimientos , el cua l tija 
t r e s d i a s p a r a e n t a b l a r la deman-
da , u n a vez e j e c u t a d a la p rov iden-
cia p recau to r i a . (Arts. 456 del Có-
digo d e Procedimien tos de 1880, y 
345 de l nuevo . ) L a s e g u n d a p a r t e 
de la r epe t ida f r ac . 3!, es nueva . 

1118—1233 a . 
1119—1234 a . 
1120—1235 a . 
1121—1236 a . 
1122—1237 a. 
1123—123* a . 
1124—1239 a . 
1125—1240 a . 
1126—1241 a. 
1127—1242 a. 

1 1 2 8 - 1 2 4 3 a. 1194-1309 a, 
1129—1244 a . 11.15—1310 a . 
1130—1245 a . 1196—1311 a. 
1131—1246 a. 1197—1312 a . 
1132—1247 a . 1198-1313 a . 
1133 - 1 2 4 8 a . 1199—1314 a. 
1134—1249 a . 1 2 0 0 - 1 3 1 5 a. 
1135—1250 a . 1201—1316 a. 
1 1 3 6 - 1 2 5 1 a . 1202—1317 a . 
1137—1252 a . 1203—1318 a. 
11:58—1253 a . 1204-1319 a. 
1 1 3 9 - 1 2 5 4 a . 1205—1320 a . 
1110—1255 a . 1206—1321 a . 
1141—1256 a . 1207—1322 a. 
1142—1257 a . 1208—1323 a . 
1143—1258 a, 1209—1324 a. 
1144—1259 a . 1210—1325 a . 
1145—1260 a . 1211—1326 a . 
1146—1261 a . 1212—1327 a . 
1147—1262 a . 1213—1328 a . 
1148—1263 a. 1214—1329 a . 
1149—1264 a . 1215-1330 a. 
1 1 5 0 - 1 2 6 5 a . 1216—1331 a . 
1151—1266 a. 1217—1332 a. 
1152—1267 a. 1218—1333 a. 
1153—1268 a. 1219-1334 a . 
1154—1269 a . 1220—1335 a. 
1155 -1270 a . 1221—1336 a. 
1156—1271 a . 1222—1337 a . 
1157—1272 a . 1223—1338 a . 
1158—1273 a . 1224—1339 a . 
1159—1274 a . 1225—1340 a. 
1160—1275 a . 1 2 2 6 - 1 3 4 1 a. 
1161—1276 a . 1227 -1342 a. 
1162—1277 a . 1228-1343 a . 
1 1 6 3 - 1 2 7 8 a . 1229—1344 a. 
1164—1279 a . 1230—1345 a . 
1165—1280 a . 1231—1346 a. 
1166—1281 a . 1232-1347 a. 
1167—1282 a . 1233—1348 a . 
1168—1283 a . 1234—1349 a. «Pa ra a d q u i r i r la propie-
1 1 6 9 - 1 2 8 4 a. dad , el au to r , ó quien le represen-
1170—1285 a . t e , debe ocur r i r a l Minis ter io de 
1171—1286 a. Ins t rucc ión Públ ica , á fin de q u e 
1172—12C7 a. sea reconocido l ega lmente su de-
1173—1288 a . r e c h o s — C o n f o r m e al s i s tema es-
1174—1289 a . t ab lec ido en el n u e v o Código, uo 
1175—1290 a . es necesar ia u n a declaración ex-
1176—1291 a . presa del Minister io de I n s t r u c c i ó n 
1177—1292 a . P ú b l i c a p a r a d i s f r u t a r del de recho 
1178—1293 a, d e propiedad l i te ra r ia , como lo e r a 
1179—1294 a . conforme al C ó d i g o d e 1870; b a s t a 
1180—1295 a. s imp lemen te dec la ra r que se re-
1181—1296 a . serva el au to r , t r a d u c t o r , e tc . , el 
1 1 8 2 - 1 2 9 7 a. de recho que la ley le concede, ha -
1183—1298 a . cer el depósi to de los e j empla re s 
1184—1299 a . cor respondien tes y a d v e r t i r en la 
1185—1300 a. c a r á tu l a , po r t ada , e tc . , que se dis-
1186—1301 a. f r u t a de l a p rop iedad . Véase a r t . 
1187—1302 a . 1248 de l n u e v o Código. 
1188—1303 a . / 1235—1350 a . 
1 1 8 9 - 1 3 0 4 a . 1236—1351 a, «De t o d a o b r a d e mús ica , 
1190—1305 a. de g rabado , l i t og ra f í a y o t r a s se-
1191—1306 a. me jan tes , p r e sen t a r á un ejemplar.» 
1192—1307 a . 1237—1352 a, 
1 1 9 3 - 1 3 0 8 a . 1 2 3 8 - 1 3 5 3 a. 



1239—1354 a. «El ejemplar de las obras 
d e m ú s i c a se depos i t a rá en la So-
ciedad Filarmónica.»—Siendo dos 
los e j e m p l a r e s que deben deposi-
tarse . y 110 ex i s t i endo ya l a Socie-
dad F i l a r m ó n i c a , se p r ev i ene en el 
n u e v o Código que el depós i to se 
l w g a en el Arch ivo Gene ra l y en 
el Conse rva to r io Nac iona l d e Mú-
sica. 

1240—1355 a. 
1541—1356 a . 
1242—1357 a. « E n la Biblioteca, en la So-

ciedad Filarmónica i/ en la Escuela 
de Be las Artes, se l l evará un regis-
t r o donde se as ien ten las obras q u e 
se r ec iban , e l cua l se p u b l i c a r á 
mensuálmente en el Diario Oficial-.» 
— L a disposición de es te a r t í cu lo , 
que n u n c a f u é c u m p l i d a , se re for -
mó p rev in i endo que se l leve en el 
Minis ter io d e Ins t rucc ión P ú b l i c a 
y se p u b l i q u e c a d a t r e s meses en 
el Diario. Pa rec ió que d e e s t a ma-
n e r a se rá m á s fáci l consu l t a r las 
pub l i cac iones , y así i n v e s t i g a r de 
cuá les o b r a s t i enen p rop i edad los 
au to res . 

1243—1358 a. 
1359 a . Sup r imido . «El p rop ie t a r io 

q u e no c u m p l a con lo d i spues to en 
l o s a r t s . 1350,1351 y 1352, será mul -
t a d o en v e i n t i c i n c o pesos, quedan -
do s i empre ob l i gado á hace r el de-
pós i to .»—Estab lec ido el depós i to 
de e jempla res , como requis i to in-
d i spensab le p a r a ob t ene r l a pro-
p iedad , e s t e a r t í cu lo parec ió inne-
cesario. Si n o se h a hecho el depó-
s i to no e x i s t e la p rop i edad . 

1244—1360 a, 
1245—1361 a . 
1246—1362 a . 
1247—1:363 a . 
1248—1364 a . «Todos los a u t o r e s , t r a -

duc to r e s y ed i tores deben poner 
su nombre , l a f echa de la pub l i ca -
ción y las condic iones ó a d v e r t e n -
cias l ega les q u e crean conven i en -
tes , en las p o r t a d a s d e los l ibros ó 
composic iones musicales , al calce 
de las e s t a m p a s y en la base ú o t r a 
p a r t e v i s ib l e de las d e m á s o b r a s 
a r t í s t i c a s .»—Se adic ionó es te ar-
t í c u l o p r e v i n i e n d o e x p r e s a m e n t e 
q u e se p o n g a la a d v e r t e n c i a d e go-
za r de la p r o p i e d a d . 

1249—1365 a . 
1250—1366 a . 
1251—1367 a. 
1252—1368 a . 
1253—1369 a . 
1254—1370 a . 
1255—1371 a. 
1256—1372 a. 
1257—1373 a. 

1258—1374 a . 
1259—1375 a . 
1260—1376 a, 
1261—Nuevo. 
1262—Nuevo. 

1377 y 1378 a . Supr imidos . «1377. L o 
d i spues to cu e s t e t í t u lo , f avorece 
al au to r , al t r a d u c t o r y á l o s here-
deros respect ivos , cuyo derecho d e 
p rop i edad n o se h a y a e x t i n g u i d o 
al p r o m u l g a r s e e s t e Cód igo ; m a s 
p a r a goza r lo ,deben c u m p l i r lodis -
p n e s t o en los a r t s . 1349,1350,1351 
y 1352.—1378. Si a l g ú n a u t o r ó sus 
herederos h u b i e r e n e n a j e n a d o la 
p rop iedad de la ob ra , el ces ionar io 
gozará d e e l la d u r a n t e el t i empo 
q u e concede á aque l los la leg is la-
ción hoy v i g e n t e . Al cumpl i r se di-
cho plazo, ja p r o p i e d a d v o l v e r á a l 
a u t o r ó á sus he rede ros , qu i enes la 
d i s f r u t a r á n confo rme á las pres-
cr ipciones d e e s t e t í t u l o . » — E s t o s 
a r t í cu los e s t ab lec í an el de recho 
t r a n s i t o r i o de l Código de 1870, y 
po r lo mismo n o h a b i a neces idad 
d e conservar los . 

1263—1379 a. 
1264—1380 a. 
1265—1:381 a, 
1266—1:382 a . 
1267—1383 a . 
1268—1384 a, 
1269—1385 a. 
1270—1386 a . 
1-271—1:387 a, 
1-272—1388 a . 
1273—1389 a . 
1274—1390 a, 
1275—1391 a . 
1276—1392 a . «Los c o n t r a t o s s e perfeccio-

nan por el mero consentimiento; y des-
de entonces ob l igan n o sólo al cum-
p l i m i e n t o d e lo e x p r e s a m e n t e pac-
tado , s ino t a m b i é n á t o d a s las con-
secuencias que ; s egún su n a t u r a l e -
za, son conformes á la b u e n a fe, al 
uso ó á la l e y . » — D e es te a r t í c u l o 
se supr imió la dec la rac ión de que 
los c o n t r a t o s se pe r fecc ionan po r 
el mero c o n s e n t i m i e n t o , y sólo se 
dec la ró ob l i ga to r io s los c o u t r a t o s 
l e g a l m e n t e ce lebrados . E s t e ar-
t í cu lo se h a b i a t o m a d o del P royec-
t o de Código Civ i l E s p a ñ o l y co-
p i a n d o t e x t u a l m e n t e su a r t . 978. 
L a ley ún ica , t í t u l o X V I de l Or-
d e n a m i e n t o d e A lca l á ( 1 , t í t u l o I, 
l ib ro X, Nov. Rec . ) , s epa rándose 
del Derecho r o m a n o , sanc ionó el 
p r inc ip io d e q u e t o d o s los con t r a -
t o s son c o n s e n s ú a l e s : «Parescie i j -
do que a l g u n o se qu i so o b l i g a r á 
o t ro po r p romis ión ó po r a l g ú n 
con t r a to , ó en o t r a m a n e r a , sea te-
nudo de cumplir aquello que se 

obligó, y no pueda pone r excep-
ción, q u e 110 f u é hecha es t ipu la -
ción, q u é quiere decir,prometimien-
to con cierta solemnidad de Derecho, 
ó que f u é hecho el con t r a to ó obli-
gación en t r e ausen tes ,ó que n o f u é 
hecho a n t e Esc r ibano púb l ico , ó 
(jue f u é hecha á o t r a p e r s o n a pri-
v a d a en nombre d e otros en t r e au-
sentes , ó q u e se obl igó a lguno , que 
b a r i a otro, ó da r i a a l g u n a cosa; 
m a n d a m o s q u e t o d a v í a val a la di-
cha obligación y contrato que fuere 

•hecho, en cualquier manera que parez-
ca que uno se quiso obligar á otro.»— 
Desde e s t a ley, lia p reva lec ido la 
teor ía de b a s t a r el s imple consen-
t i m i e n t o p a r a d a r por perfecciona-
dos los con t ra tos . Sin embargo , las 
leg is lac iones modernas , q u e h a u 
comprend ido que exis te un g r a n d e 
ín t e re s públ ico e n p r e v e n i r los plei-
tos y a s e g u r a r c ier tos b ienes po r su 
m a y o r impor t anc i a , h a n sanciona-
do el p r ecep to de q u e de te rmina-
d a s especies de obl igaciones deben 
cons t a r p rec i samente en c i e r t a for-
m a , y q u e en consecuencia no son 
v á l i d a s si se o to rgan en forma di-
f e r en t e . (Art- 1439 a. : 1279 v 1323 
del nuevo Código: 1001,1202 y 1220 
P r o y . d e Código Españo l . ) Desde 
el m o m e n t o q u e se s anc iona este 
p recep to , es i nexac to el pr incipio 
de que todo con t r a to es consensual 
y que por lo misino se perfecciona 
por el s imple consen t imien to , inde-
p e n d i e n t e m e n t e d e las formal ida-
des e x t e r n a s . Si a l mismo t i empo 
se sanc ionan a m b o s principios, co-
mo se hizo en el Código de 1870 y 
en el P royec to d e Código Españo l , 
i n m e d i a t a m e n t e apa recen la cou-
fus ion y la d u d a . Goyena, comen-
t a n d o el a r t . 973 de l P r o y e c t o Es-
paño l , d ice : «Sin embargo , debe 
tenerse presente l a sección 61' del 
c ap í t u lo 2? ( q a e se ocupa do la for-
ma ó so lemnidad d e los con t ra tos ) : 
el solo consen t imien to de las par-
tes no basta en a l g u n o s casos p a r a 
p r o d u c i r ob l igac ión ; y los de la 
m e n c i o n a d a sección p u e d e n m u y 
bien l l amarse contratos escritos.» L a 
neces idad de ex ig i r f o rma de te r -
m i n a d a p a r a c ier tos c o n t r a t o s es 
i ndudab le , y ha sido reconocida 
por los Códigos modernos , y a im-
pon iendo la p e n a d e n u l i d a d al 
con t r a to o t o r g a d o en f o r m a dife-
r en t e , ya p roh ib i endo que p u e d a n 
ser p robados por medios diversos 
d e los prescr i tos en la ley, como lo 
hace el Código Napo l eon , a r t . 1341. 
Además , p a r a la r e f o r m a d e es te 
a r t í cu lo se t u v o p resen te que aun- | 

q u e abo l ida l a a n t i g u a divis ión d e 
los c o n t r a t o s e n cousensua le sy rea-
les, h a subs i s t ido s iempre la decla-
rac ión d e q u e el c o n t r a t o de pren-
d a n o p u e d e s u r t i r e fec to a l g u n o si 
l a p r e n d a 110 ha sido e n t r e g a d a y 
se conse rva en pode r de l acreedor . 

1277—1393 a. 
1278—1394 a . 
1279—1395 a . «Para q u e el con t r a to sea 

v á l i d o debe r e u n i r l as s igu ien te s 
cond ic iones : 1? C a p a c i d a d de los 
c o n t r a y e n t e s : 2? Mutuo consent i -
mien to : 3? Obje to l íc i to .»—Se acla-
ró la redacc ión d e la f rac . I I I . Ade-
más , de acue rdo con las considera-
ciones e x p u e s t a s en la n o t a re la -
t i v a al a r t . 1276 del n u e v o Código, 
se a g r e g ó en e s t e a r t í cu lo , como 
f r a c . I V , q u e es condioion necesa-
r i a p a r a l a va l idez que el c o n t r a t o 
se h a y a ce l eb rado p r e c i s a m e n t e en 
l a f o rma q u e ex i j a la ley. Como he-
mos dicho, al d e t e r m i n a r fo rma- • 
l i d a d e s e x t e r n a s especia les p a r a 
c ie r tos con t ra tos , el l eg is lador se 
ha .propues to e v i t a r l i t ig ios y poner 
á sa lvo , f u e r a de t o d a d u d a y de to-
d o a t a q u e , los de rechos que h a 
cre ído de m a y o r impor t anc i a , co-
m o son los d e p rop i edad raíz, ó q u e 
h a cons iderado m á s expues tos á 
abusos , como los d e seguros, e tc . 
A fin de p r o t e g e r es te Ínteres so-
c ia l , se h a n es tab lec ido fo rmas es-
pec ia les y necesar ias , que 110 pue-
d e n ser modi f i cadas ni d i s p e n s a d a s 
po r c o n t r a t o : Privatorum conrentio 
juri publico non derogat. (Dig . L e y 
45, $ l , T í t . X V I I , L ib . L. ) P a r a ( lar 
sanc ión á es te precepto , lia s ido 
necesario ' d e c l a r a r nu los los con-
t r a t o s ce lebrados sin respe ta r lo , 
q u e es lo q u e se h a h e c h o al adicio-
n a r el a r t í cu lo en cues t ión . L a re-
forma h e c h a en él, combinada con 
la h e c h a en el a r t . 1392 a,, 1276 de l 
n u e v o Código, hace y a insos teni -
b le , según n u e s t r a h u m i l d e opi-
n ión , l a d o c t r i n a f r e c u e n t e m e n t e 
sos ten ida en .la p r á c t i c a de q u e el 
c o n t r a t o ce l eb rado sin las fo rma-
l idades e x t e r n a s p r e s c r i t a s por la 
ley da acción p a r a r e c l a m a r q u e 
se l lenen esas fo rmal idades , y u u a 
vez l lenadas , pa ra r e c l a m a r el cum-
p l i m i e n t o de l c o n t r a t o : e s t a teo-
r í a d e s v i r t ú a f u n d a m e n t a l m e n t e 
los p recep tos legales , pues 110 hace 
s ino a l a r g a r un poco el c amino pa -
r a o b t e n e r l a e jecución del con t r a -
t o y a u t o r i z a r q u e se l legue á ex ig i r 
el c u m p l i m i e n t o de u n a ob l igac ión 
n u l a , lo cua l es u n con t ra sen t ido . 
Creemos q u e las d isposic iones de l 
n u e v o Código en e s t a m a t e r i a a le-

» 



' / 

j a n t o d o pe l ig ro é imp iden t o d a 
d i s c u s i ó n : conforme á el las, sólo 
s o n ob l iga to r ios los c o n t r a t o s le-
g a l m e n t e ce lebrados , y 110 son vá -
l i d a s s ino las ob l igac iones con t ra i -
d a s e n la f o r m a ex ig ida po r la ley. 
— V é a n s e los ai ts . 1322 y 132;$ de l 
n u e v o Cód igo y los a r t s . 9 y 10 de l 
n u e v o Cód igo de Proced imien tos , 
q u e co r re sponden á los 10, 11 y 12 
de l d e 1880, los cua les es tab lecen 
u n ca so de excepción , que á nues -
t r o j u i c i o es e l ún ico q u e exis te ; 
d i c h o s a r t í c u l o s se rel ieren al caso 
d e m i n u t a firmada a n t e no ta r io , l a 
c u a l cons ide ran como i n s t r u m e n t o 
q u e p u e d e se r e q u i p a r a d o á las es-
c r i t u r a s púb l i ca s en c u a n t o á f u e r -
za p r o b a t o r i a . 

1280—1396 a . 
1281—1397 a . 
1282—1398 a . 
1283—1399 a , 
1284—1400 a . 
1285—1401 a . «Los c o n t r a t o s ce lebrados 

á n o m b r e de o t ro po r quien n o sea-
su l eg í t imo r e p r e s e n t a n t e , serán 
nu lo s , á no ser q u e la persona á cu-
y o n o m b r e f u e r e n ce lebrados , los 
r a t i l i q u e án t e s d e que se r e t r ac t en 
po r l a o t r a pa r te .»—Siendo la ra -
t i f icac ión el ve rdade ro c o n t r a t o en 
el caso q u e p r e v é es te a r t í cu lo , f u é 
a d i c i o n a d o con el p recep to de que 
p a r a ser vá l ida d e b a ser hecha con 
l a s m i s m a s f o r m a l i d a d e s q u e p a r a 
el c o n t r a t o ra t i f icado e x i j a la ley. 

1286—1402 a, 
1403 a . Supr imido . «La m a n i f e s t a c i ó n 

de l consen t imien to debe hacerse 
d e p a l a b r a , p o r escr i to ó po r he-
chos por los q u e necesa r i amen te se 
p r e s u m a . » — E x i s t i e n d o los precep-
t o s d e los a r t s . 1402 y 1404 a , 1286 
y 1287 de l n u e v o Código, e s t e a r -
t í c u l o apa rec í a r e d u n d a n t e é inne-
cesar io . 

1287—1404 a . 
1288—1405 a . 
1289—1406 a . 
1290—1407 a. 
1291—1408 a . 
1292—1409 a . 
1293—1410 a . 
1294—1411 a . 
1295—1412 a. 
1296—1413 a . «Es nu lo el c o n t r a t o po r 

e r r o r : 1? Si el e r ro r es común á 
a m b o s con t r ayen t e s , sea cua l fue -
r e la c a n s a de q u e p r o c e d a : 2? Si 
el e r ro r recae sobre el mo t ivo ú ob-
j e t o del con t r a to , declarando el en-
gañado ó pj-obándose po r las cir-
c u n s t a n c i a s de l a misma ob l iga-
ción, i g u a l m e n t e conocidas de la 
o t r a p a r t e , q u e en el fa l so supues to 

que mot ivó el cont ra to , y no por 
o t r a causa , se celebró é s t e : 3? Si el 
er ror p rocede d e dolo ó m a l a fe de 
u n o de los c o n t r a y e n t e s : 4? Si el 
er ror procede d e dolo d e u n terce-
ro, que p u e d a t ene r Ín te res en el 
con t ra to . E n es te caso ¡os con t r a -
yen tes t i enen t a m b i é n acción con-
t r a el tercero.»—Se ag regó la de-
claración de que el er ror de dere-
cho 110 a n u l a el con t r a to y el sim-
ple error de a r i tmé t i ca t a m p o c o lo 
anu l a , sino que sólo da de recho á su 
rect i f icación, como lo es tab lece el 
a r t . 989 del P royec to d e Código Es-
paño l . Además , po r observac ión 
de l Sr. Lic. Emil io Pa rdo , j r . , t ras -
m i t i d a á la Comisiou po r el señor 
Lic . J u s t i n o F e r n a n d e z , se corri-
gió l a redacción de la f rac . 2?, sus-
t i t u y e n d o á las pa l ab ra s declaran-
do el engañado, e s tas o t r a s : decla-
rándose en el acto de la celebración, 
pues de o t r a m a n e r a q u e d a r í a á 
v o l u n t a d d e cua lqu ie ra de las par-
t e s hacer a n u l a r el con t r a to por su 
sola declaración.—Véase el a r t í cu -
lo 1325, f r ac . I , de l nuevo Código. 

1297—1414 a. 
1298—1415 a . 
1299—1416 a, 
1300—1417 a . 
1301—1418 a . 
1302—1419 a . 
1303—1420 a . 
1304—1421 a, 
1305—1422 a . 
1306—1423 a. 
1307—1424 a . 
1308—1425 a . 
1309—1426 a . 
1310—1427 a, 
1311—1428 a . 
1312—1429 a. 
1313—1430 a, 
1314—1431 -a 
1315—1432 a . 
1316—1433 a . 
1317—1434 a, 
1318—1435 a . 
1319—1436 a . 
1320—1437 a . 
1321—1438 a . 
1322—Nuevo. E n el p r imer p royec to de 

r e f o r m a s es te a r t í cu lo e s t a b a re-
d a c t a d o en t é r m i n o s q u e compren-
d i a n todos los c o n t r a t o s por va lo r 
de m á s d e §200, ya fuesen á p lazo 
ó al conta/ lo, con el ob j e to de ex-
c lu i r la p r u e b a t e s t imonia l , q u e es 
l a m á s equ ívoca y pe l ig rosa de las 
p r u e b a s . En esto se seguia el e jem-
p lo d é l o s Códigos F rancés (ar t ícu-
lo 1341, 150 f rancos) , Sa rdo (ar-
t í c u l o 1454,300 f rancos) , Ho landés 
( a r t í cu lo 1954, 300 florines), Na-

po l i t ano (a r t í cu lo 1295, 50 duca-
dos) , P r u s i a n o ( a r t í cu lo 131, t í -
t u lo V, p a r t e I, §150), y P r o y e c t o 
Españo l (a r t ícu lo 1002, $ 100). E u 
l a revisión del p royec to p r i m i t i v o 
con la Comisiou de la C á m a r a d e 
d i p u t a d o s quedó el a r t í cu lo t a l co-
m o se e n c u e n t r a en el nuevo Có-
d igo . 

1323—1439 a . «La val idez d é l o s con t r a -
tos no depende d e f o r m a l i d a d al-
g u n a e x t e r n a ; méuos en aquel los 
casos en que la ley d i spone expre-
s a m e n t e o t r a cosa.»—Se var ió sim-
p l e m e n t e la redacc ión , pues en el 
f o n d o el p recep to es el mi smo en 
el n u e v o Código. 

1324—1440 a . 
1325—1441 a . «Si la d u d a recae sobre cir-

cuns t anc i a s acc iden ta l e s de l con-
t r a to , y no p u e d e resolverse por los 
t é r m i n o s de éste, se o b s e r v a r á n las 
r eg las s igu ien tes : — I . Si el con-
t r a t o fue re g r a t u i t o , se reso lverá 
la d u d a en f a v o r de la meuor t ras -
misión de derechos é intereses: — 
I I . Si el c o n t r a t o fue re oneroso, se 
reso lverá la d u d a en f a v o r de la 
m a y o r rec iprocidad d e intereses.» 
— S e ag regó como f racc ión I l a de-
c la rac ión de q u e si l a d u d a recae 
sobre u n a c i r cuns t anc i a acc iden-
ta l , pe ro q u e las c i r cuns t anc i a s 
de l con t r a to r eve l a r en q u e sin e l la 
n o se h a b r í a p r e s t ado el consen-
t imien to , el c o n t r a t o es nulo. E n 
consecuencia , las f racc iones I y I I 
del a r t í cu lo q u e d a r o n en el n u e v o 
Código r e s p e c t i v a m e n t e como I I 
y I I I . 

1326—1442 a . 
1327—1443 a . 
1328—1444 a . 
1329—1445 a . 
1330—1446 a . 
1331—1447 a . 
1332—1448 a. 
1333—1449 a . 
1334—1450 a . 
1335—1451 a . 
1336—1452 a, 
1337—1453 a. 
1338—1454 a. 
1339—1455 a . 
1340—1456 a . 
1341—1457 a . 

1458 a . Conve r t i do en 1343 d e l n u e v o 
Código. 

1342—1459 a. «Deter iorándose p o r c u l p a 
de l deudor , p o d r á el ac reedor op-
t a r entre l a indemnizac ión de daños 
y pe r ju ic ios ó la rescisión del con-
t ra to .» 

1343—1458 a . «Cuando la cosa se de te -
r io ra s in cu lpa de l deudor , el me-
noscabo es d e c u e n t a d e l a c r e e d o r . » 

— E n e s t e a r t í cu lo se ad ic ionó el 
caso de> pérdida sin c u l p a del deu -
dor, q u e no e s t a b a prev is to . Ade-
m á s f u é c a m b i a d o d e l uga r , colo-
cándolo despues del a r t . 1459 a. 
á fin de q u e t o d o s los casos de cul -
p a del d e u d o r se encon t r a sen r eu -
n idos . 

1344—1460 a . 
1345—1461 a, 
1346—1462 a . 
1347—1463 a . 
1348—1464 a . 
1349—1465 a . 
1350—1466 a . 
1351—1467 a . 
1352—1468 a . 
1353—1469 a . 
1354—1470 a . 
1355—1471 a . 
1356—1472 a, 
1357—1473 a . 
1358—1474 a . 
1359—1475 a . 
1360—1476 a . 
1361—1477 a. «Al deudo r cons t i tu ido en 

qu iebra , al q u e se h a l l a r e en uo-
t o r i a i n s o l v e n c i a y al q u e h u b i e r e 
d i sminu ido po r med io d e a c t o s p r o -
pios las s egu r idades o t o r g a d a s al 
acreedor , podrá ex ig i r s e el cumpl i -
m i e n t o d e la obl igac ión á plazo, 
auu c u a n d o és te n o se h a y a ven -
cido.» 

1362—1478 a . 
1363—1479 a . 
1364—1480 a . 
1365—1481 a . 
1366—1482 a, 
1367—1483 a . 
1368—1484 a . 
1369—1485 a, 
1370—1486 a. 
1371—1487 a . 
1372—1488 a . 
1373—1489 a . 
1374—1490 a . 
1375—1491 a, 
1376—1492 a . 
1377—1493 a . 
1378—1494 a . 
1379—1495 a . 
1380—1496 a . 
1381—1497 a . 
1382—1498 a . 
1383—1499 a, 
1384—1500 a . 
1385—1501 a . 
1386—1502 a . 
1387—1503 a . 
1388—1504 a . 
1389—1505 a . 
1390—1506 a . «Mancomun idad p a s i v a es 

l a ob l igac ión q u e dos ó más deu-
dores r e p o r t a n d e p res t a r , c a d a 
u n o po r sí, en su t o t a l i d a d , l a suma 



6 h e c h o ma te r i a l de l contrato.»— 
A la p a l a b r a suma se su s t i t uyó co-
sa, que po r su m a y o r deno tac ión 
pareció más prop ia . 

1391—1507 a, 
1392—1508 a. 
1393—1509 a. 
1394—1510 a . 
1395—1511 a . 
1396—1512 a . 
1397—1513 a. 
1398—1514 a. 
1399—1515 a. 
1400—1516 a. 
14D1—1517 a. 
1 4 0 2 - 1 5 1 8 a, 

' 1403—1519 a. 
1404—1520 a . 
1405—1521 a. 
1406—1522 a . 
1407—1523 a . 
1408—1524 a . 
1409—1525 a . 
1410—1526 a . 
141L—1527 a . 
1412—1528 a . 
1413—1529 a . 
1414—1530 a. 
1415—1531 a . 
1416—1532 a, 
1417—1533 a . 
1418—1534 a . 
1419—15:55 a . 
1420—1536 a . 
1421—1537 a. 
1422—1538 a . 
1423—1539 a . 
1424—1540 a . 
1425—1541 a. 
1426—1542 a, 
1427—1543 a. 
1428—1544 a. 
1429—1545 a. 
1430—1546 a . 
1431—1547 a . 
J 432—1548 a . 
1433—1549 a. 
1434—1550 a. 
1435—1551 a . 
14:36—1552 a . 
1437—1553 a . 
1438—K 54 a. 
1439—1555 a . 
1440—1556 a . 
1441—1557 a . 
1442—1558 a . 
1443—1559 a . 
1444—1560 a . 
1445—1561 a . 
1446—1562 a. 
1447—1563 a. 
1448—1564 a . 
1449—1565 a. 
1450—1566 a. 
1451—1567 a . 
1452—1568 a. 

1453—1569 a . 
1454—1570 a. 
1455—1571 a . 
1456—1572 a . 
1457—1573 a. 
1458—1574 a . 
1459—1575 a . 
1460—1576 a . 
1461—1577 a . 
1462—1578 a . 
1463—1579 a . 
1464—15f,0 a . 
1465—1581 a, 
1466—1582 a . 
1467—1583 a . 
1468—1584 a. 
1469—15tf5 a . 
1470—1586 a . 
1471—1587 a. 
1472—15H8 a. 
1473—1589 a . 
1474—1590 a, 
1475—1591 a . 
1476—1592 a . 
1477—1593 a . 
1478—1594 a . 
1479—1595 a . 
1480—1596 a . 
1481—1597 a . 
1482—1598 a . 
1483—1599 a . 
1484—1600 a . 
1485—1601 a . 
1486—1602 a . 
1487—1603 a . 
1488—1604 a . 
1489—1605 a . 
1490. N u e v o . — E n es te a r t í cu lo quedó 

sanc ionado , por medio de u n pre-
c e p t o expreso, el pr incipio recono-
c ido y a po r la j u r i s p r u d e n c i a de 
q u e todo adqu i r eu t e , a u n c u a n d o 
h a y a e n a j e n a d o la cosa, p u e d e re-
c l a m a r el s a n e a m i e n t o po r causa 
deev icc ion al que l e eua jenó , cuan-
d o á él mismo se le r e c l a m a r e por 
aque l á quien ena jenó . 

1491—1606 a . 
1492—1607 a . 
1493—1608 a, 
1494—1609 a . 
1495—1610 a . 
1496—1611 a . 
1497—1612 a . 
1498—1613 a . 
1499—Nuevo. 
1500—1614 a . 
1501—1615 a . 
1502—1616 a . 
1503—1617 a . 
1504—1618 a . 
1505—1619 a . 
1506—1620 a . 
1507—1621 a . 
1508—1622 a . 
1509—1623 a . 

1510—1624 a . 
1511—1625 a. 
1512—1626 a . 
1513—1627 a . 
1514—1628 a, 
1515—1629 a . 
1516—1630 a. 
1517—1631 a . 
1518—1632 a. 
1519—1633 a . 
1520—1634 a . 
1521—1635 a . 
1522—1636 a . « L a e n t r e g a de los inmue-

b le s se e n t i e n d e hecha por la en-
t r e g a de l t í t u l o respec t ivo .»—Pa-
rec iendo un poco oscura la redac-
ción d e es te a r t ícu lo , se procuró 
a c l a r a r l a sin v a r i a r su p recep to d e 
q u e la e n t r e g a d e los i nmueb le s se 
en t i ende h e c h a po r la e n t r e g a del 
t í t u l o en que cons t a la t rasmis ión 
de l domin io ; po r e jemplo, en caso 
d e ven t a , se e n t i e n d e e n t r e g a d o el 
i n m u e b l e vend ido , c u a n d o se en-
t r e g a el t e s t imonio d e la e sc r i t u ra 
en q u e cons ta la v e n t a . 

1523—1637 a, 
1524—1638 a . 
1525—1639 a . 
1526—1640 a . 
1527—1641 a . 
1528—1642 a . 
1529—1643 a. 
1530—1644 a . 
1531—1645 a . 
1532—1646 a. 
1533—1647 a. 
1534—1648 a . 
15:35—1649 a . 
1536—1650 a. 
1537—1651 a . 
1538—1652 a . 
1539—1653 a . 
1540—1654 a . 
1541—1655 a . 
1542—1656 a . 
1543—1657 a . 
1544—1658 a . 
1545—1659 a . 
1546—1660 a . 
1547—1661 a . 
1548—1662 a. 
1549—1663 a . 
1550—1664 a . 
1551—1665 a . 
1552—1666 a . 
1553—1667 a . 
1554—1668 a . 
1555—1669 a, 
1556—1670 a . 
1557—1671 a. 
1558—1672 a . 
1559—1673 a . 
1560—1674 a . 
1561—1675 a . 
1562—1676 a. 

1563—1677 a . 
1564—1678 a. 
1565—1679 a . 
1566—1680 a . 
1567—1681 a, 
1568—1682 a. 
1569—1683 a . 
1570—1684 a, 
1571—16*5 a . 
1572—1686 a . 
157:3—1687 a . 
1574—1688 a . 
1575—1689 a . 
1576—1690 a . 
1577—1691 a . 
1578—1692 a, 
1579—1693 a . 
1580—1694 a . 
1581—1695 a . 

1696 a. Supr imido. «La compensac ión 
p u e d e oponerse en c u a l q u i e r es ta-
do de l juicio.»—El p r ecep to d e e s t e 
a r t í cu lo cor responde a l Código d e 
Proced imien tos , en el cual se ba 
sanc ionado y a el p r i nc ip io de q u e 
l a compensación sólo p u e d e opo-
nerse a l c o n t e s t a r la d e m a n d a . 
(Ar ts . 510 á 513 del Cód igo de 18tí0, 
y 35, 943 á 946 de l n u e v o Código 
d e Procedimientos . Véase el n ú m . 
176 de l a Expos ic ión d e mot ivos 
de l Código d e 1880.) 

1582—1697 a. 
1583—1698 a, 
1584—1699 a . 
1585—1700 a, 
1586—1701 a . 
1587—1702 a . 
1588—1703 a . 
1589—1704 a . 
1590—1705 a . 
1591—1706 a . «Es lega l ( l a subrogac ión) : 

1? Cuando el q u e es acreedor , p a -
g a á o t ro ac reedor p r e f e r e n t e : 2? 
C u a n d o el q u e p a g a t i ene Ínteres 
en el c u m p l i m i e n t o d e l a obl iga-
c ión: 3V C u a n d o se h a c e el p a g o 
con consen t imien to expreso ó t á -
c i to del d e u d o r : 4? C u a n d o u n he-
rede ro paga con s u s b i enes propios 
a l g u n a d e u d a d e l a h e r e n c i a : 5? 
C u a n d o el q u e a d q u i e r e un inmue-
b le p a g a á un ac reedor q u e t i ene 
sobre la t inca un c réd i to h ipoteca-
r io an t e r i o r á la adquis ic ión .»—Pa-
ra mayor c l a r idad se ad ic ionó es t e 
a r t í cu lo , h a c i e n d o cons ta r expre -
s a m e n t e que en los casos á q u e se 
ref iere no es necesa r i a p a r a l a sub-
rogac ión n i u g u u a dec la rac ión de 
los in teresados , s ino q u e se verifi-
ca po r minis te r io d e l a ley . 

1592—1707 a . 
1593—1708 a , 
1594—1709 a. 
1595—1710 a. 



1596—1711 a . 
1597—171-2 a . 
1598—1713 a . 
1599—1714 a . 
1600—1715 a . 
1601—1716 a, 
1602—1717 a . 
1603—1718 a, 
1604—17J9 a . «Si u n o d e los derechos de-

p e n d i e r e d e coudicion suspens iva 
ó reso lu to r i a , l a confns ion que se 
h u b i e r e hecho, cesará n o rea l izán-
d o s e l a condicion.»—Condicion sus-
p e n s i v a es la que suspende el cum-
p l i m i e n t o de la ob l igac ión h a s t a 
q u e se rea l iza , en t a n t o que resolu-
t o r i a es la q u e al cumpl i r se p rodu-
ce l a resolución d e la obl igación. 
E n consecuencia , no puede decirse 
con e x a c t i t u d q u e c u a u d o h a y con-
d ic ion s u s p e n s i v a p u e d a real izar-
se confns ion de derechos án t e s de 
q u e se c u m p l a l a condicion, ni que 
c u a u d o é s t a es reso lu tor ia cese la 
con fns ion hecha po rque la condi -
cion d e j e de cumpl i rse . L o con t ra -
r io es lo exac to , y en t a l sen t ido se 
r e f o r m ó el a r t í cu lo . 

1605—1720 a . 
1606—1721 a , « H a y novacion de con t ra -

to , c u a n d o las p a r t e s en él in tere-
s a d a s lo alteran, s u j e t ándo lo á dis-
t i n t a s condiciones ó plazos, sust i-
t u y e n d o u n a nueva d e u d a á la an -
t i g u a , ó hac iendo cua lqu i e r a o t r a 
a l t e r ac ión sustancial, q u e demues-
t r e c l a r a m e n t e la in tenc ión d e va -
r i a r l a obl igac ión pr imi t iva .»—En 
l a r e f o r m a se p rocuró d a r m a y o r 
c l a r i d a d a l p recep to d e es te a r -
t í cu lo , q u e en el fondo n o f u é v a -
r i ado . 

1607—i 722 a . 
1608—1723 a . 
1609—1724 a . 
1610—1725 a, 
1611—1726 a . 
1612—1727 a . 
1613—1728 a . 
1614—1729 a . 
1615—1730 a . 
1616—1731 a, 
1617—1732 a, 
1618—1733 a . 
1619—1734 a, 
1620—1735 a, 
1621—1736 a . 
1622—1737 a . 
1623—1738 a , 
1624—1739 a . 
1625—1740 a, 
1620—1741 a . 
1627—1742 a, «Se cons ide ra rá l i t igioso 

el de r echo desde la con tes t ac iou 
d e la d e m a n d a en ju ic io o rd ina-
rio, y desde la diligencia de embar-

go en el e jecut ivo .»—Se adicionó 
exp re sando que en el ju ic io hipo-
tecar io se cons idera l i t igioso el de -
recho desde que se lije la cédula , 
y á la p a l a b r a embargo se s u s t i t u y ó 
secuestro, que es tá más de acue rdo 
con nues t ro tecnic ismo ju r í d i co . 
Además, se declaró e x p r e s a m e n t e 
que el c réd i to sólo d e j a r á de ser 
considerado l i t ig ioso cuando se 
p ronunc ie sentenc ia que cause e je-
cu to r ia . 

1628—1743 a. «Pa ra que el de recho ce-
dido paso a l cesionario, es requi -
s i to indispensable la e n t r e g a de l 
t í t u lo en que se f u n d e el c réd i to » 
— N o exig iéndose por la ley q u e 
todo derecho cons te p rec i samen te 
por escri to, no p u e d e exig i rse t am-
poco que en t odo caso de cesión se 
e n t r e g u e el t í t u lo de l crédi to ce-
dido. Po r esta razón el p recep to 
de l a r t ícu lo f u é l im i t ado a l caso 
d e q u e l e g a l m e n t e deba cons ta r 
po r escr i to el c réd i to ó cons te así 
de hecho. 

1629—Nuevo. 
1630—1744 a, «El deudor sólo puede opo-

nerse á la cesión en el caso del ar-
t í c u l o 1737.» — Se adic ionó conce-
d iendo al deudo r el derecho de 
oponerse c u a n d o t enga con t r a el 
c eden te un c réd i to an te r io r á la 
cesión que sea compensab le con 
el cedido, lo cua l pareció del t odo 
j u s t o y a d e m á s necesar io p a r a im-
ped i r que acreedores d e m a l a f e 
p u e d a n d e f r a u d a r á las personas á 
qu ienes deben por o t ra causa , ha -
c iendo imposible la compensación 
de sus c rédi tos y e lud iendo el pa -
go, como es posible q u e lo b a g a n 
si el deudor carece de de recho p a r a 
oponerse á la cesión. Un e jemplo 
a c l a r a r á nues t ra i dea : J u a n debe 
á Pedro §100, y és te debe á a q u e l 
§50; si J u a n puede ceder su crédi-
t o de §50 c o n t r a P e d r o , siu que és-
t e t e n g a medios p a r a impedir lo , 
p u e d e m u y bien e lud i r la acción de 
P e d r o por su c réd i to d e §100, au -
sentándose , ocu l t ando sus bienes ó 
de cua lqu ie ra o t r a m a n e r a , y en-
tonces Pedro se verá ob l igado á 
p a g a r los §-'.0 que debe, puesto q u e 
n o puede, oponer al cesionario d e 
J u a n la excepción de compensa-
ción, y se encon t r a r á imposibi l i ta-
do p a r a cobrar los §100 que á él se 
le a d e u d a n . 

1631—1745 a . «Para que el cesionario pue -
da e j e r c i t a r sus derechos con t r a e l 
deudor , deberá hace r á éste la no-
t i f icación respec t iva , y a sea j u d i -
c ia lmente , y a en lo e x t r a j n d i c i a l , 
ante dos testigos.»—Se adicionó 

es te a r t í cu lo p r e v i n i e n d o q u e l a 
not if icación p u e d a h a c e r s e a n t e no-
ta r io . 

1632—1746 a, «Sólo t i ene de recho p a r a 
pedir ó h a c e r la. not i f icac ión, el 
acreedor que p resen te el t í t u l o j u s -
t i f i ca t ivo del crédi to .»-De a c u e r d o 
con la r e f o r m a hecha ert el a r t í c u -
lo 1743 a., 1628 de l n u e v o Código , 
se adic ionó es t e a r t í c u l o p r e v in ien-
d o que c u a u d o no sea n e c e s a r i a la 
e n t r e g a del t í t u l o de l c r é d i t o ce-
dido, ba s t e la de l t í t u l o d e l a ce-
sión p a r a q u e p u e d a ped i r se ó h a -
cerse la not i f icac ión . 

1633—1747 a . 
1634—1748 a. «Mién t r a s n o se h a y a he -

cho la not i f icación, el deudo r sólo se 
l i b r a p a g a n d o al acreedor pr imi t i -
vo, y recogiendo el título del crédito.» 
—La redacción d e es te a r t í c u l o e r a 
confusa y no e x p r e s a b a p r o p i a m e n -
t e lo q u e debia . Si el deudo r a u n 
c u a n d o no se l e h a y a hecho la no-
t if icación con las r i t ua l i dades d e l a 
ley, t i ene conoc imien to d e la ce-
sión y p a g a a l cesionario, 110 se 
comprende po r q u é no h a y a d e l i-
b r a r s e d e su ob l igac ión , como p a -
rece disponer lo el t ex to del a r t í cu lo 
en cues t ión . P e r f e c t a m e n t e rac io-
n a l y j u s t o es que , u n a vez h e c h a 
la not i f icac ión, el d e u d o r n o se li-
b r e y a p a g a n d o al deudo r p r i m i t i -
vo ; pero en t r e esto y p r o h i b i r q u e 
p a g u e al ces ionar io c u a n d o la ce-
siou sea y a per fec ta , po r sólo la fa l -
t a d e la not i f icación, hay u n a g r a n 
d i fe renc ia , y c o n f u n d i r a m b o s ca-
sos b a j o un solo precepto , p a r e c e 
q u e h ie re el s e n t i m i e n t o d e j u s t i -
c ia . E11 el a r t í c u l o de l n u e v o Có-
d igo s o l a m e n t e se d i spone q u e el 
deudo r se l i b r a d e la ob l igac ión 
c u a n d o p a g a al ac reedor p r imi t i -
vo, s i empre q u e el pago s ea a n t e -
r ior á la not i f icación. 

1635—1749 a, 
1636—1750 a, 
1637—1751 a . 
1638—1752 a. 
1639—1753 a. 
1640—1754 a . 
1641—1755 a . 
1642—1756 a . 
1643—1757 a, 
1644—1758 a . 
1645—1759 a . 
1646—1760 a, 
1647—1761 a . 
1648—1762 a, 
1649—1763 a, 
1650—1764 a . 
1651—1765 a. 
1652—1766 a, 
1653—1767 a. 

1654—1768 a . 
1655—1769 a . 
1656—1770 a, 
1657—1771 a . 
1658—1772 a . 
1659—1773 a, « H a y l u g a r á la rescisión: 

1? En los casos en que conforme á de-
recho procede la restitución in. inte-
grum: 2? En los que se h a y a cometi-
do f r a u d e en per ju ic io d e los acree-
dores a l e n a j e n a r los bienes de l 
d e u d o r : 3'.' E11 los que la es tablece 
e x p r e s a m e n t e l a ley . »—Suprimida 
l a f r a c 1?; en consecuencia l as f rac-
ciones 21' y 3? queda ron respect i -
v a m e n t e como I y I I en el n u e v o 
Código. 

1660—1774 a, 
1661—1775 a. « L a rescisión que procede 

por causa de restitución in integrum, 
se rige por lo dispuesto en el título 11° 
del Libro 29,3/ la que procede de f r au -
de en per ju ic io d e los acreedores, 
po r lo d i spues to en el cap . 3? d e es-
t e t í tu lo .» 

1662—1776 a . 
1663—1777 a . 
1664—1778 a . 
1665—1779 a . «La n u l i d a d d e las obliga-

c iones c o n t r a í d a s por u n a m u j e r 
casada , siu la compe ten t e au to r i -
zación, p u e d e pedirse den t ro de 
c u a t r o años con tados desde la di-
solución de l m a t r i m o n i o . » — F u é 
ad ic ionado es te a r t í cu lo declaran-
do e x p r e s a m e n t e q u e p u e d e pedir-
se la nu l idad d u r a n t e el ma t r imo-
nio, y h a s t a c u a t r o años despnes 
de su disolución, lo cua l se b a b i a 
omi t ido p robab l emen te por e r r a t a 
d e i m p r e n t a ó e r ro r d e p luma , pues 
no puede creerse q u e h a y a sido 
omisiou in tenc iona l . 

1666—1780 a . 
1667—1781 a . 
1668—1782 a . 
1669—1783 a, 
1670—1784 a. 
1671—1785 a. 
1672—1786 a . 
1673—1787 a . 
1674—1788 a, 
1675—1789 a, 
1676—1790 a . 
1677—1791 a, 
1678—1792 a . 
1679—1793 a, 
1680—1794 a . 
1681—1795 a, 
1682—1796 a . 

Refo rmado el r u b r o del cap . I I I , 
t í t . V, l ib . I I I . »De la enajenación 
hecha en f r a u d e de los acreedores.» 
E n el nuevo Código d ice : «De los 
contratos celebrados en fraude de los 
acreedores.» 



1683-1797 a. 
1 6 8 4 - ] 798 a. 
1685-1799 a . 
1(586—1800 a. 
1687—1801 a. 
1683—1802 a . 
1689—1803 a. 
1690—1S04 a . 
1691—1805 a . 
1692—1806 a . 
1693—1807 a . 
1694—Nuevo. C o n c o r d a n t e con el a r t í c u -

lo 1969 a, que d e c l a r a b a n u l a l a h i -
po t eca c o n s t i t u i d a po r el f a l l i d o 
en los t r e i n t a d i a s an t e r io re s á la 
qu iebra . I n convenienc ia y neces i -
dad de g a r a n t i z a r la h ipo t eca , ha -
cían poco conforme con los p r i n -
cipios el p recep to gene ra l d e q u e 
fuese n u l a toda hipoteca c o n s t i t u i -
d a poco á n t e s de la q u i e b r a a u n 
c u a u d o no f u e r a s i m u l a d a n i d e 
m a l a fe, por lo cual s u p r i m i e n d o 
el a r t . 1969 a . se dejó c o m p r e n d i -
d a la h ipo teca en las d i spos ic iones 
genera les sobre c o n t r a t o s c e l e b r a -
dos en f r a u d e d e los ac reedores , y 
6e d ispuso en el nuevo a r t . 1694 q u e 
es resc ind ib le t odo ac to ó c o n t r a t o 
ce l eb rado po r el fa l l ido y q u e t e n -
g a por ob je to d a r á un c r é d i t o y a 
ex i s t en te u n a p re fe renc ia q u e n o 
t en i a , d u r a n t e los t r e i n t a d i a s a n -
ter iores á la dec la rac ión d e l a 
qu i eb ra . 

1695—1808 a . 
1696—1809 a, 
1697—1810 a, 
1698—1811 a, 
1699—1812 a . 
1700—1813 a, 
1701—1814 a . 
1702—1815 a. 
1703—1816 a. 
1704—1817 a . 
1705—1818 a. «Es n u l a la fianza q u e re -

cae sobre u n a ob l igac ión que no 
es civilmente válida.» — No r e c o n o -
ciéndose en nues t ra leg is lac ión d e 
u n a m a n e r a expresa la d i v i s i ó n 
d e las obl igaciones en c ivi les y na -
tura les , y por lo mismo no de f in i én -
dose ni u n a s ni o t ras , se r e f o r m ó el 
a r t í cu lo ref i r iéndose t an sólo á obli-
gaciones válidas, sin a g r e g a r q u e la 
va l idez sea c iv i l ó n a t u r a l , p u e s 
p a r a la ley civil no p u e d e h a b e r 
ob l igac iones vá l idas d e d i v e r s a s 
clases, sino vá l idas ó n o v á l i d a s . 
— P a r a q u e es te a r t í cu lo y los 1819 
y 1820 a, h u b i e r a n subs i s t ido h a -
b r í a sido necesar io def in i r l a va l i -
dez civi l y la n a t u r a l , d i s t i n c i ó n 
q u e no parec ió conven ien te a c e p -
t a r po r v a g a y e x p u e s t a á d u d a s . 
Véase Goyena, Comenta r io a l a r -

t í cu lo 1025 P r o y e c t o d e Código Es-
paño l . 

1819 y 1*20 a. Supr imidos p o r l a s razo-
n e s e x p u e s t a s eu la n o t a an te r io r . 
— «1819. S e e x c e p t ú a d e l o d i s p u e s -
t o eu el a r t ículo an t e r i o r el caso en 
que la n u l i d a d p roceda d e i ncapa -
c idad personal d e l d e u d o r ; con t a l 
d e que el fiador h a y a t e n i d o conoci-
mien to d é l a i ncapac idad al t i e m p o 
d e obl igarse , y d e q u e la ob l igac ión 
p r inc ipa l sea v á l i d a á lo n iénos na -
t u r a l m e n t e — 1 8 2 0 . E u el caso de l 
a r t í c u l o que precede , l a t i a n z a sub-
sist i rá a u n c u a n d o el d e u d o r p r in -
cipal h a g a resc indi r suob l ígac ion . i 

1706—1821 a . 
1707—1822 a. 
1708—1823 a. 
1709—1824 a . 
1710—1825 a . 
1711—1826 a . 
1712—1827 a . 
1713—1828 a . 
1714—1829 a . 
1715—1830 a. 

1831 a . Conve r t i do en 1722 d e l n u e v o 
Código. 

1716—1832 a. «El fiador se rá r e q u e r i d o 
en el l u g a r d o n d e d e b a hacerse el 
p a g o , s a l v o conven ioen contrar io.» 
— En los t é r m i n o s eu q u e es te a r -
t í cu lo se e n c o n t r a b a r e d a c t a d o , n o 
con ten ia p a r a la fianza n i n g ú n pre-
cep to especia l , lo cua l no e r a segu-
r a m e n t e lo q u e se h a b i a quer ido . 
Se re fo rmó especif icando q u e el fia-
dor será r eque r ido en el l u g a r don-
de d e b a hacerse el pago de la obli-
gación principal. 

1833 a . Conver t ido en 1722 de l n u e v o 
Código. 

1717—1834 a. 
1718—1835 a . 
1719—1836 a . 
1720—1837 a . 
1721—1838 a, «Si la fianza f u e r e p a r a ga -

r a n t i r la admin i s t r ac ión d e bienes , 
cesará é s t a si a q u e l l a no se d a eu 
el t é rmino conven ido ó s e ñ a l a d o 
po r la ley ó por el juez , salvo lo que 
para ciertos casos disponga este Có-
digo.»— Uno d e los casos en q u e l a 
fianza es p a r a c a u c i o n a r admin i s -
t r ac ión de b ienes , es el d e los em-
p leados de h a c i e n d a , y e n t ó n c e s es 
c la ro que debe a t ende r se , p a r a q u e 
cese ó no la admin i s t r ac ión , á l a s 
leyes h a c e n d a r í a s y n o al Código 
Civil . Po r e s t a razón se var ió la ú l -
t i m a f r a se del a r t ícu lo , y se dijo: 
«sal vos los casos en q u e la ley dis-
p o n g a o t r a cosa.r. 

1722—1831 y 1833 a. Reun idos . «1831. E l 
acreedor n o p u e d e ser ob l igado á 
rec ib i r el fiador que se le p r o p o n -

ga . si l a persona p ropues ta no tie-
n e : 1? C a p a c i d a d p a r a obl igarse: 
2'.' Bienes raíces l ibres y 110 em-
b a r g a d o s ni h ipotecados , que bas-
t en p a r a la segur idad d e la obl iga-
ción, y es tén s i tuados en el l u g a r 
en que debe hacerse el pago.—1833. 
C u a n d o la d e u d a 110 l legue á tres-
c ien tos pesos, 110 será necesar ia la 
condición s e g u n d a del a r t . 1831.» 
— L a r e f o r m a consis t ió pr inc ipa l -
m e n t e en el c ambio de l u g a r de es-
tos ar t ículos , pues sus p recep tos no 
fue rou modif icados. 

1723—1839 a, 
1724—1840 a . 
1725—1841 a . 
1726—1842 a . 
1727—1843 a . 
1728—1844 a . 
1729—1845 a . 
1730—1846 a . 
1731—1847 a . 
1732—1848 a . 
1733—1849 a, 
1734—1850 a . 

1851 a. Conver t ido en 1736 de l nuevo 
Código. 

1735—1852 a . «El fiador gozará del bene-
ficio de la excus ión , a u n q u e l a sen-
t e u c i a s e h a y a p r o n u n c i a d o con t r a 
él y c o n t r a el deudor .»—Para l a 
r e f o r m a de es te a r t í cu lo se t u v o á 
l a v i s t a e l 1747 de l P roy . de Códi-
go Españo l , q u e d i ce : «El acree-
do r p u e d e persegui r en 1111 mismo 
ju ic io a l deudor p r inc ipa l y al fia-
dor , pe ro q u e d a r á á és te sa lvo el 
benef ic io d e excusión, a u n q u e se 
dé s en t enc i a con t r a los dos.» 

1736—1851 a . «Si el fiador e s d e m a n d a d o 
s implemen te como p a g a d o r princi-
pa l , p o d r á hace r c i t a r al p r inc ipa l 
deudo r p a r a de fenderse y ser ab -
sue l to ó condenado j u n t a m e n t e 
con él.»—Se complemen tó l ad i spo-
siciou de e s t e a r t í cu lo dec l a r ando : 
1? q u e su p recep to es p a r a el caso 
d e r e n u n c i a d e los beneficios de ór-
d e n y excus ión , y 2? que si el deu-
do r p r inc ipa l 110 sa le a l pleito, le 
pe r j ud i ca la s en t enc i a d a d a con t r a 
el fiador, dec la rac ión necesar ia co-
m o sanción de l debe r impues to al 
p r i nc ipa l ob l igado d e sal i r a l j uicio 

1737—1853 a . 
1738—1854 a . , „ , 
1739—1855 a . « E l que abona a l fiador, go-

za del benef ic io d e excusión, t a n t o 
con t r a el fiador como con t r a el deu-
do r pr inc ipa l .»—A las p a l a b r a s el 
que abona al fiador, se sus t i t uye ron 
e s t a s o t r a s : el que fia al fiador, que 
parec ie ron m á s p rop ia s y m á s con-
formes con n u e s t r o tecn ic i smo j u -
rídico. 

1740—1856 a . « A b o n a n á un fiador los tes-
t igos q u e d e c l a r a n d e c ieucia cier-
t a en f a v o r d e su idone idad .»—La 
dec l a rac ión d e e s t e a r t í cu lo f u é 
s u s t i t u i d a po r la dec la rac ión con-
t r a r i a q u e f u é l a q u e parec ió j u s t a . 
Si los t e s t i g o s p r o c e d e n de b u e n a 
fe , a u n c u a n d o d e s p u e s el fiador 
de je de p a g a r p o r h a l l a r s e insol-
ven t e , 110 d e b e n ser responsables , 
t a n t o m á s c u a n t o q u e l i abr ia q u e 
d i s t i n g u i r e n t r e l a inso lvencia an-
t e r io r á l a fianza, y l a pos te r io r á 
e l la . Si los t e s t i g o s dec la ran falsa-
m e n t e s o b r e la i d o n e i d a d de l fia-
dor , e n t ó n c e s se rán responsables 
del de l i to d e f a l so tes t imonio , y su 
r e s p o n s a b i l i d a d civi l c o m p r e n d e r á 
los d a ñ o s y p e r j uicios que se h a y a n 
causado a l a c r e e d o r p o r habé r se l e 
hecho a c e p t a r u n fiador insolvente . 

1741—1857 a . 
1742—1858 a . 
1743—1859 a . 
1744—1860 a . 
1745—1861 a , 
1746—1862 a . 
1747—1863 a . 
1748—1864 a , 
1749—1865 a . 
1750—1866 a. 
1751—1867 a . 
1752—18H8 a. 
1753—1869 a, 
1754—1870 a . 
1755—1871 a . 
1756—1872 a . 
1757—1873 a . 
1758—1874 a . 
1759—1875 a . 
1760—1876 a . 
1761—1877 a, iEI que abonó a l fiador, en 

caso de in so lvenc ia de éste, es res-
p o n s a b l e p a r a con los o t ros fiado-
res en los mi smos t é r m i n o s en q u e 
lo ser ia el fiador abonado.»—La re-
f o r m a de e s t e a r t í cu lo , que es de 
s imple r edacc ión , f u é consecuen-
cia ile la h e c h a en el a r t . 1856 a., 
1740 d e l n u e v o Código. 

1762—1878 a. 
1763—1879 a. «Si l a o b l i g a c i o n de l deudo r 

y la de l f iador se c o n f u n d e n , por-
q u e u n o he rede al o t ro , 110 se ex t in -
g u e la ob l igac ión de l abonador.» 

1764—1880 a . 
1765—1881 a . 
1766—1882 a . 
1767—1883 a . 
1768—1884 a . 
1769—1885 a, 
1770—1886 a . 
1771—1887 a . 
1772—1888 a . « E l que abona á un fiador 

n o puede pedir l a excus ión d e é s t e 
n i l a de l deudor .» 



1773—1889 a . 
1774—189U a . 
1775—1891 a, 
177(5-1892 a. 
1777—1893 a . 
1778—1894 a . « C u a n d o l a p r e n d a consis-

t a en f r u t o s d e cosa ra íz , el propie-
t a r i o de é s t a será cons ide rado como 
depos i t a r i o de aque l los .»—Dos re-
f o r m a s se hicieron en es te a r t í cu lo : 
e x p r e s a r q u e su p r e c e p t o compren-
de t a n t o los f r u t o s p e n d i e n t e s como 
los y a recogidos, y d e j a r ¡í s a l v o el 
de r echo d e los c o n t r a t a n t e s p a r a 
p a c t a r q u e el d u e ñ o no sea consi -
d e r a d o como depos i ta r io . 

1895 a . S u p r i m i d o « C u a n d o se em-
p e ñ a r e n t í t u l o s d e u n c réd i to p a r -
t i c u l a r , d e b e r á not i f icarse la p r e n -
d a a l d e u d o r or iginario.» 

1779—1896 a . « C u a n d o la cosa d a d a en 
p r e n d a s e a u n t í t u l o de c réd i to que 
conste en escritura pública ó que esté 
constituido á favor de determinada 
persona, n o s u r t i r á e fec to c o n t r a 
t e r c e r o el de recho de p r e n d a , s ino 
desde q u e se i n s c r i b a en e \ proto-
colo ó matriz; y respecto del deudor 
del crédito empeñado se observará lo 
dispuesto para los casos de subroga-
ción,,— L a disposición d e es te a r -
t í cu lo f u é l i m i t a d a á los c r éd i to s 
que d e b a n cons t a r e n el Reg i s t ro 
púb l i co , y se s u p r i m i ó l a p a r t e 
final en l a c u a l se quiso s egu ra -
m e n t e h a c e r r e f e r e n c i a á l a ces ión 
y n o á l a sub rogac ión . 

1730—1897 a, «En el caso del artículo ante-
rior, el ac reedor á qu ien se dio e n 
p r e n d a u n t í t u l o d e c réd i to nomi-
nativo, no t i eue de recho , aun cuan -
d o se cumpla e l p l azo del c r é d i t o 
e m p e ñ a d o , p a r a cobra r lo n i p a r a 
rec ib i r lo , a u n q u e v o l u n t a r i a m e n t e 
se le o f rezca p o r el q u e lo d e b e ; pe-
r o p o d r á en a m b o s casos e x i g i r que 
el d e u d o r del c r é d i t o e n t r e g u e su 
i m p o r t e y se deposi te .» 

1781—1898 a . «S iempre q u e l a p r e n d a 
f u e r e u n c réd i to , el tenedor e s t a r á 
o b l i g a d o á h a c e r todo lo q u e sea 
necesa r io p a r a que 110 se a l t e r e n i 
m e n o s c a b e el de r echo que aque l re-
p r e sen t a , » — P a r a m a y o r c l a r i dad , 
se exp re só en la r e f o r m a q n e el obl i -
g a d o á h a c e r l a s ges t iones necesa-
r i a s p a r a que 110 se p e r j u d i q u e el 
c réd i to empeñado , es el ac reedor . 

1782—1899 a . 
1783—1900 a . 
1784—1901 a , 
1785—1902 a . 
1786—1903 a, 
1787—1904 a, «La p r e n d a debe cons t i -

t u i r s e en i n s t r u m e n t o púb l i co 6 
ante tres testigos, si e l va lo r d e l a 

o b l i g a c i ó n p a s a d e trescientos pe-
sos .»—Eu el a r t í c u l o del n u e v o Có-
d i g o se e x i g e q u e en t o d o caso se 
c o n s t i t u y a la p r e n d a p o r escr i to , 
n u n c a a n t e tes t igos , y que sea pre-
c i s a m e n t e en i n s t r u m e n t o p ú b l i c o 
c u a n d o el va lo r de l a ob l igac iou 
l iase d e $500. 

1788—1905 a . «El de recho de p r e n d a , sea 
cua l f u e r e l a c a n t i d a d de l a obli-
gac ión p r inc ipa l , 110 s u r t i r á e f e c t o 
c o n t r a t e rcero , s i 110 cons t a por 
instrumento público.»—No pa rec ió 
e q u i t a t i v a l a disposición d e es te 
a r t í c u l o p u e s t o que 110 se e x i g e en 
t o d o caso q u e c o n s t e l a p r e n d a e n 
i n s t r u m e n t o púb l i co . Más j u s t o 
p a r e c e el p r e c e p t o de l n u e v o Có-
d i g o : 110 s u r t e e f e c t o c o n t r a te r -
ce ro e l c o n t r a t o d e p r e n d a s ino 
c u a n d o cons t a en l a f o r m a de t e r -
m i n a d a por l a ley. 

1789—1906 a . 
1790—1907 a, 
1791—1908 a . 
1792—1909 a . 
1793—1910 a, 
1794—1911 a. 
1795—1912 a . 
1796—1913 a . 
1797—1914 a . 
1798—1915 a . 
1799—1916 a . 
1800—1917 a . 
1801—1918 a . 
1802—1919 a . 
1803—1920 a . 
1804—1921 a . 
1805—1922 a , 
1806—1923 a . 
1807—1924 a . 
1808—1925 a . 
1809—1926 a . 
1810—1927 a . 
1811—1928 a . 
1812—1929 a, 
1813—1930 a . «Los c o n t r a t o s que el acree-

d o r ce lebre como a d m i n i s t r a d o r d e 
l a cosa , son v á l i d o s ; p e r o 110 pue-
den e x t e n d e r s e á m a y o r t i e m p o 
que el que debe d u r a r l a au t ic rés i s ; 
s a lvo p a c t o expreso en contrar io .» 
— P a r a m a y o r c l a r i d a d se ad ic ionó 
e x p r e s a n d o q u e el pac to á que se 
re f ie re a l final, d e b e ser ce l eb rado 
e n t r e el d e u d o r y el ac reedor a n t i -
c ré t ico , y 110 e n t r e és te y los a r r e n -
da t a r io s , aparceros , etc. , con quie-
nes h a y a c o n t r a t a d o . 

1814—1931 a, 
1815—1932 a . 
1816—1933 a . 
1817—1934 a . 
1818—1935 a . 
1819—1936 a . 
1820—1937 a . 

1821—1938 a . 
1822—1939 a, 
1823—1940 a . 
1824—1941 a . 
1825—1942 a, 
1826—1943 a . 
1827—1944 a, « L a h i p o t e c a d e p r e d i o s 

c o m p r e n d e : 1? L a á r e a ó super f i -
cie n u d a q u e s i rve d e base á los 
edi(icios: 2? L o s edificios ó cuales-
q u i e r a o t r a s cons t rucc iones ejecu-
tadas sobre la área, y se extiende á las 
mejoras y accesiones naturales y á los 
objetos muebles que el propietario agre-
gue áperpetuidad á la finca h ipoteca-
da.*—Diversas r e f o r m a s se hicie-
r o n e n e s t e a r t í c u l o : 1? en el e n u n -
c i ado se hizo c o n s t a r q u e l a h ipo-
t e c a sólo c o m p r e n d e los o b j e t o s 
e n u m e r a d o s e n l a s f r a c c i o n e s : 2? l a 
f r acc ión s e g u n d a se s u b d i v i d i ó e n 
t r e s , que q u e d a r o n como I I , I I I y 
IV , p r e v i n i é n d o s e q u e los edificios 
y cons t rucc iones e s t á n comprend i -
d o s en l a h ipo t eca , y a s e a que su 
cons t rucc ión sea a n t e r i o r ó pos te -
r ior á la h ipo teca , y t r a t á n d o s e d e 
b i e n e s i n m o v i l i z a d o s se especifi-
có q u e s o l a m e n t e se t r a t a de los 
c o m p r e n d i d o s e n l a s f r acs . 3? á 7? 
de l a r t . 684 de l n u e v o Cód igo : 3? 
l a f r acc ión q u e en el n u e v o a r t í c u -
lo q u e d ó como V es n u e v a , y sus 
m o t i v o s f u e r o n e x p u e s t o s en el 
D i c t á m e n d e l a i ? Comision d e J u s -
t i c i a , n ú m s . 23 á 31. 

1823—1945 a . 
1829—1946 a . 
1830—1947 a . 
1831—1948 a . 
1832—1949 a . 
1833—1950 a . 
1834—1951 a . 
1835—1952 a, 
1836—1953 a . « C u a n d o se h i p o t e q u e n va -

r i a s fincas j u n t a m e n t e p o r u n solo 
c réd i to , se determinará la cantidad ó 
parte de gravámen de que cada una 
deba responder.»—Este a r t í c u l o es-
t a b l e c í a como forzosa 1 a de t e rm i na-
ción de l a c a n t i d a d de q u e c a d a tin-
c a d e b i e r a r e s p o n d e r ; eu el n u e v o 
a r t í c u l o se d e j a al a r b i t r i o d e los 
c o n t r a t a n t e s h a c e r esa d e t e r m i n a -
c ión, y se p r e v i e n e que e n caso d e 
no hacerse , como p u e d e m u y bien 
conven i r l e s e n a l g u n o s casos, el 
a c r e e d o r p u e d a h a c e r e f e c t i v a l a 
ob l igac iou sob re c u a l q u i e r a d e l a s 
f incas ó sob re t odas , s u c e s i v a ó si-
m u l t á n e a m e n t e . 

1837—1954 a . 
1838—1955 a . 
1839—1956 a . «No ver i f icándose la d i s t r i -

b u c i ó n en lo s t é r m i n o s es tab lec i -
d o s e u el a r t í c u l o q u e p recede , po-

d r á r e p e t i r el a c r e e d o r p o r l a t o t a -
l i d a d d e la s u m a g a r a n t i d a , c o n t r a 
c u a l q u i e r a d e l a s n u e v a s f incas e n 
q u e se h a y a d i v i d i d o l a p r i m e r a , ó 
c o n t r a todas juntas, ó á la vez.»—El 
m o d o a d v e r b i a l á la vez e x p r e s a 
m u y c a s t i z a m e n t e e l ó r d e n sucesi -
v o ó de serie, de m a n e r a q u e l a re-
dacc ión de es te a r t í c u l o e r a de l to-
do correc ta ; s in e m b a r g o , como p o r 
r e g l a gene ra l , e n t r e n o s o t r o s se en-
t i e n d e sucesivamente p o r á la vez, se 
c r eyó c o n v e n i e n t e s u s t i t u i r e s a lo-
cuc ión por o t r a m á s c l a r a , y s e p u s o 
simultánea ó sucesivamente. 

1840—1957.a. 
1841—1958 a . 
1842—1959 a, « C u a n d o s e a u n a l a finca 

h i p o t e c a d a , ó c u a n d o s i e n d o va -
r ias , 110 se h a y a s e ñ a l a d o l a r e spon-
s a b i l i d a d d e c a d a u n a , por ocurrir 
el caso previsto en el art. 1955, n o se 
p o d r á e x i g i r l a l i b e r a c i ó n de n i n -
g u n a p a r t e d e lo s b i e n e s h i p o t e c a -
dos , sea cua l f u e r e l a de l c r é d i t o 
q r e el d e u d o r h a y a sa t i s fecho .»— 
Se supr imió l a r e f e r e n c i a a l a r t í c u -
lo 1955 a., p o r i n n e c e s a r i a . A m é -
n o s de p a c t o e s p e c i a l , 110 p u e d e ex i -
g i r se l iberac ión p a r c i a l d e los b i e -
nes h ipo tecados , o c u r r a ó no el p r i -
mero de los casos d e l a r t . 1955 a . 

1960 y 1961 a. C o n v e r t i d o s e n 1845 del 
n u e v o Código. 

1843—1962 a . «Si el i n m u e b l e h i p o t e c a -
do se h ic ie re por c u l p a d e l d e u d o r 
insuf ic ien te p a r a l a s e g u r i d a d d e 
l a d e u d a , p o d r á e l a c r e e d o r e x i g i r 
a n t i c i p a d a m e n t e e l p a g o ó q u e se 
m e j o r e l a h i p o t e c a . » — S e ad ic ionó 
al final p r e v i n i e n d o q u e l a m e j o r a 
d e h ipo teca d e b e s e r á s a t i s f acc ión 
de l acreedor . 

1844—1963 a . « C u a n d o l a d i m i n u c i ó n de l 
v a l o r se veri fique s i n c u l p a del d e u -
dor , no e s t a r á o b l i g a d o á a n t i c i p a r 
el pago , si m e j o r a r e l a h ipo t eca .»— 
E s t e a r t í cu lo se a d i c i o n ó t a m b i é n 
p r e v i n i e n d o q u e l a m e j o r a d o h ipo -
t e c a sea á s a t i s f a c c i ó n d e l ac reedor . 

1845—1960 y 1961 a . R e u n i d o s . «1960. Si 
l a finca e s t u v i e r e a s e g u r a d a , y se 
d e s t r u y e r e por i n c e n d i o ú o t ro caso 
fo r tu i t o , no sólo s u b s i s t i r á l a h i p o -
t e c a eu los r e s to s d e l a f inca , sino 
que e l va lo r del s e g u r o q u e d a r á 
afect o a l p a g o . S i e l c r é d i t o fue -
r e d e p l azo c u m p l i d o , p o d r á el 
ac reedor ped i r la r e t e n c i ó n de l se-
g u r o ; y si 110 lo f u e r e , p o d r á p e d i r 
q u e d i cho va lo r s e i m p o n g a á su 
sa t i s facc ión , p a r a q n e s e v e r i f i q u e 
e l p a g o a l v e n c i m i e n t o d e l p lazo .— 
1961. Lo dispuesto en el artículo que 

2>recede, se o b s e r v a r á con el p r e c i o 
q u e se o b t u v i e r e e n c a s o de ocupa -



cion por c a u s a d e u t i l i d a d púb l i -
ca .»—La disposición de es tos ar-
t í cu los f u é a m p l i a d a a l prec io ob-
t e n i d o en caso de v e n t a j u d i c i a l . 

1846—1964. a . « Sólo p u e d e h i p o t e c a r el 
que puede e n a j e u a r , y sólo p u e d e n 
ser h ipo tecados los b i enes que pue-
den ser ena j enados .»—En es te ar-
t ícu lo , á fin de e v i t a r toda con t r a -
dicc ión, se h izo l a s a l v e d a d d e lo 
d i spues to en los ar ts .2001 y2002 a., 
1876 y 1877 d e l n u e v o Código, q u e 
imponen a l m a r i d o l a obl igac ión 
d e cons t i tu i r h ipo teca n e c e s a r i a 
sobre b ienes que no p u e d e e n a j e n a r . 

1847—1965 a . 
1966 y 1967 a . Supr imidos . « 1966. Si 

p a r a el pago d e a l g u n o d e los p la-
zos del c a p i t a l ó d e los in tereses , 
f u e r e necesar io v e n d e r l a finca h i -
po t ecada , y a u n q u e d a r e n p o r ven -
cer o t ros p lazos de l a ob l igac ión , 
se ve r i f i ca rá l a v e n t a y se t r a s f e r i -
r à l a finca a l c o m p r a d o r con la h i -
po t eca co r r e spond i en t e á l a p a r t e 
de l c r éd i to q u e n o e s t u v i e r e sat is-
fecha , l a cua l , con los in tereses , se 
deduc i r á de l precio.—1967. Si el 
c o m p r a d o r n o qu ie ro l a finca con 
e s t a ca rga , se depos i t a r á su impor-
t e con los in te reses que l e corres-
p o n d a n , p a r a q u e s ea p a g a d o el 
acreedor al v e n c i m i e n t o de los p la-
zos pendientes .» 

1848—1968 a . « L a acción h i p o t e c a r i a 
p resc r ib i rá á los v e i n t e años, con-
t a d o s desde q u e p u e d a e j e rc i t a r se 
con a r r eg lo al t í t u lo inscri to .»—Se 
adicionó o r d e n a n d o q u e en t a n t o 
q u e n o p re sc r iba la acción conser-
v a su p re fe renc ia , s egún la f e c h a 
do su reg is t ro . E n es t e a r t í cu lo 
q u e d a r o n r e f u n d i d o s los a r t s . 29 á 
35 del Código d e P roced imien tos 
d e 1880. q u e en el n u e v o Código de 
P r o c e d i m i e n t o s h a n s ido supr imi -
dos, y que d e c i a n : «29. C u a n d o la 
acción h i p o t e c a r i a se e je rc i te p a r a 
h a c e r e f ec t i vo el p a g o del c a p i t a l , 
d u r a r á v e i n t e años , c o n t a d o s des-
d e el d i a en que f u e r e ex ig ib l e la 
obl igación.—30. C u a n d o l a acción 
se e jerc i te p a r a sos tener l a p re la -
cion de l c réd i to , d u r a r á el t i e m p o 
s e ñ a l a d o en los a r t s . 1988 á 1992 
de l CódigoCiv i l .—31. Si d e n t r o de 
u n año c o n t a d o desde l a f e c h a en 
que, con fo rme a l reg is t ro , h u b i e r e 
e sp i rado el p lazo l ega l ó conven-
cional d e l a h ipo t eca , s e g ú n los 
a r t s . 1988 á 1992 de l Cód igo Ci-
vi l , el ac reedor d e m a n d a r e en ju i -
cio e l c u m p l i m i e n t o d e l a ob l iga-
ción, conse rva rá la h i p o t e c a la pre-
lac ion q u e le co r r e sponda según 
su inscr ipción. P a s a d o ese t i empo , 

s in h a b e r s e e n t a b l a d o d e m a n d a , el 
c r éd i to o c u p a r á en la g r a d u a c i ó n 
e l l u g a r q u e s iga á los q u e h u b i e -
ren s ido r eg i s t r ados á u t e s ó des-
pues de l d i a en q u e espiró el p lazo 
l ega l ó convenc iona l d e la h i p o t e -
ca; pero conse rva rá los d o m a s pri-
vi legios h ipo teca r ios .—32. L o pre-
ven ido en el a r t í cu lo a n t e r i o r com-
prende l a p r i m e r a p r ó r o g a d e la 
h ipo t eca : en l a s e g u n d a y u l t e r io -
res el c r éd i to o c u p a r á el l u g a r q u e 
le co r r e sponda confo rme a l ú l t i m o 
reg i s t ro ; pero al finalizar c a d a u n a 
d e el las, se o b s e r v a r á t a m b i é n lo 
d i spues to en el a r t í c u l o re fe r ido .— 
33. Si l a obl igac ión f u e r e d e t i e m -
po indef in ido , el s e ñ a l a d o en el a r -
t ículo 29 se c o n t a r á desde l a f e c h a 
de l reg is t ro .—34. No se cons idera-
r á n d e t i e m p o indef in ido l a s obl i -
gac ioues q u e deben g a r a n t i r con 
h i p o t e c a los ascend ien tes , los t u -
tores , los m a r i d o s y los a d m i n i s t r a -
dores de r e u t a s , conforme á los ar-
t í cu los 1999 y f r ac . X I I de l 2000 d e l 
Código Civi l . E n estos casos los 
p lazos se c o n t a r á n r e l a t i v a m e n t e 
desde l a emanc ipac ión , l a m a y o r 
edad , l a d iso lución de l a soc i edad 
conyuga l y el t é r m i n o d e l a s f u n -
ciones de l empleado .—35. E n con-
secuencia d e lo det e r m i n a d o en los 
s ie te a r t í cu los que p r e c e d e n , l a h i -
po t eca se e x t i n g u i r á en c n a n t o á la 
p re lac ion de l c réd i to , con fo rme á 
lo p r e v e n i d o en l a f r a cc ión IV de l 
a r t í c u l o 2 0 5 1 del Código C iv i l ; en 
c u a n t o al pago de l cap i t a l , confor-
m e a l a r t . 1968, y en c u a n t o á aque-
l l a y á é s t e con fo rme á l a s d e m á s 
f r acc ionesde l exp resado a r t . 2051.» 
—Véase el D i c t á m e n d e l a 1? Co-
mis ión de J u s t i c i a , n ú m s . 32 y 33. 

1969 a . S u p r i m i d o . «Es n u l a l a h ipo-
t e c a c o n s t i t u i d a por el f a l l i do en 
los t r e i n t a d ias a n t e r i o r e s á la de -
c la rac ión d e l a q u i e b r a . » Concue r -
da con es t e a r t í c u l o el 1694 de l n u e -
vo Código. 

349—1970 y 1971 a . Reun idos . «1970. E l 
p rop ie t a r io del predio h i p o t e c a d o 
no p u e d e c o n t r a t a r el pago a d e l a n -
t a d o d e r e n t a s po r u n t i e m p o q u e 
e x c e d a al p lazo del c réd i to h ipo te -
cario.—1971. Si el pago n o depen-
d ie re d e p l a z o c ier to , no podrá el 
propietario estipular renta adelanta-
da por m á s d e c u a t r o años sin con-
s e n t i m i e n t o de l r e s p e c t i v o ac ree -
dor , b a j o p e n a d e n u l i d a d de l con-
t r a t o en la p a r t e q u e e x c e d a d e l 
t i e m p o dicho.» Los p r e c e p t o s d e 
es tos a r t í cu los no fue ron v a r i a d o s 
s n s t a n c i a l m e n t e ; s i m p l e m e n t e so 
modif icó su redacc ión . 

1850—1972 a, 
1973 a . Supr imido. «Si la finca h ipo-

t e c a d a no per tenec iere al deudor , 
n o podrá el acreedor ex ig i r que se 
c o n s t i t u y a sobre e l la la ampl ia -
ción de h ipo teca de que t r a t a el 
a r t í cu lo p receden te ; pero podrá 
e j e rc i t a r i gua l derecho respecto 
d e cua lesqu ie ra o t ros b i enes in-
mueb les que posea el mismo deu-
do r y p u e d a n ser hipotecados.» No 
se creyó conven ien te conceder a l 
ac reedor el de recho p a r a ex ig i r hi-
po teca necesar ia po r los in tereses 
d e más de c inco años, á lo cual 
equ iva l í a la disposición d e es te ar-
t í cu lo . 

1851—1974 a . «El ac reedor no p u e d e ad-
qu i r i r el predio h ipo tecado sino 
po r convenio con el d e u d o r , por re-
mate en pública subasta ó p o r ad ju -
dicación en los casos en q n e no se 
p resen te o t ro postor , y con l a s con-
diciones y so lemnidades q u e esta-
blezca el Código d e Procedimien-
tos.» Véase el a r t . 2927 del nuevo 
Código, conforme a l cua l no es tá 
p roh ib ido r e m a t a r al e j e c u t a n t e , 
a u n cuando por l a r e f o r m a hecha 
en es te a r t í cu lo pa rece que no pue-
d e el ac reedor a d q u i r i r en r e m a t e 
la finca h ipo t ecada . 

1852—1975 a, 
1853—1976 a. 
1854—1977 a . 
1855—1978 a . « E l ' p r e d i o común no pue-

d e ser h ipo tecado en su t o t a l i d a d , 
sino con consen t imien to de todos 
los copropietar ios , pero éstos pueden 
hipotecar sus respectivas porciones.» 
—Refi r iéndose es te a r t í cu lo á pre-
dios que pe r t enecen á var ios pro-
p ie ta r ios y no á uno solo, su pr ime-
r a p a r t e pa rece p e r f e c t a m e n t e j u s -
t a ; pero 110 así l a seguuda , pues 
poseyéndose la cosa pro indiviso no 
p u e d e de t e rmina r se la porcion q u e 
cor responde á c a d a propie tar io , y 
por lo mismo es imposible h ipo teca 
especia l sobre p a r t e c ie r ta y de ter -
minada . F a l t a u d o es ta base, c laro 
es q u e no puede h a b e r h i p o t e c a 
confo rme á los a r t s . 1942 y f r ac . 7?, 
2026 a., 1825 y 1899 frac.8?, de l nue -
v o Código. Mién t ra s el p red io no 
h a y a sido d iv id ido n o p u e d e ser 
h ipo tecado s iuo en su t o t a l i d a d . 
De acuerdo con e s t a s ideas f u é su-
p r i m i d a la s e g u n d a p a r t e d e l a r -
t í cu lo . 

1856—1979 a . 
1857—1980 a . «La h ipo teca n u n c a es t á -

c i t a : p a r a subs is t i r neces i ta siem-
p r e de regis t ro , y se con t rae por la 
v o l u n t a d en los convenios y por ne-
ces idad en los casos en que la ley 

s u j e t a á a l g u n a p e r s o n a á p r e s t a r 
esa g a r a n t í a s o b r e b ienes de te rmi -
n a d o s : en el p r i m e r caso se l l a m a 
v o l u n t a r i a : en el s e g u n d o necesa-
r ia .»—Se a g r e g ó en e s t e a r t í c u l o la 
d e c l a r a c i ó n e x p r e s a d e q u e la h i -
p o t e c a n u n c a es g e n e r a l . Véase el 

i o-o 1 9 4 2 a " > 1 8 2 5 d e l u u e v o Código. 
lo-io—1981 a . 
1 8 5 9 - 1 9 8 2 a . 
1 8 6 0 - 1 9 8 3 a . 
1 8 6 1 - 1 9 8 4 a . 
18(52-1985 a . 
1863—1986 a . «Si la ob l igac ión a s e g u r a d a 

e s t u v i e r e s u j e t a á condic ion reso-
l u t o r i a i n sc r i t a , no surtirá l a h ipo-
t e c a su e fec to en c u a n t o á tercero, 
s ino desde q n e se h a g a cons t a r en 
el r e g i s t r o el c u m p l i m i e n t o d e l a 
cond ic ion .»—Siendo coudic ion re -
s o l u t o r i a la q n e p roduce la resolu-
ción d e l a ob l igac ión y r epone las 
cosas al e s t ado q u e t en í an á n t e s d e 
o t o r g a r s e a q u e l l a (a r t s . 1448 a, y 
1332 de l n nevo Código) , el p r e c e p t o 
del a r t í c u l o 1986 a . debe ser el con-
t r a r i o de l q u e sanc iona . L a hipo-
t e c a q u e g a r a n t i z a u n a ob l igac ión 
s u j e t a á coudic ion m o n i t o r i a , sub-
s i s te m i é n t r a s no se r ea l i z a la con-
dicion, p u e s r e a l i z a d a se r e p o n e n 
l a s cosas en el e s t a d o q n e t e n i a n 
á n t e s de c o n t r a e r s e la ob l igac ión . 
E n es t e s e n t i d o f u é r e f o r m a d o el 
a r t í cu lo . 

1864—1987 a, 
1865—1988 a . « L a h i p o t e c a d u r a r á el 

t i e m p o s e ñ a l a d o por los c o n t r a t a n -
t e s : si no se ha señalado tiempo, sólo 
durará diez años.»—Véase el Dic tá-
men de la 1? Comision d e J u s t i c i a , 
mirns. 32 y 33, y l a n o t a r e l a t iva a l 
a r t . 1848 de l n u e v o Código. 

1866—1989 y 1990 a . Reun idos . « 1989. La 
hipoteca sólo p u e d e ser p r o r o g a d a 
á u t e s de q u e esp i re el p lazo lega i 
ó el convenido.—1990. La próro-
ga, otorgada con plazo fijo, durará el 
tiempo que éste señale: la otorgada 
sin plazo durará sólo diez años.»— 
E s t a b l e c i d o q n e l a h ipo teca d u r a , 
á ménos de p a c t o en cont ra r io , por 
t o d o el t i e m p o q u e la ob l igac ión 
q u e g a r a n t i z a ( a r t . 1865 de l n u e v o 
Código) , e s t e a r t í c u l o f u é r e fo rma-
do en sen t ido de que l a p rò roga 
debe ser d e la ob l igac ión g a r a n t i -
d a con la h i p o t e c a y n o de é s t a . 

1867—1991 a . « D u r a n t e l a c r i m e r à próro-
g a , l a h i p o t e c a c o n s e r v a r á la pre-
lacion q u e le co r r e spond iadesde su 
origen.» —Se adicionó q u e la mis-
m a pre lac ion conserva la h ipoteca , 
como es n a t u r a l , d u r a n t e el t i em-
po seña lado p a r a l a prescr ipc ión 
d e la obl igac ión q u e g a r a n t i z a , 



1868—1992 a , 
1869—1993 a , 
1870—1994 a . 
1871—1995 a . , _ . . 
1872—1996 a. «Si p a r a l a c o n s t i t u c i ó n d e 

alguna h i p o t e c a n e c e s a r i a s e o f re -
c ie ren d i f e r e n t e s b i enes , y no con-
vinieren los interesados en la parte de 
responsabilidad que haya de pesar so-
bre cada uno, conforme á lo dispuesto 
en el art. 1953, decidirá el juez, previo 
dictamen de peritos.»—Conforme a l 
n u e v o a r t í c u l o , si l o s i n t e r e s a d o s 
n o c o n v i e n e n l a p a r t e d e r e s p o n s a -
b i l i d a d q u e h a y a d e p e s a r s o b r e a 
finca,todasellasresponderáu p o r l a 
t o t a l i d a d d e l c r é d i t o . E s t o p a r e c i ó 
m á s senc i l l o y m á s p r á c t i c o , p u e s 
a l m i s m o t i e m p o q u e g a r a n t i z a p le -
n a m e n t e a l a c r e e d o r , e v i t a t r á m i -
t e s jud ic i a l e s , y e s m á s e x p e d i t o . 

1873—1997 a . 
1 8 7 4 _ 1 9 9 8 a . « L a s h i p o t e c a s n e c e s a r i a s 

i n s c r i t a s s u b s i s t i r á n h a s t a q u e se 
e x t i n g a n los d e r e c h o s p a r a c u y a 
s e g u r i d a d se h u b i e r e n c o n s t i t u i -
do.» Se r e f o r m ó e s t e a r t í c u l o ac l a -
r a n d o su p r e c e p t o , p e r o s iu v a -
r i a r l o y s i g u i e n d o l a r e g l a g e n e r a l 
d e q u e Í a b i p o t e c a , c o m o o b l i g a c i o n 
accesor i a , d u r a e l m i s m o t i e m p o 
q u e l a ob l i gac ión p r i n c i p a l , á m e -
n o s d e p a c t o e n c o n t r a r i o . 

1999 a . S u p r i m i d o , refundiéndolo e n e l 
a r t . 1878 de l n u e v o C ó d i g o . « E s t á n 
o b l i g a d o s á c o n s t i t u i r h i p o t e c a , 
a u n q u e n o se les e x i j a : — 1? L o s as -
c e n d i e n t e s p o r los b i e n e s c o m p r e n -
d i d o s en l a f r a c c i ó n V de l a r t i c u l o 
s i g u i e n t e : —2? L o s t u t o r e s c o n f o r -
m e á l a f r a c c i ó n V I de l c i t a d o a r -
t í c u l o : — 3 ? E l m a r i d o p o r los b i e -
n e s c o m p r e n d i d o s en l a s f r a c c i o -
n e s V I I v V) I I del a r t í c u l o r e f e r i d o 
y c o n f o r m e á los a r t s . 2001 y 2003.» 
E s t e a r t í c u l o c o n t e n i a d o s d i spos i -
c i o n e s : 1;.', l a ob l igac ión d e cons t i -
t u i r h i p o t e c a e n los casos e x p r e s a -
dos ; y 2 a , l a n e c e s i d a d d e esa h i p o -
t e c a , a u n c u a n d o n o f u e r a e x i g i d a 
p o r e l i n t e r e s a d o . L a p r i m e r a d e 
e s t a s d i spos ic iones e r a r e d u n d a n t e 
p u e s t o q u e e s t a b a y a c o n s i g n a d a 
en l a s f r a c c i o n e s V á V I I I del a r -
t í c u l o 2000 a. . V á V I I d e l a r t i c u -
lo 1875 d e l n u e v o C ó d i g o ; l a se-
n-mida d ispos ic ión f u é r e f u n d i d a 
en e l n u e v o a r t . 1878, e n el c u a l se 
e s t a b l e c e q u e en los c a s o s d e d i -
c h a s f r a c c i o n e s p i d a e l M i n i s t e r i o 
p ú b l i c o la c o n s t i t u c i o u d e l a h i p o -
t e c a si n o l a p iden l o s i n t e r e s a d o s . 
E n c u a n t o á la h i p o t e c a p o r b i e n e s 
d e m e n o r e s é i n c a p a c i t a d o s , v é a s e 
e l a r t , 2011 a. , 1884 d e l n u e v o C ó -
d igo . 

1875—2000 a . L a ú n i c a r e f o r m a q u e se 
h i z o en e s t e a r t í c u l o f u é l a d e su -
p r i m i r l a f r a c c i ó n V I I I , q u e d e c í a : 
« L a m u j e r c a s a d a p o r l a s d o n a c i o -
n e s a n t e n u p c i a l e s q u e l e h a y a n 
s i d o h e c h a s p o r e l m a r i d o c o n f o r -
m e á l a lev.» E n c o n s e c u e n c i a , l a s 
f r a c c i o n e s I X á X I I q u e d a r o n res -
p e c t i v a m e n t e c o m o V I I I á X I e n e l 
n u e v o a r t í c u l o . E l a r t . 2003 a . es-
t a b l e c í a q u e la h i p o t e c a n e c e s a r i a 
p o r r a z ó n d e d o n a c i o n e s a n t e n u p -
c i a l e s , sólo p r o c e d í a c u a n d o se h u -
b i e r a n o f r e c i d o como a u m e n t o d e 
l a d o t e ; p e r o c o m o e n es te caso l a s 
d o n a c i o n e s f o r m a n p a r t e d e l a do-
t e , s e c r e y ó i n n e c e s a r i o o r d e n a r e n 
u n p r e c e p t o e spec i a l l a h i p o t e c a 
n e c e s a r i a , p u e s t o q u e l a d o t e e s t á 
c o m p r e n d i d a y a e n l a r e g l a d e l a 
f r a c c i ó n V I I . 

1876—2001 a . 
1877—2002 a . 

2003 a . S u p r i m i d o . « L a h i p o t e c a ne -
c e s a r i a p o r r a z ó n d e d o n a c i o n e s a n -
t e n u p c i a l e s , sólo t e n d r á l u g a r en e l 
c a s o e n q u e se h a y a n o f r ec ido c o m o 
a u m e n t o d e l a d o t e . Si se o f r e c i e -
r e n s in e s t e r e q u i s i t o , sólo p r o d u -
c i r á n o b l i g a c i ó n p e r s o u a l , q u e d a n -
d o a l a r b i t r i o d e l m a r i d o a s e g u r a r l a 
ó n o c o n h ipo t eca .» V é a s e l a n o t a 
r e l a t i v a a l a r t . 1875 d e l n u e v o Có-
d i g o . 

1878.—2004 y 2 0 0 5 a . R e u n i d o s . «2004. L a 
c o n s t i t u c i ó n d e h i p o t e c a p a r a ase -
g u r a r l a d o t e , p u e d e ser p e d i d a : — 
1? P o r l a m u j e r , si f u e r e m a y o r : 
— 2 o P o r e l q u e h a y a d a d o l a do-
t e : —3? P o r los p a d r e s d e l a m u j e r , 
a u n q u e e l los n o d i e r e n l a d o t e : — 
4? P o r e l t u to r .—2005 . Si n i n g u n o 
d e los m e n c i o n a d o s en el a r t í c u l o 
a n t e r i o r , p i d i e r e la c o n s t i t u c i ó n d e 
l a h i p o t e c a , l a p e d i r á el M i n i s t e r i o 
p ú b l i c o . » A d e m á s f u é r e f u n d i d o 
e n e s t e a r t í c u l o el 1999 a . c o m o se 
h a d i c h o en l a n o t a r e l a t i v a . E l 
n u e v o a r t í c u l o e x p r e s a p o r m e n o -
r i z a d a r a e u t e q u i é n e s p u e d e n p e d i r 
l a h i p o t e c a p o r los b i enes d e m e -
n o r e s ó i n c a p a c i t a d o s , p o r los bie-
n e s d ó t a l e s v p o r los p a r a f e r n a l e s . 

1879—2006 a , 
1880—2007 a , 
1881—2008 a , 
1882—2009 a . 
1883—2010 a . 
1884—2011 a , 
1885—2012 a . 
1886—2013 a . 
1887—2014 a. «Los q u e c o n f o r m e a l a r -

t í c u l o 2000 t i e n e n e l d e r e c h o d e 
e x i g i r l a c o n s t i t u c i ó n d e h i p o t e c a 
n e c e s a r i a , t i e n e n t a m b i é n e l d e ca-
lificar la insuficiencia d e l a q u e se 

o f r e z c a , y e l d e p e d i r su a m p l i a -
c ión c u a n d o los b i enes h i p o t e c a -
d o s se h a g a n p o r c u a l q u i e r m o t i v o 
i n s u f i c i e n t e s p a r a g a r a n t i r e l cré-
dito.» E n s u s t i t u c i ó n d e l a s p a l a -
b r a s calificar la insuficiencia, se p u s o 
objetar la suficiencia, p u e s p r o p i a -
m e n t e los i n t e r e s a d o s t a n só lo pue -
d e n o b j e t a r l a h i p o t e c a p r o p u e s t a , 
p e r o l a ca l i f i cac ión q u e d a r e s e r v a -
d a a l juez . 

1888—2015 a . 
1889—2016 a . « L a h i p o t e c a n o p r o d u c i r á 

e f e c t o a l g u n o l ega l s ino d e s d e l a 
f e c h a en q u e f u e r e d e b i d a m e n t e re -
g i s t r a d a . » L a r e f o r m a cons i s t i ó en 
p r e v e n i r q u e l a h i p o t e c a n o p r o -
d u z c a e f e c t o a l g u n o s i n o d e s d e e l 
m o m e n t o d e s u r e g i s t r o , á fin d e 
e v i t a r t o d a c u e s t i ó n s o b r e l a p re -
l a c i o n y g a r a n t i z a r con t o d a ef ica-
c i a los d e r e c h o s d e los a c r e e d o r e s 
c u i d a d o s o s q u e r e g i s t r e n o p o r t u -
n a m e n t e s u s t í t u l o s . 

1890—2017 a . 
1891—2018 a , 
1892—2019 a . « E n el m i s m o t é r m i n o d e 

se i s d i a s r e g i s t r a r á n los t u t o r e s l a s 
h i p o t e c a s c o n s t i t u i d a s á f a v o r d e 
los m e n o r e s y d e m á s i n c a p a c i t a -
dos . De la omision del registro no 
habrá lugar á la restitución in inte-
grum que perjudique á otro acreedor 
que haya registrado en el intermedio; 
y los t u t o r e s s e r á n r e s p o n s a b l e s d e 
t o d o s los d a ñ o s y p e r j u i c i o s q u e 
d e e l l a s e s igan.» F u é s u p r i m i d a 
l a p a r t e q u e h a c i a r e l a c i ó n á res -
t i t u c i ó n in integrum. 

1893—2020 a . 
1894—2021 a . « L o s n o t a r i o s a n t e q u i e n e s 

se o t o r g u e n e s c r i t u r a s en q u e se 
c o n s t i t u y a h i p o t e c a , d e b e r á n co-
m e n z a r l a s con i n s e r c i ó n d e un cer -
t i f i c a d o d e l e n c a r g a d o de l r e g i s t r o , 
e n e l q u e c o n s t e n los g r a v á m e n e s 
a n t e r i o r e s ó l a l i b e r t a d d e l a fin-
ca,»— H a b i e n d o r e v e l a d o l a p r á c t i -
c a q u e n o o b s t a n t e s e r d e n o t o r i a 
u t i l i d a d p a r a e l a c r e e d o r e l r e q u i -
s i t o q u e e s t a b l e c e e s t e a r t í c u l o , 
f r e c u e n t e m e n t e se o m i t e la in se r -
c ión d e l c e r t i t i cado d e g r a v á m e n e s 
ó se i n s e r t a u n o q u e sólo c o m p r e n -
d e u n co r to p e r í o d o , s e r e f o r m ó l a 
d i spos ic ión e s t a b l e c i e n d o , c o m o re-
q u i s i t o indispensable y q u e 110 pue-
de ser renunciado, l a i n s e r c i ó n d e 
c e r t i f i c a d o ó c e r t i f i c a d o s q u e com-
p r e n d a n , p o r lo m é n o s , los ú l t i m o s 
v e i n t e a ñ o s . 

1895—2022 a . 
1896—2023 a . « S i e m p r e q u e se a d v i e r t a 

q u e p o r n e g l i g e n c i a d e los j u e c e s ó 
n o t a r i o s , ó p o r c u a l q u i e r a o t r a cau-
s a , n o se h a h e c h o e l r e g i s t r o en el 

t é r m i n o l ega l , p o d r á h a c e r s e ; pero 
l a h i p o t e c a 110 s u r t i r á e f e c t o s i n o 
d e s d e l a f e c h a de l r e g i s t r o . L o s 
q u e r e s u l t e n r e s p o n s a b l e s , q u e d a n 
o b l i g a d o s a l p a g o d e d a ñ o s y á l a 
i n d e m n i z a c i ó n d e p e r j u i c i o s . » — L a 
d i spos ic ión d e e s t e a r t í c u l o f u é li-
m i t a d a e x p r e s a m e n t e á los c a s o s 
p r e v i s t o s en los a r t s . 2017 v2018 a. , 
1890 y 1891 d e l n u e v o Cód igo , ú n i -
cos en q u e se i m p o n e á los j u e c e s y 
n o t a r i o s l a o b l i g a c i ó n d e c u i d a r d e 
q u e se h a g a el r e g i s t r o . A d e m á s , 
f u é s u p r i m i d a l a a d v e r s a t i v a pero, 
p o r 110 h a b e r r a z ó n p a r a e l la , su -
p u e s t o q u e l a r e g l a g e n e r a l e s l a 
d e q u e la h i p o t e c a 110 p r o d u z c a 
e f e c t o s ino d e s d e su i n s c r i p c i ó n e n 
e l r e g i s t r o . 

1897—2024 a . «El r e g i s t r o se h a r á e n los 
l i b r o s d e los oficios de hipotecas, á 
c u y o s t é r m i n o s p e r t e n e z c a n p o r 
r a z ó n d e su u b i c a c i ó n los p r e d i o s 
h i p o t e c a d o s . » — N o d e b i e n d o ex i s -
t i r oficios dehipotecas, s ino oficios del 
Registro público, c o n f o r m e a l s i s t e -
m a a d o p t a d o p o r e l C ó d i g o , y s ien-
d o n a d a m á s u n a secc ión de l R e -
g i s t r o d e l a p r o p i e d a d e l d e las h i -
p o t e c a s , s e v a r i ó e n ese p u n t o l a 
r e d a c c i ó n de l a r t í c u l o . 

1 8 9 3 - 2 0 2 5 a . 
1899—2026 a . « E n e l r e g i s t r o c o n s t a r á n : 

1? L o s n o m b r e s , domic i l i o s y p r o -
f e s iones de l a c r e e d o r y d e u d o r . L a s 
p e r s o u a s m o r a l e s se d e s i g n a r á n p o r 
e l n o m b r e oficial q u e l l even , y l a s 
c o m p a ñ í a s p o r s u r a z ó n s o c i a l : 2? 
L a f e c h a y n a t u r a l e z a d e l c r é d i t o , 
l a a u t o r i d a d ó n o t a r i o q u e lo s u s -
c r i b a y l a h o r a en q u e so p r e s e n t e 
al r e g i s t r o : 3? L a e s p e c i e d e de -
r e c h o q u e se c o n s t i t u y a , t r a s m i t a , 
m o d i f i q u e ó e x t i n g a p o r e l t í t u l o ; 
as í c o m o e l c o n t r a t o , p a r t i c i ó n ó 
j u i c i o d e q u e p r o c e d a : 4? E l m o n -
t o de l c r é d i t o : 5? Si c a n s a r é d i t o s , 
se e x p r e s a r á n l a t a s a d e e l los y la 
f e c h a d e s d e q u e d e b e n co r re r : ' 6? 
L a é p o c a d e s d e l a c u a l p o d r á e x i -
g i r s e e l p a g o d e l c a p i t a l : 79 L a n a -
t u r a l e z a de l d e r e c h o r e a l ó d e los 
p r e d i o s h i p o t e c a d o s , cou l a u b i c a -
c ión d e és tos , s u s n o m b r e s , n ú m e -
ros , l i n d e r o s y d e m á s c i r c u n s t a n -
c i a s q u e los c a r a c t e r i c e n : 8? E l 
p a g o d e las c o n t r i b u c i o n e s á q u e 
e s t u v i e r e s u j e t a l a finca h i p o t e c a -
d a s — E n l a f r a c . 1? se a d i c i o n ó 
q u e d e b e c o n s t a r l a e d a d d e los 
c o n t r a t a n t e s , á fin d e q u e p u e d a 
j u z g a r s e d e su c a p a c i d a d j u r í d i c a . 
E11 la f r a c . 41.' se p r e v i n o q u e c u a n -
d o l a ob l i gac ión g a r a n t i d a con l a 
h i p o t e c a n o f u e r e d e c a n t i d a d de -
t e r m i n a d a , los i n t e r e s a d o s fijen e n 



l a e s c r i t u r a la c a n t i d a d en q u e es-
t i m e u l a ob l igae ion , y por la cua l 
d e b a t e n e r s e po r cons t i t u ida la 
h ipo t eca , á e fec to de que cons te 
s i empre en el r eg i s t ro el m o n t o d e 
l a r e sponsab i l i dad de la t inca ; sin 
e s t a c i r c u n s t a n c i a , y como l a hipo-
t e c a no e s s ino un c o n t r a t o acceso-
rio q u e p u e d e se rv i r p a r a g a r a n -
t i z a r t o d o géne ro de obl igaciones , 
n o p u e d e cons iderarse bien defini-
d a la r e sponsab i l i dad que pesa so-
b r e la t inca, ni el r eg i s t ro l lena e l 
ob j e to con que h a s ido in s t i t u ido . 
L a s d e m á s f racc iones de l a r t í c u l o 
subs i s t i e ron s in modi f icac ión . 

1900—2027 a . 
1901—2028 a . 
1902—2029 a . 
1903—2030 a . 
1904—2031 a. 
1905—2032 a . 
1906 Nuevo. E s t a b l e c i d o s po r el a r t í c u l o 

2026 a. , 1899 del n u e v o Código, los 
d a t o s q u e deben especif icarse en el 
r eg i s t ro , e r a necesar io , como san-
ción d e ese precepto , o r d e n a r q u e 
n o p u e d a inscr ib i r se n i n g ú n t í t u l o 
q u e c a r e z c a d e esos datos , ó de l 
ce r t i f i cado de g r a v á m e n e s en los 
t é r m i n o s legales , s iu pe r ju ic io d e 
que, si c o n t r a v i n i e n d o á esa dispo-
sición, f u e r e r e g i s t r a d o un t í t u l o , 
s ea n u l o el reg is t ro , como lo orde-
n a el a r t . 1907 del n u e v o Código. 

1907—2033 a . « E s nu lo el r e g i s t r o h e c h o 
en c o n t r a v e n c i ó n de los arls. 2021 
y 2024 á 2026.»— Se supr imió l a re-
f e renc ia á los a r t s . 2021 y 2026 a. , 
1894 y 1899 del n u e v o Cód igo ; se 
conse rvó l a r e fe renc ia á los a r t s . 
2024 y 2025 a., 1897 y 1898 de l nue -
v o Cód igo ,y se ad ic ionó la r e fe ren-
cia a l a r t . n u e v o 1906, con la cua l 
q u e d a r o n r e e m p l a z a d a s las dos su-
p r i m i d a s . 

1908—2034 a . 
1909—2035 a . 
1910—2036 a . 
1911—2037 a . 
1912—2038 a . 
1913—2039 a . «El q u e f a l s a m e n t e h a g a 

r e g i s t r a r ó cance la r c u a l q u i e r a hi-
po teca , se rá responsab le d e los da-
ñ o s y per ju ic ios , y s u f r i r á a d e m á s 
las p e n a s q u e l a ley i m p o n e á los 
falsarios.» — S e adic ionó es t e a r -
t í c u l o con l a dec l a rac ión e x p r e s a 
de q u e en el caso q u e p revé , s e rán 
n u l o s el r eg i s t ro ó cance lac ión . 

1914—2040 a . 
1915—2041 a . 
1916—2042 a . 
1917—2043 a . 
1918—2044 a . 
1919—2045 a . « E s t a dec la rac ión p u e d e 

hacerse en v i r t u d del consen t i -
m i e n t o exp re so , ó d e b i d a m e n t e 
comprobado de l acreedor , ó po r 
sentencia e j ecu to r i ada .»—A la pa -
l a b r a sentencia se su s t i t uyó la ex -
pres ión g e n é r i c a decisión judicial. 

1920—2046 a . 
1921—2017 a. « L a cance lac ión lega l d e l 

reg is t ro , po r e fec to de sentencia e je-
c u t o r i a d a q u e lo ordene , t i ene lu-
g a r : 1? C u a n d o e x t i n g u i d a l a d e u -
da , en t odo ó en p a r t e , r e h u s a el 
ac reedor i n j u s t a m e n t e da r su con-
s e n t i m i e n t o p a r a la cancelac ión 
t o t a l ó p a r c i a l : 2? E n el caso d e 
n u l i d a d de l reg is t ro .»—Se ag regó 
como f rac . 3? l a mención d e q u e 
t a m b i é n p rocede l a cancelac ión en 
los d e m á s casos en que l a ley lo or-
d e n a e x p r e s a m e n t e , á fin de que no 
se p u e d a cons ide ra r como exclusi-
v a la disposición d e es te a r t í cu lo . 
Véase a r t s . 1845, 1925 y 2928 d e l 
n u e v o Código, q u e p r e v e n o t ros 
casos d e cance lac ión legal . 

1922—2048 a . 
1923—2049 a . 
1924—2050 a . 
1925—2051 a, « L a s h ipo tecas se e x t i n -

g u e n : 1? Po r l a rescisión, po r l a 
n u l i d a d y po r l a ex t inc ión d e las 
ob l igac ionesá q u e s i rven d e g a r a n -
t í a : 2? Po r l a des t rucc ión de l pre-
dio h ipo tecado , sa lvo lo d i spues to 
en el a r t . 1960: 3? Po r la remis ión 
e x p r e s a d e l ac reedor : 4'.' Po r la de-
c la rac ión d e e s t a r p rescr i to el re-
gistro, según lo dispuesto en los a r t s . 
1983 á 1992,2037 y 2043 á 2045 : 5? 
Po r la resolución ó ex t inc ión de l 
de recho de l d e u d o r sobre el p red io 
h ipo tecado : 6? P o r l a e x p r o p i a c i o n 
de l p red io h ipo t ecado po r causa d e 
u t i l i d a d púb l i ca , sin per ju ic io de 
lo d i spues to en el a r t . 1961.»—En 
la f r a c . 3? se supr imió la re feren-
cia á los a r t s . 2037 y 2043 á2045 a., 
en razón d e q u e n o se o c u p a n de l a 
prescr ipción d e la h ipo teca ; se adi -
c ionó la m i s m a f racc ión h a c i e n d o 
re fe renc ia al a r t . 1968 a., 1848 del 
n u e v o Código, que fija v e i n t e años 
p a r a p resc r ib i r l a acción h ipo teca-
r ia , v se conservó la d e los a r t í cu -
los 1988 á 1992 a. , 1865 á 1868 de l 
n u e v o Código, q u e d e t e r m i n a n l a 
du rac ión (le la h ipo teca , y por lo 
mismo,e l p lazo p a r a su vencimien-
t o y la f echa en que comienza á 
cor re r la prescr ipc io i i : e n t r e esos 
a r t í cu lo s c reemos q u e d e b i e r a ha-
berse c i t a d o e l 1874 de l n u e v o Có-
digo , que fija la du rac ión d e la hi-
p o t e c a necesar ia , a u n q u e n i n g ú n 
mot ivo d e d u d a p u e d e r e s u l t a r d e 
su omision. Además , el a r t í cu lo f u é 

adic ionado con la declaración ex-
presa d e q u e las l i ipotecasse e x t i n -
guen por el r e m a t e j u d i c i a l d e la 
t inca h ipo tecada , á méuos d e q u e 
el couiprador ó postor eu quien fin-
có el remate , hub ie re e s t i pu lado 
expresamente segui r reconociendo 
sobre la finca la c a n t i d a d g a r a n t i -
zada con la h ipo teca . 

1926—2052 a. 
1927—2053 a . 
1928—2054 a, 

2055 y 2056 a. Supr imidos . «2055. 
Cuando de t e rminados b ienes es tu-
vieren afectos al c u m p l i m i e n t o d e 
u n a obligaeion, con ellos se h a r á 
p re fe ren t emen te el pago.—2056. Si 
éste no pudie re hacerse po r en te ro 
con dichos bienes, la p a r t e insolu-
t a se considerará como créd i to sim-
p lemen te esc r i tu ra r io ó persona l , 
según que la obl igae ion es tuv ie re 
ó no cons t i tu ida en i n s t r u m e n t o 
públ ico .»—Conforme á n u e s t r a le-
gislación las ún icas m a n e r a s con 
que de t e rminados b ienes p u e d e n 
es ta r afec tos a l cumpl imien to d e 
u n a obl igaeion, son la p r e n d a , l a 
ant icrésis , l a h ipo teca y los censos, 
y p a r a cada uno d e esos c o n t r a t o s 
exis ten va disposiciones especia les 
(2084, 1931, 2057 y 3225 a. , 1950, 
1814, 1929 y 3091 de l n u e v o Códi-
go) , que hacen n o sólo innecesa-
r ia , sino per jud ic ia l l a disposición 
de los a r t s . 2055 y 2056 a., los cua-
les f r ecuen temen te h a n se rv ido de 
mot ivo p a r a sos tener pre lac iones 
que no concede el Código. 

1929—2057 a . 
1930—2058 y 2059 a, «2058. E n el p r i m e r 

caso de l a r t í cu lo an ter ior , l a cosa 
depos i tada se e n t r e g a r á á su due-
ño luego que é s t e ac red i t e su de-
recho.—2059. E l acreedor h ipo te -
cario jus t i f i ca rá la l eg i t imidad d e 
su crédi to en un ju ic io sumar io , 
que segui rá con e l deudor , si és te 
se opone al pago , en los t é r m i n o s 
que es tab lezca el Codigo de Proce-
dimientos.» En el nuevo a r t í cu lo 
se d ispone que en caso d e depósi to , 
cuando hubie re oposicion, se sus-
t anc ie el cor respondiente juicio, lo 
mismo que en el caso de h ipo teca , 
con el opositor ú opositores, sea el 
deudor , sean los acreedores repre-
sentados por el s índico. 

1931—2060 a . 
1932—2061 a . 
1933—2062 a . 
1934—2063 a. «Del precio de t o d a finca 

h ipo tecada se p a g a r á n en el o rden 
s igu ien te : — IV Los gas tos del j ui-
cio de que t r a t a el a r t . 2059 y los 
que se causen po r las v e n t a s de q u e 

h a b l a n l o s a r t í c u l o s 2060 y 2062: 
ripio ¿ T \ ^ , s t o s ( l e conse rvac ión 
da U h , l ' o t e e a d a : - 3 V L a d e u -
da d e s e g u r o s d e la m i s m a c o s a : -

se dehn T ^ V 1 ) u c i o , i e s <1,,e l ' o r e l la se d e b a n d 0 i o s l 1 ] t i n i o s c ¡ n c o a S o g : 

nnr .f ' R e d o r e s h ipotecar ios , 
v , in ' -e U l a f e c h a d e s » respec t i -
v a i n s c r i p c i ó n y c o m p r e n d i é n d o s e 

o l 1 ^ 0 l o s r é d i t o s d e l < * ú l t imos 
f r acc ión " i r ° ^ ^ r e f o r m a d a l a 
I w m i t U ' e n , a c , , a l f u e r o n com-

t w T P , o n l o s d e a d m i n i s t r a -
1935—2064 a ; p f i n C a h Í p 0 t e c a d a -

la nrefer í ' 1 ^ q n e s e P a«n e n c o n 
la p i e í e r e n c i a s e ñ a l a d a los crédi-

r , K l o v P , r e , U l Í d 0 H e n ] o s c a s o s ^ 
1 / 6 r c e r o d e l a r t í c u l o a n t e -

n? ' i 5 0 " , r ? < i u i s i t o s ind i spensab les 
que los d e l s e g n n d o h

 l„ s i d o n e _ 
t é s a n o s , y q u e ] o s ( l e ] t e r c o r o c o n s _ 
ten por escritura pública., E s t a b l e -
c i éndose p o r el a r t . 2707 de l n u e v o 
Cod igo q u e p a r a la va l idez del con-

8 ( , K' i ros b a s t a q n e se otor-
g n e p o r e s c r i t o , sin q u e s ea necesa-
r i a e s c r i t u r a púb l i ca , el a r t . 2064 a . 

a J L T ^ s e r r e f o r m a d o d e acuer -
do con el n u e v o p r ecep to , no exi-
g i e n d o p a r a 0 i ¿ a g 0 e l 
s e g u r o c o n s t e a u t é n t i c a m e n t e 

1936—2065 a, a u t é n t i c a m e n t e . 
1937—2066 a . « E l d e r e c h o reconocido en 

í a r í o n í ? , a " t e r Í 0 r n 0 t e u d r á 

& • i . M l a sepa rac ión d e los bie-
nes n o fuere, p e d i d a d e n t r o de t r e s 
meses c o n t a d o s desde la aceptación 
déla herencia:—2? Si los acreedo-
res h u b i e r e n hecho novac ion de l a 
d e u d a ó do c u a l q u i e r m o d o bu-
a T I a c e P t a d o l a responsabi l i -
dad p e r s o n a l de l heredero.» F u é 
r e f o r m a d a la f r acc ión I d ic i endo 

S o ™ - , " i n o P a r a p e d i r l a se-
p a r a c i ó n d e b ienes debe con t a r se 
desde q u e s e inició el concurso 
ó d e s d e q u e se a c e p t ó la he renc ia . 
P u e d e n p re sen t a r se dos casos : IV, 
q u e el concurso se in ic ie despues 
le a cep t a , l a l a h e r e n c i a , y e n t ó n c e s 
H S 8 0 c o , l t a r e l i , l a z o d e s d e 

l a acep tac ión de la he renc ia , pues 
pod r í a suceder m u y b i e n q n e h n -
í u r s o ^ " ^ 1 ° f 1 i l l i c i a r s e e l c o n -
w ! • ' < | u e l a acep tac ión de la 
h e r e n c i a sob revenga in ic iado y a 

t Z T ^ ' y e n t ó ' , c e s e l P , a z o s í 

S e J , o n t a r 8 e desde la fecha" en 
fic.?do Í l C e p t a c Í ü n s e h a > - a ver i -

1938—2067 a . 1939—2068 a . 
1940 c r é d i t o cuyo privilegio 

E n t L l i g e c o m ' e n i o f r a u d u l e n t o e n t r e el acreedor y el deudor , ; P i e r -



de el privilegio, á no ser q u e el dolo 
p r o v e n g a sólo del d e u d o r ; qu ien 
en e s t e caso será responsab le de 
todos los d a ñ o s y pe r ju ic ios que se 
s igan á los d e m á s ac reedores , fuera 
d e las p e u a s que merezca po r el 
f raude .» A l a p a l a b r a privilegio se 
s u s t i t u y ó preferencia, q u e pa rece 
más p rop ia . 

2070 á 2 0 7 3 a . Supr imidos . «2070. L o s 
acreedores pr iv i leg iados que n o 
p u e d a n ju s t i f i ca r sus c rédi tos án -
t e s d e q u e se p r o n u n c i e la sen ten-
cia de g r aduac ión , t e n d r á n dere-
cho d e ex ig i r que se les a d m i t a 
f o r m a l p r o t e s t a p o r los derechos 
q u e p u e d a n c o r r e s p o n d e r l e s . — 
2071. L o s efectos de la p r o t e s t a 
q u e a u t o r i z a el a r t í cu lo an te r io r , 
son los s i g u i e n t e s : — 1 ? I m p e d i r 
q u e se p a g u e á los acreedores pre-
fe ren tes , sin q u e c o n s t i t u y a n fian-
za de ac reedor d e me jo r de r echo : 
— 2 ? C o n s t i t u i r á dichos acreedo-
res p a r t e s l e g í t i m a s p a r a l i t i g a r 
con el q u e p r o t e s t a : y s iendo ven-
cidos, obl igar les á que le en te ren 
su c réd i to en proporc iou á lo q u e 
h a y a n rec ib ido—2072 . E l q u e pro-
t e s t a , debe e n t a b l a r su acción den -
t r o d e t r e i u t a d ias con tados desde 
que la sen tenc ia d e g r a d u a c i ó n ha -
y a causado ejecutoria .—2073. Los 
acreedores q u e no ocur r ie ren a l 
concurso en t i empo ú t i l y se j uz -
ga ren pe r jud icados , sólo p o d r á n 
deduc i r sus acciones c o n t r a los 
p r e f e r e n t e s en la v i a o r d i n a r i a ; 
sa lvo el de recho de l ac reedor hi-
po teca r io p a r a pe r segu i r l a cosa 
h i p o t e c a d a , y el q u e p u e d a corres-
ponde r á un t e r ce ro q u e r ec l ame la 
cosa como acreedor de dominio , en 
el caso de ena j enac ión de l o s b i e n e s 
q u e h a y a n sido ad jud icados .» 

1941—2074 a . 
1942—2075 a . «Concu r r i endo d iversos 

acreedores d e la m i s m a clase y 
número , serán p a g a d o s según la fe-
cha de su título. Si los títulos fueren 
de una misma fecha, ó si ésta nofue-
reconocida, seránpagadosáprorata.» 
E s t e a r t í cu lo f u é r e f o r m a d o á mo-
cion de l Sr . L i c . L i n a r e s , en sen t i -
do d e que los ac reedores sean p a -
g a d o s s egún la f e c h a d e s u s t i t u i o s 
si cons tan po r i n s t r u m e n t o públ i -
co, y á p r o r a t a en cua lqu ie r o t ro 
caso. E l ob je to de l a r e f o r m a f u é 
el d e e v i t a r f r a u d e s y s imulac io-
nes p a r a ob t ene r p re fe renc ia s in -
deb ida s . 

1942—2079 a, E s t e a r t í cu lo f u é camb ia -
do d e l u g a r ; pe r t euec i a al «Capí-
t u l o I I . D e los acreedores d e p r i -
m e r a clase,» pero po r c o n t e n e r u n 

precepto gene ra l q u e debe ser apl i -
cado á todos los acreedores , cua l -
qu i e r a q u e sea su clase, se creyó 
conven i en t e t r a s l a d a r l o a l « C a p í -
t u l o I . Disposiciones generales.» 

1944—2076 a. 
1945—2077 a. «Del fondo del concurso se-

r án p a g a d o s con a b s o l u t a prefe-
rencia y con cua lesqu ie ra b i e n e s : 
1? Los gas tos j u d i c i a l e s comunes , 
en los t é rminos que es tab lezca el 
Código d e P roced imien tos : 2'? Los 
gas tos de r igu rosa conservac ión y 
admin i s t r ac ión de los b ienes con-
cur sados : 3? Los crédi tos por úl-
t i m a a n u a l i d a d venc ida y en ven-
c imiento de seguros d e d ichos bie-
n e s : 4'.' Las con t r ibuc iones venci -
d a s en los ú l t imos cinco años : 5? 
Los gas tos d e r epa rac ión ó recons-
t rucc ión de los bienes inmuebles , 
s i empre q u e é s t a s h a y a n sido in-
d ispensables , que el c réd i to se h a -
ya con t ra ído e x p r e s a m e n t e p a r a 
e j e c u t a r l a s y que su impor te se h a -
ya empleado en las o b r a s : 6? L a s 
pensiones , r éd i to s y demás p re s t a -
ciones rea les v e n c i d a s en los ú l t i -
mos c inco años.»—Se supr imie ron 
en es te a r t í cu lo las f racc iones 3? á 
6?, en r azón d e q u e conforme al a r -
t í c u l o s igu ien te , en los casos q u e 
e l las p reven , l a p re fe renc ia n o es 
sobre todos los b ienes de l concur -
so, sino t a n sólo sobre el precio d e 
los i nmueb le s r epa rados ó q u e h a n 
causado las con t r ibuc iones . Di-
chas f r acc iones fue ron r e f u n d i d a s 
en el a r t í cu lo s igu ien te . 

1946—2077, f racs . 31.' á 6? y 2078 a, «2078. 
L a p re fe renc ia en los casos c u a r t o 
y q u i n t o se l imi t a al prec io de los 
i nmueb le s r epa rados ó que h a y a n 
causado las con t r ibuc iones .»—Por 
las razones e x p u e s t a s en la n o t a 
an te r io r , se t r a s l a d a r o n á e s t e ar-
t í c u l o las f racs . 31' á 6? del 2077 a . 
Se d i spuso a d e m á s q u e en el caso 
d e seguro la p re fe renc ia se l i m i t e 
t a m b i é n a l prec io de los i n m u e -
bles asegurados . 

2079 a . Conver t ido en 1943 del n u e v o 
Código. 

1947—2080 y 2081 a. «2080. T iene privile-
gio en los mueb l e s que se h a l l e n en 
poder del deudor , el que rec lame su 
precio, si lo hace d e n t r o de los t r e s 
meses s igu ien te s á la veuta.—2081. 
El mismo privilegio t i ene el c r éd i to 
po r gas tos hechos p a r a la conserva-
ción de dichos muebles , aunque se 
ha l len en pode r del acreedor , si es 
r ec l amado d e n t r o del plazo señalado 
en el artículo que precede.'—A la pa-
l a b r a privilegio se su s t i t uyó prefe-
rencia, y se d ispuso q u e el p l a z o de 

t r e s meses p a r a r e c l a m a r el p rec io , 
se c u e n t e desde la fecha de la ven-
t a , si és ta f u é al con tado , y si no lo 
fué , desde el v e n c i m i e n t o d e l p l a -
zo, r eg la q u e pareció ser la m á s 
e q u i t a t i v a y r ac iona l . 

1948—2082 a, «El pr ivi legio e s t ab lec ido 
en los dos artículos anteriores, cesa-
rá , si los muebles hub ie ren s ido in-
movi l izados , según lo d i spues to en 
el a r t . 782.»—Además de u n a lige-
ra var iac ión en l a redacc ión , po-
n iendo en s ingu la r la r e fe renc ia 
por h a b e r sido r e f u n d i d o s en uno 
solo los dos a r t í cu los an ter iores , se 
d i spuso p a r a mayor c la r idad , que 
cese la preferencia c u a n d o los bie-
nes h a y a n sal ido d e pode r del deu-
do r . 

1949—2083 a . «Si d ichos mueb l e s f u e r e n 
m á q u i n a s ú otros ú t i l e s empleados 
en es tab lec imien tos indus t r i a les , 
el acreedor conse rva rá su privilegio 
d u r a n t e un año, con t ado desde la 
f e c h a de l a ven t a , si é s t a cons t a r e 
en i n s t r u m e n t o público.»—A l a p a -
l a b r a privilegio se su s t i t uyó prefe-
rencia. 

1950—2084 a, 
1951—2085 a, «El c réd i to po r h o s p e d a j e 

t i ene privilegio en el p rec io d e los 
mueb le sde l deudor , q u e se encuen-
t ren en poder de! acreedor.»—A la pa -
l a b r a privilegio se su s t i t uyó prefe-
rencia, y al final del a r t í cu lo se, dis-
puso que p a r a q u e h a y a preferen-
cia. es necesar io q u e los mueb l e s 
se ha l len en la c a s a ó es tab lec i -
mien to de l acreedor , y n o - q u e se 
ha l l en en su poder, como decia el 
Código de 1870; pues po r r eg la ge-
nera l , el huésped n o t i e n e en su po-
de r n i u g n n o s bienes de l hospeda-
do, sino que és tos se e n c u e n t r a n eu 
la casa ó e s t ab lec imien to donde se 
ha d a d o el hospeda je , y es te hecho 
debe b a s t a r p a r a q u e el c réd i to de l 
h u é s p e d t e n g a p re fe renc ia sobre 
el precio de dichos b ienes . 

1952—2086 a . 
1953—2087 a . «El c réd i to po r s imien te 

ó por cua lqu i e r a g a s t o d e cu l t i vo 
t i ene privilegio sobre los f r u t o s res-
pec t ivos , si ex i s t en en pode r de l 
deudor.» A la p a l a b r a privilegio se 
su s t i t uyó preferencia. 

1954—2088 a, « El c réd i to del a r r e n d a d o r 
d e p red ios rús t i cos t i ene privilegio 
por el prec io del a r r e n d a m i e n t o , 
indemnizac ión de d a ñ o s y pe r ju i -
cios, y cua lesqu ie ra otros g r a v á -
m e n e s dec la rados en la e s c r i t u r a 
sobre los f r u t o s y el precio del snb -

Sr endamieu to del inmueble , con 
1 que l a rec lamación se h a g a 

d e n t r o d e u n a ñ o con t ado desde 

el venc imien to d e la obligación.» 
A la p a l a b r a privilegio se s u s t i t u y ó 
preferencia. Además , se a m p l i ó l a 
preferenc ia del c r éd i to por a r ren -
d a m i e n t o de predios rús t icos á los 
ú t i les , i n s t r u m e n t o s y a n i m a l e s 
des t i nados á l a l a b r a n z a d e l p red io . 

1955—2089 a. «El c réd i to del a r r e n d a d o r 
de predios u r b a n o s po r la r e n t a d e l 
i nmueb le , indemnización d e per-
ju ic ios y cua lesqu ie ra o t ros g r a -
v á m e n e s dec la rados en l a esc r i tu -
r a , t i ene privilegio sobre los mue-
bles ó u tens i l ios del a r r e n d a t a r i o 
q u e se encuen t r en en la finca, con 
t a l que la rec lamación se h a g a en 
el p lazo seña lado en el a r t í c u l o a n -
terior.» A l a p a l a b r a privilegio se 
s u s t i t u y ó preferencia. 

1956—2090 a. «Tienen privilegio sobre los 
i nmueb le s 110 h ipo tecados y sobre 
los mueb les no comprend idos en el 
c ap í t u lo a n t e r i o r : —1? E l c réd i to 
po r gas tos del f u n e r a l del d i f u n t o , 
s egún l a c o s t u m b r e del l u g a r : — 
2'.' E l c réd i to por gas tos hechos 
en l a ú l t i m a e n f e r m e d a d de l deu -
dor , 110 excediendo de un a ñ o : — 
3? El c réd i to por a l imen tos fiados 
al deudor , p a r a su subs i s t enc i a y l a 
de su f a m i l i a en los seis meses an-
t e r io re s á l a formación del concur-
so:—4'.' Los c réd i tos po r sa lar ios 
de cua lesqu ie ra servicios f ami l i a -
res ó domésticos, en los dos ú l t i -
mos a ñ o s : — 5 ? E l c réd i to de las 
personas c o m p r e n d i d a s en las f r ac -
ciones V, VI , VI I , VI I I , IX y X, 
de l a r t í cu lo 2000, que n o h u b i e r e n 
ex ig ido la h ipo teca necesa r i a : — 
6? E l c réd i to po r con t r ibuc iones 
no comprend idas en la f r a c . I V 
del a r t í cu lo 2063 y I V del 2077: — 
7? E l va lo r de los depósi tos d e co-
sas fung ib l e s e n t r e g a d a s s in m a r -
ca y que estén consumidas:—8? E l 
c réd i to del e ra r io y d e los es tab le -
c imien tos públicos, q u e es té y a li-
q u i d a d o y que no se h a y a g a r a n -
t ido confo rme ' á la f racción X I de l 
a r t . 2000, ó en la p a r t e que 110 cu-
b r a la garan t ía .» A l a p a l a b r a j » i-
vilegio se su s t i t uyó preferencia. E n 
l a f rac . V I I se supr imió y que estén 
consumidas, pues t r a t á n d o s e de co-
sas fung ib les e n t r e g a d a s sin m a r -
ca, p o r la si ni] ile e n t r e g a deben 
considerarse consumidas , 110 s ien-
do ya posible desde ese m o m e n t o 
d i s t ingu i r l a s n i especif icarlas . 

1957—2091 a, «Los acreedores compren -
d idos en las f racs . I , I I , I I I y IV 
del a r t . 2000, t i enen privilegio so-
b r e los i nmueb le s q u e en el las se 
e n u m e r a n , c u a n d o 110 h a y a n exi -
g ido l a cons t i tuc ión de h i p o t e c a 

• 



expresa .» A la p a l a b r a privilegio 
se su s t i t uyó preferencia. 

1958—2092 a . 
1959—2093 a . 
1960—2094 a . 
1961—2095 a . 
1962—2096 a, «Después se p a g a r á n los 

c réd i tos que consten en documen-
t o p r ivado , que esté extendido en pa-
pel de! sello correspondiente.' E s t e 
a r t í c u l o era el ú l t i m o d e l «Capí -
tu lo V. De los acreedores d e c u a r t a 
clase» y f u é conve r t i do en pr ime-
r o de l «Cap í tu lo VI. D e los d e m á s 
acreedores .» — L a s r e f o r m a s he-
chas en el a r t í cu lo f u e r o n d e sim-
ple redacción. 

1963—'¿097 a . 
1964—2098 a . 
1965—2099 a . 
1966—2100 a . 
1967—2101 a . 
1968—2102 a . 
1969—2103 a . 
1970—2104 a. 
1971—2105 a , 
1972—2106 a . 
1973—2107 a. 
1974—2108 a, «El divorcio v o l u n t a r i o y 

l a separación d e b ienes h e c h a du-
r a n t e el mat r imonio , p u e d e t e r m i -
n a r , suspender ó modi f icar la so-
c iedad conyuga l según c o n v e n g a n 
los consortes.» Adic ionado con el 
p recep to de q u e e l a b a n d o n o in-
ju s t i f i c ado d e l domici l io po r u n o 
d e los cónyuges suspende p a r a él 
los efec tos d e la sociedad c o n y u g a l 
en c u a u t o le f avo rezcan , s i n q u e 
p u e d a n comenza r d e n u e v o s ino 
por conveuio expreso e n t r e a m b o s 
consortes . Véase ley 1?, t í t . I V , li-
b ro X, Nov. Recop. , y L e y 205 de l 
E s t i l o . 

1975—2109 y 2164 a . «2109. E l m a r i d o es 
el l eg í t imo a d m i n i s t r a d o r d e l a so-
ciedad conyuga l , miéntras no haga 
convenio ó sentencia que establezca 
lo contrario.—2164. L a m u j e r sólo 
p u e d e a d m i n i s t r a r po r consen t i -
m i e n t o de l m a r i d o ó en a u s e n c i a 
ó po r i m p e d i m e n t o d e éste.» E n 
e s t e a r t í c u l o se es tab lec ió como 
r e g l a g e n e r a l que la a d m i n i s t r a -
ción de la soc iedad c o n y u g a l cor-
re sponde al mar ido , y como excep-
c ión q u e la m u j e r se rá la a d m i n i s -
t r a d o r a cuando h a y a conven io ó 
s en t enc i a que así lo o rdene y c u a n -
d o e l m a r i d o es té i m p o s i b i l i t a d o 
p a r a a d m i n i s t r a r , e s t é a u s e n t e ó 
h a y a a b a n d o n a d o el domici l io con-
y u g a l . 

1976—2110 a. 
1977—2111 a . 
1978—2112 a. 

1979—2113 a . 
1980—2114 a . 
1981—2115 a . 
1982—2116 a . 
1983—2117 a, 
1984—2118 a . 
1985—2119 a . 
1986—2120 a . 
1987—2121 a, 
1988—2122 a . 
1989—2123 a . 
1990—2124 a, 
1991—2125 a. 
1992—2126 a . «Son nu los los pac tos q u e 

los esposos h ic ieren con t r a l a s le-
yes ó las b u e n a s cos tumbres ; los 
depres ivos de l a au to r idad que re s -
p e c t i v a m e n t e les per tenece en la 
f ami l i a , y los con t ra r ios á l a s dis-
posiciones p roh ib i t i va s de es te Có-
digo y á l as r eg las legales sobre 
divorcio, sea vo lun ta r io , sea nece-
sar io , emanc ipac ión , tu te la , pr iv i -
legios de la do te y sucesión here-
d i t a r i a , y a d e ellos mismos, ya de 
sus herederos forzosos.» Al final del 
a r t í cu lo en vez de herederos forzo-
sos, se puso herederos legítimos, 

1993—2127 a . 
1994—2128 a . 
1995—2129 a, 
1996—2130 a . 
1997—2131 a. 
1998—2132 a. 
1999—2133 a. 
2000—2134 a . 
2001—2135 a, 
2002—2136 a . 
200:5—2137 a . 
2004—2138 a . 
2005—Nuevo. E s t e a r t í cu lo p r e v é un ca-

so de que n o se o c u p a b a el Código 
d e 1870. 

2006—2139 a . 
2007—2140 a . 
2008—2141 a . 
2009—2142 a . 
2010—2143 a. 
2011—2144 a, 
2012—2145 a . 
2013—2146 a. 
2014—2147 a . 
2015—2148 a, 
2016—2149 a . 
2017—2150 a . 
2018—2151 a . 
2019—2152 a . 
2020—2153 a. 
2021—2154 a. « L a c o n f e s i o n e n e l c a s o d e l 

a r t í c u l o que precede , se cons ide-
r a r á como donacion, que n o que-
d a r á conf i rmada sino por la m u e r t e 
del donante , ) / que subsistirá en cuan-
to no fuere inoficiosa.» Se supr imió 
l a ú l t i m a p a r t e de l a r t í c u l o q u e es 
i n n e c e s a r i a : cons iderada como do-

nación l a confes ion, c la ro es q u e 
d e b e q u e d a r s u j e t a á t o d a s las re-
g l a s es tab lec idas para las donacio-
nes , e n t r e las cua les se e n c u e n t r a 
el a r t . 2615 del n u e v o Código. 

2022—2155 a . 0 

2023—2156 a . 
2024—2157 a . 
2025—2158 a . 
2026—2159 a. « E n los casos d e oposicion 

i n f u n d a d a p o d r á supl i rse por de-
c re to jud ic i a l el consen t imien to de 
la muje r .»—Se adic ionó es te ar-
t í cu lo p rev in iendo l a aud i enc i a d e 
la m u j e r p a r a supl i r j u d i c i a l m e n t e 
su consen t imien to . 

2027—2160 a. «El m a r i d o no p u e d e repu-
d i a r ni a c e p t a r la he renc ia común , 
s in consen t imien to de la mu je r -
pero el juez p u e d e sup l i r ese con-
sen t imien to .»—En es te a r t í cu lo se 
hizo la m i s m a adición q u e en el an -
te r ior . 

2028—2161 a . 
2029—2162 a . «El mar ido 110 p u e d e dis-

pone r po r t e s t a m e n t o s ino d e su 
m i t a d de gananc ia le s .»—Ladispo-
sicion d e e s t e a r t í cu lo f u é amp l i a -
d a á los dos cónyuges . 

2030—2163 a . 
2031—2164 a. Véase el a r t . 1975 de l nue -

vo Código. 
2032—2165 a . 
2033— 2166 a. 
2034—21tí7 a. 
2035—2168 a. 
2036—2169 a. 
2037—2170 a . 
2038—2171 a . 
2039—2172 a . 
2040—2173 a . 
2041—2174 a . 
2042—2175 a . 
2043—2176 a . 
2044—2177 a. 
2045—2178 a . 
2046—2179 a, 
2047—2180 a . 
2048—2181 a . 
2049—2182 a . 
2050—2183 a . 
2051—2184 a . 
2052—2185 a . 
2053—2186 a . 
2054—2187 a . 
2055—2188 a . «Si el ma t r imon iosed i sue l -

v e án tes de la reconci l iac ión,se en-
t i e n d e t e r m i n a d a la sociedad des-
de que comenzó la suspensión, 110 
o b s t a n t e lo d i spues to en los a r t s . 
2106,2107y2108.»—En es te a r t í cu -
lo 110 se p reve ía el caso d e que el 
ma t r imon io fue re d isue l to á n t e s 
de l venc imien to de l p lazo á que se 
ref iere el a r t í cu lo a n t e r i o r ; en la 
r e f o r m a se s u b s a n ó e s a omision, or-

d e n a n d o que t a m b i é n e n t ó n c e s se 
t e n g a por t e r m i n a d a l a sociedad 
desde que comenzó la suspens ión . 

2056—2189 a , 
2057—2190 a . 
2058—2191 a . 
2059—2192 a . 
2060—2193 a . 
2061—2194 a, 
2062—2195 a . 
2063—2196 a . 
2064—2197 a . 
2065—2198 a . 
2066—2199 a, «Los de te r io ros d e los bie-

nes inmuebles no serán a b o n a b l e s 
en n i n g ú n caso al dueño , excep to 
los q u e p rovengan de cu lpa de l ma-
rido.»—Se re formó el a r t í cu lo en su 
f inal , d i c i endo : «excepto los q u e 
p r o v e n g a n de cu lpa d e l cónyuge ad-
ministrador.» La misma razón q u e 
h a y p a r a hacer responsab le a l ma-
r ido d e los deter ioros que sobre-
v e n g a n por su c u l p a c u a n d o él ad -
min i s t r a , liav p a r a ex ig i r igual res-
p o n s a b i l i d a d á la m u j e r eu idén t i -
co caso. 

2067—2200 a . 
2068—2201 a , 
2069—2202 a . 
2070—2203 a . 
2071—2204 a . 
2072—2205 a . 
2073—2206 a . 
2074—2207 a . 
2075—2208 a . 
2076—2209 a . 
2077—2210 a . 
2078—2211 a . 
2079—2212 a . 
2080 —2213 a . 
20o 1—2214 a . 
2082—2215 a, 
2083—2216 a . 
2084—2217 a . 
2085—2218 a . 
2086—2219 a . 
2087—2220 a . 
2088—2221 a , 
2089—22.-2 a . 
2090—2223 a . 
2091—2224 a . «Cuando l a separac ión t n -

viere l u g a r por p e n a i m p u e s t a a l 
m a n d o , la m u j e r a d m i n i s t r a r á sus 
b i enes propios ; los comunesy los de l 
m a r i d o seráu admin i s t r ados po r el 
a p o d e r a d o que é s t e nombre , y en 
su defec to po r la mujer .»—Se«'un 
es te a r t í cu lo los b ienes comunes 
deb í an ser a d m i n i s t r a d o s po r el 
apode rado q u e el m a r i d o n o m b r a -
r a ; según l a r e fo rma , la adminis -
t rac ión de esos bienes cor responde 
á la muje r , lo cua l es m á s confor-
me á los pr inc ip ios que r igen la so-
ciedad conyuga l , á cuya adminis-



t r ac ion lio debe ser Humado un ter -
cero, sino en defecto de ambos so-
c ios .—Véase a r te . 1975 y 2031 de l 
n u e v o Código. 

2092—2225 a . 
2093-2221» a . 
2094 —2227 a, 
2095—2228 a . 
2096—2229 a . 
2097—2230 a . 
2098—2231 a . 
2099—2232 a . 
2100—2233 a. « L a s donac iones a n t e n u p -

ciales e n t r e los esposos, a u n q u e 
f u e r e n v a r i a s , n o p o d r á n exceder 
r eun ida s d e la quinta p a r t e d e los 
b ienesde l d o n a n t e . E n el exceso la 
donac ión se rá inoficiosa.»— Se re -
d u j o á la sexta p a r t e d e los b ienes 
d e l d o n a n t e el mon to d e las dona-
ciones a n t e n u p c i a l e s . Véanse Le-
yes 1, 6 y 7, t í t u l o 3, l ib ro X d e la 
Nov. Kec. 

2101—2234 a, 
2102—2235 a. 
2103—2236 a, 
2104—2237 a . 
2105—2238 a . 
2106—2239 a. 
2107 Nuevo . C o n f o r m e á e s t e a r t í cu lo , 

l as donac iones a n t e n u p c i a l e s he-
c h a s po r u n cónyuge al otro, se 
t i e n e n po r r e v o c a d a s s i e m p r e q u e 
el d o n a t a r i o come te adu l t e r i o ó 
a b a n d o n a i n j u s t i t i c a d a m e n t e e l d o -
mici l io c o n y u g a l . 

2108—2240 a . 
2109—2241 a . 
2110—2242 a . 
2111—2243 a . 
2112—2244 a . 
2113—2245 a . 
2114—2246 a, «Los consor tes p u e d e n ha -

cerse donac iones que no excedan de 
la quinta parte de sus bienes presen-
tes, por disposición e n t r e v ivos ó 
por ú l t i m a v o l u n t a d ; pe ro u n a s y 
o t r a s só lose conf i rman con la m u e r -
t e de l d o n a n t e y con t a l d e q u e no 
sean c o n t r a r i a s á l a s capi tu lac io-
n e s ma t r imonia le s .»—Adoptado el 
s i s tema d e l i b r e t e s t a m e n t i f a c c i o n , 
n o hab ia r azón p a r a p r o h i b i r á los 
consor tes que se h a g a u donac iones 
d e más de l q u i n t o d e sus bienes, y 
p o r l o m i s m o f u ó sup r imida esa pa r -
t e del a r t í cu lo , s u s t i t u y é n d o l a c o n 
la res t r icción d e que las donac io-
n e s sólo subs i s t an en c u a n t o no 
p e r j u d i q u e n l a obl igac ión de l do-
n a n t e d e a s e g u r a r a l i m e n t o s á sus 
descend ien tes y ascend ien tes , con-
fo rme a l a r t . 3324de lnuevo Código. 

2115—2247 a . 
2116—2248 a . 
2117—2249 a . 

2118—2250 a . « E s t a s donac iones n o se 
a n u l a r á n po r supe rven ienc i a d e hi-
j o s ; pero se r e d u c i r á n por inoficio-
sas, si excedieren de. la parte disponi-
ble del donante.»— Sin va r i a r en e l 
f o n d o el p r ecep to d e es te a r t í cu lo , 
se, r e fo rmó su redacc ión p a r a po-
ner lo de a c u e r d o con lus p r inc ip ios 
a d o p t a d o s en m a t e r i a de donacio-
nes. l as cua les , con fo rme a l n u e v o 
Código, a r t . 2615, sólo se conside-
r an inoficiosas c u a n d o p e r j u d i c a n 
á las p e r s o n a s que, conforme á l a 
ley, t ienen derecho á ex ig i r a l imen-
tos al d o n a n t e . 

2119—2251 a . 
2120—2252 a . 
2121—2253 a . 
2122—2254 a . 
2123—22: 5 a . 
2124—225(5 a . 
2125—2257 a . 
2126—2258 a . 
2127—2259 a . 
21-^8—2260 a . 
2129—2261 a. 
2130—2262'a, 
2131—2263 a . 
2132—2264 a . 
2133—22-5 a . 
2134—2266 a . 
2135—2267 a . 
2136—2268 a . « L a d o t e se i m p u t a r á siem-

p r e á l a l e g í t i m a de las h i j a s ; pe ro 
si el q u e l a c o n s t i t u y e d e c l a r a que 
la da p o r v i a d e m e j o r a en l a p a r t e 
d isponi ble , sólo el exceso d e la le-
g í t i m a se i m p u t a r á á la m e j o r a he -
cha.» E n s u s t i t u c i ó n de e s t e ar-
t í cu lo se colocó en el n u e v o Có-
digo el q u e o r d e n a que la d o t e sólo 
se i m p u t e á la porc ión h e r e d i t a r i a 
de l a s h i j a s c u a n d o el p a d r e l o h a y a 
dispu.esto así e x p r e s a m e n t e , refor-
m a necesar ia , pues to q u e el ar-
t í c u l o 2268 a. e s t a b a f u n d a d o en el 
s i s t e m a d e h e r e n c i a forzosa , cam-
b i a d o en el n u e v o Código po r el d e 
h e r e n c i a l ibre . 

2137—2269 a . 
2138—2270 a, 
2139—2271 a . 
2140—2272 a . 
2141—2273 a . 
2142—2274 a . 
2143 - 2 2 7 5 a . 
2144—2276 a . «Si l a d o t e cons is t ie re en 

m u e b l e s prec iosos ó en d inero , el 
m a r i d o 110 p o d r á d i sponer de e l l a 
s ino en los t é r m i n o s q u e p r e v i e n e 
e l a r t . 2281.» L a referencia al 2281 
i n t r o d u c í a c i e r t a confus ion en e s t e 
a r t í c u l o , p u e s a q u e l se o c u p a d e 
e n a j e n a c i ó n d e i nmueb le s y la pe r -
m i t e c o n s t i t u y é n d o s e h ipo teca so-
b r e los mi smos b ienes e n a j e n a d o s , 

lo cual es n o t o r i a m e n t e inapl ica-
b le á b ienes muebles . P a r a ev i t a r 
e s t a confus ion , en el nuevo a r t ícu-
lo se p rev iene de u n a manera ex-
p resa que el mar ido sólo puede dis-
pone r d e los mueb les preciosos y 
d e la do te a segu rando previamen-
t e su res t i tuc iou con h ipo teca de 
sus propios bienes, á méuos que 
p o r las cap i tu lac iones dóta les se 
le p roh iba en t odo caso la ena je -
nac ión . 

2145—2277 a, 
2146—2278 a . 
2147—2279 a . 
2148—2280 a . 
2149—2281 a . 
2150—2282 a . 
2151—2283 a . «Ambos cónyuges de acuer-

d o pueden e n a j e n a r ó h ipo tecar los 
b ienes d e q u e hab la el a r t í cu lo an-
ter ior , c u a n d o 110 e s t á cons t i tu ida 
a ú n la h ipoteca á q u e se refiere el 
a r t í c u l o 2277: — IV P a r a d o t a r ó 
e s t ab lece r á sus descendientes :— 
2'.' P a r a cubr i r los a l imentos d é l a 
f a m i l i a que 110 p u e d a n minis t rar-
se d e o t ro modo: —3? P a r a p a g a r 
d e u d a s de l a m u j e r ó del que cons-
t i t u y ó la dote, an ter iores al matr i -
monio, si constan en documento 
a u t é n t i c o y 110 pueden paga r se con 
o t ros bienes:—4'.1 P a r a las repara-
ciones ind ispensables de otros bie-
n e s dó ta l e s :—5? Cuando los bie-
nes dó ta l e s fo rman pa r t e de u n a 
he renc ia ú o t r a m a s a de bieues in-
d iv isa , que no es suscept ible de 
cómoda part ición:—6' . ' P a r a per-
m u t a r ó compra r o t ro s bienes, que 
d e b a n q u e d a r cou el carácter de 
d ó t a l e s : — 7 ? E n los casos de ex-
propiac ión por causa de ut i l idad 
pública.» E n la frac. VI, que f u é 
l a ú n i c a r e fo rmada , se adicionó el 
caso d e q u e la v e n t a ó g ravámen 
d e los bienes dó ta les se haga con 
ob je to d e l ibe r t a r otros bieues do-
t a l e s d e los g r a v á m e n e s que re-
p o r t e n . 

2152—2284 a . 
2153—2285 a . 
2154—2286 a . 
2155—2287 a . 
2156—2288 a . 
2157—2289 a . 
2158—2290 a . 
2159—2291 a . 
2160—2292 a . 
2161—2293 a . 
2162—2294 a . 
2163—2295 a . 
2164—2296 a . 
2165—2297 a. 
2166—2298 a . 
2167—2299 a . 

2168—2300 a . 
2169—2301 a . « P u e d e t a m b i é n ex ig i r que 

se a n u l e n las h i p o t e c a s i m p u e s t a s 
sobre el los, a u n q u e el g r a v á m e n se 
h a y a c o n s t i t u i d o con su consen t i -
miento .» Confo rme á e s t e a r t í c u l o 
se p e r m i t í a á l a m u j e r q u e a u n 
c u a n d o h u b i e r a c o n s e n t i d o en las 
h i p o t e c a s , p u d i e r a e x i g i r q u e fue -
sen a n u l a d a s , s in res t r i cc ión a lgu-
na , lo c u a l no parec ió c o n v e n i e n t e 
po r c o n t r a r i o á la s egu r idad d e la 
h i p o t e c a y sobre t odo por inmot i -
vado , pnes si se h a n l l enado los re-
quis i tos legales , 110 h a y razón p a r a 
que l a subs i s t enc ia del g r a v á m e n 
q u e d e al a r b i t r i o de l a m u j e r . E n 
consecuenc ia , se l i m i t ó la disposi-
ción al caso d e q u e la h i p o t e c a ha -
ya sido cons t i t u ida cou in f r acc ión 
del a r t . 2288 a., 2156 de l nuevo Có-
digo, q u e e x i g e la a u t o r i z a c i ó n j u -
dic ia l . 

2170—2302 a . 
2171—2303 a . 
2172—2304 a . 
2173—2305 a . 
2174—2306 a . 
2175—2:i07 a . 
2176—2308 a . 
2177—2309 a . 
2178—2310 a . 
2179—23L1 a. 
2180—2312 a . 
2181—2313 a . 
2182—2314 a . 
2183—2315 a . 
2184—2316 a . 
2185—2317 a . 
2186—2313 a . 
2187—2319 a . 
2183-2320 a . 
2 1 8 9 - 2 3 2 1 a, 
2190-2322 a . 
2191-2323 a . 
2192-2324 a . • 
2193-2325 a . 
2194-2326 a . 
2195-2327 a . 
2196-2328 a . 
2197-23-29 a . 
2198-2330 a . 
2199-2331 a . 
2200-2332 a . 
2201-2333 a . 
2202-2334 a . 
2203-2335 a . 
2204-2336 a . 
2205-2337 a . 
2206-2338 a . 
2207-2339 a . 
2208-2340 a . 
2209-2341 a . 
2210 —2342 a . 
2211—2343 a , 
2212—2344 a . «Si n o e s t u v i e r e n mani f i es -



t o s ó nac idos , l a m u j e r a b o n a r á los 
g a s t o s d e cu l t ivo .»—Se adic ionó 
es t e a r t í cu lo con l adec l a r ac ion ex-
p r e s a d e que la m u j e r hace suyos 
los f r u t o s . 

2213—2345 a . 
2214—2346 a . 
2215—2347 a . 
2216—2348 a . 
2217—2349 a . 
2218—2:550 a . 
2219—2351 a . 
2220—2:552 a . 
2221—2353 a . 
2222—2354 a . 
2223—2355 a. 
2224—2356 a. 
2225—2357 a . 
2226—2:558 a . 
2227—2359 a . 
2228—2360 a . 
2229—2361 a . 
2230—2362 a . 
2231—2363 a, 
2232—2364 a . 
2233 2365 a. 
2234—2366 a . 
2235—2:567 a . 
2236—2368 a . 
2237—2369 a . 
22:58—2370 a. 
2239—2371 a . 
2210—2372 a . 
2241—2373 a . 
2242—2374 a . 
2243—2375 a . 
2244—2376 a . 
2245—2377 a . 
2246—2378 a . 
2247—2379 a. 
2248—2380 a . 
2249—2381 a. 
2250—2:582 a . 
2251—2383 a . 
2252—2:584 a . 
2253—2385 a . 
2254—2386 a. 
2255—2387 a, 
225(5—2388 a . 
2257—2389 a . 
2258—2390 a . 
2259—2391 a . 
2260—2392 a . 
2261—2393 a . 
2262—2394 a . 
2263—2395 a . 
2264—2396 a . 
2265—2397 a . 
2266—2398 a . 
2267—2399 a . 
2268—2400 a , 
2269—2401 a . 
2270—2402 a . 
2271—2403 a . 
2272—2404 a . 
2273—2405 a . 

2274—2406 a . 
2275—2407 a . 
2276—2408 a, 
2277 - 2 4 0 9 a . 
2278—2410 a . 
2279—2411 a . 
2280—2412 a, 
2281—2413 a. 
2282—2414 a, 
2283—2415 a . 
2284—2416 a . 
2285—2417 a. 
2286—2418 a . 
2287—2419 a . 
2288—2420 a, 
2289—2421 a . 
2290—2422 a . 
2291—2423 a . 
2292—2424 a . 
2293—2425 a . 
2294—2426 a. 
2295—2427 a . 
2296—2428 a . 
2297—2429 a . 
2298—2430 a. 
2299—2431 a . 
2300—2432 a . 
2301—2433 a . 
2302—2434 a . 
2303—2435 a . 
2304—2436 a . 
2305—2437 a . 
2306—24:58 a . 
2307—2439 a, 
2308—2440 a . 
2309—2441 a . 
2310—2442 a . 
2311—2443 a . 
2312—2444 a . 
2313—2445 a. E l Código an te r io r dec ia : 

« sociedades de duración limita-
da,» lo cual e r a n o t o r i a m e n t e u n a 
e r r a t a d e i m p r e n t a ; se puso:«...so-
ciedades de duración ilimitada.* 

2314—2446 a . 
2315—2447 a . 
2316—2448 a . 
2317—2449 a . 
2318—2450 a . 
2319—2451 a . 
2320—2452 a . 
2321—2453 a . 
2322—2454 a . 
2323—2455 a . 
2324—2456 a, 
2325—2457 a . 
2326—2458 a . 
2327—2459 a . 
2328—2460 a . 
2329—2461 a . 
2330—2462 a . 
2331—2463 a . 
2332—2464 a . 
2333—2465 a. 
2334—2466 a. 
2335—2467 a . « L a a p a r c e r í a d e g a n a d o s 

d u r a r á el t i e m p o c o n v e n i d o ; y á 
f a l t a d e convenio, el t i e m p o que 
f u e r e c o s t u m b r e en el lugar , no de-
biendo en ningún caso durar menos 
de un año.*—Se sup r imió la prohi -
bición d e q u e la a p a r c e r í a d e ga-
n a d o s du re ménos d e u n año , pues 
n o se encon t ró razón p laus ib le pa-
r a e l l a ; si los in t e resados fijan u n 
t i empo menor , ó si as í se h a c e por 
la c o s t u m b r e de l l uga r , l a ley 110 
debe sobreponerse al Ín teres par-
t i cu l a r p a r a c o n t r a r i a r l o , pues to 
que á nad ie p e r j u d i c a . Además , es 
b ien sab ido que h a y c i e r t a s espe-
cies d e g a n a d o c u y a reproducc ión 
se hace v a r i a s veces al año . 

2336—2468 a . 
2337—2469 a . 
2338—2470 a, 
2339—2471 a. 
2340—2472 a. 
2341—2473 a, 

_ R e f o r m a d o el r u b r o de l T í t u l o 
X I I . Dec ia : 1 Del m a n d a t o ó pro-
curación;» en el n u e v o Código di-
ce : o Del m a n d a t o ó p rocurac ión 1/ 
de la prestación de servicios profesio-
nales,» pues f u é ad ic ionado el T í t u -
lo con un cap í tu lo q u e quedó como 
V I I y que se ocupa de los servicios 
profes ionales . E l c ap í t u lo «De la 
ges t ión de negocios,» que en el 
Cód igo de 1870 e r a el VI I , quedó 
como V I I I en el n u e v o Código. 

2342—2474 a . 
2343—2475 a . 
2344—2476 a . 
2345—2477 a . 
2346—2478 a . 
2347—2479 a . 
2348—2480 a . 
2349—2481 a . 
2350—2482 a, 
2351—2483 a . 
2352—2484 a . «El m a n d a t o debe o torgar -

se en e s c r i t u r a p ú b l i c a : 1? C u a n -
do sea g e n e r a l : 2V C u a n d o el Ínte-
res del negocio p a r a q u e se confie-
re , e x c e d a d e mil pesos : 3? C u a n -
do en v i r t u d d e él h a y a de e j e c u t a r 
el m a n d a t a r i o á nombre de l m a n -
d a n t e a l g ú n ac to q u e confo rme á 
la ley d e b a cons t a r en i n s t r u m e n -
t o púb l i co : 4? C u a n d o se o to rgue 
p a r a a s u n t o s jud ic i a l e s que deban 
seguirse por escrito conforme al Códi-
go de Procedimientos.»—Se var ió la 
redacc ión d e l a f r a c . 4 a , pero sin mo-
di f icar su p recep to de q u e el m a n -
d a t o j u d i c i a l deba cons t a r en es-
c r i t u r a , s i empre que el Ín te res del 
negocio e x c e d a d e $ 1,000. ó lo q u e 
es lo mismo, que el negoc io d e b a 
segui rse po r escr i to . 

2353—2485 a . «El m a n d a t o debe cons t a r 

por lo ménos en escr i to p r i v a d o , 
cuando el i n fe re s del negocio p a r a 
que se confiere, excede de trescien-
tos pesos y n o l lega á mil .»—Se li-
mi tó á $200 la c a n t i d a d po r la c u a l 
p u e d e o torgarse m a n d a t o v e r b a l , 
de acuerdo con el a r t . 1322 de l nue-
vo Código. 

2354—2486 a . 
2355—2487 a . 
2:556-2483 a . 
2357—2489 a . 
2358—2490 a . 
2359—2491 a . 
2:560—2492 a . 
2361—2493 a . 
2362—2494 a , 
2363—2495 a , 
2364—2496 a . 
2365—2497 a . 
2366—2498 a . 
2367—2499 a . 
2368—2500 a . 
2369—2501 a. 
2370—2502 a . 
2371—2503 a, 
2372—2504 a . 
2373—2505 a . 
2374—2506 a . 
2375—2507 a . 
2376—2508 a . 
2377—2509 a . 
2378—2510 a . 
2379—2511 a . 
2380—2512 a . 
2381—2513 a . 
23«2—2514 a . y 67 de l Código de Procedi-

mien tos Civi les de 1H80. «2514. No 
p u e d e n ser p rocuradores en ju ic io : 
1? Los menores : 2? L a s m u j e r e s , 
á no ser por su mar ido , ascendien-
tes ó descendientes , estando éstos 
impedidos ó ausentes: 3? Los j ueces 
en ejercicio d e n t r o d e los l ími t e s 
d e su ju r i sd icc ión : 4? L o s s e c r e t a -
rios, lo8 escr ibanos y los d e m á s e m -
p leados d e j us t i c ia e» sus respectivos 
juzgados: 5? Los empleados d e la 
h a c i e n d a púb l ica , en cua lqu i e r a 
causa en q u e p n e d a n i n t e r v e n i r d e 
oficio, d e n t r o de los l ími tes de sus 
respect ivos d i s t r i t o s : 6'.' Los hi jos , 
p a d r e s ó h e r m a n o s del juez .—67. 
P a r a ser p rocu rado r jud ic i a l se re-
quiere : IV E s t a r e n el ejercicio ple-
n o de sus derechos c iv i les : 2V No 
ha l l a r se comprend ido en a lguno de 
los casos des ignados por las f racs . 
I ? , 2 ? , 5 ? y 6 ? de l a r t . 2514 de l Có-
digo Civ i l : 3? No d e s e m p e ñ a r em-
pleo a l g u n o en la admin i s t r ac ión 
d e j u s t i c i a . » — ( j o m o se ve , es tos 
dos a r t í cu los fue ron r e f u n d i d o s en 
u n o solo, d e j a n d o subs i s ten te , en 
c u a n t o á func iona r ios y emplea -
dos judic ia les , l a disposición de la 



f rac . 3?, a r t . 67 de l Código de Pro-
cedimientos , y n o la de las f racs . 
3? y 4? del 2514 a . 

2383—35 Y 66del Código de P roced imien-
tos Civi les de 1.-80. «65. Los inte-
resados y sus r e p r e s e n t a n t e s legí-
t i m o s podrán comparecer e n j u i c i o 
po r sí o po r m e d i o d e u n p rocurador 

* con poder b a s t a n t e — 6 6 . Se excep-
t ú a n de lo d i spues to eii el a r t í cu lo 
an t e r i o r los ju i c ios ve rba les , p a r a 
los que b a s t a r á c a r t a poder , an to-
r i z a d a c o n la firma d e d o s t e s t i g o s ó 
r a t i f i cada por el i n t e r e sado a n t e el 
j uez .»—Las disposiciones sobre la 
f o rma en q u e debe cons t a r el m a n -
d a t o judicia l , se creyó q u e deb í an 
figurar en el Código Civi l me jo r 
que en el d e Proced imien tos , y en 
consecuencia , se t r a s l a d a r o n al Ci-
v i l los a r t í c u l o s p re inser tos , va -
r i a n d o su redacción y d e j a n d o sub-
s i s t en tes sus disposiciones en lo 
sus t anc i a l . P a r a mayor g a r a n t í a , 
en el n u e v o Código se concede al 
j u e z la f a c u l t a d d e e x i g i r en t odo 
caso la r a t i f i cac ión d e los poderes 
q u e consten en i n s t r u m e n t o p r i v a -
do, con lo cua l es de esperarse se 
ev i t en l a s fa ls i f icaciones y o t ros 
abusos q u e la p r á c t i c a lia demos-
t r a d o ser 11 ecesa r i o corregi r . Cuan-
do el pode r lia s ido o t o r g a d o a n t e 
tes t igos , l a ra t i f i cac ión queda al 
a rb i t r i o del j uez . 

2384—2515 a. «Si el pode r ' p a r a p le i tos 
fuese i legal , d e b e r á la p a r t e q u e lo 
p r e s e n t e , r e f o r m a r l o d e n t r o d e l 
p lazo q u e á pet ic ión d e la con t ra -
ria des igne el j u e z ; y si d e n t r o d e 
es te p lazo no se r e fo rma , p o d r á pe-
d i r s e la con t inuac ión de l ju ic io en 
r e b e l d í a . » — L a disposición d e es te 
a r t í cu lo , a d e m á s de h a b e r pareci -
do i n c o n v e n i e n t e en sí misma, se 
cons ideró i m p r o p i a del Código Ci-
v i l . Parec ió i n c o n v e n i e n t e , p o r q u e 
si el pode r p r e s e n t a d o es i legal, no 
debe s u r t i r e fec to a lguno , ó lo q u e 
es lo mismo , n o debe tenerse po r 
p r e s e n t a d o . E n ta l v i r t u d , á los 
p r e c e p t o s del a r t . 2515 a., se sust i-
t u y ó la dec la rac ión d e que los j ue -
ces no deben a d m i t i r n i n g ú n poder 
q u e carezca d e los requ is i tos lega-
les, sin pe r ju i c io del de recho de la 
p a r t e c o n t r a r i a p a r a o b j e t a r el po-
de r p r e sen t ado . 

2385—2516 a. 
2386—2517 a . 
2387—Nuevo. La f r acc ión I es n u e v a ; la 

I I concuerda con el a r t . 3295 a . ; l a 
I I I c o n c u e r d a con el a r t . 1273 de l 
Código de P roced imien to s Civi les 
d e 1880,1276 del n u e v o Código d e 
P r o c e d i m i e n t o s ; l a I V concue rda 

con el a r t , 567 y 570 del Codigo d e 
P roced imien to s d e 1880 y con e l 
406 del n u e v o Código d e P r o c e d i -

mien tos f i a V, l a V I I , l a V I I I y la 
IX, son nuevas . . 

2 3 8 8 - 7 8 d e l Código d e P roced imien tos 
Civiles de 1880. 

2 3 3 9 - 7 9 de l Código d e P roced imien to s 
Civiles de 1880. 

2390—2518 a . . r . , , 
2519 a. Supr imido . « L a in f racc ión a e i 

a r t í cu lo que p recede , será cas t iga -
d a con suspens ión d e oficio d e u n o 
á t r e s años.»— Es te a r t í c u l o e s t a b a 
va de rogado p o r el 1062 de l Cód igo 
P e n a l , a l cual cor responde prop ia -
m e n t e d e t e r m i n a r l a p e n a q u e h a -
y a d e imponerse en el caso a que 
se refiere. 

2391—2520 a . 
2392—2521 a . , . . 
2393—82 v 83 de l Código de P roced imien -

t o s Civiles d e 1880, r eun idos . « 82. 
L a r ep re sen tac ión del p r o c u r a d o r 
cesa, a d e m á s d e los casos expresa-
dos en el art. 25U del Código Civil: 
1? Po r s e p a r a r s e el p o d e r d a n t e d e 
la acción ú oposicion q u e h a y a for -
m u l a d o : 2? Po r h a b e r t e r m i n a d o 
la persona l idad del p o d e r d a n t e : 3 . 
P o r h a b e r t r a s m i t i d o el m a n d a n t e 
á o t ro su» derechos sobre la cosa 
l i t igiosa, luego q u e la t r a smi s ión ó 
cesión sea no t i f i c ada e n l a f o r m a 
q u e p rev iene el art. 114* Código 
Civil, y se h a g a cons t a r en au tos . 
—83. Siempre que el d u e ñ o del ne-
gocio h a g a p e r s o n a l m e n t e a l g u n a 
•restíon en el juicio, se tendrá por 
revocado el poder, si así lo expresa.» 
— A d e m á s d e los casos especifica-
dos en es tos a r t í cu los , se ag regó el 
d e n o m b r a m i e n t o de o t ro p r o c u r a -
do r p a r a el mi smo negocio, h e c h o 
q u e c l a r a m e n t e r eve la , po r p a r t e 
del m a n d a n t e , la in tenc ión d e q u e 
de je de i n t e r v e n i r el m a n d a t a r i o 
an te r io r . 

2394—84 del Código d e P roced imien to s 
Civ i les d e 1880. « E l p r o c u r a d o r 
q u e ha s u s t i t u i d o un pode r p u e d e 
revocar la sus t i tuc ión si t i ene fa-
c u l t a d e s p a r a h a c e r l o ; r i g i endo 
t a m b i é n en es te caso, r e spec to de l 
su s t i t u to , lo d i spues to en el artícu-
lo ( interior.»—Simplemente se va -
r ia ron los t é r m i n o s de la re feren-
cia , d i c i endo : «lo d i spues to en la 
frac. IV del a r t í cu lo anter ior .» 

2395—85 del Código d e P roced imien to s 
Civ i les de 1880. 

2396—86 del Código de P roced imien to s 
Civi les de 1880! «Si el j u i c i o f u e r e 
dec l a rado nu lo po r f a l t a de p o d e r , 
serán responsab les so l ida r ia y per-
s o n a l m e n t e d e los daños y p e r j u i -

cios seguidos al co l i t igan te , el apo-
derado y el abogado que hubiere pa-
trocinado el negocio.«—No ex ig ién-
dose ya por las leyes de l D i s t r i t o 
el bas tau teo del poder , y s iendo 
obligación de los jueces no a d m i t i r 
como apoderado sino a l que pre-
sente poder que r e ú n a todos los re-
quisi tos legales (a r t ícu lo 2384 del 
nuevo Código), se creyó q u e la res-
ponsabi l idad de los daños causa-
dos en caso de anu l a r se el ju ic io 
po r f a l t a de poder (casarse la sen-
t enc i a por vic iación d e la ley del 
procedimiento), debe ex ig i r se al 
apoderadoy al j u e z q u e l o admit ió , 
y no al abogado que lo pa t roc inó . 

2522 y 2523 a. Suprimidos. «2522. De-
be también el abogado av i sa r á su 
cl iente cuando po r cua lqu ie ra cau-
sa no pueda con t inua r pa t roc inán -
dole.—2523. L a in f racc ión de los 
dos ar t ículos an ter iores hace res-
ponsables al p rocurador y al abo-
gado de los daños y perjuicios.»— 
E l a r t . 2522 a. f u é sus t i t u ido con el 
2414 del nuevo Código, que esta-
blece el mismo p recep to p a r a to-
do caso de prestación d e servicios 
profesionales. E l 2523 a. en cuan-
to al abogado, f u é s u s t i t u i d o t am-
bién con el nuevo a r t . 2414, y en 
cuan to al apode rado , se es t imó 
que era innecesario por los a r t í c u -
los 2388 frac. I , y 2392 del n u e v o 
Código, y por las r eg las genera les 
sobre responsabi l idad civi l po r fa l -
t a de cumplimiento de c o n t r a t o . 

2397—2524 a . 
2398—2525 a, 
2399—2526 a . 
2400—2527 a. 
2401—2528 a. 
2402—2529 a . 
2403—253«) a. 
2404—2531 a . 
2405—2532 a, 
2406—Nuevo.—Véase el D i c t á m e n de la 

1? Comision de J u s t i c i a , n ú m . 34. 
2407—Nuevo. 
2408—Nuevo. 
2409—Nuevo. 
2410—Nuevo. 
2411—Nuevo. 
2412—Nuevo. 
2413—Nuevo. 
2414—Nuevo.—En es te a r t í cu lo f u é re-

fundido el 2522 a., cuyo t e x t o pue-
de verse arr iba. 

2415—Nuevo. 
2416—2533 a . 
2417—2534 a . 
2418—2535 a. 
2419—25:56 a . 
2420—2537 a. 
2421—2538 a. 

2422--2539 a . 
2423--2540 a . 
2424--2541 a . 
2425--2542 a . 
2426--2543 a . 
2427--2544 a . 
242?--2545 a . 
2429—2546 a . 
2430--2547 a . 
2431--2548 a . 
2432--2549 a. 
2433--2550 a . 
2434--2551 a . 
2435- -2552 a . 
2436--2553 a . 
2437--2554 a . 
2438--2555 a. 
2439--2556 a . 
2440--2557 a . 
2441--2558 a . 
2442--2559 a . 
2443--2560 a . 
2444--2561 a . 
2445--2562 a . 
2446—2563 a . 
2447--2564 a . 
2448--2565 a . 
2449--2566 a. 
2450--2567 a. 
2451--2568 a. 
2452--2569 a . 
2453--2570 a. 
2454--2571 a . 

2572 y 2573 a . Supr imidos . «2572. L a 
acción p a r a cob ra r los sa lar ios ven-
cidos y n o pagados , se e n t a b l a r á 
a n t e el j u e z compe ten te , s egún la 
c u a n t í a del negocio, y en la f o r m a 
presc r i t a en el Código de P roced i -
mientos.—2573. E s t a acción pres-
cr ibe en el t i e m p o y f o r m a dec la-
rados en el a r t . 1 2 0 4 . » - E l p r imero 
d e es tos a r t í cu lo s f u é s u p r i m i d o 
po rque sus p r e c e p t o s correspon-
d e n a l Código d e Proced imien tos , 
en el cua l se h a n comprend ido y a ; 
el segundo f u é s u p r i m i d o t a m b i é n 
por innecesario, p u e s t o que el a r -
t í cu lo 1204 a., 1095 de l n u e v o Có-
digo, es tab lece y a el t i empo en q u e 
prescr iben los sa lar ios . 

2455—2574 a . 
2456--2575 a . 
2457--2576 a. 
2458--2577 a . 
2459--2578 a . 
2460--2579 a . 
2461--2580 a . 
2462--2581 a . 
2463—2582 a . 
2464--2583 a. 
2465--2584 a . 
2466--2585 a . 
2467--2586 a . 
2463—2587 a. 
2469--2588 a . 



2470—2589 a. 
2471—2590 a . 
2472—2591 a . 
2473—2592 a . „ , , 
2474—2593 a . « E l p e r i t o que forma el p la-

no de u n a o b r a y l a e j e c u t a , no 
p u e d e c o b r a r el v a l o r de l p l a n o 
f u e r a de l h o n o r a r i o d e la obra ; m a s 
si se h a h e c h o aque l , y é s t a no se 
e j e c u t a po r c a n s a del dueño , p o d r a 
cob ra r el v a l o r del p lano , á uo ser 
q u e al e n c a r g a r s e és te se h a y a pac-
t a d o q u e el p rop i e t a r io n o lo pa-
g a r á si n o lo conv in ie re acep ta r lo . -
—Siendo la c o s t u m b r e genera l q u e 
los pe r i to s f o r m e n el p r e supues to 
de l a o b r a al mi smo t i empo q u e el 
p lano , se a m p l i ó l a disposición de 
es te a r t í c u l o al p re supues to , su je -
t a n d o su cobro á las m i s m a s reg las 
q u e el de l p l a n o . 

2475—2594 a-
2176—2595 a. 
2477—2596 a . «El a u t o r de un p l a n o q u e 

no h u b i e r e s ido acep tado , p o d r a 
t a m b i é n c o b r a r su va lor , si l a o b r a 
se e j e c u t a r e con fo rme á él por o t ro 
a r t i s t a . » — P a r a m a y o r c l a r idad se 
ad ic ionó es t e a r t í c u l o con las si-
gu i en t e s p a l a b r a s : aun cuando se 
hagan modificaciones en los detalles. 

2478—2597 a . 
2479—2598 a , 
2480—2599 a . 
2481—2600 a . 
2482—2601 a . 
2483—2602 a . 
2484—2603 a, 
2485—2604 a, 
2486—2605 a. 
2487—2606 a. 
2488—2607 a. 
2489—2608 a . 
2490—2609 a . 
2491—2610 a . 
2492—2611 a. 
2493—2612 a. 
2494—2613 a . 
2495—2614 a . 
2496—2615 a . 
2497—2616 a, 
2498—2617 a . 
2499—2618 a . 
2500—2619 a . 
2501—2620 a . 
2502—2621 a . 
2503—2622 a . 
2504—2623 a . 
2505—2624 a. 
2506—2625 a, 
2507—2626 a . 
2508—2627 a, 
2509—2628 a . 
2510—2629 a . «El c o n t r a t o po r el cua l al-

g u u o se ob l iga á t r a s p o r t a r b a j o su 
i n m e d i a t a dirección ó l a de sus de-

pend ien tes , po r t i e r r a ó por agua , 
á u n a persona, ó a lgunos an imales , 
mercade r í a s ó cua l e squ ie r a o t ros 
objetos, se reg i rá por las disposi-
ciones de l Código mercan t i l , si los 
por teadores hub ie ren f o r m a d o un 
es tab lec imien to r e g u l a r y pe rma-
nente .»—Se adicionó es te a r t í cu lo 
e x p r e s a n d o que en defec to d e las 
disposiciones del Código mercan-
t i l , el con t r a to d e por te se r ige po r 
lo d ispues to en el Civil , aun cuan-
do los por teadores hub ie ren forma-
do es tab lec imien to r e g u l a r y per-
m a n e n t e . Es t e p recep to concuerda 
con el ar t ículo .4 del Código d e Co-
mercio . 

2511—2630 a . 
2512—2631 a. 
2513—2632 a. 
2514—2633 a . 
2515—2634 a. 
2516—2635 a . 
2517—2636 a. 
2518—2637 a . 
2519—2638 a. 
2520—2639 a . 
2521—2640 a . 
2522—2641 a . 
2523—2642 a, 
2524—2643 a . 
2525—2644 a . «Si la cosa t r a s p o r t a d a fue-

r e de n a t u r a l e z a pel igrosa ó de ma-
la ca l idad , y el daño p rov in ie re d e 
a l g u n a de esas c i r cuns tanc ias , l a 
r e sponsab i l idad se rá de l dueño de l 
t r a spor t e , si t u v o conoc imien to de 
e l las : en caso cont ra r io , l a respon-
sab i l idad se rá d e l q u e c o n t r a t ó con 
el po r t eador , t a n t o por el daño q u e 
se cause en la cosa como po r el que 
r ec iban el medio d e t r a s p o r t e ú 
o t r a s pe r sonas ú objetos.»—Se am-
pl ió el p r ecep to de es te a r t í c u l o al 
caso de q u e el d a ñ o p r o v e n g a de 
q u e no es té empacada ó e n v a s a d a 
conven ien temen te . Véase Código 
d e Comercio, a r t s . 276, f racs . 1? y 
5?, y 278, f r ac s . 8? y 9? 

2526—2645 a . 
2527—2646 a . 
2528—2647 a . 
2529—2648 a . 
2530—2649 a. 
2531—2650 a . 
2532—2651 a. 
2533—2652 a. 
2534—2653 a . 
2535—2654 a . 
2536—2655 a . 
2537—2656 a. 
2538—2657 a. 
2539—2658 a . 
2540—2659 a. 
2541—2660 a, 
2542—Nuevo. E s t e a r t í cu lo debe en ten -

derse con la res t r icción que impo-
n e el s iguiente , d e s u j e t a r s e á los 
r e g l a m e n t o s admin i s t r a t i vos . 

2543—2661 a. «Los mesoneros t i enen obli-
gación de conformarse con los re-
g l amen tos admin i s t r a t ivos , b a j o 
las penas i m p u e s t a s en ellos.»— Se 
ad ic ionó es t e a r t í cu lo con la men-
ción de los duef iosde casas d e h u é s -
pedes y dueños de hoteles . 

2544—2662 a . «Los mesoneros son respon-
s a b l e s c i v i l m e n t e en los casos y tér -
minos es tab lec idos en el Código 
Pena l .»—Se ad ic ionó en los mis-
mos t é r m i n o s q u e el an t e r i o r . 

2545—2663 a . 
2546—2664 a . 
2547—2665 a . 
2548—2666 a . 
2549—2667 a . 
2550—2668 a . «El depos i ta r io q u e f u e r e 

convenc ido d e h a b e r n e g a d o ó 
a d u l t e r a d o e l depósi to, q u e d a r á su-
j e to á l as penas de robo ó falsedad.» 
—Parec ió i n c o n v e n i e n t e q n e el Có-
digo Civi l d e t e r m i n a r a q u é de l i to 
deb ia t ene r se po r comet ido, lo c u a l 
debe rese rvarse á la legis lación pe-
n a l ; en ese sen t ido f u é r e f o r m a d o 
el a r t í cu lo . 

2551—2669 a . 
2552—2670 a . 
2553—2671 a. 
2554—2672 a . 
2555—2673 a . 
2556—2674 a . 
2557—2675 a . 
2558—2876 a . 
2559—2677 a. 
2560—2678 a. 
2561—2679 a. 
2562—2680 a . 
2563—2681 a . 
2564—2682 a . 
2565—2683 a . 
2566—2684 a. 
2567—2685 a. 
2568—2686 a . 
2569—2687 a . 
2570—2688 a . 
2571—2689 a . «Siendo var ios los q u e den 

u n a sola cosa ó c a n t i d a d en depó-
si to, no podrá el depos i ta r io e n t r e -
gar la , s ino previo consen t imien to 
de todos, á n o ser que al cons t i tu i r -
se el depósi to se h a y a conven ido 
en q u e l a e n t r e g a se h a g a á cua l -
qu ie ra de los deponentes .»—A la 
r eg la de q u e p a r a laclevolucion de l 
depós i to sea necesar io el consen t i -
mien to d e todos los deponen tes , se 
su s t i t uyó la de que sólo sea nece-
sar io el d e la m a y o r í a c o m p u t a d a 
por in tereses ó c a n t i d a d e s , y no por 
personas . Véase a r t . 1677, P royec-
to d e Código Españo l . 

2572—2690 a. 
2573—2691 a . 
2574—2692 a. 
2575—2693 a. 
2576—2694 a . 
2577—2695 a . 
2578—2696 a . 
2579—2697 a . 
2580—2698 a . 
2581—2699 a . 
2582—2700 a . 
2583—2701 a. 
2584—2702 a. 
2585—2703 a . 
2586—2704 a . 
2587—2705 a . 
2588—2706 a, 
2589—2707 a . 
2590—2708 a, «El e n c a r g a d o del secues-

t r o no p u e d e l ibe r t a r se de él á n t e s 
d e la t e rminac ión del plei to , s ino 
cons in t i endo en e l la todas las pa r -
tes in te resadas , ó po r u n a c a n s a 
q u e el j u e z dec l a re legí t ima.» P a r a 
m a y o r c l a r idad se r e fo rmó es t e a r -
t í c u l o h a c i e n d o cons t a r que su pre-
cepto se refiere sólo á secuestro con-
vencional, pues el j ud ic i a l debe re -
girse po r el Código d e Procedi -
mien tos . 

2709 a . Conver t ido en 2593 de l n u e v o 
Código. 

2591—2710 a . 
2592—2711 a. «El secues t ro j u d i c i a l se 

r ige por lo que d i spone el Código 
d e Procedimientos .» Se ad ic ionó 
es te a r t í cu lo d isponiendo q u e á 
f a l t a d e disposiciones de l Código 
de P roced imien tos Civi les , el se-
cues t ro se r i j a por l as mismas q u e 
p a r a el secues t ro convenciona l es-
t ab lece el Código Civi l . 

2593—2709 a . «El e n c a r g a d o de l secues-
t r o t i ene la posesion d e los b ienes 
en n o m b r e de aque l á quien se ad-
j u d i q u e n por s en t enc i a e j ecu to r i a -
da.» E l precepto de es te a r t í c u l o 
f u é a m p l i a d o (le m a n e r a que com-
p r e n d a t a n t o el secues t ro conven-
cional como el judic ia l , 

2594—2712 a . 
2595—2713 a . 
2596—2714 a. 
2597—2715 a . 
2598—2716 a. 
2599—2717 a, 
2600—2718 a . 
2601—2719 a. 
261-2—2720 a . 
2603—2721 a. 
2604—2722 a . 
2605—2723 a . 
2606—2724 a . «La donacion v e r b a l sólo 

p roduc i rá efec tos legales si el va -
lor de la cosa uo pasa d e trescientos 
pesos.i De acuerdo con las ideas 



q n e insp i ra ron el a r t . 1328 de l nue-
v o Código, és te f u é r e f o r m a d o re-
duc iendo á §200 l a c a n t i d a d d e q u e 
p u e d e hacerse douac iou ve rba l . 

2607—2725 a. a Si el va lo r de los mueb l e s 
donados excede d e trescientos pesos, 
l a d o n a c i o n deberá o to rga r se en es-
c r i t u r a públ ica .» R e f o r m a d o en el 
mismo sen t ido que el an t e r i o r . 

2608—2726 a . « Si la douaciou f u e r e de 
b ienes ra íces , sólo p o d r á hacerse 
en e sc r i t u ra púb l ica , sea cual fue -
r e su v a l o r ; y n o p roduc i r á s u s 
efectos, s ino desde que sea debi-
d a m e n t e reg is t rada .» Se r e f o r m ó 
es te a r t í c u l o l i m i t a n d o la disposi-
ción d e su ú l t i m a p a r t e al e fec to 
en c u a n t o á tercero , pues n o ha -
b r í a razón p a r a que la f a l t a de re-
g i s t ro p r i v a r a d e efec to legal á la 
donac ion en c u a n t o a l d o n a n t e y 
al d o n a t a r i o , s i endo así que l a re-
g l a gene ra l r e spec to de reg i s t ro 
es que el ac to que d e b a ser regis-
t r a d o n o s u r t a e fec to con t r a ter-
cero m i é n t r a s n o f u e r e inscr i to . 

2609—2727 a. 
2610—2728 a . L a acep tac ión debe hace r -

se en la m i s m a e sc r i t u ra d e dona-
cion ó en o t r a s e p a r a d a ; pero n o 
s u r t i r á e fec to si no se hic iere en 
v i d a de l donador.» L a r e f o r m a f u é 
d e s imple r edacc ión : á donador se 
s u s t i t u y ó donante. 

2611—2729 a . «Si la acep tac ión se h ic ie re 
en e sc r i t u ra d ive r sa , se not i f ica-
r á en deb ida f o r m a al donador y 
se a n o t a r á el acto en las dos escri-
turas .» S i m p l e m e n t e se ac la ró su 
p r e c e p t o . d i s p o n i e n d o c o u t o d a c l a -
r i d a d q u e la notificación de la acep-
t ac ión a l d o n a u t e se a n o t e t a n t o 
en la e s c r i t u r a d e donac ion como 
en la d e acep tac ión . 

2612—2730 a . 
2613—2731 a . 
2614—2732 a, 
2615—2733 a . «Las donac iones serán in-

oficiosas en todo lo que excedieren de 
laparte que la ley declara de libre 
disposición.» E s t a b l e c i d a en el Li-
b r o IV la l i b e r t a d d e t e s t a r , f u é 
necesar io r e f o r m a r es te a r t í cu lo , 
e s t ab l ec i endo q u e sólo son inofi-
ciosas las donac iones eu c u a n t o 
p e r j u d i c a n la ob l igac ión de l do-
n a n t e d e m i n i s t r a r a l imen tos á l as 
p e r s o n a s que e s t ab lece la ley. 

2616—2734 a . « Si el q u e no tiene herederos 
forzosos, h a c e donacion genera l d e 
todos s u s b i enes po r c a u s a de muer-
t e y se r e se rva a lgunos p a r a t e s t a r , 
s in o t r a dec la rac ión , se e n t e n d e r á 
r e se rvada la t e r c i a p a r t e d e los bie-
nes donados.» Se supr imió la l imi-
tac ión q u e e s t ab l ec í a es te a r t í cu lo 

de no t e n e r he rede ros forzosos, su-
pues to q u e ya no ex i s t en conforme 
al n u e v o Código h e r e d e r o s d e esa 
especie. 

2 6 1 7 - 2 7 3 5 a . 
2618 -2736 a . 
2 6 1 9 - 2 7 3 7 a. 
21)20—2738 a . 
2621—2739 a . 
2622—2740 a. 
2623—2741 a . 
2624—2742 a . 
2625—2743 a . 
2626—2744 a. 
2627—2745 a . 
2628—2746 a . 
2629—2747 a . 
2630—2748 a . 
2631—2749 a . 
2632—2750 y 2751 a. «2750. L a s donacio-

nes hechas simultáneamente á per -
sonas que confo rme á la ley no pue-
d a n recibi r las , son nu l a s , ya se h a -
g a n d e u n modo d i rec to , y a po r in-
t e rpós i t a persona.—2751. Se con-
s ide ra rán como in t e rpós i t a s perso-
n a s los descendien tes , ascendien-
t e s ó c ó n y u g e s de los iucapaces.» 
E l a d v e r b i o simultáneamente de l 
a r t . 2750 a . h a c i a i n in t e l i g ib l e su 
p recep to y e r a i n d u d a b l e m e n t e u n 
error de p l u m a ó u n a e r r a t a d e im-
p r e n t a , pues á n o d u d a r l o se refe-
r i a el a r t í c u l o á donac iones simu-
ladas y n o simultáneas E n es te sen-
t i d o f u é r e f o r m a d o . 

2633—2752 a . 
2634—2753 a. «Las donac iones l ega lmen-

t e hechas por u n a p e r s o n a que a l 
t i empo d e o t o r g a r l a s n o t e n i a he-
rederos forzosos, quedarán revoca-
das por el solo hecho d e sobreven i r 
a l d o n a n t e h i j o s l eg í t imos ó legi t i -
mados , ó n a t u r a l e s ó espurios reco-
nocidos, y q u e h a y a n nac ido con 
t o d a s las condic iones q u e ex ige el 
a r t . 327.»—Se r e f o r m ó es t e a r t í c u -
lo q u i t a n d o d e él t o d a meucion d e 
he rede ros forzosos; pero se dejó 
s u b s i s t e n t e su p recep to de que la 
supe rven ienc i a d e hi jos , sean legí-
t imos , l eg i t imados , u a t u r a l e s reco-
nocidos ó espúrios designados,es jns-
t a causa p a r a r evoca r la donac ion , 
a u n q u e 110 l a r evoca y a ipso facto. 
Se dispuso a d e m á s q u e c u a n d o al 
don a n t e 1 e so b rev i n i e re u n /< y o pos-
tumo, l a donacion se t e n g a po r re-
vocada , po r ese solo hecho, en su 
t o t a l i d a d , disposición f u n d a d a en 
la v o l u n t a d p r e s u n t a de l donan te , 
que en v i d a p o d i a hace r la revoca-
ción, y que p roba l i lemente la h a -
b r í a l iecho: n o s iendo posible que 
mani f ies te y a su v o l u n t a d , l a l ey 
debe p r e s u m i r que ser ia f a v o r a b l e 

á su hi jo más bien que á u n a perso-
n a e x t r a ñ a . 

2635—Nuevo. Concordante con el a r t í cu-
lo 2615 del nuevo Código. 

2636—2754 a . «La donacion 110 se revo-
cará po r superveniencia de hijos: 
1" S iendo de méuos de trescientos 
pesos: 2? Siendo a n t e n u p c i a l : 3? 
Siendo hecha á a lguno de los con-
sor tes d u r a n t e el matrimonio.»— 
L a f r ac . 1? se reformó, de acuerdo 
con el ar t . 2606 del nuevo Código. 

2637—2755 a. 
2638—2756 a . 
2639—2757 a . 
2640—2758 a . «El dona ta r io hace suyos 

los f ru to s de los bienes donados 
h a s t a el d ia del nac imiento del hi-
jo.»—Reformado de acuerdo con el 
a r t . 2634 del nuevo Código, eu sen-
t ido de que el dona ta r io haga su-
yos los f ru tos has t a que se le noti-
fique la revocación, si el hijo nace 
eu v i d a del padre y és te revoca la 
donacion, ó h a s t a el d ia del naci-
miento , si el h i jo es postumo. 

2641—2759 a . 
2642—2760 a . «La acción de revocación 

por superven ienc ia de hijos, sólo 
se t r a smi t e á éstos y á sus descen-
d ien tes legí t imos.»—Conforme al 
s i s tema adop tado en el l ibro IV, 
este ar t ícu lo uo podia queda r sub-
s i s ten te ; fué re formado de acuerdo 
con los principios aceptados, dis-
poniendo que la acción de revoca-
ción corresponde exclus ivamente 
a l d o n a n t e y a l h i jo postumo (ar-
t í cu lo 2634 del uuevo Código), y 
q u e la de reducción se t rasmi te á 
todos los descendientes que t ienen 
derecho á recibir a l imentos . 

2643—2761 a. 
2644—2762 a . 
2645—2763 a . 
2646—2764 a . «La donacion puede ser re-

vocada por i n g r a t i t u d : 1? Si el do-
n a t a r i o comete a lgún del i to con-
t r a la persoua, la honra ó los bie-
nes del donan t e : 2? Si el donatar io 
acusa jud ic ia lmen te al donan te de 
a lgún delito que pudiera ser per-
seguido de oficio, a u n q u e lo prue-
be , á no ser que hubie re sido come-
t ido contra el mismo donatar io , su 
cónyuge , sus ascendientes ó sus 
descendientes legítimos: 3? Si el do-
n a t a r i o rehusa socorrer, según el 
va lo r de la donacion, al donan te 
que ha venido á pobreza.»—La dis-
posición de la. f rac . 2?, que se limi-
t a b a á los ascendientes y descen-
d ien te s legítimos, f u é ampl iada á 
t o d a clase de ascendientes y des-
cendientes. 

2647—2765 a . 

2648—2766 a . 
2649—2767 a. 
2650—2768 a . 
2651—2769 y 2 7 7 0 a . «2769. L a d o n a c i o n 

puede ser r e v o c a d a por inoficiosa, 
si importa perjuicio de la legítima de 
los herederos forzosos del donan te; y 
es nula aquella que se hace en fraude 
de acreedores.—2770. Si el pe r ju i c io 
de la legítima 110 i g u a l a a l v a l o r to-
t a l d e la d o n a c i o n , se r e d u c i r á é s t a 
en lo q u e s ea necesar io p a r a q u e se 
i n t e g r e aque l l a . »—Dive r sa s refor-
m a s se h ic ie ron en es tos a r t í cu los , 
además d e r e f u n d i r l o s en u n o solo: 
1? Se s u p r i m i ó t o d a r e f e r enc i a á 
l e g í t i m a y á he rede ros forzosos : 2? 
Se o rdenó q u e la douac iou inoficio-
sa deba s e r r e v o c a d a , en vez d e 
puede ser r e v o c a d a , como dec ia el 
a r t , 2869 a.: 3? Se es tab lec ió q u e la 
reducc ión s ea en t a n t o c u a n t o s ea 
necesa r io p a r a i m p e d i r el pe r ju ic io 
de los a l i m e n t i s t a s . 

2771 a . Sup r imido . « L a s r eg las p a r a 
dec la ra r inof ic iosa 1111a donac ion , 
se e s t ab lecen en el cap . 4?, t í t . 2? 
del L i b r o 4?»—Este a r t í cu lo e r a in-
necesar io por h a b e r s e d a d o l a s re-
g l a s á q u e se re fe r ia , en los a r t í cu -
los 2636 á 2639 del n u e v o Código, 
á los cua les se h a c e r e fe renc ia en 
el a r t í c u l o an t e r i o r . 

2652—Nuevo. 
2653—2772 a. « L a r educc ión d e las dona-

ciones e n t r e vivos, comenza rá por 
la ú l t i m a en fecha , q n e se rá to ta l -
m e n t e s u p r i m i d a si la r educc ión 
no b a s t a r e á c o m p l e t a r la legítima.» 
— R e f o r m a d o de acue rdo con el a r -
t í cu lo 2615 d e l n u e v o Código. 

2654—2773 a . 
2655—2774 a . 
2656—2775 a . 
2657—2776 a . 
2658—2777 a . 
2659—2778 a . 

2779 á 2783 a . Supr imidos . «2779. L o 
d i spues to eu los dos a r t ícu los an te -
r iores 110 es ap l i cab le al d o n a t a r i o 
heredero , qu ien podrá r e t e n e r e l in -
m u e b l e donado , p a g a n d o lo que el 
v a l o r d e é s t e e x c e d a de su legí t i -
ma.—2880. H e c h a la reducc ión ó 
la supres ión en su caso, q u e d a r á el 
i n m u e b l e de p leno derecho exone-
r a d o en t o d o ó en p a r t e , d e los g ra -
v á m e n e s é h i p o t e c a s q n e el d o n a t a -
r io le h a y a impuesto.—2781. Si los 
i n m u e b l e s no se h a l l a n , a l t i e m p o 
de l a r e v o c a c i o n ó reducc ión , en po-
de r del d o n a t a r i o , s e r á és te respon-
sab l e d e l v a l o r q u e t e n i a n a l t i em-
p o de l adonac ion .—2782 . C u a n d o 
el d o n a t a r i o se h a l l a r e inso lven te , 
p o d r á n los he rede ros r ev ind i ca r 



los b i enes d o n a d o s , si el t e r ce r po-
seedor se n e g a r e á p a g a r e l precio 
q u e dió po r ellos.—2783. E s t a ac-
ción p r e sc r i be n o s iendo i n t e n t a d a 
d e n t r o de d o s a ñ o s c o n t a d o s desde 
el d i a en q u e el h e r e d e r o ó lega ta -
rio h a y a n a c e p t a d o la he renc ia ó 
legado.» 

2660—2784 a . » R e v o c a d a ó r e d u c i d a u n a 
douac ión po r inoficiosa, el dona t a -
rio sólo r e s p o n d e r á d e los f r u t o s 
desde q u e f u e r e d e m a n d a d o , pero 
si es coheredero, responde de ellos des-
de la muerte del donante.»—Se supr i -
mió la ú l t i m a p a r t e . 

2661—2785 a. 
2662—2786 a . 
2663—2787 a . 
2664—2788 a . 
2665—2789 a . 
2666—2790 a. 
2667—2791 a. 
2668—2792 a . 
2669—2793 a. 
2670—2794 a . 
2671—2795 a. 
2672—2796 a . 
2673—2797 a . 
2674—2798 a . 
2675—2799 a . 
2676—2800 a, 
2677—2801 a, 
2678—2802 a . 
2 2 7 9 - 2 8 0 3 a . 
2680—2804 y 2805 a . R e u n i d o s . «2804. Si 

no se h a n d e t e r m i n a d o el uso ó el 
p lazo de l p r é s t a m o , e l comodan te 
podrá e x i g i r la cosa c u a n d o le pa -
reciere.—2805. La p r u e b a de h a b e r 
conven idos uso ó p lazo, i n c u m b e 
al comodatar io .» 

2681—2806 a . 
2682—2807 a . 
2683—2808 a . 
2684—2809 a . 
2685—2810 a . 
2686—2811,2812,2813 y 2814 a . Reun idos . 

«2811. Si n o h u b i e r e conven io acer-
ca del p lazo d e l a r e s t i t uc ión , se 
obse rva rá lo d i s p u e s t o en los t r e s 
a r t í cu los s iguientes .—2812. Si el 
m u t u a t a r i o f u e r e l a b r a d o r , y e l 
p r é s t a m o cons i s t i e re en cerea les ú 
otros p r o d u c t o s del campo , la res-
t i t uc ión se h a r á en la s i gu i en t e co-
secha d e los mi smos ó s e m e j a n t e s 
f r u t o s ó productos.—2813. L a mis-
m a disposición se obse rva rá res-
p e c t o d e los m u t u a t a r i o s que, no 
s iendo l ab radores , p e r c i b a n f r u t o s 
s eme jan t e s de sus t ierras .—2814. 
E n t o d o s los d e m á s casos la obli-
gac ión d e r e s t i t u i r comienza desde 
el r e q u e r i m i e n t o jud ic ia l .»—En el 
a r t . 2811 a . sólo se r e f o r m ó la re -
dacc ión ; en e l 2812 a . no se h i zo 

r e f o r m a a l g u n a y q u e d ó como f r ac -
ción I de l n u e v o a r t í c u l o ; en el 
2813 a, , que q u e d ó como f rac . I I , se 
ampl ió la disposición, cuyos t é r m i -
nos ca rec iau de c la r idad , á t odo 
m u t u a r i o (pie por cua lqu ie r t í t u l o , 
a r r endamien to , aparcer ía , e tc . , de-
b a n perc ib i r f r u t o s s e m e j a n t e s á 
los q u e les b a u sido p r e s t a d o s ; en 
el 2814 a., q u e q u e d ó como f rac . I I I , 
se d ispuso que la res t i tuc ión sea 
h e c h a conforme á la regla gene ra l 
e s t ab lec ida p a r a el pago ó cumpl i -
mien to , la cua l es tablece lo mismo 
que el a r t í cu lo r e fo rmado ,pe ro con 
la restr icción de q u e haya t r a scu r -
rido el t i empo mora lmen te necesa-
rio p a r a el c u m p l i m i e n t o de l con-
t r a t o . 

2687—2815 a, 
2688—2816 a . 
2689—2817 a . 
2690—2818 a. 
2691—2819 a. 
2692—2820 a, 
2693—2821 a, 
2694—2822 a . 
2695—2823 a . 
2696—2824 a. 
2697—2825 a, «La t a s a de l Ín teres conven-

cional debe incluirse en el mi smo 
c o n t r a t o de m u t u o , y p u e d e p ro -
ba r se por los mismos medios q u e 
és te .»—La disposición d e q u e la-
t a s a de l Ín te res pueda p roba r se 
po r todos los medios l ega le s d e 
p r u e b a , como sucede con el c o n t r a -
t o de m ú t u o , se l imitó al caso d e 
que el Ín te res no exceda de la t a s a 
lega l (6 por 100 a n u a l ) , o rdenándo-
se q u e en caso cont ra r io la p r u e b a 
se h a g a p rec i samen te po r docu-
m e n t o s ó i n s t rumen tos , r es t r i cc ión 
q u e parec ió necesar ia , dada l a im-
por t anc i a del pac to y la f ac i l i dad 
con que p u e d e abusarse . 

2698—2826 a . 
2699—2827 a . 
2700—2828 a . 
2701—2829 a . 
2702—2830 a , 
2703—2831 a . 
2704—2832 a . 
2705—2833 a . 
2706—2834 a . 
2707—2835 a. «El con t r a to de seguros es 

n u l o si no se o to rga en escritura 
pública.» Se re fo rmó es te a r t í cu lo 
d i spon iendo que el c o n t r a t o d e se-
guros sea nu lo si no se o t o r g a por 
escrito, pero no que sea precisa-
m e n t e e n escritura pública. L a p rác -
t i c a gene ra l de no o to rgar e s t e 
con t r a to en escr i tu ra , sino en d o 
c u m e n t o p r i v a d o , no o b s t a n t e l a 
p revenc ión d e e s t e a r t ícu lo , d e lo 

cual n o ha r e s u l t a d o inconven ien - 2 7 6 4 - 2 8 9 2 a . 
t e ni d i f icu l tad a l g u n a , h a demos- 2765—2893 a. 
t r a d o q u e no es necesar io el r equ i - 2766—2894 a. 
sito q u e se ex ig i a y q u e es d e m a - 2767—2895 a . 
s iado oneroso p a r a seguros d e cor- 2768—2896 a. 
t a du rac ión , eu que la p r i m a im- 2769—2o97 a. 
po r t a so l amen te p e q u e ñ a s c a n t i d a - 2770—2898 a. 
des, cuyo m o n t o l iace a u m e n t a r 2771—2899 a . 
en g r a n d e escala el costo d e la es- 2772—2900 a. 
c r i t u r a . 2 7 7 3 - 2 9 0 1 a . 

2708—2836 a . 2774—2902 a. «Las d e u d a s con t r a idas en 
2709—2837 a . j u e g o l íc i to sólo podrán deman-
2 7 1 0 - 2 8 3 8 a. da r s e en ju ic io si n o excedieren d e 
2 7 1 1 - 2 8 3 9 a . l a c a n t i d a d d e cien pesos » De la 
2712—2840 a. disposición d e e s t e a r t í cu lo f u e r o n 
2 7 1 3 - 2 8 4 1 a . e x c e p t u a d o s los premios ob ten i -
2714—¿842 a. dos en sor teos de lo te r ías e s t ab l e -
2715 -2843 a. c idas conforme á la ley, pues si 
2 7 1 6 - 2 8 4 4 a . és ta a u t o r i z a l o t e r í a s en que el va-
2717—2845 a . lor de los premios exceda de §100, 
2718—2846 a. como do hecho sucede, seria inmo-
2 7 1 9 - 2 8 4 7 a. ra l que no d i e r a acción p a r a el co-
2720—2848 a . b ro de esos premios . 
2721—2849 a. 2775—2903 a . 
2722—2850 a . 2776—2904 a . 
2723—2851 a . 2777—2905 a . 
2724—2852 a . 2778—2906 a. 
2725—2853 a . 2779—2907 a. 
2 7 2 6 - 2 8 5 4 a . 2780—2908 a. 
2727—2855 a . 2781—2909 a . 
2728—2856 a . 2782—2910 a . 
2729—2857 a . 2783—2911 a . 
2730—2858 a . 2784—2912 a. 
2731—2859 a . 2785—2913 a . 
2732—2860 a . 2786—2914 a . 
2733—2861 a . 2787—2915 a . 
2734—2862 a. 2788—2916 a. 
2735—2863 a . 2 7 8 9 - 2 9 1 7 a . 
2736—2864 a . 2 7 9 0 - 2 9 1 8 a. 
2737—2865 a . 2791—2919 a . 
2738—2866 a . 2792—2920 a. 
2739—2867 a . 2793—2921 a. 
2740—2868 a . 2794—2922 a. 
2741—2869 a . 2795—292:$ a. 
2742—2870 a . 2796—2924 a. 
2743 - 2 8 7 1 a . 2797—2925 a . 
2744—2872 a . 2 7 9 8 - 2 9 2 6 a . 
2745—2873 a . 2799—2927 a . 
2746—2874 a. 2800—2928 a. 
2747—2875 a . 2801—2929 a . 
2748—2876 a . 2802—2930 a . 
2749—2877 a . 2803—2931 a. 
2750—2878 a . 2804—2932 a . 
2751—2879 a . 2805—2933 a . 
2752—2880 a. 2806—2934 a . 
2 7 5 3 - 2 8 8 1 a . 2807—2935 a . 
2754—2882 a. 2808—29:56 a. 
2755—2883 a . 2809—2937 a . 
2756—2884 a . 2810—2938 a . 
2757—2885 a, 2811—2939 a . 
2 7 5 8 - 2 8 8 6 a . 2812—2940 a . 
2759—2887 a . 2813—2941 a . 
2760—2888 a . 2814—2942 a. 
2761—2889 a . 2815 - 2 9 4 3 a. 
2762—2890 a. 2816—2944 a . 
2 7 6 3 - 2 8 9 1 a. 2817—2945 a . 



2818—2946 a . 
2819—2947 a, 
2820—2948 a. 
2821—2949 a . 
2822—2950 a . 
2823—2951 a. 
2824—2952 a . 
2825—2953 a . 
28-^6—2954 a, 
2827—2955 a . 
2828—2956 a. 
2829—2957 a . 
2830—2958 a . 
2831—2959 a . 
2832—2960 a . 
2833—2961 a. 
2834—2962 a . 
2835—2963 a, 
2836—2964 a . 
2837—2965 a . 
2838—2966 a . 
2839—2967 a . «No p u e d e n c o m p r a r bie-

nes raíces los e s t ab l ec imien tos pú-
bl icos n i l as corporac iones , b a j o la 
p e n a d e p e r d e r lo c o m p r a d o , en 
p rovecho d e la Nación.» E l p re -
c e p t o de e s t e a r t í c u l o e r a dema-
s iado gene ra l , p u e s e n n i n g ú n ca-
so p e r m i t í a la c o m p r a d e bienes 
r a í ces á l as p e r s o n a s mora les : de 
acuerdo con el a r t . 27 de la Cons-
t i t uc ión , f u é r e f o r m a d o pe rmi t i en -
do la c o m p r a d e i n m u e b l e s que 
h a y a n de d e s t i n a r s e i n m e d i a t a y 
d i r e c t a m e n t e a l se rv ic io d e la ins-
t i t u c i ó n q u e los a d q u i e r e . L a s de-
m a s r e f o r m a s h e c h a s en el a r t í cu -
lo p u e d e n e s t i m a r s e d e s imple re-
dacción. 

2840—2968 a . 
2841—2969 a . «No p u e d e n compra r cosa 

l i t ig iosa los q u e n o p u e d e n ser 
ces ionar ios s egún lo d i spues to en 
el a r t í c u l o 1737; e x c e p t o en el ca-
so de v e n t a de acc iones hered i ta -
r ias, s i endo coherederos , ó en el de 
responsabilidad por los bienes hipo-
tecados que posean.» Se ac la ró l a 
ú l t i m a p a r t e de l a r t í cu lo , que se 
e n c o n t r ó confusa y oscura , ponien-
d o : ten él (caso) de venta de los de-
rechos á que estén afectos bienes de 
su propiedad ;» p u e s s e g u r a m e n t e 
ese e r a el caso q u e se h a b i a quer i -
do p reve r . 

2970 a . Supr imido . «Los abogados no 
pueden c o m p r a r los b ienes y dere-
chos que sean o b j e t o d e u n l i t ig io 
en que i n t e r v e n g a n por su profe-
sión.» E s t e a r t í c u l o h a b i a sido ins-
p i r ado por el deseo d e pro teger á 
los l i t i gan t e s c o n t r a el abuso q u e 
d e su i g n o r a n c i a ó neces idad p u -
dieran h a c e r l o s a b o g a d o s : confor-
me á las ideas m o d e r n a s d e q u e l a 
ley sólo d e b e p r o t e g e r á los que po r 

sí mismos no p u e d a n de fenderse , 
es ta disposición no e r a sos ten ib le . 
Si u n c l ien te q u e t i ene c a p a c i d a d 
lega l cree que le conviene v e n d e r 
á su abogado los b ienes ó derechos 
sobre los cu a les l i t iga , ñ o h a y r azón 
p a r a que la ley se lo p r o h i b a á t í-
tu lo de protección y dec l a rándose 
m á s compe ten t e que él m i s m o p a r a 
j u z g a r de sus in tereses . Además , el 
a r t í cu lo adolecía del de fec to de po-
de r ser e lud ido con s u m a f ac i l i dad 
y n o comprende r sino á los aboga-
dos, es decir , á las personas au to r i -
z a d a s m e d i a n t e un t í t u l o á e je rcer 
l a p r o f e s i o n d e pa t ronos , y n o á los 
que ejercen esaprofes ion sin t í t u lo , 
y á qu ienes la ley d e b i e r a v ig i l a r 
con mayor eficacia. Véase Código 
Napoleon, a r t . 1597, y C o m e n t a r i o s 
de Goyena al a r t . 1381 del P r o y e c t o 
de Código E s p a ñ o l . — V é a s e t a m -
bién a r t . 2927 de l n u e v o Código. 

2842—2971 a . • Los h i j o s d e f a m i l i a pue-
d e n v e n d e r á sus p a d r e s cuales-
qu ie ra bienes d e los comprend idos 
en la quinta c lase de las menc iona-
das en el a r t . 401.» Se puso sexta 
clase en vez de quinta clase, po r h a -
be r sido a l t e rada la n u m e r a c i ó n d e 
l a s f r acc iones del a r t .401 a . , 375del 
n u e v o Código. E l p r ecep to del a r -
t í cu lo no f u é modif icado. 

2972 a. Supr imido . « E l p a d r e q u e 
t e n g a varios h i jos , n o p o d r á ven-
de r á u n o de ellos n i n g u n a clase 
de b ienes sin c o n s e n t i m i e n t o ex-
preso de los o t ros , si f u e r e n mayo-
res d e e d a d ; ó s in autor izac ión j u -
dicial , si f u e r e n menores.» E l ob-
j e t o de la prohib ic ión c o n t e n i d a 
en este a r t í cu lo no p u e d e h a b e r 
s ido o t ro q u e el de i m p e d i r q u e 
por med io de v e n t a s s i m u l a d a s ó 
á m u y b a j o precio, p u d i e r a el p a -
d r e p e r j u d i c a r l a l e g í t i m a d e los 
o t ros hi jos , f avorec iendo a l q u e 
apa rec í a como comprado r . E s t a -
blecido el s i s t ema d e l i be r t ad d e 
t e s t a r , c la ro es que e s t e a r t í c u l o 
n o podia subs is t i r . 

2843—2943 y 2944 a . «2943. Los p rop ie -
t a r ios d e cosa indi visible n o p u e d e n 
v e n d e r á e x t r a ñ o s su p a r t e respec-
t i v a si el pa r t í c i pe q u i e r e h a c e r uso 
de l tanto.—2944. E n caso d e con-
t r avenc ión á lo d i spues to en el a r -
t í cu lo an te r io r , pod rá el copropie-
t a r i o p re t e r ido ped i r l a rescisión 
de l c o n t r a t o ; pero s o l a m e n t e den-
t r o de seis meses c o n t a d o s desde 
l a ce lebración d e l a venta .» Se 
conservó el p recep to de q u e los 
pa r t í c ipes t e n g a n el de recho de l 
t a n t o en caso d e v e n t a d e u n a por-
cion de la cosa ; pe ro ese de recho 

fué r e g l a m e n t a d o fijando la fo rma 
en q u e haya d e hacerse la notifica-
ción d e la v e n t a , el té rmino en que 
debe e je rc i t a r se el derecho de t an -
teo, y por ú l t imo , que miént ras n o 
se h a y a h e c h o la notificación, la 
v e n t a no p roduc i rá efecto legal , 
pud iendo h a c e r s e uso del derecho 
en cua lqu ie r t iempo. La disposi-
ción de l a r t ícu lo , que se refer ia so-
l amen te á cosas indivisibles, f u é am-
p l i ada á t o d a s las cosas indivisas 
de hecho, sean ó no indivisibles. 

2844—Nuevo. 
2845—2975 a . 
2846—2976 a . 
2847—2977 a. 
2848—2978 a . «Se eu teuderá por in ter -

pósita persona el consorte ó cual-
qu i e r a otra d e quien el comprador 
sea he rede ro presunto.» Se adicio-
n ó es te a r t í cu lo con la declaración 
de que t a m b i é n se ent iende inter-
pósi ta persona al socio en sociedad 
un iversa l . 

2849—2979 a . 
2980 a . Supr imido . « L a s v e n t a s he-

chas en púb l i ca subasta , se regi-
rán por lo d ispues to en el Código 
de Procedimientos.» Adicionado el 
t í t . X V I I I con un capítulo que t r a -
t a de las v e n t a s judiciales, es te ar-
t í cu lo e r a innecesar io y sobre todo 
q u e d a b a f u e r a de su lugar na tu ra l . 

2850—2981 a. 
2851—2982 a . 
2852—2983 a . 
2853—2984 a . 
2854—2985 a . 
2855—2986 a. 
2856—2987 a . 
2857—2988 a . 
2858—2989 a . 
2859—2990 a. 
2860—2991 a . 
2861—2992 a. 
2862—2993 a . 
2863—2994 a . 
2864—2995 a . 
2865—2996 a. 
2866—2997 a. 
2867—2998 a . 
2868—2999 a, 
2869—3000 a . 
2870—3001 a . 
2871—3002 a. E n todo caso el vendedor 

responde de l precio que h a y a reci-
b ido indeb idamen te , así como de 
los d a ñ o s y per ju ic ios : y puede ser 
acusado de estafa por los quefueren 
pe r jud i cados ó engañados.» De 
acuerdo con los art ículos 413, 414 
y 416 f racc ión V I I del Código Pe-
nal , se su s t i t uyó la palabra estafa 
por la designación genérica de 
fraude. 

2872—3003 a . 
2873—3004 a. 
2874—3005 a. 
2875—3006 a, 
2876—3007 a . 
2877—3008 a. 
2878—3009 a . 
2879—3010 a. 

3011 a . Supr imido. «En l a s v e n t a s 
jud ic ia les n u n c a h a b r á l u ^ a r á la 
responsabi l idad de d a ñ o s y per-
juic ios ; pe ro sí á t o d o lo d e m á s 
d i spues to en los a r t í c u l o s a n t e r i o -
res.» E s t e a r t í cu lo e s r e p r o d u c -
ción l i t e ra l de l 1411 de l P r o y e c t o 
de Código Españo l , c u y a r a z ó n , 
según Goyena, es l a de q u e n o t i e n e 
l u g a r la r e sponsab i l idad d e d a ñ o s 
y pe i ju ic ios s ino c o n t r a el v e n d e -
dor d e m a l a fe, y é s t a n o p u e d e 
exis t i r en las v e n t a s j u d i c i a l e s . 
Acep tando esta r azón , r e s u l t a q u e 
el a r t í cu lo n o dice n a d a n u e v o e n 
ese p u n t o y po r lo mismo e s r e d u n -
dan te . E n c u a n t o á las d e m á s obl i -
gac iones de l v e n d e d o r s o b r e s a n e a -
mien to por defec tos o c u l t o s d e l a 
cosa vend ida j u d i c i a l m e n t e v é a s e 
el a r t . 2926 del n u e v o Códio-'o 

2880—301.2 a, 
2881—3013 a, 
2882—r3014 a. 
2883—3015 a . 

3016 a . Supr imido . «No t i ene l u g a r el 
s a n e a m i e n t o por los vicios o c u l t o s 
d e las cosas v e n d i d a s en s u b a s t a 
públ ica , sino c u a n d o se h a p u e s t o 
por condicion e x p r e s a . » — E s t e ar-
t ículo pareció en e x t r e m o incon-
ven i en t e y a u n inmoral , p n e s la 
v e n t a qne debe rodearse d e mayo-
res g a r a n t í a s es p r e c i s a m e n t e l a 
hecha por la au to r idad j u d i c i a l . E l 
a r t . 1415 de l P royec to d e Cód igo 
Españo l , de donde p a r e c e q u e se 
tomó el 3016 a., l i m i t a b a su dispo-
sición á los animales y ganados v en -
didos en s u b a s t a p ú b l i c a ; pe ro en 
el Código de 1870 quedó como dis-
posieion g e n e r a l p a r a t o d a c lase 
d e cosas, y en esos t é r m i n o s se juz-
gó inacep tab le . 

2884—3017 a. 
2885—3018 a . 
2886—3019 a, 
2887—3020 a, 
2888—3021 a. 
2889—3022 a. 
2890—3023 a . 
2891—3024 a . 
2892—3025 a, 
2893—3026 a . 
2894—3027 a . 
2895—3028 a . 
2896—3029 a . 
2897—3030 a . 



2898—3031 a . 
3032 a. Supr imido . «El vendedor de 

!a cosa, ya sea mueble , y a ra íz , n o 
p u e d e resc ind i r el c o n t r a t o des-
pués d e la e n t r e g a po r f a l t a d e pa -
o-n del precio.»—Se supr imió es t e 
a r t í cu lo po r no e n c o n t r a r s e equ i -
t a t i v o su precepto , pues 110 se cre-
yó q u e en el caso ¡í q u e se refiere 
h u b i e r a razón b a s t a n t e p a r a modi-
ficar la r e g l a genera l q u e es tab le-
ce el a r t . 1349 del n u e v o Código. 

2899 - 3 0 3 3 a , 
2900—3034 a. 
2901—3035 a . 
2902—3036 a, 
2903—3037 a . 
2904—3038 a, 
2905—3039 a . 
2906—3040 a. 

3041 a, Supr imido . «Si l a cosa perece 
. po r caso fo r tu i t o ó f u e r z a m a y o r 

d e n t r o del p lazo fijado p a r a la re-
t roven ta , serán u u o y o t r a de cuen-
t a de l vendedor.» 

2907—3042 a. 
2908—3043 a, 
2909—3044 a, 

3045 a, Supr imido . «Los acreedores 
de l vendedor uo p o d r á n e je rc i t a r 
el derecho de r e t r a c t o con t r a el 
comprador , sino después de»hacer 
excus ión en todos los b i enes de l 
primero.» 

2910—3046 a, 
2911—3047 a. 
2912— 3048 a. 
2913—3049 a, 
2914—3050 a . 
2915—3051 a . 
2916—3052 a, 
2917—3053 a, 
2918—3054 a, 
2919—3055 a. 
2920—3056 a. 
2921—3057 a, 
2922—3058 a . 
2923—3059 a, «De dicho i n s t r u m e n t o se 

f o r m a r á n dos or ig inales , u n o para 
el vendedor y otro p a r a el compra -
dor, extendiéndose en el papel del se-
llo que eorresponda.i—En el a r t í cu -
lo 3186 d e l n u e v o Código q u e d ó 
es tablecido b a j o u n a fo rma espe-
cial, el regis t ro de la p e q u e ñ a pro-
p i edad (va lor de, ménos d e §500), á 
cuyo efec to deben conservarse ori-
g ina les en el oficio del Reg i s t ro los 
dupl icados de los con t ra tos d e v e n -
ta. C<>n es te fin se d ispuso en el 
a r t í cu lo re fo rmado , q u e 1111 e jem-
plar del con t r a to sea p a r a el com-
prado r y el o t ro para el Regis t ro , en 
vez de que sea p a r a el vendedor , á 
quien es inú t i l . 

2924—3060 a. 

2925—3061 a. 
2926—Nuevo. E s t e a r t í cu lo y los s iguien-

t e s h a s t a el 2929, f o r m a n un capí-
t u l o nuevo que se l l a m a «De las 
v e n t a s judicia les .» 

2927—1634 del Código de Procedimien-
tos Civiles de 1880. «No pueden 
r e m a t a r po r sí n i .por medio de ter-
cera persona, el juez , el secre tar io , 
el e j e c u t a d o y sus procuradores , 
a l baceas , admin i s t r ado re s , t u to -
res , curadores , y los abogados de 
ambas partes. Tampoco p u e d e ha -
cer lo el fiador d e l e j e c u t a d o ni el 
que el ejecutante haya dado cuando 
la sentencia deba llevarse á cabo pen-
diente la apelación, ni los per i tos 
que h a y a n va luado los b i enes ob-
j e t o del remate.» De es te a r t í cu lo 
se supr imió la prohibic ión de re-
m a t a r á los abogados y fiadores 
de l e j e c u t a n t e , d e j a n d o subs is ten-
tes sus d e m á s disposiciones. 

2928—Nuevo. 
2929—Nuevo. 
2930—3062 a, 
2931—3063 a. 
2932—3064 a. 
2933—3065 a , 
2934— 3066 a. 
2935—3067 a, 
2936—306S a. 

; 2937—3069 a . 
I 2938—3070 a . 

2939—3071 a. Véase el a r t . 1474 del nuevo 
Código de Proced imien tos Civiles. 

2940—3072 a . 
2941—3073 a . 
2942—3074 a. . 
2943—3075 a . 
2944—3076 a . 
2945—3077 a. 
2946—3078 a, 
2947—3079 a . «El a r r e n d a m i e n t o debe 

o torgarse po r escr i to cuando la 
r e n t a pase de t r e sc ien tos pesos 
anuales.» L a conveniencia de que 
el con t r a to d e a r r e n d a m i e n t o cons-
t e por escr i to , h izo que se redu je -
r a á $100 la c a n t i d a d por la cual 
p u e d e con t r a t a r se a r r e n d a m i e n t o 
verba l . 

2948—3080 a . 
2949—3081 a . 
2950—3082 a, 
2951—3083 a. 
2952—3084 a . 
2953—3085 a, 
2954—3086 a . 
2955—3087 a, 
2956—3088 a . 
2957—3089 a . 
2958—3090 a, 
2959—3091 a, 
2960—3092 a . 

I 2961—3093 a . 

2962—3094 a . «La r e n t a debe paga r se en 
los plazos convenidos , y á f a l t a de 
convenio, por meses venc idos si el 
predio a r r e n d a d o es u r b a n o , y por 
tercios, t a m b i é n vencidos , si el pre-
dio es rústico.» E n vez d e tercios 
se puso semestres, po r cons idera r lo 
más couforme á las cos tumbres es-
t ab lec idas . E s de s u p o n e r s e q u e el 
a r t í cu lo se refer ia á tercios de año, 
pero 110 lo e s p r e s a b a . 

2963—3095 a . 
2964—3096 a. 
2965—3097 a . 
2966—3098 a. 
2967—3099 a . 
2968—3100 a, 
2969—3101 a. 
2970—3102 a, 
2971—3103 a . 
2972—3104 a, 
2973—3105 a. 
2974—3106 a. 
2975—3107 a, 
2976—3108 a . 
2977—3109 a, 
2978—3110 a . 
2979—3111 a. 
2980—3112 a, 
2981—3113 a . 
2982—3114 a . 
2983—3115 a, 
2984—3116 a . 
2985—3117 a. 
2986—3118 a . 
2987—3119 a. 
2988—3120 a . 
2989—3121 a, 
2990—3122 a, 
2991—3123 a, 
2992—3124 a . 
2993—3125 a . 
2994—3126 a . 
2995—3127 a. 
2996—3128 a . « E n el a r r e n d a m i e n t o d e 

predios rús t i cos por p lazo de te r -
minado , debe el a r r e n d a t a r i o , en 
el ú l t i m o a ñ o agrícola q u e pe rma-
nezca en el f undo , p e r m i t i r á su 
sucesor ó a l d u e ñ o en su caso, el 
ba rbecho de las t i e r r a s q u e t e n g a 
desocupadas y en q u e él no p u e d a 
ver i f icar ya n u e v a s i embra , as í co-
mo el uso d e los edificios y d e m á s 
medios que f u e r e n necesar ios p a r a 
las l abores p r e p a r a t o r i a s del a ñ o 
agrícola s iguiente.» Se s u p r i m i ó l a 
p a l a b r a agrícola dos veces emplea -
da en el a r t í cu jo , con lo cual su 
p r ecep to se refirió á año natural y 
no á año agrícola. Véase la n o t a re-
l a t i v a a l a r t . 3137 a., q u e f u é su-
pr imido . 

2997—3129 a . 
2998—3130 a. 
2999—3131 a . 

3000—3132 a . 
3001—3133 a . 
3002—3134 a . 
3003—3135 a . 
3004—3136 a . «Si despues de t e r m i n a d o 

el a r r endamien to , c o n t i n ú a el a r -
r e n d a t a r i o sin oposicion en el uso 
y goce de l predio, y és te es r ú s t i -
co, se e n t e n d e r á r e n o v a d o el con-
t r a t o por o t ro a ñ o labrador.'.—Se 
supr imió labrador, con lo cual el 
p r ecep to del a r t í cu lo h a c e r e l a -
ción á año natural. Véase la n o t a 
s igu ieu te . 

3137 a. Supr imido . «Se l l ama año la -
b r a d o r el espacio d e t i empo nece-
sario, según las c i r cuns t anc i a s d e l 
t e r r e n o y las condiciones d e la 
s i embra , p a r a cosechar los f ru to s , 
y a sea eu t i empo menor , ya sea 
m a y o r q u e el a ñ o civil .»—Este ar-
t í cu lo f u é sup r imido á moción d e 
los Sres. Lies. L i n a r e s y E n r i q n e z 
D. Gumes indo , en r azón d e las 
confus iones y d i f i cu l t ades que ori-
g i n a en la p r ác t i ca , sobre t odo po r 
110 h a b e r en el pa í s fincas des t ina -
d a s exc lu s ivamen te á u n a sola es-
pecie d e c u l t u r a y no pode r apl i -
ca rse á los predios en q u e se cul -
t i v a n al mismo t i e m p o d ive r sa s 
especies de semi l las ó f ru t a s , los 
cua les fo rman l a m a y o r í a en la 
Repúbl ica , A lo a r b i t r a r i o del a ñ o 
l ab rado r , pa rec ió p re fe r ib le sus t i -
t u i r l a r eg la i n v a r i a b l e de l a ñ o ci-
vil, d e j a n d o al ín te res d e los con-
t r a t a n t e s la f a c u l t a d d e s u b s a n a r 
cua lqu ie r m a l que con es to p u d i e r a 
resu l ta r les , por med io de la fijación 
d e la época en q u e el c o n t r a t o de -
b a comenzar ó concluir . 

3138 a. Supr imido. « L a s d i f e renc ias 
que sobre lo d i spues to en el a r t í cu -
lo an t e r i o r se susc i t a ren , se decidi -
r án por per i tos .»—Suprimido como 
lo f u é el an te r io r , es te a r t í cu lo n o 
pod ia subsis t i r . 

3005—3139 a . 
3006—3140 a . 
3007—3141 a. 
3008—3142 a . 
3009—3143 a. 
3010—3144 a . 
3011—3145 a . 
3012—3146 a, 
3013—3147 a . 
3014—3148 a, 
3015—3149 a . 
3016—3150 a. 
3017—3151 a. 
3018—3152 a, 
3019—3153 a, 
3020—3154 a, 
3021—3155 a . 
3022—3156 a. 



3023—3157 a . 
3024—3158 a. 
3025—3159 a. 
3026—3160 a. « Si la t r a smis ión se hic iere 

po r c a n s a d e u t i l i d a d púb l ica , el 
c o n t r a t o se r e sc ind i r á ; pero el ar-
r e n d a d o r y el a r r e n d a t a r i o debe-
rán ser i n d e m n i z a d o s por el expro-
p i a d o ^ c o n f o r m e á las r eg las q u e 
e s t ab lezca la ley constitucional.»— 
P a r a m a y o r p r o p i e d a d , se puso al 
final l a ley respectiva. 

3027—3161 a . 
3028—3162 a. 
3029—3163,3164 y 3165 a . «3163. Si l a t ras -

misión t u v i e r e l u g a r por e jecución 
jud ic i a l , se o b s e r v a r á lo d i spues to 
en los d o s a r t í c u l o s s igu ien tes .— 
3164. Si el p red io a r r e n d a d o f u e r e 
u rbano , y f a l t a r e p a r a la t e r mina -
ción d e l a r r e n d a m i e n t o u n a ñ o ó 
más , q u e d a r á r e d u c i d o ese t i empo 
á un s emes t r e c o n t a d o desde el re-
m a t e ó a d j u d i c a c i ó n : en cua lqu ie -
ra o t ro caso se obse rva rá e l con-
t r a t o — 3 1 6 5 . Si e l predio fue re rús-
t ico , n o podrá ser desped ido el 
a r r e n d a t a r i o á n t e s de que t e r m i n e 
el año l a b r a d o r , p e n d i e n t e a l t i em-
p o de l r e m a t o ó adjudicac ión .»— 
L a s d ispos ic iones de es tos a r t í c u -
los p a r e c i e r o n i nconven i en t e s po r 
d iversos mot ivos . E n p r i m e r l uga r , 
se creyó q u e h a b í a inconsecuenc ia 
en r e d u c i r á un semes t re los con-
t r a to s , p a r a c u y a t e rminac ión fa l -
t a b a u n a ñ o ó más , cuando se res-
p e t a b a n aque l los que deb í an d u r a r 
ménos d e ese t i empo , pues de esa 
m a n e r a , s e g ú n la j u s t a observa-
ción a t r i b u i d a al Sr. Lic . D. Sebas-
t i a n L e r d o d e T e j a d a , r e s u l t a b a d e 
m e j o r condic ion el a r r e n d a t a r i o á 
quien f a l t a b a n s ie te ó m á s j n e s e s , 
h a s t a u n d i a ménos de l año , q u e 
aque l á q u i e n f a l t a b a n va r ios años . 
E n s e g u n d o l u g a r , se creyó expues -
t a á abusos la disposición d e es tos 
ar t ículos , po r habe r se p r e s e n t a d o 
casos en la p r á c t i c a de ju ic ios si-
mulados , en que se provoca el re-
m a t e d e l a fiuca con el sólo ob j e to 
de r e sc ind i r po r ese medio un a r -
r e n d a m i e n t o d e l a rgo t i e m p o cele-
b r a d o con t o d a s las f o r m a l i d a d e s 
legales. Po r ú l t imo , se e n c o n t r ó in-
j u s t o p r i v a r a l a r r e n d a t a r i o d e los 
de rechos q u e l e g a l m e n t e h a adqu i -
r ido. N a d i e p u e d e t r a s m i t i r á o t r o 
más de recho de l q u e él m i s m o t ie-
n e : e s t e p r inc ip io reconocido po r 
n u e s t r o Código, t r a t á n d o s e d e las 
v e n t a s ex t r a jud ic i a l e s , es igual -
m e n t e e x a c t o p a r a las v e n t a s j ud i -
ciales, q u e por lo mismo q u e d a r o n 
su j e t a s á l a m i s m a reg la que las de-

m a s v e n t a s , s in m á s d i f e renc ia q u e 
la de e s t ab lece r a l g u n a s r eg las pa -
r a p r e v e n i r los f r a u d e s que pudie-
ran cometerse , ya s i m u l a n d o con-
t r a t o s d e a r r e n d a m i e n t o , y a pac-
t a n d o a d e l a n t o s d e r e n t a indebi-
dos. L a disposición de l n u e v o ar-
t í cu lo concuerda con los a r t s . 1502 
de l P r o y e c t o de Código E s p a ñ o l , 
1743 del Cód igo Napoleon, y 684 
del Código d e P roced imien to s Ci-
vi les F r a n c é s . 

3030—3166 a. 
3031—3167 a. . m , , 
3032—3168 y 3169 a «3168. Todos los ar-

r e n d a m i e n t o s , sean d e predios rús-
ticos, sean u rbanos , q u e no se lía-
v a n ce lebrado por t i e m p o de te rmi -
nado , d u r a r á n t r e s años ; á cuyo 
venc imien to t e r m i u a r á n , s in nece-
s idad d e p rev io desahucio .—3169. 
Los t r e s a ñ o s seráu ob l iga to r ios so-
l a m e n t e p a r a el a r rendador .» L a s 
disposiciones de es tos a r t í cu los fue -
r o n r e f o r m a d a s r a d i c a l m e n t e , or-
denándose q u e los a r r e n d a m i e n t o s 
ce lebrados s in du rac ión de te rmi -
n a d a cesen eu c u a l q u i e r t i empo á 
v o l u n t a d d e cua lqu ie ra de las pa r -
tes , s in o t ro r equ i s i to q u e la notif i-
cación p rev i a con dos meses d e an-
t ic ipac ión si el predio es u r b a n o , ó 
un año si es rús t i co . Los pr inc ip ios 
de j u s t i c i a r e p u g u a n q u e se dec la-
r e o b l i g a d a á u n a d e las p a r t e s por 
un t i e m p o á que n o cons ta h a y a 
quer ido obl igarse , en t a n t o q u e á 
la o t r a se le d e c l a r a l i b re de t o d a 
ob l igac ión po r t i e m p o fijo y se de j a 
á su a r b i t r i o la du rac ión del con-
t r a t o : p u d i e r a decirse q u e es to se 
h a c e i n t e r p r e t a n d o la v o l u n t a d no 
exp re sada por los c o n t r a t a n t e s ; 
pe ro s e m e j a n t e i n t e r p r e t ac ión es 
a b i e r t a m e n t e c o n t r a r i a al princi-
pio reconocido en e l a r t . 1441 a., 
1325, f r a c . I I , de l n u e v o Código.— 
L a m a y o r p a r t e de los Códigos ni 
s iqu ie ra p reven el caso de q u e no 
se fije t é rmino á l a du rac ión de l 
a r r e n d a m i e n t o , cons ide rando es ta 
condic ion como esencia l de l con-
t r a t o y q u e és te n o debe ce lebrar-
se sin el la . L o s a r t s . 1512 y 1520 
de l P royec to d e Código E s p a ñ o l 
d e t e r m i n a n q u e c u a n d o 110 se fija 
la du rac ión del a r r e n d a m i e n t o d e 
u n p red io rús t i co se e n t i e n d e he-
cho por t o d $ e l t i e m p o necesar io 
p a r a la recolección de los f ru to s , y 
el de un predio u r b a n o po r un ano, 
u n mes ó un dia , s egún q u e se h a 
c o n t r a t a d o po r un t a n t o anua l , 
m e n s u a l ó diar io . E l a r t . 1736 del 
Código Napo leon d i ce : «Si el ar-
r e n d a m i e n t o no se h a hecho po r es-

cri to, n i n g u n a de las p a r t e s p o d r á 
da r l o po r conclnido sino obser-
v a n d o los t é rminos fijados por el 
uso de l lugar .» 

3033—3170 a . «Si t e rminado el p lazo de 
los t r e s años, no se convinieren 
n u e v a m e n t e las p a r t e s en conti-
n u a r el con t ra to , y el predio fue re 
u rbano , p a r a desocupar la finca 
t e n d r á el inqui l ino el p lazo d e 
t r e i n t a dias, d u r a n t e los cua les 
es ta rá obl igado á poner cédulas y á 
mos t ra r el in te r io r de la casa á los 
que p r e t e n d a n verlo.» E s t a n d o de-
t e rminado y a en el a r t í cu lo an te -
rior, todo lo re la t ivo á plazo f u é 
supr imido en éste. Se adicionó la 
dec la rac ión de cuáles son las obli-
gaciones de l a r r endado r de predio 
rús t ico u n a vez hecha la notifica-
ción de q u e cesa el a r rendamien to . 

3171,3172 y 3173 a. Suprimidos. «3171. 
Si el predio a r r endado fuere rús t i -
co, el a r r enda t a r i o deberá , án t e s de 
l e v a n t a r la cosecha clel tercer año , 
ocur r i r al a r r e n d a d o r para proro-
ga r el con t r a to ; y si no lo hace y el 
a r r endado r ex ige aumento de ren-
t a ó desocupación de la finca, dis-
f r u t a r á el a r r enda t a r i o del derecho 
que le concede el ar t . 3130; y n u n c a 
lo t e n d r á p a r a pedir indemnización 
de los gas tos que h a y a hecho p a r a 
l a n u e v a siembra.—3172. E l a r ren-
d a t a r i o de tinca rús t i ca por t i empo 
inde te rminado , que no qu ie ra con-
t i n u a r el a r r endamien to , deberá 
d e n t r o d e los dos pr imeros años 
da r aviso a l a r r endado r sesenta 
d ias án t e s de que te rmine el año 
agr íco la ; y si no lo hiciere e s t a r á 
obl igado á sostener el con t r a to 
por el año agr ícola s iguiente .— 
2173. Si pasados los tres ' años 
obl igator ios p a r a el a r r endador d e 
predio rúst ico, 110 se hace novacion 
de l con t r a to y el a r r enda t a r i o con-
t i n ú a en el predio, se en t ende rá 
p rorogado el con t ra to po r o t ro a ñ o 
agrícola.» Es tos ar t ículos e ran in-
necesarios supues t a la disposición 
de los 3032 y 3033 del nuevo Có-
digo. 

3034—3174 a, 
3035—3175 a . 
3036—3176 a . 
3037—3177 a. 
3038—3178 a . 
30:59—3179 a . 
3040—3180 a . 
3041—3181 a . 
3042—3182 a-
3043—3183 a . 
3044—3184 a . 
3045—3185 a-
3046—3186 a . 

3047—3187 a . 
3048—3188 a, 
3049—3189 a . 
3050—3190 a. 
3051—3191 a . 
3052—3192 a. 
3053—3193 a . 
3054—3194 a . 
3055—3195 a, 
3056—3196 a, 
3057—3197 a. 
3058 - 3198 a, 
3059—3199 a. 
3060—3200 a . 
3061—3201 a . 
3062—3202 a. 
306:5—3203 a, 
3064—3204 a . 
3065—3205 a . 
3066—3206 a . 
3067 - 3 2 0 7 a, 
3068—3208 a, 
3069—3209 a . 
3070—3210 a. 
3071—3211 a. 
3072—3212 a . 
3073—3213 a . 
3074—3214 a . 
3075—3215 a. 
3076—3216 a. 
3077—3217 a . 
3078—3218 a . 
3079—3219 a. 
3080—3220 a. 
3081—3221 a, 
3082—3222 a, 
3083—3223 a . 
3084—3224 a. 
3085—3225 a. 
3086—3226 a . 
3087—3227 a. 
3088—3228 a, 
3089—3229 a, 
3090—3230 a . 
3091—3231 a . 
3092—3232 a. 
3093—3233 a . 
3094—3234 a . 
3095—3235 a . 
3096—3236 a . 
3097—3237 a, 
3098—32158 a . 
3099—3239 a . 
3100—3240 a . 
3101—3241 a . 
3102—3242 a, 
3103—3243 a. 
3104—3244 a . 
3105—3245 a . 
3106—3246 a, 
3107—3247 a, 
3108—3248 a , 
3109—3249 a. 
3110—3250 a . 
3111—3251 a . 

| 3112—3252 a . 



3113—3253 a . 
3114—3254 a, 
3115—3255 a . 
3116—3256 a, 
3117—3257 a . 
3118—3258 a, 
3119—3259 a. 
3120—3260 a . 
3121—3261 a . 
3122—3262 a . 
3123—3263 a . 
3124—3264 a . 
3125—3265 a . 
3126—3266 a, 
3127—3267 a . 
3128—3268 a . 
3129—3269 a . 
3130—3270 a . 
3131—3271 a . ' 
3132—3272 a . 
3133—3273 a, 
3134—3274 a . 
3135—3275 a . 
3136—3276 a, 
3137—3277 a, o Es t e de recho ex i s te a u u 

en el caso de v e n t a j u d i c i a l ; y si 
p r e g o n a d o el predio, no se presen-
t a postor , p u e d e el d u e ñ o ped i r l a 
ad jud icac ión en los t é rminos es ta -
blecidos en el Código de Procedi -
mientos.» P a r a m a y o r c la r idad se 
adic ionó es t e a r t í cu lo dec la rando 
que l a ad jud icac ión debe hacerse 
en los términos establecidos en el Có-
digo de Procedimientos para la adju-
dicación á favor del acreedor ejecu-
tante. Supr imidos en el n u e v o Có-
digo d e Proced imien tos Civi les los 
p regones para los r ema te s j ud i c i a -
les, es c laro q u e el p recep to de es te 
a r t í cu lo debe en t ende r se p a r a el 
caso d e que pub l i cados los ed ic tos 
y l l egado el d ía del remate^no se 
hub ie re p r e s e n t a d o postor . 

3138—3278 a . 
3139—3279 a. «Si el que f a l t ó á lo preve-

n ido en e l c i t ado art . . 3275, f u é el 
dueño , el e n f i t é o t a no t e n d r á dere-
cho p a r a r e v i n d i c a r el predio, pero 
sí p a r a ex ig i r la indemnizac ión de 
los d a ñ o s y pe r ju ic ios que p r u e b e 
se le s ignen po r la preter ición.»— 
Se ad ic ionó a l final del a r t í cu lo la 
dec la rac ión d e q u e su p recep to se 
l i m i t a al caso de q u e el dueño n o 
se h u b i e r e coludido con e l adqu i -
r en t e p a r a la p re te r i c ión ; pues en 
caso de h a b e r h a b i d o t a l colusión, 
el e u f i t é u t a podrá re iv ind icar el 
predio . 

3140—3280 a . 
3141—3281 a . 
3142—3282 a . 
3143—3283 a. 
3144—3284 a . 
3145—3285 a . 

3146—3286 a . 
3147—3287 a, 
3148—3288 a. 
3149—3289 a . 
3150—3290 a . 
3151—3291 a . 
3152—3292 a . 
3153—3293 a . «La t ransacc ión q u e p re -

v iene cont rovers ias f u t u r a s , debe 
cons ta r por escri to, si el Ín teres pa-
sa de trescientos pesos.»—Se r e d u j o 
á §200 la c a n t i d a d por la cual pue-
d e t rans ig i r se ve rba lmen te . 

3154—3294 a . 
3155—3295 a, 
3156—3296 a . Véase el a r t . 1472 del nue-

vo Código de Procedimien tos Ci-
vi les . 

3157—3297 a. 
3158—3298 a. 
3159—3299 a. 
3160—3300 a, 
3161—3301 a . 
3162—3302a. «Será n u l a la t ransacc ión 

q u e v e r s a r e : 1? Sobre del i to , dolo 
ó cu lpa f u t u r o s : 2? Sóbre la acción 
c iv i l que n a z c a de del i to ó c u l p a 
f u t u r o s : 3? Sobre sucesión f u t u r a , 
ó sobre la herencia, ántes de visto el 
testamento, si lo hay: 4? Sobre el de-
recho d e rec ib i r a l imentos , confor-
me al art. 238.»—La f r ac . 3? f u é di-
v i d i d a e n dos, p a r a m a y o r c l a r i d a d ; 
pe ro sus preceptos se conservaron 
s in modif icación. E n la f rac , 4?, V 
del nuevo a r t í cu lo , se supr imió la 
re fe renc ia a l a r t . 238 a., á fin d e 
hace r ex tens ivo su p recep to no só-
lo á los a l imen tos debidos d n r a n t e 
la v i d a del ascendien te , sino t am-
bién á los deb idos por causa de su-
cesión, conforme al a r t , 3324 de l 
nuevo Código. 

3163—3303 a . 
3164—3304 a . 
3165—3305 a . 
3166—3306 a . 
3167—3307 a. 
3168—3308 a . 
3169—3309 a, 
3170—3310 a . 
3171—3311 a . 
3172—3312 a, 
3173—3313 a. 
3174—3314 a . 
3175—3315 a . 
3176—3316 a . 
3177—3317 a . 
3178—3318 a . . 
3179—3319 a . 
3180—3320 a, 
3181—3321 a. 
3182—3322 a . 
3183—3323 a . 
3184—3324 a. 
3185—3325 a . 

3186—Nuevo. 
3187—3326 a. « L a sección de h ipo tecas 

se reg i rá po r lo d i spues to en el ca-
p í tu lo 4?, t í t u l o 8? de es te Libro.» 
— A fiu de ev i t a r t o d a especie de 
dudas , se ac la ró el p recep to de es te 
a r t í cu lo en sen t ido d e q u e todo lo 
relativo á registro de hipotecas se r ige 
po r lo d i spues to en el t í t u l o V I I I . 

3188—3327 a . 
3189—3328 a. 
3190—3329 a. 
3191—:¡330 a, 
3192—3331 a . 
3193—3332 a. 
3194—3333 a. 
3195—3334 a, 
3196—3335 a . 
3197—3336 a . 
3198—3337 a, 
3199—3338 a . 
3200—3339 a . 
3201—3340 a. 
3202—3341 a, 
3203—3342 a . 
3204—3343 a, 
3205—3344 a, 

3345 a . Supr imido . «Se r eg i s t r a r án 
as imismo las sen tenc ias en q u e se 
d e c r e t e l a r e s t i t u c i o n i n í n t e g r u m . » 

3206—3346 a, « I g u a l m e n t e se reg is t ra -
r áu l a s s en t enc i a s en q u e se decla-
re u n a qu ieb ra , se a d m i t a u n a ce-
sión d e b ienes ó se ordene un se-
cues t ro ó u n a expropiac ión .»—Pa-
ra m a y o r c l a r i d a d se d iv id ie ron en 
dos a r t í cu los losprecep tos conteui-
dos eu és te , poniéndolos de acuer-
do, en l a redacc ión , con el tecni-
cismo a c e p t a d o en el Código d e 
P roced imien tos . 

3207—3346 a . V é a s e la u o t a an te r io r . 
3208—3347 a . 
3209—3348 a , 
3210—3349 a. 
3211—3350 a . 
3212—Nuevo. 
3213—3351 a . 
3214—3352 a. 
3215—3353 a . 
3216—3354 a . 
3217—3355 a . 
3218—Nuevo. 
3219—3356 a. 
3220—3357 a. 
3221—3358 a, «Podrá pedirse y debe rá 

o r d e n a r s e en su caso la cance la-
ción t o t a l : 1? C u a n d o se e x t i n g a 
por comple to el i n m u e b l e ob je to 
de l a insc r ipc ión : 2? C u a n d o se 
e x t i n g a t a m b i é n por comple to el 
de r echo insc r i to : 3? C u a n d o s e de-
c la re la n u l i d a d del t í t u l o eu cuya 
v i r t u d se h a y a h e c h o la inscrip-
c ión: 4? C u a n d o se dec l a re la nu-
l idad de l a inscr ipción po r f a l t a 

de a l g u n o d e sus requ is i tos esen-
ciales, con fo rme á lo d i spues to en 
el a r t í cu lo 3349 .»—Conservando 
los c u a t r o casos prev is tos en e s t e 
a r t í cu lo , se ag rega ron otros dos : 
el d e v e n t a j u d i c i a l del i n m u e b l e 
que r e p o r t a a l g ú n g r a v á m e n , cuan-
do el c o m p r a d o r paga el precio d e 
con t ado y no e s t ipu la expresamen-
t e conse rvar el g r a v á m e n ; y el d e 
secuestro, t a n t o b a j o la f o r m a or-
d ina r i a como b a j o la de cédu la hi-
po tecar ia , s i empre q u e h a y a n t r a s -
cur r ido t r e s años desde la inscr ip-
ción. E l obje to de es ta ú l t i m a dis-
posición f u é el de i m p e d i r que los 
p le i tos se p ro longuen po r l a rgo 
t i empo, e s t imu lando al e j e c u t a n t e 
á prosegui r su acción, y a d e m á s el 
de f ac i l i t a r l a caucelac ion compro-
b a n d o s o l a m e n t e el t rascurso d e 
t r e s años, t é r m i n o q u e hace presu-
mir f u n d a d a m e n t e que h a h a b i d o 
t r ansacc ión , novacion ó a l g ú n o t ro 
a r reg lo que deba p r i v a r d e fue rza 
al secuest ro . 

3222—3359 a. 
3223—3360 a-
3224—3361 a, 
3225—3362 a. 
3226—3363 a. 
3227—3364 a. 
3228—3365 a . 
3229—3366 a, 
3230—3367 a, 
3231—3368 a, 
3232—3369 a . 
3233—3370 a . 
3234—3371 a. 
3235—3372 a. 
3236—3373 a, 
3237—3374 a. 
3238—3375 a . 
3239—3376 a . 
3240—3377 a, 
3241—3378 a, 
3242—3379 a. 
3243—3380 a . 
3244—3381 a . 
3245—3382 a . 
3246—3383 a, 
3247—3384 a . 
3248—3385 a . ' 
3249—3386 a . «El t e s t a d o r es l i b r e p a r a 

disponer de sus bienes bajo ciertas 
condiciones.» L a redacción de e s t e 
a r t í cu lo hac ia s u p o u e r q u e l a l iber-
t a d del t e s t a d o r no era p a r a dispo-
n e r p u r a ó c o n d i c i o n a l m e n t e de sus 
bienes , s ino q u e su l iber tad e r a la 
su j e t a á condicion ó res t r icciones. 
Se va r i ó la redacción a c l a r a n d o 
la idea , pero sin modif icar el pre-
cepto . 

3250—3387 a . 
3251—3388 a. 



3252—3389 a . 
3253—3390 a . 
3254—3391 a. 
3255—3392 a . 
3256—3393 a . 
3257—3394 a . 
3258—3395 a . « C u a n d o el t e s t a d o r no h u -

b i e r e s e ñ a l a d o p lazo p a r a el c u m -
p l i m i e n t o de l a c o n d i c i o n . l a cosa 
l e g a d a p e r m a n e c e r á e n p o d e r de l 
a l b a c e a ; y hecha la par lición, se ol>-
serrará lo dispuesto en los arts. J f l J f í , 
y'ijfS y 404-9.» S u p r i m i d o s los a r t s . 
4047, 4048 y 4049 a . p a r a p a s a r l o s 
a l C ó d i g o d e P r o c e d i m i e n t o s , s in 
a l t e r a r el p r e c e p t o d e l a r t í c u l o se 
v a r i a r o n los t é r m i n o s de l a refe-
renc ia . y e n vez d e h a c e r s e é s t a á 
a r t í c u l o s d e t e r m i n a d o s , se p u s o : 
«a l h a c e r s e la p a r t i c i ó n se a s e g u -
r a r á c o m p e t e n t e m e n t e el d e r e c h o 
d e l l e g a t a r i o , p a r a e l caso de c u m -
p l i r se l a cond ic ion y o b s e r v á n d o s e 
a d e m á s l a s d i s p o s i c i o n e s e s t ab lec i -
d a s p a r a h a c e r l a p a r t i c i ó n c u a n -
do u n o d e los h e f e d e r o s es cond i -
cional .» 

3259—3396 a . 
3260—3397 a. 
3261—3398 a . 
3262—3399 a , 
3263—3400 a . 
3264—3401 a . 
3265—3402 a . 
3266—3403 a . 
3267—3404 a . 
3268—3405 a . 
3269—3406 a . 
3270—3407 a . 
3271—3408 a . 
3272—3409 a . 
3273—3410 a . 
3274—3411 a . 
3275—3412 a . 
3276—3413 a. 
3277—3414 a . 
3278—3415 a . 
3279—3416 a. 
3280—3417 a . 
3281—3418 a . 
3282—3419 a . 
3283—3420 a. 
3284—3421 a . 
3285—3422 a . 
3286—3423 a . 
3287—3424 a , 
3288—3425 a . 
3289—3426 a , 
3290—3427 a. 
3291—3428 a . « P o r r a z ó n de d e l i t o son 

i n c a p a c e s de a d q u i r i r po r t e s t a -
m e n t o ó p o r i n t e s t a d o : 1? E l con-
d e n a d o p o r h a b e r d a d o , m a n d a d o ó 
i n t e n t a d o d a r m u e r t e á l a p e r s o n a 
c u y a suces ión d e q u e se t r a t e , ó á 
l o s p a d r e s , h i j o s ó c ó n y u g e de a q u e -

11a:—2? E l q u e h a y a h e c h o c o n t r a 
l a p e r s o n a r e f e r i d a acusac ión de 
d e l i t o q u e m e r e z c a p e n a c a p i t a l 
ó p r i s i ó n , a u n c u a n d o a q u e l l a s ea 
f u n d a d a , si f u e r e su d e s c e n d i e n t e , 
s u a s c e n d i e n t e , s u c ó u y u g c ó su 
h e r m a n o ; á 110 s e r q u e ese a c t o b a -
y a s ido p rec i so p a r a q u e e l a c u s a -
d o r s a l v a r a su v i d a ó l a de a l g u n o 
de s u s d e s c e n d i e n t e s ó a scend ien -
t e s , ó h e r m a n o ó c ó n y u g e : — 3 ? E l 
c ó n y u g e q u e s o b r e v i v a y h a y a si-
d o d e c l a r a d o a d ú l t e r o en j u i c i o 
d u r a n t e l a v i d a del o t ro , ó q u e es-
t u v i e r e d ivo rc i ado jy h u b i e r e d a d o 
c a u s a a l d ivorc io , si se t r a t a r e de. 
l a suces ión de l c ó n y u g e d i f u n t o : — 

4? L a m u j e r c o n d e n a d a corno a d u l -
t e r a en v i d a de su m a r i d o , si se t r a -
t a r e d e l a suces ión d e los l u j o s le-
g í t i m o s h a b i d o s en e l m a t r i m o n i o 
en q u e c o m e t i ó el adu l t e r io :—5? E l 
p a d r e v l a m a d r e r e spec to del h i j o 
e x p u e s t o p o r e l l o s : — 6 ? E l q u e h u -
b i e r e c o m e t i d o c o n t r a e l h o n o r de l 
d i f u n t o . d e sus h i jos , d e su c ó n y u g e 
ó d e s u s p a d r e s , un a t e n t a d o por e l 
q u e d e b a se r c a s t i g a d o c r i m i n a l -
m e n t e , si as í se d e c l a r a en j u i c io : 
— 7 ? E l q u e usa re d e v i o l e n c i a c o n 
e l d i f u n t o p a r a q u e h a g a , d e j e de 
h a c e r ó r e v o q u e s u t e s t a m e n t o : — 
8? E l p a d r e y l a m a d r e r e s p e c t o de 
s u s h i j o s n a t u r a l e s ó e spu r io s y 
d e los d e s c e n d i e n t e s d e éstos, si n o 
h a r econoc ido á a q u e l l o s : — 9 ? Los 
d e c l a r a d o s i n c e s t u o s o s , s i e m p r e 
q u e se t r a t e de l a suces ión de l u n o 
r e s p e c t o del o t ro :—10? E l q u e con-
f o r m e a l Cód igo P e n a l f u e r e cu lpa -
b l e de sup re s ión , s u s t i t u c i ó n ó su-
pos i c ión de i n f a n t e , s i e m p r e q u e se 
t r a t e d e la h e r e n c i a q u e deb i a cor-
r e s p o n d e r á és te ó á l a s p e r s o n a s á 
q u i e n e s so h a y a p e r j u d i c a d o ó i n -
t e n t a d o p e r j u d i c a r con esos ac tos : 
— 11? E l cómpl i ce de l c ó n y u g e 
a d ú l t e r o , s i e m p r e q u e se t r a t e d e 
l a suces ión d e éste , si h a r e c a í d o 
s e n t e u c i a j udi cial án t e s d e la m u e r -
t e de l a u t o r d e l a h e r e n c i a . » Se ad i -
c ionó l a frac. I I d e c l a r a n d o q u e l a 
a c u s a c i ó n h e c h a c o n t r a e l c ó n y u g e 
d e l a u t o r d e la h e r e n c i a es c a n s a 
d e i n c a p a c i d a d p a r a h e r e d a r . L a 
f r a c . V I I I f u é a d i c i o n a d a con l a 
d e c l a r a c i ó n d e q u e l a f a l t a d e de-
signación, t r a t á n d o s e d e h i j o s e spu-
rios, e s t a m b i é n c a n s a d e i ncapac i -
d a d como l a f a l t a d e r econoc imien-
t o t r a t á n d o s e de, los n a t u r a l e s . L a s 
d e m á s fracciones s u b s i s t i e r o n sin 
mod i f i cac ión . 

3292—3429 a . 
3293 - 3 4 3 0 a . 
3294—3431 a . 

3295—3432 a, 
3296—3433 a . 
3297—3434 a . 
3298—3435 a , 
3299—3436 a , 
3300—3437 a . 
3301—3438 a. «Por c ausa de u t i l i d a d pú-

b l i c a , son i n c a p a c e s de a d q u i r i r 
b i enes ra íces , s ea p o r h e r e n c i a , s ea 
por l egado , los ayuntamientos y cor-
poraciones religiosas ó de beneficencia 
pública, de cualquiera clase que sean.a 
—No s iendo g e n e r a l l a p roh ib i c ión 
de l a r t . 27 c o n s t i t u c i o n a l , pues to 
q u e p e r m i t e á l a s co rpo rac iones 
poseer los edif ic ios d e s t i n a d o s in-
m e d i a t a y d i r e c t a m e n t e a l ob je to 
d e s u i n s t i t u c i ó n , se r e f o r m ó en el 
m i s m o s e n t i d o es t e a r t í cu lo . 

3302—3439 a. 
3303—3440 a. 
3304—3441 a . 
3305—3442 a . 
3306—3443 a . 
3307—3444 a . 
3308—3445 a-
3309—3446 a. 
3310—3447 a . «Lo d i s p u e s t o en la p r ime-

r a p a r t e del a r t í c u l o an t e r io r , no 
c o m p r e n d e á los herederos forzosos 
en su porcion legítima, ni á los qne , 
d e s e c h a d a p o r e l j u e z l a excusa , 
h a y a n se rv ido el cargo.»—.Se supr i -
mió l a m e n c i ó n d e los he rede ros 
forzosos, p u e s t o q u e no ex i s t e y a 
h e r e n c i a fo rzosa . 

3311—3448 a . 
3312—3449 a . 
3313—3450 a . 
3314—3451 a . 
3315—3452 a . 
3316—3453 a . 
3317—3454 a , «El i n c a p a z 110 t e n d r á el 

u s u f r u c t o n i l a a d m i n i s t r a c i ó n d e 
los b i enes que , en los casos seña la -
dos en los a r t s . 3427, 3486 y 3634, 
c o r r e s p o n d a n á s u s descendien-
tes.»—Se supr imió l a r e f e renc i a a l 
a r t , 3486 a . p o r h a b e r s ido supr i -
m i d o ese a r t í c u l o . L a s o t r a s dos 
r e f e r e n c i a s se conse rva ron . 

3318—3455 a . 
3319—3456 a , 
3320—3457 a, 
3321—3458 a . 
3322—3459 a. 

3460 Á 3496 a . Suprimidos.—«CAPÍTU-
LO I V . — D e la legítima y de los tes-
tamentos inoficiosos.—3460. L e g í t i -
ma es l a porc ion d e b ienes dest i -
n a d a p o r l a l ey á los h e r e d e r o s e n 
l í nea r e c t a , a s c e n d i e n t e s ó descen-
d i e n t e s , q u e p o r e s t a r a z ó n se l la-
m a n forzosos.—3461. E l t e s t a d o r 
no p u e d e p r i v a r á s u s he rederos d e 
l a l eg í t ima , s ino e n los casos expre-

s a m e n t e d e s i g n a d o s e n l a ley.— 
3462. L a l e g í t i m a n o a d m i t e g r a -
v á m e n , n i c o n d i c i o n a n s u s t i t u c i ó n 
de n i n g u n a especie .—3463. L a le-
g í t i m a c o n s i s t e e n c u a t r o q u i n t a s 
p a r t e s d o los b ienes , si el t e s t a d o r 
sólo d e j a d e s c e n d i e n t e s l e g í t i m o s 
ó l e g i t i m a d o s : e n dos te rc ios , s i 
sólo d e j a h i j o s n a t u r a l e s ; y en l a 
m i t a d si só lo d e j a h i j o s espi'irios.— 
3464. Si e l t e s t a d o r t u v i e r e h i j o s 
l e g í t i m o s ó l e g i t i m a d o s é h i j o s n a -
t u r a l e s , s e c o n s i d e r a r á n conio leg í -
t i m a d e t o d o s e l los l a s c u a t r o q u i n -
t a s p a r t e s d e los b i e n e s ; pe ro a l 
d i s t r i b u i r s e é s t a s e n t r e l o s menc io -
n a d o s h i j o s , se d e d u c i r á d e l a po r -
cion d i v i s i b l e q u e c o r r e s p o n d a á 
los n a t u r a l e s , 1111 t e r c i o q u e acre-
cerá á l a d i v i s i b l e e n t r e los l eg í t i -
mos y n o a l q u i n t o d e q u e el p a d r e 
p u e d e d i s p o n e r . 

E J E M P L O . 

P E D R O A U T O R 

J U A N L U I S J O S Í : SIXTO 
Hijos legí t imos H i j o s n a t u r a l e s 

Pedro, al morir, deja un capi-
lai de -, $ • 15,000 OO 
y cuatro hijos; dos legítimos, 
Juan y Luis, y dos naturales, 
José y Sixto. 

La parte disponible del padre 
será de 3,000 00 

Los 12,000restantes se distribui-
rán ficticiamente entre los cuatro 
hijos, y locarti á caiUi uno 3,000; 
pero rebajando 1,000 de la porcion 
de cada uno de los naturales, re-
cibirán entrambos 4,000 00 

Agregando los 2,000 que se de-
dujeron de la porción de los na-
turales. á los 6,000 divisibles entre 
los legítimos, recibirá cada uno 
de éstos i,000, y entrambos $ S.000 00 

IGUAL $ 15,000 00 15,000 00 

3465. C o n c u r r i e n d o h i j o s l eg í t i -
mos con espúr ios , l a l e g í t i m a d e 
l o s c u a t r o q u i u t o s p e r t e n e c e e x c l u -
s i v a m e n t e á los p r i m e r o s , y los se-
g u n d o s sólo t e n d r á n d e r e c h o á a l i -
m e n t o s , q u e se s a c a r á n d e l q u i n t o 
l i b r e de l a u t o r de l a h e r e n c i a , y en 
n i n g ú n caso p o d r á n e x c e d e r d e l a 
c u o t a q n e c o r r e s p o n d e r í a á los es-
púr ios , si f u e r a n na tu ra les .—3466 . 
C o n c u r r i e n d o h i j o s n a t u r a l e s c o n 
espúr ios , c o n s i s t i r á l a l e g í t i m a d e 
todos en dos t e r c i o s de los b ienes ; 
pero a l p r a c t i c a r s e la d iv i s ión , se 
d e d u c i r á de la p a r t e q u e cor respon-
d a á los espúr ios , u n a m i t a d , q u e 
ac rece rá á l a p o r c i o n d iv i s i b l e en-
t r e los n a t u r a l e s y 110 a l t e r c io d e 
l i b r e disposición." 



E J E M P L O . 

' P E D R O + A U T O R 

• 

J U A N L U I S J O S É S I X T O 

H i j o s n a t u r a l e s H i j o s e spú r io s 

Pedro muere dejando un capi-
tal de, £ 12,000 00 
y cuatro hijos; dos naturales. 
Juan y Luis,y dos espurios, José 
y Sixto-, La división se hará en 
esta forma: 

Tereio disponible del padre $ í,000 00 
División ficticia de. los dos ter-

cios restantes entre los cuatro hi-
jos, que, dará para cada uno de 
ellos 2,000; pero rebajando d cada 
uno de los espúrios una mitad, re-
cibirán entrambos $ 2,000 00 

Agregando los 2,000 deducidos 
á los espúrios, á la porción divi-
sible entre los naturales, recibi-
rán entrambos 0 6 , 0 0 0 0 0 

IGUAL $ 12,000 00 12,000 00 
• 

3467. L a l e g í t i m a de los descen-
d ien te s de s egundo ó u l t e r io r g ra -
do, se rá la que d e b i e r a correspon-
de r á la p e r s o n a á quien represen-
ten , obse rvándose respecto de los 
de scend ien t e s d e los h i j o s leg í t i -
mos , lo d i spues to en el a r t . 3864.— 
3468. Si el a u t o r de la herenc ia al 
t i e m p o d e su m u e r t e no t u v i e r e h i -
jos , pero sí p a d r e ó m a d r e vivos, 
consis t i rá la l e g í t i m a d e los padres 
en dos te rc ios d e l a herenc ia .— 
3469. Si el a u t o r de la he renc ia só-
lo. t u v i e r e al t i e m p o de su m u e r t e 
ascend ien tes de o t ros grados , con-
s is t i rá la l e g í t i m a de és tos en la 
m i t a d de los bienes.—3470. Con-
c u r r i e n d o ascend ien tes de cual-
q u i e r g r a d o con h i jos leg í t imos , 
l as c u a t r o q u i n t a s p a r t e s per tene-
ce rán e x c l u s i v a m e n t e á los hi jos , 
y los ascend ien tes sólo t e n d r á n de-
recho á a l imentos , q u e se s a c a r á n 
de l cuerpo de la he renc ia , pero sin 
que en n i n g ú n caso p u e d a n exce-
de r de la porc ion de u n o de los 
hijos.—3471. .Concurr iendo ascen-
d i e n t e s de p r imer g r a d o con h i jos 
na tu r a l e s , consis t i rá la l eg í t ima de 
unos y o t ros en dos terc ios de la 
he renc ia , que se d iv id i rá por par-
t e s igua les e n t r e los descendien tes 
y ascendientes , cons ide rando á los 
ú l t imos como u n a sola persona . 

E J E M P L O . 

L u i s Padres M A R Í A 

ANTONIO + AUTOR 

P E D R O •¡jos naturale» A N A 

Antonio, autor de la herencia, 
muere dejando vivos á sui pa-
dres, Luis y Maria, y dos hijos 
naturales, Pedro y Ana, y un 
caudal liquido de Js 
que se dividirán en esta forma: 

Tercio disponible del autor de 
la herencia $ 6,000 00 

Porcion de Pedro « ifiOO 00 
Idem de Ana « i,000 00 
Idem de los padres Luis y 

Ma ria, que dividirán entre si por 
parles iguales, Uevando.cada uno 
2,000 $ i,006 00 

18,000 00 

IGUAL $ 18,000 oo is,ooo oo 

3472. Concur r i endo ascendien-
t e s de segundo ó ul ter ior g r a d o con 
h i jos na tu ra l e s , consis t i rá l a legí-
t i m a de los h i jos en dos te rc ios d e 
l a herenc ia , y los ascendien tes sólo 
t e n d r á n derecho á a l imentos , que 
se deduc i rán de l te rc io de l ibre 
disposición.—3473. Concur r i endo 
ascend ien tes de p r imer g rado con 
h i jos espúrios, serán leg í t ima de 
unos y o t ros dos terc ios d e la he-
r enc i a ; pero a l p rac t i ca r la divi-
sión, se deduc i r á de la porciou di 
v i s ib le en t r e los hijos, u n a mi t ad 
q u e acrecerá á la porciou divis ib le 
e n t r e los ascend ien tes y n o al ter -
cio de l ibre disposición. 

L u i s 

\ 

E J E M P L O . 

Padres M A R Í A 

\ 

ANTONIO «f AUTOR 

•••• . ' 
P E D R O HIJOS ESPURIOS M A R T A 

Antonio, autor de la herencia, 
muere dejando vivos á su padres. 
Luis y María, y dos hijos espú-
rios, Pedro y Marta, y un capi-
tal de $ 

Se hará la división de este modo: 
Tercio disponible del autor de. 

la herencia $ 6,000 00 
Porcion de cada uno de los hi-

jos, deducida una mitad, lo que. 
producepara ambos $ í,000 0 0 

A'ire.gada la parle deducida, 
.'„000, a los 4.000 divisibles entre 
los padres, tendrá cada uno de 
tslos i,000, y entrambos $ 8,000 00 

18,000 00 

IGUAL ¡? 18,000 0 0 i , s o o o o o 

3474. Concur r i endo ascendien-
tes d e según do ó u l te r ior g r a d o con 
h i jos espúrios, será l e g í t i m a de to-
dos l a m i t a d de la he renc ia , l a cual 
se d i v i d i r á por p a r t e s i gua le s en-
t r e los ascend ien tes y los hi jos , 
cons iderándose aquel los como u n a 
sola persona.—3475. Concur r i endo 

ascend ien tes de cua lqu ie r g r a d o 
con lu jos legí t imos y na tu ra l e s , se 
obse rva rá lo d i spues to en el ar-
t iculo 3464, y los ascend ien tes sólo 
t e n d r á n derecho á a l imentos , que 
se s a c a r á n del cuerpo de la heren-
cia.—3476. Concur r iendo ascen-
d ien te s d e p r i m e r g r a d o con h i jos 
n a t u r a l e s y espúrios, l a l eg í t ima 
de unos y otros será d e dos te rc ios 
«le la herencia ; pero a l p r a c t i c a r 
la d iv is ión , se deduc i r á d e l a p a r t e 
cor respondien te á los espúrios, u n a 
mi t ad que acrecerá á la porcion di-
vis ible e n t r e los a scend ien te s y los 
h i jos n a t u r a l e s . 

E J E M P L O . 

P E D R O PADRES M A R T A 

\ 

J U A N - F A U T O R 

J O S É L E Ó N S I X T O M A U R O 
N a t u r a l e s . Espú r io» 

Juan, al morir,deja vivos á sus 
padres, Pedro y Marta, y cuatro 
hijos, -dos naturales, José y León, 
y dos espúrios. Sixto y Mauro, y 
un capital divisible de 30,000 00 

Se procederá á ta partición en 
esta forma: 

Tercio disponible del autor de 
la herencia $ lOfiOO 00 

Porcion tleticia de cada uno de 
los descendientes y de ambos as-
cendientes 4,000. 

Deducida la mitad de cada uno 
de los espúrios, quedarán éstos 
con •$ i,000 00 

Agregando los ¡,000 deducidos 
á los 12,000 divisibles entre as-
cendientes y naturales, resultan 
16,000 distribuidos en esta forma: 

Porcion de ambos descendien-
do--' $ 10,666 66 

Porcion de ambos ascendien-
te $ 5,333 34 

' IGUAL $ 30,000 oo 30,000 oo 

3477. Concur r i endo ascendien-
tes d e u l t e r io res g r a d o s con h i jo s 
n a t u r a l e s y espúrios, l a l e g í t i m a y 
su pa r t i c ión serán las que es tab le-
ce el a r t , 3466, y los ascend ien tes 
s ó l o j e u d r á n derecho á a l imen tos , 
que se s a c a r á n de l te rc io l ibre.— 
3478. L a s disposiciones d e e s t e ca-
p í t u l o r e l a t i va s á los h i jos n a t u r a -
les y espúrios, sólo comprende rán 
á los que- hub ie ren sido reconoci-
dos legalmente .—3479. Los ascen-
dientes , a u n c u a n d o sean i l eg í t i -
mos, t e n d r á n los derechos que se 
les conceden en es te cap í tu lo , siem-
p r e que h a y a n reconocido á los des-
cend ien t e s de c u y a sucesión se t r a -

te.—3480. Si el reconoc imien to se 
ver i f i ca despues que el descendien-
t e h a h e r e d a d o ó adqu i r ido dere-
cho á u n a he renc ia , ui el q u e reco-
noce, ni sus descendientes , t i enen 
derecho a l g u n o á la he renc ia de l 

reconocido, ysó lo pueden ped i r ali-
mentos , que se les concederá con-
forme á la l e y . - 3 4 8 1 . T a n t o los 
l u j o s n a t u r a l e s como los espúr ios 
p o d r á n en su disposición t e s t amen-
t a r i a d i spensa r la f a l t a de recono-
c imien to y d e j a r á sus ascendien-
tes lo que po r de recho les corres-
p o n d e r í a si no la h u b i e r a u come-
tido.—3482. E s inoficioso el t e s t a -
m e n t o que d i s m i n u y e la l e g í t i m a 
en cua lqu i e r a de los casos com-
p r e n d i d o s en los. a r t s . 3463 á 3477 
s a l v o lo d i spues to en el 3497.— 
3483. E l de recho de l he rede ro for-
zoso, en el caso de l a r t í c u l o a n t e -
r ior , es sólo el de ped i r el comple-
m e n t o d e su legí t ima.—3484. L a 
p re t e r i c ión de a l g u n o ó de todos 
los herederos en l íuea rec ta , sea 
q u e v ivan al o to rga r se el t e s t a m e n -
t o ó q u e nazcan despnes, a u n m u e r -
t o el t e s t ador , a n u l a la ins t i tuc ión 
d e heredero , pe ro v a l d r á n las m a n -
d a s y mejoras en c n a n t o no sean 
inoficiosas.—3485. Si los herederos 
forzosos p re te r idos m u e r e n á n t e s 
q u e el t e s t ador , la i n s t i t uc ión sur-
t i r á efecto.—3486. L a l eg í t ima d e l 
h e r e d e r o forzoso q u e m u e r e á n t e s 
q u e el t e s t ado r , l a de l i ncapaz d e 
h e r e d a r y la del q u e r e n u n c i a á la 
sucesión, f o r m a r á n p a r t e d e la m a -
sa he red i t a r i a , que se d iv id i r á con-
f o r m e á lo d i spues to en es te cap í -
t u lo . 3487. P a r a fijar la l e g í t i m a 
se a t e n d e r á al va lo r de los bienes 
q u e h a y a n q u e d a d o á la m u e r t e del 
t e s t ado r , con deducc ión de las deu-
d a s y cargas , sin comprende r e n t r e 
e l las l as impues tas en el t e s t a m e n -
to.—3488. Al v a l o r l í qu ido de los 
bienes he red i t a r ios se a g r e g a r á el 
d e las donac iones e n t r e vivos, con 
a r r e g l o á lo d i spues to en el cap í -
t u l o 3?, t í t u lo 15, L i b r o 3?—3489. 
¿ i j a d a la l eg í t ima en los términos 
p reven idos en el a r t í c u l o an t e r i o r 
se r educ i r án los l egados en el ór-
den es tab lec ido en el cap . 7? d e es-
t e t í tulo.—3490. Si el t e s t a d o r de-
s ignó p a r a la reducc ión a lgún le-
gado , n o se r educ i rán los demás , 
s ino cuando no bas t e el impor t e de l 
qne h a y a sido señalado.—3491. Si 
el t e s t ador dió p re fe renc ia en el 
pago á a lgún legado, és te ñ o suf r i -
rá la reducc ión s ino cuando el im-
po r t e de los d e m á s n o h a y a a lcan-
zado p a r a c u b r i r l a l eg í t ima .— 



3492. Si l a d i spos i c ión cons i s te e n 
u n u s u f r u c t o ó e u u n a r e n t a v i t a l i -
cia , c u v o v a l o r se t e n g a p o r supe -
r ior á i a p a r t e d i s p o n i b l e , los he-
r ede ros fo rzosos p o d r á n escoger en-
t r e e j e c u t a r l a d i spos ic ión ó a b a n -
d o n a r l a p a r t e d i s p o n i b l e — 3 4 9 3 . 
C u a n d o e n e l caso de l a r t í c u l o a n -
t e r i o r h u b i e r e o t r o s l e g a d o s y l o s 
h e r e d e r o s e n t r e g a r e n l a p a r t e d i s -
pon ib l e , s i e l t e s t a d o r no h u b i e r e 
d i s p u e s t o q u e l a r e n t a v i t a l i c i a ó 
e l u s u f r u c t o s e a u p r e f e r e n t e s á los 
o t r o s l e g a d o s , l a p a r t e d i spon ib l e 
se d i s t r i b u i r á e n t r e t o d o s los lega-
t a r io s , á j u i c i o de l j u e z , si aque l l o s 
n o se conv iu ie ren .—3494 . S i e l he-
r e d e r o ó l e g a t a r i o á q u i e n c o m p e t e 
e l d e r e c h o c o n c e d i d o en los a r t í c u -
l o s 2778 y 2779, n o u s a r e d e él , po-
d r á e j e r c i t a r l o e l o t r o i n t e r e s a d o , 
s i t u v i e r e a l g ú n d e r e c h o r e a l s o b r e 
l a cosa d o n a d a ; y s i n i n g u n o d e 
e l los lo e j e r c i t a , e l i n m u e b l e se v e n -
d e r á en p ú b l i c a a l m o n e d a . — 3 4 9 5 . 
Si e l v a l o r d e l a s d o n a c i o n e s t e s t a -
m e n t a r i a s no a l c a n z a r e á c o m p l e -
t a r l a l e g í t i m a , se a p l i c a r á n á su 
p a g o l a s h e c h a s e n t r e v ivos , en los 
t é r m i n o s q u e e s t a b l e c e n los a r t í c u -
los 2770 á 2784, c u y a s d i spos ic io-
n e s se o b s e r v a r á n t a m b i é n en l a 
r e d u c c i ó n d e los l e g a d o s —3496 . 
T o d a r e n u n c i a ó t r a n s a c c i ó n s o b r e 
l a l e g i t i m a f u t u r a es n u l a : los 
q u e l a h i c i e r e n , p o d r á n r e c l a m a r l a 
c u a n d o m u e r a n los q u e l a d e b a n , 
pe ro d e b e r á n t r a e r á co lac ion lo 
q u e e n e l c a so h u b i e r e n recibido.» 
— S o b r e l o s m o t i v o s de la s u p re -
sión de e s t e c a p í t u l o , v é a s e l a N o t a 
de l s eño r M i n i s t r o . d e J u s t i c i a , p á -
g i n a 4, e l D i c t á m e n d e l a 1? Comi-
sión de J u s t i c i a , n ú m s . 36 á 51, p á -
g i n a 21, y e l v o t o p a r t i c u l a r de l 
Sr . Lic . D . J u s t i n o F e r n a n d e z , pá-
g i n a 26. 

E l c ap . I V , t í t . I I , L i b . I V d e l 
n u e v o C ó d i g o , q u e l l e v a p o r r u b r o 
o D e los b i e n e s d e q u e p u e d e dispo-
nerse p o r t e s t a m e n t o y d e los t e s -
t a m e n t o s ¡noticiosos,» es n u e v o e n 
s i l - t o t a l i dad . C o ü él se s u s t i t u y ó e l 
c a p í t u l o « D e l a l e g í t i m a y de los 
t e s t a m e n t o s inoficiosos,» d e l Códi -
go de 1870: 

3323—Nuevo. 3392 de l p r i m e r P r o y e c t o 
s o b r e l i b e r t a d d e t e s t a r . Véase p á -
g i n a 10. 

3324—Nuevo. 3393 d e l p r i m e r P r o y e c t o 
sobre l i b r e t e s t a m e n t i f a c c i o n , cu-
yo t e x t o p u e d e ve r se en l a p á g . 10. 

3325—Nuevo. 3394 de l P r o y e c t o . 
3326—Nuevo . 3395 de l P r o y e c t o . 
3327—Nuevo. 3396 d e l P r o y e c t o . Véase 

s u t e x t o p r i m i t i v o en l a p á g . 10. 

3328—Nuevo. 3397 de l P r o y e c t o . Véase 
s u t e x t o p r i m i t i v o en l a p á g . 10. 

3329—Nuevo. 3398 del P r o y e c t o . 
3330—Nuevo. R e d a c t a d o á m o c i o n del 

Sr . Lic . L i n a r e s , d u r a n t e la. ú l t i m a 
r ev i s ión del P r o y e c t o . 

3331—Nuevo. 3399 del P r o y e c t o . 
3332—Nuevo . 3400 del P r o y e c t o . 
3333—Nuevo. 3401 de l P r o y e c t o . 
3334—Nuevo . 

3497 y 3498 a. S u p r i m i d o s . «3497. A u n -
q u e h a y a h e r e d e r o s forzosos , el t e s -
t a d o r es l i b r e p a r a d e j a r ó no á su 
c ó n y u g e l a p a r t e á q u e p o r i n t e s -
t a d o t e n g a de recho , en l o s t é r m i -
n o s y con l a s c o n d i c i o n e s q u e e x -
p r e s a n los a r t s . 3884 y 3885: si ade -
m á s le d e j a r e l a p a r t e d e l i b r e dis-
p o s i c i ó n , é s t a no se c o n s i d e r a r á 
e n t r e los b i e n e s p rop ios de l cón-
y u g e , p a r a los e f e c t o s d e los a r 
t í cu los c i tados .—3498. E l q u e no 
t i e n e h e r e d e r o s forzosos, p u e d e d i s -
p o n e r l i b r e m e n t e d e s u s b ienes e n 
f a v o r d e c u a l q u i e r a p e r s o n a q u e 
t e n g a c a p a c i d a d l e g a l p a r a a d q u i : 
r ir los.» 

3335—3499 a . 
3336—3500 a . 
3337—3501 a. 
3338—3502 a . 
3339—3503 a . 
3340—3504 a . 
3341—3505 a . 
3342—3506 a . 
3343—3507 a . 
3344—3508 a . 
3345—3509 a, 
3346—3510 a. 
3347—3511 a . 

3512 á 3514 a. S u p r i m i d o s . «3512. E l 
n o m b r a m i e n t o de h e r e d e r o y la d is-
t r i b u c i o n d e l c a n d a l e n l e g a d o s , he-
c h o s p o r u ñ a p e r s o n a q u e no t i e n e 
h i j o s ni d e s c e n d i e n t e s l e g í t i m o s ó 
l e g i t i m a d o s , ó n a t u r a l e s ó e spú r io s 
reconoc idos , c a d u c a n p o r l a s u p e r -
v e n i e n c i a d e esos h e r e d e r o s , y sólo 
q u e d a n ú t i l e s en la p a r t e (le q u e e l 
t e s t a d o r p u e d e d i s p o n e r l i b r e m e n -
te .—3513. Si d e s p u e s d e i n s t i t u i d o 
h e r e d e r o u n h i j o espúr io , sob rev i e -
n e u n o n a t u r a l , ó si i n s t i t u i d o é s t e 
ó a q u e l , s o b r e v i e n e u n o l e g í t i m o , 
l a h e r e n c i a d e b e d i v i d i s s e con fo r -
m e á los a r t s . 3464, 3465 y 3466.— 
3514. Si los h i j o s s u p e r v e n i e n t e s 
f a l l e c i e r en á n t e s q u e e l t e s t a d o r , 
v a l d r á l a disposic ión.» 

3515 á 3523 a . S u p r i m i d o s . E s t o s ar -
t í c u l o s f o r m a b a n e l c a p í t u l o V I 
de l t í t u l o I I , L i b r o I V , q u e l l e v a -
b a p o r e p í g r a f e «De l a s mejoras .» 
«3515. E s n u l a t o d a d i spos ic ión de l 
t e s t a d o r q u e t e n g a p o r o b j e t o dis-
m i n u i r l a l e g í t i m a d e s u s h e r e d e r o s 

forzosos, en p r o v e c h o d e a l g u n o ó 
a l g u n o s d e ellos.—3516. L a ley, 
sa lvo lo d i spues to eu el a r t . 3497, 
no cons ien te m á s a l t e r ac ión en l a s 
l e g í t i m a s a s i g n a d a s en e l c ap . I V 

• á los he rede ros forzosos , q u e l a q u e 
r e s u l t a de l a ap l icac ión t o t a l ó pa r -
c ia l q u e á u n o de ellos h a g a e l t e s -
t a d o r de su p a r t e de l i b r e disposi-
c ión . E l t e s t a d o r q u e h a c e e s t a 
ap l i cac ión á f a v o r d e h e r e d e r o s 
forzosos, se d ice q u e m e j o r a . — 

3517. N i n g u n a donac ion p o r con-
t r a t o e n t r e v ivos , s ea s imp le ó por 
c a u s a onerosa , e n f a v o r de herede-
ros forzosos, se r e p u t a m e j o r a si e l 
d o n a n t e n o h a d e c l a r a d o f o r m a l -
m e n t e s u v o l u n t a d de me jo r a r . — 
3518. L a p r o m e s a de m e j o r a r h e -
c h a e n e s c r i t u r a p ú b l i c a , y acep-
t a d a por a q u e l á q u i e n se h a c e , 
e q u i v a l e á m e j o r a . — 3519. Si l a 
p r o m e s a f u e r e de no m e j o r a r , y se 
h ic ie re e u e s c r i t u r a p ú b l i c a , s e r á 
n n l a t o d a me jo ra h e c h a en c o n t r a -
v e n c i ó n á e l la ,— 3520. E l a u m e n t o 
q u e el t e s t a d o r h a c e á l a l e g í t i m a 
de a l g u n o d e los he rede ros forzo-
sos, se r e p u t a r á m e j o r a , a u u c u a n -
do e n e l t e s t a m e n t o no se le d iese 
ese nombre .—3521 . L a m e j o r a p u e -
de ser s e ñ a l a d a por el q u e la hace , 
en cosa c i e r t a ; y es vá l i da , si el pre-
cio de l a cosa n o e x c e d e de la p a r t e 
l ibre .—3522. C u a n d o la m e j o r a no 
h u b i e r e s ido s e ñ a l a d a en cosa c ier-
t a , se rá p a g a d a con los mi smos b i e -
n e s he r ed i t a r i o s , o b s e r v á n d o s e en 
lo q u e p u e d a n t e n e r l u g a r , los ar -
t í c u l o s 4071 y4072.—2523. A n a d i e 
p u e d e c o m e t e r e l t e s t a d o r l a f acu l -
t a d d e m e j o r a r , n i l a d e s e ñ a l a r l a 
cosa ó c a n t i d a d e n q u e h a y a d e con-
s i s t i r l a mejora .» 

3524 á 3526 a. Supr imidos . «3524. E l 
t e s t a d o r q u e t i e n e h e r e d e r o s forzo-
sos, ú n i c a m e n t e p u e d e d i s t r i b u i r 
e n l e g a d o s l a p a r t e q u e c o n f o r m e 
a l c a p í t u l o IV de e s t e t í t u l o , n o 
es t é c o m p r e n d i d a en l a l e g í t i m a . 
—3525. E l l e g a d o q u e e x c e d a d e l a 
p a r t e de l ib re d ispos ic ión , d e b e r á 
r e d u c i r s e y a u n s u p r i m i r s e como 

. inoficioso.—3526. E l t e s t a d o r q u e 
no t i e n e h e r e d e r o s forzosos, p u e d e 
d i s t r i b u i r en l e g a d o s u n a p a r t e de 
s u s b i e n e s ó t o d o s ellos.» 

3348—3527 a . 
3349—3528 a. 
3350—3529 a . 
3351—3530 a, 
3352—3531 a , 
3353—3532 a, 
3354—3533 a . 
3355—3534 a , 
3356—3535 a . 

3357—3536 a . 
3358—3537 a . 
3359—3538 a . 
3360—3539 a , 
3361—3540 a . 
3362—3541 a . 
3363—3542 a , 
3364—3543 a . 
3365—3544 a . 
3366—3545 a . 
3367—3546 a . 

3547 a . S u p r i m i d o p o r s e r p r o p i o del 
C ó d i g o d e P r o c e d i m i e n t o s . «Cual -
q u i e r a d i f e r e n c i a q u e o c u r r a sobre 
e l c u m p l i m i e n t o d e los t r e s a r t í c u -
los q u e p r e c e d e n , s e r á d e c i d i d a e n 
j u i c i o v e r b a l . » Véase e l a r t . 1113, 
f r a c . I V d e l n u e v o Cód igo d e P ro -
c e d i m i e n t o s Civ i l es . 

3368—3548 a , 
3369—3549 a . 
3370—3550 a . 
3371—3551 a . 
3372—3552 a . 
3373—3553 a , 
3374—3554 a . 
3375—3555 a . 
3376—3556 a . 
3377—3557 a . 
3378—3558 a , 
3379—3559 a . 
3380—3560 a , 
3381—3561 a . 
3382—3562 a . 
3383—3563 a , 
3384—3564 a . 
3385—3565 a . ' 
3386—3566 a , 
3387—3567 a . 
3:388-3568 a. 
3:589—3569 a . 
3390—3570 a . 
3391—3571 a, 
3392—3572 a . 
3393—3573 a . 

3574 a. S u p r i m i d o . «Lo d i s p u e s t o e n 
el a r t í c u l o a n t e r i o r , s e e n t i e n d e sin 
p e r j u i c i o d e l a l e g í t i m a de los he-
r e d e r o s forzosos.» 

3394—3575 a . 
3395—3576 a . 
3396—3577 a . 
3397—3578 a . 
3398—3579 a . 
3399—3580 a . 
3400—3581 a . 
3401—3582 a . 
3402—3583 a , 
3403—3584 a . 
3404—3585 a . 
3405—3586 a. 
3406—3587 a. 
3407—3588 a , 
3408—3589 a. 
3409—3590 a. 
3410—3591 a. 



3411—3592 a . 
3412—3593 a . 
3413—3594 a. 
3414—3595 a. 
3415—3596 a. 
3416—3597 a . 
3417—3598 a. 
3418—3599 a . 
3419—3600 a . 

3601a . Supr imido . «Lo d i spues to res-
pec to d e he renc ia s en los a r t s . 3512 
á 3514, se obse rva rá t a m b i é n res-
pec to de los legados , que en los ca-
sos d e q u e se t r a t a , sólo v a l d r á n 
h a s t a d o n d e a l c a n z a r e la p a r t e d e 
l ibre disposición.» 

3420—3602 a . 
3421—3603 a . 
3422—3604 a, 
3423—3605 a . 
3424—3606 a, 
3425—3607 a . 
3426—3608 a, 
3427—3609 a . 
3428—3610 a . 
3429—3611 a, 
3430—3612 a . 
3431—3613 a . 
3432—3614 a . «Los gas tos necesar ios pa-

r a la e n t r e g a d e la cosa l egada , se-
r á n á ca rgo d e la herencia; pero sin 
perjuicio de las legítimas.» Se supr i -
mió la ú l t i m a pa r t e , y en lo rela-
t i v o á e n t r e g a (le la cosa l e g a d a se 
d i spuso q u e sea á c a r g o de l l ega-
ta r io , á ménos de que el t e s t a d o r 
h a y a d i spues to lo Contrario. 

3433—3615 a, 
3434—3616 a . 
3435—3617 a. 
3436—3618 a . 
3437—3619 a . 

• 3438—3620 a . 
3439—3621 a. 
3440—3622 a . 
3441—362:} a . 
3442—3624 a, 
3443—3625 a . 
3444—3626 a. 

3627 a . Supr imido . « L a s sus t i tuc io-
nes de que h a b l a n los dos a r t í cu los 
que preceden , n o son v á l i d a s c u a n -
do el sus t i t u ido t iene he rede ros for-
zosos.» 

3445—3628 a, 
3446—3629 a. 
3447—3630 a . 
3443—3631 a . 
3449—3632 a . 
3450—3633 a . 
3451—3634 a . «Puede el p a d r e d e j a r l a 

p a r t e libre de sus b i enes á su h i jo 
con la ca rga de t rasfer i r los a l h i jo ó 
h i jos que t e n g a ó t u v i e r e ; en cuyo 
caso el he rede ro se cons ide ra rá co-
rno usufruc tuar io .» 

3452—3635 a. 
3453—3636 a . 
3454—3637 a . 
3455—3638 a, 
3456—3639 a . 
3457—3640 a . 
3458—3641 a . 
3459—3642 a. 
3460—3643 a . 
3461—3644 a . . 

3645 á 3654 a , q u e f o r m a b a n e l «ca-
p í t u l o I X . De la desheredación.» 
Supr imido . «3645. L a deshereda-
ción sólo p u e d e t e n e r l u g a r po r las 
causas y en los casos en que la ley la 
permi teexpresamente .—3646. Son 
c a u s a s l e g í t i m a s p a r a la deshereda-
ción de los descendien tes , las con-
t e n i d a s en las f racs . I , I I , VI , V I I 
y X de l a r t 3428; y a d e m á s las si-
gu i en t e s :—1? H a b e r n e g a d o s in 
mo t ivo l eg í t imo los a l i m e n t o s a l as-
c e n d i e n t e que deshereda:—2* H a -
be r cou t ra ído ma t r imon io c o n t r a 
lo p reven ido en los a r t s . 165 y 166; 
á n o ser q u e el disenso del ascen-
d ien te se h a y a supl ido confo rme a l 
a r t . 173: — 3? H a b e r s e e n t r e g a d o 
l a h i j a ó n i e t a á la p ros t i tuc ión . 
—3647. Los h i jos y descend ien tes 
de l deshe redado t e n d r á n la leg í t i -
m a d e que sus p a d r e s ó ascendien-
t e s fue ren p r ivados ; pero és tos no 
gozarán de l u su f ruc to , ni adminis -
t r a r á n la leg í t ima, ni sucederán en 
e l la por in tes tado.—3648. Los h i -
jos y descendien tes n o t i enen en 
n i n g ú n caso derecho p a r a p r i v a r 
d e la l e g í t i m a á los a scend ien tes ; 
y aun cuando éstos sean pre ter i -
dos, no se les exc lu i r á de la legí-
t ima, si no son incapaces de a d q u i -
r i r l a por a l g u n a de las causas enu -
m e r a d a s en el a r t . 3428.—3619. L a 
desheredac ión sólo p u e d e hacerse 
en t e s t a m e n t o y cou expresa de-
claración de causa.—3650. S iendo 
c o n t e s t a d a la causa de la deshere-
dac ión , i n c u m b e la p r u e b a de el la 
á los herederos de l tes tador .—3651. 
L a desheredación hecha sin expre-
sión d e causa ó con causa q u e no se 
p ruebe , ó por causa i legí t ima, h a r á 
c a d u c a r l as disposiciones t e s t a -
m e n t a r i a s so lamente en lo q u e per-
j u d i q u e n la l eg í t ima de l deshere-
dado.—3652. Los que po r la exc lu-
sión del deshe redado son l l amados 
á la sucesión d e los bienes , t i enen 
obl igac ión de p re s t a r a l imen tos á 
aque l , si carece de medios d e sub -
s is tencia , en proporcion á la p a r t e 
que rec iban d e la c u o t a q u e de-
b í a cor responder a l desheredado . 
—3653. L a acción de l desheredado 
con t r a la desheredación prescri-

b e d e n t r o de c inco años con tados 
desde la a p e r t u r a de l t e s t a m e n t o , 
ha l l ándose el desheredado presen-
te , y d e n t r o de diez, h a l l á n d o s e 
ausente .—3654. La reconci l iac ión 
de l ofensor y del ofendido, poste-
rior á la desheredación, de j a ésta 
sin efecto.» 

3462—3655 a . 
3463—3656 a . 
3464—3657 a . 
3465—3658 a . 
3466—3659 a . 
3467—3650 a, 
3468—3661 a. 
3469—3662 a, 
3470—3663 a . 
3471—3664 a . 
3472—3665 a. 
3173—3666 a. 
3174—3667 a . 
3175—3668 a. «Son n u l a s l a r e u u n c i a del 

derecho d e t e s t a r y l a c l á u s u l a en 
que a l g u n o se ob l igue á no usar 
d e ese de recho sino b a j o c i e r t a s 
condiciones, s e a n é s t a s d e la clase 
q u e f u e r e n ; exceptuándose lo preve-
nido en el art, 8519.»—Se supr imió 
la ú l t i m a p a r t e de e s t e a r t í cu lo , . 
po r h a b e r sido sup r imido el 3519 a. 
que f o r m a b a p a r t e d e l c ap í t u lo 
«De las mejoras.» 

3669 a . Supr imido . « E l t e s t a m e n t o 
n o p ie rde su f u e r z a por el c ambio 
d e e s t a d o de l t e s t ado r , n i po r l a 
s u p e r v e n i e n c i a de h i jos ; qu ienes 
en e s t e caso p u e d e n e je rcer los de-
rechos q u e respec to de la l e g í t i m a 
les cor responden .» A b o l i d a la he-
r enc i a forzosa, e s t e a r t í c u l o era in-
necesar io , pues es c la ro qíie ni por 
cambio d e e s t a d o de l t e s t a d o r n i 
po r s u p e r v e n i e n c i a de h i jos pier-
de su f u e r z a el t e s t a m e n t o . Véanse 

' los a r t s . 3332 y 3334 de l n u e v o Có-
d igo . 

3476—3670 a . 
3477—3671 a . 
3478—3672 a . 
3479—3673 a . 
3480—3674 a . 

3675 á 3749 a., q u e f o r m a b a n el «Ca-
p í tu lo X I . De los a l bacea s ó e jecu-
tores d e las ú l t i m a s v o l u n t a d e s » 
( t í t u l o I I ) , f u e r o n pasados como 
cap . V , a l t í t . V, q u e l l eva po r ru -
b r o «Disposiciones comunes á la 
suces ión t e s t a m e n t a r i a y á la legí-
t i m a . »—Véanse las n o t a s r e l a t i va s 
á los a r t s . 3703 á 3770 del n u e v o Có-
d igo . 

3481—3750 a . 
3482—3751 a . « T e s t a m e n t o púb l i co es el 

q u e se o to rga a n t e no ta r io y tes t i -
gos idóneos y se e x t i e n d e en pape l 
del sello correspondiente.»— Simple-

m e n t e se modif icó la redacc ión , ha -
ciendo r e f e r enc i a á pape l con las 
e s t amp i l l a s de l t i m b r e q u e señale 
la ley . 

3483—3752 a. « T e s t a m e n t o p r i v a d o es el 
q u e se o t o r g a a n t e t e s t igos idóneos, 
s i n i n t e r v e n c i ó n d e no ta r io , pu -
d iendo e x t e n d e r s e ó 110 en p a p e l 
sellado.»—En este a r t í cu lo se h i zo 
l a m i s m a r e f o r m a q u e en el an te -
r ior . 

3484—3753 a, 
3485—3754 a . 
3486—3755 a . 
3487—3756 a . « E l p a p e l sellado en que se 

o to rguen los t e s t a m e n t o s , s e r á el 
q u e d e t e r m i n e la ley d e la m a t e -
r i a .»—En es t e a r t í cu lo s e h izo la 
m i s m a r e f o r m a q u e en el 3751 a. 

3488—3757 a . 
3489—3758 a . 
3490—3759 a . 
3491—3760 a . 
3492—3761 a . 
3493—3762 a . 
3494—3763 a . 
3495—3764 a . 
3496—3765 a, 
3497—3766 a . 
3498—3767 a. 
3499—3768 a . 
3500—3769 a . 
3501—3770 a . 
3502—3771 a . 
3503—3772 a. 
3504—3773 a . 
3505—3774 a. 
3506—3775 a, 
3507—3776 a . 
3508—3777 a . «En el caso del a r t í cu lo que 

precede , l a p e r s o n a q u e h a y a ru -
br icado y firmado por el t e s t ador , 
concu r r i r á con él á la p resen tac ión 
de l p l i e g o . c e r r a d o : en ese ac to el 
t e s t a d o r d e c l a r a r á q u e aque l l a per-
sona r u b r i c ó y ' f i r m ó en su nom-
bre, y ambos firmarán en la cubier-
t a con los t e s t igos y el notario.»— 
Se re fo rmó lá ú l t i m a p a r t e d e e s t e 
a r t í c u l o , d i spon iendo so l amen te 
que firme en la c u b i e r t a la p e r s o n a 
q u e rnbricó-y firmó por el t e s t ado r , 
pues si é s t e n o sabe ó n o p u e d e fir-
mar , q u e es eí caso de l a r t í cu lo an-
ter ior , es c la ro q u e n o podrá firmar 
en la c u b i e r t a . 

3509—3778 a . 
3510—3779 a . 
3511—3780 a . « E l no ta r io d a r á fe de l 

_ o t o r g a m i e n t o , con expres ión d e l a s 
f o r m a l i d a d e s r e q u e r i d a s en los ar-
t í cu los a n t e r i o r e s : esa cons t anc i a 
debe rá e x t e n d e r s e en la c u b i e r t a 
del t e s t a m e n t o , q u e será del papel 
sellado correspondiente, y debe rá ser 
f i rmada po r el t e s t a d o r , los t es t i -



gos y el no ta r io , q u i e n a d e m á s pon-
d r á su sel lo .»—La r e f o r m a consis-
t ió ú n i c a m e n t e e n s u s t i t u i r que lle-
vará las estampillas del timbre corres-
pon dientes, á que será del papel sellado 
correspondiente. 

3512—3781 a . 
3513—3782 a . 
3514—3783 a . 
3515—3784 a . 
3516—3785 a . 
3517—3786 a . 
3518—3787 a . 
3519—3788 a, 
3520—3789 a . 
3521—3790 a . 
3522—3791 a . 
3523—3792 a. 
3524—3793 a . 
3525—3794 a . 
3526—3795 a . 
3527—3796 a . 
3528—3797 a. 
3529—3798 a . 
3530—3799 a. 
3531—3800 a . 
3532—3801 a, 
3533—3802 a . 
3534—3803 a . 
3535—3804 a . 
3536—3805 a, 
¡5537—3806 a . 

. 3538—3807 a . 
3539—3808 a . 
3540—3809 a . 
3541—3810 a . 
3542—3811 a . 
3543—3812 a . 
3544—3813 a . 
3545—3814 a . 
3546—3815 a . 
3547—3816 a . 
3548—3817 a . 
3549—3818 a. 
3550—3819 a . 
3551—3820 a . 
3552—3821 a . 
3553—3822 a . 
3554—3823 a . 
3555—3824 a . 
3556—3825 a , 
3557—3826 a . 
¡5558—3827 a . 
3559—3828 a . 
3560—3829 a, 
¡5561—3830 a . 
3562—3831 a . 
3563—3832 a . 
3564—3833 a. 
3565—3834 a . 
3566—3835 a . 
3567—3836 a . 
3568—3837 a . 
3569—3838 a . 
3570—3839 a . 
3571—3840 a . 

3572—3841 a . «Cuando s iendo vá l ido el 
t e s t a m e n t o , n o d e b a subsis t i r l a 
i n s t i t uc ión d e heredero , los legados, 
si los herederos legítimos no son tam-
bién forzosos, no deben reducirse co-
mo inoficiosos; y la sucesión legítima 
sólo comprenderá el remanente'de los 
bienes.» 

3573—3842 a, 
¡5574—3843 a . 
3575—3844 a. « L a sucesión l e g í t i m a se 

concede : 1'.' A los descendien tes y 
ascend ien tes y a l cónyuge q u e so-
brev ive , con exclus ión d e los cola-
t e ra l e s y del fisco: 2? F a l t a n d o 
descend ien tes y ascendientes , á los 
h e r m a n o s y sobr inos r ep resen tan -
tes d e h e r m a n o s d i fun tos , y al cón-
yuge q u e sobrevive, con exclus ión 
'de los d e m á s co la te ra les y del fisco: 
3? F a l t a n d o h e r m a n o s y sobr inos 
r e p r e s e n t a n t e s d e h e r m a n o s d i f u n -
tos, a l cónyuge q u e sobrevive, a u n -
q u e b a y a o t ros co la te ra les : 4? Fa l -
t a n d o descendientes , ascendientes , 
h e r m a n o s y cónyuge , á los d e m á s 
co la te ra les d e n t r o del oc t avo g ra -
do, con exclusión del fisco: 5? F a l -
t a n d o cola tera les , al fisco.»—La 
ún ica f racción r e fo rmada f u é l a 5?, 
l a cua l p a r a m a y o r c la r idad se adi -
c ionó con l a s p a l a b r a s en los térmi-
nos del art. 3634. 

3576—3845 a . 
3577—3846 a, ' 
3578—3847 a . 
3579—3848 a . 
3580—3849 a . 
3581—3850 a, 
3582—3851 a . «Los h i jos y descendien tes 

de l i ncapaz ó del que haya sido deshe-
redado, n o serán exclu idos d e l a su-
cesión por esas causas, aun viviendo 
sus padres ó ascendientes, si fueren . 
llamados por derecho propio; pero si 
lo fueren sólo por derecho de represen-
tación, tínicamente podrán reclamar 
la legítima del incapaz ó del deshere-
dado.»—Dos r e fo rmas se h ic ie ron 
en e s t e a r t í cu lo : 1? l im i t a r su pre-
cep to á los h i j o s y descendien tes 
de l i ncapaz , supr imiendo todo lo 
r e l a t i v o al deshe redado , puesto ' 
q u e no h a y y a deshe redac ión : 2? 
se modificó l a disposición de q u e 
los descend ien tes de l i ncapaz n o 
sean exclu idos de la sucesión cuan-
do sean l l amados por derecho pro-
pio, y que cuando lo fueren sólo po r 
de recho d e representac ión no pue-
d a n r e c l a m a r sino la l eg í t ima de l 
incapaz , pues no ex is t iendo y a le-
g í t i m a , la regla debe ser la m i s m a 
en ambos casos. Además, e l ún ico 
caso en q u e pud ie ra d u d a r s e d e la 
c apac idad d e los descendientes de 

u n a pe r sona i n c a p a z de suceder , es 
el d e r ep re sen t ac ión , pues si l a he-
renc ia v iene po r de recho propio, 
pa rece q u e n o h a y l u g a r á d u d a 
f u n d a d a . 

3583—3852.a. 
3584—3853 a, 
3585—3854 a . 
3586—3855 a . 
3587—3856 a . 
3588—3857 a. «Se p u e d e r e p r e s e n t a r á 

aque l c u y a sucesión se h a r epud i a -
do, m a s no á aque l d e c u y a suce-
sión h a sido dec la rado incapaz ó 
desheredado el que deb ie ra ser re -
p resen tan te .» 

3589—3858 a. 
3590—3859 a. « E n t r e pe r sonas v i v a s no 

t i ene l u g a r la r ep resen tac ión s ino 
en los casos de desheredación ó inca-
pacidad.»—Se sus t i tuye ron las úl-
t i m a s p a l a b r a s de e s t e a r t í cu lo con 
la re fe renc ia a l a r t . 3582 de l n u e v o 
Código. 

3591—3860 a, 
3861 y 3862 a . C o n v e r t i d o s en 3593 y 

3594 de l nuevo Código. 
3592—3863 a . «Si q u e d a r e n sólo h i j o s na -

t u r a l e s ó sólo h i jos espúrios, unos 
y otros l e g a l m e n t e reconocidos, su-
cederán en la m i s m a f o r m a que los 
legí t imos.»—De acue rdo con la re-
fo rma hecha en el L i b r o I, en vez 
de hijos espúrios reconocidos, se p u -
so hijos espúrios designados. 

3593—3861 a . 
3594— 3862 a . 
3595—3864 a . 
3596—3865 a. « C u a n d o concur ren des-

cend ien t e s l eg í t imos con i legí t i -
mos, ó unos ú o t ros con ascend ien-
tes, l a divis ión se h a r á en los tér -
minos p reven idos en los a r t s . 3464, 
3465, 3466, y 3470 á 3477, sobre el 
t o t a l l íqu ido d e la herencia.» E n 
el n u e v o a r t í cu lo f u é r e f u n d i d o el 
3464 a, cuyo t e x t o p u e d e verse en 
la pág . 121. Sup r imidos los a r t ícu-
los á que hac ia re fe renc ia el 3865 a. 
y como no se cons ideró convenien-
t e r e fo rmar sus disposiciones, esos 
a r t í cu lo s fue ron r e f u n d i d o s en los 
¡5596 á ¡5598 y 3600 á 3607 a . de l nue-
vo Código. 

3597—3865 y 3465 a . E l t e x t o d e l 3865 a, 
véase a r r i b a , y el de l 3465 en la pá -
g i n a 121. 

3598—3865 y 3466 a, E l t e x t o de l 3865 a. 
v é a s e a r r i b a , y el de l 3466 a . en l a 
p á g . 121. 

3599—Nuevo. Es t ab lece en t é r m i n o s ex-
presos l a disposición q u e debe ob-
se rvarse en caso d e concu r r enc i a 
de hi jos leg í t imos , n a t u r a l e s y es-
púr ios . Esa m i s m a disposic ión po-
d i a deduci rse d e l a combinac ión 

de diversos a r t ícu los del Código de 
1870, de m a n e r a que lo único q u e 
se h izo f u é r e d a c t a r l a en un a r -
t í cu lo expreso. 

3600—3865 y 3470 a . E l t e x t o de l 3865 
v é a s e en la c o l u m n a an te r io r , y el 
del 3470 e u la pág . 122. 

3601—3865 y 3471 a . E l t e x t o del 3865 a . 
v é a s e en la c o l u m n a an t e r io r , y e l 
de l 3471 a, en l a pág . 122. ' 

3602—3865 y 3472 a. E l t e x t o del 3865 a . 
véase en l a co lumna an t e r io r , v el 
de l 3472 a. en la pág . 122. 

3603—3865 y 3473 a . Véase su t e x t o en 
e s t a pág ina y , l a 122. 

3604—3865 y 3474 a . Véase su t e x t o en 
es ta p á g i n a y la 122. 

3605—3865 y 3475 a. Véase su t e x t o en 
es ta p á g i n a y la 122. 

3606—3865 y 3476 a. Véase su t e x t o en 
es ta p á g i n a y la 123. 

3607—3865 y 3477 a . Véase su t e x t o en 
e s t a p á g i n a v la 123. 

3608—3866 a . 
3609—15867 a. 
3610—&68 a. 
3611—3869 a . 
3612—3870 a . 
3613—3871 a. 
3614—3872 a. 
3615—3873 a . «Concur r iendo el c ó n y u g e 

q u e sobrevive, con ascendien tes , 
se observará lo dispuesto en el artícu-
lo3884.» E l a r t . 3884 a . concedía a l 
c ó n y u g e en concur renc ia con as-
cend ien t e s ó descend ien t e s el de-
recho de perc ib i r l a misma porcion 
que un h i jo leg í t imo; pero como los 
h i jos en concur renc ia con ascen-
d ien tes sólo de jan á és tos de recho 
á a l imentos , r e s u l t a b a que el cón-
yuge que concu r r í a con ascend ien-
tes l l e v a b a la t o t a l i d a d de l c a u d a l 
he red i t a r io y los ascend ien tes sólo 
perc ib ían a l imentos . E s t a disposi-
ción pareció inconven ien te y f u é 
s u s t i t u i d a po r la d e que se f o r m e n 
dos par tes , u n a p a r a el cónyuge y 
o t ra p a r a los ascend ien tes , q u e l a 
d iv id i r án e n t r e sí caso d e ser va-
rios. 

3616—3479 a, 
3617—3480 a, 

3874 a. Supr imido , por h a b e r sido 
sus t i t u ido con los dos an te r io res . 
«Respecto d e los ascend ien tes ile-
g í t imos , r eg i r á en las he renc ia s sin 
t e s t a m e n t o lo p reven ido en los ar-
t í cu los 3479, 3480 y 3481.» 

3618—3875 a . 
3619—3876 a . 
3620—3877 a . 
3621—3878 a . 
3622—3879 a . 
3623—3880 a. 
3624—3881 a. 



3625—3882 a . 
3626—3883 a . 
3627—3884 a, «El cónyuge que sobrevive , 

concur r i endo con descend ien t e s o 
ascendientes, t e n d r á el de r echo de 
un h i jo l eg í t imo , si ca rece de bie-
nes, ó los que t i ene a l t i e m p o d e 
abr i r se l a sucesión, no i g u a l a n la 
porc ión q u e á c a d a h i j o l eg í t imo 
debe cor responder en l a herencia .» 
—Se supr imie ron l a s p a l a b r a s ó as-
cendientes. Véase l a n o t a r e l a t i va 

•al a r t . 3615 de l n u e v o Código . 
3628—3885 a. 
3629—3886 a . 
3630—3887 a. 
3631—3888 a. 
3632—3889 a. 
3633—3390 a, 
3634—3891 a. «A f a l t a d e . todos los here-

deros l l a m a d o s en los c a p í t u l o s an-
ter iores , sucede rá la herencia públi-
ca, sa lvo lo d i spues to en los a r t í cu -
los 1370,2736 y 3256.»—La r e f o r m a 
hecha en es te a r t í cu lo consis t ió en 
disponer q u e la m i t a d d e las^ieren-
c ias yacen t e s se ap l ique á l a bene-
ficencia púb l i ca , no e n t r a n d o al t e -
soro g e n e r a l sino l a o t r a m i t a d . 

3635—Nuevo. 
3636—'.5892 a . «Los derechos y obl igacio-

nes del fisco son d e t odo p u n t o igua-
les á los d e los o t ros herederos.»— 
R e f o r m a d o d e acue rdo con el 3634 
de l u u e v o Código. 

3637—3893 a . 
3638—3894 a . 
3639— 3895 a, « A u n q u e r e s u l t e c i e r t a la 

preñez, ó los in t e resados n o la con-
testen, p o d r á n p e d i r al j u e z q u e dic-
t e l a s p rov idenc ia s conven ien te s 
p a r a e v i t a r la suposic ión de l pa r to , 
ó que el h i jo que nazca , pase como 
v iable , n o s iéndolo en real idad.»— 
L a r e f o r m a f u é d e s imple redac-
ción : á contesten se s u s t i t u y ó con-
tradigan, 

3640—3896 a . 
3641—3897 a . 
3642—3898 a . 
3643—3899 a. 
3644—3900 a . 
3645—3901 a, 
3646—3902 a . 
3647—3903 a. 
3648—3904 a, «El j u e z dec id i r á do p l a n o 

t o d a s l a s cues t iones r e l a t i v a s á los 
a l imentos , en sen t ido f a v o r a b l e á 
la v iuda .»—Se ac laró el p r ecep to 
d e e s t e a r t í cu lo h a c i e n d o cons ta r 
e x p r e s a m e n t e q u e su precepto se 
refiere sólo á los casos dudosos. 

3649—3905 a. 
3650—3906 a . 
3651—3907 a . 
3652—3908 a . 

3909 á 3913 a., q u e f o r m a b a n el «Ca-
p í tu lo I I . D e la po rc ion v i u d a l » 
( t í t u l o V) . Supr imidos . «3909. E l 
cónyuge v iudo , sean c u a l e s fue ren 
las cap i tu l ac iones d e su m a t r i m o -
nio disnel to , q u e se h a l l a r e sin me-
dios propios d e subs i s tenc ia , t en -
d rá derecho á que se le s u m i n i s t r e n 
a l imen tos de los f r u t o s de los bie-
nes que el cónyuge d i f u n t o de ja re . 
—3910. L a concesion d e a l imen tos 
cesa, si e l cónyuge q u e sobrev ive 
se e n c u e n t r a en los casos seña la -
dos por l a s f racs . I a , 2?, 3?, 6? y 10? 
de l a r t . 3428 — 3911. L o d i spues to 
en el a r t . 3909 no comprende los 
b i enes de que el m a r i d o h a y a sido 
s imple u s u f r u c t u a r i o — 3 9 1 2 . Los 
a l imen tos d u r a r á ú m i é n t r a s l o s ne-
ces i te el v iudo , y no pase á segun-
d a s nupc i a s ó no r ec iba l a p a r t e de 
he renc ia que confo rme á de recho 
l e corresponda.—3913. Los a l imen-
tos serán t a sados po r el j uez , a t e n -
d idos los r e n d i m i e n t o s d e los bie-
nes y la neces idad y c i r c u n s t a n c i a s 
de l v iudo , á n o ser q u e h a y a arre-
g lo a m i g a b l e . » — E s t o s a r t í cu los 
e r a n innecesar ios , s u p u e s t a la dis-
posición de l 3324, f r a c . I I I , y re la-
t ivos d e l n u e v o Código. 

3653—3914 a . 
3654—3915 a . 
3655—3916 a, 
3656—3917 a . 

3918 y 3919 a. Supr imidos . «3918. Si 
los herederos son forzosos, el de-
recho d e acrecer sólo t i ene l u g a r 
c u a u d o la p a r t e d e l ibre disposi-
ción se de j a á dos ó más de ellos ó 
á a l g u n o de ellos y á u n ex t r año . 
—3919. L a me jo ra q u e se d e j a á un 
solo he rede ro forzoso, ó á va r ios s in 
e l r equ i s i to q u e se e x i g e eu la f rac-
ción 1? del a r t . 3915, acrece á los 
d e m á s coherederos.» 

3657—3920 a . 
3658—3921 a . «Los he rede ros sólo pueden 

r e p u d i a r la porcion que acrece á la 
suya , r e n u n c i a n d o l a he r enc i a , á no 
ser (fie sean herederos forzosos.»—Se 
supr imió l a ú l t i m a p a r t e por refe-
r i rse á he rederos forzosos. 

3659—3922 a . 
3660—3923 a . 
3661—3924 a, 
3662—3925 a . «El t e s t a d o r p u e d e prohi -

b i r ó modi f icar como quie ra el de-
recho d e acrecer , salvas las legiti-
mas.»—Fueron s u p r i m i d a s las ú l t i -
m a s pa lab ras . 

3663—3926 a . 
•.5664—3927 a . 

3928 á 3931 a. Supr imidos . «3928. L a 
sucesión se a b r i r á en el l u g a r don-
de el d i f u n t o h u b i e r e t e n i d o su do-

micilio.—3929. A f a l t a d e domici-
l io fijo, se ab r i r á en el l u g a r donde 
es tuv ie ren s i tuados los bienes ra í -
ces que la formen.—3930. Si hu-
biese b ieues ra íces en diversos lu -
gares , la sucesión se a b r i r á donde 
se ha l l e l a mayor p a r t e de ellos, 
c a l cu l ada por el pago de mayor su-
m a d e con t r ibuc iones directas .— 
3931. A f a l t a d e domicil io fijo y de 
b ienes raíces, l a sucesiou se ab r i r á 
en el l u g a r donde su a u t o r hub ie re 
fal lecido.»—Estos a r t í cu los corres-
pondían a l Código de Procedimien-
tos, en el cual figuraban ya . Véase 
el a r t . 1711 de l n u e v o Código de 

» P roced imien tos . 
3665—3932 a, 
3666—4086 a . C a m b i a d o de l u g a r . 
3667—3933 a . «No h a b i e n d o a lbacea nom-

brado , c a d a uno d e los herederos 
p u e d e eu el caso del artículo ante-
rior, r ec l amar l a t o t a l idad de l a 
h e r e n c i a que le co r respouda con-
j u n t a m e n t e con otros, sin que el 
d e m a n d a d o p u e d a oponer le la ex-
cepción de q u e la herenc ia n o le 
pe r t enece por en te ro .»—La refor-
m a f u é de si mple redacc ión , v a n á n -
dose los t é r m i n o s de la referencia , 
pues el a r t í cu lo 3932 a . dejó de ser 
anterior por habe r se in te rca lado 
el 4086 a . 

3668—3934 a . 
3669—3935 a . 
3670—3936 a . «La acep tac ión y la repu-

diación d e la he renc ia , son actos 
e n t e r a m e n t e v o l u n t a r i o s y l ibres 
p a r a los m a y o r e s d e edad , aunque 
sean herederos forzosos.» Se supr i -
m i e r o n las ú l t i m a s pa lab ras . 

3671—3937 a . 
3672—39:58 a . 
3673—3939 a . 
3674—3940 a . 
3675—3941 a . 
3676—3942 a , 
3677—3943 a . 
3678—3944 a . 
3679—3945 a. 
3680—3946 a . 
3681—3947 a . «La r epud iac ión debe ser 

e x p r e s a y hacerse po r escr i to a n t e 
e l juez.» Se ag regó que cuando el 
h e r e d e r o esté ausen te , p u e d a h a -
cerse l a r epud iac ión por med io de 
e sc r i t u ra púb l i ca . 

3682—3948 a . 
3683—3949 a . 
3684—3950 a . 

3951 a . S u p r i m i d o . « S e excep túa de lo 
d i spues to en el a r t . 3949 la r enun-
cia h e c h a por u n heredero forzoso, 
de la h e r e n c i a q u e se le de j a r e con 
a l g u n a condic ion ó g r a v á m e n so-
bre su l eg í t ima . ! 

3685—3952 a . 
3686—3953 a. 
3687—3954 a, 
3688—3955 a . 
3689—3956 a . 
3690—3957 a. 
3691—3958 a . 
3692—3959 a . 
3693—3960 a . 
3694—3961 a . 
3695—3962 a . 
3696—3963 a . 
3697—3964 a . 
3698—3965 a, 
3699—3966 a, 
3700—3967 a, 
3701—3968 a . 
3702—3969 a, 
3703—3675, 3676, 3678, 3679 y 3681 a . 

«3675. L a ley sólo reconoce como 
e jecu tores un ive r sa le s d e las ú l t i -
m a s vo lun tades , c u a n d o h a y here-
deros forzosos, á los mismos herede-
ros, ya lo sean por t e s t a m e n t o , y a 
po r in tes tado , ó á su r e p r e s e n t a n t e 
legítimo.—3676. E l t e s t ado r , cuan-
do h a y herederos forzosos, es l ib re 
p a r a escoger e n t r e ellos a l a lbacea , 
y p a r a n o m b r a r á u n e x t r a ñ o eje-
c u t o r especial p a r a ob j e to de te rmi -
nado.—3678. C u a n d o no h a y he -
redaros forzosos, el t e s t a d o r p u e d e 
n o m b r a r l i b r e m e n t e uno ó va r ios 
albaceas.—3679. Si el t e s t ado r , h a -
y a ó no herederos forzosos, no nom-
b ra a lbacea , le n o m b r a r á n los here-
deros por mayor í a devotos .—3631. 
E n el caso d e l a r t . 3679 el a l b a c e a 
deberá escogerse p r e c i s a m e n t e en-
t re los mismos herederos ó su leg í -
t imo representante .» 

3704—3677 a . «Para los efectos del ar-
tículo 3675, r ep re sen tan l eg í t ima-
m e n t e : 1? E l m a r i d o á la m u j e r 
casada menor d e e d a d : — 2? L o s 
ascendien tes á sus descend ien tes 
que es tán b a j o su p á t r i a po t e s t ad : 
—3? Los tu to re s á los menores , 
a u n q u e e s t én emanc ipados , y á los 
demás que se ha l len su je tos á t u -
te la :—4? E l r e p r e s e n t a n t e ó el po-
seedor de los bienes al a u s e n t e : — 
5? Los síndicos á los a y u n t a m i e n -
t o s : — 6 ? Los d i rec tores á los es ta-
blecimientos públ icos : —7'? E l Mi-
nis ter io públ ico a l fisco.» 

3678 y 3679 a. R e f u n d i d o s en el 3703 
del n u e v o Código. 

3705—3680 a . «3680. L a m a y o r í a en t o d o s 
los casos de que h a b l a n e s t e cap í -
t u l o y los re la t ivos á i n v e n t a r i o y 
par t ic iones , se c a l c u l a r á por el im-
por te de los créditos y no po r e l nú -
mero de las personas ; á no ser q u e 
el mayor crédito co r responda á u n a 
sola persona.» 



3681 a . R e f u n d i d o en el 3703 del n u e -
vo Código. 

3706—3682 a, «Si no h u b i e r e m a y o r í a , e l 
a lbacea se rá n o m b r a d o po r el j uez, 
en los mismos términos prevenidos en 
el artículo anterior.» L a r e f o r m a f u é 
de s imple redacc ión . 

3707—3683 a . «Lo d i spues to en los cuatro 
a r t í cu los q u e preceden , se obser-
v a r á t a m b i é n en los casos de in tes-
t ado , y c u a n d o e l a l b a c e a n o m b r a -
do fa l t e , sea po r 1 a causa que fuere.» 

3708—3684 a . « E n los casos de herencia vo-
luntaria, no pueden ser a l baceas : 
1? Los menores y demás incapacita-
dos: —2? Los m a g i s t r a d o s y j u e c e s ' 
q u e t e n g a n ju r i sd icc ión en el l u g a r 
d o n d e se a b r a lasucesion:—3V L o s 
que po r s en t enc i a h u b i e r e n sido re-
movidos o t r a vez del ca rgo d e al-
bacea .»—Siendo v o l u n t a r i a s t o d a s 
las herencias , con fo rme al s i s t ema 
del n u e v o Código, á la prohib ic ión 
de e s t e a r t í cu lo sólo se h izo u n a ex-
cepción : la de l caso de que el i n h á -
bi l p a r a el a lbaceazgo s e a h e r e d e r o 
único . Se supr imió la f rac . 1?, p u e s 
deb iendo desempeña r el a lbaceaz-
go el r e p r e s e n t a n t e leg í t imo, con-
fo rme al a r t . 3704 d e l n u e v o Có-
digo, n o h a y razón p a r a q u e n o 
p u e d a n ser nombrados los menores 
ó incapac i t ados . • 

3709—3685 a . «El he rede ro voluntario q u e 
f u e r e úuico , será el a lbacea , si no 
h u b i e r e sido n o m b r a d o o t ro en e l 
t e s t amen to .»—Solamente se supr i -
mió la p a l a b r a v o l u n t a r i o . 

3710—3686 a. 
3711—3687 a . 
3712—3688 a . 
3713—3689 a . 

3690 a . Supr imido . « E n los casos en 
que es l ib re el n o m b r a m i e n t o d e 
a lbacea , p u e d e és t e ser un ive r sa l 
ó e spec ia l .»—Iuneeesa r io p u e s t o 
que, conforme a l a r t . 3703 del nue-
vo Código, el n o m b r a m i e n t o d e al-
bacea es l i b re en t odo caso. 

3714—3691 a . 
3715—3692 a, 
3716—3693 a . 
3717—3694 a . 
3718—3695 a . 
3719—3696 a . «El a l b a c e a q u e r enunc i e 

sin j u s t a causa , p e r d e r á lo q u e le 
hub ie re d e j a d o e l t e s t ado r , salvo 
siempre el derecho que tuviere á la le-
gítima.» 

3720—3697 a, 
3721—3698 a. 
3722—3699 a . 
3723—3700 a. 
3724—3701 a . 
3725—3702 a . 
3726—3703 a. 

3727—3704 a . 
3728—3705 a. « L a s f a c u l t a d e s del a lba-

cea, además d e las con ten idas en 
e s t e capí tu lo , serán las que expre-
samen te le h a y a concedido el tes-
tador , y que no fue ren con t r a r i a s 
á l as leyes.»—Se adicionó recono-
c i endo e x p r e s a m e n t e á los herede-
ros el de recho d e conceder f acu l t a -
des al a lbacea , s i empre que n o es-
t én p roh ib idas por la ley. 

3729—3706 a . 
3730—3707 y 3994 a, «3707. Son obl igacio-

n e s del a l b a c e a g e n e r a l : 1? L a pre-
sentac ión del t e s t amen to : 2? E l ase-
g u r a m i e n t o d e los bienes d e la he-
r e n c i a : 3? L a formacion d e inven-
t a r io : 4? L a admin i s t r ac ión d é l o s 
b ienes y la rendic ión de la c u e n t a 
d e a lbaceazgo : 5? E l pago de las 
d e u d a s mor tuor ias , he red i t a r i a s y 
testamentarias: 6? La par t i c ión y 
ad judicac ión de losb ienes e n t r e l o s 
herederos y l ega ta r ios : 7? La de-
f ensa en ju ic io y f u e r a de él, así dei 
l a herenc ia como de la va l idez del 
t e s t amen to , conforme á derecho . — 
3994. P u e d e n t a m b i é n los acreedo-
res y l ega ta r io s d e m a n d a r a l a lba-
cea sobre cua lqu ie ra cuest ión de 
dominio y posesion que se f u n d e 
en t í tu los an te r io res á la sucesión, 
as í como el a lbacea podrá deman-
d a r á los deudores hereditarios.»— 
Como f rac . V I I I se adicionó la ú l -
t i m a p a r t e de l pre inser to a r t í cu lo 
3994 a . L a f rac . I X es n u e v a , 

3731—3993 a, « D u r a n t e la formacion de l 
i n v e n t a r i o n o podrán los acreedo-
res y l ega ta r io s exigir el pago d e 
sus c réd i tos y legados, con las ex-
cepciones con ten idas a l fin de los 
a r t s . 3997 y 4000.» 

3732—3708 a, 
3733—3709 a. 
3734—3710 a . « E n caso d e i n t e s t ado ó 

c u a n d o no cons te quién de los he-
rederos d e b a ser el a lbacea , se ad-
m i t i r á l a d e n u n c i a hecha por cual-
qu ie ra de ellos; pero deberá presen-
tarla por escrito, autorizadacon firma 
de letrado. Este mismo requisito se 
exigirá cuando la denuncia se haga. 
por un extraño.»—Se supr imió e l re-
quis i to de l a firma de abogado . 

3735—3711 a. 
3712 a . R e f u n d i d o en los ar ts . 1715 y 

1716 de l nuevo Código de Procedi-
m i e n t o s Civiles. «Miént ras se pre-
sen t an los in teresados , el juez po-
d rá n o m b r a r un in t e rven to r , que 
t e n d r á el ca rác te r de s imple depo-
s i ta r io de los bienes, sin que p u e d a 
d e s e m p e ñ a r o t r a s func iones admi-
n i s t r a t i v a s que las que sean d e me-
ra conservación de los bienes y las 

que se ref ieran al pago de las deu-
das mor tuo r i a s ; unas y o t r a s pre-
v i a autor ización judicial .» 

3713 a. R e f u n d i d o en el a r t . 1716 del 
nuevo Código de Procedimien tos 
Civiles. «El i n t e r v e n t o r j u d i c i a l 
rec ibi rá los b ienes po r i n v e n t a r i o 
solemne.» 

3714 a, Conver t ido en el a r t . 1717 del 
n u e v o Código de Proced imien tos 
Civiles. «El interventor judicial ce-
sa rá en su encargo luego que se 
nombre .e í a lbacea ; e n t r e g a r á á és-
te los bienes, y 110 podrá re tener los 
b a j o n i n g ú n p re t ex to , ni a u n por 
razón de me jo ra s ó g a s t o s d e ma-
nu t enc ión ó reparación.» 

3736—3715 a . 
3737—3716 a . 
3738—3717 a . 
3739—3718 a . 
3740—3719 a . 
3741—3720 a . 
3742—3721 a . 
3743—3722 a . 
3744—3723 a . 
3745—3724 a, 
3746—3725 a . 
3747—3726 a . 
3748—3727 a . 
3749—3728 a, 
3750—3729 a . 
3751—3730 a, " 
3752—3731 a . 
3753—3732 a . 
3754—3733 a . 
3755—3734 a . «El t e s t a d o r p u e d e seña-

l a r a l a lbacea la r e t r ibuc ión que 
qu ie ra , no excediendo de su parte clis-
ponibte.»—Suprimidas l a s ú l t imas 
p a l a b r a s . 

3756—3735 a . 
3757—3736 a . «El he rede ro a l b a c e a que 

ha sido mejorado en la parte disponi-
ble, ó á qu ien se h a a s i g u a d o a lgún 
l egado por razón de su cargo, no 
t i ene de recho de cobrar o t ra retr i-
bución .»—Se supr imió lo r e l a t i vo 
á mejora . 

3758—3737 a . 
3738 a . Supr imido . «Cua lqu ie ra dife-

r enc i a q u e sobre lo d i spues to en el 
a r t í c u l o an te r io r se susc i tare , se 
dec id i r á en ju ic io verbal .»—Véase 
el a r t . 1113, f r a c . I V de l n u e v o Có-
digo d e Proced imien tos Civiles. 

3759—3739 a . 
3760—Nuevo. 
3761—3740 a, 
3762—3741 a, 
3753—3742 a . 
3764—3743 a . 
3765—3744 a . «Debe nombra r se precisa-

m e n t e un i n t e r v e n t o r : 1? Cuando 
e n t r e los herederos nombrados ha -
y a a l g u n a m u j e r c a s a d a menor de 

edad ó cuyo mar ido hub ie re s ido 
sepa rado j u d i c i a l m e n t e de el la ó 
de la admin i s t r ac ión de los b ienes : 
2? S iempre que el he rede ro e s t é 
a u s e n t e ó no sea conocido: 3? C u a n -
do la c u a n t í a de los l egados i g u a l e 
ó exceda á la porcion del he rede ro 
a l b a c e a : 4? C u a n d o se h a y a n de-
j a d o legados, cua lqu ie ra q u e s ea 
su c u a n t í a , p a r a objetos ó es tab le-
c imien tos d e benef icencia púb l i -
ca.»—En l a f r a c . 1? se puso « m u j e r 
casada menor d e edad y cuyo m a -
rido,» pues s e g u r a m e n t e la d i syun-
t i v a e r a e r r a t a d e i m p r e n t a . 

3766—3745 a . 
3767—374(5 a . 
3768—3747 a . 
3769—3748 a . 
3770—3749 a . 

Como se h a vis to , el c a p í t u l o 
«De los a lbaceas ó e jecutores d e las 
ú l t i m a s voluntades ,» que en el Có-
digo de 1870 era el X I de l t í t . I I , 
f u é p a s a d o al t í t , V, en el cua l que-
dó como cap . V, a r t s . 3703 á 3770. 

3970 a . Supr imido . «Todo heredero , y a 
lo sea po r t e s t a m e n t o , ya p o r in tes-
t ado , si a c e p t a r e la he renc ia , t en -
d rá obl igac ión de p romover l a for -
mac ion de i n v e n t a r i o d e n t r o de 
ocho d ias , con tados desde que su-
p ie re su n o m b r a m i e n t o ó t o m a r e 
p a r t e en la sucesión.»—Véase a r -
t í cu lo 3772 de l n u e v o Código. 

3771—3971 a . «El a lbacea p romoverá po r 
sí mismo, en el plazo indicado en el 
artículo q u e p recede ; y el inventario 
legal que él forme, aprovechará á los 
demás interesados.»— E l plazo p a r a 
p romove r l a fo rmacion de l i nven-
ta r io , f u é a u m e n t a d o d e ocho á 
qu ince dias. L a ú l t i m a p a r t e d e l 
a r t ícu lo , es to es, l a declaración d e 
que el i nven ta r io f o r m a d o po r e l 
a l b a c e a a p r o v e c h a á todos los in -
te resados , f u é t r a s l a d a d a al a r t í cu-
lo 1803 del n u e v o Código de Proce-
d imien tos Civiles. 

3772—3972 y 3973 a, «3972. Si el a lbacea 
no p romovie re el inven ta r io , po-
d r á hace r lo cua lqu ie r heredero , y 
a p r o v e c h a r á á los demás , a u n q u e 
no sean citados.— 3973. E l herede-
ro q u e h u b i e r e promovido , se con-
s iderará como asociado al a lbacea , 
qu ien no podrá sin consen t imien to 
de aque l , e j ecu t a r n i n g ú n ac to d e 
adminis t rac ión .»—Véase a r t . 1803 
del n u e v o Código de Proced imien-
tos Civi les . 

3974 a . Conver t ido en 1792 de l n u e v o 
Código d e Proced imien tos Civiles. 
«Lo d i spues to en los a r t í cu los an-
teriores, se obse rva rá i g u a l m e n t e 
cuando pasados los n o v e n t a d i a s y 



l a p r ó r o g a q u e concede el a r t í cu lo 
3983, no h a y a conc lu ido el a lbacea , 
y a lgún h e r e d e r o p r o m u e v a la con-
clusion del inventa r io .» 

3975 y 3976 a . Supr imidos . «3975. E l 
j uez , d u r a n t e los d í a s s eña lados en 
el a r t . 3970, y a u n i n m e d i a t a m e n t e 
despues d e l a m u e r t e de u n a per-
sona, si no e s t á p r e sen t e a lguno de 
los he rederos , d i c t a r á las provi -
denc i a s o p o r t u n a s p a r a q u e no se 
ocul ten ó p i e r d a n los b i eues -3976 . 
E n el caso de l a r t í cu lo an te r io r , 
se rá oido p r e c i s a m e n t e el Ministe-
r i o púb l i co .»—Véase a r t . 1713 de l 
n u e v o Código de P roced imien tos 
Civi les . 

3977 a . Supr imido . «El i n v e n t a r i o se 
f o r m a r á po r memor ia s s imples , con 
c i tac ión de todos los in t e resados ó 
d e sus r e p r e s e n t a n t e s legítimos.» 
— V é a n s e como concordan te s los 
a r t s . 1778 y 1781 d e l n u e v o Código 
d e P r o c e d i m i e n t o s Civiles. 

3978 a . Conve r t i do en 1779 d e l n u e v o 
Código d e P roced imien tos Civiles. 
« E l i n v e n t a r i o será solemne en los 
casos s i g u i e n t e s : 1? Si la m a y o r í a 
d e los he rede ros y l ega ta r ios así lo 
e x i g e : 2? C u a n d o los acreedores 
h e r e d i t a r i o s p i d a n separac ión d e 
pa t r imon io , con fo rme á l o dispues-
t o en los a r t s . 2065 y 2066: 3'.' Siem-
p r e q u e en la h e r e n c i a hubie re con-
f u n d i d o s b ienes dó ta l e s : 4? Siem-
p r e que la H a c i e n d a púb l i ca ó los 
e s t a b l e c i m i e n t o s d e benef icencia 
t e n g a n Ín t e re s en la he r enc i a : 5? 
E n los d e i n t e s t a d o d e q u e h a b l a n 
los a r t s . 3710 y 3713.» 

3773—3979 a . «El i n v e n t a r i o solemne se 
f o r m a r á s e g ú n d i sponga el Código 
d e Proced imien tos .» 

3980 a . Sup r imido . «El a lbacea h a r á 
c i t a r j u d i c i a l m e n t e por un t é rmi -
n o q u e n o pase d e t r e i n t a dias , á 
los l ega ta r io s y acreedores del di-
f u n t o , p a r a que , si quieren , a s i s t an 
á la formación del inventar io .»— 
Véase como c o n c o r d a n t e el 1781 
de l n u e v o Código d e P roced imien-
t o s Civi les . 

3981 a . Sup r imido . «Si pasado d icho 
t é r m i n o lio comparec ie ren las per-
sonas c i t adas , l a formación del in-
v e n t a r i o c o n t i n u a r á con as is tencia 
de l Miu i s te r io púb l i co .»—Véase 
como c o n c o r d a n t e el 1782 del nue-
v o Código de P roced imien tos Ci-
v i l e s . 

3982 y 3983 a . Conver t idos en 1791 de l 
n u e v o Cód igo d e P roced imien tos 
Civi les . «3982. E l a lbacea t e n d r á 
obl igac ión de conc lu i r los i n v e n t a -
r ios d e n t r o d e n o v e n t a d i a s con ta -
dos desde que aceptó el nombramien-

to— 3983. Si los b i enes se h a l l a r e n 
r epa r t idos ó u b i c a d o s á g r a n d e s 
d i s tanc ias , ó si por l a n a t u r a l e z a 
de los negocios 110 se c reyere bas-

• t a n t e s los n o v e n t a d i a s , pod rá el 
j u e z a m p l i a r h a s t a p o r n u e v e me-
ses el t é rmino , con a u d i e n c i a d e 
los in t e resados y d e l Minis te r io 
público.» 

3984 a . Sup r imido . « E l a lbacea , a l 
p romove r la formación del i nven-
t a r i o , n o m b r a r á , d e a c u e r d o con los 
in teresados , u n o ó m á s pe r i to s va-
luadores ; y si n o h u b i e r e confor-
midad en el n o m b r a m i e n t o , l a mi-
t a d d e los pe r i to s se rá d e elección 
de l a lbacea , y la o t r a m i t a d de los 
d e m á s in te resados .»—Este a r t ícu-
lo f u é r e f u n d i d o en el 1809 de l nue -
v o Código d e P r o c e d i m i e n t o s Ci-
vi les . 

3985 a . Conve r t i do en 1824 del n u e v o 
Código d e P r o c e d i m i e n t o s Civiles. 

3986 a. C o n v e r t i d o en 1825 del n u e v o 
Código de P roced imien to s Civiles. 

3987 a. C o n v e r t i d o en 1817 del n u e v o 
Código de P r o c e d i m i e n t o s Civiles. 

3988 a . Conve r t i do en 1818 del n u e v o 
Código de P r o c e d i m i e n t o s Civiles. 

3989 a. Conve r t i do en 1819 del n u e v o 
Código de P roced imien to s Civiles. 

3990 a . Conve r t i do en 1820 de l n u e v o 
Código de P r o c e d i m i e n t o s Civiles. 

3991 a . Supr imido . «El i n v e n t a r i o de-
b e c o m p r e n d e r t o d o s los b ienes 
mueb l e s é i n m u e b l e s d e l d i f u n t o ; 
sus derechos y acciones, y sus deu-
das , cou expres ión d e l or igen, na -
t u r a l e z a y ca l idad de los documen-
t o s en que cons ten .»—Véanse co-
m o concordan te s los a r t s . 1782 á 
1788 de l n u e v o Código d e Procedi -
mien tos Civi les . 

3992 a . Conve r t i do en 1787 del n u e v o 
Código de P r o c e d i m i e n t o s Civiles. 

3993 a. Conve r t i do en 3731 de l n u e v o 
Código Civi l . Véase la n o t a re la -
t i v a , pág . 132. 

3994 a. C o n v e r t i d o en f r a c . V I I I del 
a r t . 3730 del n u e v o Código Civi l . 
Véase la no ta r e l a t i v a , pág . 132. 

3995 a. Supr imido . «Si los in t e resa -
dos n o e s tuv ie ren conformes cou el 
inven ta r io , el j u e z dec id i rá , con 
aud ienc i a de todos ellos, en los t é r -
minos q u e e s t ab l ezca el Código de 
Procedimientos .» 

3774—3996 a . «Obten ida l a decis ión j u -
dic ia l ó e s t a n d o conformes los in-
te resados con e l i n v e n t a r i o , el al-
bacea p rocede rá á l i qu ida r la he -
r e n c i a . » — L a r e f o r m a en es te a r -
t í cu lo f u é d e s imple redacc ión . 

3775—3997 a . 
3776—3998 a. 
3777—3999 a. «El pago d e las d e u d a s 

mor tuo r i a s se i m p u t a r á á l a pa r t e 
l ibre, h a y a ó no d ispues to d e el la 
el t e s t ado r . Lo que excediere de 
eísa pa r t e se p a g a r á del cuerpo de 
la herencia.» 

3778—4000 a. 
3779—4001 a, 
3780—4002 a . 
3781—4003 a. 
3782—4004 a, 
3783—4005 a. 
3784—4006 a. 
3785—4007 a . 
3786—4008 a . 
3787—4009 a . 

4010a. Supr imido. « E l i n v e n t a r i o h e -
.cho por el heredero que despues 
r epud ia , ap rovecha al su s t i t u to y á 
los herederos por intestado.» Véa-
se como concordan te el a r t . 1803 
del n u e v o Código de Procedimien-
tos Civiles. 

4011 a . Conver t ido en 1804 del nuevo 
Código de Procedimientos Civiles, 
supr imiéndole la ú l t ima p a r t e . « E l 
i nven ta r io per jud ica á los que lo 
hicieron y á los que lo a p r o b a r o n ; 
pero no á los que no fueron citados 
para el.» 

4012 a. Conver t ido en 1805 de l n u e v o 
Código d e Procedimientos Civiles. 

4013 a. Conver t ido en 1806 del nuevo 
Código de Procedimien tos Civiles. 

4014 a. Sup r imido .«Cuando no a l can-
cen los bienes p a r a p a g a r las deu-
das y legados , el a lbacea debe d a r 
c u e n t a ele su admin i s t r ac ión á los 
acreedores y legatarios.» Véase co-
m o concordan te el a r t . 1869 de l 
nuevo Código de Proced imien tos 
Civiles. 

4015 a . Conver t ido en 1807 del n u e v o 
Código d e Procedimien tos Civiles. 

4016 a . Conver t ido en 1808 del nuevo 
Código de Procedimientos Civiles. 

4017 á 4039 a., q u e f o r m a b a n e l « C a -
p í t u l o V I I . D é l a s colaciones.» Su-
pr imidos . «4017. L a s c a n t i d a d e s 
q u e los herederos forzosos h a y a n 
rec ib ido án tes de la m u e r t e del tes-
t a d o r por dote , donacion ú o t ro 
t í t u lo lucra t ivo , se cons idera rán 
como ex i s ten tes en la m a s a de la 
herencia , p a r a la des ignación d e 
las legí t imas y la cuen t a de p a r t i -
ción: es to es lo que se l l a m a t r a e r 
á colacion.—4018. La colaciou no 
t e n d r á l u g a r en t r e los he rede ros 
legí t imos, si el donan te así lo hu-
b ie re declarado, ó si el d o n a t a r i o 
r e p u d i a r e l a he renc ia ; sa lvo el ca-
so en que la donacion deba redu-
cirse por inoficiosa.—4019. Cuando 
los u ie tos sucedieren á los abuelos , 
r ep re sen t ando á sus padres , t rae -
r án á colacion lo que éstos hubie-

r en rec ib ido , a u n c u a u d o ellos n o 
lo h a y a n heredado.—4020. E l pa-
d r e 110 es tá o b l i g a d o á t r a e r á co-
lacion en la h e r e n c i a d e sus ascen-
d i e n t e s lo d o n a d o á su h i jo por 
aque l lo s ; n i el m a r i d o ó la mu je r 
lo d o n a d o á su consor te po r el sue-
g r o ó suegra , a u n c u a u d o e l donan-
t e d i s p o n g a e x p r e s a m e n t e lo con-
t r a r i o ; s a l v a l a l imi t ac ión de l a r t . 
2233.—4021. L o s g a s t o s hechos por 
ol p a d r e en l a cu rac ión de u n h i jo , 
a u n q u e sean d e g r a n d e i m p o r t a n -
cia y e x t r a o r d i n a r i o s , 110 e s t á n su-
j e to s á colacion.—4022. Tampoco 
lo e s t án los d e a l i m e n t o s y educa-
ción p r i m a r i a , n i los de la secunda-
r í a q u e r ec iba el h i j o en la c a s a d o 
su padre .—4023. L o s gas tos que el 
p a d r e h a g a en d a r á sus h i jos u n a 
c a r r e r a p ro fe s iona l ó a r t í s t i ca , ó 
p a r a el p a g o d e sus deudas , se t r ae -
r án á co lac ion; pe ro se r e b a j a r á d e 
el los lo q u e el h i jo l iabr ia g a s t a d o 
v i v i e n d o en l a c a s a y compañ ía de 
sus padres.—4024. É l p a d r e puede 
d i spensa r la colac ion de que t r a t a 
el a r t í c u l o q u e precede , á no ser 
que a u n h e c h a l a deducc ión que en 
él se p r ev i ene , e x c e d a n los gas tos 
d e la legí t ima.—4025. No h a n d e 
t r a e r s e á colacion las mismas co-
sas donadas , s ino el va lor que te-
n í a n al t i e m p o d e l a donac ion , aun-
que no se h u b i e r e hecho en tonces 
su just iprecio.—4026. E l a u m e n t o 
ó de te r io ro pos te r io r , y a u n la pér-
d ida t o t a l , s ea c a s u a l ó cu lpable , 
se rá á ca rgo d e l dona ta r io—4027 . 
Respec to de l a s cosas d a d a s en do-
te , l a m u j e r e legi rá p a r a la compu-
t a c i ó n el t i e m p o en que se const i-
t u y ó la d o t e ó el d e la a p e r t u r a d e 
la sucesión.—4028. Los coherede-
ros d e l d o n a t a i io se rán pagados en 
b ienes de la m i s m a especie y n a t u -
ra leza q u e los t r a í d o s á colacion, 
si f u e r e posible.—4029. Los cohe-
rederos q u e 110 p u e d a n ser pagados 
en es ta especie , t i euen derecho d e 
ser i g u a l a d o s en dinero, si los bie-
nes t r a í d o s á colac ion f u e r e n r a í -
ces; eu cuyo caso se vende rán los 
q u e al e fec to f u e r e n necesarios.— 
4030. Si los b ienes f u e r e n muebles , 
sólo t e n d r á n los coherederos dere-
cho d e ser e n t e r a d o s con otros mue-
bles de l a he renc ia , seguu su va lor . 
—4031. C u a n d o el va lo r de los b ie-
nes donados exced ie re d e la por-
cion l e g í t i m a de l d o n a t a r i o , y el 
t e s t a d o r ó l a l ey n o hic ieren apl i -
cación de la p a r t e disponible , si l a 
donacion f u é po r v i a d e dote, l a 
m u j e r no t e n d r á m á s opcion p a r a 
conservar la í n t e g r a , q u e l a que le 



concede el a r t . 4027.—4032. E n el 
caso de l a r t í cu lo an ter ior , si l a do-
nación no f u e r e po r dote, se consi-
de ra r á como m e j o r a en la l i a r te 
l ib re del t e s t a d o r ; y lo q u e exceda 
de é s t a y d e la l eg í t ima , se devol-
v e r á á la masa d e la herencia .— 
4033. Si hub ie re d iversos d o n a t a -
rios, y la p a r t e d e l ibre disposición 
n o a l c a n z a r e p a r a p a g a r á todos, 
se p r o r a t e a r á e n t r e ellos.—4034. 
E n e l caso del a r t í cu lo an t e r io r , si 
el a u t o r de la he renc ia h u b i e r e 
ap l i cado su porción d isponib le á 
o t ro he rede ro d i s t i n to de l d o n a t a -
rio, se t e n d r á por no h e c h a la apl i -
cación.—4035. Si l a donac ión es 
h e c h a por a m b o s cónyuges , sólo se 
t r a e r á á colacion al i n v e n t a r i o d e 
c a d a u n o de ellos, l a p a r t e con q u e 
c a d a cua l con t r i buyó á l adonac ion . 
—4036. C u a n d o el v a l o r de los in-
mueb les donados excediere del ha -
be r de l d o n a t a r i o , y és te los h u b i e -
r e ena j enado , los coherederos sólo 
p o d r á n repe t i r con t r a el t e r ce r po-
seedor po r el exceso y p rev i a ex-
cusión de los b i enes del dona ta r io . 
—4037. Los bienes, po r sólo el he-
cho de t r ae r se á colacion, no cau-
san r éd i to s ni p roducen f r u t o s pa -
r a l a herenc ia , m i é n t r a s 110 se h a c e 
l a part ición.—4038. Si c o m p u t a d o 
el v a l o r de los bienes, r e su l t a que 
h a y a l g u n a p a r t e que por exceder 
d e c u a n t o pod ia apl icarse al dona-
ta r io , debe ser d e v u e l t a por él, los 
in tereses legales d e esa p a r t e ó los 
f r u t o s se deben á l a m a s a heredi-
t a r i a desde el d ia en q u e se a b r e la 
sucesión.—4039. A u n q u e los here-
deros 110 estén conformes en lo q u e 
a lguno d e ellos d e b a t r a e r á cola-
cion, n o se s u s p e n d e r á l a p a r t i c i ó n 
de la herenc ia , a s e g u r á n d o s e pre-
v i a m e n t e el derecho r ec l amado p o r 
aquellos.» 

3788—4C40 a. «Aprobados el i n v e n t a r i o y 
l a c u e n t a de admin i s t r ac ión , el al-
b a c e a debe hace r inmediatamente l a 
pa r t i c ión de la herencia.» 

3789—4041 a . 
3790—4042 a. «Sólo p u e d e suspenderse 

u n a par t ic ión en v i r t u d d e conve-
nio expreso de los in teresados , y po r 
un t é r m i n o que no pase de c inco 
años.»—Se adicionó el caso del a r t . 
3651, en el cual d e b e suspenderse 
t a m b i é n la par t i c ión , y se f i ja ron 
los requ is i tos con que debe hace r -
se el convenio c u a n d o h a y a me-
nores . 

4043 a, «Todo coheredero que t e n g a 
la l i b r e disposición de sus bienes , 
p u e d e pedir en c u a l q u i e r t i empo l a 
pa r t i c ión d e la herencia .»—Con-

ver t ido en 1874 del nuevo Código 
d e Proced imien tos Civiles. 

4044 a . «Por los incapac i tados y por 
los ausen t e s deben pedir l a p a r t i -
ción sus r ep resen tan tes legítimos.» 
—Conver t ido en 1875 del n u e v o 
Código de Procedimien tos Civiles. 

4045 a . «El mar ido 110 puede p e d i r l a 
par t ic ión á n o m b r e de su m u j e r , 
sin consent imien to de és ta , n i l a 
m u j e r sin autor izac ión del mar i -
do; el defecto de uno ú o t r a se 
sup l i rá por el juez .»—Conver t ido 
en 1876 de l nuevo Código de Pro-
cedimientos Civiles. 

4046 a . «Los herederos b a j o condicion 
n o pueden pedir l a pa r t i c ión has-
t a que aquel la se cumpla .»—Con-
ve r t ido en 1877 de l nuevo Código 
de Procedimien tos Civiles. 

4047,4048 y 4049 a ,«4047. Los cohere-
deros de l heredero condicional pue-
den ped i r l a par t ic ión , a s egu rando 
c o m p e t e n t e m e n t e el derecho d e 
aquel p a r a el caso de ex is t i r l a con-
dición ; y h a s t a saberse que é s t a h a 
f a l t a d o ó no puede ya ver i f icarse , 
l a par t ic ión se t e n d r á como provi-
sional.—4048. Lo d i spues to en el 
a r t í cu lo an te r io r se obse rva rá t am-
b ién c u a n d o e l a lbacea h a g a l a p a r -
t ic ion en uso de sus facu l tades .— 
4049. L a par t ic ión se cons iderará 
provis iona l sólo en c u a n t o á la pa r -
t e en que consista el de recho pen-
d iente , y en cuan to á las cauciones 
con que se h a y a asegurado.»—Re-
f u n d i d o s en uno solo, que quedó 
como 1878 del nuevo Código de 
Proced imien tos Civiles. 

4050 a . « E l acreedor de 1111 heredero 
ó l ega ta r io que h a t r a b a d o e jecu-
ción en el derecho que éstos t i enen 
en la herenc ia , y que ha ob ten ido 
sen tenc ia de r ema te , puede ped i r 
l a par t i c ión , s iempre que el pago 
n o p u e d a hacerse con otros bienes.» 
—Conver t ido en 1879 de l n u e v o 
Código de Procedimientos Civiles. 

4051 a . «El cesionario del he rede ro ó 
l ega t a r i o puede pedi r la part ición.» 
—Conver t ido en 1880 del n u e v o 
Código de Procedimientos Civiles. 

4052 a . «Si án t e s de hacerse la p a r t i -
ción, muere uno d e los coherede-
ros, d e j a n d o dos ó más herederos , 
b a s t a r á q u e uno d e éstos la p i d a ; 
pe ro todos ellos debe rán proce-
d e r d e consuno y b a j o u n a misma 
represen tac ión .»— Conver t ido en 
1881 de l n u e v o Código de Procedi-
mien tos Civiles. 

4053 a . «Respecto de l a división d e los 
b ienes d e un ausen te se obse rva rá 
lo d i spues to en el t í t . X I I I de l L i -
b r o I . » _ Convert ido" en 1882 de l 

n u e v o Código de Proced imien tos 
Civiles. 

3791—4054 a . «El d u e ñ o de los b ienes q u e 
t e n g a herederos forzosos, p u e d e 
h a c e r la pa r t i c ión de aquel los po r 
ac to en t r e vivos, su j e t ándose á las 
reglas s iguientes :—1? Que todos 
los herederos sean mayores de edad : 
—2'.1 Que de hecho reciba c a d a u n o 
de ellos 1 os bien es q tie le correspon-
dan:—3? Que la par t ic ión se reduz-
ca á e sc r i t u ra públ ica , y sea acep-
t a d a exp re samen te por los here-
deros.» 

4055,4056 y 4057 a . Supr imidos . «4055. 
E11 el caso de l a r t ícu lo an te r io r , el 
d u e ñ o de los b ienes puede reser-
va r se la p a r t e q u e conforme á la 
ley es d e l ibre disposición; y res-
pecto de e l la y d e cua lesquie ra 
otros b ienes que adqu ie ra despues 
de la par t i c ión , 110 t e n d r á u derecho 
los herederos forzosos s ino en el 
caso de iutestado.—4056. C u a n d o 
los herederos n o sean forzosos, se 
obse rva rá lo d ispues to p a r a las do-
naciones en t r e vivos.—4057. Si l a 
pa r t i c ión se hic iere po r ú l t i m a vo-
l u n t a d , se cumpl i rá en c n a n t o n o 
p e r j u d i q u e l a l eg í t ima de los here-
deros forzosos.» 

4058 v 4059 a. Conver t idos en 1883 del 
nuevo Código de P roced imien tos 
Civi les—«4058. Si a lguno d e los 
herederos e s tuv ie re a u s e n t e y 110 
t u v i e r e r e p r e s e n t a n t e l eg í t imo , el 
juez procederá conforme á lo dis-
pues to en los a r t í cu lo s 697 á 706 y 
demás re la t ivos—4059. L a p a r t i -
ción en el caso del a r t í cu lo an t e r i o r 
debe ser a p r o b a d a j u d i c i a l m e n t e ; 
obse rvándose a d e m á s lo p r e v e n i d o 
en los a r t ícu los 768 á 771.» 

4060 a. C o n v e r t i d o en 1887 d e l nue-
v o Código d e P roced imien tos Ci-
vi les . _ „ E l albacea s e p a r a r á en 
p r imer l u g a r la p a r t e q u e corres-
p o n d a al cónyuge que sobrev iva , 
conforme á las cap i tu lac iones ma-
t r imonia les y á las disposiciones 
que a r r e g l a n los b ienes dó ta l e s y la 
soc iedad legal.» 

4061, 4062 y 4063 a. Supr imidos po r 
re fe r i r se á la he renc ia forzosa,— 
«4061. Se deduc i r á en s e g u i d a la 
p a r t e q u e conforme á de recho fue re 
de l ibre disposición del t e s t ado r .— 
4062. Con el la se p a g a r á n los le-
gados ; obse rvándose el o rden y 
d e m á s disposiciones sobre prefe-
r enc i a y reducc ión con ten idas en el 
c a p í t u l o V I I , t í t . I I de es te L i b r o 
- 4 0 6 3 . L o q u e sobre se a g r e g a r á 
a l res to de l c a u d a l h e r e d i t a r i o ; el 
c u a l se d iv id i r á e n t r e los herederos 
po r p a r t e s proporc ionales a, sus le-

g í t i m a s ó á l as cuo tas q u e el t e s t a -
do r les h a y a asignado.» 

4064 a . Conver t ido en 1884 del n u e v o 
Código d e P roced imien to s Civi les . 
«El a l b a c e a f o r m a r á el p royec to d e 
pa r t i c ión po r sí mismo ó lo e n c a r -
g a r á á o t r a pe rsona , d e acue rdo 
cou la m a y o r í a de los herederos.» 

4065 a . Supr imido , q u e d a n d o r e f u n d i -
do en el 1885 del n u e v o Código d e 
Proced imien tos Civiles. «Si n o h u -
biere mayor í a , el j u e z n o m b r a r á a l 
con t ado r , escogiéndole e n t r e los 
que hub ie ren sido p ropues to s po r 
el a lbacea ó po r los herederos.» 

4066 a. Conve r t i do en 1888 del n u e v o 
Cód igo de P roced imien to s Civi les . 
«El p royec to d e pa r t i c ión se su je -
t a r á á l as r e g l a s s igu ien te s : 1? Si 
el t e s t a d o r hizo des ignación d e 
par tes , el a lbacea la obse rva rá es-
t r i c t a m e n t e , a n o t a n d o el exceso ó 
defecto del prec io de la cosa des ig-
n a d a respec to de la l e g í t i m a ó por-
ciou del h e r e d e r o : 2? Si 110 h a y de-
signación de p a r t e s en cosa d e t e r -
m i n a d a , se i nc lu i r án en cada po r -
cion b ienes d é l a m i s m a especie, en 
c u a n t o f u e r e pos ib le : 3? Si los in -
mueb les d e la he renc ia r e p o r t a n 
g r avámenes , se especi f icarán, in-
d i cando el modo d e red imi r los ó 
d iv id i r los e n t r e los herederos.» 

4067 a . Supr imido. «El a lbacea pre-
s en t a r á el p royec to de pa r t i c ión á 
la ap robac ión d e todos los in te re -
sados ó de sus r e p r e s e n t a n t e s legí-
t i m o s » — V é a s e como conco rdan t e 
el a r t . 1895 del n u e v o Código d e 
P roced imien to s Civi les . 

4068 a. Conve r t i do en 1899 de l n u e v o 
Código d e Proced imien tos Civiles. 
«Si f o r m a d a s las porciones , a l g ú n 
he rede ro r e c l a m a r e sobre la can t i -
d a d q u e se l e h a y a des ignado, el 
j uez , oyendo s u m a r i a m e n t e al con-
tador , dec id i rá c o n f i r m á n d o l a pa r -
t ic ión ó m a n d a n d o reponerla .» 

4069 a. Supr imido . «De lo de t e rmina -
do por el j uez , ño h a b r á m á s r ecur -
sos q u e los q u e p a r a los ju ic ios su-
m a r i o s e s t ab lece el Código de P ro -
cedimientos.» 

4070 a . Conve r t i do en 1900 de l n n e v o 
Código d e P roced imien tos Civiles. 
«Si la rec lamación fue re r e l a t i v a á 
la clase d e b ienes as ignados , y 110 
h u b i e r e convenio , los b ienes q u e 
se d i s p u t e n se v e n d e r á n , obse rván -
dose lo d i spues to en los a r t s . 4074 
á 4080.» 

4071 a. Conve r t i do en 1901 del n u e v o 
Código d e P roced imien to s Civiles. 
«Todo he rede ro ó l ega t a r i o d e can-
t i d a d t iene de recho d e ped i r q u e se 
le a p l i q u e n en p a g o b ienes d e l a 



he renc i a ; l a apl icación de ellos se 
h a r á po r el prec io que t e n g a n en 
el avalúo.» 

4072 a . C o n v e r t i d o en 1902 del n u e v o 
Código de P roced imien to s Civiles. 
« E n e l caso del a r t í cu lo a n t e r i o r , 
l a elección se rá del que debe p a g a r 
la he renc ia ó el legado, á no ser 
q u e el t e s t a d o r h u b i e r e d i spues to 
o t r a cosa.» 

4073 a. C o n v e r t i d o en 1903 del n u e v o 
Código de P roced imien tos Civi les . 
«Loshiencs q u e f u e r e n ind iv i s ib les 
ó que desmerezcan m u c h o por l a 
división, p o d r á n ad jud i ca r s e á uno 
d e los he rederos , con la condic ion 
de a b o n a r á los o t ro s el exceso en 
dinero.» 

4074 a . Conve r t i do en 1904 d e l n u e v o 
Código de P roced imien to s Civiles. 
«Si no pud ie re rea l i za rse lo dis-
p u e s t o en e l a r t í cu lo an te r io r , y 
los herederos no se conv in ie ren en 
u s u f r u c t u a r los b i enes en c o m ú n ó 
en o t r a m a u e r a d e pago , se pro-
cederá á su v e n t a , pref i r iéndose 
al he rede ro q u e h a g a me jo r pos-
tura .» 

4075 a . C o n v e r t i d o en 1905 del nuevo 
Código de P roced imien tos Civiles. 
«La v e n t a se h a r á en p ú b l i c a su-
b a s t a , y a d m i t i e n d o l ic i tadores ex-
t r años , s i empre q u e h a y a menores 
ó q u e a l g u n o d e los he rede ros lo 
pida.» 

4076 a . C o n v e r t i d o en 1906 del n u e v o 
Código d e P roced imien to s Civi les . 
« L a d i f e renc ia q u e hub ie re en el 
precio , a u m e n t a r á ó d i sminu i r á la 
m a s a h e r e d i t a r i a . E n estos casos 
l a pa r t i c ión debe rá modificarse.» 

4077 a. C o n v e r t i d o en 1907 del n u e v o 
Código de P r o c e d i m i e n t o s Civiles. 
«Si á pesa r d e lo d i spues to en el 
a r t . 3988, se su sc i t a r e cues t ión so-
b r e si los b i enes a d m i t e n cómoda 
d iv is ión , el j uez , oyendo á n n nue-
v o pe r i to q u e él nombre , dec id i r á 
lo convenien te .» 

4078 a . Convergido en 1908 del n u e v o 
Código d e P roced imien to s Civi les . 
«Si ver i f i cadas t r e s a l m o n e d a s no 
h u b i e r e pos tor p a r a los b i enes q u e 
no a d m i t a n cómoda d iv is ión , se 
so r t e a r án , y al q u e des igne la suer-
t e , se a d j u d i c a r á n por la m i t a d de 
su valor.» 

4079 a . Conve r t i do en 1909 d e l n u e v o 
Código de P roced imien to s Civiles. 
«Lo que en el caso de l a r t í cu lo an-
t e r io r e x c e d a de l a c u o t a del here-
dero a d j u d i c a t a r i o , será reconoci-
d o po r éste, sa lvo convenio en ot ro 
sen t ido , d u r a n t e seis años a l seis 
por c ien to , con h i p o t e c a d e l a cosa 
a d j u d i c a d a , á f a v o r d e la pe r sona 

á qu ien cor responda , s e g ú n l a pa r -
tición.» 

4080 a. Conve r t i do en 1910 de l n u e v o 
Código d e P r o c e d i m i e n t o s Civiles. 
«Si la cosa a d j u d i c a d a no cubr ie re 
l a cuo ta del h e r e d e r o a d j u d i c a t a -
rio, y no p u d i e r e comple ta r se és ta 
con o t ro s b ienes , la d i f e r enc i a se 
reconocerá sobre o t ro inmueble , en 
los t é r m i n o s es tab lec idos en el ar-
t í cu lo anter ior .» 

4081 a. Conve r t i do en 1911 de l nuevo 
Código de P roced imien to s Civiles. 
«Si va r ios h e r e d e r o s p r e t e n d e n 
u n a m i s m a cosa d e la he renc ia , se 
l i c i t a rá en t r e ellos, y lo q u e se die-
re de más sobre su p rec io leg í t imo 
e n t r a r á en el fondo común.» 

4082 a . Conve r t i do en 1912 del n u e v o 
Código de P r o c e d i m i e n t o s Civiles. 
«Si h u b i e r e a l g u n a cosa q u e todos 
r ehusa ren rec ib i r , se obse rva rá lo 
d ispues to en el a r t . 4070 y los que 
en él se citan.» 

4083 a . C o n v e r t i d o en 1913 d e l n u e v o 
Código de P r o c e d i m i e n t o s Civiles. 
«Cualqu ie r h e r e d e r o puede , aun 
despues de s o r t e a d a la cosa, en los 
casos de los a r t s . 4078 y 4082, evi-
t a r l a a d j u d i c a c i ó n po r l a m i t a d 
de l precio , a u m e n t a n d o é s t e ; y si 
h u b i e r e var ios p r e t e n d i e n t e s , ha-
b rá l u g a r á l a l ici tación.» 

3792—4084 a . 
3793—4085 a . 

4086 a . Conve r t i do en 3666 de l n u e v o 
Código Civi l . 

3794—4087 a, «Si el t e s t a d o r h u b i e r e le-
g a d o a l g u n a pens ión ó r e n t a v i ta -
l icia po r cuenta (le su parte disponi-
ble, sin g r a v a r con e l la en p a r t i c u -
l a r á a l g ú n he rede ro ó l ega ta r io , 
se cap i t a l i za rá a l seis p o r c i en to 
a n u a l y se s e p a r a r á un c a p i t a l ó 
f u n d o equ iva l en t e , que se en t r ega -
r á a l heredero ó legatario, qu ien que-
d a r á s u j e t o á t o d a s las obl igacio-
nes d e m e r o u su f ruc tua r io .»—Se 
supr imie ron las p a l a b r a s po r cuen-
ta de su parte disponible, y a d e m á s 
se corr igió la auf ibo logía q u e re-
s u l t a b a d e u s a r los t é r m i n o s here-
dero ó legatario, ya re f i r iéndose á la 
pe r sona á qu ien se d e j a b a la r e n t a 
ó pensiou, y a á a q u e l l a á quien se 
impon ía la obl igación d e paga r l a . 

4088 a . Supr imido . «Si los b i enes de 
la c u o t a d i spon ib le n o a l canza ren , 
en el caso de l a r t í cu lo q u e prece-
de, p a r a la fo rmae ion d e l cap i t a l 
en él menc ionado , q u e d a r á á a rb i -
t r io de los he rede ros e n t r e g a r a l le-
g a t a r i o la p a r t e d isponib le ó rete-
ner la , p a g a n d o í n t eg ra la pensión.» 

3795—4089 a . « E n el p r o y e c t o d e p a r t i -
ción se e x p r e s a r á l a p a r t e que del 

cap i t a l a fec to al pago d e la pen-
sión, cor responderá á cada uno d e 
los herederos l u e g o que aque l l a se 
ex t inga .» 

3796—Nuevo. 
3797—4090 y 4091 a. «4090. E s t a n d o con-

fo rmes los coherederos en el pro-
y e c t o d e par t i c ión , se r educ i r á á 
e sc r i t u ra públ ica , y con ese solo 
r equ i s i to su r t i r á todos los efec tos 
legales , si los in t e resados fue ren 
mayores.—4091. Sólo será jud ic i a l 
l a par t i c ión , si f u e r e menor a lgu-
no de los in teresados , ó si l a mayo-
r í a d e és tos lo exigiere.» 

3798—Nuevo. Concuerda con el 4090 a . 
4092 a. Supr imido . «Cuando hubie re 

var ios menores r ep re sen t ados por 
un solo t u t o r , se obse rva rá lo dis-
pues to p a r a el caso previs to en el 
a r t . 535.»—Este a r t í cu lo se consi-
deró innecesar io , supues to que e l 
535 a., 436 del n u e v o Código esta-
blece la reg la , c u y a apl icac ión a l 
caso n o p u e d e ser d i scu t ida . 

4093 á 4101 a. Conver t idos en a r t ícu-
los 1915 á 1923 de l nuevo Código 
de Proced imien tos Civiles. «4093 ; 
La e s c r i t u r a de pa r t i c ión debe rá 
con tene r : 1? E l nombre y ape l l ido 
d e todos los herederos y lega tar ios : 
2? Los nombres , med idas y l inde-
ros d e los p red ios a d j udicados, con 
l a expres ión d e la pa r t e q u e c a d a 
he rede ro a d j u d i c a t a r i o t e n g a obl i-
gac ion de devolver si el precio de 
l a cosa excede a l d e s u porc ion , ó 
que recibi r , si f a l t a : 39 La ga ran -
t í a especial que p a r a la devolución 
de l exceso c o n s t i t u y a el heredero 
en el caso de l a f racc ión que pre-
cede : 4? La enumerac ión de los 
mueb les ó c a n t i d a d e s r e p a r t i d a s : 
5? Not ic ia de la e n t r e g a de los t í -
t u lo s de l a s p rop iedades a d j u d i c a -
das ó r e p a r t i d a s : 6'.' Exp re s iou de 
las can t idades q u e a lgún heredero 
q u e d e reconociendo á o t ro , y d e la 
g a r a n t í a que se h a y a cons t i tu ido: 
7? L a firma d e todos los in te resa-
dos.—4094. Los t í t u l o s q u e acredi-
t en l a p rop i edad ó e l de recho a d -
jud icados , se e n t r e g a r á n a l here-
dero ó l ega t a r i o á quien pe r t enezca 
la cosa.—4095. C u a n d o en u n mis-
mo t í t u l o e s t én comprend idas fin-
cas a d j u d i c a d a s á diversos cohere-
deros, ó u n a sola, pero d iv id ida en-
t re dos ó más , el t í t u l o he red i t a r io 

queda rá en pode r de l q u e t e n g a 
mayor Ín te res r e p r e s e n t a d o en la 
finca ó fincas, dándose, á los o t ros 
copias fehac ientes , á cos ta de l cau-
da l he red i t a r io—4096 . Si el t í t u -
lo fue re or iginal , debe rá t a m b i é n 
aque l en cuyo poder q u e d a r e , exh i -
bir lo á los d e m á s in te resados cuan-
do fue re necesario.—4097. Si todos 
los in te resados t u v i e r e n igua l por-
cion en las t incas, el t í t u l o q u e d a r á 
en poder del q u e des igne el j uez , si 
no hub ie re convenio e n t r e los pa r -
tícipes.—4098. E n el t í t u l o y en los 
protocolos r e l a t i vos se h a r á cons-
t a r la e n t r e g a de las copias á cos ta 
del fondo común.—4099. Los acree-
dores he red i t a r ios l e g a l m e n t e re-
conocidos, p u e d e n oponerse á que 
se l l eve á cabo la p a r t i c i ó n niién-
t r a s n o se p a g u e su c réd i to , si y a 
es tuv ie re venc ido el p l a z o ; y si n o 
lo es tuviere , m i e n t r a s n o se les ase-
gu re d e b i d a m e n t e el pago.—4100. 
L a g a r a n t í a d e q u e l i a b l a el a r t í c u -
lo an te r io r , será la m i s m a que ase-
gu raba el c r éd i to : si é s t e no e s t a b a 
ga ran t i zado , se d a r á la q u e desig-
n e el juez , si n o h u b i e r e convenio 
en t r e los interesados.—4101. Si e l 
acreedor es tuv ie re s u j e t o á t u t e l a , 
el c réd i to se g a r a n t i z a r á con hipo-
teca , p r ev i a au to r i zac ión jud ic ia l . • 
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Oficio del Sr. Ministro de Justicia, dando cnenta del uso hecho por el Ejecutivo 
de la autorización para reformar el Código Civil. 

Secre ta r í a d e E s t a d o y de l D e s p a c h o d e J u s t i c i a é In s t rucc ión Púb l i ca .—El Con-

greso d e l a Un ion , por decre to d e 14 de Dic iembre de l a ñ o p r ó x i m o pasado , t u v o á 

b i e n au to r i za r a l E j e c u t i v o f ede ra l p a r a p r o m u l g a r l as r e f o r m a s que hic iere á los 

Códigos Civil , P e n a l y d e P roced imien tos Civiles de l Dis t r i to F e d e r a l y Te r r i t o r io 

d e l a B a j a Cal i fornia , y á la ley d e Organ izac ión de T r ibuna l e s d e 15 d e Se t iembre 

d e 1880; deb iendo d a r c u e n t a o p o r t u n a m e n t e a l mismo Congreso de l uso d e d i cha 

au to r i zac ión . 

E n t a l v i r t u d , el E j e c u t i v o h a expedido , con f e c h a 31 d e Marzo ú l t imo, el Código 

Civ i l r e fo rmado , que empeza rá á reg i r e l d i a 1? d e J u n i o p r ó x i m o ; y p a r a cumpl i r 

con lo p reven ido en el decre to c i tado , se a p r e s u r a á d a r c u e n t a al Congreso de l uso 

q u e h a s t a h o y h a hecho d e la au to r i zac ión concedida , remi t iéndole , por el respe ta-

b le c o n d u c t o do vdes. , va r ios e j empla re s d e l n u e v o Código, á fin de q u e se s i rva re-

so lver en el p a r t i c u l a r lo que considere conven ien te . 

E e i t e r o á vdes . con es t e m o t i v o los s e n t i m i e n t o s de m i p a r t i c u l a r consideración 

y aprec io . 

L i b e r t a d y Cons t i tuc ión . México, Abr i l 9 de 1884.—J. Baranda—A los CC. Se-

c re ta r ios de la C á m a r a d e D ipu t ados .—Presen t e s . 

Dictámen de la primera Comision de Justicia de la Cámara de Diputados, 
sobre aprobación del Código Civil. 

El E j e c u t i v o d e la Un ion h a r emi t i do á e s t a C á m a r a var ios e jempla res de l n u e v o 

Cód igo Civi l que comenza rá á r e g i r desde el p r ó x i m o d i a IV d e J u n i o , y que exp id ió 

en v i r t u d d e l a au tor izac ión q u e p a r a es te efecto le f u é concedida po r el Congreso 

en su decre to d e 14 de Dic iembre de l a ñ o an t e r i o r . Mas como en el decre to c i tado 

se p r ev i ene que e l E j e c u t i v o h a d e d a r c u e n t a a l Cuerpo Legis la t ivo de l uso que ha -

g a de aque l l a s f acu l t ades , l a Sec re t a r í a de J u s t i c i a , cump l i endo con ese p recep to , 

hace la remisión án t e s exp resada , p a r a q u e el Congreso resue lva lo que considere 

c o n v e n i e n t e e n el p a r t i c u l a r . 

L a p r i m e r a Comision d e J u s t i c i a , á la cua l h a pasado es te exped ien te , se h a im-

pues to con d e t e n i m i e n t o de l u u e v o Código, y e n c u e n t r a que en él se cont ienen exac-

t a m e n t e las mi smas r e f o r m a s que y a á n t e s h a b i a consu l t ado l a mayor í a de e s t a 

Comisiou en su d ic támen d e 28 de Noviembre de 1883, en el c u a l se expus ieron los 

mo t ivos q u e exis ten p a r a que esas r e f o r m a s d e b a n ser admi t idas . Po r lo mismo, la 

Comision no p u e d e d e j a r de c o n s u l t a r la ap robac ión de l n u e v o Código, e s t i m a n d o 

como m u y conven ien tes p a r a e l bien púb l i co las modif icaciones q u e se hacen a l que 

r ige a c t u a l m e n t e , po rque l a s cons ide ra f u n d a d a s en la exper ienc ia , y que e s t án con-

fo rmes con los pr inc ip ios que h o y r e p u t a l a c iencia como verdaderos , y q u e se ha -

l l a n a d m i t i d a s en la leg is lac ión civi l d e los pa íses m á s ade lan tados . 

E l p r imero d e los que susc r iben el p r e sen t e d i c t á m e n , h a m a n i f e s t a d o ya á e s t a 
C á m a r a q u e t i ene el s e n t i m i e n t o de d i fer i r de la op in ion d e sus colegas d e l a mayo-
r ía , en c u a n t o al de recho d e l i b r e t e s t amen t i f acc ion q u e se cons igna en el Código 
r e fo rmado ; y sobre es te p u n t o p resen tó escr i to en su o p o r t u n i d a d su v o t o pa r t i cu -
lar , f u n d á n d o l o en las razones q u e le asis ten p a r a no acep t a r ese cambio en n u e s t r a 
legislación a c t u a l ; mas f u e r a de a q u e l l a ú n i c a ma te r i a , es tá conforme en t o d a s las 
o t ras modif icaciones que se h a n in t roduc ido en la legis lación civil , y suscr ibe á la 
aprobac ión del n u e v o Código, t a n t o por es ta cons iderac ión como p o r q u e e l E j e c u -
t ivo, al h a c e r uso de las f a c u l t a d e s q u e se l e concedie ron por l a ley, no se h a e x t r a -
l imi tado d e n i n g u n a m a n e r a , hab iendo reduc ido sus r e fo rmas e x c l u s i v a m e n t e á l as 
ma te r i a s d e q u e se ocupa el Código Civil, y cons ide rándo las b a j o el mismo a spec to 
que la C á m a r a se h a b i a o c u p a d o d e el las . 

Como consecuencia d e lo expues to , la Comision q u e suscr ibe some te a l b u e n cri-
te r io de l a C á m a r a e l s igu ien te PROYECTO DE LEY : 

Ar t í cu lo ún ico .—Se a p r u e b a el Código Civ i l exped ido po r el E j e c u t i v o el d i a 31 
de Marzo de l p r e sen t e año, en uso d e las f a c u l t a d e s q u e le concedió e l dec re to d e 
14 de Dic iembre d e 1883. 

Sa la de Comisiones de la C á m a r a d e D i p u t a d o s . México, Abr i l 21 de 1884.—José 
Linares —I. Ponibo.—Al. m á r g e n : Abr i l 21 de 1884.—Primera l e c t u r a é impr ímase . 
—Biveroll, d i p u t a d o sec re ta r io .—Una rúb r i ca . 

Abr i l 29 d e 1884 — S e g u n d a l e c t u r a y á discusión el p r imer d i a ú t i l . — U n a r ú b r i c a . 

Mayo 3 de 1884.—Declarado cou l u g a r á v o t a r e n lo genera l . Se ap robó en lo 
pa r t i cu la r . Pase al Senado p a r a los efec tos c o n s t i t u c i o n a l e s — U n a rúbr ica . 

Voto particular del Sr. Diputado Lic. Justino Fernandez. 

Conforme el q u e suscr ibe con la p a r t e expos i t i va de l an t e r i o r d i c t ámen , ex ten -
dido po r la mayor í a de l a Comision p r i m e r a ele J u s t i c i a , no e s t á ni p u e d e e s t a r lo con 
los t é r m i n o s en que e s t á coucebido el a r t í cu lo ún ico de l p royec to d e ley con q u e 
termina, sin incur r i r en u n a g r a v e cont rad icc ión d e pr inc ip ios . 

Despues de a sen t a r s e en e l cue rpo d e d icho d i c t á m e n , que el suscr i to h a d isent i -
do de sus r e spe tab les compañeros en el p u n t o d e l i b re t e s t a m e n t i f a c c i o n , a c e p t a d o 
en el n u e v o Código, y despues d e h a b e r f o r m u l a d o v o t o p a r t i c u l a r con t r a e s t a im-
p o r t a n t e innovac ión , no pod ia consu l t a r l a ap robac ión de l r e fe r ido Código, s in li-
mi tac ión a l g u n a , como lo p ropone l a m a y o r í a d e la Comision. Si és ta se hub ie se 
c i rcunscr i to á q u e f u e s e a p r o b a d o el uso d e l a au tor izac ión q u e se concedió a l Eje-
cu t ivo , por decre to d e 14 d e D ic i embre del a ñ o pasado , p a r a r e f o r m a r el Código 
Civ i l y otros, el susc r i to n a d a t e n d r í a q u e e x p o n e r con t r a esa resoluciou, p o r q u e 
r e a l m e n t e el E j e c u t i v o n o se h a excedido en n a d a , n i se h a e x t r a l i m i t a d o d e la fa-
c u l t a d q u e po r el exp resado decre to se le concedió. 

Además , pa rece que la misión de l Cuerpo Leg i s l a t i vo en es te caso, como en o t ros 
semejan tes , n o consiste , n i p u e d e consis t i r , en e je rcer sus f acu l t ades cons t i tuc iona les 
en l a ap robac ión d e u n dec re to exped ido con f u e r z a ob l iga to r i a , po r qu ien t e n i a fa -



c u i t a d p a r a ello, s ino p u r a y s i m p l e m e n t e e n e x a m i n a r si el E j e c u t i v o La u sado ó 

nó l e g a l m e n t e de l a f a c u l t a d q u e se le h a b i a concedido p o r u n dec re to especia l 

E u t a l v i r t u d , el q u e susc r ibe t i e n e l a b o n r a de s o m e t e r á la a p r o b a c i ó n del Con-

greso el s i g u i e n t e PROYECTO DE LEY : 

Ar t í cu lo ú n i c o . — S e a p r u e b a el uso d e las f a c u l t a d e s q u e a l E j e c u t i v o conced.ó 

el dec re to d e 14 de D ic i embre de 1883, y e n v i r t u d d e las que b a e x p e d i d o e l Códi-

go Civi l , en 31 d e Marzo de l p r e s e n t e año . 

Sala de Comis iones de l a C á m a r a de D i p u t a d o s . México, Abr i l 24 de 1 8 8 4 . - . / « , -

tino Fernandez.—Al m á r g e n : Abr i l 29 d e 1884 , -P r imera l e c t u r a é i m p r i m a s e . - R i v e -

roll, d i p u t a d o secre ta r io . 

Dictámen de la Comision de Justicia de la Cámara de Senadores. 

Señores : P o r d e c r e t o de 14 de D ic i embre de l a ñ o p r ó x i m o p a s a d o , el Congreso 

d é l a U n i o n au to r i zó al E j e c u t i v o p a r a p r o m u l g a r l a s r e f o r m a s q u e hic iese al Códi-

go Civi l , P e n a l y de P r o c e d i m i e n t o s Civ i les del D i s t r i t o F e d e r a l y T e r r i t o r i o d e l a 

B a j a Ca l i fo rn ia , y á l a l ey de 15 d e S e t i e m b r e de 1880, sob re o rgan izac ión d e los 

T r i b u n a l e s de d i c h a s e n t i d a d e s f e d e r a t i v a s . E n el mismo d e c r e t o se p r e v i n o que 

o p o r t u n a m e n t e d i e r a c u e n t a a l Congreso de l uso de l a e x p r e s a d a au to r i zac ión . 

E n v i r t u d d e es to , el E j e c u t i v o exp id ió con f e c h a 31 d e Marzo del a ñ o corr iente , 

el Cód igo Civ i l r e f o r m a d o q u e h a d e r eg i r desde el 1? del i n m e d i a t o J u n i o , y se h a 

d i r ig ido al Congreso d á n d o l e c u e n t a del u so que , h a s t a el 9 d e Abr i l ú l t imo , h a he-

cho de l a s f a c u l t a d e s q u e p a r a el r e f e r i do ob j e to le f u e r o n conced idas . 

L a C á m a r a d e D i p u t a d o s , e s t i m a n d o como muy c o n v e n i e n t e s a l b i en púb l i co y 

confo rmes con los p r inc ip io s v e r d a d e r o s de l a c iencia las r e f o r m a s h e c h a s al Código 

Civ i l a c t u a l m e n t e e n v igo r , h a ap robado , p o r medio del p r o y e c t o d e ley respec t ivo , 

el n u e v o Código , y h a r e m i t i d o d i cho p r o y e c t o á e s t a r e s p e t a b l e C á m a r a p a r a su 

rev is ión . 

L a Comision q u e suscr ibe , de spues d e u n m a d u r o y d e t e n i d o e x á m e n de l expe-

d i e n t e r e l a t i vo , se h a c o n v e n c i d o de que el E j e c u t i v o a l h a c e r l a s r e fo rmas conte-

n idas en el n u e v o Código Civi l , n o se h a exced ido de l a s f a c u l t a d e s ó au to r i zac ión 

que r ec ib ió de l C o n g r e s o d e los E s t a d o s U n i d o s Mexicanos . 

E n t r e l a s r e f o r m a s h e c h a s á n u e s t r a legis lación v i g e n t e , se e u u m e r a l a que es-

t a b l e c e l a l ib re t e s t a m e n t i f a c c i o n ó sea el de r echo o t o r g a d o á t o d a p e r s o n a p a r a 

d i sponer l i b r e m e n t e de sus b i e n e s por t e s t a m e n t o , á t í t u l o d e h e r e n c i a ó l egado . 

L a Comision reconoce desde luego que e s t a i n s t i t uc ión es e v i d e n t e m e n t e de a l t o 

í n t e r e s social y de consecuenc ias t r a s c e n d e n t a l e s p a r a l a f a m i l i a ; pe ro al mismo 

t i e m p o t i e n e e n cons iderac ión q u a en l a a c t u a l i d a d se d a p r e f e r e n c i a en l a s n u e v a s 

l eg i s lac iones a l s i s t e m a de l a l ib re t e s t a m e n t i f a c c i o n , sobre el de l a porcion legítima. 

A d e m á s , l a l i b e r t a d que se concede á t o d a p e r s o n a p a r a d i spone r y t e s t a r de sus 

bienes , e s t á l i m i t a d a p o r l a ob l igac iou que se le i m p o n e d e d e j a r a l i m e n t o s á los 

descend ien tes , a l c ó n y u g e s u p è r s t i t e y á los a scend ien te s . E s t a obl igac iou e v i t a r á 

e n c i e r t a m a n e r a los abusos q u e p u d i e r a n cometerse á l a s o m b r a de l n u e v o derecho 

es tab lec ido . 

L a Comision, a l o c u p a r s e d e e s t a i m p o r t a n t e m a t e r i a , 110 p u e d e m é n o s q u e t r a s -
c r ib i r l a op in ion d e u n r e s p e t a b l e j u r i s c o n s u l t o : «La sociedad g e n e r a l , d ice , n o es 
s ino el p r o d u c t o y s u m a de las fami l ias p a r t i c u l a r e s : l a b u e u a o r g a n i z a c i ó n , l a mo-
r a l i d a d y b i e n e s t a r d e l a s segundas , dan s i e m p r e por r e s u l t a d o el o rden , l a m o r a l y 
f e l i c idad de la p r imera , f í qué ot ra base m á s sólida, qué r e g l a m á s s e g u r a p u e d e 
e n c o n t r a r s e p a r a l a p e r f e c t a orgauizaciou y b u e n gobierno de l a s f ami l i a s , q u e fo r -
t i f i ca r l a a u t o r i d a d de l p a d r e , er igiéndole en j e f e y á r b i t r o sobe rano d e t o d o lo con-
c e r n i e n t e á e l las? ¿ P o r qué se h a de i n t e r p o n e r el cá lculo frió de l a l e y d o n d e o b r a n 
los du lces é i n e x t i n g u i b l e s sen t imien tos do l a n a t u r a l e z a ? E l l eg i s l ador 110 p u e d e 
a m a r como u n p a d r e ni conocer los vicios y v i r tudes , l a s d e s i g u a l d a d e s y neces ida-
des d e los h i j o s : és tos se rán m á s afectuosos y obed ien tes , c u a n d o n a d a t e n g a n q u e 
e spe ra r s ino del a m o r pa te rno .» 

E n v i r t u d d e lo e x p u e s t o , l a Comision q u e susc r ibe t i e n e l a h o n r a de s o m e t e r á 
l a de l ibe rac ión y a p r o b a c i ó n del Senado el s i g u i e n t e PROYECTO DE LEY : 

Ar t í cu lo ún i co .—Se a p r u e b a el Código Civi l exped ido p o r el E j e c u t i v o el d i a 31 
d e Marzo de l p r e s e n t e a ñ o , e n uso de l a s f a c u l t a d e s que le concedió el decre to d e 
14 de D i c i e m b r e d e 1883. 

Sa l a de Comisiones de l Senado. México, á 23 d e Mayo d e 1884.—-á. R. González.— 
Víctor Perez—D.Balandrano. 

M a y o 23 d e 1384.—Dispensados los t r ámi t e s , se dec la ró con l u g a r á v o t a r en lo 
g e n e r a l por t r e i n t a y ocho Senadores, y se dec la ró con l u g a r á v o t a r eu lo p a r t i c u -
l a r p o r t r e i n t a y ocho Senadores , ap robándose p o r el mismo n ú m e r o y p a s a n d o á la 
Comis ion d e E s t i l o . — U n a rúb r i ca . 

Decreto aprobando el Código Civil. 

El P r e s i d e n t e d e l a Repúb l i ca se h a se rv ido d i r ig i rme el d e c r e t o q u e s igne : 

MANUEL GONZALEZ, Presidente constitucional de los Estados-Unidos Mexicanos, á 

sus habitantes, sabed: 
Q u e el Congreso de l a Un ion h a t en ido á b ien d i r i g i r m e el d e c r e t o q u e s i g u e : 

E l C o n g r e s o d e los E s t a d o s - U n i d o s Mexicanos d e c r e t a : 

Ar t í cu lo ún ico .—Se a p r u e b a el Código Civi l e x p e d i d o p o r e l E j e c u t i v o el 31 de 

Marzo de l p r e s e n t e año , e n uso de las f a c u l t a d e s que le concedió el dec re to de 14 

d e D ic i embre de 1883.—Jesús Fuentes y Muñiz, d i p u t a d o p r e s i d e n t e . — / . Lalanne, se-

u a d o r p r e s i d e n t e . — R a m ó n F. Riveroll, d i p u t a d o sec re ta r io .—Enr ique María Rubio, 

senador secre ta r io . 

P o r t a n t o , m a n d o se i m p r i m a , publ ique , c i rcu le y se l e dé el d e b i d o cumpl imien to . 

D a d o en el Pa l ac io nac iona l de México, á 24 de Mayo de 1884.—Manuel González. 

— U n a r ú b r i c a , — A l C. L ic . J o a q u í n Baranda , Sec re ta r io de E s t a d o y del D e s p a c h o 

de J u s t i c i a é In s t rucc ión púb l ica , 
Y lo comun ico á vd . p a r a su in te l igencia y fines cons igu ien tes . 

L i b e r t a d y Cons t i tuc ión . México, Mayo 24 de 1884.—Baranda. 



144 ÍNDICE. 

ÍNDICE 

M|i. 

3 
I n t r o d u c c i ó n 
N o t a d e l s e ñ o r M i n i s t r o d e J u s t i c i a r e m i t i e n d o á l a C á m a r a d e D i p u t a d o s e l 

P r o y e c t o d e r e f o r m a s a l C ó d i g o C i v i l 
P r o y e c t o á q u e se re f i e re el a n t e r i o r oficio, en l a p a r t e r e l a t i v a á l i b r e t e s t a m e u -

t i f a c c i o n 

D i c t á m e n d e l a 1? Comis ion d e J u s t i c i a d e l a C á m a r a d e D i p u t a d o s U 

V o t o p a r t i c u l a r d e l S r . D i p u t a d o Lic . J u s t i n o F e r n a n d e z 2 6 

D e c r e t o d e a u t o r i z a c i ó n a l E j e c u t i v o 

N o t a s c o m p a r a t i v a s d e l n u e v o C ó d i g o C i v ü d e 31 d e M a r z o d e 1884, c o n e l Có-

d i g o C iv i l d e 8 d e D i c i e m b r e d e 1870 - - — 3 7 

Oficio d e l s e ñ o r M i n i s t r o d e J u s t i c i a , d a u d o c u e n t a d e l u so b e c b o p o r e l E j e c u -

t i v o d e l a a u t o r i z a c i ó n p a r a r e f o r m a r e l C ó d i g o C i v i l I 4 0 

D i c t á m e n d e l a 1? C o m i s i o n d e J u s t i c i a d e l a C á m a r a d e D i p u t a d o s , s o b r e a p r o -

b a c i ó n d e l C ó d i g o C i v i l 1 4 0 

V o t o p a r t i c u l a r d e l S r . D i p u t a d o Lic . J u s t i n o F e r n a n d e z 141 

D i c t á m e n d e l a Comis ion d e J u s t i c i a d e l a C á m a r a d e S e n a d o r e s 142 

D e c r e t o a p r o b a n d o el C ó d i g o C i v i l 1 4 3 



• I S K P 3 I 

----- i » M i £ ' •• : ••••> : 
•• El. 

-,. i - - ; : ; - ; ; r;-. 

w m m g m s m m m ^ m : 

w ï m m m m m . m • • 
£ . • 

m m m w m r n ê ^ ^ m m ^ ^ M 

m Ê Ê t , i 

•''>:• VO'.fr ' ; /V•. ; -
l 

m - : : 

r •• ••. T. : • 

i • -
:': •>- A - , • -, . .--• ••-.' 
•"..;"••• ^ v . . - : •••-:"•' 

î - f f i i S l S i I 

Ä i g 

I 

• M 

r 

m• - f . - - -- . , •-

§ M h H 0 B 

1 0 Í Í Í ¡ Í mtSBm 


